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e  seguindo  somente  os   meus  Tribunáes,.  e 

Magistrados  seculares,  nas  matérias  temporáes  da  sua 
competência,  as  Lôls  Pátrias,  e  jubndiarias  ;  e  os  lou- 
vaveis  costumes,  e  estylus  legitimamente  estabelecidos, 
na  forma,   que  por  esta  Lêi  tenho  entendido: 

§  12  da  Lêi  de  i8  de  Agosto  de  í769. 
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Dom  João,  por  Graça  de  Deus  Rèi  do  ReÍDO  Unido 
de  Portugal,  e  do  Brazil,  e  Algarves,  d'Aquéin,  e 
d'Aléni  Mar,  em  Afrír^a  Senhor  de  Guiné,  etc.  Faço 
saber,  que,  havendo  respôlto  ao  que  me-represenlou  o 
Bacharel  António  Joaí{uiin  de  Gouvêa  Pinto ^  para  Ihe- 
privílegiár  lódas  as  Obras  de  sua  composição;  e  ao  que 
sob£i^ii^pc^lé(iSSi^J|^!oãSi|É^  a  Mèza  do  Desem- 
b»^o  do  Paço,  nmc^ntla  Infonaç^^  do  Corregedor  do 
Gi^  (âiByMê^^is^María  Borges  Ghixórro 
BàcméíTy    e   Audiência    do    PrjPiradór    da    Minha    Real 

^^^Tl^^iP^d^^íiiPPro^^^w^  Supplicante  Privilegio 
exclusivo,  para  que  por  tempo^e  déz  annos    nenhuma 

oaii^9ep^ir^fr»í^^D^kl^^  que  o  mesmo  Suppli- 

cante tem  impresso;  e  são — o  Manual  de  Apfellaçõeí/  e 
Aggravos, — o  Tratado  de  Testamentos  e  Successões, —  e  o 
Resumo  Chronohgico  de  vários  Artigos  de  Legislação 
Pátria,  que  se  não  encontrão  nos  índices  anteriormente 
publicados;  impondo  aos  Transgressores  (íéste  Privilegio, 
além  da  perda  dos  Exemplares,  que  Ihes-fórem  achados, 
a  pena  de  duzentos  cruzados  pela  primeira  v6z,  e  a  do 
ddoro  em  caso  de  s^inciden^^ia;  metade  para  o  Denun- 
ciante, e  a  outra  metade  para  o  Hospital  Real  de  S. 
José. 
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Pólo  que  mando  ás  Justiças,  á  que  pertencer,  que 
cumprão,  e  guardem,  esta  Provisão,  como  n'ella  se-contém  ; 
a  qual  valerá,  posto  que  seu  effêito  haja  de  durar  mais 
de  um  anuo,  sem  embargo  da  Ordenação  em  con- 
trario.— ^Pagou  de  Novos  Direitos  quinhentos  e  quarenta 
róis,  que  se-carregárào  ao  Thesouréiro  d'élles  á  folha 
124  vers.  do  Liv.  29  de  sua  Receita,  como  constou 
de  um  Conhecimento  em  forma  registrado  á  folha  17 
vers.  do  Liv.  89  do  Registro  Geral. 

ElRéi  Nosso  Senhor  o-Mandou  por  seu  especial 
Mandado,  pelos  Ministros  abaixo  assignados  do  seu  Con- 
selho, e  seus  Desembargadores  do  Paço. — Joaquim  Ferreira 
dos  Santos  a-fez  em  Lisboa  á  23  de  Marco  de  1820 
annos.  Esta  grátis,  e  as  assignaturas  3^200. — Pedro 
Norberto  da  Silva  Padilha  e  Seixas  a-fêz  escrever. — Ma- 
noel Vicente  Teixeira  de  Carvalho. — Francisco  José  de 
Faria  Guião. 

Por  immediata  Resolução  de  Sua  Magestade  de  24 
de  Setembro  de  1819,  em  Consulta  do  Desembargo  do 
Paço. —  Manoel  Nicoláo  Esteves  Negrão. 
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ADMTENGIA  DA  \:  IDICiO 


Não  é  sem  razão,  que  o  Autdr  doeste  Tratado  ap- 
parece  novamente  á  expor  á  correcção  do  Publico 
suas  curtas  idéas,  e  débeis  producções,  que  tendem  á 
íUustrár,  e  aclarar  (á  seu  modo,  que  aprendera  da  lição 
de  seus  doutos  Mestres,  e  conservara  á  custa  de  um 
constante  estudo)  uma  nobre  parte  da  Jurisprudência, 
qual  a  Testamentária;  tanto  necessária,  quanto  vasta,  e 
ambigua. 

Ninguém  ignora,  quanto  o  Direito  Pátrio,  e  o  seu 
estudo,  está  presentemente  alterado  do  que  antes  fora :  As 
Leis  dos  dois  últimos  Reinados,  e  a  nova  forma  dada 
á  Faculdade  Jurídica  na  Universidade  de  Coimbra  pêlo 
seu  restabelecimento,  devido  ao  Senhor  Rôi  D.  José, 
fizerão  entre  nós  uma  revolução  á  este  respeito.  As 
Leis  alterarão  os  princípios,  de  que  se-devia  deduzir  a 
Jurisprudência;  a  Reforma  da  Universidade  emendou  os 
vícios,  com  que  ella  se-ensinava ;  e  uma  e  outra  cousa 
fizerão  quasi  inúteis  os  nossos  Escriptóres  Jurídicos,  que 
anteriormente  tinhão  vivido.  Suas  Obras  erão  dirígidas- 
pôlo  gosto  do  tempo.  Os  princípios,  de  que  n'ellas  se- 
deduzião  as  regras,  erão  os  adoptados  pélas  Lôis,  que 
esta  vão  então  em  vigA*;  instituio-se  nova  fonte,  de  que 
se-derívasse   nosso   Direito ;    reprovou-se  a    Escola,    que 
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reinava  n'ôssc  tempo ;  e  todas  ellas  ficarão  quasi  inúteis 
em  grande  parte  pelas  suas  doutrinas,  e  no  todo  péla 
forma  cora  que  as-tratavào  ;  sendo  intoleráveis  no  que 
respeita  á  confusão,  e  á  falta  de  methodo. 

Ê*  porém  para  admirar,   que  d'entre  mil  outros  gé- 
nios muito  superiores  ao   do   Autor,    de  que  abunda  a 
Nação,  e  que  tem  apparecído  no  Século  dôsde  a  publicação 
do  Código  Filippino  alé  hoje,   não  tenha  apparecido  um 
só,  que  na  Língua  Materna  expozesse  pelo  methodo  syn- 
thetico  demonstrativo  a  importante,   e  vasta   matéria  de 
Testamentos  e  Successões ;   senão  o  Autor  das,  Instituições 
de    Direito    Civil  Lusitano,    que  fôi  o    primeiro,    que  á 
maneira  de  Heineccio  reduzio  em  Lingua  Latina,  e  própria 
das  Escolas,    esta    matéria    á    principies,    e  regras   in- 
telligiveis ;    tirando    legitimas    conclusões,    e    explicando 
muitas  scientificas  Notas  ;   para  mostrar,   não  s6  a  alte- 
ração,   que   as   nossas  Leis,    tanto    antigas,    como   mo- 
dernas, fizerào  n'esta  parte  da  Jurisprudência ;  mas  também 
para  cxpôr,  e  aclarar  algumas,  questões,  que  se-lhe-ião 
offereccndo,  ao  passo  que  estabelecia  as  regras,  e  tirava 
os  coroUarios;  e,   sendo  porisso  digno  de  louvores,  se- 
torna    coratudo  aquella    excellente  Obra  defeituosa,    por 
se-ter  o  seu  Autor  apartado  em  muitos  logares,  não  s6 
do    espirito,  mas  da  letra  e    conclusão  da  Lêi,  estabe- 
lecendo opiniões  contrarias  á  prática  constantemente  se- 
guida  no  Foro :    o  que    todavia,    não  sendo    executado 
com  fins  sinistros,  mas   (como  se-persuadem  os  Críticos) 
para  mdhór  se-accommodar  á  parte  do  novo  Código,  em 
que    trabalhava ;    vierào    suas   opiniões  novas   á    occa- 
sionár  grande  novidade  no  Foro,  abraçando  uns  cegamente 
a  opinião   d*èáte  acreditado  e  sabív  Autor,  e  outros  com 
mais    critério    e    pratica    encostando-se    á    que    tinhão 
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seguido ;  6,  julgando  á  propósito  que  a  sua  opinião  não 
constituía  lôí,  continuarão  á  trilhar  a  estrada,  que  até 
alli  tantas  vezes  tinhão  pizado. 

Além  d'isto,  sendo  de  muita  utilidade  aos  Pais  de 
famílias,  e  mesmo  á  qualquer  Proprietário,  sabor  o  modo 
como  pode  dispor  de  suas  cousas  á  favor  d'èste  ou 
d'aquélle,  segundo  sua  vontade,  e  faculdade  que  a  L6i 
Ihe-dá;  sabor  que  solemnidades  se-requerem  em  qualquer 
Testamento,  que  pessoas  habilita  ou  inhabilita  a  Lèi  para 
lestár  ou  succedêr,  que  causas  ha  para  a  legitima  des- 
h^rdação,  etc. ;  comtudo  não  tomos,  alem  das  Ordenações, 
UQ  Tratado  em  Língua  Materna,  que  possamos  apontar 
aos  curiosos. 

No  meio  pois  d'aquèlle  labyrintho,  e  d'esta  falta, 
parece  fazôr-se  um  serviço  ao  Publico,  apparecendo  quem 
mostre,  não  só  um  caminho  mais  fácil,  e  que  nos-conduza 
ao  desejado  fim,  que  é  o  de  aplanar  e  de  aclarar  esta 
matéria  quanto  seja  possível,  para  que  se-dimínuão  e 
não  multipliquem  os  pleitos ;  mas  que  restitua  muitas  das 
suas  questões  ao  estado,  em  que  se-achavão  anteriormente, 
mostrando-se  qual  era  a  pratica  seguida  ;  e  qual  parece 
sér  a  que  se-dedúz  da  letra,  e  do  espirito,  das  nossas  Leis 
actuáes;  tanto  da  Ordenação,  como  das  Extravagantes,  que, 
tendo  sido  algumas  suspensas,  outras  instauradas,  limitadas, 
e  declaradas,  fazem  comtudo  excitar  a  curiosidade  de  entrar 
na  exposição  d'esta  matéria.  Sendo  útil,  e  até  neces- 
sário, o  seu  conhecimento  ainda  aos  particulares  ignorantes 
da  Jurisprudência,  deverá  sèr  tratada  pêlo  methodo  mais 
claro,  e  intelligivel ;  e  reduztr-se  á  principios,  e  á  regras 
mais  simples,  que  fór  possível ;  devendo  comtudo  estas 
sèr  explicadas  eiQ^  Notas,  que  facão  á  bem  de  sua 
intelligencia ;  e  que  se-dô  finalmente  uma  norma  pratica. 
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segundo  a  qual  possa  cada  um  fazer  o  seu  Testamento ; 
ou  se-dévâo  fazôr,  e  approvár,  á  fim  de  evitar  nuUidades, 
que  por  ignorância  de  quem  os-faz  estão  apparecendo 
todos  os  dias  no  Foro.  E'  sobre  uma  semelliante  exposição, 
que  o  Autor  empregou  seu  tempo  e  trabalho ;  e  tal 
o  serviço,  que  com  isto  julga  fazôr  ao  Publico.  Princi- 
piando por  dár  uma  idéa  succinta  sobre  a  historia  do  uso, 
que  tem  feito  os  Povos  dos  Testamentos,  para  mostrar 
ao  môsmo  passo  a  sua  origem,  e  os  Dirôitos  que  tem  regu- 
lado as  Successões,  e  dado  forma  aos  Testamentos  ;  3 
que  se-faz  nos  primeiros  quatro  Capítulos,  principiando-se  lo 
quinto  á  expor  a  matéria  dos  Testamentos,  Cyodicilbs, 
Heranças,  Legados,  e  Sucoessòes  legitimas  ou  abintestodo ; 
tudo  na  forma  indicada  pêlo  seguinte  índice,  e  pôla  Ta- 
beliã das  Matérias. 
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Tendo,"^  como  julgo,  merecido  aceitação  do  Publico  a 
primeira  Edição  d'ôste  Tratado,  que  publiquei  nos  fins  de  1813, 
de  maneira  que  já  no  principio  de  1819  se-achava  ex- 
^ncta;  e  o  mesmo  Publico  desejoso  de  vôr  uma  segunda 
Edição,  resolvi  dar  esta  ao  prelo  quanto  antes;  mas, 
para  que  satisfizesse  melhor  aos  Leitores  interessados,  não 
só  fói  primeiramente  expurgada  de  alguns  erros,  com 
que  tinha  sabido  á  luz  a  primeira ;  mas  em  parte  refun- 
dida, e  posta  em  melhor  ordem ;  e  finalmente  augmen- 
tada  tão  consideravelmente,  que  forma  um  Volume  dupli- 
cado d'aquella  Primeira  Edição,  apezár  de  irem  quasi 
todos  esses  augmentos  em  Notas  do  letra  assas  miúda. 

N'esta  pois  encontrarão  os  Juristas  em  augmento  da- 
quella,  não  só  o  Direito  de  algumas  Nações  mais  civi- 
lisadas,  e  visinhas  (além  do  Romano  subsidiário,  que 
agora  é  exposto  com  mais  profusão),  análogo  ás  matérias 
testamentárias  ;  mas  também  o  que  regulou  as  Successões 
legitimas  ou  abintestado  das  mesmas  Nações:  Taes  são: 
— a  Hcí^panha,  França,  Sardenha,  Prússia,  e  Inglaterra, 
cujos  Códigos  me-forão  presentes.  (1) 

— —      -       riiiiw,_w  jt      I  I      !-■      M  —  T— -  —      I — -^— ^ -      -        - — 

(1)  Note-se,  que^^o  Código  da  Prússia,  de  que  me-servi, 
n&o  é  o  Código  de  Frederico  publicado  em  1749 ;  mas  sim 


Âcharáõ  igualmente  Doesta  de  novo  o  Direito,  qae 
regula  a  Successão  do  Reino  de  Portugal,  dos  bens  da 
Coroa,  dos  Morgados  e  Vínculos,  dos  Bens  EmphyleU" 
ticos  ou  Prasos  nas  suas  differentes  espécies;  uma  serie 
da  Legislação,  que  temos  sobre  a  Successão  prohibida  aos 
Corpos  de  mão-morta,  e  aos  Religiosos  Egressos  ;  uma 
exposição  do  Assento  de  10  de  Junho  de  1817  sobre 
os  Testamentos;  e  finalmente  um  Âppendice  sobre  as  Li- 
dlações  dos  Inventários,  em  resposta  á  outra,  que  se- 
deu  á  Memoria  que  publiquei  em  1819  sobre  o  seu 
Direito,  e  melhor  pratica;  o  outro  com  trêz  Assentos  da 
Casa  da  Supplicação  sobre  Successão  de  Vínculos. 

Os  benévolos  Leitores  porém,  desculpando  erros 
d'esta,  suppriráõ  ao  mesmo  tempo  o  que  n^ella  falta. 


o    Geral    dos   Estados   Prussianos,  de    novo    promulgado 
em  1794  com  revogação  d'aquôlle. 


Prologo  actual 


Não  cumpro  agora  o  empenho  de  oflFerecér-vos  a 
promettida  Edição  das  —  Priméiraí  Linhas  do  Processo 
Orphanologico — ,  mas  dou-vos  em  troca  o  primeiro  dos 
assumptos  jurídicos  do  — Tratado  de  Testamenlos  e  Sue- 
cessões  —  do  acreditado  António  Joaquim  Gouvéa  Pinto, 
Desembargador  da  Casa  de  Supplicação  de  Lisboa,  Sócio 
da  Academia  Real  de  Sciencias  da  mesma  Cidade,  e  já 
fallecido  desde  10  de  Outubro  de  1833. 

Dois  motivos  determinarão  esta  substituição,  um 
transitório,  outro  de  permanentes  resultados : 

O  transitório  fôi  a  recente  publicação  d'aquèlle  Livro 
do  Orphanologista  José  Pereira  de  Carvalho  pólo  nosso 
Magistrado  Dr.  Didimo  Agapito  da  Veiga  Júnior,  da 
qual  só  depois  tive  conhecimento,  e  que  tão  satisfac- 
toriamente  attendeu  ás  modificações  exigidas  péla  nova 
Legislação  d'êste  Império : 

E  o  segundo  motivo  fdi  a  necessidade  reconhecida 
por  mim  e  por  alguns  Juristas  nossos,  reclamada  péla 
instrucção  do  nosso  Foro,  de  reduzir  á  forma  didáctica 
o  estilo  diffuso,  •e  nimiamente  histórico,  da  Portuguéza 
Monographia  Testamentária. 
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A  emprèzã  fdi  laboriosa,  excedendo  não  pouco  o 
tempo  calculado ;  e  não  podia  deixar  de  sèr  assim,  em- 
prèzã quasi  nova,  porque  ahi  tendes  em  methodo  rigo- 
roso uma  encadeada  sequencia  de  424  §§,  imitando  os 
das  — Primeiras  Linhas  Civis —  do  eximio  Pereira  e  Souza. 

Se  no  Brazil  esse  imitado  Livro,  como  informou 
meu  Prologo,  nenhuma  Edição  tôve  (1) ;  o  môsmo  não  acon- 
teceu com  o  Tratado  Testamentária,  que  já  trèz  Edições 
Brazilèíras  conta,   todas  impressas  n'esta  Corte: 

A  primeira,  do  Dr.  Thomáz  José  Pinto  Serqueira, 
em  1848,  na  Typographia  de  Agostinho  de  Freitas  Gui- 
marães &  Comp. : 

A  segunda,  do  Dr.  Francisco  JSIaria  de  Souza  Fur- 
tado de  Mendonça,  em  1851,  na  Typographia  de  Eduardo  & 
Henrique  Laemmert  (2) : 

E  a  terceira  do  Juiz  de  Direito  António  Joaquim 
de  Macedo  Soares  em  1877,  na  môsma  Typographia  de 
Laemmert . 


[1)  Ao  obfequio  do  Sr.  Doutor  José  Theotonio  Pacheco 
dôvo  a  posterior  noticia  de  uma  Edição  de  1836  em  Pernam- 
buco, péla  Typographia  de  Santos  &  Comp.,  impressa  sobre 
uma  quarta  de  Lisboa  em  1834. 

(2)  Nao  sei,  se  teve  algfuma  Edição  anterior  essa  Bra- 
zilêira  do  Dr.  Furtado  de  Mendonça,  pois  que  o  Diccionario 
Bibliographico  de  Tnnocencio  Francisco  da  Silva  Ihe-dá  o  anno 
de  1850,  e  com  esta  informação  estranha vel ;  —  E'  ainda 
hoje  a  mais  completa^  que  temos  sobre  o  assumpto  —  I  Como 
assim,  nSlo  tendo  ella  acrescentado  quasi  nada  ás  EdiçOes 
matrizes,  e  nao  pertencendo  já  ao  Dirâho  Portuguêz  seus 
escassos  addit amentos  ? 
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A  primeira  d'essas  trôz  Edições  Brazilèiras  publn 
cou-se  como  Quinta  Edição,  e  a  segunda  como  Sôxta 
Edição;  provavelmente  contadas  sobre  as  quatro  Portu- 
guèzas,  de  que  dá  noticia  o  citado  Diccionario  Bibliogra- 
phico ;  a  inicial  em  1813,  e  a  quarta  e  ultima  em  1844. 

Excluída  essa  quarta  Edição  Portuguèza  de  1844, 
tão  posterior  á  Independência  do  Império,  e  que  já  não 
pertence  legislativamente  ao  nosso  Repertório;  não  ha 
duvidar  sobre  as  trèz  antecedentes  em  vista  das  peças,  que 
fiz  reimprimir  no  começo  do  presente  Livro  : 

Em  sua  Advertência  sobre  a  Segunda  Edição,  o  Autor 
confirma  sua  Primeira  Edição,  como  publicada  em  1813, 
e  já  esgotada  em  1819  : 

£,  quanto  á  Terceira  Edição,  ali  se-acha  também 
reproduzido  o  honroso  Privilegio  Exclusivo,  que  mereceu 
o  Autor  em  24  de  Setembro  de  1819  do  Governo  d'Elrôy 
D.  João  6.%  para^  ninguém  por  tempo  de  déz  annos 
poder  reimprimir  suas  Obras,  entre  as  quaes  se-com- 
preendeu  o  —  Tratado  de  Testamentos  e  Successòes  — . 

O  Frontispicio  do  Livro,  e  desde  a  sua  primeira 
Edição,  como  nos-informa  o  môsmo  Diccionario  Biblio- 
graphico,    fôi  assim  estampado  : 

«  Tratado  regular  e  pratico  de  Testamentos 
e  Successòes,  ou  Compendio  methodico  das  prin- 
cipáes  regras,  e  princípios,  que  se-podem  deduzir 
das  Leis  TestamentaricLs ,  tanto  Pátrias,  como 
Subsidiarias ;  illustradas,  e  aclaradas,  com  as  com- 
petentes Notas. 

Limitéi-me   á   simplicidade    do    Frontispicio    actual. 
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mais  á  contento  dos  usos  da  epocha,  e  pelas  seguintes 
razões  : 

1.*  Porque,  se  os  Tratados  augmentào  desenvolvendo, 
os  Compêndios  diminuem  substanciando  sem  sahirem  dos 
elementos,  e  á  um  só  Livro  não  podem  caber  ao  mesmo 
tempo  tão   oppostos  destinos  : 

2.'  Porque  o  methodo  annunciado  pouco  tem  de 
scienlificamente  obrigatório,  expondo-se  tantas  vezes  por 
arranjos  escolarmente  palavrosos  (3)  :. 

3.'  Porque  as  deducções,  estorvadas  pêlo  supersticioso 
attribuido  ao  Direito  Romano,  venerando  as  liberdades 
de  Mello  Freire,  e  até  perplexas,  não  attingirào  o  JOB  da 
matéria  testamentária  (4): 


(3)  Nenhuma  importância,  ao  que  parece,  mereciao  ao 
Autôr  as  divisOes  do  Methodo  Scientifico.  Seu  Livro  de- 
dicado aos  Testamentos^  e  ás  Successões^  naturalmente  se -di- 
vidia em  duas  PARTES ;  devendo  sêr  considerada  SE- 
GUNDA PARTE  a  que  remata  péla  Successâo  do  Fisco,  — 
supplemento  do  Direito  de  Successâo  no  judicioso  positi- 
vismo de  Savigny  [minhdL  Nota  455  na  pag*.  396).  E  todavia, 
o  Autôr  executou  sua  Composição  em  XLVI  CAPÍTULOS 
batidos  ! 

Suas  divisOes  em  §§  nos  CAPÍTULOS  V,  XLII,  e  XLIV, 
nSo  merecem  tal  nome,  sSo  apenas  subdivisões  &  vontade 
sem  alguma  intençSlo  de  paragrapheár. 

Materialismo  de  Coudillac,  para  quem  o  §  não  é  o  pa- 
rodeiro  da  penna ;  mas  —  um  pensamento  de  certa  ex- 
tensão à  desenvolver,  — fazendo  muitos  §§  ura  CAPITULO, 
—muitos  capítulos  fazendo  um  LIVRO,— e  muitos  LIVROS 
fazendo  um  TRATADO  I  • 

(4)  A  causa  princip&l   das   enganosas   supposiçOes  em 


4/  Porque  ao  Direito  Estrangeiro  (não  ao  Romano), 
como  subsidiário,  só  dei  importância  occasionál,  sem  inu- 
tilmente historial-o  em  algum  capitulo  ou  §  privativo  (5). 

Nas  tréz  Edições  Brazilêiras  esperei  fazer  ampla  co- 
lheita, porém  enganei-me.  Nada  mais  fizerão,  que  reimprimir 
o  Texto  e  as  Notas  das  Edições  velhas,  sem  alguma  sup- 
pressão,  e  apenas  com  raras  Notas  motivadas  pela  nova 
Legislação  d'èste  Império. 

De  modo  que,  os  apoios  justificativos  da  minha 
Composição  fórão  quasi  sempre,  além  da  Consolidação 
das  Leis  Civis,  citações,  e  transcrípções,  d^Escriptóres  n'esta 
ordem,  com  as  necessárias  reservas  : 

1."  Do  Autor  Gouvèa  Pinto,  .em  precedência  hon- 
rosa, como  cabeça  da  Empréza: 

2/  Do  Manual  do  Tabellião  do  abalisado  Correia 
Telles,  em  sua  parte  testamentária : 

3/  Do  Digesto  Portuguêz  do  mesmo  Correia  Telles, 
que  tanto  soccorreu-me  nas  lacunas  do  nosso  Direito  : 


voga.  tem  infelizmente  apoio  autorísado  nas  fofas  redun- 
dâncias do  preambulo  da  Lâi  de  9  de  Setembro  de  1769, 
dando  &  Succesuão  abintestado  uma  primazia,  que  não  se-pode 
tirar  sem  perigosa  ignorância  á  Successão  testamentária. 

(5)  Em  seu  capitulo  xliv  (por  mim  supprimido),  tra- 
tando dos  Grdo9  de  Successão  abintestado  conforme  o  Direito 
das  NaçOes  mais  visinhas  e  policiadas,  o  Autor  o-subdi- 
vidio  em  6  §§  para  os  Direitos,  d'Hespanha,  França,  Prússia, 
Sardenha,  Inglaterri,  e  Rússia  I  Que  nos-importa  essa  Le- 
gislação estrangeira,  se  temos  Legislação  Pátria  ;  e,  no  meu 
entender,  a  melhor  do  Mundo  ? 


XTI 


i."*  Das  Instituições  de  Direito  Civil  de  Goôlho  da 
Rocha,  hoje  tão  lidas,  cujos  Paragraphos  servirão  tantas 
vezes  para  tôxto  dos  meus. 

A  terceira  Edição  Portuguôza,  qne  tenho  á  vista, 
peia  qual  me-regulei,  terminou  com  dois  Appendices;  um 
sobre  Licitações,  outro  sobre  Successão  de  Vinculos,^ 
que  também  não  apparecem  n'esta  minha  Edição  : 

O  primeiro,  porque  as  Licitações  pertencem  aos  In- 
centarios,  e  estes  fornecem  matéria  vastíssima  para  Livros 
especiáes,  qual  o  do  Processo  Orphanologico  de  José  Pe- 
reira de  Carvalho  : 

O  segundo,  porque  os  Vinculos  fôrão  abolidos  pôla 
nossa  Lôi  de  6  de  Outubro  de  1835,  como  sé  pode  vôr 
nos  §§   189,  190,  e  191,  do  têxlo  actual. 

As  trôz  Edições  Brazilêíras,  como  se  profanos  sem  cri- 
tério derigissem  a  sua  reimpressão,  nem  dispensarão  o 
segundo  de  taes  Appendices  sobre  os  abolidos  Vínculos ; 
e,  por  demais,  todas  á  trilha  acrescentarão  um  terceiro 
Appendice  com  o  Iheôr  de  duas  Leis  Porluguôzas ;  uma 
de  30  de  Abril  de  1835  sobre  a  capacidade  testamen- 
mentaría  e  successoria  de  Religiosos  Secularisados  Egressos, 
outra  de  21  de  Fevereiro  de  1838  relativa  á  um  /m- 
pôsío  Português  de  transmissão  de  propriedade  á  titulo 
benéfico  I 

Admirável  excrescência!  Pois  que  nada  temos  com 
essa  Legislação  Estrangeira !  Pois  que  sobre  a  capaci- 
dade testamentária  e  successoria  dos  Religiosos  Secula- 
risados já  tínhamos  providencia  na  Léi  de  19  de  Novembro 
de  1821  Art.  1.%  Lei  das  Cortes  Portuguôzas,  que  mandou 
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observar  o  Art.  2/  da  nossa  Ldi  6/  de  20  de  Outubro 
de  1823 !  Vèjam-se,  no  texto  actual,  o  §  9/  n.  3.%  o 
§  184,  e  o  §  249. 

Tendência  irresistível  de  origens  homogéneas,  tributo 
á  identidade  de  sangue!  Nas  Edições  Brazilèiras,  mis- 
turarão seus  Autores  as  Leis  do  Brazil  com  as  de  Por- 
tugal ;  e  na  Brazílèira  do  Dr.  Furtado  de  Mendonça  o 
Bíblio^apho  Innocencio  Francisco  da  Silva  quiz  vèr, 
sem  distíncção,  a  mais  completa  do  assumpto!  Infeliz- 
mente, n'èsse  cáhos  de  amor  e  de  legislação  ephémera 
confunde-se  a  instrucção  dos  menos  versados. 

A  Edição  actual,  ou  a-reputem  de  melhoramento,  ou 
de  trabalho  ndvo,  permittão,  que  passe  por  —  Meu  Livro 
Predilecto  — ;  —  talvdz  ultima  producção  mmha  no  género 
das  publicadas,  —  si  fala  voluerint  — ,  n'èstes  tempos  de 
crise. 

Em  verdade,  os  —  Testamentos  são  Leis,  —  os  Tes- 
tadores são  Legisladores,  aprende-se  logo  na  Escola,  re- 
pele o  Autor  em  uma  das  Notas  do  seu  capitulo  v, 
e  repete  a  nossa  Nota  10  ao  §  7.^ 

Em  verdade,  as  Leis  compoem-se  de  Letras,  e  estas 
são  necessariamente  as  Leis  Primitivas  ;  são  as  Leis  das 
Leis,  no  inspirado  prognostico  de  Bacon  do  seu  Apho- 
rísmo  YI,  sem  as  quaes  não  seria  possível  saber  com 
certeza  dos  Humanos  Destinos  :  — Legum  Leges,  ex  quíbus 
informatio  peti  possiL  quid  positum.  aut  constitutum  sit — . 

Mas,  no  concurso  de  tantos    Alphabetos,     quaes  as 
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Letras  EicoUiidas,  quaes  as  Letras  Nobres,  quaes  as  Le- 
tras Soberanasl  Serão  as  Portugudzas,  coloDisadas  n'èste 
Império  da  Cruz?  Responda  o  Tempo  Glorioso,  que 
parece  batôr-nos  ás  portas.  Só  vos-asseguro,  que  o 
DIREITO  PRIVADO  não  soffirerá  sempre  ludibriado  sob  a 
lutella  arbitraria  do  Direito  Publico.  —  Rio  de  Janeiro 
t  de  Março  de  1881. 


TESTAMENTOS,  E  SUCGESSÕES 
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TITULO  I 
Testamentos  em  geral 

§  1/  Tbstambnto    é  a  disposição    de   ultima    von- 
tade  (1). 


(1)  Testamento  (definição  de  Modestino)  é  uma  dispo- 
sição, ou  declaração,  justa  ou  solemne,-  da  nossa  vontade 
sobre   aquillo,   que  queremos  se-faça  depois  da  nossa  morte. 

Podemos  servir-nos  d'esta  definiç&o,  posto  que  omít- 
tindo  a  instituição  de  herdeiro^  para  differençar  entre  o  Jes* 
lamento  e  o  Codicillo  :  ^ 

Na  palavra — justa  —  entrSo  as  formalidades  de  Dirôitfe, 
sendo   uma  d'ellas  a  instituição  de  herdeiro: 

TXST.  1 
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Na  palavra  —  vonta^le  —  exprime-se  a  disposição  do  Tes- 
tador,  que  deve  sêr  concebida   em    lênnos  claros  : 

A  palavra  —  nossa  —  qnér  dizer,  que  a  vontade  deve 
têr  seu  principio  no  espirito  do  Testador,  único  &  or- 
denar semelhante  acto,  sem  dependência  de  facto  alheio, 
sem  influencia  de  medo  ou  violência,  e  menos  por  dolo 
ou  sugg^estOes  antificiosas  : 

E  finalmente,  as  palavras — o  que  queremos  se-faça  ck- 
póis  da  nossa  morte  —  nos-fazem  conhecer,  que  a  vontade 
do  homem,  sendo  ambulatória  até  a  morte,  o  Testamento 
nao  deve  têr  eflfêito  senjlo  depois  da  morte  do  Testador, 
só   desde  tal  momento   considerada  como    Lêi  domestica  : 

Tendo  força  de  Lêi,  sendo  de  Direito  Publico,  a  /a- 
culdade  de  testar^  e  nao  de  Direito  Particular,  ninguém  por 
convenção  pode  privar-sa  d'ella. 

Testamento  (derivação  das  Institutas)—  ex  eo  appelatur^ 
quoi  testatio  sit — ,  querendo  dizer  que  fora  assim  chamado, 
por  sêr  acto  destinado  á  testemunhar  a  vontade  de  cada 
um ;  entretanto  Blasckstone,  Commentario  das  Leis  lu- 
glêzas,  nota  de  pueril  esta  etymologia,  por  vêr  um 
substantivo  derivado  do  verbo  —  testari  — ,  quando  devia 
sêr  pêlo  contrario. 

Add.  Pueril  devemos  reputar  a  censura  do  Juris- 
consulto Inglêz,  porque,  na  verdadeira  instrucçáo,  se-co- 
nhecerà  finalmente,  que  só  do  VERBO  derivao  todas  as 
outras  palavras. 

Testamento  (decomposição    Portuguêza)   é  nome,  que 

ao  imperativo  de   suas    duas    primeiras    syllabas  reúne  o 

substantivo  das  duas  ultimas,    mandando  fazer  —  texto  fou 

testo)  —  do  que  faz  lembrar ;   isto  é,vdo  Alphabeto^  thesouro 

da   Memoria. 
« 

Minha    curta  definição  contém  no  menos   possivel  os 
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§  2.*  Os  requesitos  essenciáes  dos  Testamentos 
sao  as  solemnidades  testamentárias,  internas  e  externas, 
sem  as  quaes  nâo  ha   Testamento  valido   (2) . 

§  S.""  As  solemnidades  internas  dos  Testamentos,  além 
das  peculiares  de  cada  uma  do  suas  espécies,  distiu- 

mêsmos  conceitos  da  definiç&o  de  Modestino,  mas  sem 
o  adjectivo — justa — ,  para  sêr  à  um  tempo  definição  no^ 
minál  e  definição  reál^  dois  resumos  da  existência  :  Nomi- 
rmlmente,  o  Testamento  é  valido,  ou  nuUo,  negado  portanto 
no  ultimo  caso  :  Realmente^  só  é  valido,  só  é  Testamento^ 
quando  — justa  disposição  da  nossa  ultima  vontade  — . 

As  ultimas  palavras  da  romana  definição  —  que  quAre- 
mos  se-faça  depois  da  nossa  morte  — ,  porquanto,  se  nossa 
vontade  fôr  a  ultima,  nSo  pode  sêr  cumprida  pêlo  próprio 
Testador,  quer  sêl-o  necessariamente  por  outros  depois  da 
sua  morte-,  e,  se  assim  fôr  cumprida,  tem  necessariamen- 
te sido  a  ultima. 

Instituição  de  herdeiro,  para  distinguir  do  Testamento  o 
Codicxllo,  nao  é  hoje  necessária  ;  como  reconhece  o  Autor, 
6  da  Nota  36  infra  vê-se  in  fine. 


Add«  A  Sciencia  do  Direito  só  tem  por  objecto 
direitos  adquiridos,  ainda  que  possuo  sêr  direitos  innatos,  como 
originalmente  adquiridos  no  instante  do  nascimento  —  Sa- 
vigny  Direito  Romano  §§  53  e   104 : 

Nao  ha  pois  direitos  sem  factos,  positivos  ou  negativos, 
de  que  sua  acquisiçao  resulte  —  ex  facto  oritur  jus  —; 

Nao  ha  pois  direitos  sem  regras  geráes,  e  especiáes, 
do  seu  começo,  e  do  seu  acabamento,  para  cada  pessoa 
determinada :  J 

Actos  jurídicos  sSo  os  factos  immediatamente  destinados 
k  produzir,   ou  à  destruir,  relações  jurídicas ;  sSo  expressões 
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guidas  no  Titulo  II    d'esta  Parte  Primeira,    são   em 
gerál   (3)  : 


de  vontade  para  tal  eflfêito,  —  ou  de  uma  só  vontade,  —  ou 
concurso  de  duas  ou  mais  vontades  : 

Capacidade^  objecto^  modo^  forma^  sendo  os  quatro  ele- 
mentos dos  actos  jurídicos ;  dos  requesitos  essenciães  de  tàes 
elementos  em  matéria  testamentária,  com  o  nome  de  — 
solemnidades    testamentárias  — ,  sahe   sua  quadrupla   divisão. 

(3)  As  solemnidades  internas  dos  Testamentos  emanão  prin- 
cipalmente da  pessoa  do  Testador,  e  do  modo  de  test&r; 
e  vem  á  sâr  em  summa: 

].•  Que  o  Testador,  quando  fizer  seu  Testamento,  esteja 
em  perfeito  juizo ;  nao  sendo  preciso  que  esteja  com 
saúde,  visto  poder  testar  até  o  ultimo  momento  da  vida, 
uma  vâz  que  saiba  dar  a  razão,  péla  qual  dispOe ;  e  con- 
serve seu  juíso  em  perfeição,  como  se-dedáz  da  Ord.  Liv.  4.* 
Tit.    80  §  4.%   e   Tit.  81  princ.   e  §§  1.»  e  2.» : 

2.'  Que  tenha  liberdade  de  vontade,  como  também  se- 
dedúz  da  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  84;  porquanto,  sendo  os  Tes- 
tamentos doaçOes,  nfto  sao  validas  estas  senão  quando 
espontâneas,  havendo  nada  mais  contrario  ao  consenti- 
mento que  a  força  e  o  medo:  Disponha  pois  o  Testador 
livremente,  para  que  o  Testamento  seja  um  acto  de  vontade 
livre : 

S."*  Que  tenha  capacidade  civil,  porisso  que  a  facção 
do  Testamento  só  compete  à  quem  as  Leis  Civis  a-facultão, 
como  vê-se  da  Ord.    Liv.  4.*  Tit.   81  §§  3.%  4.%  5.%  e  6.*. 

Quanto  &  1.'  doestas  tréz  condiçOes  (observa  o  Autor), 
as  principàes  solemnidades  s&o,  da  ^arte  do  Testador  a 
inteireza  de  seu  entendimento,  e  da  parte  do  herdeiro 
sua  capacidade  natural  e  civil  para  poder  sêr  instituído ; 
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cujas  solemnidades,  por  se-tirarem  da  natureza  do  acto, 
cham9o-so  intrinfecas  ou  internas,  etc.  :  No  Testador,  nfto  só 
se-requér  juizo,  como  inteireza  de  juizo  —  integriCHs  mentia — . 

A  2.*  d'estas  trêz  condições  foberva  mais  o  AutôrJ  é 
deduzida  da  deflniçAo  de  Tesiarnfnto,  exigiudo>se  que  a 
Tontade  tenha  seu  principio  no  espirito  do  Testador  ;  e 
que  soja  isto  um  eflFèito  de  seu  próprio  movimento,  e  de 
sua  deliberaç&o ;  de  onde  seg-iie  se,  que  todas  as  dispo- 
sições extorquidas  por  melo  ou  violência,  e  captadas  por 
dolo,  s&o  iacursas  em   nullidade. 

E  quanto  á  3  ■  de  taes  condiçOes  (observa  por  ulti- 
mo o  Autor),  nao  basta,  que  qualquer  Testador  esteja  em 
perfeito  juizo,  e  que  disponha  com  vontade  livre ;  sendo 
necessário  também,  que  tenha  capacidade  civil;  isto  é, 
que   a  Lêi  Ihe-concêda  faculdade   para  testar. 

Add.  «Tenho  visto  alg^uns  casos  (observação  de  Pinto 
Cerqueira),  em  que  o  Offlciál  Publico,  chamado  para  ap- 
provar  o  Testamfuto^  interrompe  a  approvaçfto,  e  inutilisa 
o  T^statnento ;  declarando  nfto  continuar,  porque  o  enfermo 
três  variara:  Esta  pratica  roe-parece  dár  logár  &  muitoí 
e  graves  inconvenientes,  deixando  o  Offlciál  Publico  juiz 
absoluto  do  afto,  que   é  chamado  à  legalizar :  » 

«  Me-parecia  mais  conveniente  fazer  o  Offlciál  Publico 
notar  ás  Testemunhas  <js  desvarios,  e  mencional-os  no 
Instrumento  íie  approvaçao,  assignando  depois  as  Teste- 
munhas :  Bem  pode  acontecer,  que  o  enfermo,  que  tres- 
variou  por  um  momento,  uma  hora,  um  e  mais  dias,  re- 
cobre a  razão ;  pode  acontecer,  que  nao  haja  tempo  de 
fazer  novo  Tfstamento ;  declarando  entretanto  o  Testador 
querer,  que  seja  firme  e  valioso  o  disposto  antes  de  seu 
desvario :  Emfim,  tjfntas  hypotheses  se-podem  verificar, 
que,  repito  e  afflrmo,  tal  pratica  oflFerece  grandes  incon- 
venientes. » 
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1.*  A  capacidade  para  fazél-os  (4) 


«  Quid  «(observação  de  Macedo  Soares),  quando  o  Tes- 
tador tresvaria  ?  Se  tresvaria  na  occasisio,  em  que,  tendo 
entregue  ao  Tabellíao  seu  Testamento,  responde  ainda 
afflrmativamente  ás  perguntas  exigidas  péla  Ord.  Liv. 
4.«  Tit.  80  §  l.«?  E*  claro,  que  tal  resposta  inconsciente 
obsta  ao  acto  de  approvaçao  :  Se  o  tresvario  sobrevêm 
depois,  o  Tabelliao  deve  ir  por  diante  com  o  Instrumento, 
no  qual  declarará  esta  circumstancia ;  sendo  assígnado 
por  uma  das  Testemunhas,  em  razfto  do  Testador  n&o 
podêl-o  fazer,  e  ficando  reservada  para  o  Juiz  compe- 
tente a  questão  da  validade  do  Testamento.  » 

Nao  ha  meio  termo  entre  o  Tabelliao  approvar,  ou 
nao  approvar,  o  Testamento,  para  que  arrogue  o  arbítrio 
de  lavrar,  em  vêz  de  um  Instrumento  de  approvaçao, 
outro  de  nova  espécie,  nao  autorisado  por  lêi  alguma, 
virgem  na  pratica,  que  provoca  inesperadas  questões  e 
decisões : 

O  Tabelliao  é  fiscal  único  do  acto,  as  Leis-  con- 
fiarão em  sua  fé  publica ;  se  approva  o  Testamento  do 
tresvariado,  as  partes  interessadas  podem  responsabilisal-o 
criminalmente,  e  civilmente  annuUar  a  approvaçao ;  se 
recusa  approvar,  nada  feito,  caso  irremediável,  como  se 
nao  fosse  chamado  algum  Tabelliao. 

Quid  (outra  observação  de  Macedo  Soares)  do  Testa- 
mento do  agonisante? 

Remette-se  á  Lobão  Notas  á  Mello  Tomo  4.*  Dissert. 
2-'  §§  34  á  37,  com  solução  negativa  ;  mas  a  questão  é 
de  facto  dependente  de  muitas  circumstancias,  cuja  apre- 
ciação opportuna  só  pertence  ao  Tabelliao  chamado,  que 
as  Partes  podem  despedir.  V 

(4)  A    capacidade    á   respeito   dos  Testamentos   divide -se 
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2/  Seus  objectos  legáes   (5): 
3/  Seus  modos  legáes  (6). 


em  activãj  e  passiva  :   A   !.•  consiste   na  faculdade  de  testar ^ 
e  a  2.*  na  faculiade  de  receber  por  Testamento  i 

Nem  a  velhice  extrema,  nem  as  doenças  do  côrpo, 
privao  da  faculdade  de  testar^  se  o  Testador  tem  as  qua- 
lidades leg^alraente  exigidas,  e  sobre  tudo  a  perfeição  de 
juizo. 

As  molhe res  nSlo  sSo  também  excluidas  de  testar 
pêlo  nosso  Direito,  etc. 

iidd.    Vejao-se  as  Notas,  3  supra^  e  9  infra. 

(5)  Qualquer  Testador,  nfto  dispondo  da  porção  legi- 
tima, tem  a  vontade  livre  de  dispor  de  siuis  cousas  á  favor 
de  quem  Ihe-parecér^  comtanto  que  as  Leis  lhe  nfto  obs- 
tem ;  e  porisso  pode  instituir  herdeiro  em  certa  cousa, 
posto  que  se-tenha  por  supérfluo  mencionar  cousa  certa, 

Add.  A  instituição  de  herdeiro,  e  no  Testamento  dos 
ascendentes  a  instituição  ou  desherdação  dos  herdeiros  neces- 
sários, nfto  pertencem  ao  molus  testandi  (o  Autor,  e  a  Ed. 
de  Macedo  Soares  pags.  106],  mas  sim  aos  objectos  testa- 
wuntarios.  Ha  porém  Testamentos  (a  mesma  Ed.  pags.  108), 
em  que  se-dispOe  do  bem  d'alma,  ou  se-reconhecem  fi- 
lhos, ou  se-lhes  nomêa  Tutor,  ou  se-declara  qualquer  outra 
cousa.    (Vôjao-se  as  Notas  33  e  35  infra) 

(6)  Qualquer  Testador  pode  instituir  herdeiro  pi^ramente^ 
ou  debaixo  de  condição;  e  dar  a  herança  dâsde  tal  dia  até 
tál,  posto  que  se-tenha  por  supérfluo  acrescent&r  dia  no 
Testamento ;  e  assim  diremos,  que  herdeiros  estranhos 
podem  sêr  instituídos  sob  qualquer  condiç&o  possivel ; 
pois  que  a  impossivel,  tôrpe^  irrisória^  vicia  a  instituição ; 
e  esta  se-deve  têr  pir  nuUa,  e  ridicula,  como  se  a  con- 
dição fosse  posta  por  um  louco. 
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§  4.'*  As  solemnidades  externas  dos  Testamentos  s5o 


Do  mesmo  modo  é  nnlla  a  instituição  de  herdeiro, 
quando  feita  sob  condição  de  juramento^  apezàr  de  ho- 
nesta por  sua  natureza ;  e  prohibida  somente  péla 
facilidade  de  muitos  ousados  em  juramentos  falsos,  e  dos 
tímidos  em  prestal-os. 

Pêlo  contrario,  como  sflo  possíveis  as  condições  —  st 
não  catar ^ —  se  permanecer  no  estado  de  viuva^ —  se  viver  honesta- 
mente,—  sfi  abraçar  o  estado  ecclesiastico  ]  nfto  se- devem  re- 
putar nao  escriptas,  mas  postas  para  se-cumprirem ;  e, 
nao  cumpridas,  o  herdeiro  instituido  perde  o  que  sob 
taes  condições  Ihe-fôi  deixado. 

• 

Mas  nao  assim  as  condições,  —  ineptas, —  fúteis,  —  inúteis, 
—  frivolas, —  exóticas  ;  porque,  juntando-se  á  instituição,  nfto 
a-vioiao,  porém  íicao  frustradas,  e  reputao-se  nao  escriptas ; 
como  se-dedúz  da  Lêi  de  3  de  Agosto  de  1770  §  10,  que 
assim   legisla  sobre    Morgados. 

No  caso  de  sêr  alguém  instituido  herdeiro  desde  tal 
tempo  até  tàl,  passado  este,  ou  antes  que  chegue,  a  he- 
rança defere-se    ao  herdeiro   legitimo. 

Qualquer  condição,  que  se-juntarà  instituição,  nao  se- 
verificando,  nao  vale  a  disposição  testamentária  ;  porque 
nao  se-cumpre  a  vontade  do  disponente,  observando-se  o 
mesmo  em  todos  os  contractos  :  Mas  assim  é  no  caso  de 
sèr  condição  possivel,  porque,  sendo  impossível  {pov  exemplo, 
deixo  minha  herança  á  Pedro,  se  tocar  cora  o  dedo  no  céo, 
etc),  nao  vale  a  disposição,  e  sem  juizo  reputa-se  o  dis- 
ponente :  E  o  mesmo  se-deve  dizer  da  condição  irriforia^  e 
torpe,  reputando-se  também  fora  de  seu  juizo  o  disponente 
d'ella. 
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as  formas  legáes  de  cada  uma    de  suas  espécies,   dis- 
tinguidas no    Titulo  II  d'esta  Partb  Primeira,   e   ge- 
ralmente só   a   legal  assistência  de  testemunhas  (7). 
1^—.  ■  — — ^—  -^— ^      — ^^^  i^^^— ^^.— ^^^— — ^— — ^»^ 

(7)  Add.  Quatro   solemnidades  externas  iniorma  ^o  Autor, 
à   sabâr : 

!.■  Rogação   de  Testemunhas  : 

2.*  Ássignatura^  ou  subxrripção^   do  TestadAr  : 

3."  Em  um  acto.  e  contexto  : 

4.*  Assistência  de  Testemunhas  hábeis. 

Rogação  de  Testemunhas 

<c  Péla  Ord.  Liv.  4.«  Tit.  80  (palavras  do  Autôr)  nfio 
•e-requér  a  rogação  de  Testemunhas^  porque,  ainda  que  se- 
achem  por  acaso,  fazem  prova,  contanto  que  entendao  o 
que  diz  o  Testador,  e  estêjao  presentes  ;  isto  é,  com  razfto 
e  espirito,  e  saibao  do  motivo  de  sua  assistência,  e  do 
fim  para  que :  E,  só  havendo  um  caso  especial,  em  que 
se  requer  a  rogação  de  Testemunhas^  o  do  Testamentos  dos 
Soldados  na  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  83  §  5.»  etc;  tiramos  ar- 
g^umento  de  nao  sêr  necessária  nos  Testamentos  solemnes^ 
muito  principalmente  nao  o-declarando  nossas  Leis :  B 
porianto,  segundo  a  regra  de  nao  sêr  nullo  o  Testamento, 
que  tiver  as  solemnidades  exigidas  em  nossas  Leis,  se  as 
Testemunhas  nao  forem  rogadas,  ou  convocadas  positiva- 
mente para  a  facção  do  Testamento,  ou  approvaçao  d'êlle, 
n&o  pode  haver  duvida  sobre  sua  validade.  » 

Àssignatura  do  Testador 

«  Para  validade  dos  Testamentos  (palavras  do  Autor) 
também  se-requér  a  àssignatura  do  Testador,  se  souber  es- 
crever ;  e,  nao  sabgndo,  assignará  por  ôlle  uma  das  Tes- 
temunhas, declarando  que  assigna  &  rogo  d'élle,  como 
vê-se  na    Ord.   Liv.    4.»  Tit.   80  princ,  fallando  do  Tes- 
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§  5.*  Das  solemnidades  internas  dos  Testamentos 
tratão  os  subsequentes  Capítulos  I,  11,  e  ///,  d'ôste 
Titulo  I: 


tamento  Pvblico  Aberto :  E,  sendo  Teitamtnto  Cerrado^  e  feito 
por  m&o'  do  Testador,  nao  é  necessária  a  assignatura 
d'êlle :  E,  nao  sabendo  escrever,  será  assignado  péla  pessoa, 
que  lh'o  escrever,  bem  como  deve  assignar  o  Instrumento 
de  approvaçao  com  as  Testemunhas :  E,  nao  sabendo,  ou 
nao  podendo,  uma  das  Testemunhas  â  rogo  do  Testador, 
como  declarao  a  Ord.  cit.  §  1.*  e  o  Ass.  de  10  de 
Junho  de  1817 :  E,  sendo  Testamento  Particular  sem  Ins- 
trumento de  Approvaçao,  deve  além  d'isto  sôr  lido  diante 
das  Testemunhas  —  Ord.   cit.  §  3.®  » 

(í  A  assignatura  com  sinete  (ainda  palavras  do  Autor  em 
Nota)  nao  tem  logâr  entre  nós:  O  que  porém  resta 
examinar  é,  se,  quando  o  Testador  nao  sabe  escrever,  e 
costuma  assignar  de  crui^  bastará,  que  assim  o-assigae, 
ou  se  é  indispensável  assignar  por  êUe  uma  Testemunha 
á  seu  rogo  :  E  se  a  omissão  da  Testemunha,  que  assim 
assigna  pêlo  Testador,  de  nao  dizer  ao  pé  de  seu  signál 
que  assigna  por  este  nao  saber  ou  nao  poder  escrever, 
annuUa  o  Testamento ;  uma  vêz  que  o  Tabelliao  tenha  de- 
clarado no  Instrumento  de  Approvaçao,  que  tal  Teste- 
munha assignou  á  rogo  do  Testador,  por  este  nao  sabâr 
ou  nao  poder :  Estas  questões  sSo  propostas  pêlo  Manual 
do  Tabelliao  do  acreditado  Corr.  Telles,  dizendo  que  o 
citado  Ass.  de  10  de  Junho  de  1817 as-deixara  por  decidir: 
Sobre  a  assignatura  de  cru%^  vêja-se  a  Dissertação  9.*  no 
Tomo  S.""  das  Dissertações  Chronologicas  e  Criticas  de 
João  Pedro  Ribeiro. 

Em  um  só  acto^  e  contexto 

«  Ainda  que  (palavras  do  Autôi)  alguns  Praxistas 
dig&o,    que    o    Testamento   deve   sêr  feito  em  um  só  acto, 
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Das  solemnidadei  externas  vai  tratar  o  subsequente 
Capitulo  IV,  também  d'ôste  Titulo  /  (8). 

CAPITULO  I 

CAPACIDADE    TESTAMENTÁRIA 

§  6/   Capacidade    testamentária  (§3/   n.    1  supra) 

e  contexto,  deixa  isto  de  sêr  applicavel  ao  escripto  pêlo 
Testador,  em  que  pode  âlle  gastar  muitos  dias :  Seria  ap- 
plicavel somente  á  assigaatura  das  Testemunhas,  e  ap- 
provação  do  Tabelhao ;  isto  é,  quando  o  Testador  quer 
completar  todas  as  solemnidades,  apresentando  o  Testamento 
ao  Tabelliao,  e  dizendo-Ihe  sêr  o  seu  Testamento;  ao  que 
logo  deve  seguir-se  a  approvaçao,  e  a  assignatura  das  tes- 
temunhas. 

«  Diz  Mello  Freire  Dir.  Civ.  Liv.  3.»  Tit.  5.*  §  13 
(ainda  palavras  do  Autor  em  Nota},  que,  emquanto  se-està 
testando,  é  possivel  fa^êr  doaçOes,  contractos,  e  mais  actos, 
que  chamão  estranhos,  provando  isto  com  a  Ord.  Liv.  1.* 
Tit.  62  §  7.* ;  porém  devo  dizer,  ainda  que  a  doutrina 
n&o  seja  verdadeira,  que  é  insufficiente  a  prova,  pois  a 
cit.  Ord.  nao  prova  semelhante  cousa.  » 

Este  quarto  e  ultimo  elemento  dos  Testamentos^^ormas 
testamentárias  — ,  o  Autor  geralmente  reduzio  á  duas,  ex- 
cluindo a  1.*  —  Rogação  de  Testemunhas^  e  a  3.*  —  Em  um 
acto  e  contexto  :  Eu  reduzo  &  urna  só,  a  4/  —  Assistência  de 
Tetíemunhas  habêis  — ,  da  qual  unicamente  trato  infra  no 
Capitub  IV  d'êste  Titulo  I :  Assim  procedo,  porque  o  re- 
quesito  da  —  Assignatura  do  Testador  —  nao  é  geral,  por  nSo 
applicavel  &  Testamentos  Nuncupativos. 

(8)  Add.  cc  As  solemnidades  (Doutr.  das  Acções  de  T.  de 
Freitas  Nota  237),  internas  e  externas  dos  Testamentos^  vem  àsêr 
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é  o  direito  das  pessoas  naturáes  fazôrem  seus  TesfamentoSf 
ou  direito  de  testar,  expressões  equivalentes  (9). 

todos  os  quatro  requesitos,  de  que  depende  sua  validade ; 
sendo  solemnidade  s  internas  hs  concernentes  à  capaeidade^  ao 
ohjfcio^  e  ao  modo ;  e  solemnidades  externas  as  concernentes 
á  fnrma^  em  relaçfto  â  cada  uma  das  espécies  de  Testa^ 
mentos,  to 

(9i  Add. —  Das  pessoas  naturáes — ,  porque,  a  capacidade 
testamentária^  sendo  direito  de  querer^  só  á  ellas  pode  per- 
tencer ;  e  nfto  á  pessoas  juridicas  de  qualquer  espécie,  que 
nao  tem  vontade,  e  só  funccionao  pélas  naturáes  pessoas 
de  seus  representantes :  DEUS  é  pessoa  juridica^  e,  para  testar, 
fêz-se  Homem. 

—  Das  pessoas  naturáes — ,  nflo  de  cada  uma  d*ellas,  ou 
só  de  uma  á  uma ;  porque  temos  no  nosso  Direito  Civil 
os  Testamentos  conjunctivos  de  marido  e  molliér,  com  o  nome 
de  —  Testamentos  de  mão  commum  —  (Consolid.  das  Leis  Civis 
Nota  1   ao  Art.    1053  pag.  622). 

— Fazerem  seus  Testamentos — ,  e  reprovo  portanto  agora 
dividir-se  a  capacidade  testamentária  em  activa^  e  passiva^  como 
costuma-se,  e  vê-se  da  Nota  4  supra.  O  que  charaa-se, 
desde  o  Direito  Romano,  capacidade  testamentária  passiva 
{facção  de  testamento  passiva)  chamo  eu  —  capacidade  sitccesso- 
ria — ,  a  qual  divido  em  testamentária  e  abintestado  no  Ca- 
pitulo I  Titulo  I   da  Parte  Segunda  d'êste  Livro. 

Bem  firmadas  as  noções,  toma-se  indifferente  reputar 
a  capacidade  jurídica  uma  aptidão,  ou  grão  de  aptidão,  como 
na  Doutrina  Germânica ;  ou  um  direito,  como  na  Doutrina 
Francêza ;  acrescendo  que,  se  pela  primeira  d'e8sas  Dou- 
trinas,  a  Sciencia  do  Direito  só  tem  por  objecto  direitos 
adquiridos  (Nota  2  supra) ^  por  tal  devfi  sêr  considerada  e 
defenida,  a  capacidade^  como  direito  possivel,  como  diiêito 
em  gérmen. 
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§  7/  Direito  de  testar  é  o  de  querer  textualmente, 
isto   é,  por  disposições  de  ultima  vontade  (10). 


As  palavras  do  nosso  texto  —  capacidade  testamentária — 
indicão  o  nm,  e  o  não,  d'ella,  e  portanto  a  —  incapacidade 
testamentária  — . 

(10)  Add.  Posto  que  nSo  se-comprehenda  como  um 
homem  possa  impedir  outro  de  pensar,  diz-se  liberdade 
de  pensar— (Sávigny  Dir.  Rom.  §  53),  que  vem  â  sêr  diréiio 
de  pensar :  E  se  para  o  Entendimento^  primeira  potencia  do 
E-pirito  Humano,  temos  o — direito  de  pensar — ;  para  a  Jfe- 
moria,  secunda  potencia,  digamos  —  direito  de  sentir  — ;  e 
para  a  Vontude^  terceira  poteucia,  dignamos  coherentemente 
—  dirêit}  de  querer  — : 

Mas,  para  exercer  o  direito  de  testar,  nao  basta  exercer 
o  direito  de  querer ;  é  necessário  fazêl-o  constar  literalmente, 
em  confirmação  do  adagio — scripta  manent — : 

Não  basta  outrosim  fazêl-o  constar  literalmente,  se  o 
nflo  fôr  textualmente,  ou  pelo  texto  ou  testo  fNota  1  pags.  2 
supra)]  isto  é,  pélas  próprias  palavras  de  quem  testou, 
para   representação  perpetua  de  sua  vontade : 

Ora,  uo  presuppôsto  verdadeiro  ou  falso  de  morte  ine- 
vitável, exercer  assim  o  direito  de  querer  com  perpétuos 
efiTéitos  é  dispor,  e  por  disposição  de  ultima  vontade,  já  que 
por  ora  se-morre. 

D'ahi  a  exacta  doutrina,  do  Testamento  sêr  Lêi,  do  Tes- 
tadôr  sêr  Legislad&r ;  e,  sendo  este  o  caso  único  de  poder 
legislatico  exercido  por  particulares,  o  Testantento  reputa-se  acto 
de  Direito  Publico,  que  as  partes  n&o  podem  convencional- 
mente renunciar : 

O  Homem  põe,  e  Dbus  dispõe;  e,  sendo  este  o  caso  único, 
em  que  o  Homem  dispõe  perpetuamente,  o  Testamento  vem  à  sêr 
de  Direito  Divino,  pêlo  qual  Deus  se-humanisa,  e  o  Homem 
se-divinisa : 
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§  8/  A  capacidade  testamentária  é  personalimma, 
isto  é,  só  pode  sêr  exercida  por  cada  um  dos  disponen- 
tes  em  sua  própria  pessoa ;  nunca  por  seus  represen- 
tantes, ou  sôjão  voluntários,  ou  sôjão  necessários  (11). 

§  9.'  Pode  fazer  Testamento  quem  não  fôr  exce- 
ptuado no  subsequente  §   10   (12),   inclusive  (13)  : 

Se  a  capacidade  testamentária  é  direito  facultativo^ —  de  /a- 
culdade  coeva  do  peccado  original ;  e  se  é  direito  de  querer^ —  de 
querer  sem  limitação  de  objecto  licito,  —  único  meio  de 
redempçao, — caso  único  do  querer  é  poder ;  resolvida  fica  afir- 
mativamente a  velha  e  renhida  questão  de  sêr  de  Direito  Na- 
tural o  Testamento^  no  bom  pensar  do  Autor,  de  Cicero,  Cu- 
jacio,  Leibnitz,  Fur^ole,  Burlaraaqui,  e  outros;  contra  a 
opinião  de  Montesquieu,  Rousseau,  Mably,  Merlin,  Toul- 
lier,  e  outros. 

(11)  Add.  A  capacidade  natural  (Savigny  Dir.  Rom.  § 
113)  para  os  actos  jurídicos  pode  sêr  positivamente  mo- 
dificada por  duas  maneiras :  Péla  restricçâo^  quando  certas 
pessoas  sao  declaradas  incapazes  de  certos  actos,  ou  de 
quaisquer  actos  :  Péla  extensão^  quando  a  representação  6  ad- 
mittida : 

A.  representação  vem  à  sêr  de  applicaçao  insignificante 
na  passag-em  dos  bens  de  uma  geração  á  outra  :  —  Por  via 
de  representantes  ninguém  pode  testar — . 

(12)  Sabendo-se  quaes  as  pessoas  naturáes^  que  nao  po- 
dem fazâr  Testamento^  fica  sabido  quaes  as  que  podem 
fazêl-o. 

Add.  Como  a  incapacidade  de  facto  (Consolid.  das 
Leis  Civis  Nota  1  ao  Art.  903),  que  é  incapacidade  para 
exercer  actos  da  vida  civil  por  impossibilidade  physica 
ou  moral  de  obrar,  reputa-se  excepção  da  liberdade  con- 
sagrada no  Art.  179  §  1.'  da  Const.    do  Império,  deve-se 
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1.*  Os  cegos   (14)  : 


concluir  nfto  haverem  outras  incapaci<lades  de  facçfto  de 
TestamPtUo  (incapacidade  testamentária).  Tal  é  a  bõa  logfica, 
que  adoptamos,  do  nosso  Autor  Gouvêa  Pinto. 

Segue-se  d'esta  bôa  lógica  poderem  actualmente  fazer 
Testamento  pessoas  naturáes  outr'ora  incapazes,  que  deixa- 
rão de  sêl-o;  e  só  péla  raz&o  de  omittidas  no  subsequente 
§  10,  embora  não  contempladas  n'êste  §  9.*. 

(13)  Add.  Estas  inclusões  destinSo-se  â  compreender 
algumas  pessoas  naturáes,  â  quem  pêlo  antigo  Direito,  ne- 
gava-se  capacidade  testamentária,  ou  para  quem  era  duvi- 
dosa.   Sao,  já  se-vê,  inclusões  exemplificativas. 

(14)  Add.  O  Decr.  n.  2878  de  23  de  Junho  de  1879  re- 
solveu essa  duvida  antiga  do  nosso  Direito  Civil,  dispondo  : 

«  Nem  a  Ord.  Liv.  4.'  Tit.  80,  nem  qualquer 
outra  disposição  de  lêi,  prohibe  ao  cego  fazer  tes- 
tamento cerrado.  )> 

DIZIA    o    AUTOR 

Se  o  cego  pode,  ou  nSo,  fazer  Testamento^  é  importante 
saber. 

E'  certo,  que  nossas  Lôis  nao  declararão,  que  o  cego 
podesse  fazer  Testam/intn ;  mas  também  nao  lh'o-prohibindo, 
como  fizerao  á  respeito  de  outros  ;  e  d'êste  silencio  devemos 
tirar  a  necessária  conclusão,  de  que  Ihe-permittirao  fazer 
Testamento. 

Nao  ha  razão  alguma  para  dizêr-se,  que  o  cego  nfto 
pode  testar;  muito  mais  permitindo  nossa  Lêi  que  um 
terceiro  assigne  á  rogo  do  Testador,  quando  êUe  nao  saiba 
ou  nao  possa  escrever,   etc. 

Porém  a  questão,  que  pode  haver  entre  nós,  é,  se, 
para  o  Testamento  d!o  cego  valer,  é  necessário  mais  uma  Tes- 
temunha além  das  cinco,  como  exigia  o  Direito  Romano, 
e  querem  o  Direito  Hespanhól  e  o  Francêz. 
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Julgo,  que  nfto,  porque,  além  de  nSo  o-declararem  nossat 
Lôis,  e  deixarem  porisso  sujei toô  ás  regras  geráes  seme- 
lhantes Testamentos^  nao  vejo  razão  plausível  de  differença 
entre  o  cégo^  e  quem  nao  sabe  escrever,  e  antes  pelo  Có- 
digo  da  Prússia   os-vêjo  igualados. 

Em  iguáes  circumatancias,  em  legares  parallelos,  nossas 
Leis  o-tem  assim  suppôsto,  e  admittido;  excepto  quando 
se-dispozér  nuncupati vãmente,  porque  então  devem  assistir 
seis  Testemunhas   na  forma  da  Ord.    Liv.  4.°  Tit.  80  §  4.». 

DIZIA   A    CONSOLID.  AO   ART.    993    NOTA   1 

«  Pode  o  cego  (Micellanea  de  Rodrigues  pag.  59)  fazer 
Testamento  cerrado  ? 

«  Gouvêa  Pinto  responde  péla  níBrra-ritiva,  porém  nSo 
achamos  muita  razSo  em  sua  opinião  ;  mormente  quando 
a  Relação  da  Corte  já  decidio,  que  nílo  pode  fazer  Testa- 
mento Cerrado  qnem,  sabendo  escrever,  achi-se  impossibi- 
litado de  escrevv^  -.  de  assignar,  ao  tempo  da  factura 
do  mesmo   Testamento, 

Do  apontado  Aresto  nao  segiie-se,  que  o  c^.70  nao 
possa  fazer  Testamento  Cerrado  ;  porquanto,  além  de  nao 
constituir  direito,  ha  cegos,  que  escrevem  e  assignao  pêlo 
tacto. 

A  favor  da  opinião  negativa,  pode-se  argumentar  com 
a  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  85  princ,  probibindo  aos  cegos  sêr 
testemunhas  em  Testamentos  : 

A'  favor  da  opinião  favorável,  temos  a  regra  inter- 
pretativa de  poder  testar  quéra  nao  é  prohibido  pela  Lêi; 
acrescendo  a  maior  importância  do  acto  testamentario,  em 
relação  ao  de  sâr   testemunha  em  Testamentos. 

SOLUÇÃO  finAl 

■ 

O  recente  Decr.  de  23  de  Junho  de  1879,  posto  que 
só  refira-se  ao    Testamento    Cerrado^    resolve    totalmente   a 


-  17- 

2.'  Os   Clérigos   (15)  : 

3.*  Os  Religiosos  secularisados  (16) : 


duyids  sobre  esta  capacidade  testamentária  nas  outras  espécies 
de  Ttntamentos.  No  Aberto  Publico  escreve  o  Tabelli&o  com  a 
sua  fé  Publica,  no  Aberto  Particular  permitte  a  Lêi  escrever 
outra  pessoa  á  rogo  do  Testador,  e  no  Nuncupativo  enun- 
cia-se  o  Testador  de  viva  vóz. 

(15)  Add.  Dispondo  a  Lâi  das  Cortes  Portuguêzas  de 
19  de  Novembro  de  1821  Art.  1.%  que  o  Art.  2."  da  Lêi 
6.*  de  20  de  Outubro  de  1823  mandou  observar,  que  os 
Clérigos  tem  direito  de  alienar  por  qualquer  titulo  bens 
de  raiz,  allodiáes  ou  forêiros  ;  resultou  d'ahi  completa- 
mente a  capacidade  testamentária  d'êlles,  como  pode-se  vôr 
na  Consolid.  das  Leis  Civ.  Art.  71. 

Cessou  portanto  a  clausula  prohibitiva  da  Ord.  Liv. 
2.*  Tit.  18  §§  5.'  e  7.*  tornando-se  inútil  distinguir  com 
o  Autor  entre  bens  patrimoaiáes,  e  claricâes  ou  profecti- 
cios  ;  isto  é,   adquiridos  por  intuito  da  Igreja. 

Os  Clérigos  sao  de  Ordens  Menores,  ou  de  Ordens  Maiores 
ou  Sacras  ;  e  estes  não  s&o  filhos-familias^  ainda  que  vivao 
na  companhia  do  pae :  Papa  esses  Clérigos  receberem,  o 
pátrio  podôr  nOo  impede  ;  nao  pêlo  antigo  Direito,  mas  pêlo 
Art.  92  §  l.^^da  Const.  do  Imp.  coma  sua  finai  excepção 
de  Clérigos  de  Ordens  Sacras. 

(16)  Add.  Os  Religiosos  secularisados^  ou  egressos  fiou- 
solid.  das  Leis  Civis  Art.  998  e  sua  Nota)  podem  livre- 
mente dispor  ái!  seus  bens  em  favor  de  quem  Ihes-aprouvér  ; 
mêsrao  em  vida  de  seus  pães,  e  ascendentes  —  Lêi  de  19 
de  Novembro  de  1821  §  3.'.  Ficou  pois  de  nenhum  eflFêito 
a  Resíjl.  de  26  de  Dezembro  de  1809,  em  que  o  Autor 
apoiava  a  incapacidade  testamentária  n'êste  caso. 

2 
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4.'  Os  hereges,  e   apóstatas  (17) : 
5.'  Os   condeninados  á  morte  (18). 


(17)  Add.  A.  exclusão  dos  hereges^  e  apóstatas  (cit.  Con- 
solid.  Nota  ao  Art.  993  §  5.°),  fundada  na  Ord.  Liv.  4.* 
Tit.  81  §  4.*,  está  prejudicada,  porque  ninguém  podo  sôr 
perseguido  por  motivos  de  Religião  —  Art.  179  §  5.*  da 
Const.    do  Imp. 

Depois  da  Const.  do  Imp.  (Ed.  de  Furtado  Mendonça, 
e  de  Macedo  Soares),  que,  no  Art.  5.'  admittio  a  tolerân- 
cia religiosa  ;  e  no  Art.  179  §  5.®  garantio  nfio  ser  ninguém 
perseguido  por  motivo  de  Religião,  uma  vez  que  respei- 
tasse a  do  Estado,  e  nao  offendêsse  a  Moral  Publica ;  e  de- 
pois do  Cod.  Crim.,  que  no  Art.  33  prohibio  punir  algum 
crime  com  penas  nao  determinadas  nas  leis,  etc;  a  apns- 
tasia,  e  a  heresia,  deixarão  de  sêr  consideradas  crimes  pu- 
níveis,   cessando  a   legislação  anterior. 

(18)  Add.  Também  está  prejudicada  (cit.  Consolid. 
Nota  ao  Art.  993  §  5.*)  a  exclusão  dos  condemnados  d 
pena  ultima^  com  fundamento  na  Ord.  Liv.  4.°  Tit.  81 
§  6.";  porque  nSo  ha,  nem  pode  haver,  servidão  de  pena, 
ou  morte  civil. 

Foi  uma  inadvertência  fallar-se  em  morte  civil  no 
Art.  157  §  3.'  do  Cod.  do  Com.,  imitando-se  o  Cod.  Com. 
Portuguêz. 

A  Ord.  Liv.  4.«  Tit.  81  §  6.*  (Ed.  de  Pinto  Serquêira) 
me-parece  revogada  pêlo  Art.  33  do  Cod.  Crim.,  por- 
quanto em  parte  alguma  do  mesmo  Cod.  se-diz,  que  a 
condemnaçao  à  morie  traga  comsigo  a  perda  de  bens  ; 
e  por  esse  Art.  se-determina,  que  nenhum  crime  seja 
punido  com  penas  nao  estabelecidas  nas  leis,  nem  com 
mais  ou  menos  das  estabelecidas.      * 

O   condemnado  á   morte    (Ed.   de   Furtado  Mendonça) 
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§  IO.'  Não  pod'^m  fiiizôr  TcHamento   (19) 
!.•  Os  nienoresi  impúberes  (20)  : 
2.-  Os  filhos-familias  (21)  : 


pode  testar  de  todos  os  bens,  que  possuir,  sem  limitação 
alguma ;  vistos  os  princípios  hoje  vigentes,  com  os 
quaes  se-encontrao  as  disposições  da  Ord.  Liv.  4.«  Tit.  81 
§  6.-. 

A  Ord.  Liv.  4.-  Tit.  81  §  6.»  ("Ed.  de  Macedo  Soares) 
está  revogada  pêlo  Art.  33  do  Cod.  Crim.  :  A  pena  nSo 
produz  servidão,  nem  que  a-produzisse,  teria  hoje  cabi- 
mento essa  restriccao  da  faccao  testamentária. 

(19)  Não  indico  outras  capacidades  testamentárias,  que 
erao  incapacidades,  quaes  as  dos  Cavallêiros,  etc,  de  Ordens 
Militares,  pois  nao  tem  actualmente  algum  uso- 

(20)  O  varão  (palavras  do  texto)  menor  de  quatôrze 
annos,  e  a  fêmea  menor  de  doze,  como  é  expresso  na 
Ord.  Liv.  4.°  Tit.  81  princ;  por  se-julgar  muito  á  pro- 
pósito nao  terem  razão  perfeita  para  poderem  dispor 
de  suas  cousas,  sendo  este  o  motivo  de  nao  poderem 
testar. 

Add.    Confere  a    Consolid.  das    Leis   Civis    Art.    993 

(21)  O  fílho-familias  (palavras  do  Autor),  que  é  aquêlle, 
que  está  debaixo  do  poder  do  Pae,  de  qualquer  idade 
que  seja,  nao  pode  fazer  Testamento,  ainda  que  o  Pae  lh'o 
permitta,  excepto  de  bens  castrenses;  porque  doestes  poderá 
livremente  dispor,  ainda  que  o  Pae  lh'o  nao  consinta, 
tendo  a  idade  legitima  —  Ord.  cit.  §  3.%  Tit.  82  §  1.% 
e  Tit.  91  §  1.': 
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3/  Os  loum  (22)  : 


E  também  nao  pode  testar  o  filho-familias  dos  bens 
€tdventieio8  extraordinarioit,  já  que  a  Ord.  nao  se-explica  k 
respeito  d'êlles,   e  prohibido  é  por  Direito  Romano. 

Add.  Os  filho-famUias  (acrescenta  a  Consolid.  Art.  993 
Nota  3),  ainda  que  os  pais  consintao,  autorisando-se 
com    a  Ord.    Liv.  4.»  Tit.  81  §  3.%   Tit.  83  §  1.%  e  Tít. 

91  §  l.v 

Mas  o  filho-familias  (cit.  Consolid.  Art.  1069  e  sua 
Nota),  uma  vêz  que  tenha  quatôrze  annos,  pode  livre- 
mente testar  dos  bens  castrenses  e  quasi-castrenses  (isto  é, 
adquiridos  em  profissão  militar,  ou  nas  letras,  e  depen- 
dências d'êsses  bens),  ainda  que  o  Pai  nao  consinta, 
pois  que  n'êlles  tem  pleno  dominio  com  administração  e 
usufructo, 

Dos  mesmos  bens  castrenses  nao  pode  o  filho  testar 
.senão    da   terça,    tendo  vivos   Pai  ou  outros  ascendentes. 

Ora,  além  de  que  taes  disposições  excepcionáes  se- 
achem  hoje  esquecidas  e  sem  observância,  como  a  dos 
Clérigos  na  Nota  15  supra^  o  mesmo  quasi  acontece  sobre 
a  incapacidade   dos  filhos  famílias   em  geral. 

«  Depois  da  Resol.  de  31  de  Outubro  df  1831  (Ed. 
de  Macedo  Soares),  que  declarou  habilitado  para  todos  os 
actos  da  vida  civil  o  maior  de  21  annos,  nao  tem  ca- 
bimento esta  ampliação  das  Ords.  —  de  qualquer  idade  que 
seja  —  ;  antes  se-deve  dizer,  —  sendo  menor  de  2í  annos  — .  » 

Mas  (respondo  eu  bem  á  meu  pezàr),  que  sêr  menor 
nao  é  sêr  filho  famílias,  e  que  a  maioridade  não  é  emancipação  : 
Infelizmente  nao  se-pode  reputar  abolida  esta  distincçao 
de  Direito  Romano  por  motivo  da  Const.   do   Império. 

(22)  O  mentecapto,  e  furioso  (palavras  do  Autor),  que 
tiver  furor  continuo  ;  porque,   tendo  intervallos,   ou  luas, 
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valefà  o  Testamento^  que  se-provar  fôra  feito  ao  tempo, 
em  que  estava  quieto ;  bem  como  o  que  tivesse  feito 
antes  de  se-têr  tornado  furioso,  ou  mentecapto — Ord.  cit. 
Liv.   4.»  Tit.    81   priac.  : 

Se  porém  se-duvidar  de  têr  sido  feito  o  Testamento 
pêlo  furioso  ao  tempo  do  furor,  ou  era  que  tinha  lúcidos 
intervallos;  estando  bem  ordenado,  valerá;  e,  no  caso 
contrario,  será   nuUo  (Ord.    cit.    §  2.*»): 

Provando-se  têr  sido  feito  ao  tempo  do  furor  con- 
tinuo sem  inter vallo,  uSo  é  valido,  ainda  que  esteja  bem 
feito,   como  declara  a  Ord.    cit.    §   l.^ 

IkAA.  Confere  a  cit.  Consolid.  Art.  993  §  3.%  com 
as  s'eguintes  disposições  complementares  de  seus  Arts. 
994   á   997: 

<c  Nao  valerá  o  testamento  doa  loucos  (Art.  994),  quando 
affpctados  de  loucura  continua,  aindM  que  as  disposições 
parêçao  tSo  sensatas,  como  as  faria  qualquer  outro  em 
estado  normal  — Ord.    Liv.  4,'  Tit.   81   §  1.":  » 

tt  Havendo  lúcidos  intervallos,  (Art.  995),  valerá  o  tes- 
tamento feito  ao  tempo  da  reinissílo,  assim  constando 
claramente,  valendo  também  a  di.sposiçao  feita  antes  da 
loucura  — Ord.    Liv.    4.°   Tit.   81    jirinc.  » 

«  Duvidando-se  (Art.  996)  de  têr  sido  feito  o  testa- 
mento ao  tempo  da  remissão,  servirá  de  regra  o  bom 
senso  das   disposições  —  Ord.    Liv.    4.«  Tit.   81   §  2.«  :  » 

«  Se  as  disp'»siçOes  (Art.  997j  forem  rasoaveis,  como 
as-faria  qualquer  outro  em  juizo  perfeito,  presume-se 
terem    sido    ordenadas  em  lúcido  intervallo  —  cit.    Ord.» 

Disposições  judiciosas  fcit.  Consolid  Nota  ao  Art.  994) 
nao  podem  ser  pruducto  d'e^pi^itos  enfermos  :  Nao  exclúe 
provas  da  loucura  tlizêr-se  no  Tesfmn^nto,  ou  no  Ins- 
trumento de  sua  apfrovaçao,  têr  parecido  ao  Tabelliao, 
6  ás  Testemunhas,   esiár  o  Testador  no   gozo  de  suas  fa- 
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4/  Os  prodigo$   (23): 

5/  Os  mudos  e  surdos  de  nascença  (24): 


culdades,  mesmo  sem  arguir  falsidade  ao  Testamento  — 
Furgole  Testam.  Cap.  4.»  n.  209:  Da  fé  do  Tabelliao 
resulta  uma  presumpÇão  de  direito,  que  pode  sêr  des- 
truída por  provas  em  contrario:  Sao  escusadas  as  provas 
d'enfermidade  espiritual  do  Testador,  quando  pela  qua- 
lidade das  proj)rias  disposições  se  mostra,  que  nao  estava 
êUe  "em  seu  perfeito  juizo. 

Péla  mesma  razão  da  incapacidade  testamentária  dos  loucos 
(cit.  Consolid.  Nota  ao  Art.  993  §  3.°)  nao  podem  fazer 
Testamento  os  que  por  motivo  transitório  ficão  privados  do 
livre  uso  de  suas  faculdades,  como  os  ébrios^  e  os  irados. 
Nao  foge  se  h  bôa  regra  interpretativa  do  §  9.*'  supra^ 
mas  reputa-se  a  eby^iedade^  e  a  ira^  como  loucuras  pas- 
sageiras. 

(23)  O  pródigo  (palavras  do  Autor;,  mas  á  respeito 
d'êste  deve-se  fazer  differença  de  estar,  ou  nao,  já  declarado 
por  Sentença  do  Magistrado  ;  pois,  no  primeiro  caso,  nao 
pode  fazer  Testamento,  visto  achar-se  privado  da  admi- 
nistração de  seus  bens  ;  e,  no  segundo  caso,  ainda  que 
reputado  por  todos  como  pródigo,  pode  fazer  seu  Tes- 
tamento validamente,  nao  havendo  Sentença  declaratória 
de  prodigalidade,  e  conservando  portanto  a  administração 
de  seus  bens. 

■ 

Add.  Confere  :i  JonsoliJ.  das  Leis  Civis  Art.  993  § 
3.*,  acrescentando — tolhidos  da  admmifitração  de  seus  bens — ; 
e  na  respectiva  Nota  achando  bem  injusta  tal  disposição, 
com  apoio  em  Ferreira  Borges   Medic.   For. 

(24)  O  mudo  e  surdo  de  nascença  (palavras  do  Autor), 
mas,    â  respeito    d'êstes,    deve-se    distinguir,    se    os  dois 
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6.'  Os  Religiosos  professos 


defeitos  concorrem  juntos,  ou  sobreviérSio  juntos  ou  .se- 
parados : 

No  primeiro  caso,  como  nao  p.iàe  têr  idéa  cIitu  das 
cousas,   nao  pode  porisso  testar: 

No  segundo  caso,  quando  ê.^tes  desfeitos  sHo  superve- 
nienies,  podem  fazer  Testamento  p  ít  pscripto,  se  .soub-Tem 
escrever ;  e,  nao  sabendo,  não  tem  outro  meio  senão  por 
acenos  : 

Como  porém  podem  estar  sujeitos  à  muitos  eng^unos, 
nossa  Ord.  Liv.  4."  Tit.  81  no  §  õ.**  nao  admitte  esses 
Testamentos,  senão   mediante   lícenra    regfia  : 

Os  que  fallao  e  ouvem  com  difBicuMade  podein  com- 
tudo  testar,   como  declara  o   mesmo  §  S.**  da  Ord.   citada. 

Add.  Confere  a  Con^olid.  dis  Lôis  Civis  Art.  993 
§4.",  também  nao  compreendendo  entre  os — mudos  e  surdos 
de  nascença —  os  que  ouvem,  e  fallao  com  dificuldade  ;  e, 
quanto  á  êssps  incapazes  por  enfermidade  superveniente 
nSo  sabendo  escrever  (observa, iuiis  na  Nv)ta) ,  a  Ord.  faz 
depender  da  licença  reg-ia  u  faoçao  testamentiria,  o  que 
hoje  nao  tem    logár. 

s 

Cum  a  educação  dos  surdos-mudos  (cit.  Consolid,  na 
mesma  Nota  ao  A^rt.  993  §  4.'')  sua  incMpacidade  testamen- 
tária activa  fica  sem  razão,  e  deve  cessar  com  as  distincções 
de  Troplong  Testara,  ns.  537,  1137,  e  1449:  Podem  tes- 
tar por  Testamento  Parí/cíí/dr,  quando  sabem  escrever:  Nao 
podem  testar  por  Testamento  Publico,  ou  Cerrado,  por  nao  Ihes- 
permittir  sua  enfermidade  dictár  ao  Tabellian,  ou  responder 
is  perguntas  d'êste  ;  o  que,  por  legislação  nova,  se-i)ode 
sanar  com  o  escrever  em   pr^ísença   do  Tabelliao  : 

Com  estas  distincçOes  nao  foge-se  também  á  regra 
interpretativa  do  §  9.'  supra^  mas  acordo  se-lhe-dá  com 
a  razão  da  Lêi.       • 

(25)  Os  Religiosos  professos  (palavras  do  Autôi*)    também 
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7/  Os  Escravos  (26). 


nao  podem  fazêr  TestameníQ  —  Ovd.  cit.  Liv.  4."  Tit.  81  §  4/, 
nem  ainda  os  que  se-achfto  secularisadoi  —  Resol-  de  26 
de  Dezembro  de  1809  : 

Note-se,  que  Religioso  professo  é  quem  péla  profissão 
fêz  os  três   votos  de  obediência^   castidade^  pobreza  : 

Os  Noviços  podem  fazêr  Testamento^  porisso  que  an- 
tes da  profissão  reputao-se  leigos,  nSo  tendo  feito  votos  ; 
porém,  se  tiverem  feito  Testamento^  e  professarem,  jà  nao 
podem  revogal-o  ^  visto  que  em  tal  estado  Ihes-é  prohi- 
bido  fazêl-o,  sendo  revogar  um  Testamento  dispor  de  bens 
indirectamente  : 

Note  se  mais,  que,  nao  podendo  o  Religioso  professo 
Tevo<;çkv  o  Testamento  antes  feito,  nem  porisso  a  he- 
rança ou  o  legado  se-pode  pedir  logo  péla  sua  profissão 
chamada  morte  civil :  devendo-se  porém  esperar  péla  morte 
natural^  administrando  no  emtanto  os  bens,  e  fazendo 
seus  os  fractos  d'êlles. 

Add.  Confere  a  Consolidação  das  Leis  Civis  Art.  993 
§  5.*,  e  com  o  mesmo  fundamento  da  Ord.  Liv.  4.* 
Tit.  81  §4.*;  também  distinguindo  os  Noviços^  como  po- 
dendo fizer  Testamento^  já  que  sRo  havidos  por  leigos  an- 
tes da  profissão  ;  isto  é,  antes  de  pronunciarem  os  trêz 
votos  de  obedieMia^   castidade^   pobreza. 

{26j  /tild.  Está  em  vigor  (Consolid.  das  Leis  Civis  Nota 
ao  Art.  9í):3  §  5.*)  a  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  81  §4.»  na  parte, 
em  que  declara  nao  poderem  os  Escravos  fazêr  Testamento^ 
como  reconhece  o  Av.  n.  15  de  16  de  Fevereiro  de  1850, 
que  só  nVsta  parte  vigora  ;  isto  é,  sobre  a  incapacidade 
testinnent  iria  activa  dos   Encravos, 

«  A  Ord.  Liv.  4.'»  Tit.  81  §  4.»  (Ed  de  Macedo  Soares),  so- 
bre o  E^craco  não  poder  testa:*,  está  dferogada  n'esta  parte 
péla  Lei  n.  2040  de  28  de  Setembro  de  1871  Art.  4.»  §  1.»  ibi: 
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§  11.  Os  Bi$pos  Seculares,  e  Bispos  Regulares, 
podem  testar,  môsmo  dos  bens  adquiridos  em  razão  da 
Igreja  (27) ;  se  para  isso  obtiverem  Dispensa  Ponti- 
ficia,  com  Beneplácito  Imperial   (28) . 

«c  Por  morte  do  Escravo  metade  do  seu  pecúlio  pertencerá 
ao  conjugo  sobrevivente,  se  o-houvér  ;  e  a  outra  metade 
se-transmittirá  aos  seus  herdeiros,  na  forma  do  Lêi  Civil :  » 
Na  forma  da  Lei  Civil,  sob  cujo  império  fôi  coUocado  o 
pecúlio  do  Escravo,  herdSo,  nao  só  os  herdeiros  necessários, 
como  os  que  em  falta  d'êlles  sao  instituídos  em  Tfutameito.n 

a  Na  falta  de  herdeiros  (continua),  a  citada  LAi  mauda 
adjudicar  o  pecúlio  ao  fundo  de  emancipação :  Por  esta 
disposição  genérica  só  se-realisa  a  adjudicação,  qunndo  o 
Escravo  morre    sem   herdeiros    forcados  ou  testam^íntarios : 

«  Logo  (conclúe  a  citada  Ed.),  hoje  o  Encravo  tem  facção 
testamentária.  » 

Que  lógica  cerebrina !  A  conclnsSo  nada  tem  de  juri- 
dica,  porque  a  transmissão  hereditária  na  forma  da 
Lêi,  por  outra,  a  legal,  sempre  se-entende  ab  intmato,  e 
portanto  a   opposta  &  da  snccessao  testamentária. 

Subsiste,  pois,  a  incapacida  íe  testamentária  activa  dos  F«  • 
cravos,  como  tem  doutrinado  a  Consolid.  ao  Art.  992  §  5.»* 
e  reconhecido  já  estava  no  Av.  n  16  de  13  de  Fevereiro 
de    1850. 

(27)  Nossas  Leis  nao  se-expressao  á  respeito  dos  Tes- 
tamenfos  dos  Bispos:  O  costume  de  poderem  dispor  dos 
bens  e  rendas  ecclesiasticas,  tanto  inter  vivos,  como  causa 
martis,  só  se  deve  entender  dos  Clérigos  inferiores,  e  nao 
dos  Bispos :  Podem  comtudo  teslár  dos  bens  adquiridos 
antes  de  terem  o  Bispado,  ou  depois  por  titulo  mera- 
mente leigo:  A  razão  da  diflFefença  parece  ser,  porque  os 
Bispos  s5o  mais  raros,  e  por  consequência  mais  fácil  de 
distinguir  entre  seuí  bens  patrimoniáes  e  os  adquiridos 
intuitu  Eclesiw:   Porém  todos   os  bens,  que  tem    os   Bispos 


-26  - 

§  12.  A  capacidade  testamentária,  pena  de  nullidade, 
não  havendo  lêi  expressa  em  contrario,  deve-se  jul- 
gar 


ao  tempo  de  sua  morte,  presumem-se  pertencer  à  Igreja, 
à  nHo  provarem  os  herdeiros  o  contrario,  principalmente 
não  tendo  procedido  á  Inventario  antes  da  entrança  no 
Bispado. 

Add.  Com  a  Legcislaç&o  citada  aos  Arts.  989  e  990 
da  Consolid.  das  Leis  Civis,  tratando  dos  espólios  dos 
Bispos  Seculares^  e  dos  Bispos  Regulares,  dizem  —  mortos  sem 
testamento  — ;  é  para  concluir-se,  que  podem  fazôr  Testa- 
mento, 

(28)  Ao  Poder  Executivo  (Ed.  de  Furtado  de  Men- 
donça,  e  de  Macedo  Soares),  compete  conceder  ou  negar 
Beneplácito  aos  Decretos  dos  Concilios,  Letras  Apostólicas, 
e  quaesquér  outras  Constituições  Ecclesiasticas,  que  nao 
se-oppozerem  à  Constituição  do  Império ;  e,  precedendo 
approvaçao  d'Assembléa  Leg-islativa,  se  contiverem  dis- 
posição  geral  — Const.    do  Imp.    Art.    102  §  14:   E'  crime 

recorrer  à  Autoridades  estrangeiras,  dentro  ou  fora  do 
Império,  sem  legitima  licença,  para  impetração  de  graças 
espirituáes  etc.—  Cod.  Crim.  Art.  81:  A  licença  para 
impetrar  Breve  Apostólico  paga  na  Secretaria  da  Justiça 
o  competente  imposto. 

(29)  <c  O  acto  de  ultima  vontade  (Savigny  Dir.  Rora. 
§  377)  deve  sêr  considerado  como  expressado,  em  duas  diífe- 
rentes  epochas,  e  possivelmente  em  dôis  legares  diflFerentes  : 

«  De  facto,  na  epocha  de  sua  redacção,  o  no  logár  do 
domicilio  então  do  Testador  :  » 

«  De  direito,  na  epocha  da  morte,  e  no  logàr  do  do- 
micilio n'essa  epocha  :  » 

«  A  sorte  de  uma  herança  (ainda  Savigny  Dir.  Rom. 
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!.•  Pêlo  tempo  de  fazôr-se  o  Testamento,  segundo 
as  Lôis  d'ôsse  tempo ;  e  não  pôlas  do  tempo  da  morte 
do  Testador,  ou  de  outro  qualquer  tempo  intermédio 
(30): 


§  393^*  regiila-se  péla  ultima  voatade  do  Testador  (suprema^ 
ultima,  voluntas)  ;  e  tal  vontade  vem  à  sêr  a  do  momento 
da  morte,  jà  que  qualquer  outra  anterior  podia  sêr  mu- 
dada: » 

c<  Ora,  se  impossivel  é  testar  precisamente  no  momento 
da  morte ;  se,  péla  incerteza  d'êsse  momento,  faz -se  muitas 
vezes  necessário  e  conveniente  testar  com  muita  antece- 
dência :  )) 

«  Segue-se  dever  sêr  considerado  o  Testador  como  tes- 
tando em  dois  tempos,  o  em  que  êlle  testa,  e  o  em  que 
morre  mantendo   seu   testamento  :  » 

«  Na  primeira  epocha,  se-pode  dizer,  que  o  Testador 
obra  de  facto ;   e  na  seguada,   que   obra  de  direito :  » 

«  O  producto  do  segundo  acto  pode,  e  deve,  só  valer; 
porque  o  primeiro  fica,  no  intervallo,  ordinariamente  des- 
conhecido, sempre  inefflcáz,  e  sempre  revogável  ao  arbí- 
trio do  Testador.  » 

O  Direito  Romano,  exigindo  a  capacidade  do  Testador  em 
dois  tempos,  e  em  dois  legares,  reputava  tal  exigência 
^undada  na  natureza  das  cousas ;  mas  (NOTE-  SE  BEM)  sua 
continuação  durante  o  intervallo  todo,  embora  conforme  á  uma 
theoria  rigorosa,  não  era  reclamada  pêlos  misteres  da  Pratica, 
nem  mesmo  a-exigiâe. 

Add.  Tal  é  a  doutrina  commum  da  legislação  ap- 
plicavel,  temporalmente  e  loclmente,  n'êste  assumpto  de 
capacidade  testamentária,  que  passo  agora  á  distinguir  em  seus 
dois  casos. 

(30)  Á  faculdade  de  testar, — capacidade  testamentária  activa — , 
deve  sêr    considerada    em    dois  tempos  ;  isto  é,  ao  tempo 
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2,"   Pôlas  Leis   do    domicilio  do  Testador   á  Ôsse 
tempo,    não  as  de  qualquer  outro  logár    (31). 


da  fecçãn  do  Testamento,  e  ao  da  morte  natural  do  Testador:  E,  como 
a  faculdade  de  testar  é  de  Direito  Publico,  ninguém  pode 
usar  d'êlla,  sem  que  a  Lêi  o-autorise,  etc. 

Add.    Quanto   ao  tempo    da  capacidade  testamentária : 

No  Testamento  Publico^  é  o  dia  de  seu  lançamento  no 
Livro  de  Notas  : 

No  Testamento  Cerrado,  é  o  da  data  do  Instrumento 
de  Approvaçao ;  sem  importar  o  da  data,  em  que  o  Tes- 
tam^.nto  fôi  escripto : 

No  Testamento  Particular,  é  o  da  data  de  sua  escripta 
pêlo  Testador,  ou  por  outrem  #á  seu  rogo,  sem  importar 
o  da  posterior   data  da  publicação  : 

No  Testamento  Nuncupitico,  é  o  dia  da  nuncupaçao,  sem 
importar  o   da  posterior  data  da  reducçao: 

Nos  Testamentos  Precílegiados,  militares,  etc,  é  o  dia  de 
suas  disposições : 

Assim  lese  na  Consolid.  das  Leis  Civi^  Nota  1  ao  Art. 
993,  sem  que  estas  applicaçOes  contradigao  a  doutrina  ro- 
mana  supra  : 

1."  porque  a  Pratica  modificou-a,  como  Savigny  tem 
advertido,   e  no  sentido   por  nós  adoptado  : 

2.*  porque  a  Consolid.  no  logàr  apontado  refere-se, 
em  acordo  com  o  mesmo  Savigny,  à  incapacidade  de  facto ; 
isto  é,  para  exercer  actos  da  vida  civil  por  impossibili- 
dade  physica  ou   moral  : 

3,*  porque  salva -se  na  cabeça  do  nosso  texto  actual 
a  incapacidade  de  direito,  quando  se-diz — nQo  havendo  lôi 
expressa   em  contrario  — . 

A  capacidade  pessoal  do  Testador  (palavras  do  cit. 
Savigny),  relativamente  à  suas  qualiôcaçOes  physicas,  só 
é  necessária  na  epocha  da  redacção  do  Testam>ento  :   Qual- 
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§  13.  Tal  é  o  primeiro  elemento  dos  Testamentos, 
capftcidade  testamentária,  seu  primeiro  roquesito  essen- 
cial,   sua   primôira   solemnidade  interna  : 

Do  segundo  elemento  vai  tratar  o  subsequente 
Capitulo  II  d 'este  titulo  i   (32). 

CAPITULO  II 

Objectos  testamentários 

§  14.  Objectos  testamentários  (§  3.*  n.  2/  svpra) 
sâo  0  QUE  do  direito  de  querer  nas  disposições  de 
ultima   vontade    (33). 


quer  mudança  posterior  não  o  invalida,  iiSlo  tem  influencia, 
se   n'essa  epocha  exitia  capacidade. 

(31)  Add.  A  capacidade  pessoal  do  Testador  (ainda 
seg^ura  doutrina  do  mesmo  Savigny),  relativamente  à  con- 
dições physicas,  a  idade  por  exemplo,  julgfa-se  pelas  Leis 
em  vigor  no  domicilio  do  Testador  por  occasiao  de  redigir 
o  Testamento,  sem  attendêr-se  &  ulteriores  mudanças  de  do  - 
micilio. 

(32)  Add.  Primeira  transição  na  ordem  prestabelecida 
pêlo  §  5/  supra, 

(33)  Add.  Se  a  capacidade  testamentária  é  direito  de  que- 
rer sem  limitação  de  objecto  licito,  caso  único  do  querer  e 
poder  (Nota  10  ao  §  7."  supra)  ;  uao  é  possivel  definir  de 
outra  maneira  os  objectos  testamentários,  que  ficrio  sendo 
um  —  omnis  scibile  — . 

Se  a  instituição  ''de  herdeiro,  e  a  desherdação  pelos  as- 
cendentes (tnmbéra  pêlos  descendentes),  pertencem  aos 
(Rectos   testam^entarios    (Nota  5  pags.    7   supra)  ;   o    QUE    (o 
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quid)  do  direito  de  querer  nSo  pode  sêr  de  cousas  na  signi- 
ficação natural,  como  vulgarmente  se-diz,  e  por  brevi- 
dade pode-se  dizer. 

O  QUE  dos  objectos  testamentários,  em  unidade,  também 
nao  consta  de  cousas  naturalmente  consideradas ;  mas  pre- 
suppOe  a  Herança,  cuja  noção  deve  ficar  desde  jà  fixada 
com   a  seguinte  lição   do   grande  Jurista  observador : 

Sávigny  Dir.   Rom.   §  50 

Para  apreciação  geral  dos  bens  de  um  individuo  po- 
demos abstrahir  da  natureza  especial  de  cada  um  direito, 
—  e  reduzir  por  tal  meio  nossa  observação  á  uma  quantidade 
pura  d' elementos  idênticos — . 

Os  bens,  asi^im  considerados  abstractamente,  podem,  e  devem, 
compreender  as  obrigações  passivas,  que  restringem  a  li- 
berdade do  individuo  ;  e  assim,  arranjadas  as  dividas  entre 
os  bens,  a  totalidade  dos  bens  de  um  individuo  pode 
dar  em  resultado, —  ou  uma  quantidade  positiva, —  ou  ruga- 
tiva, —  ou  indifferente  ;    isto  é,  pode  reduzir-se  á  ZERO  — . 

Esta  idéa  abstracta  dos  bens,  indispensável  ao  estudo 
completo  do  Direito,  se-tradúz  péla  idéa  de  valor,  que 
uos-permitte  resolver  os  diversos  elementos  constitutivos 
dos  bens, —  reãuzindo-os  d  um  denominador  commum — . 

A  idéa  de  valor  manifesta-se  na  vida  real  em  forma 
de  moeda,  de  sorte  que,  na  linguagem  de  Direito,  valor, 
valor  pecuniário,  sSo  palavras  synonimas,  tomadas  indiflfe- 
rentemente  uma  péla  outra. 

Desde  então  os  bens  de  um  individuo  vem  à  sêr 
uma  quantidade  pura,  consistindo  suas  partes  constitutivas 
na  propriedade  de  uma  somma  de  dinheiro  : —  Assim  re- 
pousa a  unidade,  que  se-attribúe  aos  bens, —  na  pessoa  de  quem 
os-possúe  — . 

Si.viGNY  Dm.  Rom.  §457 

Os  bens,  considerados  como  extensão  de  poder  do 
individuo,  são  attributo  de    sua    personalidade ;  mas  a  perso- 
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nalidade  do  homem,  sendo  temporária,  os  bens  de  cada 
individuo  deveriao  por  sua  morte  perder  sua  significação 
jurídica,  e  assim  desapparecôr  cora  êlle  :  Entretanto,  em 
geral,  cada  direito  se-realisa  e  acaba  no  seio  do  Estado, 
que  nSo  morre,  como  fazendo  parte  do  seu  Direito  Po- 
sitivo, etc. 

E'  possivel  conservar  a  propriedade  dos  bens  com  seu 
caracter  de  propriedade  privada,  faxendo^se^  por  uma  espé^ 
cie  de  fícrãn,  —  sobreviver  a  personalidade  do  antigo  proprietá- 
rio—^e  isto  de  duas  maneiras: 

Ou  a  vontade  do  individuo,  expressada  em  sua  vida, 
pode  continuar  à  reger  seus  bens  depois  de  sua  morte 
[Testamento,  disposição  causa   mortis)  : 

Ou  os  ligados  de  mais  perto  á  pessoa  do  proprietá- 
rio morto  podem  continuar  na  propriedade  (Succtssôr  áb- 
intest2do]y  e  então  o  parentesco,  que  perpetua  a  perso- 
nalidade do  individuo,   vem  á  têr  grande  influencia,  etc. 

Trata-se  *de  determinar  sob  que  formas  jurídicas  de- 
"ve-se  fazer  esta  transmissão  da  propriedade  privada,  e 
aqui  as  differenças  não  vem  de  principies  á  escolha  ;  se- 
DSo  da  intelligencia  da  questão  mais  ou  menos  profun- 
da, de  sua  solução  mais  ou   menos  completa. 

Poder-se-hia*concebêr  uma  legislação,  que  dividisse 
todas  as  paVtes  da  herança,  representando  um  valor  entre 
todos  03  indivíduos  á  ella  chamados,  e  isto  satisfaria  as 
praticas  necessidades  immediatas. 

Attende-se  porém  ás  relaçOes  jurídicas  era  sua  es- 
sência, e  nas  suas  consequências ;  e  vê-se  o  mister  de 
considerar  a  herança  como  unidade,  cuja  base  se-acha  na 
pessoa  do  defunto ;  d'ali  resultando  tomal-a  por  quantidade 
pwro,  abstracção  feita  da  diversidade  entre  seus  elemen- 
tos. 

Este  principio  se-tradúz  assim  na  linguagem  da  Scien- 
cia:  —  Toda  a  Succesêão  é  per  universitatem  — ,  o  que  nSo 
impede  subsidiariamente,  e  por  excepção,  de  formarem 
algumas  partes  dos  bens  uma  Successão  particular. 


Savignt  Dir.  Rom.  §  105 

A  grande  divisão  da  Successâo  vem  &  sêr  —  su^xessão  á 
titulo  singnlár^ — successâo  á  titulo  universal. 

Quando  é  a  titulo  singular,  um  ou  mais  direitos  de 
bens  sSlo  o  seu  objecto  ;  mas  de  tal  sorte,  que  seja  cada 
nm  transmittido  isoladamente,  sem  que  tal  reunião  acci- 
dentál  estabeleça  entre  ôlles  alg-um  vinculo  de  dependên- 
cia: Este  principio  é  muito  simples,  mas  só  adquire  sig- 
nificação   approximando-se  à  outra    espécie  de  succesâSo. 

Quando  é  à  titulo  universal,  tem  por  objecto  os  bens  con- 
siderados—  como  nm  todo  ideal — ,  abstracção  feita  do  seu 
conteúdo  especial,  assim  péla  quantidade  e  valor  venal, 
como  péla  qualidade  ;  isto  é,  péla  natureza  de  seus  di- 
reitos componentes,  e  objectos  d'ésses  direitos. 

Se  a  Successâo  á  titulo  universal  comprehende  os  direitos 
particulares  coatidos  no  total  dos  bens,  nao  é  senão  me- 
diatamente, e  como  partes  integrantes  do  todo,  que  forma 
o  objecto  próprio  da  Successâo :  As  proposições  seguintes 
acabarão  por  determinar  este   principio  importante : 

!.•  O  total  dos  bens,  considerados  como  um  todo  ideal,  sem 
relação  á  seu  conteúdo^  forma  o  objecto  d*esta  Espécie  de  Suc- 
cessâo', e  todavia  podo  também  compreender  uma  de- 
terminada porção  de  bens, —  porque  esta  porção  tem  por  base 
necessária  o  tolál,   como  a  fracção  tem  por  base  a  unidade. 

2.**  Os  bens,  sendo  uma  universidide  [universitas),  e  a 
mais  importante  de  todas,  pode-se  ainda  exprimir  o  prin- 
cipio d'esta  maneira: — o  objecto  de  uma  Successâo  é 
uma  universidade,   considerada  como  tal — . 

3.*  O  signál  característico  da  Successâo  á  título  universal 
ó  a  transmissão  immediata  dos  créditos  e  dos  débitos, 
compondo  o  total  dos  bens  ;  e  nao  ha  outro  meio  para 
esta  sorte  de  transmissão,  porque  nao  pode  realisal-a  a 
Successâo  á  titulo  singular, 

CONSEQUÊNCIAS 

Se  03  objectos  testamentários  pressuppoem   a    Herança^ — 
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§   15.    Nos    termos    dos   subsequentes    §§    d'éste 


consistindo  esta  em  qualidade  pura  d'elpmento8  idfnticofi^—na 
qual  os  bens  são  considerados  abstractamente^ — podendo  descer  á 
ZERO,  e  mesmo  d  quantidades  neg'Uitas  ; — traduzidas  em  di- 
nhêiro^  e  reduzidas  portanto  d  um  denominador  commum ;  se- 
gue-se,  que  os  objectos  testamentários  nao  constao  singu- 
larmente de  cousas  na  significação  natural,  nem  unitaria- 
mente  as-contém. 

Se  a  unidade^  que  se-attribúe  d  Herança,  repousa  na 
pessoa  de  quem  possúe  os  bens  d'eUa^  —  extensão  do  poder  do 
individuo, —  atiributo  de  sua  personalidade,  —  cuja  base  se-acha 
na  pessoa  do  defunto ; —  fazenlo-se,  por  uma  espécie  de  ficção^ 
sôbrevicér  a  personalidide  do  antigo  proprietário;  seg^ue-se, 
que,  para  termos  unidide  nos  objectos  testammtarios^  nao 
basta  a  impessoal  da  Herança,  senão  mais  a  pessoal  do  Tes- 
tador. 

E  se-a  unidade  pessoal  do  Testador  continua  viva  na 
Successão  péla  de  sens  representantes, —  Successão  universal^ 
quando  sao  herdeiros  ; — Sur^esslo  singular^  quando  sao  lega- 
tários ;  segue-se,  qae,  sem  esta  ultima  unidade,  nao  se- 
completa  a  occulta  dos  objectos  testamentários,  que  sem 
nome  acha-se   á  final  ligando   trêz  unidades. 

D'ahi  a  definição,  talvez  estranhavel,  do  nosso  §  14, 
unificando  a  variedade  objectiva  era  um  generalissimo  re- 
lativo, —  quadrante  incógnito  da  vontade  humana — .  E  como 
de  outra  maneira,  se  do  direito  de  testdr,  que  é  ode  querer  (§ 
7.*),  caso  único  do  querer  é  poder  (Nota  10),  resulta 
necessariamente  a  equação  do  querer    com   o  poderei 

Vêjao  na  objectividade  testamentária  o — remédio  da  morte, 
— a  continuidade  successiva  do  tempo, — a  Mathematica  no 
Direito :  outras  tantas  verdades»  que  por  ora  carecem  do 
seus  indispensáveis  desenvolvimentos. 

TX8T.  S 
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Capitulo  II  pode-se  testar  sobre  quaesquér  objectos  (34), 
como  principalmente    (35): 


(34)  iicld.  Continua  aqui,  sobre  os  objectos  iostamenta- 
tarios,  a  mesma  log-ica  exclusoria  do  §  9.°  e  da  sua  Nota 
12  supra ;  isto  é,  —  sabendo-se  quaes  os  objnios^  sobre 
que  não  se-pode  testar,  fica  sabido  quaes  os  que  dêixao 
de  sêr  iílicitos :  O  illicilo  fica  excluído  pela  referencia  aos 
§§  subsequentemente  ulteriores,  onde  as  nnllidades  se* 
comminao. 

MANUAL     DO    TABELLIÃO     §§    244    A    246 

E'  bem  sabida  a  reg-ra  de  —  ninguém  podêr  ordenar 
em  s>e\i  Testamenio,  que  n'êlle  as  Leis  não  tenhao  logár — ; 
e  d'ahi  deduzem  alg-uns  D.  D.  ,  que  o  Testndòr  nada 
pode  ordenar  contrario  ao  Direito  Publico  :  Furgole  po- 
rém mostra  nao  sêr  se^^fura  esta  disíincçTio,  devendo-se 
adoptar  a  regra  de  poder  o  Testador  ordenar  tudo  quanto 
a  Lêi  nao  prohibe,  e  nada  contra  o  disposto  na  Lei  por 
interesse  publico  ou    particular. 

Assim,  as  Leis  concedem  á  qualquer  Testador  poder 
mudar  de  vontade,  quantas  vezes  quizér;  sendo  nuUa 
portanto  a  clausula  derògatoria,  posta  no  Testamento^  na 
qual  diga  o  Testador,  que,  ainda  mesmo  fazendo  outro, 
nSo  quer  que  valha:  Ainda  que  o  Testador  jure  não  re- 
vogar seu  Testamento,  pode  mesmo  assim  revogal-o :  E 
ainda  que  alguém  faça  pacto  de  não  mudar  de  vontade, 
é  nullo  tal  pacto,  e  com  êlle  sua  pena  correccional :  E 
ainda  também  que  duas  ou  mais  pessoas  facão  Testamento 
de  mão  commum^  assentando  na  instituição  de  um  herdeiro; 
cada  um  dos  Testadores  pode  mudar  de  vontade,  mesmo 
depois  da  morte  do  outro. 

Nao  pode  ordenar,  que  valha,*'seu  Testamento^  embora 
lhe- faltem  as  solemnidades  da  Lêi :  Pode  porém  ordenar, 
que  o  Testamento^   valha  como  Codicillo ;    clausula,  que  aK 
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guns    querem   se-subentenda,     com  o  nome   de  —  clausula 
codicillár  — . 

Nilo  pode  opden:ir  cousa  opposta  aos  bons  costumes, 
como  n5lo   se-lhe-fazêr  funeral. 

Também  nílo  pode  ordenar,  que  os  herdeiros  nunca 
partilhem  a  herança  :  ou  que  os  filhos  dotados,  ou  as  filhas 
dotadas,  se-ab^tcmhao  da  herança,  e  se-coiiteutem  com  os 
dotes  ;  ou  que  nSo  se-faça  Inventario,  ou  que  o  Testa- 
menteiro nao  seja  obrig^ado  a  dar  contas  :  E  parece  mesmo, 
que  o  Testador  nao  pode  conceder  ao  Testamenteiro  com- 
prar bens  da  herança,  contra  o  disposto  na  Ord.  Liv. 
!.•  Tit.  62  §  l.\ 

Nao  pode  o  pai  g-ravar  os  filhos  legpitimos,  à  nao  dei- 
xar-lhes  recompeusa. 

Não  pode  tomar  em   terça  os   melhores  bens. 

Nao  pode  fazer  uma  repartição  injusta  das  h^gitimas, 
assignando  á  um  filho  bens  rendosos,  e  á  outros  bens 
infructiferos. 

Nao  pode  remittir  ao  usufructuario  a  caução,  que  deve 
prestar. 

(35)  Add. —  Principalmente: 

!.•  Porquanto  ha  objectos  acc^ssorios^  como  sêjao  os  in- 
dicados no  final  da  Nota  5  pag^s.  1  supra,  entre  os  quaes 
se-mostrao  de  primeira  importância  os  Testamenteiros  (repre- 
sentantes nao  succesáorios  do  Testador),  de  que  trata-se 
no  Titulo  III  d'esta  PARTE  PRIMEIRA : 

2*  Porque,  nao  havendo,  limitação  de  objecto  licito 
(Nota  10  pag's.  14  supra),  taes  accessorios  completao  a  objecti- 
tidade  testamentária,  suppondo  a  herança  jà  successoria- 
mente  representada  : 

3.*  Porque  na  representação  successoria  dos  Testadores 
juntao-se  unidades  componentes,  e  podem  principiar  os 
effêitos  das  trêz  operaçOes. 

Pode-se  fazer  Contractos  nos  Tistamentos  ?  O  Manu&l  do 
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l."*  Inslituições  de  herdeiros  (36)  : 


Tabelliao  §  246  os-acha  impróprios  :  Alg-iins  opinSo  pêla 
affirmativa,  e  sem  que  os-prejiidique  a  nuUidade  áo  Testa- 
mento:  Outros  só  adrnittem  os  que  tenhao  connexao  com 
o  acto  de  testar.  Meu  alvitre  é  favorável  aos  Contractos, 
sêj?io  quaes  forem,  ou  para  consummar  os  executados,  ou 
para  propôl-os,  ou  pnra  aceitar  propostos  (Cousolid.  das 
Leis   Civis  Nota   ao  Art.   603). 

As  declarações  do  Testador  (Man.  do  Tabellifto  §243), 
para  descargo  de  consciência,  fjizem  algumas  vezes  plena 
prova  ;  como,  quando  alguém  declara  têr  pago  serviços 
de  seus  criados  —  Ord.  Liv.  4."  Tit.  33  §  2.°,  ou  quando 
afflrma  o  pagamento  de  seu  devedor  ;  ou  confessa  dever 
alguma  cousa,  &  menos  que  sua  confissão  prejudique  le- 
gitimas de    filhos,   ou   á    credores. 

Outras  vezes  fazem  prova  semiplena,  e  outras  silo  so- 
mente um  indicio  da  verdade  que  deve  ser  apurada 
com  outras  provas  :  Assim,  a  confissão,  que  o  pai  faz  da 
divida  à  um  filho,  em  prejuizo  das  legitimas  dos  outros, 
por  si  só  nao  prova ;  nem  também  a  confissão  do  marido 
de  ter  recebido  o  dote  pode,  por  si  só,  prejudicar  â  cre- 
dores. 

Por  via  de  regra,  estas  declarações  de  dividas  activas, 
ou  passivas,  sao  úteis  ;  posto  que  melhor  seja  restituir 
em   vida,    que    recommendar  restituições  &  herdeiros. 

(36)  A  instituição  de  herdeiro^  que  por  Direito  Romano 
era  indispensável  no  Tesiatneato^  como  cabeça  e  funda- 
mento, para  sua  validade,  e  sem  a  qual  o  Testamenlo  era 
nuUo ;  entre  nós  nao  se  faz  necessária,  e  sem  ella  o 
Testamento  pode  valer;  porisso  que  nossas  Leis  nao  pro- 
hibem,  que  cada  um  distribua  sua  ^herança  em  Legados, 
sem  que  tal  disposição  por  esse  motivo  se-dâixe  de  chamar 
Testamento. 
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W  verdade,  que  na  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  8C,  era  que  se- 
trata  dos  Codicillos.  se-diz  serem  disposições  de  ultima 
Tontade  sem  instituição  de  herdeiro;  de  onde  se-dedúz  & 
primeira  vista  sêr  no  Testamento  necessária  para  sua  va- 
lidade, sendo  esta  uma  das  diíferenças  de  Testamento  á 
Codinllo, 

Mas,  como  entre  as  solemnidades  exig'idas  no  Tit.  80 
nao  achamos  esta,  n?lo  se-f  »z  n^^cessaria  pôla  regra  tantas 
vezes  invocada  ;  além  de  q'ie  a  praxe  quasi  universal 
tem  admittido  poder-se  dispor  em  Testamento,  nno  só  por 
Instituição,  como  por  Lrtjaiox^  ou  sob  outra  denominaçjlo 
apropriada ;  praxe  recebida  entre  ncjs  dejjde  os  primeiros 
tempos,  e  conforme   aos  princípios  da  razjlo. 

MANUAL    DO    TABELLlIO    §§    214    A    216 

A  instituição  de  herdeiro  vem  &  sêr  essencial  n'êste 
sentido,  que  sem  ella  o  Testimeuto  não  é  Testamento,  mas 
Codicillo, 

O  modo  mais  claro,  e  mais  reg-ulár,  de  f.izôr  a  ins- 
tituição de  herdeiro  é:  —  Imtitúo  pnr  meus  nnirentdes  herdei^ 
TOS  (ou  meus  universáes  herdeiros)  â  Fulano  e  Fniano—, 

Nada  mais  rústico,  que  principiar  o  Ti^stimento  deixan- 
do Leg^ados  pios  e  profmos,  e  acabar  dizíMido  :  —  ^  o  res- 
tante de  meus  bens  deixo  d  Fulano  — :  Presume-se,  às  vezes, 
sêr  este  o  herdeiro;  mas  outras  vezes  é  tno  pouco  o  com 
que  fica  esse  presumptivo  herdeiro,  que  mais  valia  sêr 
legatário  dos  outros ;  e  os  credores  ficn )  duvidosos,  sem 
saberem  á  quem  podem  obrigar  como  herdeiro :  Evite- 
se,  pois,  esta  obscuridade. 

A  ambig-uidade  é  outro  vicio,  que  se-deve  evitar, 
por  sêr  occasiao  de   pleitos,   como  nos  casos  seguintes: 

1.'*  —  Instituo  os  filhos  de  meu  Irmão  Fulano  -,  no  caso 
a'êlle  têr  filhos  leg-itimos,  e  bastardos;  devendo-se,  re- 
gularmente,  entender    instiiuidos  somente   os    legítimos  : 
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2.° — Instituo  meus  Irmãos — ,  no  caso  de  os-têr  g^er- 
manos,  e  consangfuíneos  ou  uterinos  ;  sendo  a  opinião  mais 
geral  que  se-eutendem  instituídos  somente  os  germanos, 
interpretando-se  o   Testamento  péla  successao  abintestado: 

3.° — Institúj  meus  irmãos  F.  e  F.  ,  e  meus  sobri- 
nhos filhos  de  me\i  irmão  F.  — ;  pois  entra  em  du%Mda, 
se  todos  ê.vtes  sobrinhos  hão  de  haver  a  parte,  que  ha- 
veria o  pai ;  ou  se  cnda  um  deve  haver  outro  tanto, 
quanto   qualquer  dos  outros   herdeiros   seus   tios  : 

4.°  —  Instituo  à  F. ,  e  seus  filhos — ,  duvidando-se  de 
deverem  os  filhos  succedèr  simultaneamente  com  o  pai, 
ou   só   depois   da  morte  doeste : 

5.*  —  Instituo  á  F.  com  seus  filhos — ,  por  sêr  du- 
vidoso se  taes  filhos,  hao  de  haver  tanto  na  herança, 
quanto   o   herdeiro   primeiramente   nomeado  : 

6.*»  —  Instituo  os  filhos  de  meu  irmilo  F.  ,  e  os  filhos 
de  minha  iriiia  F.  — ;  eatraudo  em  duvida,  se  hao  de 
herdar   por  cabeças,  ou  por   estirpes  — . 

Devem  sêr  evitados  com  todo  o  cuidado  estes  equi- 
vocos :  E  quando  o  Testador  nao  tenha  discrição  para 
exprimir  sua  vontade  com  a  clareza  possível,  o  Escriptôr 
do  Testamento  advirta -o  da  ambiguidade,  parçi  que  melhor 
se-explique:  Persuadil-o  íx  que  mude  de  vontade  nunca 
se-d'jve  fazer,  senão  quando  êlle  pedir  conselho;  ou  man- 
de cousa  opposta  ás  Leis,   ou  ao   bom  senso. 

Se  o  Testador  erra  na  designação  das  partes,  em  que 
dividir  a  herança,  deve-se  advertil-o  d'ôsse  erro,  etc; 
mas  nao  ha  erro,  se  elle  dividir  mentalmente  a  herança 
em  varias  pa:tes  ,  e  as-distríbuir  pêlos  herdeiros  ;  de 
modo  que  nem  cresça,  nem  falte,  alguma  parte  ã  di- 
vidir. 

Deixando  o  Testador  sua  têrç»  á  filho,  ou  á  filha, 
que  a  mae  escolher ,  não  ha  razão  para  impugnar-se  tal 
deixa. 
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EM  ULTIMA.  ANALYSE 

-—  InstUnição  de  herdeiro  —  (Nota  1  pagf.  3  supra),  ou 
instituição  hereditariíi  por  equip(»llencia,  oii  só  insiítuiçfio 
por  brevidade,  é  a  nomeação,  feita  pelo  Testador,  de  uma 
ou  mais  pessoas,  nacuráes  ou  jurídicas,  para  Ihe-siicce- 
dêrem  á  titulo  íinicersál ;  isto  é,  no  lôdo  da  herança,  ou 
em  quota  d'ella. 

Comparada  esta  minha  definição  â  do  Leíyulo  na  Nota 
38  infni^  resulta,  que  ni  Instituição  de  herdeiros  alt^'ndeu- 
se  ao  subjectivo,  e  nos  Log'ados  ao  objectivo;  e  outrosim 
resultjlo  de  tal  contraste  as  qualificações  dos  —  Leiyitnrios 
unicersáes,  —  Legatários  á  titulo  unicersál^  que  nada  menos 
sHo   que   Herdeiros :   Vêja-se  a  Nota  38  infra, 

A  instituição  de  herdeiros  (Consolid.  das  Leis  Civis  Nota 
ao  Ârt.  1008)  nao  é  solemnidade  intrínseca  dos  Tes^ampntoSy 
nossas  Lôis  nao  prohibem  ao  Testador  distribuir  sua  hf^rança 
em  legados:  A  definiçflo  de  co /ict7/o  na  Ord.  Liv.  4.°  Tit.  80 
princ,  de  que  adiante  se-tratarà  em  seu  logár  próprio,  nao 
obriga  lambem  á  entender,  que  a  instituição  de  herdeiro 
seja   solemnidade  intrínseca   testamentária. 

Alem  de  que,  nos  Leíj^tarios  unicersáesy  e  á  titulo 
universal^  temos  na  realidade  Herdeiros  sem  Instituição  le- 
givel,   á  despeito  da  mudança  qualificativa. 

Costuma-se  distinguir  a  instituição  hereditária  em  expressa^ 
e  tacita,  por  motivo  da  hypothese  na  Ord.  Liv.  4.°  Tit.  82 
princ,  que  ocoasionou  a  redacçn.0  do  Art.  1009  da  Con- 
solid.  das  Leis  Civis,   e   agora   a   do   nosso   §   16   infra. 

E  ainda  mais,  nao  sem  fundamento,  costuma  se  também 
considerar  {como  o  Autor  em  seu  Cap.  4')  a  Successão  oô- 
intestaío  um  Testam  nto  tácito, 

Aduiittida  esta  disbincção,  é  contradictoria,  e  falsa, 
a  doutrina  tilo  vulgar  —  de  deterem  os  herdeiros  npcesairioa  sêr 
instituiíhs  ou  desherdaths  expressamente  — ,  como  lê-se  no  A.utôr 
Cap.    13,  e  imitou  a  Consolid.   das    Leis   Civis  Art.   1008. 
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2.*  Desherdações  (37)  : 


Fique  ag^ora  corrig-ida  a  cit.  Consolid.  n'êsse  Pltí.  1008, 
jà  que  temos  instituição  expressa^  e  inHiiuiçio  tacita  ;  e  nao 
supponha-se,  que  o  adverbio  —  expressimente  —  sjó  refere -se 
&  desherdação,  porque  tauibéin  temos  desheríaçlo  tacita^  em 
vista  da   subsequente   Ní)ta  37. 

A  prova  da  — JnHituiç'lo  tacita  —  está  nos  Legatários  uni- 
versáes  e  d^.  quota^  e  lembrem  -se  de  que  a  palavra  —  Legado  — 
também  tem  a  sig^nificacrio  sibjectiva,  que  pode-se  vêr 
na  PARTE  SEGUNDA   Í7ifra  sobre   Legatários, 

(37)  ilcld.  Deakf^rdação  (quando  exarada  em  Testamento)^ 
é  a  exclusão,  fêÍLa  pêlo  Testador,  de  seus  herdeiros  necessários^ 
ou  de  seus  irmãos^  para  mio  Ihe-succedêrem  á  titulo  uni- 
versal. 

Digo  —  quando  feita  em  Testamento — ,  porque  o  pai  em 
vida  pode  desherdar  a  tilha  nos  casos,  e  nos  termos,  do 
Art.  1017  da  Consolid.  das  Leis  Civis,  fundado  no  Ass.  4.® 
de   20  de  Julho  de   1783,   assim: 

« 

c(  O  pai  em  sua  vida  pode  intentar  acçílo  para  decla- 
«  rar-se  incursa  a  fllhi  na  peni,  de  desherliçAo  (por  copula 
«  carnal  com  alg-um  homein  antes  de  vinte  e  um  anu  )s), 
«  posto  que  o  eífèito  dVsta  só'  se- verifique  depois  da  morte; 
a  e   seja  revogi,cel^  quando   o    pai   pode   perdoar  a  injuria.» 

E  jà  que  tal  de^herdiçAo  em  vida  é  rpvng^vrl^  como  de- 
clara o  cit.  Ass.  de  1780,  nao  depeud»?nilo  de  confirmação 
testamentária;  segue-se,  que  pode  sêr,  em  relação  ao 
Testamento,  umvL  desherdaçlo  tacita.  Assim  completa-se  a  cor- 
recção da  antecedente   Nota   36. 

As  outras  partes  de  difiniçao  justificao-se  ulteriormente 
por  simples  leitura  dos   textos  â  ellas  relativos. 

N.  B.  Lê  se  no  Manual  do  Tabelliao  §  246,  que  nao 
se-pode  fazer  (/^.s/i^niifâo  de  herdeiros  necessários  sem  justa 
causa,   á  menos   que  no   mesmo   Testamento  consintao  êlles 
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3/  Legados  (38)  : 


em  sua  deshftrdfiçâo.  NSo  procede  hoje  tal  doutrina,  porque 
ha  pacto  suxcesssrio  em  consentir  nas  deslieni.irôes  \  e  tnes 
pactos,  ainda  que  para  njlo  succedôr  [de  nnn  succedendo)^ 
sao  phohiljidos  pêlos  motivos  da  Consolid.  das  Leis  Civis 
Nota   ao    Art.    353. 

(38  Legado  é  o  desfalque,  ou  porçíXo  de  herança  dei- 
xada pelo   Testador   á  alguém  por  titulo  singular. 

Posto  que  hnjrlo  outras  deíiniçOes  de  — Legado— -^  esta 
achamos  mais  própria,  e  acroinodada  ao  nosso  uzo;  vindo 
esta  denominHÇilo  de  — Legidos — do  modo,  pêlo  qual  erao 
deixados,  e  que  era  modo  legis  [como  lêi)\  parecendo  o  Tes- 
tador dnr  lêi  sobre  suas  cousas,  quando  alg^uma  deixava 
à  titulo  de  L^gadoy  por  serem  deixadas  com  palavras  imp^f- 
ratitas  ;  com  difFerença  dos  FideieommissoSy  que  erao  deixados 
com  palavras  obliquas  e  precativas. 

Manual  do  TabelliIo  §§  230  L  233 

Legado  é   qualquer  cousa,   que  se-dêixa  em   Testamento^ 
ou   Coliciílo,    á   titullo   singular. 

O  usufructo  de  todos  os  bens,  que  o  Testador  deixa 
à  al3''ié.n  é  Lf^g  il):  Este  usufructuario  ndo  é  obrig^ado  ás 
divi«!as.  nem  mesmo  ao  funeral  do  T^^stadôr  :  A  regara  é 
Yen  lêrem-se  tanios  bens  da  herança,  quantos  bastem  para 
pagrameiíto  das  dividas ;  e  d'êste  modo  soffrem,  tanto  o 
nu-proprietario,  como  o  usufructuario. 
^  Se  o  Legado  é  deixado  á  alg-um  dos  herdeiros,  cha- 
ma-se  Prelegado  :  Se  o  Tíístador  leg-a  uma  cousa  á  dois 
herdeiros,  partao-n'a  por  igual,  ainda  que  tenha  deixado 
á  um   d'ôlles  maior  porção   da  herança. 

O  que  se- deixa  por  bem  d'alma,  ou  descargo  do  cons- 
ciência, chama-se  Legados  pios. 

Pode-se  legar  lôdas  as   cousas,  que  estilo  em  commer- 
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cio,  e  que  podem  sêr  úteis  ao  legatário  :  Até  mesmo, 
cousa  alheia;  ou  incomporea,  como  o  direito  de  uma  ser- 
vidão, o  perdão  de  uma  divida  do  Legatário  para  com 
o  Testador  ou  o  Herdeiro;  ou  iiao  ainda  existeate,  como 
os  fiuctoá,  que  um  terreno  produzir  ;  e  até  um  facto, 
comtanto  que  seja  honesto,  como  que  o  Herdeiro  mande  en- 
sinar algum  Offlcio  á  tal  Legatário,  ou  que  mande  fazer 
uma  casa  à  alguém :  Legando  cousa  alheia,  o  Herdeiro 
nao  é  obrigado  à  ontregal-a,  mas  deve  diligenciar  a  com- 
pra d'ella  ;  ou  dar  seu  valor,  se  o  dono  nSo  quizér  ven- 
dêl-a. 

Na  deixa  de  Legados  deve  o  Testador  .têr  toda  a  cir- 
cunspecção: 

1."  Nao  deve  deixar  mais  que  aquelles,  que  poder  ; 
e  assim,  à  descendentes  ou  ascendentes,  à  quem  deva 
legitima,  não  deve  deixar  mais  Legidos,  pios  uu  profanos, 
que  os  cabidos  na  torça  :  O  excesso  da  terça  desfalca-se 
&  prai)orçaa   em   todos  os   Legados^  pios  e   profanos  : 

2.^  Dave  tomar  sentido  em  não  legar  duas  vezes  a 
mesma  cousa:  Legando-a  á  mesma  pessoa,  vale  só  um 
Legado:  Sendo  Legido  de  qmniidide,  ha  mister  de  provas 
evidentes  sobre  querer  o  Testador  multiplicar  o  Legado : 
Se  a  mesma  espécie  fôr  legada  á  diversas  pessoas,  partao 
à  meio : 

3.°  Legando  o  usufructo  de  todos  os  bens,  convém 
declarar,  se  é  de  todos  os  que  tiver  por  sua  morte,  se 
dos  que  tem  ao  tempo  de  testar : 

4.»  Legando  cousa  alheia,  convém  declaral-a  por  tal; 
mas,   legando  cousa  alheia   por  ccnsideral-a  sua,   é   nullot 
o  Legado  : 

5.°  Legando  uma  casa,  por  exemplo,  á  um  criado, 
convém  declarar  qual,  ou  se-doixa  ao  Herdeiro  instituido 
a  liberdade  de  Ihe-dar  a  que  quizér^;  e,  nao  declarando, 
algumas  vezes  é  á  escolha  do  Herdeiro,  outras  vezes  de 
Legatário  : 
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6.«  Leg^ando  seus  moveis,  dove  bera  explicar  quaes 
séjao  : 

7.'*  Legrando  o  quo  se-achar  em  tal  cnsn,  considere 
tal  disposição  sus'*eptivel  de  sêr  frustrada;  seudo  possivel, 
com  ig'noraacia  do  Testador,  têrem-se  posto  na  iutlicada 
casa  trastes,  que  udo  quizesse  leg^ár,  e  que  nao  de- 
vera sêr  eatr.^g-ues  : 

8.°  Desúuando  certa  cousa  para  satisfazer  o  Legado, 
veja  se  tal  cou.sa  pode  ou  nao  falhar,  é  o  Legatário  ficar 
sem   nada  : 

9.°  Legando  à  credor  seu,  declare,  se  deve- se,  ou  nao, 
compensar : 

10.  Se  a  cousa  leg-ada  estiver  obrig^ala  á  alguma 
divida,  declare  se  o  Herdeiro  deve  entregal-a  desempe- 
nhada, ou  se   ao   Legatário    incumbe  desempenhal-a  : 

11.  Pode  facultar  ao  Legatário  tomar  posse  do  Legado 
por  sua  autoridade  ; 

12.  Deve  considerar,  que  o  Legado  caduca,  morrendo 
o  Legatário  antes  do  Testador ;  e  portanto  deve  declarar, 
se  deve  accrescôr  aos  outros  Legatários,  ou  transmit- 
tir-se  aos  H-irdêiros. 

DiR.  Civ.  DE  Coelho  da  Rocha.  §  68S 

Dos   Legatários    cumpre   notar  três   espécies  : 

1.*  Legatário  universal,  â  quem  o  Testador  deixa  a  uni- 
versalidiide  da  herança,  de  que  podia  disjjôr:  Equiparado 
é  ao  Herdeiro,  e  succede  activa  e  passivamente  ao  defunto  ; 
isto  é,   nos  seus  dírôilos,   e  nas   suas  obrigações: 

2.*  Legatário  á  titulo  universal  (ou  por  titulo  universal), 
h  quem  o  Testador  deixa  uma  quota  (pane  aliquota)  da 
herança:  Este  succede-lhe,  activa  e  passivaiiiente,  na  pro- 
porção de  sua  respectiva  parte  : 

3.'  Legatário  particular,  á  quem  o  Testador  lega  uma 
quantia,  ou  uma  ou  mais  cousas  determinadas. 
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4.*  Substituições   (39)  : 


EM   ULTIMA    ANALYSE 

Legado  ó  a  deixa  do  Testador  á  uma  ou  mais  pessoas 
nomeadas,  naturais  ou  jurídicas,  para  Ihe-succedêrem  á 
titulo  singular  ;  isto  é,  determinadameate  em  urna  ou  mais 
cousas   da  herança. 

Esta  definição  de^L^gido  —  restring'e  o  subatantivo 
á  8Í^nificaçn.o  de  cnusas  deixadas  à  titulo  singular^  e  por- 
tanto excliie  as  qualifirações  usuáes  de  —  Legitirins  uni^ 
versáes^  e  á  titulo  universal  — ,  nada  menos  que  Herdeiros 
(Nota  36   supra). 

Se  lia  ties  L'gatarios  (cit.  Coelho  da  Rocha  Dir.  Civ. 
§  68S,  ha  Legados  com  as  correspondentes  qualificações,  e 
nao  podem  á  um  tempo  sêr  Legilos  e  sâr  Deixas  de  heranças  : 
Sem  attendêr-se  á  expressões  usuáes,  vêja-se  Herança  em 
todas  as  deixas  d  título  universal^  e  sempre  Legados  em 
todas  as  deixas   á  titulo  singular. 

Por  Direito  Romano  (sensata  observação  do  cit.  Coelho 
da  R  )cha  Nota  ao  JJ  6S8),  sendo  essencial  nos  Testamentos 
a  iufitítuiçào  de  herdeiro,  nao  erão  admissíveis  Legidos  Uni- 
vérsáes, 

(39  .iild.  Substituiçío  é  a  instituição  de  herdeiro, 
feita   pêlo  Testador  em  segfundo  gráo. 

Tal  é  a  defiuicilo  exarada  na  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  87 
princ,  repetida  pelo  A.utôr  Gouvôa,  Pinto,  e  por  todos  os 
nossos  Juristas. 

MANUAL    DO    TABELLIÃO    §    224 

Na  Substituição  fideicominissarii,  em  vêz  de  uzar-se  de 
palavras  imperAÚvds^sêja  herdeiro  Paulo — ,    usa-se  das  de- 

c 

precativas  —  e  lhe  rogo,  que    deixe    a    herança    á     Paulo  — ; 
mas,    como    rogos    do    Testador    equivalem    &    preceitos, 
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tanta  virtude  tem  uma  como  outra  phrase,  —  sendo  porigio 
que  a  Ord.  Liv.  4.*"  TU.  87  nâo  tratou  da  Subslituiçào  Fidei- 
comm  issaria — . 

Para  entendêr-se  Fi  ieicommisno  na  Herança,  ou  no  Lo- 
grado, nao  sao  precisamente  exij^idas  as  palavras  —  p<»po, 
—  rojo,  —  recommfndo  — ;  bastão  outras,  das  quaes  se-deduza 
a  vontade  do  Testador. 

EM   ULTIMA   ANALYSE 

A  Consolid.  das  Leis  Civis  Art.  1034  também  repre- 
duzio,  com  a  torrente  dos  Escriptôres  a  definição  de  — 
Substituição  -  ^  nsL  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  87  princ,  mas  obser- 
vando  em   sua  Nota : 

«Esta  definíçiio  de  substituição  é  nominal :  A  definiçSlo 
redl  só  pode  sêr  a   de  —  substituição  fideicommissaria. 

Ainda  mais,  esta  definição  nominal  mirou  somente  a 
svòstituição  de  h^.rdêiros^  e  porisso  inscreveu-se  —  Das  subs^ 
tituiçôes  dos  herdeiros  —  o  Cap.   22  do  Autor  Gouv,   Pinto. 

Mas,  se  tão  possivel  é  substituir  herdeiros  como  subs-- 
tUuir  legatários^  a  definição  nominal  exacta  vem  á  sêr  a  de 
Waldeck,  adoptada  por  Coelho  da  Rocha  Dir.  Civ.,  n'êstes 
termos : 

«  Substituição  é  a  designação,  feita  pêlo  Testador,  de 
pessoa,  para  quem  deve  passar  a  herança,  ou  o  legado,  em 
falta  do  herdeiro,   ou   do  íegaiario. 

Se  a  Ord.  Liv.  4.^  Tit.  87  n&o  tratou  da  Substituição 
Fideicommissaria,  nSlo  foi  pelo  aventurado  motivo,  que 
occorreu  ao  Jurisconsulto,  alias  tão  discreto,  do  Manual 
do  Tabellião  §  224 ;  senão  pêlo  progresso  successivo 
do  Direito  Civil,  approximando-se  á  sua  realidade  for- 
mal :  Assim  como  a  Herança  aproximou-se  ao  Legado 
nos  Legados  universais,  e  nos  Legados  de  quota ;  a  Substi-- 
iuição  Fideieomissaria  fõi  omittida,  para  na  doutrina  fo- 
rense apparecâr  soi:2ente  nos  Fideicomissos  como  Legados  : 
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5."  Fideicommissos  (40). 


Vèjflo  a  subsequente  Nota  40,  e  a  PARTE  SEGUNDA  infra 
sobre  Herdeiros  Substitutos^  e  tudo  meditem  com  as  Notas 
36   e   38  supra. 

(40)  Fideicommmo  ó  tudo  nquillo,  que  o  Testador  dei- 
xava  com  palavras  precativas  ou   rogativas. 

Tal  é  a  definição  de  Ulpiano,  sendo  os  Fideicommissos j 
ou  universá^s^  ou  singulares,  sogundo  se-deixava,  ou  toda 
a  herança,  ou  parte  d'ella,  por  palavras  rogativas ;  e  dos 
Legados,    havendo   também    diíferentes   espécies. 

Suppôsto  cessassem  estas  diíferença^;,  nao  só  entre 
Legados  e  Fideicommissos  (fallo  dos  singulares),  como  dos 
Legvdos  entre  si ;  vemos  ainda  hoje  conservada  a  diffe- 
rença  de  .ser  deixado  o  Legado  com  palavras  imperativas 
e  o   Fideicommisso  com   rogativas. 

Nflo  sao  porém  necessárias  palavras  rogativas  ou  im- 
perativas para  validade  da  di.sposiçao,  porque  no  effêito 
é   o   mesmo,    sendo   Fideicommissos   singulares. 

Sendo  Fiddcommissos  universáes,  considerao-se  como  he- 
rança deixada  sob  condição;  por  exemplo,  —  deixo  minha 
herança  à  Pedro,  e,  caso  nSo  tenha  filhos,  a-entregue  á 
Paulo,   etc. 

Entre  nós  pode  o  Testador  deixar  a  herança,  e 
repartil-a  em  Legados  e  Fideicommissos;  e  assim,  mandando 
restituil-a  à  outro,  nao  ha  deducçOes  à  fazer  do  que  se- 
chamava   Quarta   Trebelianica,   Quarta  Felcidia,  etc. 

Deve-se  porém  examinar  a  força  das  palavras,  pélas 
quaes  explica-se  o  Testador ;  visto  poder  deixar  ao  her- 
deiro a  escolha  do  que  é  *  rogado  á*  entregar,  ficando  a 
entrega  em  arbítrio   d'êlle. 
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MANUAL    DO    TÁBELLIÃO    §§    230,    E    234 

Se  o  Leg^atario  é  rog-ado  pêlo  Testndftr  para  restituir 
&  alg:uéin  a  cousa  legada,  ou  se  o  Hí^rdêiro  é  rogado 
por  êlle  para  dar  certa  cousa  à  alguma  pessoa,  chama-se 
—  Fideicommisso  — . 

Os  Legados,  e  os  Fideicommissos  particulares,  sao  equi- 
parados  em   tudo   e   por  tudo. 

Fideicommisso  particular  é  o  mesmo  que  um  Lrgado 
deixado  com  palavras  deprecativas,  e  assim  é  appliravel 
á   um   a   doutrina  sobre  o  outro. 

Nao  só  o  Herdeiro  pode  sêr  rogado  pelo  Testador 
para  entregar  á  alguém  uma  cousa,  como  podem  sêr 
rog*ados  o  Legatário,  o  próprio  Fideicommissario,  ou  o  Her- 
deiro  do   Herdeiro   do   Legatário   e  do   Fideicommissario. 

O  Donatário  causi  mortis  pode  também  sêr  rogado  no 
Testamento,  ou  no  Codicillo,  do  Doador,  para  dar,'  ou  en- 
treg^ar,   alguma  cousa  à  outro. 

D^essas  porém,  nenhum  pôde  sôr  rogado  á  entregar 
mais  que  o  recebido  do  Testador,  à  nao  equivalerem 
rendimeatos  percebidos. 

Como  as  palavras  de  rôg-o,  de  que  o  Testador  pode 
uzár,  facilmeute  nos-podem  confundir  com  as  de  mera 
recomraendaçao,  ditas  sem  vontade  de  adquirir  direito 
I)Qra  com  terceiro  ;  deve  o  Testador  exprimir-se,  de  modo 
que  ta)  confusão  evite  :  Estas  palavras,  por  exemplo, — 
Toqo-ie,  Filho,  cuides  de  teus  bens,  para  que  passem  á  teus 
descendentes--,  nao   parecem  conter  Fideicommisso. 

Muito  mais  se-deve  evitar  nos  Actos  entre  vivos,  em 
que  também  se-pode  instituir  Fideicommisso,  e  ás  vezes 
sem  intenção  de  tal  fazer. 

EM   ULTIMA    ANALYSE 

Sendo  definição  nominal  a  de  Substituição,  dispensando- 
se    a  instituição  de  herdeiro  péla  equivalência  das  Heranças 
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§  16  Se  o  Testador,  sabendo  tôr  herdeiros  ne- 
cessários, não  os-instituir  expressamente,  nem  des- 
herdal-os,  dispondo  somente  da  terça  ;  ha  uma  insti- 
tuição lacita,  e  valerá  o  Testamento  nas  disposições 
da   torça     (41). 

§  17.  São  annuUaveis  os  TeUamentos  (42),  mas 
só  na  instituição,  não  nos  legados  cabiveis  na 
terça    (43): 


aos  Legados  universies  e  aos  de  quota;  era  coherente  mani- 
festar-se  o  progfresso  da  inátrucçao  jurídica,  oramittindo- 
se  a  Substituição  Fideicom^nUsiria^  e  só  fallando-se  de 
Fideicofumisfios :  Vêja-se  a  PARTE  SEGUNDA  infra  sobre 
Herdeiros  Fideicomrnissarios. 

(41)  Note-se  bem,  que  da  Ord.  Liv.  A*  Tit.  82  princ. 
se-vê,  que,  suppôsto  dêvao  os  filhos  'sêr  instituidos  ou 
desberdados  nomeadamente,  comtudi  nao  é  necessário, 
que  tal  instituição  seja  expressa  à  respeito  da  ligitima  & 
elles  devida ;  e  porisso,  quando  os  pais  dispõem  somente 
da  terça,  e  nao  fallao  na  legitima,  julgao-se  n'ella  os 
filhos  instituidos. 

Acld.  A  redacção  é  pélas  mesmas  palavras  da  Consolid. 
das  Leis  Civis  Art.  1009,  fundado  na  cit.  Ord.  Liv.  4/ 
Tit.  82  princ. 

Vêja-se  a  Nota  36  supra. 

(42)  Add.  Nao  digo  nullos,  como  é  de  costume,  sim 
anuullateisy  porque  os  Testamentos  subsistem,  e  devem 
subsistir,  até  que  por  acção  ordinária  sejao  annuUados, 
&  me^os  que  o  caso  seja  de  nullidade  manifesta. 

f43)  Add.  Reúno  n'ôste  §  17  todos  os  casos  seme- 
lhantes   d'essas    parciáes    nuHidades    testamentárias,    nao 
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1.*  Sempre  que  recaliir  a  instituição  em  pessoas 
sem  capacidade  civil  para  serem  herdéiroi  téstamcfita* 
rios  nos  termos  da  PARTE  SEGUNDA,  Titulo  II, 
Capitulo  /,  infra  (44): 

2.*  Quando  n'êlles  forem  preteridos  herdeiros 
necessários^   de  cuja  existência  sabia  o  Testador  (45)  : 

valendo  na  instituição,  e  só  prevalecendo  nas  disposições 
da  terça. 

(44)  No  caso  de  nos  Testamentos  haver  instiiuiçào  ds 
herdeiro^  como  acontece  ordinariamente,  vejamos  a  regra 
á  observar  sobre  as  pessoas,  que  podem  sôr  instituídas 
herdeiras  ;  e  que  vem  á  sêr  todas  aquellas,  que  podem 
succedêr  ao  defunto,  recebendo  a  herança  por  TntamentOy 
por  não  se-acharem  especialmente  prohíbidas  por  nossas 
Leis  e  costumes  ;  exceptuadas  as  quaes,  é  livre  ao  Tes- 
tador, na  falta  de  descendentes  ou  ascendentes,  á  quem 
se-deve  legitima,  instituir  á  quaesquér  herdeiros  estra- 
nhos, e  por  Testamento  ou  Codicillo  dispor  de  quaesquér 
bens  livres. 

Esta  liberdade  de  testar  consagrada  no  Direito  Romano, 
e  approvada  por  nossas  Leis  e  costumes,  fôi  cohibida 
péla  Lôi  de  9  de  Setembro  de  1769,  principalmente  nos 
§§  1,  2,  3,  e  4,  que  no  todo  prohibio  testar  dos  bens  here- 
ditários, e  adventicios  ou  adquiridos,  senão  em  favor  dos 
aguados,  e  parentes  dentro  do  quarto  grào  ;  porém  tudo  fôi 
reduzido  ao  antigo  estado  pêlo  Decreto  de  17  de  Julho  de 
1778,  que  suspendeu  a  disposição  d'aquella  Lêi  nos  §§  1  á  9 
inclusive  ;  e  nos  §.^  18,  19,  e  21  ;  e  também  nos  §§  27, 
28,  e  29  ;  ainda  que  pêlo  Alv.  de  20  de  Maio  de  1769 
restaurou-se  a  Legislação  dos  sobreditos  §§  18,  19,  e  21. 

(45)  Se  o  pai,  ou  a  mãe,  dispozér  de  todos    os    seus 

TBST.  4 
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bens  sem  fazâr  meiíçno  de  filho  ou  filhos,  que  tenha ; 
será  nullo  o  Testamento  somente  na  instituição,  mas  n&o 
nos  legrados. 

Se  o  Pai,  a  Mae,  e  mais  ascendentes,  fdrem  preteri- 
dos pêlos  descendentes,  quando  estes  nao  os-tem  ;  rompem 
o  Testamento^  que  se-torna  nullo— Ord.  Liv.   4.«  Tit.  82  §  4.*. 

Add.  Se  o  Testador  (Consolid.  das  Lais  Civis  Art. 
1010  e  Nota)  dlspozér  de  toda  a  herança,  preterindo  os 
herdeiros  necessários,  de  cuja  existência  sabia ;  o  Testa- 
mento  será  nullo,  quanto  &  instituição;  mas  serão  vali- 
dos os  legfados,  que  couberem  na  terça — Ord.  Liv.  4.* 
Tit.  82  §  l.\ 

Procede  o  disposto  n'esta  Ord.  em  todos  os  casos  de 
têr  excedido  o  Testador  as  forças  da  terça,  ou  as  leg*i- 
timas  sâj&o  fraudadas  no  todo  ou  em  parte,  ou  haja  ins- 
tituição de  herdeiro  estranho,  ou  a  herança  ou  a  terça 
sêjao  distribuidas  em  legados. 

Se  as  legitimas  sfto  fraudadas  no  todo  (hypothese  da 
cit.  Ord.),  os  herdeiros  prejudicados  tem  direito  de  exi- 
gil-as  por  inteiro ;  se  sao  fraudadas  em  parte,  tem  di- 
reito de  exigir  supplemento :  Em  ambos  os  casos,  as  dis- 
posições testamentárias  só  prevalecem  dentro  das  forças 
da  torça,  e   portanto  devem  sôr  reduzidas. 

Como  reduzil-as,  se  forem  dois  ou  mais  os  beneficia- 
dos legatários?  Rateia  se  por  todos  proporcionalmente  o 
deficit  das  legitimas,  á  não  tãr  disposto  o  Testador  pa^ 
gamento  de  alguns  com  preferencia,  descontando- se  aos 
outros  em  primeiro  logár. 

Não  é  satisfatória  esta  solução  de  alguns  dos  nossos 
Juristas,  e  do  Cod.  Civ.  Franc.  Arts.  926  e  927;  cumpre 
distioguir  entre  legados  de  cousas  fungiveis,  e  não  fua- 
gi/eis;  por  outra,  entre  legados  de  cousas  certas,  e  de 
cousas  indeterminadas  ou  quantidades:  Os  legados  de  carpos 
certos  não  entrão  em  ratôio  com  os  outros  legados,  para 
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3.*  Quando  n'ôlles  forem  desbordados  herdeiros  ne- 
cessários sem  declararão  de   causa    (46)  : 

4.*  Quando  n*ôlles  forem  desherdados  herdeiros 
necessários  com  declaração  de  causa,  mas  nSo  causa 
legal  (47)  : 

5.*  Quando    n'ôlles    forem    desherdados    herdeiros 


repararem  o  desfalque  das    legitimas  fraudadas  —  Pothier 
Doaç.   e  Testam.  Cap.    4.*",  §  5.*. 

£'  applicavdl  a  disposiç^lo  do  nosso  texto  na  parte, 
em  que  declara  validos  os  legados,  que  couberem  na 
terça,  quando  o  Testador,  tendo  deixado  alguns  legados, 
institua  herdeiro  para  o  remanescente :  Esse  herdeiro  do 
remanescente  é  legatário,  se  o  Testador  tem  instituído 
herdeiro   para  os  dois  terços  ou  outra  parte  de  seus  bens. 

Se  o  Testador  institútí  herdeiro  universal,  com  legados 
ou  sem  êlles,  preterinio  os  herdeiros  necessários ;  preva- 
lece a  instituição  em  toda  a  terça,  n&o  havendo  legados; 
e  no  remanescente  d*ella,   havendo  legados. 

[46)  Se  o  pai,  ou  a  niíli,  desherdàr  seus  filhos  sem 
declaração  de  causa,  é  nu  lio  o  Testamento  somente  na  ins- 

tituiçao. 

E  o  Pai,  a  Mai,  ou  outros  ascenaentes,  que  por  seus 
descendentes  forem  desherdados  sem  declaraç&o  da  causa, 
rompem  o   Tfstamento^  que   torna-se   nullo. 

Add.  Confere  a  cit.  Consolid.  Art.  1011,  com  funda- 
mento na  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  82  §  L*. 

(47)  Aãd,  Tanto    im{)orta  nSo    declarar  causa,  como 
declaral-a  n&o  autorisada  por  lôi. 


r 
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necessariot  com  declaração  de  causa,  e   legal,   mas  não 
causa  provada  (48). 

§  18.  Incumbe  ao  herdeiro  instituído  provar  a 
legalidade,  e  a  veracidade,  da  causa  de  desherdaçSo 
declarada  no  Testamento;  e,  provando-a,  não  haverá 
nuUidade  (49). 

(48)  Add.  Tanto  importa  declarar  causa  autorisada  por 
lôi,   como  nao  proval-a. 

(49)  E'  necessário  vêr  por  quem  deve  sôr  provada  a 
eausa   legitima  da   desherdação  : 

A  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  82  §  2.®  o-declara  em  relação 
ao  Pai  para  com  o  Filho,  dizendo  que  o  Pai  deve  de- 
clarar no  Testamento  a  causa,  péla  qual  desborda  seu  Filho  ; 
e  o  herdeiro  etícripto  deve  provar  a  cattsa,  péla  qual  o 
Filho  foi  desh^rdado,  sêr  verdadeira,  como  no  Testamento 
foi  expressa  e  declarada ;  e  que  é  legitima,  expressa,  e 
suíficiente  para  o  Filho  por  ella  poder  ser  desherdado  : 

E  isto,  que  se-diz  em  relaçfto  aos  Pais,  é  transcen- 
dente aos  filhos. 

Quando  o  Pai  nao  desherdou  o  Filho  expressamente, 
instituindo  outro  em  seu  log^àr,  e  o  herdeiro  instituído 
alleg-ar  alg-uma  causa  leg^itima  de  desherdação,  nao  será 
admittido  à  proval-a. 

Havendo  causa  declarada  pêlo  Testador,  e  perten- 
cendo ao  herdeiro  instituído  proval-a,  como  é  expresso  na 
cit.  Ord.  Liv.  4.'»  Tit.  82,  §  2.'» ;  emquanto  s«-entra  n'êste 
exame,  o  Filho  é  que  deve  estar  na  posse  dos  bens ;  por- 
que sempre  se-presume  sem  culpa,  e  por  consequência 
se-lhe-deve  legitima. 

Podem  porém  figurar  um  caso,  em  que  o  Filho  fica 
privado  da  posse  da    herança,   qual  o  de  têr  sido  citado 
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§  19.  Não  sendo  provada  pêlo  herdeiro  instituído 
a  causa  de  deshcrdaçSo,  o  Testamento  será  nuUo,  e 
haverá  o  desberdado  sua  legitima ;  mas  subsistiráõ 
os   legados,  que  couberem  na  torça  (50). 

à  requerimento  do  Pai  para  provar  a  ingratidão  d'êlle  ; 
porquanto,  provando-a  o  Pai,  o  herdeiro  instituido,  mor- 
rendo o  Testador,  entra  logo  na  posse  da  herança,  sem 
sêr  necessário  provar. 

Add.  O  texto  do  nosso  act^iál  §  18  é  o  mesmo  do 
^Lrt.  1012  da  Consolid.  das  Leis  Civis,  fundado  na  Ord. 
Liv.    4.*  Tit.   82  §  2.\ 

A  reconciliação  do  Testridôr  (na  respectiva  Nota)  com 
©  desherdado  nao  invalida  a  deherdaçflo  :  Deve-se  provar 
revogado  o  acto,  em  que  a  desherdaçao  ffti  feita — Alm. 
ô    Souza   Obrig.  Reoipr.   §  377  :   Vôja-se  o  §  28  infra. 

(50)  Aáá.  O  texto  d'êste  §  19  também  é  o  mesmo 
do  Art.  1013  da  cit.  Con-^ulid.,  if^ualmente  fundado  na 
cit.   Ord.   Liv.   4.<'   Tit.   82  §  2.<» : 

Dizendo  esta  Ord.  (na  respectiva  Nota),  quanto  ao 
desherdado  —  e  haverá  o  filho  toda  a  herança  do  pai,  ou 
da  mal,  se  a-quizér  haver  — ;  uiio  é  acceitavel  a  doutrina 
supra  do  Autor  sobre  ficar  a  herança  na  posse  do  des- 
herdado, emquanto  o  herdeiro  instituido  prova  a  causa  da 
desherdaçao : 

Nao  segue-se  doesta  minha  discordância,  que  a  herança 
deva  ficar  em  posse  do  herdeiro  instituido,  porquanto  a 
mesma  Ord.  também  diz  —  se  o  herdeiro  instituido  quizér 
bavêr  a  herança  — : 

Fiquem  os  bens  de  herança  em  deposito  na  posse  do 
Inventariante,  ou  na  de  outrem,  até  que  se-decida  o  litigfio 
da  desherdaçfio  :  Que  o  herdeiro  instituido  deve  logo 
entrar  na  posse  da  herança,  se  a  desherdaçao  disputada 
em  vida  do  Pai  for  julgada  procedente,  nao  é  objecto  de 
duvida  :   Vêja-ee  a  Nota  64  infra. 
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§  20.  São  annullaveis  os  Testamentos,  assim  na 
instituição,   como   nos  legados   (51)  : 

1."  Quaado  n*êllv3S  forem  preteridos  herdeiros  ne- 
cessários legítimos,  de  cuja  existência  não  sabia  o 
Testador  ao  tempo  de  testar,  por  suppôl-os  mortos 
(52)  : 


(51)  Add.  Esta  nullidade  total  (Consolid.  das  Leis  Civ. 
Nota  ao  Art.  1014)  procede,  ainda  que  os  legados  sêjao 
de  alforrias  ;  quero  dizer,  ainda  que,  roto  o  TestameatOy 
nao  prevalêçao  alforrias  n'êlle   deixadas. 

(52)  Também  é  nuUo  o  Testamento,  tanto  pêlo  que 
pertence  á  institiiiçílo,  como  nos  leg-ados,  quando  o  pai, 
ou  a  mai,  preterio  o  filho  já  nascido,  nao  o-instituindo 
herdeiro,  pur  jiilg-al-o  morto,  como  declara  a  Ord.  Liv.  4.» 
Ttt.   82  §  3.«. 

iidd.  «  Como  os  filhos  naturáes  sao  herdeiros  neces- 
sários de  sua  mai,  pode-se  dar  o  caso  de  a-preterirem, 
por  nao  a-conhecêrem  em  razão  de  terem  sido  baptisados 
como  filhos  de  mae  incog-nita.  E  será  applicavel  n'êste 
caso  a  cit.  Ord.,  se  a  maternidade  fôi  provada  em  Juizo, 
para  efi^ôiío  de  julg-ar-se  a  nullidade  do  Testamento  na  ins- 
tituição  e  nos   legados  ?  » 

Dizendo-se  agora  ao  texto  do  actual  §  20  —  herdeiros 
necesmrios  legitimon  —^  fisúin  corrigido  o  Art.  1014  da  Con- 
solid.; resulta  ser  negativa  na  proposta  espécie  a  minha 
solução,   pois  que  a  mai    natural   nao   é  herdeira  legitima. 

A  cit.  Ord.  Liv.  4.'  Tit.  82  §  3.%  como  a  do  mesmo 
Liv.  Tit.  88  sobre  cansas  de  desherdaçao,  só  fallao  do  pai 
ou  da  mai  em  relação  á  filhos  legitimou  ;  mas  a-tenho  eu 
ampliado,  na  cit.  Consolid.  Art.  1014,  e  aqui  agora  n'êste 
§  20  n.  1.°,  á  to  los  oá  herdeiros  necessários  legítimos^  á  exem- 
plo dos  nossos  Juristas. 
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2/  Quando  n'ôlle  forem  preteridos  descendentes 
legitimos,  de  cuja  existência  não  sabia  seu  ascendente 
ao  tempo  de  testar,  por  Ihe-tôrem  sobrevindo,  ou  por 
outro  motivo,  comtanto  que  vivos  ao  tempo  de  sua 
morte   (53) . 


(53)  Filhos  existentes,  ou  por  nascer  ;  isto  é,  se  ao 
tempo  do  Testamento^  que  fôz  o  Pai  ou  a  Mae,  nao  tinha 
filho  legitimo,  e  depois  Ihe-sobrevêio ;  ou  o-tiiiha,  e  nao 
era  d'isso  .sabedor ;  sendo  vivo,  bem  entendido,  ao  tempo  da 
morte  do  Pai  ou  da  Mai ;  pois,  sendo  preteridos,  rompera,  e 
annullao,  o  Testamento^  tanto  pêlo  que  pertence  à  instituição 
d'êlle,  como  aos  legados  n^êlle  deixados,  como  declara  a  Ord. 
Liv.  4.",  Tit.  82  §  5.';  porquanto  se  presume  imaginar  o 
Testador,  que  nao  teria  filhos,  e  nao  dispor  então  doesta  ma- 
neira; mas  que  os-instituiria  in  totum,  o  que  nao  acontece  à 
respeito  dos  filhos  já  nascidos;  visto  como,  nao  fazendo 
menção  d'êlles,  e  dispondo  os  Pais  somente  da  terça,  sabendo 
ter  filhos,  nao  se-invalida  tal  Testamento,  conforme  declara 
a    mesma  Ord.    princ. 

Debaixo  das  palavras — filhos  —  n'êste  logár  se-compre- 
hendem  filhos,  netos,  e  netas,  nascidos  ou  por  nascer,  eman- 
cipados ou  nao ;  e  de  qualquer  idade,  ordem,  gráo,  ou 
sexo,    etc. 

E  note-se  á  respeito  dos  filhos  posthumos,  que  devem  o 
Pai  e  a  Mai  instituil-os,  para  que  o  Testamento  valha  ; 
ou  então  declarar,  que,  ainda  tendo  filhos  depois  de  sua 
morte,  dispOe  só  da  íêrça,  para  que  nao  se-annulle  o 
Testamento  quanto  aos  legados ;  visto  fallar  a  cit.  Ord. 
§  5."  só  do  caso,  em  que  o  Testador  nao  era  dUsto  sa- 
bedor, e  ignorava  se  teria  poslhumo,  nao  fazendo  porisso 
mencao  il'êlle. 

E  se  a  Ord.  nao  figura  desherdaçrio,  ó  por  nfio  .^êr 
possivel    a    ingratidão    antes    de    nascer;    aliás    disporia 
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sobre   este  caso,  do    mesmo    modo  que   &  respeito  dos  já 
nascidos,  uma  vêz  que  à  todos  cabe  legitima. 

Add.  Como  a  hzpothese  do  §  5'.  da  cit.  Ord.  Liv.  4.* 
Tit.  82  nfto  se-dá  na  preterição  do  pai  ou  da  mai,  cor- 
rijo agora  o  Art.  1015  do  cit.  Consolid.^  restringindo- 
0  nos  herdeiros  necessários  para  descendentes  ligitimos^  e 
n'ôstes  ampliando-o  na    declaração  só  do  pai  ou  da  mSi. 

A  hypotliese,  aventada  na  respectiva  Nota  da  mesma 
Consolid.,  de  saperveaiencia  de  filhos  naturáes  reconhe- 
cidos seria  percebida  por  seus  impugnadôres,  se  êlles 
nao  se-confundissem  sobre  o  tempo  da  insciencia  do  pai  ou 
da  mai,  o  de  fazerem  o  Testamento,  ou  o  intermédio  até 
sua  morte.  Naíla  mais  po.ssivel,  nao  se-tendo  filhos  na- 
turáes ao  tempo  de  testar,  que  têl-os  depois  e  reconhe- 
cêl-os. 

• 

Eis  como  distinguo  as  hypotheses  comprehendidas  no 
§  5.^   da  cit.  Onl.  Liv.  4.*  Tit.  82  : 

1*.  Descendentes  ignorados  pêlo  Testador  ascendente 
ao  tempo  de  testar,   masque  existiao: 

2.®  Descendentes  ignorados  pelo  Testador  ascendente 
ao  tempo  de  testar,  mas  que  Ihe-sobreviérao  depois  de  sua 
morte  :   Sao  estes  os — posthumos—. 

Agora,  porém,  nao  admitto  a  suscitada  hypothese  dos 
filhos  naturáes  reconhecidos,  já  que,  como  disse,  a  Ord.  Liv. 
4.*»  Tit.  82  §  5."  restringio  sua  disposição  á  filhos  legitimoSy 
e  porisso  a-restrinjo  eu  á  descendentes  legítimos. 

Admittem  com  razão  os  D.  D.,  que,  se  a  molhér  ficar 
gravida,  e  o  Testador  o-ignorava  ;  annuUa-se  o  Testamento 
só  no  caso  do  parto  vir  á  luz  vivo,  e  em  tempo  próprio : 
Vêja-se  Corr.  Telles  Dig.  Port.  Tomo  3.»  n.  1573. 

Se  o    descendente,    que    sobrevier    depois    de  feito  o 
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§  21.  Os  ascendentes  podem   desherdár  seus  des- 
cendentes pélas   seguintes  causas    (54) : 


Testamento^  morrer  antes  do  Testador,  nao  se-annuUa  por- 
isso  o  Testamento^  como  indicao  as  fináes  palavras  do 
nosso  tâxto. 

(54)  Como  os  pais  nSo  podem  dasherdar  seas  filhos  & 
seu  arbítrio,  mas  somente  tendo  alg^iima  das  causas,  que 
aponta  a  Ord.  Liv.  4."  Tit.  88;  sendo  necessário  declarar 
a  cansa  legritima,  péla  qual  os-desherdao  na  forma  da 
Ord.   Liv.    4.«  Tit.    82  §   !.•,  devemos  aqui   enumeral-as. 

Add.  Enumera  o  Autor  14  causas,  que  tenho  redu» 
zido  às  nove  da  Consolid.  das  Leis  Civis  Art.  1016,  mas  na 
■Drdem  do   Autor,   e  supprimindo : 

A  da  fimiliaridade  com  feiticeiros,  ou  uso  que  os 
filhos  possao  fazer  de  feitiçaria,  segfundo  o  §  7  da  Ord. 
Liv.  4."  Tit.  88,  por  imprópria  das  idéas  no  tempo  ac- 
tual : 

A  de  denuncias  crimináes  de  Filhos  contra  Pais, 
porque  as-prohibe  o  Art.  75  §  1.'  do  Cod.  do  Proc. 
Crim.  : 

A  do  Filho  varSo  nao  dar  fiança  pêlo  Pai,  ou  péla 
mai,  estando  presos  por  dividas  ;  por  nao  serem  hoje  pos- 
síveis a.s  prisões  por  tal  motivo  segundo  o  §  19  da  Lêi  de 
20  de  Junho  de  1774,  e  Ass.  de  18  de  Agosto  do  mesmo 
anno  : 

A  do  filho  ou  filha  serem  negligentes  em  remir  seu 
pai  ou  mai,  estando  captivos,  etc,  por  nao  existirem 
hoje  taes  captivéiros  : 

A  de  filhos  hereges  etc,  porque  ninguém  pode  sêr 
perseguido  por  motivo  de  Religião  segundo  o  Art.  179 
§  5.*  da  Const.    do  Imp. 

Posto  que  a  cit.  Ord.   Liv.  4.«  Tit.  88  se  inscreva  — 
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1.*  Se  grave inente  os  descendentes  os-injuriarào, 
tanto  mais  em  logár  publico    (55)  : 

2.*  Se  criminalmente  os-accusarão,  ou  d'ôlles  de- 
nunciarão; com  damno  de  suas  pessoas,  e  bens  (56): 

3.*  Se  por  qualquer  modo  attentarão  contra  a 
vida  dos  ascendentes,  ou  derão  para  tal  fim  conselho, 
favor,    ou  consentimento    (57)  : 

4/  Se  tiverão  copula  carnal  com  a  madrasta, 
ou  concubina,  do  ascendente;  ou  com  o  padrasto,  ou 
mancebo,   da  ascendente  (58)  : 

5.*  Se  os-impedirão  de  fazer  Tetíamento  (59)  : 

6.'  Se  desampararão  os  ascendentes,  que  cahirào 
em  alienação  mental,  não  Ihes-prestando  os  soccorros 
precisos  durante   a  enfermidade  (60)  :  ^ 

7.'  Se  a  filha-familias,  antes  de  tôr  vinte  e  um 
annos,  deixou-se  corromper,  tendo  copula  carnal  com 
algum  homem    (61)  : 

das  causas,  porque  o  pai  ou  mai  pode  desherdár  seus 
filhos  — ,  todos  concordao  na  extensão  d*ella  &  todas  os 
ascendentes,    como  da  do  Tit.  89. 

f55)  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  88  §  5.». 

(56)  Cit.  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  88  §§  6.»  e  11. 

(57)  Cit.  Crd.  Liv.  4«  Tit.  88  §§  8.*  e  9.V 

(58)  Cit.  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  88  §  10. 

(59)  Cit.  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  88  §  13. 

(60)  Cit.  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  88  §§  14  e  15. 

(61)  Cit.  Ord.  Liv.  4.^  Tit.  88  §  1.%  Lêi  de  19  de  Junho 
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8/  Se  o  filho-familías  em  qualquer  idade,  e  a 
filha-familias  autes  de  vinte  e  um  annos,  casarão 
sem  consentimento  dos  pais,  ou  supprimento  d'ôste 
pêlo  Juiz  (62)  : 

9/  Se  irosamente  Ihes-pozerSo  as  mãos   (63). 

§  22.  O  pai  em  sua  vida  pode  intentar  acção  para 
declarar-se  incursa  a  filha  na  pena  de  desherdação 
péla  causa  do  §  21  n.  7  supra,  posto  que  o  effôito 
d'esta  pena  só  se-verifique  depois  da  morte ;  e  seja 
revogável,  quando  o  pai  poder  perdoar  a  injuria  (64). 

§  23.  Os  descendentes  podem  desherdár  seus 
ascendentes  pélas  seguintes  causas  (65) : 

de    1775    §  4.°;    e   Ass.  5.*»  de  9  de  Abril  de   1772  §  2.% 
confirmado  pêlo  Alv.   de  29  de  Agosto  de   1776. 

(62)  Cit.  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  88  §  1.%  Lei  de  19  de 
Junho  de  1775  §  õ.**,  Lêi  de  29  de  Novembro  do  mesmo 
anno,  cit.  Ass.  5.»  de  9  de  Abril  de  1772,  e  Lêi  de  6  de 
Outubro  de  1784. 

(63)  Cit.   Ord.  Liv.  4.^  Tit.   88  §  4.«. 

(64)  Ass.  4.»  de  20  de  Julho   de   1780. 

Add.  Confere  ipsis  verbi8  a  Consolid.  das  Leis  Civis 
Art.  1047. 

N'êste  caso  singular,  consta  já  da  Nota  50  supra^  que 
o  herdeiro  instituido  deve  logo  entrar  na  posse  da  he- 
rança, sdndo  julgada  procedente  a  desherdação  disputada 
em  vida  do  pai. 

(65)  Por  sete  causas  podem  os  Pais  sêr  desherdados 
pêlos  Filhos,  que  aponta  a  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  89;  sendo 
quasi  as  mesmas,  pélas  quaes  os  Pais  podem  desherdár 
os  Filhos. 
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§  26.  Esta  Acção  do  irmSo  desherdado  não  tem 
logár :  • 

1/  Sendo  êlle  também  de  mios  costumes,  e  tão 
vil  e  torpe   como  o  herdeiro   instituído  (73)  : 

3.'  Têr  comraettido  o  irmfto  desherdado  alguma  das 
ingratidões,   que  aponta  a  mesma  Ord.   no  §  2.®. 

De  onde  resulta,  que  á  um  e  à  outro  pertence  provar 
segundo  suas  allegaçOes. 

Add.  H5je  não  ha  infâmia  de  direito,  e  as  palavras — 
dê  mdns  costumes  —  compreendera,  os  bê^>ados,  jogadores, 
vadios,  e  quaesquér  pessoas  de   raâo   procedimento. 

Demanda-se  n'êstes  casos,  a  revogação  do  Testamento 
péla  chamada  —  querela  de  testamento  inofficiôso  — . 

« N'esta  espécie  (Coelho  da  Rocha,  Dír.  Civ.  Nota 
ao  §  692),  sendo  annuUado  o  Testamento,  subsistem  os 
Legados ;  e  por  conseguinte  os  Irmãos  só  podem  pedir 
duas  târças  partes  da  herança,  como  os  herdeiros  neces- 
sários. » 

«  Sendo  muitos  os  Herdeiros  (Coelho  da  Rocha  ibidem), 
uns  infames,  outros  não,  que  parte  podem  pedir  os  Ir- 
mãos ?  » 

Está  claro,  que  a  correspondente  ao  Herdeiro  infame, 
contra  o  qual  se-julgar  a  nuUidade. 

«  Terá  lugar  a  querela  (Coelho  da  Rocha  Dir.  Civ.  Nota 
ao  §  692)  contra  legatários,  quando  no  Testamento  não 
houver  Instituição  de  Herdeiro  ?  » 

Recentemente  opinei  pela  negativa,  pois  a  Ord.  Liv. 
4.*  Tit.  90  só  legisla  para  o  caso  de  herdeiro  instituido, 
e  não  para  o  de  distribuír-se  a  herança  em  legados. 

(73)  Ord.    Liv,  4.*  Tit.  90  §  !.•. 
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2.*  Tendo  por  qualquer  modo  procurado  a  morte 
do  Testador  (74)  : 

3."  Tendo  adulterado  com  a  molhér  do  Testador 

(75): 

é.**  Tendo-0  accusado  criminalmente   (76)  : 

5/  Se  Ihe-procurou    a    pôrda    de    todos,    ou    da 

maior  parte  de   seus  bens    (77). 

§  27.  Nâo  lia  outras  causas  legáos  de  desherda^Ão 
senSo  as  exaradas  nos  §§  21  á  23  supra,  e  nenhuma 
outra  será  attendivel  em  Juizo  (78). 

§  28.  Só  pôla  reconciliação  dos  ascendentes  com 
os  descendentes  antes  desherdados  nSo  se-entende 
revogada  a  desherdação  (79). 

(74;  Cit.  Ord.  §  2.*. 

(75)  Cit.  Ord,  §  2.*. 

(76)  Cit.  Ord.  §  2.V 

(77)  Cit.  Ord.  §  2.*. 

(78)  Se,  além  das  causas,  pélas  quaes  podem  os  Pais 
desherdár  os  Filhos,  expressas  em  nossas  Leis,  ha  outras; 
é  qaesUlo,  que  nSo  decidem  do  mesmo  modo  os  Inter- 
pretes :  Por  Direito  Romano  havião  outras,  porém,  como  a 
Ord.  Liv.  4.»  Tit.  88  nSo  aponta  mais,  é  porque  nao  qniz 
admittir  as  outras,  e  portanto  nao  podem  târ  uso. 

Add.  Corr.  Telles  Diff.   Port.  Tomo  3.»  n.   1593. 

(79)  Corr.  Telles  Dig.  i'  rt.  Tomo  3.'  n.  1594:  Vêja- 
86  a  Nota  49  supra  em  seu  período  finàL 
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§  29.  Tem  capacidade  civil  para  instituir  Her^ 
dêiro$  (§  15  n.  1.**),  quem  a-tivér  para  fazer  Testa- 
mento (§§  9,  10.  e  11),  sem  prejuizo  dos  herdeiros 
necessários   (80) : 

§  30.  Tem  capacidade  civil  para  desherdár  (§  15 
n.  2.*),  quem  a-tivér  para  instituir  Herdeiros  (§  29); 
se  estes  forem  necessários,   orx  irmãos  do    Testador  [81). 

§  31.  Tem  capacidade  civil  para  deixar  Legados 
(§  15  n.  3.*),  quem  a-tivér  para  deaherdár,  e  instituir 
Herdeiros  (§§  29  e  30),  nSo  havendo  disposição  legal 
em  contrario   (82). 


(80)  Add.  A  capacidade  civil  para  faiêr  Testamento 
vem  à  sêr  ab  initio^  e  nao  podia  deixar  de  sôr,  o  regu- 
lador de  capacidade  civil  para  cada  um  dos  actos,  de 
que  aquella  fundamental  se-compOe  ;  nSo  b6  principalmente, 
como  accessorianiente^  começando  péla  Instituição  de  Herdei-- 
ros,  e  continuando  por  cada  um  dos  outros  actos  na  ordem 
do  §   15  ímpra. 

(81)  Add.  Dos  §§  17  à  28  supra  sabem  necessaria- 
mente as  ultimas  palavras  excepcion&es  do  nosso  actual  §  30. 

(82)  Os  Leg-ados,  sendo  deixados  em  Testamento  ou 
Codicillo,  seiTiie-se,  que  só  pode  deixal-os  quem  pode 
fazer  Testamento  ou  Codicillo ;  e  portanto,  sabendt-se  quem 
nSo  pode  fazer  Testamento^  sabe-se  quem  nSo  pode  deixar 
Legados. 

E  note-se,  que,  nao  havendo  herdeiros  necessários,  pode 
o  Testador  dividir  toda  a  sua  herança  em  Legados^  por 
nSo  restringirem  nossas  Lais  sua  liberdade  á  tal  respeito. 
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§  32.  Tem  capacidade  civil  para  SíÂbstituir  Her* 
dêiros  (§  15  n.  4.*),  quem  a-tivér  para  instituil-os 
(§  2d) ''  ^  P^f^  iubtíitiiir  Legatários  (§  15  n.  4.*), 
quem  a-tivér  para  deixar  Legados;  não  havendo,  também, 
disposição  legal  em  contrario    (83). 


Add.  Supprimi  o  caso  excepcional  dos  condemnado$  i 
morte,  que  segundo  a  Ord.  Liv.  4.*  Tit,  81  §  4.»  nao  po- 
di&o  faíêr  Testamento^  podendo  porém  dispor  de  sua  terça 
em  Legados  de  Obras  Pias  ;  e  supprimi  com  razão,  porque 
actualmente  não  ha  duvida  sobre  a  capacidade  civil  dos 
condemnados  d  morte  para  testarem,  como  ficou  exarado  no 
§  9.*  n.   5.»  supra,  e  sua  Nota  18. 

De  modo  que  actualmeute  não  tem  alguma  excepção 
a  regra  da  capacidade  para  legar,  quando  se-a-tem  para 
Uttár;  mas,  como  pode  tôl-a  por  legislação  nova,  assim 
o-salvo  nas  finâes  palavras  do  tâxto  —  não  havendo  dis- 
posição legal  em  contrario—. 

Não  desmente  esta  nossa  regra  o  §  17  n.  1.^  supra, 
pois  seu  caso  não  ó  de  incapacidade  civil  do  Testador 
para  instituir  herdeiros,  mas  sim  de  prohibição  objectiva 
para  instituir  herdeiros  sem  capacidade  civil. 

Não  se-pode  inverter  esta  regra,  dando  capacidade 
civil  para  instituir  herdeiros  à  quem  a-tivór  para  deix&r 
legados,  tanto  mais  que  os  Testadores  poiem  distribuir 
saas  heranças  em  legados. 

As  fin&es  palavras  do  nosso  actu&l  §  previnem  quaes- 
qaér  excepções  futuras  de  podér-se  deitar  Legados,  sem 
poder- se  todavia  instituir  Herdeiros. 

(83)  Add.  Quanto  &  substituir  Herdeiros,  é  rigorosa  con- 
sequência da  definição  dada  na  Ord.  Liv.  4.%  Tit.  87  princ: 
e,  quanto  à  substituir  Legatários,  ainda  outra  consequência, 
em  vista  da  Nota  39  supra. 

TB8T.  5 
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§  33.  Tem  capacidade  civil  para  instituir  Fidei- 
commissos  de  Herdeiros,  e  Fideicomniissos  de  Legatários 
(§  15  n.  5/,  e  Nota  40),  quem  a-tivér  para  a  corres- 
pondente Substituição  (§  32) ;  salvos,  bem  entendido, 
os  dirôitos  dos  herdeiros  necessários  já  previstos  no 
§  29  (84). 

§  34.  São  annuUaveis  os  Legados,  e  os  Fideicom" 
missos  (§§    31  e  33)  : 

1."  Pôla  incapacidade  civil  do  Testador  para  dei- 
xal-os    (85)  : 

â.**  Pôla  incapacidade  civil  de  cada  uma  das  pes- 
soas nomeadas  para  n'êlles  succedôrcra  (86)  : 

3.*'  Pôla  nullidade  de  cada  um  de  seus  objectos, 
quando  impossiveis,  ou  leijahnente  prohibidos,  não  cons- 
tando outra  sancçiío    (87)  : 

4.*"  Pôla    nuUidado   de    cada   um    de  seus   modos. 


(84)  Add.  O  §  32  compreende  as  Substiiuições  em  qual- 
quer de  suas  espécies,  o  actual  §  33  refere-se  unica- 
mente á  Substiiuição  Fiéncomissnria^  sem  a  qual  não  ha 
Fidncommifisos ;  ou  sêjão  instituidos  em  Testame?iíos  e  Co- 
dicillos,  ou  estabelecidas  inter  vivos  em  Escripturas  de  Doação. 

(85)  ^cld.  — Pela  incapacidade  civil  do  Testador  para 
deixal-os — ,  isto  é,  ao  contrario  das  enunciações  dos 
§§  31  e  33. 

(8G)  JlcIcI.  Como,  à  respeito  dos  herdeiros  testamentários, 
declara-se  no  §  17  n.    l.«  supra. 

(87)  Atld.  Ou  táes  objectos  consistão  em  cousas,  ou  em 
factos, 

N5o  se-pode  deixar  em  Legado  (palavras  do  Autor  Gouv. 
Pinto)  cousas,   que  nao  existem,  nem  podem  existir. 
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quando  também    imposúvcis,    ou   lerjalmente  prohibidos, 
não  constando   igualmente    outra  sancção  (88)  : 

§  35.  Nao  sSo  annulaveis  as  D(Hxasi  (89)  : 
1/  A'  pe^sm   incertas   (90),  ainda  quo  pessihs  fu- 
turas;  comtanto   que  possiceis,   e  nao  legalmente  prohi- 
bidas    (91): 


;88)  .4dd.  Do  mesmo  raodo  que  nos  objectos,  ou  taes 
modos  cousistrio   em  cousas^  ou  em   fíirtos. 

(89)  Add.  Dig-o  —  Deixas—,  para  comprehender  Heranças^ 
e  L^qados^   com   Fideicommissos  ou  sem  êlles. 

(90)  itdd.  Que  sêjclo  peíisô'!s  incertas  (^[aniiâl  do  Ta- 
belliao  §  211),  nfio  importa  ;  por  exemplo,  —  os  pobres  da 
Freg'uezia,  —  os  filhos   que  venha   á  tôr  Fulano. 

Confere  o   Dig*.   Por.   Liv.  3.'   n.    1700. 

Pessô'is  incertas  podem  ser  ou  nao  pessoas  futuris ;  mas 
estas  sao  sempre  pessòo  incertas,  tendo  porisso  a  qua- 
lificação   usual   de  pessoas  indeterminadas, 

(91)  Add.  P.)de-se  doar,  ou  deix.-^r  por  herança,  ou 
legado,  à  pcs$ô'is  futuras  ;  isto  é,  nflo  ainrla  g'eradMS  no  viMitre 
materno?  A  Lei,  também  n'êstes  casos,  conserva  direitos 
de  successfio  ? 

SOLUÇÃO  NEGATIVA 

Deve  existir  (L.  14  Dig*.  de  jur.  cndicil,)  aquêlle,  à 
qnem  se  de — esse  enim  debet  cai  detur —:  A  primeira  das 
capacidades  (Troplong*.  Doaç.  e  Testam,  n.  607),  funda- 
mento das  outras,  é  a  existência  — :  Pode  haver  (Demolombe 
Doaç.  e  Testam,  n.  577)  incapacidade  mais  radical,  que 
a  do  nada?  Deve-se  pois  existir  para  recebêr-se  por  (Zoarão 
eiUre  vivos,   ou  por  Testamento  : 
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Logo,  D&o  se-pode  doar,  nem  deixar  por  herança 
legado,  à  pêssôas  futuras. 


ou 


SOLUÇiO    POSITIVA 

Nada  se-oppOe  (Troplong  Doaç.  e  Testam,  n.  614)  à 
validade  de  um  legado  deixado  &  pessoa  presente  com  en- 
cargo de  transmissão  â  outra  pessoa  n&o  ainda  viva  no 
momento  da  morte  do  Testador :  —  Querendo  o  Testador 
gratificar  (Demolombe  Doaç.  e  Testam,  n.  582)  á  alguém, 
n&o  ainda  concebido  na  época  de  seu  fallecimento,  tem 
o  meio  leg&l  de  impor  à  seu  legatário  immediato  o  en- 
cargo d^entregár  &  quem  nascer  de  pessoa  determinada; 
não  será  doar  à  individuo  nSo  ainda  existente,  mas  um 
modo  condicional  de  liberalidade  á  pessoa  capáx^  e  nfto  pro- 
hibido  por  Lêi  alguma  : 

Ora  (Savigny  Dir.  Rom.  §  129),  o  modo^  consistente 
em  prestação  de  herdeiro  ou  de  legatário  à  terceira  pessoa, 
é  notável  sobretudo :  O  Testador,  maiormente  depois  da 
introducção  dos  fídeicommissos^  poie  assegurar  a  execução, 
dando  á  terceira  pessoa  um  direito  em  forma  de  fídei- 
commisso  : 

Logo,  pode-se  doar,  ou  dêixár  por  herança  ou  legado, 
à  pessoas  futuras, 

Âttenda-se  agora,  na  provocada  espécie,  aos  judiciosos 
raciocínios  dos  dois  Juristas  Francêzes  supracitados : 

TROPLONO  TESTAM.  NS.  607  E  SEQS. 

Temos  um  ponto  importante,  perguntando  se  o  dis- 
ponente pode  gratificar  por  forma  de  condição  à  um  in- 
fante por  nascer ;  em  outros  termos,  a  condição— si  nasêcUur 
—  está  proscripta,  quando  se-realiza  depois  da  morte  ¥ 
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Afirmativa  nao  duvidosa.  Antigamente  a  Jurispru- 
dência, fundada  na  Lêi  64  Dig*.  de  hoíred.  inst.^  decidia 
poder-se  dôár  por  doação  ou  por  testamento  á  pessoa  por 
nascer.  Dizia-se  condicional  essa  disposição,  e  bastava, 
que  o  beneficiado  fosse  capaz  no  momento  do  cumpri- 
mento da  condição. 

Mudou-se  em  França  este  ponto  de  Direito,  e  a  razSo 
fôi  dada  por  d'Aguesseau  em  uma  Carta  ao  Parlamento 
de  Provença  aos  23  de  Novembro  de  1737  (Tom.  9.» 
pag.  451). 

O  argumento  das  instituições  condicionáes  nao  destróe 
o  principio  de  sêr  a  existência  a  primeira  das  capacidades, 
e  o  fundamento  das  outras.  Posto  que  o  cumprimento  da 
condição  produza  eflPêito  retroactivo,  posto  que  por  uma 
ficçfto  favorável  supponha-se  capaz  o  herdeiro  instituido 
desde  o  tempo  da  morte  do  Testador ;  nao  segue-se,  que 
estas  regras  sêjao  extensivas  ao  caso  em  questão.  Fôrfto 
estatnidas  para  supprir  à  umei  incapacidade  accideníál^  e  pu- 
ramente  civil;  mas  não  sHo  applicaveis  &  uma  incapacidade 
(áfsoluía,  á  uma  ineapaciíiade  natural  e  essencial,  que  se  quer 
excluir.  Nem  a  ficçào,  nem  a  Lêi,  tem  força  para  vencer  a 
natureza  I 

Havia,  outr'ora,  prohibiçao  de  intituir  filhos  por  nascer^ 
mas  nao  se-prohibiao  legados  particulares,  doaçOes,  e  fi- 
deícommissos,  á  filhos  por  nascer.  Systema  sem  lógica, 
&llaodo  francamente. 

Nao  considero  mui  forte  a  argumentação,  péla  qual 
d'Âj^uesseau  repelle  a  legalidade  da  condição  —  si  filius 
wiseatur  — .  Nao  percebo  porque  á  tal  condição  prive-se 
do  eSêito  retroactivo,  que  ao  cumprimento  de  todas  as 
eosdiçOes  pertence.  No  caso  de  substituição  é  admittida,  e 
pois  nao  é  aífectada  de  um  vicio  radical.  Como  sêl-o-hia, 
nao  oppondo-se  &  ordem  publica,  nem  aos  bons  costu- 
mes? D^Aguesseau  nao  attendeu  &  têr  parecido  juridica 
em  4onga  serie  de  arestos»  e  aos  mais  eminentes  DD. 

Dir-se-ha,  que  o  filho  por  nascer  é  pessoa  incerta?  Estas 
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subtilezas  sao  de  ha  muito  rejeitadas  por  inadmissiveis, 
a  rectidão  da  Jurisprudência  nao  as-aceita.  Nao  é  neces- 
sário conhecer  o  Testador  a  pessoa  gratificada,  basta  a 
certeza  de  nao  ir  parar  a  liberalidade  em  cabeça  fora  de 
sua  intenção. 

Convêm- se  na  instituição  de  pessoa  incapaz  para  o 
momento,  em  que  venha  à  s^er  capaz.  Convêm-se,  era  que 
por  uma  disposição  condicional,  a  capacidade  tome-se  no 
momento  do  cumprimento  da  condição,  e  nao  no  da 
morte  do  Testador.  Se  esta  regra  é  verdadeira,  porque 
nao  será    applicavel    ao  filho   por  nascerei 

Sem  duvida,  é  preciso  sêr  nascido  ou  concebido,  para  sêr 
gratificado ;  Sem  duvida,  a  existência  é  a  primeira  das  condi- 
ções; e,  se  a  pessoa  gratificada  puramente  e  simplesmente  nao 
existe,   a  disposição  nao  vale  por  impossibilidade  radicàL 

Quando,  purém,  a  disposição  é  feita  sob  condição 
de  nascimento  de  um  filho  ainda  nao  existente,  já  nao 
é  assim,  porque  o  nascimento  realiza  a  coddiçao.  O  filho 
existe,  e  existe  no  momento  querido  em  matéria  de  con- 
dições :  Nao  ha  mais  impossibilidade:  Tudo  se-torna  simples, 
racional,   evidente. 

DEMOLOMBE    TESTAM.    NS.    581    Á    584 

Nossa  antiga  Jurisprudência  tinha  admittido  a  validade 
das  disposições  conJícionáes  em  proveito  do  filho  por  miacêr, 
bastando  estar  concebido  na  época  do  cumprimento  da 
condição. 

Um  Testador,  que  quer  gratificar  á  um  filho  nao 
concebido  na  época  de  sua  morte,  tem  um  meio  legal 
para  fazêl-o,  que  é  impor  á  seu  legatário  universal  o 
encargo  de  dar  tal  somma  ao  filho,  que  nascer  de  uma 
pessoa  determinada.  Nao  será  dôár  á  individuo  nSo  ainda 
existente,  mas  um  modo  condicional  de  liberalidade  à 
pessoa  capaz,  o  que  nenhuma  Lêi  prohibe.  * 

As  substituições   permittidas    comprehendem    os  cha- 
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mados,  nascidos,  ou  por  nascer  mesmo  depois  da  morte 
do  disponente.  As  doações  de  bens  futuros  por  contracto 
de  casamento  comprehendem  também  filhos  à  nascerem  do 
casamento,   mesmo   depois  da  morte  do  doador. 

E'  n'estas  hypotheses,  que  aliás  tanto  se-recommen- 
dao  por  considerações  de  favor  e  interesse  publico,  ha 
uma  razão  jurídica  explicativa.  Acha-se  entre  o  dispo- 
nente, e  os  filhos  por  nascer  depois  da  sua  morte,  um 
intermediário,  sobre  o  qual  a  liberalidade  repousa ;  e  que 
serve  de  canal  de  transmissão,  entre  o  disponente  que 
não    existe  mais,    e  os  filhos  que  nao  existem  ainda. 

EM  ULTIMA  ANALYSE 

Tao  imperiosa  nas  rêlaçOes  locáes  é  a  distincçao  das 
pessoas  presentes  e  auzenteSj  como  nas  rêlaçOes  do  tempo  a 
distincçao  das  pessoas  presentes  e  futuras.  Seus  eflFêitos  prá- 
ticos manifestao  uma  realidade  verdadeiramente  benéfi- 
ca,   isto  é-^juridica^ — moral^ —  e  religiosa  : 

Na  diflFerenca  entre    fideicommisso  e  usufructo  : 

No  tempo  da  capacidade  do  fideicommissario  : 

No  eflfêito  retroativo  da  condição  : 

Na  regra  de  nao  estarem  na  disposição  os  que  sao 
postos  na  condição  : 

Na  privação  de  puridade  : 

Na  doação   ou  deixa  com  encargo. 

— Na  diffêrenca  entre  fideicommisso  e  usufructo  — 
(Consolid.  Not.  20  ao  Art.  1052  pags.  621),  porque, 
transmittindo-se  no  fideicommisso  uma  propriedade  inteira, 
e  no  usufructo  uma  propriedade  quebrada  :  a  doação,  ou 
deixa,  à  pessoa  futura,,  impossível  por  seu  duplo  eflFêito 
contemporâneo  na  transmissão  da  propriedade  quebrada ; 
possível  torna  se  por  seus  dois  effêitos  succêssivos  (um 
depois  do  outro),  na  transmissão  da  propriedade  in- 
teira. 
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O  usufructo,  e  logfo,  fruição  é  de  uma  cousa  para  o 
Tisufructuario,  propriedade  va  dessa  mesma  cousa  para  o 
nú-proprietario.  O  fidêicomraisso,  em  tempos  diversos,  é 
propriedade  inteira  de  uma  cousa  para  o  fiduciário,  e  de- 
pois essa  mesma  propriedade  inteira  para  o  iideicom- 
missario. 

—No  tempo  da  capacidade  do  fideicommissario  — 
(Consolid.  Not.  1  ao  Art.  993  pags.  594),  porque  tal  ca- 
pacidade, como  em  qualquer  doação  ou  deixa  condicio- 
nal, requer-se  unicamente  ao  tempo  do  cumprimento  da 
condição,  nao  ao  tempo  da  morte  do  doador  ou  testa- 
dor. 

—  Nó  effêito  retroativo  da  condição— (Dig*.  Port.  Liv.  !.• 
n.  84),  porque,  se  nfto  ha  condição  sem  facto  futuro  in- 
certo, de  que  penda  o  direito  adquirivel  ;  inútil  fora  ad- 
quirll-o,  se  nao  mudasse  o  pretérito.  A  influencia  do  ef- 
fêito retroactivo  do  condição  sobre  o  pretérito  é  tal,  que 
o  Direito  nao  limita-se  a  destruil-o ;  mas  aniquila-o,  co- 
mo se  nao  tivera  jamais  existido. 

a  O  herdeiro  condicional  (Dig.  Port.  Liv.  1."  n.  85) 
é  rapntado  herdeiro  desde  a  morte  do  testador,  se  a  con- 
dição suspensiva  vem  depois  à  verificar-se.  » 

Ahi  não  haverá   uma  total  annullação  de  tempo? 

—Na  regra  de  nSo  estarem  na  disposição  os  que  sSo 
postos  na  condição— (Consolid.  Not.  20  no  Art.  1052  pags. 
621),   porque  legalisa-se  a  propriedade  adquirida. 

—  Na  privação  da  puridade— (Consolid.  Not.  20  ao  Art. 
1052  pag.  621),  porque  moralisa-se  a  propriedade  adqui- 
rida. 

—  Na  doação  ou  deixa  com  encargo— (Consolid.  Not. 
13  ao  Art.  419  pags.  227),  encargo    de  transmissão  futu- 
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ra,  com  o  notável  nome  de — restituição — ,  cansa  futnra 
da  Ord.  Lív.  4.%  Tit.  63  princ. ;  porque  equalisa-se  a  pro- 
priedade adquirida,  consegfuindo-se  por  interposta  pessoa, 
sem  o  suppõsto  fingimento  de  eífeito  retroactivo  da  con- 
dição, o  que  directamente  nega-se  por  uma  legislação 
imperfeita    de  capacidade. 

O  encargo  é  imperativo  categórico,  é  por  excellencia 
o  modo  da  terrestre  vida.  « A  condição  (Savigny  Dir. 
Bom.  §  128)  é  suspensiva,  mas  nfto  coercitiva  ;  o  encargo 
{modus)   é  coercitivo,   mas  nao  suspensivo :  » 

«  O  encargo  é  muito  mais  vantajoso  para  quem  deve 
funccionár,  pois  nfto  impede  a  acquisiçfto  do  direito,  o  dies 
eedit^  e   assim  nao  expOe    ao  perigo  d»  perda  total  :  » 

«  Alem  de  que,  o  gozo  do  direito  obtem-se,  dando-se 
caução,   e  sem  executar-se   o  acto  : » 

«  Emfim,  se  impossivel  torna-se  o  acto,  nao  vem  da 
impossibilidade  algum  perigo:  » 

Liç5o  de   mestre  inspirado  I 

A  Ord.  n.  136  de  28  de  Maio  de  1864,  &  que  refere- 
s€  a  de  n.  289  de  12  de  Outubro  de  1870,  por  seu  mérito 
decente  agora  estampada  infra  no  Art.  1052  da  Consolid., 
confirma  todas  estas  provas  de  possibilidade,  ou  antes  da 
necejssidade  juridica,  de  doar-se,  ou  deixar-se  por  herança 
ou  legado,  á  pessoas  futuras,  embora  nao  ainda  geradas  no 
ventre  materno. 

E,  se  a  realidade  nao  divergiria,  doando-se  ou  dei- 
xaido-se  directamente  á  pessoas  futuras,  e  indirectamente 
faz5ndo-se  o  raêsmo  por  intermédio  de  fiduciários  ;  nada 
mas  havendo  n^êste  ultim  caso  além  de  palavras  do  doador 
ou  testador,  enunciadas  por  certa  construcçao  gramma- 
ticàl  ;  nao  será  de  bôa  lógica  reconhecer  o  poder  da  com- 
tace  individual  ;  e,  &  par  da  existência  real,  uma  existência 
noninál^  que  podem  fazer  equação  ou  misturarem-se  ? 

Nem  a  ficção  (se-diz),  nem  a  lêi,  tem  força  para  vencer  a  na- 
txréza  !  Mas  a  natureza  é  peccaminósa  por  ora,  rege-se  por 
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2.'  De  cousas  incertas  (92),  ainda  que  cousas  fu- 
turas ;  comtanto  que  também  passíveis,  e  não  legaltnente 
prohibidas    (93)  : 


leis  imperfeitas;  e  à  d^Agiiesseau  respondem  outros,  que 
as  ficções  juridicas  sao  por  dolo  bom  disfarçadas  realidades 
para  nossa  redempçao. 

N.  B.  Tal  foi  a  doutrina  ao  Art.  1/ dos  Additamentos 
á  Consolid.  das  Leis  Civis. 

(92)  Add.  Cousas  incertas  podem  sôr,  ou  nao,  cousas  fu- 
turas, mas  todas  as  cousas  futuras  sao  incertas  :  Quando  ji 
•xisteutes,  tem  a  especial  qualificação  de  cousas  indetermi- 
nadas, 

(93)  Podem  sêr  deixadas  em  Legado  todas  as  cousas, 
que  estão  em  commerciu,  e  podem  prestar  utilidade  ;  e 
por  consequência  podem  sêr  leg-adas : 

1.°  Cousas  futuras,  como  fructos  pendentes,  ou  por 
nascer : 

2/  Cousas  alheias,  sabendo  o  Testador  que  o-erao ;  va- 
lendo mais  todavia,  sendo  suas,   que  suppôl-as  alheias  ; 

3.*»  Cousas  empenhadas,  ainda  que  na  posse  do  próprio 
Testador,   sabendo   este  de  tal  penhor  : 

4/  As  próprias  do  Legatário,  se  n*ellas  tiver  algam 
direito  o  Testador,  ou  algum  terceiro  :  porque,  no  primeiro 
caso  julg-a-se  remissão  da  parte  do  Testador,  e  no  seguido 
deve  ser  comprida  a   deixa  pêlo  herdeiro  : 

5."  Quaesquér  cousas  corpóreas,  e  bem  assim  cousas  imor- 
poreas,  como  direitos  e  acçOes,  porque  tudo  pode  causar  uti- 
lidade ;  o,  pela  mesma  razão,  os  factos^  comtanto  que  licios 
em  si  : 

6.*  Cousas  litigiosas,  sendo  n'êste  caso  obrigado  o  H3r- 
dêiro  á  proseguir  na  demanda  começada  com  o  defunto 
até  o  fim ;  e,  vencendo-a,  á  entregar  ao  Legatário  a  couía 
vencida.  —  Ord.  Liv.  4.°   Tit.  10  §  11  : 


-  75  - 


7.*  Assim  uma  só  cousa^  como  muitas  cousas ;  e,  n'âste 
ultimo  caso,  perecendo  uma,  deve-se  a  outra. 

■ 

QUANTO    A    COUSAS   FUTURAS 

Nao  SÓ  as  cousas,  que  estão  am  comraercio  ;  isto  é, 
que  podem  recahir  em  nosso  domínio,  estar  em  nosso 
património,  e  servir  à  nossos  uzos  e  necessidades;  como 
as  que  nao  existem,  mas  estão  em  faculdade  de  exis- 
tirem, como  os  fructos  à  nascer  ;   podem  ser  legadas. 

Note-se  porém,  que  este  leg^ado  é  puro  (não  condicional) ^ 
porisso  que  transmitte-se  logo  para  herdeiros  do  Lega- 
tário. 

Deve-se  fazer  diflFerença  de  transmissão  de  legado  d  pres- 
tação d^êlle^  porquanto,  se  péla  transmissão  passa  lugo  desde 
a  morte  do  Testador  o  dominlo  aos  herdeiros  ;  quanto  d 
prestação  dlstinguia-se  o  deixado  demonstraticamente  do  dei- 
xado  laxativamptite. 

No  1."  caso,  nao  é  legido  condicional^  e,  ainda  que  nSLo 
nascessem  os  fructos,  o  herdeiro  tinha  obrigação  de  os- 
prestar  de  outra  parte   {aliujide)  : 

No  2."  caso.  é  legado  condicional^  e,  nSo  nascendo  os 
fructos,  nao  se-presta  o  legado. 

Tudo  resulta  das  palavras,  pelas  quaes  o  Testador 
se -explica:  Se  declarou  o  logár,  onde  os  fructos  deviao 
nascer,  nao  nascendo,  não  se-deve  o  Legado  :  E  pêlo  con- 
trario, se  nao  declarou  esse  logár ;  julga-se  então  le- 
g-ada  a  quantidade,  e  nao  restricta  aos  fructos  à  produzir 
o  lograr  designado. 

QUANTO    Á    COUSAS     ALHEIAS 

Este  Legado  nao  tira  o  direito  do  dono  da  cousa,  por- 
quanto cada  um  só  pôde  dispor  do  seu  :  mas  tem  o  effêito  de 
dever  prestar  o  herdeiro  o   valor  d'ellas  à  arbitrio  do  Juiz, 
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lece  a  espécie  de  que,  se  o  defunto  deixar  ao  criado  al- 
gum leg^ado,  sem  declarar  deixal-o  liberalmente  além  de 
seu  pagamento ;  se-descontará  nos  ganhos,  que  o  tal 
criado  tem  de  haver,  como  se  o  Testador  assim  o-decla- 
rasse  ;  presumindo-se  antes  pagamento  da  divida  á  que 
estava  obrigado,  que  doação. 

QUANTO   A  COUSAS    MOVEIS 

Posto  que  sob  o  nome  de  —  moveis  —  entenda-se  di- 
nheiro, dividas,  e  semoventes ;  comtudb;  no  uso  commum 
de  fallar,  entende-se  por  —  moveis — o  qne  pertence  á  mo - 
bilia  de  casa:  Legando-se  porisso  os  —  moveis — ,  enten- 
da-se unicamente  legado  o  que  pertence  á  trastes  do  uso 
ordinário  de  uma  casa  ;   e  nao : 

1.°  Fructos,  ainda  que  já  colhidos  : 

2.'^  Dinheiro  em  gaveta  : 

■ 

3.°  Acções,  Direitos,  Dividas  Activas";  porque  estes 
bens  constituem  os  de  terceira  espécie,  distincta  dos  mo- 
veis   e   immoveis  : 

4.*»  Os  bois,  e  mais  animáes,  que  se-chamao  semoventes  : 

5.°  Os  vosos  de  ouro,  e  prata,  do  uso  de  mesa,  e  de 
cosinha  : 

6/  O  linho  e  a  la  em  obra,  ou  por  fazer,  e  outras 
cousns  d'êste  género  : 

Entendo-se  comtudo  por  —  moveis  —  de  uma  casa,  ca- 
deira-^, mézas,  espôlhos,  etc;  devendo  o  Juiz  attendèr 
ao  uso  comnium  de  falhir,  e  costumes  do  logár,  que  sao 
o  melhor  interprete  n'esta  matéria  :  Havendo  em  cada 
Província,  e  legares  d'ellas,  um  dialecto  particular,  é  de 
presumir,  que  o  Testador  se-explicasse  segundo  os  usos  da 
terra ;  assim  como,  se  o  Testador  fôr  Professor  de  Direito, 
presume-se  têr  usado  de  taes  palavas  no  sentido  jurídico. 

QUANTO    Á    PLURALTDAEE   DE    COUSAS 

E'  certo,  que,  perecendo    a  cousa,   extingue-se  o  Le- 
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3.*  Não  obstante  o  ôrro  de  nome  ou  sobrenome, 
de  pessoas,   ou  de   cousas   (94). 


gado,    e    nao  se-deve  prestar    por    motivo  de  impos.sibili- 
dade. 

Devemos  porém  fazer  differença,  attendendo  ao  tempo, 
em  que  a  cousa  legada  pereceu,  ou  em  vida  da  Testador, 
ou   depois  de  sua  morte. 

No  1.*  caso,  extingrue-se  o  leg*ado,  e  nao  ha  direito 
alg'um  para  exigil-o  : 

No  2.°  caso,  devemos  ver,  se  fôi  por  dcjlo  do  herdeiro, 
ou  por  acaso :  Se  por  dolo  do  Herdeiro,  está  obrigfado  & 
pag-ar  em  valor  ao  Legatário  ;  ficando  sujeito  o  Herdôiro, 
nao   só   á  culpa  lata   e  leve,  mas  até  a   levissima. 

Sendo  legadas  varias  cousas,  se,  perecendo  alguma 
d'ellas,  se-devem  as  mais,  é  grave  questão,  que  resolvem 
com    muitas  distinccOes. 

Deve-se  entender  a  ventade  do  Testador  segundo  suas 
palavras. 

As  razões  apuradas  pêlos  A.  A.  sflo  mais  próprias 
para  argumentos  d'E.scola:,',  que  para  se-ndmitíirem  no 
Foro. 

X.  B.  Esta  longa  Nota  do  Autor  Gouv.  Pinto  contém 
nuo  pouco  da  doutrina  do  Manual  do  TaboUiru  transcripta 
na   Nota  38  supra.    Achei   melliór  repetir,   que  mutilar. 

Yêja-se   Coelho  da  Rocha   §§  705  á  709. 

/,91)  Estabelecido  como  regra  devêr-se  cumprir  a  von- 
tade do  Testador,  sempre  que  d'ella  conste;  segue-se,  que, 
alndíi  mesmo  havendo  da  parte  do  Testador  erro  no  nome 
ou  sobrenome  do  Legatário,  ou  no  nome  da  cousa  legada, 
vale  o  Legado  ;  sabendo-se  quem,  e  o  que,  nomear  que- 
ria  o   Testador. 

A'  tal  respeito  nao  procedera  as  distinccOes  do  Direito 
Romano,  sendo  n'êstes  casos  obrigação  do  Interprete 
observar  qual    a    mente    do    Testador:    Sabendo-se    qual 
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§  36.  Tal  é  o  segundo  elemento  dos  Testamentos, — 
objectos  testamentários — ,  seu  segundo  requesito  essencial, 
sua  segunda  solemnidade  interna  : 

Do  terceiro  elemento  vai  tratar  o  subsequente 
Capitub  III  d'ôste  Titulo  I   (95). 

CAPITULO  III 

MODOS    TESTAMENTÁRIOS 

§  37.  Modos  testamentários  (§  3.*  n.  3.'  supra] 
são  o  COMO  do  direito  de  querer  nas  disposições  de  ul- 
tima vontade    (96). 


esta  fosse,  deve  valar  o  Legado,  e  pouco  importa  o  uzo  de 
termo  diverso. 

Add.  Os  Autores,  tantas  vezes  casuistas  por  habitu&l 
observância  de  decisOes  em  Direito  Bomano,  indicao  a 
doutrina  do  erro  de  nome  ou  sobrenome  só  em  relação  & 
Legatários;  porém  nao  haja  duvida  em  applical-a  &  Herdeiros, 
j&  que  a  razão  é  a  mesma. 

(95)  Add.  Segunda  transição  na  ordem  prestabelecida 
pelo  §  5.*  supra^  e  continuada  no  §  13  supra. 

(96)  Add.  O  substantivo  —  modo  — ,  em  Direito*  Ro- 
mano —  moius  — ,  tem  duas  significações ;  uma  geral  de 
todas  as  evoluções  do  querer^  grammaticalmeote  repre- 
sentadas nos  —  modos  —  da  conjugação  dos  verbos  ;  outra 
particular^  denotando  somente  o  que  chamamos  —  encargos  — , 
de  que  trata  o  subsequente  §  38  n.  3.*"  d'êste  Capitulo  III. 

Savigny,  Dir.  Rom.  §  128,  deu  conta  d'estas  duas 
significações,  dizendo  : 

«  Modus   é    a  express&o    technica  para   design&r  esta 
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§  38.  Nos  termos  dos  subsequentes  §5^  d'ôste 
Capitulo  III  pode-se  tostar  por  quaesquér  modos  (97), 
como  principaltnente  (9^: 


limitação,  posto  que  sirva  ella  em  sentido  geral  para  de- 
terminar os  caracteres  dos  direitos ;  por  exemplo,  sua 
extensão,  ou   a  maneira  de  seu   exercício  :  » 

«  Tem-se  proposto  (continua  êlle)  substituir  á  —  modo  — 
as  expressões  — ^/n,  designação  de  fim — ,  expressões  muito 
impróprias  ;  pois  se,  por  exemplo,  ura  Testador  institua 
por  herdeiro  um  amigo,  ou  parente,  e  Ihe-impOe  a  obri- 
gação de  erigir-lhe  um  monumento,  seu  fim  é  deixar 
seus  bens  à  uma  pessoa  digna  de  sua  affeiçao,  e  nao  a 
erecção  do  monumento,   etc.  » 

EM  ULTIMA   ANALYSE 

O  —  como  —  das  disposições  de  ultima  vontade  vem 
à   sêr  em  geral  os  modos  testamentários  : 

E  os  —  encargos  testamentários  —  vem  á  s6r  uma  espé- 
cie   de   taes  modos. 

(97)  Add.  Ainda  continua  aqui,  sobre  os  modos  tes- 
tamentários^ a  mesma  lógica  exclusoria  supra^  do  §  9."  e 
Nota  12,  e  do  §  15  e  sua  Nota  34;  isto  é,  sabendo-se 
quaes  os  modos^  pêlos  quaes  nao  se-pode  testar,  fica  sa- 
bido quaes   aquêlles,   pêlos  quaes  se-pode  testar. 

(98)  Add.   Attendao  aos  Autores: 

MANUAL    DO    TABELLIAO    §  235 

Instituições,  Substituições,  Legados,  e  Fídeicommissos, 
cada  uma  d'estas  cousas  se-pode  fazer  sob  condição^  modo^ 
demonstração,  ou  caitsa. 

TXST.  6 
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1/  Condições  (99) 


COBLHO    DÀ  BOCHA     DIB.    CIY.   §   698 

A  herança,  ou  legados,  pode-se  deixar, — pura  ou  sim- 
plesmente^ — sob  condição^  —  d  certo  tempo^  —  para  certo  fim^ — 
por  certa  causa. 

SAViaNT    DIB.   BOM.     §    116 

A  declaração  de  vontade  toma  um  caracter  especial, 
quando  a  vontade  se-limita  à  si  mesma;  o  que  pode  fa- 
zei o  por  additamento— da  condição,  —  do  prazo,  —  e  áoet^ 
cargo  : 

Estas  restricçOes  achao  suas  applicaçOes  mais  importan- 
tes nos  Contractos,  e  nos  Testameutos,  tendo  umas  e  outras 
seus  especiáes  caracteres. 

BM     ULTIMA     ÀNàLYSB 

Seguimos  a  doutrina  de  Savigny,  reputando  modos 
principdes  testamentários  somente,  —  as  condições,  —  os  pratos, 
e  os  encargos ;  e  modos  accessorios  todos  os  mais,  qualquer 
que  seja  seu  nome. 

(99)  Add.  A  Nota  6  supra  já  prevenio  a  doutrina  do 
Autor  Gouv.  Pinto  sobre  deixas  condiciondes,  à  respeito  das 
quaes  assim  doutrinou  em  outra  de  suas  Notas: 

DESQUIBON  TbSTAM.  TOMO  1.*  PAGS.  359 

Dividem-se  as  Condições  em  13  membros  : 
l/  Condição  potestativa,  —  casual,  —  mixta  :    Potestativa,  a 
que  depende  de  facto  da  pessoa,  à  quem  é  imposta :  Ca- 
suál,  aquella,  cujo  ôxito  depende  da  fortuna  ou  do  acaso: 
Mixta,  a  que  depende  de  um  e  outro  : 
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2.*  Voluntária^  —  Neeeuatia :  Voluntária  aqaella,  sem  a 
qaal  o  acto  pode  subsistir,  por  proceder  unicamente  da 
Tontade  de  quem  a-inpOe ;  Necessária^  a  que  provém  da 
natureza  do  acto : 

S."*  Suspensiva^  —  ResoltUiva  :  Suspensiva^  a  que  faz  sus- 
pender o  effâito  da  disposição  até  seu  acontecimento : 
Besolutiva^  a  que  nSo  suspende  o  eífâito  da  disposição, 
mas  cujo  resultado  depende  de  um  acontecimento  futuro: 

4.»  Affirmativa^  —  Negativa  :  Afirmativa,  a  concebida  em 
termos  positivos:  Negativa^  a  concebida  em  termos  nega- 
tivos, sem  nada  embaraçar,  que  seja  potestava,  easuál^  ou 
mixta : 

5.*  Divisitelj  —  Indivisivel  :  Divisível,  a  que  tem  por 
objecto  um  facto  divisível :  Sudivisivel,  a  que  rola  sobre 
um  fanto  indivisivel : 

6.'  Possivel,  —  Impossível :  Possível,  a  que  pode  aconte- 
cer sem  offensa  da  natureza,  e  das  leis:  Impossível,  pêlo 
contrario : 

7."  Honesta,  —  Deshonesta  :  Honesta,  a  que  depende  de 
um  facto,  que  n&o  é  contrario  aos  bons  costumes:  Des- 
honesla,    pêlo   contrario : 

8.*  De  presente,  —  pretérito,  —  futura,  e  fácil  é  de  con- 
ceber : 

9.*  De  facto,  —  de  Direito :  De  facto,  a  que  tem  por  ob- 
jecto factos  afflrmativos  ou  negativos,  impostos  pêlo  Tes- 
tador :  De  Direito,  a  que  a  Lôi  suppOe,  e  subentende-se 
pêla  presumida  vontade  do  Testador,  ou  péla  natureza  da 
cousa : 

10.  •  Expressa,  —  Tacita :  Expressa,  a  exprimida  no  Testa^ 
mento:  Tacita,  a  que    se-subentende,  como    a   de   Direito: 

11.*  Útil, — Inútil:  Útil,  a  que  opera  seu  effêito  natu- 
ral :  Inútil,  ou  Supérflua,  a  que  opera  algum  effSito,  mas 
é  considerada   como  nao  escripta : 

12.*  Verdadeira,  —  Falsa :  Verdadeira,  a  que  existe ; 
Foba,  pelo  contrario : 

13.*  Momentânea,  —  Successiva :  Momentânea,  a  que  depen- 
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de  um  siraj)les  fficto,  ou  acontecimento  momentâneo, 
para  se-preenchêr  :  Successiva,  a  qne  tem  tracto  successivo, 
como   a  pensão  mensal,   ou   annuál. 

Vejamos  doutrinas  de  mais  Escriptôres : 

MANUAL    DO    TÁBELLIÃO    §    237 

Condição  é  o  acrescento  de  um  acontecimento,  do  qual 
se-faz  depender  a  validade  do  acto  ;  por  exemplo,  —  dêi- 
xo-te   isto^   se  casarei  — : 

Poucas  condições  silo  dictadas  ptMa  prndencia,  sendo 
as  mais  d'ellas  extravag*ancias  dos  Testadores;  e  servindo 
somente  para  enleio  dos  vivos,  e  complicar  a  Leg-islaçao 
testamentária. 

DIG.   POBT.  LIV.    1.°  NS.   58,  63,  E  64,  E  LIV.    3.«  N.    1543 

Um  direito,  ou  obrig-açílo,  é  condicional^  qnando  subor- 
dina-se  á  um  acontecimento,  qne  pode  ou  nao  vir  à  existir. 

Ha  condição  suspensivaj  quando  concebida  de  modo,  que 
do  acontecimento  d^ella  depende  a  acquisiçao  do  direito 
de  um,   ou   da  obrigação  do  outro. 

Se  concebida  é  de  modo,  que  o  acontecimento  faça 
cessar  o  direito  adquirido,  ou  a  obrigação  contrahida,  então 
ha  condição  resolutivo . 

Pode-se  instituir  herdeiro  condicionalmente,  ou  seja  sob 
condição  suspensiva  ou   sob   condição  resolutiva. 

SAVIGNT  DIR.    BOM.    §   116 

Condição  é  a  espécie  de  restricçao,  que  arbitrariamente 
liga  a  existência  de  uma  relaçSo  jurídica  á  um  aeonteci-' 
mento  futuro  e  incerto  : 

Não  ha  pois  Condição  verdadeira: 

1.'  Se  o  acontecimento  nao  é  incerto^  isto  é,  se  deve 
infallivel mente  acontecer,  ou  nao  acontecer  (condição  neces- 
sária ou  impossível) : 
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2/  Prazos  (100)  : 


2.**  Se  a  clausula,  assina  qualifiradn,  resulta  im])lirjta- 
mente  da  relação  juri<lira,  nao  exprirnitido  nina  arbitraria 
declaração  de  vontade  (com  o  nome  de  conlirno  tariui]  ;  por 
exemplo, —  instituiç?lo  de  her-iêir.»  s  )b  conliçio  de  sobre- 
vivenda  ao  Testador,  —  institniçjlo  de  estranh)  sob  con- 
dição de  aceitar,  —  leg'ad()  sob  condição  do  herdeiro  insti- 
tuído aceitar  a  herança  :  — lej^ado  de  frucios  de  um  prédio, 
se   productos  houverem   etc. 

Sendo  o  caracter  e-senciál  das  condições  fazôr  depender 
a  relação  jurídica  de  ura  acontecimento  incerto,  isto  pode 
ter    logár  de   duas   maneiras  : 

Ora,  o  acontecimento  incerto  faz  nascer  a  relaçSo  ju- 
rídica,   ora  a-destróe  : 

Os  Jurisconsultos  modernos,  no  primeiro  caso  chamao 
condição  suspensiva^  no  seg^iindo  caso  chamao  condição  leso- 
luíiva, 

EM  ULTIMA   ÁNALYSB 

Condições,  em  matéria  testamentária,  sao  cumprimentos 
de  factos,  fnturos  e  incertos,  positivos  ou  neg-ativos,  de  que 
os  Testadores  fazem  depender  suas  disposições  de  ultima 
voniade. 

(100)  Add.  A  Nota  6  eupra  já  prevenio  com  a  dou- 
trina do  Autor  GouY.  Pinto  sobre  deixas  á  prazo ;  as 
quaes  (diz  êlle),  vencido  o  prazo,  ou  antes  de  seu  venci- 
meDto,  deferem-se  aos  herdeiros  legitimes  ;  e  prosegnindo 
assim  na  correspondente  Nota  : 

PALAVRAS    DO   AUTOR 

Portanto  entre  nós  nenhuma  applicaçao  tem  &  tal 
respeito  as  regras  de  Direito  Romano,  à  saber  : 
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l.""  Que  ignominioso  é  morrâr  sem  herdâiro,  ainda  que 
n&o  em  todo  o  caso,  mas  só  quando  o  Testador  morria 
onerado  de  dividas,  etc. : 

2.*  Que  ninguém  podia  morrer  —  pro  parte  testatus^  pro 
parte  intestatus  (em  parte  testado^  em  parte  inteetado — ,  e  isto 
porque  os  herdôiros  represeatav&o  em  tudo  a  pessoa  do 
defunto  : 

3.^  Que  a  herança  nSo  se-podia  dar  —  ex  die,  vel  ad 
diem  (de  tal  dia  em  diante^  ou  até  tal  dia)  — ,  tendo-se 
estas  limitações  por  nao  escriptas. 

Mello  Freire  opina  pôla  futilidade  d*estas  regras,  di- 
zendo nSlo  tarem  uso  entre  nós  ;  e  serem  subtis,  supers- 
ticiosas, e  indignas  de  se-adoptarem ;  o  que  prova  com  o 
preambulo  da  Lêi  de  9  de  Setembro  de  1769,  a  qual 
n&o  fõi  revogada  no  todo  pêlo  Decr.  de  17  de  Julho 
de  1778  (Nota  44  supra) :  Podendo-se,  pois,  dizer  que  o 
espirito  das  Leis  Testamentárias  se-poder&  regular  por 
aquélle  preambulo,  e  péla  Lêi  de  19  de  Agosto  de 
1769,  etc. 

Obsta  porém  a  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  83  §  3.%  legis- 
lando, —  que  08  soldados  podem  morrer  em  parte  com  testa- 
mento, e  em  parte  sem  testamento  — ;  o  que  parece  fazer 
admissível  a  doutrina  romana,  e  conceder  por  privile- 
gio  a  excepção  aos  Soldados. 

Respondemos,  que  a  cit.  Ord.  só  reputa  valioso  este 
privilegio  na  disposiç&o  dos  bens  castrenses  e  qvasi-castrenses^ 
e  de  nenhum  modo  nos  outros,   etc. 

MACEDO  SOARES   NOTA     NA  PAG.     170 

Futilidade,  subtileza,  superstição,  indignidade  I 

Só  a  exaltaç&o   do  fanastismo  pode   explicar  estes  epi- 

thetos  (porque  ?j,  tao  oppostos  &  gravidade  da  Sciencia  (que 

Sciencia  ?)  : 

Entretanto   ( contradições  immediatas  ! )  erao  perfeita- 
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mente  justificáveis  essas  regaras,  que  os  graudes  Juriscon- 
sultos Romanos  havi&o  deduzido  de  suas  crenças  reli* 
giosas  e  jurídicas ;  encerrayfto  profundos  pensamentos,  e 
mais  uma  v6z  demonstrav&o  o  senso  pratico  da  Legislação 
Bomana ;  d'ella  fazendo  um  —  Verdadeiro  Código  da  xnda 
social  — ,  onde  ainda  hoje  yfto  estudar  os  mais  recônditos  se- 
grêdos  do  existir  d'âsse  Povo  privilegiado,  o  Artista  e  o 
Sábio,  o  Jurisconsulto,  o  Historiador,  o  Politico,  e  o  Phi- 
losopho : 

Admittimos,  que  n&o  podem  hoje  vigorar  taes  re- 
gras, etc. 

Dia.  PORT.  Liv.  3.*  NS.  1542  b  1543 

Pode  sôr  instituído  um  herdeiro,  ou  até  certo  tempo, 
ou  depois  que  tenha  passado  certo  tempo  :  Instituído  até 
certo  tempo,  6  reputado  fiduciário,  encarregado  de  en- 
tregar a  herança  depois  d'âsse  tempo. 

COBLHO  DA.  BOCHA  DIR.  CIV.  §  701 

Na  nomeaç&o  de  herdeiro,  ou  legatário,  pode-se  impor 
termo  ;  ou  suspensi vãmente  como  epocha,  em  que  se-ve~ 
rifique  a  execução  da  deixa  (ex  die)  ;  ou  resolutivamente, 
como  termo  d'ella  (ad  diem). 

SÀViaNT   DIB.    BOM.     §    125 

A  segunda  espécie  de  restricção,  que  a  vontade  pode 
impor  à  si  mâsma,  é  o  praio ;  isto  é,  um  limite  posto 
no  tempo  à  efficacia  da  relaç&o  de  direito. 

O  prazo  pode,  como  a  condição^  referir-se  ao  começo, 
ou  ao  fim,  da  relação   de  direito : 

No  primeiro  caso,  é  in  diem^  ou  ex  die^  —  primor- 
dial : 

No  segundo  caso,  é  ad  diem^  —  final. 
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No  prazo^  nos- referimos  ao  futuro,  mas  certo  em  re- 
ferencia à  um  dia  do  Calendário  ;  ou  á  um  acontecimento 
necessário,  isto  é,  que  deve  necessariamente  sobrevir  em 
um  momento  determinado. 

Na  condição,  nos-referimos  também  ao  futuro,  mas 
incerto  péla  superveniencia  de  um  acontecimento,  etc. 

EM    ULTIMA.     ANALTSE 

A'  condição  suspensiva  corresponde  o  pra%o  siLspensivo,  e 
&  condição  resolutiva  o  praso  resolutivo. 

O  prazo  suspensivo  é  por  Direito  Romano  o  in  diem  ou 
ex  die,  que  Savigfny  chama  praso  primordial^  para  começar 
uma  relação  de  direito  ;  e  o  prazo  resolutivo  é  o  in  diem^ 
que  Savigny  chama  prazo  final,  para  findar  uma  relação 
de  direito. 

Em  verdade,  o  Direito  Romano  prohibia  a  instituiçSo 
de  herdeiro  k  prazo  suspensivo  e  resolutivo  ]  porém,  dnndo-se 
para  isso  o  motivo  da  instantânea  e  immutavel  repre- 
sentação dos  finados  por  seus  herdeiros,  nenhuma  influen- 
cia vinha  da  regra  de  nílo  se-podêr  morrer — pro  parte 
testatus,  pro  parte  in  tesiatus — . 

A  divisão  excluidn  por  essa  regara  era  objectiva,  nao 
era  simplesmente  chronologica ;  por  outra,  negando  duas 
heranças  por  divisão  de  uma,  mas  nSo  uma  só  herança 
nao  logo  transmitiida,  ou  duas  vezes  transmittida :  As- 
sim o-confirma  a  nossa  Ord.  Liv.  4.*,  Tit.  83,  §  4.^n'es- 
tas  suas  palavsas : 

entendêr-se-ha  serem  DUAS  HERANÇAS. 

Alem  de  que  (observação  de  Savigny)  tal  negativa, 
quanto  ao  prazo  suspensivo,  desvanecia-se  pêlo  eífêito  re- 
troactivo do  seu  vencimento,  á  semelhança  do  effêito  re- 
troactivo do  cumprimento  das  condições ;  e,  quanto  ao 
mesmo  prazo,  e  ao  resolutivo,  perdeu  sua  importância 
depois  da  introducçao  dos  fideicommissos,  pêlos  quaes  o  Tes- 
tador alcançava  o  mesmo  fim,    encarregando    ao    herdeiro 


--  89- 


instituído  a  entreg^a  da  siiccessao  ao  herdeiro  legitimo, 
mediante  uma  condição  suspensiva,  ou  depois  de  um  certo 
prazo. 

E  como  nao  attendêr  á  progressiva  realida<le  do  Di- 
reito, vendo-se  actualmente  nos  fídeicommissos  á  prazo  um 
prato  suspensivo  para  os  fideicommissarios,  e  um  prazo  r«- 
soíuiico  para  os  filiiciarios?  «Bem  assim  (Dig*.  Port.  Liv.  3° 
n.  1545),  no  caso  do  herdeiro  ter  sido  instituído  ató  certo 
tempo,  é  reputado  como  fídeicommissario^  encarregado  de 
entregar  a  herança  depois  d'aquêlle  tempo.  » 

Nao  é  tarde  para  corrigir  levianas  censuras  contra  o 
Direito  Romano,  outros  tantos  erros  cornmuns,  que  accusao 
o    materialismo   da  nossa  moderna  instrucçao  jurídica. 

A  regra  --  de  nao  se-podêr  morrer  pro  parte  testatus^ 
jyro  parte  intestatus  —  exprime  uma  verdade  eterna,  conse- 
quência necessária  da  unidade  abstracta  da  herança,  segundo 
a  doutrina  da  Nota  33  supra  :  Tal  é  a  tbeoria  do  patri- 
mónio. 

Como  porém  explicar-se,  na  disposição  excepcional  da 
Ord.  Liv.  4.'  Tit,  83  §  4.*»  sobre  Testamentos  Militares, 
serem  duas  as  heranças,  uma  de  bens  castrenses  e  qiiasi- 
cas^irenses^    e   outra  de   bens   que   o  nao   sao  ?   Sabia   figura 

—  do  bem  e  do  mal  na  existência^  —  de  sua  inevitável  trans- 
missão nas  heranças,  —  de  sua  possível  separação  n'um 
futuro    perfeito  d' Arte  Jurídica. 

A  asserção  —  de  sêr  ignominias)  morrer  sem  testamento  — 
exprime  outra  verdade  eterna,  consequência  necessária  do 

—  querer  é  poder  —  nas  disposições  testamentárias,  segundo 
a    doutrina  da   Nota  33  supra. 

As  proposições  do  preambulo  da  Lei  de  9  de  Setembro 
de  1769,  fundadas  no  Direito  Natural,  se  nao  entrao  em 
sua  parte  revogada,  sao  no  todo  falsas  ;  pôis  que,  antes 
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3.*  Encargoi  (101). 


da  Naturâza  a  Bazão,  antes  do  Direito  Publico  o  Direito 
Privado,  e  portanto  a  Successão  testamentária  antes  da 
Success&o  abintestato. 

(101)  Add.  Os  Autores,  como  j&  tem  prevenido  a 
Nota  95  supray  chamao  —  Modoi  —  ao  que  chamo  eu  aqui 
—  eruuirgoi  — . 

MANUAL    DO    TaBELLIIO  §  236 

Modo  é  o  destino,  que  o  Testador  quer  se-dô  ao 
que  êUe  deixa  ;  por  exemplo,  — deioso-te  isto,  para  que  dS$ 
um  jantar  d  Cantara  tdl  —  :  Basta  notar  : 

1.'  Que,  se  o  implemento  do  modo  {encargo)  só  pode 
interessar  ao  encarregado,  nada  perde,  se  o  n&o  cumprir ; 
por  exemplo,  —  deixo-te  tanto^  para  qtie  compres  uma 
casa  —  : 

2.'  Que  o  modo  {encargo)^  se  oppõsto  ao  bom  senso, 
nada  vale  ;  por  exemplo,  —  diixo^te  istOj  se-^te-conservares  ao 
pé  de  minha  sepultura^  ou  u  fóree  domiciliário  em  tãl 
logár  —  : 

3.*  Que,  se  do  m^do  (encargo)  resulta  interesse  á  ter- 
coiro,  poderá  este  demandal-o  ;  por  exemplo,  —  deixo- U 
esta  casãy  para  que  dês  tanto  d  F. — : 

4.*"  Que,  se  o  encarregado  n&o  cumprir  o  modo  (erk-- 
cargo)^  quando  rasoavel,   póde-se-lhe  tirar  a  deixa. 

COBLHO    DA    EOCHA    DIB.     CIV.    §    702 

Se  o  Testador  designa  o  fim,  ou  modo  {encargo}  ^  com 
que  dâixa  a  herança,   ou  o  logado,  o  instituído  : 

l.«  Adquire  logo  péla  morte  do  Testador  : 

2/  Deve  porém   cumprir  o  fim  imposto : 

3.*  Se  nao  se-marcàr  tempo,  entende-se  emquanto 
fôr  possivel  soa  cumprimento  : 


-91- 

§  39.  Além  dos  principáes   modos    te$tam$ntar%o$, 
occorrem  aeeessoriamente  (102) : 
1.*  As  Demomtracçôei  (103)  : 

4.*  Se  sem  culpa  sua  tornou-se  impossível  o  cumpri- 
mento do  fim  (encargo)  na  forma  determinada,  deve  o  encargo 
sêr  substituído  por  outro,  que  seja  mais  análogo  à  inteuçfto 
do  Testador  ;  e,  nao  podendo  isto  sâr,  fica  o  instituído  ali- 
viado do  cumprimento  : 

5.*  Mas,  tornando-se  impossível  o  encargo  por  sua 
culpa,  perde  a  deixa  : 

6.*  Se  do  tedr  da  disposiçfto,  e  das  circumstancias, 
se-colhe,  que  o  Testador  só  tôve  em  vista  o  interesse  do 
nomeado;  tal  intenção  se-reputa  fim  (encargo) ^  ainda  que 
enunciada  em  forma  de  condição. 

SAVIGNY   DIB.     BOM.    §    128 

Na   applicaçao,    é    indispensável    fixar    a    noç&o    do 

—  «warya— ,    para   nfto   confundíl-o,    de    um    lado    com  a 
condição^    de    outro   lado    com   o   —  aDito— ,    —  cor^eilho  — , 

—  opinião  — . 

A  condição  é  suspensiva,  mas  nSlo  coercitiva  ;  o  encargo 
é  coercitivo,  mas  n&o  suspensivo. 

O  encargo  (notb-sb  bbm)  é  muito  roais  vantajoso  para 
quem  deve  funccionàr,  n&o  impede  a  acquisiçao  do  di- 
reito, e  assim  nfto  expOe  ao  perigo  de  perda  total,  etc. 
(Que  bom  senso  } ) 

(102)  Sao  taxativos  os  casos  dos  principáes  modos  tet- 
tamentarios  (§  38),—  principàes  limitações  da  humana  von- 
tade á  si  môsma  —  ;  não  assim,  os  dois  casos  seguintes 
de  modos  tesêamentarios  accessorioSy  casos  exemplificativos  : 
As  demonstrações y  por  exemplo,  nao  sao  o  que  chama-se 
— determinações—:   Vêja-se  a  subsequente  Nota  103. 

(103)  Add.   Demonstração   (Manual  do  Tabelliao  §  237) 
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2/  As  Causas  (104). 

§  40.  iás   deixas  á  prazo    suspensivo  equivalem    á 


é  a  expressão,  que  o  Testador  substitúe  em  logár  do 
nome  das  pessiôas,  ou  das  cousas,  que  êlle  quer  nomear, 
e  na  intenção  de  melhor  disting-uil-as  ;  por  exemplo,  — 
lego-te   o  Escravo,   que  cothprêi  á  Ticio  — . 

Deve-se  disíinsruir  (Troplong*  Testam,  n.  370)  entre  a 
demonstração  e  a  determinação:  Esta  é  uma  clausula,  que 
contém  o  objecto  leg-ado  em  uma  certa  classe,  em  uma 
certa  espécie;  circumscrevendo-a  loco  vel  re,  como  dizem 
os  Interpretes;  de  onde  scg'ue-se  aífectar  a  substancia  da 
diposiçao  legato  cohosret — ,  e  quando  falsa  annuUar  o  le- 
gado. 

(104)  Add.  Causa  é  o  motivo  indicado  pêlo  Testador 
para  deixilr  alguma  cousa  ;  por  exemplo  —  lego  á  Ticio 
meu  Escravo,  por  têr  cuidado  dos  m£us  negócios  durante  minha 
auzencia. 

A  nossa  Ord.  Liv.  4.<'  Tit.  63  (Consolid.  das  Leis  Civis 
Art.  419),  começa  j)êla  distincçao  de  doaçOes  puras  e  sim- 
plesmente feitas,  sem  alguma  condição,  — nem  causa  pas^ 
sada,   presente,  futura — . 

«  Causa  (Noia  ao  cit.  Art.  419  da  Consolid. j,  no  sen- 
tido jurídico  do  nosso  Artigo  é  o  que  chamao  os  Philo- 
sophos  — causa  impuslita,  —causa  final:  » 

Causay  em  geral,  é  a  razão,  o  motivo,  dos  actos,  que 
nos  gratuitos,  ou  benéficos,  é  o  sentimento  de  fazer  bem ; 
nos  onerosos,  ou  lucrativos,  é  o  que  recebe-se  pêlo  que 
se-dá  fcommercio). 

Todavia,  não  deixa  de  sêr  exacta,  segundo  Troplong 
Test.  ns.  379  á  382,  e  de  summa  importância  para  inter- 
pretar vontades  testamentárias,  a  diflferença  entre  causa 
final,   e  causa  impulsiva. 
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deixas  condicionáes  de   sobrevivência    de  herdeiros,    ou 
de  legatários,  ao  vencimento  dos   prazos  (105). 


(lOS)  Para  justificar   esta  singiiltiridade  : 

DIG.    PORT.    LIV.    1."    NS.    58    A  62 

Um  direito,  ou  obrigação,  é  condicional,  quando  se-subor- 
dina  à  um  acontecimento,   que  pode  ou   nao  vir   á  existir ; 

Se  é  certo,  que  o  acontecimento  ha  de  existir  neces- 
sariamente, ainda  que  incerto  o  quando,  então  o  direito, 
ou  a  obrigação,  nSo  se  reputa  con  íicionál ;  e  porisso,  quando 
se-estabelece  por  contracto,  desde  logo  é  transmissivel  aos 
herdeiros  dos   contrahentes. 

Se  a  obrigação  fôr  estabellecida  por  disposição  de  ul- 
tima vontade,  equivale  à  condicional,  se  o  herdeiro,  ou  le- 
gatário, morre  antes  do  acontecimento ;  porquanto,  em 
regra,  a  herança,  ou  o  legado,  caducao,  se  o  herdeiro,  ou  o 
legatário,  morrem  antes  de   verificada  a  condição, 

COELHO  DA  ROCHÁ  DIR.  CIV.  NOTA  AO  §  700 

Pelas  Leis  Romanas  o  direito  eventual  dependente  de 
condição  suspensiva,  transmittia-se  aos  herdeiros,  se  era  fun- 
dada em  convenção ;  não  assim,  nas  disposições  de  ultima 
vontade. 

Nilo  é  possível  descobrir  a  razão  justa  e  satisfatória 
d'esta  diflferencia :  Talvez  se-presumisse,  que  nas  insti- 
tuições e  nos  legados  o  Testador  somente  queria  beneficiar  a 
pessoa  do  herdeiro,  ou  legatário,  em  attençao  ao  conhe- 
cimento,   que  d'ella  tinha  : 

Mello  Freire  adoptou  a  regra  geral  do  Direito  Ro- 
mano,— a  de  que  se  transmitte  à  herdeiros,  e  legatários, 
o  direito  eventual,  o  que  se-acha  também  no  Cod.  da 
Prússia. 

SAVIGNT    BIR.   ROM.   §   126 

A.  iSxaç&o  do  prazo  subordinado  &  um  acontecimento 
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certo,  isto  é,  que  deve  dar-se  necessariamente,  tem  para 
o  beneficiado  o  seguinte  caracter:  O  valor  actual  do  di- 
reito, ficando  indeterminado,  nfto  pode  fazêlo  entrar  com 
certeza  nas  disposições  para  o  futuro  :  Nos  Testamentos  a 
natureza  essencialmente  pessoal  da  successao  torna  pre« 
dominante  esse  elemeuto  d^ncertdza,  e  transforma  o  praxo 
em  condição,  —  condição  de  sobrevivência  em  uma  época 
determinada — :  NSlo  assim  nos  Contractos,  aos  quaes  falta 
semelhante  caracter  de  personalidade ;  nfto  sendo  pois 
condicionáes,  e  conservando   nos  pratos  seu  caracter  próprio. 

Assim  portanto,  para  uma  instituição  de  herdeiro,  tal 
fixação  de  prazo  muda-se  n'esta  condição  :  —  se  o  herdeiro 
instituido  sabrevivêr   ao  acontecimento — . 

E  a  mesma  decisfto  se-applica  ao  legado,  que  fica 
sendo  condicional  no  sentido  de  dever  o  legatário  sobre- 
viver ao  acontecimento  ;  de  modo  que,  morrendo  primeiro, 
nada  transmitte  à  seus  herdeiros. 

EM  ULTIMA.  ANÀLYSB 

Ao  Autor  Gouv.  Pinto  escapou  enunciar  seu  pensamento 
sobre  a  doutrina  do  nosso  texto  no  actual  §  40, —  uma 
das  mais  delicadas  em  matéria  testamentária—,  à  que  se- 
oppOe  a  opinião  de  Mello   Freire. 

Tal  doutrina,  ensinada  pelo  Direito  Romano,  é  a  ver- 
dadeira ;  e  procede,  nfto  só  nos  Testamentos,  como  nas  Doações^ 
de  modo  que  só  fícfto  excluidos  os    contractos  onerosos, 

Pothier,  e  muitos  Escriptôres,  nfto  dêixfto  de  assig- 
nalar  o  motivo  differencíàl,  quando  só  aos  contractos  one- 
rosos attribúem  a  intençfto  de  cada  um  coutractar  para  si 
e  seus  herdeiros. 

Tratando-se  de  actos  benéficos,  como  os  Testamentos,  as 
deixas  sfto  livres  eleiçOes,  só  determinadas  (bem  ou  mal) 
por  motivos  de  preferencia  individual ;  e  portanto  seus 
effêitos  nfto  podem  sâr  obra  do  acaso  das  successOes  ab- 
intestado,  mas  só  de  crença  no  mérito. 
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§  41.  São    annuUavêis   as  Deixas: 
1/  Qaando  seus  modos  prejudicarem  legitimas  de 
herdeiros  necessários  (106): 

Yêjao  nos  Testamentosy  em  seu  ideàl  progressivo,  e  com- 
pleto (Nota  10  gupra),  a  soberania  do  homem  à  dirigir 
seas  destinos,  com  o  destino  de  tudo  :  ReSictao,  em  que 
DEUS  se-fêz  Homem^  para  podôr  fazôr  Tentamento  :  Eleição 
directa^  só  exprimindo  prémios  de  verdadeiros  benemé- 
ritos, tal  é  o  resumo  das  leis  da  existência. 

(106)  Os  filhos,  no  que  respeita  &s  suas  legitimas, 
devem  sêr  instituidos   puramente : 

Sendo  instituidos  condicionalmente,  ainda  que  por 
condição  poUstativ%  (que  esteja  em  seu  podar  cumprir),  a 
condição  reputa-se  nao  escripta,  porisso  que  as  legitimas 
n&o  podem  sêr  gravadas  por  qualquer   maneira : 

Aquillo  porém,  que  o  pai  deixar  ao  filho  além  da 
legitima  (sua  terça  no  todo  ou  em  parte)  como  pode  deixar 
&  estranhos  (Ord.  Liv.  4.»  Tit.  82  princ,  e  Tit.  92  princ), 
pode  deix&r-lhe  onerado  por  qualquer  condiç&o  das  que 
se-podera  pôr  á  estranhos,  visto  n'ôste  caso  nao  estar 
obrigado   o  pai  à   instituir  seus  filhos. 

DIG.  PORT.  LIV.  3.«  NS.  1646  i  1648 

A  Legitima  é  a  porção  de  bens,  da  qual  nSo  pode  dispor 
o  Testador,   que  tem  herdeiros  necessários : 

Nao  pode  pois  o  Testador  gravar  a  Legitima  com  quaesquér 
eondiçõesj    ou   encargos: 

A  Legitima  entre  nós  é  a  somma  das  duas  terças 
partes  de  bens  disponíveis,  que  tinha  o  Testador  ao  tempo 
de  sua  morte. 

BM  ULTIMA  ANALYSB 

Concordfto   os  §§  29  e  33,  mas  o  Autor  Gouv.  Pinto 
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2/  Quando   forem   captatorias  (107). 

§  42,   São   anniillaveis  as  Deixas  condicionáes : 
1.°  Quando  forem  de  condiçdes  de  juramento  (108) 


só  falia  do  gravame  das  legitimas  por  condições:  e  nosso 
texto,  com  exactidão,  compreende  era  sua  amplitude  também 
os  cravamos  das  legitimas^  por  prazos,  encargos^  demonstrações ^ 
causas,  etc. 

•  (106)  ImtiluiGão  captatoria  é  a  feita  por  quem  pretende 
haver  a  herança  de  outrem,  e  se-cuncebe  d'ôste,  ou  seme- 
lhante modo  :  —  Instituo  á  Pedro  por  meu  herdeiro,  de  quanto 
êlle  me  deixar  no  seu  Testamento — . 

Entro  nós  valem  taes  Testamentos^  bem  como  os  recí- 
procos, ou  de  mao  commum,  que  fazem  os  Conjug-es  no 
mesmo  pnpél,  o  que  se-està  vendo  muitas  vezes  no  Foro  : 
e  isto,  porque  nao  sao  também  expressamente  prohibidas 
taes  instituições. 

Add.  A  condição  (Savigny  Dir.  Rom.  §  123),  que  dà 
à  uma  disposição  testamentária  o  caracter  de  captação,  é 
prohibida  ;  mas  então  nao  se-reputa  nao  escripta,  annuUa 
totalmente  a  disposição. 

Até  que  ponto  (Consolid.  das  Leis  Civis  Nota  ao 
Árt.  1029)  a  captação,  e  as  suggestões,  viciao  os  disposições 
de  ultima  vontade,  depende  das  circumstancias,  que  em 
cada  ura  dos  casos  occurrentes  incumbe  aos  Juizes  aqui- 
latar discretamente ;  Sao  inúteis  as  regras  para  tal  as- 
sumpto. 

(107)  Esta  condição  de  juramento,  apez&r  de  honesta  por 
sua  natureza,  é  prohibida  por  haverem  muitos  homens 
fáceis   em  jurar  falso,  e  outros  tímidos  para  jurarem. 

Por  Direito  Romano  reputava-se  nao  escripta,  fícando 
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aalva  a  instituição  ;  porém,  jà  segundo  os  princípios, 
jipêlo  nosso  Direito,  tal  condição  annulla  a  instituição; 
porquanto,  dispondo-se  na  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  73  a  nul- 
lidade  dt  quaesquér  contractos  com  tal  condição  ;  e 
•endo  este  o  único  logàr,  em  que  se-reprovfto  essas  con- 
dições, reputando-se  em  nenhum  outro  por  nao  esc  ri  p  tas  ; 
temos,  que  tal  condição  aunulla  a  instituição ;  e  com 
mais  razSU)  o-^leve  sêr  nas  ultimas  vontades,  que  nos 
contractos. 

macSdo  soares  nota   pags.  173 

A.  Ord.  Liv.  !.•  Tit.  78  §  13,  acorde  com  a  do  Liv. 
4.*  Tit.  73,  ordenava  aos  Tabelliaes  não  fazerem  contractos, 
em  que   as  partes  se-obrigassem  por  jurarnento  : 

k  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  70  §  4.»  admittia  juramento  para 
validade  de   pactos  de  non  succeiendo  : 

O  Regim.  do  Desemb.  do  Paço  Art.  87  autorisou  ôsse 
Tribunal   para  dispensar  tal  prohibição   de  juramento  : 

Mas  a  Lêi  de  22  de  S.3tetnbro  de  1828  Art.  1.%  ex- 
tinguindo a  Môza  do  Desemb.  do  Paço,  não  mencionando 
aquella  attribuiçSo  nas  trausmittidas  para  as  Autoridades 
existentes,  a-abolio  em  seu   Art.    7.**. 

SAVIGNY    DIR.    ROM.    §    123 

Condição  de  juramento^  isto  é,  de  que  o  herdeiro,  ou  o 
legatário,  se-obrigassem  por  juramento  &  cumprir  uma  pres- 
tação : 

Vejamos  o  que  aconteceria,  se  tal  condição  fosse  valida : 

O  juramento  prestado,  e  assim  cumprida  a  condição, 
d'ahi  não  passarião  seus  effeitos  jurídicos: 

O  cumprimento  do  acto  ordenado  ficaria  abandonado  & 
consciência  do  herdeiro,  ou  do  legatário,  sem  meio  de 
obrigai- os  : 

Tanto  importaria  o  juramento  de  cumprir  o  acto,  como 
o  comprimento  d'êlle,  etc. 

TB8T.  7 
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2/  Quando  forem  de  condições  impostas  para 
os  beneficiados  habitarem  sempre  em  logár  deter- 
minado, ou  submettôrem-se  á  vontade  de  terceiro  na 
escôllia  de  seu  domicilio    (109)  : 

3.*  Quando  forem  de  condições  impossíveis  (110)  : 


EM  ULTIMA  ANÀLTSB 

A  Nota  de  Macedo  Soares  siipratranscripta  repetio  a 
de  Furtado  de  Mendonça  pagfs.  161,  e  no  mesmo  sentido 
pronunciou-se  a  Consolid.  das  Léis  Civis  Nota  ao  Art.  353. 

(109)  Esta  condição  (Savig^ny  Dir.  Bom.  §  123)  é 
prohibida,  como  restricçfto  excessiva  da  liberdade  hu- 
mana : 

Entretanto  as  alforrias  podiao  sêr  concedidas  com  taes 
condições  impostas  aos  libertos. 

(110)  Por  Direito  Romano  esta  sancçao  de  nullidade 
procedia  igfualmente  nos  Testamentos^  e  nos  Contractos. 

Discorrendo-se  pêlos  princípios  de  Direito  natural  acha- 
se,  que  qualquer  condição  junta  à  Instituição,  nfio  se-verifi- 
cando,  não  vale  a  disposição  do  Testamento ;  porque  não 
se-cumpre  a  vontade  do  disponente,  e  o  mesmo  se-ob- 
serva  em  todos  os  Contractos.  Mas  isto  é  no  caso  de  sêr 
condiçfio  possível^  porque,  se-fôr  condição  impossível  (por  exem- 
plo, deixo  minha  herança  à  Pedro,  se  tocar  com  o  dedo 
no  céo),  nao  vale  a  disposição;  visto  havôl-o  instituído 
sob  uma  condição,  que  sabia  nfto  poder  verificar-se,  repu- 
tando-se  nao  estar  era   seu  juízo. 

Isto  é,  nao  só  confirme  ao  Direito  Natural,  como  & 
nossa  Legislação.  E  porisso  que,  em  caso  de  duvida,  a 
interpretação  nunca  se-deve  fazer  á  favor  das  ultimas  von- 
tades, mas  sim  à  favor  das  successOes  legitimas  como 
mais    conformes    aos    princípios   da    raz&o    (falsa  regra)  f 
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annolla  os  Testamentos  jimtar-se  á  Instituição  a  condição 
impossível;  como  nos  Contractos^  que  também  se-annuli&o 
por  juntar-se-lhes  condições  impossíveis. 

MANUAL  DO  TABELLlIO  §  235 

(Opinião  contraria) 

As  condições  impossiveis,  physicamente  ou  moralmente, 
hSo-se   por  n&o  escriptas : 

Reputao-se  impossiveis^  se  o  seu  implemento  pende 
da  vontade  de  terceiro,  e  este  não  quizér  annuir  à  von- 
tade do  Testador. 

DIG.   PORTUGUêZ  LIV.    !.•  NS.    114  B   115 

{Opinião  contraria) 

Qualquer  condição  impossivel^  posta  em  disposiç&o  de 
ultima  vontade,  tem-se  por  nfio  escripta,  sem  que  por- 
isso  fique  viciada  a  disposição : 

Porém  condições  impossiveis,  postas  em  contractos,  os- 
annull&o . 

COELHO  DA  ROCHA  DIB.   CIV.   §  699 

(Opinião  contraria) 

A.  condição  impossivelj  imposta  à  herdeiro,  ou  á  legnta- 
rio,  tem-se  por  nfio  escripta : 

Por  impossíveis  entendem-se,  nfio  só  as  que  o-fôrem 
absolutamente,  mas  também : 

l.»  As  que  o-fôrem  relativamente  &  quem  tem  de 
cumpril-as,  por  exemplo, —  se  cazar — ,  tendo  o  herdeiro 
ordens  sacras  : 

2.*  As  inintelligiveis  : 

3.»  As  inúteis,  ou  irrisórias,  tendo  sido  pêlo  Juiz  de- 
claradas por  taes  com  audiência  dos  interessados  : 

A.    condiçfio  —  si  non  napserit  {se  não    casar)  —  conta-se 
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entre  as  impossíveis,  por  oífensiva  dos  bons  costumes  e 
do  interesse  publico;  nSo  assim,  a  outra  —  se-conservar-se 
na  viuvei — ,  sendo  imposta  á  viúvo,  ou  viúva,  que  tenha 
filhos,  por  presuniir-se  n'ella  o  justo  fim  de  os-favorecêr : 
Mello  Freire  entendeu,  que  a  herança  deixada  sob 
condição  impossível,  se-deve.  a  deixa  julgar  nuUa. 

SAVIGNY    DIR.     ROM.    §    121 

(Opinião  contraria) 

A  causa  da  impossibilidade  das  condições  pode  sêr, 
ou  uma  lêi  da  natarêza,  ou  um  principio  de  direito  ;  e 
d'ahi  duas  espécies  de  impossibilidades,  umas  physicas, 
outras  jurídicas ,  mas  ambas  submettidas  ás  mesmas 
regras . 

Parece,  que  as  condições  impossiveisy  consideradas  abs- 
tractamente, annullão  inteiramente  o  acto,  em  que  se- 
achão,  e  todavia  o  Direito  Positivo  tem  estabelecido 
princípios   diversos : 

Quanto  à  Contractos,  as  condições  impossiveis  os-annuIlSLo: 
Quanto  à  Testamentos,  os  Proculeianos  opinavSLo  também 
péla  nullidade,  applicando  o  principio  geral ;  os  Sabinianos 
reputavfio  a  condição  como  nfto  escripta,  o  que  transfor- 
mava a  disposição  testamentária  em  uma  disposição  pura 
e  simples :  Foi  esta  uliima  dos  Sabinianos  a  doutrina  adop- 
tada pêlo  Direito  Romano  moderno :  E  qual  o  motivo 
doesta  decisão  extraordinária?  Qual  a  raz9,o  singular,  que 
faz  manter  como  pura  e  simples  a  disposição  testamen- 
tária em  taes  circumstancias  ?  Porque  a  distincçao  achada 
entre  Contractos   e  Testamentos^ 

EM    ULTIMA    ANALYSB 

Bem  à  meu  pezar  estampei  no  actual  texto  do  §  42 
n.  3.°  supra  a  errónea  doutrina  do  Autor  Gouveia  Pinto, 
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4.*  Quando  forem  de  condições  immoráes  (111) 


anoullando  as  Deixas  eondieionáes  no  caso  de  condições  im- 
poníteis\  doutrina  ufto  seguida  pôla  torrente  dos  melhores 
Juristas,  e  que  também  nao  sigo,  nem  jamais  seguirei. 
Assim  aconteceu,  n&o  só  para  n&o  ficar  em  df^saccõrdo 
com  as  antecipações  já  transcriptas  na  Nota  6  supra^  como 
para  condescender  com  as  tendências  actuàes  do  nosso  Foro: 
Vêja-se  a  subsequente   Nota   111. 

(Ill)  L  condição  tôrps^  ou  irrisória,  como  a  impostivel^ 
aedeve  târ  por  nuUa  e  ridicula,  reputando-se  posca  por 
um  homem  louco  (Ydja-se  a  Nota  6  supra). 

MANUAL   DO  TABELLlIO  §  235 

Reput&o-se  Condições  moralmente  impossíveis  as  que  re* 
pugnao  aos  bons  costumes,  ou  as  que  o  herdeiro,  ou  o 
legatário,  nao  podem  cumprir  sem  perigo  de  sua  salraçao ; 
por   exemplo,  —  se  não  catares  — , 

SAVIONT    DIR.    ROM.   §    122 

Âs  condições  immoráes  sfto,  quanto  &  seus  effãitos,  as- 
semelhadas às  condições  impmvveis :  j&  que  para  ellas  pro- 
cede a  mêsmá  distinccio  característica  entre  contractos,  e 
disposições  testamentárias ;  sendo  estas  validas  como  dis- 
posições puras,   e  aquellis  sendo   nullas,  etc. 

EM  ULTIMA   ANALYSB 

B  qual  a  razão  d'e8ta  differença  entre  Dêiatas^  e  Con- 
traetonf 

Explica-se  a  diflpftrença  (responde  o  mesmo  Savigny  §  124) 

—  por   um  favor  aos  actos  ds  ultima  vontade^  —  uma  protecçãê 
da    vontade  real  do   Testador  contra  o  rigor  das  formas  legues, 

—  sendo  certo  nas  condições  immoráes  que  o  Testador  quií  ef- 
feetuar  um  mal  moral. 
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§  43.  Não  são  annuUaveis  as  Deixas: 
1.'  Quando  íôvem  condicionáes,  mas  por  condições 
faleis^  inúteis^  frívolas,   e    exóticas  (112) : 
2/  Quando  forem  contumeliosas  (113): 

(112)  Add.  As  condições  d' esta  classe,  diz  o  Autor  Qouv. 
Pinto,  que  nao  viciao  a  instituição ;  mas  que  ficao  frus- 
tradas, e  reputão-se  n&o  escriptas ;  tendo  antes  qualifl- 
cado  as  condições  (que  só  chamei  immoráes  no  antecedente 
§  42  n.  4.°  supra)  por  torpes^  irrisórias^  ridiculas:  Ora,  tal 
abundância  de  epithetos  difflculta  nfto  pouco  a  intelligen- 
cia  do  assumpto,  já  que  em  uma  das  duas  classes  as 
condições  sfto  nullas,  e   na  outra  classe  sfto  validas : 

A  difflculdade  nao  se-mitiga  com  a  remessa  do  Au- 
tor para  o  Trat.  de  Morgados  de  Lobão  Gap.  9."  §  19, 
para  sabêr-se   o  que   sêjao  condições    exóticas^  frivolas,   etc. 

(113)  Sendo  livre  á  qualquer  dispor  de  suas  cousas, 
como  bem  Ihe-parecôr,  pode  muito  bem  repreender  &  quem 
institúe  por  herdeiro,  e  até  applicar-lhe  nomes  affronto- 
SOS,    o  que  nao   faz  viciar   o   Testamento. 

Mello  Freire  Dir.  Civ.  opina,  que  a  Instituição  contu- 
rneliosa  annulla  o  Testamento^  por  se-reputar  o  Testador 
galanteando,  e  à  escarnecer ;  mas  faz  diflferença  entre 
herdeiros  estranhos,  e  herdeiros  legitimes. 

Diremos,  que  taes  instituições  nao  annullao  o  Testa- 
mento, porque,  sendo  feita  a  injuria  só  ao  herdeiro,  nSo 
a-levará  muito  á  mal,  visto  receber  em  consequência 
d'ella ;  muito  principalmente  sendo  feita  por  pessoa,  que 
já  nao  existe;  e  porque  nao  ha  Lêi,  que  annulle  seme- 
lhantes Testamentos. 

MACEDO    SOARES    NOTA    NA    PAG.    178 

Mello  Freire  estabelece  perfeitamente  a  diflferença  de 
estranhos  à  legitimes  etc. : 
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3/  Quando  forem  á  arbítrio  de  terceiro  (114)  : 


As  razões  dadas  pêlo  àutôr,  á  saber,  que  o  herdeiro 
D&o  levará  á  mal  a  injuria,  porque  recebe  a  herança  em 
consequência  d'ella,  e  porque  a  injuria  foi  feita  por 
quem  já  nao  vive,  nao  sao  aceitáveis  ;  fundfio-se  na  falta 
de  sentimento  da  dignidade  pessoal  por  parte  d'êsse  her- 
deiro, falta  nao  presumida,  e  menos  favorecida,  era  Di- 
reito : 

Lobão  nao  trata  da  instituição  contumeliosaj  porque  diz 
nunca  têl-r.  visto. 

OSERVAÇlO 

Questão  sem  importância,  sendo  livre  &  cada  um  re- 
pudiar Deixas  em  geral :  Generalisei  assim  à  heranças, 
e  legados  as  chamadas  —  instituições  contumel%o$as  — ,  de  que 
nao  tive  por  ora  exemplo. 

(114j  Nada  impede  também,  que  a  instituição  seja  con- 
ferida à  arbitrio  de  terceiro  ;  por  exemplo,  —  se  Pedro  quizérj 
seja  meu  herdeiro  Paulo  — .  Prevalece  entre  nós ,  quer  ta- 
cita ou  indirectamente,  quer  directamente;  primo^  porque 
n&o  ha  Ord.  {que  o-prohiba ;  secundo,  porque  nada  pode 
obstar,  uma  vêz  que  se-disponha  com  as  solemnidades 
legàes. 

'  MACBDO    SOJLBES    NOTA    NA    PAQ.     180 

Lobão,  Notas  à  Mello  Freire,  distingue  três  casos: 
!.•  Quando  a  substancia  da  ultima  vontade  principal- 
mente e  directamente  se-confere  &  livre  vontade  de  ter- 
ceiro, a  disposição  é  nulla ;  nao  sendo  porém  nulla, 
quando  &  terceiro  se-commette  a  eleição  de  herdeiro,  ou 
de  legatário,  entre  certas  pessoas  : 

2.*  Quando  indirectamente  se-commette  &  outro  a  sub- 
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4/  Por  motivo   de  falsa  demonstração  (116)  : 


sistencia  da  disposição,  nao  o-decide  ôUe,  contentando-se 
em  remettôr-nos  à  outro   Escriptôr : 

3.«  Quando  o  Testador  coinmette  á  terceiro  depois  de 
sua  morte  a  declaração  de  alguma  sua  particular  disposição; 
vale  a  commissao,  dados  certos  requesitos : 

Sao  tao  pouco  frequentes  no  Foro  (remate  de  Macedo 
Soares)  semelhantes  casos,  que  quasi  só  por  erudição  vale 
a  pena  consultar  Doutores. 

mo.   PORT.  Liv.   3.»  NS.   1548.   1549,   1701,  e   1702 

A  instituição  de  herdeiro,  nao  se-pode  commettêr  á 
vontade  de  terceira  pessoa :  Mas  a  escolha  do  herdeiro 
d'entre  certas  pessoas  bem  pode  deixar-se  á  eleição  de 
terceiro. 

E*  permittido  deixar  a  escolha  da  pessoa  do  legatário, 
ou  á   arbitrio  do  herdeiro,   ou   ao  de  terceiro. 

Quando  o  Testador  manda  ao  herdeiro,  que  faça  es- 
colha de  uma  de  certas  pessoas  para  receber  o  legado, 
e  âlle  a  nao  faz,  o  legado  é  reputado  para  todas  essas 
pessoas. 

SOLUÇÃO 

Que  motivo  aqui  para  distinguir  entre  heranças,  e 
legados?  Siga-se  a  doutrina  do  nosso  Autor  Gouv.  Pinto 
como  preferível. 

(115)  Por  exemplo,  se  o  Testador  deixou  à  Pedro  um 
relógio,  que  tinha  comprado  á  Paulo,  ainda  que  à  est« 
nao  o-tivesse  comprado  :  Vale  o  legado,  por  si,  constando 
qual  era  o  relógio  deixado,  pouco  importando  a  falsa  demom^ 
tração  :  E'  supérflua  a  circumstancia  accrescentada  pólo  Tes- 
tador para  demonstrar  melhor  a  cousa  legada. 
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5.*  Por  motivo  de  falsa  causa   (116): 


MANUAL   DO    TABBLLlIO   §  237 

Regularmente,  ainda  que  a  demonstração  seja  falsa,  nSo 
▼icia  O  Legado. 

Â'3  vezes  porém  importa  em  condição^  e,  nSlo  se-cum-- 
prindo,  invalida  se  o  Legado;  por  exemplo,  se  legados 
fôrem  os  jOO$000  réis  devidos  à  elle  Testador  por  Fulano, 
6   sem  este  Ihe-devêr  nada. 

COELHO  DA  BOCHA   §  703 

À  falsa  demonstração  nSo  annulla  a  disposiç&o,  uma 
Téz  que  se-saiba  qual  a  pessoa,  ou  a  cousa,  que  o  Tes- 
tador quiz  indicar. 

!ll6)  Por  exemplo,  se  o  Testador  deixasse  &  Pedro, 
lOOJOOO  réis,  por  motivo  de  têl-o  servido  em  vários  negó- 
cios da  administração  de  sua  casa,  quando  assim  nSU) 
í&i  :  T/tl  engano,  ou  erro,  posto  que  fosse  causa  impul- 
siva, nao  deve  prejudicar  ao  Legatário,  á  nSlo  const&r 
da  vontade  do  Testador  em  contrario. 

MANUAL  DO  TABELLiiO  §  238 

Regularmente  a  falsidade  da  Cama  n&o  vicia  o  Legado, 
salvo  quando  adjecta  como  Condição^  ou  dolo  intervindo 
X>or  parte  do  Legatário. 

COELHO  DA  BOCHA  DIB.    CIV.    §  703 

Se  O  Testador  declara  a  catisa  de  deixa  (ou  motivo),  en- 
iende-se,  que  somente  o-fêz  para  melhor  explicaç&o ;  e 
portanto,  ainda  que  seja  falsa,  nem  porisso  annulla  a 
nomeaç&o  ;  excepto  se  se-provar,  que  a  vontade  do  Tes- 
tador assentou  unicamente  n'ésse  motivo  erróneo: 
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6.*  Em  geral,   sempre  que  sôjão   modo$  possíveis, 
nSo  havendo  proliibição  legal   (117). 


Quem  enganou  ao  Testador,  e  motivou  voluntariamente 
seu  êrrO|  n&o  pôde  d'ahi  tirar  utilidade. 

(117)  Por  exemplo,  as  Condiçõw^  —  se  não  catar^  —  te 
permanecer  na  viuvei^  —  ee  vivir  honestamente^  —  se  abraçar  a 
vida  eeclesiastiea^  já  indicadas  péla  Nota  6  supra  pag.  8 ; 
e  que,  sendo  possiveis,  nao  se-reputSo  nao  escriptas,  mas 
sim  postas  para  se -cumprirem ;  e,  nSo  cumpridas,  o  her* 
dêiro  instituído  perde  o  que  Ihe-fôi  deixado  sob  taes  con- 
dições . 

Taes  condições  (opina  porém  Mello  Freire)  se-tem 
por  não  escriptas,  sendo  validas  as  deixas  assim  condi- 
cionadas; e  podendo  pedil-as,  ainda  que  n&o  as-cumpra 
o  herdeiro  ou  o  legatário. 

Isto  é  inadmissível,  e  contrario  &  pratica  do  Foro ; 
e  como  por  nossas  Lais  se-considerao  nao  adjectas  essas 
condições  nos  Testamentos^  devem  ellas  reputar-se  por  es- 
criptas. 

Deixado  um  legado  &  alguém  sob  condiçfto  de  abraçar 
o  Estado  Ecclesiastico,  nSU>  pode  sér-lhe  deferido,  em- 
quanto  nfto  fõr  Ecclesiastico,  como  sempre  se-tem  seguido 
no  Foro :  Se  ao  Testador  é  livre  deix&r  seus  bens  &  este, 
ou  à  aquêlle,  pode  muito  bem  deixal-os  com  alguma  das 
sobreditas  Condigo^ ;  suppondo  que  por  moio  d'ellas  veri- 
flcfto-se  melhor  suas  intenções  para  o  futuro,  ou  para 
melhor  arranjo  de  sua  familia,  ou  de  seus  parentes :  E 
como  nao  ha  Lêi,  que  obrigue  &  cazar,  nem  á  conservar-so 
n'éste  ou  n'aquêlle  estado ;  se  o  Herdeiro  quizér  receber  a 
herança,  ou  o  Legatário  recebâr  o  legado,  com  aquêlle 
ónus,  faz  por  cumprir  a  condição ;  ali&s  vai  a  herança, 
ou  o  legado,  aos  herdeiros,  que  Ihe-devifto  succedôr  ab- 
intestado. 
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MACâDO    SOARBSi   NOTA    NA   PAG.  173 

Parece-nos  racion&l  a  opini&o  do  nosso  Autõr : 

Nem  o  celibato,  nem  a  permanência  na  viuvez,  re- 
reputfto-se  immoràes  : 

N&o  ha  léi,  que  obrigue  á  casar,  nem  á  permanecer 
n'êate  ou  n'aquélle  estado  : 

Por  outro  lado,  presumem-se  justas  e  rasoaveis  as 
vistas  do  Testador,  ou  no  sentido  de  melhor  assogurar  o 
futuro  de  seus  parentes  e  familia,  ou  de  favorecél-as  com 
a  deixa. 

MANUAL    DO    TABBLUlO    §    235 

As  condições  : 

—  Se  não  casares  —  é  impossível^  porque  nfto  se-pode  cum- 
prir sem  perigo  d'alma   (Nota  98  supra)  : 

—  Se  te-eonservares  viúvo  — ,  só  se-deverá  attendêr  para 
effSito  de  ficarem  bens  aos  filhos  do  primai ro  matri- 
monio : 

—  Se  não  casares  com  F, — ,  é  valida;  mas,  se  hones- 
tamente o  condicionado  poder  casar  com  essa  pessoa, 
remitte-se  a  condição. 

DIG.    PORT.    LIV.    1."    NS.    117    A    125 

As  condições^  —  se  não  casar ^  —  se  permanecer  no  celibatOy 
postas  por  um  Testador,  tem-se  por  n&o  escriptas,  como 
oppostas  aos  bons  costumes  : 

Da  mesma  sorte,  a  condição^  —  se  casar  com  pessoa  in- 
digna —  : 

A  condição^  —  se  não  tomar  d  casar  — ,  sendo  posta  & 
viúvo  ou  &  viúva,  que  tenha  filhos,  entende-se  posta  & 
favor  d'êstes  ;  e  se-lhes-devolve  o  direito,  que  tinha  o  pai 
ou  a  m&e,  se  torn&o   estes  á  casar: 

Comtudo  o  viúvo    ou  a  viúva,    que    tal   herança  ou 


I 
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§  44.  Tal  é  o  terceiro  elemento  dos  Testamentot, 
—  modos  te$tamentario$ — ,  seu  terceiro  requesito  essen- 
cial,  sua  tercôira  e  ultima   solemnidade  interna  : 

Do  quarto  e  ultimo  elemento  vai  tratar  o  sub- 
sequente CAPITULO  IV  d'ôste  TITULO   I   (118). 


legado  perder,    nao    é  obrigado   &  repdr    os  rendimentos 
que  recebeu  antes  de  tornar  &  casar  : 

As  condições^  —  $ê  tomar  Ordem  Sacras^  —  ae  fór  Frade  ou 
Freira^  também  se-devem  haver  por  nao  escriptas,  se  o 
herdeiro  ou  o  legatário  declarar  nao  têr  vocação  para  taes 
estados  : 

A  condição^  —  te  nào  fór  Clérigo^  ou  Frade,  ou  Freira^  6 
valida  : 

Sao  também  validas  estas,— 4  canár^ — se  casar  comF.^ 
—  se  casar   com  approvação  áe  F., —  $e  não  casar  cam  F. — : 

A  condição  de  nao  casar  até  certo  tempo,  sendo  ra- 
soavel  ;  ou  a  de  nao  casar  em  tal  logàr,  podendo  o  her- 
dêiro  ou  legatário  commodamente  fazêl  o  ;  também  sao 
validas,  e  devem  sêr  cumpridas. 

A  condição,  —  se  viver  casta,  ou  honestam^snte  — ,  nao  se- 
reputa  violada  por  casar  se  a  pessoa,  &  quem  foi  imposta. 

SOLUÇlO 

Na  variação  de  pensares,  cada  um  invoque  a  autori- 
dade, que  Ihe-convenha. 

(118)  Terceira  transição  na  ordem  preestabelecida  pêlo 
§  5.*  supra. 
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CAPITULO  IV 


FORMAS  TESTAMENTÁRIAS 


§  45.  Formas  testamentárias  (§  4.*  supra)  são  as 
frovas  inartifiriáes,  pAlas  quaes  se-dêíxão  directamcata 
conhecer  as   disposições  de  ultima  vontade   (119) . 

§  46.  Podem  sêr  Testemunhas  nos  Testamentos  (120) 


(119)  Ad<l.  «  Provas  (Per.  e  Souz.  Proc.  Civ.  Ed.  de  Teix. 
de  Freitas  §§  211  e  212  e  Nota  437)  sao  os  actos,  pêlos 
qnaes  o  Juiz  se- faz   certo  das  espécies  á  decidir  :  » 

a  Em  razão  de  sua  causa  efficiente,  a  prova  vem  & 
sêr,   artificial,   e  inartificiàl  :  » 

«  Prova  iwirtifíciái  é  a  que  directamente  demonstra  a 
Yerdade  do  facto,  como  a  que  provém  de  Imtrumentos^ 
de  Testemunhas :  » 

«  Prova  artiliciâl  é  aquella,  péla  qual  a  demonstração 
do  facto  duvidoso  colhe-se  por  justo  raciocínio  de  factos 
certos  ou    provados.   » 

Sao  mentáfs  as  três  Folemntdades  internas  da  —  capacidade^ 
-Hibjeclo^—modo  \  e,  n'esta  quarta  e  ultima,  a  única  externa^ 
manifestao-se  as  outras ;  tornando-se  visíveis  aos  olhos 
pêlos  Insírumentofi,  ou  audíveis  pélas  Tesíemunhas :  Taes  são 
as  provas  inartificiáes. 

(120)  Aãú.  Em  vista  do  §  4."  supra  n&o  ha  outra  ma- 
téria g^eràl  à  tratar  por  occasiao  das  —  Farinas  íesti menta- 
rias — ,  senão  a  da  leíjál  assistência  de  Testemunhas  ;  p  us  que 
tudo  mais  é  matcria  peculiar  de  cada  uma  das  espécies 
de  Testamentos» 
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quaesquér  pessoas  naturáes,  com  tanto  que  nSo  ex- 
cluídas no  subsequente  §  47  (121),  como  sêjão  : 

1.*  Os  Legatários,  bem  como  os  que  estiverem 
sob  seu  podôp,  no  Testamento,  en\  que  Ihes-fôrem 
deixados  legBdos    (122)  : 

2.*  Os  IrmSos  emancipados  do  Herdeiro  instituído 
(123) : 


(121)  Add.  Procede  a  mesma  lógica  exclusoria  do  § 
9.*  e  sua  Nota  12,  do  §  15  e  sua  Nota  34,  e  do  §  38  e 
sua  Nota  97. 

Sabendo-se  quem  d  ao  pode  sêr  Testemunha  nos  Testa- 
mentos^  sabe-se  quem  o-pode  sêr. 

Tal  é  a  lógica  do  Autor  Gouv.  Pinto,  estabelecendo 
como  regra :  —  «  que  podem  servir  de  Testemunhas  nos  Tes- 
tamentos todas   as  pessoas,   que  nSo  forem    expressamente 

« 

prohibidas.  » 

(122)  Add.  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  85  §  1.%  Consolid.  das 
Leis  Civis  Art.  1064  : 

As  palavras  —  que  estiverem  sob  seu  poder — refe- 
rem-se,  nao  só  ao  pátrio,  poder,  como  ao  análogo  da  tu- 
tela ou  curatela. 

«  Esta  Ord.  (Coelho  da  Rocha  Dir.. Civil.  Nota  ao  §  686) 
permitte  aos  Legatários,  e  seus  parentes,  sêr  Testemunhas 
nos  Testamentos ;  porém,  admittido  que  a  herança  toda  pode 
sêr  destribuida  em  legados,  é  consequente  excluil-os,  e 
julgar  n'esse  ponto  sem  uso  a  Ord.  » 

Respondo  nSo  haver  motivo  para  tanto,  sendo  applicavel 
a  Ord  quando  a  herança  nao  fôr  distribuida  em  legados. 

(123)  Add.  Se  a  cit.  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  85  §  l.'  só 
excluio  os  Irmãos   do    Herdeiro  iustituido,  que   estão  sob 


\ 
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3/  Os  Clérigos,  os  Frades,  e  os  filhos-familias 
(124). 

§  47.  Nâo  podem  sér  Testemunhas  nos  Testamentos, 
pena  de  nullidade  (125) : 

1.*  As  molhares,  á  não  sõr  nos  Testamentos  Nun^ 
cupaticos,  e  nos  Testamentos  Militares   (126) : 

2/  Os  impúberes  (127)  : 

3/  Os  loucos  (128) : 

podar  de  seu  pai,  segue-se  admittir  os  emancipados  ~  ex^ 
elusio  iimtít,  inclusio  alterim. 

(124)  Add.  Porque  (bda  log^ica  do  Autdr)  nSlo  sao  pro- 
hibidos  por  lêi  alguma  de  sêr  Testemunhas  nos  Testamentos. 

(125)  Add.  Na  enumeração  d'éstes  incapazes  sigo  a 
ordem  da  Consolid.  Art.  1063,  e  nao  a  do  Autor  Oouy. 
Pinto  ;  pois  accumulou,  como  a  Ord.  Liv.  4*  Tit.  85, 
n*um  só  numero  casos  diversos,  e  assim  n&o  permittio 
singularisar  as  situaçOes. 

(126)  Add.    A    excepção    nos    Testamentos   Nuncupativos 
consta   da    Ord.    Liv.    4«  Tit.   80   §  4.*,   e  nos  Teslnmentos 
Militarei  da  Ord.  Liv.  4,*  Tit.  83  §  5.». 

Era  indispensável  expressar  este  caso  por  additamento 
aos  do  cit.  Art.  1063  da  Consolid. 

(127)  Add.  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  85  princ,  e  Consolid. 
das  Leis  Civis  Art.   1063  §  l.». 

Impúberes,  isto  é,  menores  do  sexo  masculino  antes  da 
idade  de  quatõrze  annos  iompietos,  e  do  sexo  feminino 
antes  da  idade  de  doze  annos  completos. 

(128)  Aáã.  Cit.  Ord.  Liv.  4.«  Tit.  85  priíuí.,  e  cit, 
CJonsolid.  Art.  1063  §  2.\ 
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4/  Os  prodigot,  se  tolhidos  da  administração  de 
seus  bens   (129) : 

5/  Os  mudos,  e  surdos  (130): 

6.*  Os  cegos  (131): 

7/  O  herdeiro  instiluido,  e  os  filhos  sob  seu  pátrio 
podôr   (132): 

8/  O  Pai,  sob  cujo  podôr  estôja  o  herdeiro  ins- 
tituído (133) : 

9.*  Os  Irmãos  do  herdeiro  instituido,  estando  todos 
sob  poder  do  seu  Pai  (134) : 

10.  O  escravo,   á  nâo  sêr  reputado  por  livre  (135). 


(129)  Cit.  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  85  princ,  e  cit.  Consolid. 
Art.  1063  §  2.*. 

(130)  Cit.  Ord.  Liv.  4.'»  Tit.  85  princ,  e  cit.  Con- 
solid.  Art.  1063  §  3.*.  Esta  Ord.,  como  a  do  Liv.  4.» 
Tit.  81  §  5.%  separa  cora  uma  virgula  os  mudoa^  e  os 
surdos^  suppriraindo  a  limitação  —  de  nascença  — .  Etiteadi 
pdis,   que   distingue  duas  classes  de  incapazes. 

(131)  Cit.  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  85  prin;;.  ,  e  cit.  Con- 
solid.   Art.    1063  §  3.». 

(132)  Cit.  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  85  §  l.«  princ,  e  cit. 
Consolid.  Art.    1063  §  4.». 

(133)  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  85  §  1.*,  e  cit.  Consolid. 
Art.    1063  §  5.^ 

(134)  Cit.  Ord.  Liv.  4.»  Mt.  85  §  l.« ,  e  cit.  Con- 
solid.  Art.   1063   §  6.». 

(135)  No  caso  de  sêr  escravo  a  Testemunha^  mas  repu- 
tado   por    livre,    nao    deixa    de   valer  o  Te$tamenlo\    nao 
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§  48.  As  formas  testamentárias  sem  exclusão  de 
ftlguma,  são  de  rigor :  isto  é,  substanciáes  do  acto, 
e  não  necessárias  só  para  prova  d'êile: 

Qualquer  falta  induz,  portanto,  nuUidade  insa- 
nável  (136). 


porque  o  erro  commum,  como  diz  a  Ord.  Liv.  4.'  Tit. 
85  princ,  faça  direito ;  mab  péla  provável  ignorância  do 
facio,  e  porque  assim  o-persuade  a  Equidade  em  fiivôr 
da  substancia  de  um   acto  occorrido  em  bôa  fé  : 

O  mesmo  se-deve  dizâr  4  respeito  do  Menor,  e  da 
Molhér,  que  se-chamão  para  Testemunhas^  e  ângem  a  idade, 
ou  o    sexo : 

Ou,  se  o  que  não  fôr  Tabe,lliao  fôr  tido  por  tal  ao 
tempo  da  facção  do  Testamento  ;  mas  é  necessário,  que  o 
Testador  não  concorresse  para  tal  engano,  porque  então 
fica  nullo   o  Testamento, 

Add.  Péla  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  85  princ.  (Consolid. 
das  Leis  Civis  Nota  ao  Art.  1063  §  !.•)  os  escravos  tam- 
bém não  podem  sér  Testemunhas  nos  Testamentos^  acrescen- 
tando «mas,  se  o  escravo^  sendo  reputado  por  livre  ao 
tempo  do  Testamento^  fosse  n'élle  Testemunha^  e  depois  se- 
acbasse  sér  captivo;  não  deixará  porisso  de  valer  o  Testa" 
mento^  pois  pêlo  erro  commum,  em  que  todos  com  êUe 
estavão,  era  tido  por  livre. 

N.  B.  A  razão  do  caso  é  a  do  irro  commum,  como 
lê-se  na  cit.  Ord.,  e  reconhecem  todos;  e  não  a  escogi- 
tada  pêlo  Autor,  que   nada  innova,  &  sér  intelligivel. 

Os  Religiosos  professos  podem  sêr  Testemunhas  nos 
Testamentos^^  Péla  afflrmativa  o  Dig.  Port.  Liv.  3.*  n.  1809, 
com  referencia  â  Mello  Freire:  Péla  negativa  Lobão,  á 
quem  sigo. 

(136)  Add.  «cAs    differentes   formalidades  (Coelho  da 

TWT.  8 
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§  49.  Não  procede  a  nullldade  commínada  no 
antecedente  §  48,  quando  as  disposições  de  ultima 
vontade,  de  qualquer  denominação  : 

l.*  Forem  d'estrangêiros  ou  nacionáes,  feitas  ou 
approvadas  fora  do  Império,  á  não  sôr  em  Consula- 
dos Brazilêiros    (137): 

2.*  Forem  d'estrangÔÍPOS,  feitas  ou  approvadas  no 
Império,  em  Consulados  Estrangeiros  (138). 

5  50.  As  formas  dos  Testamentos,  feitos  ou  appro- 
vados  fora  do  Império,  ou  no  Império  em  Consulados 
Estrangeiros,  serão  julgadas  pélas  lôis  e  costumes  dos 


Rocha  Dir.  Civ.  §  673),  que  nos  Testamentos  exigem  as  Leis, 
não  são  ad  probationsm  tanlum^  mas  ad  solemniíatem^  e  por- 
tanto a  falta  d'ellas  induz  nuUidade  insupprivel.  » 

Regra  diversa  é  a  correspondente  das  formas  contrac- 
tuáes^  qual  lê-se  no  Ârt.  366  da  Consolid.  das  Leis  Civis. 

Tenho  agora  occasião  de  generalisar  a  sacramental 
regra  do  nosso  texto  actu&l,  que  só  para  os  Testamentos 
cerrados  havia  proclamado  o  Ass.  de  10  de  Junho  de  1817, 
explicando  o  de  17  de  Agosto  de  1811 ;  e  que  a  mesma 
Consolid.   assim  reproduzio  em  seu    Art.   1056  : 

a  Estas  solemnidades  são  substanciàes,  e  sem  ellas  in- 
corre o  Testamento  em  nuUidade.» 

(137)  Add.  Uma  consequência  da  regra  estampada  no 
subsequente  §  50. 

(138)  Add.  Oatra  consequência  da  mesma  regra  es* 
tampada  no  subsequente  §  50,  porquanto  cada  um  dos 
Consulados  Estrangâiros  applica  as  leis  de  seu  pais. 
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respectivos  paizes,    em  vigor    ao   tempo  de   cada  um 
dos  Actos   (139). 

§  51 .  Para  manter  a  liberdade  das  disposições  de 
ultima  vontade,  os  Juizes  devem  intervir  ex-ofíicio, 
á  constar-lhes  que  alguém  dôixa  de  fazer  Testamento 
por  coacção  de  qualquer   natureza   (140). 

§  52.  Impedir  alguém  de  fazer  Testamento,  não  é 
somente  tolher  a  faculdade  de  livremente  testar,  senSo 
também  desviar  o  Tabellião,  o  Escriptôr  do  Testamento, 
e  as  Testemunhas  chamadas  para  o  acto  ;  vedando-lhes 
entrada,   e  fazendo-lhes   sdbre  isso  ameaças   (141) . 

§  53.  Quem,  por  moio    de    força,    ameaças,    ou 

(139)  Add.  As  duas  regras  de  Direito  das  Gentes  — 
locus  regit  actum^  —  tempus  regit  actum^  s&o  applicaveis  so- 
mente á  formas  dos  actos :  Estas  regras,  como  reconhece  o 
Dir.  Rom.  de  Savigny  §  381,  são  extensivas  ás  mais  impor- 
tantes relações  jurídicas;  e  porisso  nos-autorisamos  aqui  com 
a  Ord.  Liv.  3.*  Tit.  59  §  !.•,  embora  legislasse  para  Formas 
de  Contractos, 

Testamentos^  feitos  ou  approvados  em  paiz  estrangêiroi 
devem  sêr  legalisados  pêlos  Cônsules  Brasileiros  etc. :  Re- 
putao-se  competentemente  traduzidas  em  Lingua  Nacíon&l, 
quando  a  traducção  é  feita  por  Interprete  Publico  ;  e,  na 
falta  d'éste,  por  Interprete  Juramentado,  e  nomeado  à  apra- 
zimento  das  partes  :  Yêja-se  a  Consolid.  das  Lais  Civis 
Ârt.  406  e  sua  Nota. 

(140)  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  84  §  5.%  e  Consolid.  das 
Leis  Civis  Art.   1027. 

(141)  Cit.  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  84  §  1.%  e  cit.  Consolid. 
Art.  1028. 
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engano,  impedir  o  Testador  de  dôizár  sua  herança, 
ou  deixar  legado,  pagará  em  dobro  o  damno  cau- 
sado  (142). 

§  54.  E'  annuUavel  o  Testamento  provando-se,  que 
o  Testador  fôi  constrangido  á  fazôl-o  por  força,  ou 
por  ameaças   (143) . 

§  56.  Também  annullavel  é  o  Testamento y  se  o 
Testador  quiz  revogal-o,  e  fôi  impedido  por  her- 
deiros instituidos   (144) . 

(142)  Ord.    Liv.   4.»  Tit.    84  §  3/. 

Como  se-liquidarà  nem  damno  causado  ? 

Na  Consolid.  supprimi  por  inútil  o  disposto  na  se- 
gunda parte  do  §  4."  d'essa  Ord. 

Palavras  brandas  de  um  cônjuge,  para  aplacar  o  animo 
do  outro,  nao  constituem   força,  ameaças,  nem  engano. 

Pode  sêr,  que  algum  desalmado  se-abalance  &  demand&r 
a  nullidade  do  Testamento  de  cônjuges  em  favor  de  seus 
consortes,  sem  para  isso  haver  causa  legál ;  mas  também 
pode  ser,  que  taes  Testamentos  sêjao  effêito  de  coacção,  ou 
de  dolo,  de  cônjuge  beneficiado. 

Não  é  exacto  dizer,  que  os  cônjuges  nao  estão  com- 
preendidos na  regra  gerál. 

Estão  compreendidos,  porque  o  dolo  e  a  coacção  (como 
se-qualificão  em  Direito)  annullão  qualquer  acto  juridico, 
seja  quem  fõr  o  autor  de  taes  vicios. 

(143)  Add.  Ord.  Liv.  4.«  Tit.  84  §  3.*  in  fine,  e  §4.*. 
Também   pode  têr  logàr   (cit.    Consolid.   Nota  ao  Art. 

1030),  segundo  as  circumstancias,  o  procedimento  crimin&l 
nos  târmos  do  Art.    180  do  Cod.  Penàl. 

(144)  Cit.  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  84  §  2.%  e  cit.  Con- 
solid.  Art.    1031. 
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§  56.  Tal  é  o  quarto  e  ultimo  elemento  dos 
Testamentos, — formas  testamentárias — ,  seu  quarto  reque- 
sito  essencial,    sua  única  solemnidade  externa: 

Dos  Testamentos  em  particular  vai  tratar  o  sub- 
sequente TITULO  n  doesta  PARTE   PRIMEIRA   (145). 


TITULO  n 

Testamentos  em  particular 


§  57.  Os  Testamentos,  em  razão  de  sua  causa  ef- 
ficiente,   sSo  (146)  : 

!.•  Testamentos  Públicos  (147)  : 

2/  Ou  Testamentos  Particulares  (148). 

§  58.  Os    Tettamentos   Particulares    (§   57  n.  2.*), 
em  razão  de  sua  causa  material,  são  (149)  : 


(145)  Quarta  transição  na  ordem  preestabelecida  pfilo 
§  5.»  supra. 

(146)  Add.  Esta  primeira  divisão  é  matriz  das  duai 
subsequentes  nos  §§  58  e  59,  e  das  distincçCes  nos  §§  dO 
e  64.  Meu  intento  é  graduar  as  idéas  nas  usadas  deno- 
minações das  Espécies  de  Testamentos. 

(147)  Add.  De  que  trata  o  CAPiTm.o  i  d'ôste  TITULO  11. 

(148)  Add.  De  que  tratão  n'êste  TITULO  I  seus  ca- 
MTmx)S  II,   III,  e  IV. 

(149)  Add.  Esta  segunda  divisão  é  fili&l  da  de  Tes- 
tamentos Particulares,  porquanto   os-subdivide. 


1 
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1/  Testamentos  Escríptos  (150) : 

2/  Ou  Testamentoi  Nuncupativos  (151). 

§  59.  Os  Testamentos  Eseriptos  Particulares  (§§  57 
n.  2.%  e  58  n.  1.*),  em  razão  do  tempo  de  sua  pu- 
blicidade, são  (152)  : 

1/  Testamentos  Abertos  (153)  :  • 

2.°  Ou  Testamentos  Cerrados  (154). 

§  60.  Os  Testamentos  Puhlicos,  ou  Particulares  Es- 
eriptos (§§  57  n.  2.%  e  58  n.  1/),  distinguem-se 
como  Testamentos  de  mão  commum^  quando  forem  cou- 
junctamente  de  Marido  e  Molhér  no  mesmo  papel 
(155). 

§  61.  Os  Testamentos  Públicos,  ou  Cerrados  (§§ 
57  n.    l.\   e   59   n.    2.*),  distinguem-se  como  Testa- 


(150)  De  que  tratao  n^êste  TITULO  II  seus  capítulos 
II  e  III. 

(151)  De  que    trata    n'êste    TITULO    II    seu  capitulo 

IV. 

(152)  Esta  terceira  divis&o  é  filial  da  dos  Testamentos 
Eseriptos  do  §  antecedente  n.  l.<^,  porquanto  também 
os-subdivide. 

(153)  De  que   trata  n'êste  TITULO  II  seu  capitulo  n. 

(154j  De  que  trata  n'êste  TITULO  II  seu  capitulo 
iii. 

(155)   De  que  trata  n^este  TITULO  I  seu  capitulo  v. 
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merUos  Consulares,  quando  por  Cônsules  Brazilôiros, 
forem  feitos  os  primeiros,  e  approvados  os  segundos, 
nos  termos  da  Legislação  em  vigor  (156). 

§  62.  Os  Testamentos  distinguem-se   (157)  : 
!.•  Não    sendo  Cerrados  (§  59  n.  2.*),  como  Tes- 
tamentos MilitareSy    quando    forem  de  Soldados,  ou  de 
outros  Militares,   ou    d^Empregados    no  Exercito,  nos 
termos  das  Lôis  em  vigor  (158)  : 

2/  Não  sendo  Nuncupativos  (§  58  it.  2.*),  como 
Testamentos  Marítimos,  quando  forem  de  pessoas  em- 
barcadas, sem  podôrem    testar    de  outra   forma  (159). 

§  63.  Os  Testamentos,  mudado  seu  nome,  também 
se-distinguem  (160),  ou  séjão  Públicos  ou  Particulares 
(§  57),  como  Codicillos  (161). 

(156)  De  que  trata  n'êste  TITULO  I  seu  capitulo  vi. 
Digo  Públicos^  porque  os  Cônsules  fazem  ás  vezes  de 
Tabelli&es. 

(157)  Reuni  estas  duas  Espécies  de  Testamentos  pôla 
semelhança,  que  os  Praxistas  Ihes-attribúem. 

(158)  De  que    trata    n'êste    TITULO  I   seu    capiitulo 

VII. 

(159)  De  que  trata  n'êste  TITULO  I  seu  capitulo 
vin. 

(160)  Já  que  os  Codicillos  n&o  se- distinguem  mais 
dos  Testamentos  pêlo  critério  da  instituição  de  herdeiro^ 
estabelecido  na  Ord.  Liv.  4.'  Tit.  86  ;  basta  indicar  esta 
mudança  nominal  nas  disposições  de  ultima  vontade,  como 
a  outra  das  Cartas  de  Consciência. 
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§  64.  E  finalmente  se-distinguem,  mudado  igual- 
mente seu  nome,  sendo  Particulares  Escripíos  (§  58 
n.    1.*),   como  Cartas  de  Consciência  (162). 

§  65.  Não  ha,  pena  de  nuUidade,  nem  mais, 
nem  menos,  Espécies  de  Testamentos,  senão  as  desi- 
gnadas  nos  antecedentes  §§  57  á  64   (163). 

§  66.  Das  Espécies  de  Testamentos ,  designadas  nos 


O  substantivo  —  Testamento  —  com  os  seus  dois  senti- 
dos, geral  e  particular,  nfto  escapou  &  Savigny  Dir.  Rom. 
Nota  ao  seu  §   116,  dizendo  : 

«  Para  mais  precisão  e  clareza  emprego  aqui  a  pa- 
lavra —  Testamento  — ,  significando  acto  de  ultima  vontade,  e 
assim  comprehendendo  sempre  o  Codicillo.  » 

(161)  De  que  trata  n'ôste  TITULO  II  seu  capitulo  ix. 

(162)  De  que  trata  n'êste  TITULO  II  seu  capi- 
tulo X. 

(163)  Este  §  65  completa  o  rigor  das  formas  testa- 
mentárias, enunciado  indistinctamente  de  forma  â  forma 
no  §  48,  seja  qual  fôr  a  espécie  de  Testamentos  ;  e  aqui 
enunciado  distractamente  de  espécie  à  osp(''CÍe,  e  para  mais 
ou  menos,  á  fim  de  não  se-introduzirem  novas  espécies, 
nem  diminuir-se  o  numero  das  actuáes. 

Bem  se-vê  não  proceder  aqui  (tratando- se  de  espides 
testamentárias,  como  de  formas  no  §  48)  a  mesma  lógica 
exclusoria  dos  §§  9.^,  15,  e  38.  Quanto  &  sotemnidades  in- 
ternas testamentárias, —  capacidade, —  objecto» —  modo,  sabe-se 
do  que  é  permittido  pêlo  que  nao  é  prohibido ;  e  quanto 
k  sotemnidades  externas,  —  formas  — ,  sabe-se  do  que  é  pro- 
hibido pêlo  que  só  é  permittido. 
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antecedentes  §§  57  á  64,  são  unicamente  Testamentos 
Privilegiados,  para  quaesquér  effèitos  de  Direito,  os 
Texta mentos  Militares,  e  os  Codicillos  Militares  (§§  62 
n.  1.*,  e  63)  ;  sendo  extensivos  seus  privilégios,  nao  só 
á  disposições  sobre  bens  castrenses  ^  como  sobre  bens 
^uasi' castrenses   (164). 

§  67.  D'estas  Espécies  e  Distincções  de  Testamentos  vSo 
tratar  separadamente  os  déz  subsequentes  Capítulos  doeste 

TITULO  II   (165). 

(164)  Add.  Nada  mais  sifrnificativrH  que  a  Ord.  Liv. 
4.*  Tit.  83  referido-s6  aos  Soldados  n*êstes  termos  edifi- 
cantes : 

«  Com  razfto  se-lhes-concedem  por  Direito  muitos  pri^ 
wUegios^  fyrineipalmente  na$  disposições  de  suas  uUimas  vontor 
dês;  o  que  n^êstes  Reinos  muito  mais  deve  haver  log&r 
pêlo  muito  serviço,  que  á  DEUS  NOSSO  SENHOR,  e  à 
nós,   fazem  nas   continuas  guerras,  etc.  d 

Quanto  â  extensfto  de  toes  primlegios  á  bens  quasi-cas- 
irenséts^  lê-se  antes  de  tudo  no  §  !.•  da  cit.  Ord.  Lív.  *.♦ 
Tit.  83  á  respeito  do  filho-f^milias,  assim  : 

.«  Poderá  livremente  testar  dos  bens  eastrens^^^  ou  qua- 
êí-castrensfs  d 

Bens  castrenses  (Ord.  Liv.  .3.*  Tit.  9/  §  3.»)  sao  os  ad- 
quiridos em  acto  de  gtterra :  Bens  quasi-castrenses  sao  os  ad* 
qniridos  em  acto  de  letras^  ou  por  doação  regia. 

(165)  Ha  variedade  nas  doutrinas  sobre  taes  Espécies 
e  Distincções  de  Testamentos^  e  as-combinem  os  estudiosos 
n'êste  conjuncto  de  trauscripçOes : 

o  áutor  oouv.  pinto  em  seu  cáp.  5.* 
Pêlo  Direito  actual  estão  em  uso: 


-m- 


!.•  O  Testamento  Aberto^  que  pode  sêr  feito  pêlo  Tabel- 
lifto,  ou  pêlo  mesmo  Testador,  ou  por  um  particular  á 
rogo  do  Testador : 

2.^  O  Testamemo  Cerrado^  ou  Mystico^  que  também  pode 
sêr  feito  pêlo  Testador,  ou  por  um  particular  á  seu  rogo, 
comtanto  que  tenha  Instrumento  de   Ápprovação  no  fim : 

'3.*  O  Testamento  Nuncupatico^  ou  Verbály  feito  &  hora  da 
morte : 

4.*  O  Tetíamento  Privilegiado^  ou  do  Soldado. 

DIG.    PORT.  LIV.   3.*   N.   1770 

Pode-se  fazer  Testamento  por  quatro  formas: 
!.•  Por  Instrumento  Publico  : 
2.*  Por  Instrumento  Particular: 

3.*  Por  escripto  olographo^  com  Instrumento  PtUflico  de  Ap- 
provação : 

4.*  Nuncupatitamente. 

COBLHO  DA  BOCHA  §  677 

Nos  Testamentos  deve-se  attendêr  á  forma  externa^  e  à 
forma  interna  : 

Quanto  á  forma  externa^  podem  sêr  classificados  em 
duas  espécies: 

l.""  Ordinários^  que  sSo  permíttídos,  quaesquér  que  sêjSU) 
as  circumstancias  do  Testador: 

2.^  Pritiligiadês^  ou  excepdonies^  só  concedidos  &  certas 
pessoas : 

Os  primeiros  sfto  por  trêz  maneiras: 

Publico^  feito  em  Notas  por  Tabellifto ;  —  Cerrado^  — 
Aberto^  por  escripto  particul&r  perante  Testemunhas  : 

Tem  de  commum  serem  escriptos. 

CONSOLID.    DAS   LEIS   CIVIS  ABT.   1053 

o  Testamento  é  de  quatro  espécies,  á  saber: 
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e    sem    a    qualificação    de     Testatnentoã    Privilegiados 
(166) . 


!.•  Aberto,  feito  par  Tabellião : 

2.^  Cerrado,  com  Instrumento  dê  Ápprovação: 

3.'  Particular,  escripto  pilo  Testador : 

4.*  Nuncupativo,  ou  feito  de  viva  vó%, 

EM    ULTIMA     ÁNALYSB 

Todas  estas  classificaçGes  nao  se-inquietarao  com  a 
filiaç&o  ou  gradaç&o  de  idéas. 

A  do  Autor,  no  Testamento  Aberto,  confunde  o  Testamento 
Publico  e  o   Testamento  Particular  : 

A  do  Dig.  Port.,  no  Testamento  Particular,  nfto  distingue 
o  Aberto  e  o  Cerrado  ;  além  de  introduzir  a  qualificação 
de  —  Ohgrapho,  dizendo  sêr  o  Cerrado,  que  aliás  o  Autor 
Gouv.  Pinto  na  ultima  Nota  de  seu  Cap.  V  §  1.*  diz  sêr 
o  Particular  Aberto  :  O  Testamento  OlograpUo  (Cod.  Civ.  Pranc. 
Art.  970)  deve  sêr  todo  escripto  pêlo  Testador,  e  os  nossos 
Testamentos  Particulares  {Abertos  ou  Cerrados)  podem  sêr  es- 
cripto pêlo  Testador  ou  por  outrem  &  seu  rogo. 

A  de  Coelho  da  Rocha  vem  com  a  innovacao  de  con- 
siderar  privilegiados  os  Tutamentos  Nuncupaticos,  fazendo  con- 
sistir o  privilegio  em  qualquer  excepção  de  pessoas  : 

A  da  Consolfd.  das  Leis  Civis  só  teve  em  mira,  segundo 
o  costume,  as  quatro  denominações  vulgares. 

(166)  Da  qualificação  de  —  Testamentos  Privilegiados  — 
DiLo  uza  a  cít.  Ord.  Liv.  4.''  Tit.  83,  nem  alguma  outra 
Lêi  nossa. 

Vêja-se  a  Nota  164  supra,  que  aqui  remata  com  a 
doutrina  dos  nossos  Juristas. 

oJáutôr  oouv.  pinto  cap.  VI 

Entre  os  Testamentos  Privilegiados  se-deve  contar  em 
primeiro  logár  o  do  Soldado,  etc . 
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E'  bem  sabido,  que  pélas  nossas  Leis  n&o  temos  mais 
algum  Testamento  Privilegiado;  porém,  como  o  Direito  de 
algumas  NaçOes  tenha  adoptado  alguns  mais,  direi  o  que 
ha   sobre  êlles,    e  se-tem   uzado  entre   nós :   Eil-os : 

Testamento  Rural,  que  é  o  feito  no  campo,  ou  logár 
despovoado  : 

Testamento  de  Pai  para  Filho,  que  é   o  feito    pêlo    Pai 

em   considerac&o  do  Filho : 

* 

Testamento  em  tempo  de  peste,  que  é  o  feito  por  quem, 
em  tempo  de  peste,  quer  dispor  de  seus  bens,  e  por  tal 
motivo  n&o  pode  achar  sufflciente  numero  de  Testemu- 
nhas : 

Testamento  ad  pias  causas,  que  era  o  feito  em  favor 
de  obras  pias,  como  Mosteiros,  Confrarias,  Hospitáes,  etc. : 

Testamento  Marítimo,  que  é  o  das  gentes  de  m&r,  % 
de  Navegantes. 

E  rematando  por  estas  duas  Conclusões: 

!.■  Conclusão:  —  «Nao  sendo  entre  nós  recebido,  e 
approvado  por  nossas  Leis,  como  Testamento  Privilegiado^ 
mais  que  o  —  do  Soldado — ;  e  devendo-se  reputar  abusi- 
TO  o  uzo  e  costume  em  contrario,  por  nao  terem  os  re- 
quisitos exigid3S  péla  Lêi  de  18  de  Agosto  de  1769 ;  n&o 
se-podendo  dizer  caso  omisso  privilegiar,  ou  nfto  privi- 
legiar; comtudo,  no  caso  de  peste,  ou  sobre  o  mar,  pa- 
rece, que  nossos  Julgadores  devem  têr*  em  consideração 
as  circumstancias,  para  nfto  deixarem  morrer  ab  intestado 
&  quem   nao   pode  testar    por  outra   forma :  » 

2.*  Conclusão:  —  «Devemos  concluir,  que  dos  Te^ta-- 
mentos  Solemnes  nao  tomos  adoptados  por  nossas  Lâís^ 
mais  que  o  —  Aberto,  —  o  Cerrado,  —  e  o  Nuneupativo,  sea- 
do  comtndo  o  que  mais  se-acha  em  uzo  o  Cerrado  cotn 
Imtrumento  dê  Approvaçào ;  mais  conforme  ás  idéas  dos 
Testadores,  para  deixarem  suas  disposições  em  segre- 
do etc. ;  tendo  também  uso  frequente  os  Testamentos 
Nuncupativos^  péla  razão  ordinariamente  de  nfto  nos-des- 
enganarmos    de    podermos    morrer     em    toda    a    idade  ; 
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e  de,  só  quando  nos-achamos  atar.ados  por  moléstia  mor- 
tal, é  que  Qos-lembramo9  de  dispor  de  nossos   bens,  etc. 

DiG.  POBT.  Liv.  3.»  ns.  1810  á  1814,  e  1818 

E'  Testamento  Privilegiado  o  de  qualquer  Militar,  feito  em 
campanha;  pois  duas  Testemunhas  bnst&o,  homens  ou 
molhéres,  para  prova  da  disposiç&o,  que  o  Testador  es- 
creveu, ou  mandou  escrever. 

£  no  conflicto  da  batalha  outras  duas  Testemunhas 
sSo  su£Scientes  para  prova  da  Disposição  Nuncupativa  do 
MUitár. 

Comtudo  táes  disposições  dêixão  de  têr  vigor,  se  o 
Testador  n&o  morre  na  guerra,  ou  dentro  de  um  anno 
depois  da  sua  baixa   honesta. 

Os  Empregados  Civis  do  Exercito  podem  testar  da 
mesma  forma,  estando  em  paiz  inimigo ;  mas,  nfto  mor- 
rendo na  batalha,  o   Testamenío  fica  invalido  : 

£*  outro  privilegio  podarem  os  Filhos-famílias  Militares 
testar  do  seu  pecúlio  castrense  e  quasi-castrense,  tendo  mais 
de   quatõrze  annos : 

Fora  da  campanha,  ou  do  conflicto  da  batalha,  devem 
os  Militares  testar  com  as  mesmas  formalidades,  com  que 
devem  testar  os  outros  cidad&os : 

Deve  sér  feito  com  as  formalidades  ordinárias  o  Tes- 
tamento do   Pai  em  favor  de  9eus  filhos: 

Da  mesma  forma  deve  conter  todas  as  formalidades 
da  Léí  o  Testamento  em  favor  de  Obras  Pias. 

N.  B.  Mas  no  mesmo  Liv.  3.*  n.  1815,  opina,  que 
é  Testamento  privilegiado  o  feito  á  bordo  de  um  navio  durante 
a  viagem  etc. 

COELHO  DÁ  ROCHA.  §§  675,  6  Nota  ao  §  682 

Aos  Testamentos  Ordinários  seguem-se  os  Privilegiados^ 
seaáo  o  primeiro  doastes  o  Nuneupatico^  etc. : 
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Pêlo  Dirâito  Romano  tOdos  podiSlo  test&r  nuncupativa" 
mente^  entre  nós  t&o  somente  os  doentes  em  perigo  de  morUi 
Inseri  porisso  o  Testamento  Niincupativo  entre  os  Testa- 
mentos Privilegiados. 

TESTAMENTOS    PRIVILiaiADOS 

(Censura  final) 

Se  reconhece  o  Autor  Gouv.  Pinto  sêr  o  Testamento 
Militar  o  único  privilegiado  por  nossas  Leis,  mostra-se  inço* 
herente  reputando^o  ao  mesmo  tempo  o  primeiro  entre  outros 
privilegiados  ;  e  admittindo  como  taes  o  Testamsnto  sm  tempo 
de  peste^  e   o  Maritimo. 

Alem  das  quatro  frequentes  espécies  do  Art.  1053  da 
Consolid.  das  Leis  Civis,  nos  aqui  admittimos  agpora  os 
de  Mão  Commum^  o  Consular^  e  o  Maritinxo^  mas  nfto  os-consi- 
déramos  Testamentos  Privilegiados. 

Os  Privilégios^  pessoàes  ou  reáes,  sao  inampliavêis,  e 
não  se-poU  reputar  caso  omisso  (palavras  do  próprio  Autor) 
privilegiar^  ou  não  prvileigiar ;  tanto  bastando  para  n&o  am- 
pliarmos &  outros  casos  o  que  nossa  LegfíslaçSLo  pessoal- 
mente concede  só  á  Milicia  e  ás  Letras. 

Se  indubitavelmente  o  privilegio  da  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  83, 
consiste  na  distinccSlo  de  bens  em  duas  heranças,  e  só 
motivado  pêlo  mérito  dos  Testadores ;  nada  mais  sem 
razão,  que  attribuil-o  o  Dig.  Port.  aos  Testamentos  Ma* 
ritimos^  e  Coelho  da  Rocha  aos  Testamentos  Nuncupativos  t 
Haverá  mérito  pêlo  acaso  de  morrer  no  mar,  ou  de  morrer 
em  moléstia  ung^entt  ? 

Para  os  eflFêitos  juridicos  da  cit.  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  83» 
quaesquér  que  sêjao,  e  provavelmente  ainda  nao  perce« 
bidos  até  agora,  siga  se  a  restricta  hermenêutica  de  Corrêa 
Telles  em  seu  Manual  do  Tabelli&o. 
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CAPITULO  I 

TESTAMENTO    PUBLICO 

§  68.  Testamento  Publico  (§  57  n.  1)  é  o  escripto: 

!.•  Por  Tabelliães,  em  seus  respectivos  Districtos 
(167): 

2.*  Por  Escrivães  do  Juízo  de  Paz,  também  em 
seus  respectivos  Districtos   (168): 

3.*  Por  autorizados  á  funccionar  como  Tabelliães 
(169). 

(166)  Consolid,  das  Leis  Civis  Arts.  1053  §  1.%  e  1054, 
apoiados  na   Ord.  Liv.   4.*  Tit.  80  princ. 

(167)  Nas  Freguezias  (cit.  Consolid.  Art.  1084  e  Nota) 
e  Capellas,  dentro  ou  fora  das  Cidades  ou  Yillas,  os 
Bscriv&es  do  Juizo  de  Paz,  em  seus  respectivos  Dis- 
trictos, são  autorisados,  como  os  Tabelliaes  de  Notas,  á 
fiizãr,  e  approvar,  Testamenlos  —  Lêi  de  15  de  Outubro  de 
1827  Art.  6.%  de  30  de  Outubro  de  1830  Arts.  l.<>  e  2.% 
Av.  de  13  de  Fevereiro  de  1829,  e  do  !.•  de  Agosto  de 
1831. 

Ficou,  portanto,  de  nenhum  efiPêito  a  Òrd.  Liv.  !.• 
Tit.  78  §  20,  que,  antes  da  creaç^o  dos  Juizes  de  Paz, 
dava  providencia  semelhante  para  logares  de  pouca  po- 
pulação, incumbindo  às  Comaras  Municipáes  de  nomear 
Escrivães  de  Tettamintos^  cujo  Livro  equivalia  ao  Livro  de 
Notas. 

N.  B.  Vai  addicionada  a  transcripç&o  do  Art.  1084 
da  cit.  Consolid.  com  o  adverbio  —  dejitro  — ,  porque  n'isto 
adoptei  uma  das  censuras  de  Rebouças  á  mesma  Con- 
solid. 

(168)  Como  acontece  no  Testamento  Consnlárj  e  no  Testa-- 
mento  Marítimo. 
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§  69.  Para  ser  valido  o  Testamento  Publico  é  ne- 
cessário (170)  : 


(170)  Cit.  Consolid.  Art.  1054,  apoiado  na  Ord.  Liv. 
4.«  Tit.   80  princ. 

O    AUTOR    OOUV.      PINTO  CAP.    5.'    §    l.» 

o  Testamento  Ptiblico,  além  da  fé,  e  autoridade,  que 
reç^ebe,  por  sêr  feito  pela  pessoa  publica  do  Tabelliao, 
deve  têr  estas  solemnídadas  exigidas  pela  Ord.  Liv.  4.* 
Tít.  80  princ. 

!.•  Sêr  escripto  pelo  Tabellifto  em  seu  Livro  de  Notas, 
como  qualquer  outro  Instrumento  Publico  : 

2."*  Assistirem  &  elle  cinco  Testemunhas,  além  do 
Tabelliao,  todas  varOes,  maiores  de  quatõrze  annos  ;  e 
livres,   ou  reputados  por  livres  : 

3.«  Assignarem  com  o  Testador  todas  estas  cinco  Tes*- 
tem unhas  : 

4.®  Nao  sabendo  o  Testador  escrever,  ou  nao  podendo 
por  moléstia,  assígnarà  uma  das  Testemunhas  à  rogo  do 
Testador;  declarando  logo,  —  que  cusignaá  rogo  do  Testador^ 
por  não  sabir  ê»te^   ou  não  poder  escrever, 

MANUAL  DO   TABELLlIO  §§   198  á  201 

o  Testamento  fâito  em  Notas  exige : 

!.•  A  presença  de  cinco  Testemunhas,  varOes  livres, 
e  maiores  de  quatõrze  annos ;  além  do  Tabelli&o,  que 
escrever  o  Testa^nento  : 

2.*  Que,  perante  aquellas  Testemunhas,  seja  escripto 
no  Livro   de  Notas  à  vontade  do  Testador: 

3."^  Que  o  Testador  o-assigne,  ou  uma  das  Testemu- 
nhas por  seu  mando,  declarando  ao  pé  de  sua  assigna- 
tura  — d  mandado  do  Testador^  por  èlU  não  saber  (ou  nSo 
podôr)  escrwír— : 
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4.*  Assignaturas  das  Testemunhas  —  Ord.  Liv.  4.* 
Tit.  80  princ. 

Um  Testamento  (ou  Codidllo)^  fôito  em  Notas,  constitúe 
o  Tabellião  na  obrigaç&o  de  o-exibil^o  em  Juizo ;  e,  sone- 
gando-o,  incorre  na  pena  da  Lâí. 

Um  TestamerUo,  fâito  em  Notas,  é  prova  provada,  no 
que  différe  do  Testamento  Particular ;  •  e,  ainda  que  o 
Testador  rasgue  o  exemplar,  que  o  TabelliSlo  Ihe-deu,  nem 
porisso  entende-se  revogado  ;  no  que  diflPere  do  Testamento 
Cerrado^    embora  com  seu  Instrumento  de  Ápprovaçâo. 

DIG.  POBT.    LIV.   3.*  N.    1771 

o  Testamento  Aberto  por  Instrumento  Publico  é  dictado 
pêlo  Testador  perante  um  Tabellião,  e  escripto  por  ôste 
em  seu  Livro  de  Notas ;  na  presença  de  cinco  Testemu- 
nhas varOes,  maiores  de  quatôrze  annos,  livres  ou  tidos 
por  livres,  sendo  por  todos  assignado : 

Se  o  Testador  não  sabe,  ou  não  pode,  escrever,  assigna 
uma  das   Testemunhas  á  rogo  d'êlle. 

COELHO    DA  BOCHA  §  678 

Os  requesitos  do  Testamento  Publico  sfto : 

!.•  Sêr  escripto  na  Nota  pêlo  Tabellião  segundo  o 
dictado,   ou  declarado,  pêlo  Testador : 

2.<*  A  assistência  de  cinco  testemunhas,  ou  ao  menos 
a  leitura  da  disposição  approvada  pêlo  Testador  perante 
ellas : 

S."»  A  assignatura  do  Testador,  das  Testemunhas,  e 
do  Tabellião,   tudo  em  acto  seguido  : 

4.*  Se  o  Testador  não  souber,  ou  não  poder,  escrever, 

uma    das    Testemunhas    deve    assignar    por    êlle,    decla- 

rando-o  ao  pé  de  sua  assignatura,  o  que  o  Tabellião  deva 

9 
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!.•  Que  soja  escripto  por  Tabelliao  em  seu  Livro 
de  Notas    (171): 

2/  Que  á  ôUe  assistSo,  além  do  Tabellião,  cinco 
Testemunhas,  varões  livres,  ou  tidos  por  livres,  e 
maiores  de  quatõrze  annos   (172)  : 


também  mencionar  no  processo  do  acto  —  Ord.  Liv.  4.*Tit. 
80  prínc. 

O  Tabelli&o  deve  declarar  o  dia,  mêz,  e  anno  ;  logkr 
e  reconhecimento  do  Testador  e  das  Testemunhas. 

A  assignatura  em  acto  seguido  quer  dizâr,  que  a 
assignatura  do  Testador  e  das  Testemunhas  deve  sêr  si- 
multânea,   sem  interrompêr-se   por  outro  acto  differente* 

Todas  as  vezes  que  o  Testador  nfto  souber  escrever 
seu  nome,  é  d'estilo  admittír  uma  Testemunha  â  assignar 
á  rogo,  embora  costume  êlle  cLssignár  de  crui  ;  ao  contrario 
do  que  se-pratica  nos  Contractos^  n&o  obstante  a  Ord.  Liv. 
1.^  Tit.  78  §  4.''  conter  igual  determinaç&o  para  estes. 
(Pratica  n&o  usada  entre  nós) 

Blf  ULTIMA  ANALTSB 

Em  vista  doestes  extractos,  n&o  ha  felizmente  alguma 
discrepância  doutrinal  sobre  solemnidades  externas  de 
Testamentos  Publicos-^ 

(171)  Cit.  CoDSolid.  Art.  1054  §  1.%  com  apoio  na  Ord. 
Liv,  4.*  Tit.  80  princ. 

(172)  Cit.  Consolid.  Art.  1054  §  2.%  com  apoio  na 
mâsma  Ord.  Liv.  4.'' Tit.  80  princ,  e  tendo  agora  de  mais 
as  palavras  —  livres^  ou  tidos  por  livres  — . 
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3/  Que  estas  Testemunhas  assignem  todas  com 
o   Testador,   se  souber,   e  poder,  assignar   (173)  : 

4/  Que,  n5o  sabendo,  ou  nSo  podendo,  o  Tes- 
tador assignar,  assigne  por  êUe  uma  Testemunha  ; 
mas  declarando  logo  ao  pé  de  sua  assignatura,  que 
assigna  á  rogo  da  Testador,  por  este  nSo  sabor,  ou 
nSo  podôr,  assignar  (174). 

CAPITULO  II 

TESTAMENTO    ABERTO 

§  70.  Testamento  Aberto  (§  59  n.  l.')  ó  o  escripto 
pêlo  Testador,  ou  por  outrem  á  seu  rogo,  sem  Ins- 
trumento de  Approvação   (175). 


(173)  Cit.  Consolid.    Art.   1054    §  3.%  apoiado  na  cit. 
Ord.  Liv.  4.«  Tit.  80  priac. 

(174)  Cit.  Consolid.  Ârt.  1054  §  á,""^  apoiado  na  mesma 
Ord.  Liv.  4.»  Tit.  80  princ. 

Devemos  târ  por  valido  o  Testamento  (observação 
final  do  Autor  Qouv.  Pinto  sObre  o  Testamento  PvJblico 
no  §  1.*  de  seu  Cap.  5.**),  em  que  interviérem  estas  solem- 
nidades  externas,  com  tanto  que  tenha  também  as  inter- 
nas ;  e  por  nuUo,  se  Ihe-faltar  alguma  das  que  nossas  Lôis 
exigem ;  fírmando-se  esta  conclus&o,  como  regra  ger&l, 
para  decidir  casos  occurrentes  ;  pois  que  a  Ord.  Liv.  4.*  Tit. 
80  em  seu  §  1.%  no  versículo  —  E  não  sabendo — ,  annuUa  o 
Testamento  péla  simples  falta  da  Testemunha  n&o  declarar, 
que  assigna  &  rogo  do  Testador,  e  a  raz&o  por  que. 

(175)  Consolid.  das  LÔis  Civis  Art.  1053  §  3.%  e  Art. 
1060,  apoiados  na  Ord.  Liv.  4.«  Tit.   80  §  3.*. 


-  132  - 

§  71.  Para  sêr  valido  o  Testamento  Aberto,  é  ne- 
cessário (116)  : 


A  Cousolid.  o-chama  Testamento  Particular^  mas,  pela 
gradação  dos  §§  57  á  59,  salta  aos  olhos  sêr  uma  espécie 
de  Testamentos  Escriptos  Particulares^  com  a  sua  opposta 
de  Testamentos  Cerrados:  Yai  pois  assim  rectificada  a  clas- 
sificação. 

Chamal-o  Testamento  Aberto^  segundo  o  costume  ;  e  tanto 
mais,  como  o  Autôr  Gouv.  Pinto,  em  género  compreen- 
sivo do  Testamento  PvJblico^  e  ao  mesmo  tempo  em  espécie 
opposta  á  do  Testamento  Cerrado ;  implica  um  impossível, 
ou  uma  impropriedade  :  O  adjectivo  —  aberto  —  indica  o 
Testamento  escripto  em  papel  volante^  que  se-pode  cerrar  ou 
nao  cerrar ;  sendo  porém  escripto  o  Testamento  Publico  no 
Litro  de  Notas^  que  nfto  se-cerra. 

(176)  O  texto  do  Art.  1060  da  Consolid.,  reproduzido 
no  actual  do  nosso  §  71  supra^  em  nada  discrepa  da  dou- 
trina dos  Escripto res. 

o    AUTOR  aOUV.    PINTO  §   1.*    DO  CAP.    5/ 

Se  o  Testamento  Aberto  fÔr  feito  pélo  Testador,  ou  por 
um  particular  à  rogo  do  môsmo ;  então,  além  de  deverem 
assistir  á  sua  factura  as  mesmas  cinco  Testemunhas  ;  ou 
seis  com  o  Testador,  ou  outrem  que  o-  fêz  ;  devem  ellas 
assign&r  depois  de  Ihes-sêr  lido,  como  quer  a  Ord.  Liv. 
4.«  Tit.   80  §    3.-. 

Ainda  que  a  Lêi  nao  exija  sêr  lido  perante  as  Tes- 
temunhas, quando  o  Testamento  é  feito  por  Tabelli&o; 
será  utíl  lêl-o  para  evit&r  fraudes,  que  d*esta  falta  se- 
podem  seguir:  E'  á  esta  espécie  de  Testamento  Aberto^  es- 
cripto pêlo  Testador,  que  os  Juristas  cham&o   Ohgrapho. 
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MÁNUÁL    DO    TÁBBLLlIO   NOTA   AO    §  201 

E'  permittido  ao  Testador  fazer  Tatamento  Aberto  Par^ 
ticulár^  isto  é,  perante  saís  homens,  e  podendo  um  d'âs- 
tes  escrever   &  rogo  do  môsmo  TestBdOr : 

Este,  e  aquêlles,  o*devem  assig^nar,  depois  de  lido 
I>erante  tOdos,  etc. 

DiG.  POBT.  Liv.    3.»  §§   1774  e   1775 

O  Testador  pode  por  sen  punho  escrever,  ou  rogar 
4  outro  que  Ihe-escrêva,  sua  ultima  vontade;  e,  lido 
este  escripto  perante  cinco  varOes  maiores  de  quatOrze 
annos,  devem>n'o  assignàr  todos   sâis: 

Se  o  Testador  n5o  souber,  ou  nao  poder,  escrever, 
devem  sér  seis  as  Testemunhas ;  e  a  que  assigna  & 
rogo  do  Testador  deve  declarar  ao  pé  de  sua  assignatu* 
ra,  que  á  rogo  d'êlle  o-assignou,  por  nfto  sabor  ÔUe,  ou 
n&o  poder,  assign&r,   etc. 

COâLHO    DA    ROCfíA    §   680 

No  Testamento  Aberto^  feito  por  escripto  particular, 
exige-se : 

l/  A  disposição  escripta  pêlo  próprio  Testador,  ou 
por  outrem  á  seu  rogo: 

2."*  Lida  perante  cinco  Testemunhas,  e  assignada  em 
acto  seguido  pôlas  mesmas  e  pêlo  Testador;  ou  por 
quem  a-escreveu,  declarando  assignàr  por  aquêUe  nfto 
saber,  ou  nfto  poder,  etc. 

BM   ULTIMA     ANALTSB 

Confírma-se  pois,  como  dissemos,  nfto  haver  discre- 
pância em  nossos  Praxistas  sobre  as  solemnidades  ex- 
ternas do  Testamentos  Abertos,  como  nfto  ha  sobre  as  dos 
Testamentos  Públicos. 
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!.•  Que  soja  feito  pêlo  Testador,  ou  por  outrem 
á  seu  rogo    (177) : 

2."  Que  intervenhão  cinco  Testemunhas,  varSes, 
e  maiores  ^e  quatôrze  annos,  além  do  Testador ;  ou 
além  do  escriptôr  do  Testamento,  ou  do  seu  assigna- 
tario   (178)  : 

3.*  Que  seja  lido  perante  as  Testemunlia$,  e, 
depois  de  lido,  pór  ellas  assignado   (179)  : 

4.'  Que,  depois  da  morte  do  Testador,  soja  pu- 
blicado em  Juízo,  citando-se  as  partes  interessadas 
(180), 

CAPITULO  III 

TESTAMENTO    CERRADO 

§  72.  Testamento  Cerrado  [§  59  n.  2/)  é  o  es- 
cripto  pêlo  Testador,  ou  por  outrem  á  seu  rogo, 
com  Instrumento  de  Approvaçâo  (181). 


(177)  Cit.  Consolid.    Art.  1060  §  1.%   apoiado    na  Ord. 
Liv.    4/  Tit.   80  §  3.*. 

(178)  Cit.  Consolid.  Art.  1060  §  2.%  apoiado  na  môsma 
Ord.   Liv.    4/  Tit.  80   §   3.\ 

(179)  Cit.  Consolid.  Art.  1060  §  3.%  apoiado  na  môsma 
Ord.    Liv.  4.«  Tit     80  §  3.\ 

(180)  Vêja-se  o  Capitulo  I  da  Publicação  dos  Testamentos 
no  Titulo  III  infra  doesta  PARTE   PRIMEIRA. 

(181)  Consolid.  das  Leis  Civis  Arts.  1053  §  2.%  e  1055 
á  1059,  apoiados  principalmente  na  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  80 
§  1.* ;  e  no  Ass.  de  17  de  Agosto  de  1811,  explicado 
pêlo  de  10  de  Junho  de  1817. 
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§  73.  Para  sôr  valido  o  Teslainento  Cerrado,  é  ne- 
cessário  (182)  : 


(182)  Eis  quasi  por  inteiro  a  doutrina  do  Autor  sobre 
Tntamentot  Cerrados  : 

o  AUTOR  GrOUV.    PlNTO  NO  §  2.»    DO  SEU  CâP.    5.' 

o  Testamento  Cerrado^  á  que  também  chamam  Mystico^ 
de  que  falia  a  Ord.  Liv.  4.*»  Tit.  80  §§  1.»  e  2.%  pode 
8êr  feito  pêlo  Testador,  ou  por  um  particular  á  seu 
rogo. 

Às  solemnidades  exigidas  paia  cit.  Ord.  Liv.  4.'' 
Tit.  80   §  l.',  para  valer  o  Testamento  Cerrado^  vem  à  sêr: 

!.•  Que,  feito  o  Testamento  pêlo  Testador,  ou  por 
outra  pessoa  á  seu  rogo,  o-deve  assignar,  com  esta  dis- 
tincçao  :  Se  feito  pêlo  próprio  Testador,  nfto  é  necessá- 
ria sua  assignatura,  pois  que  sua  letra  tem  a  mesma 
fé :  Se  feito  por  outrem,  então  deve-o  assignar  o  Tes- 
tador, sabendo  escrever ;  e,  nfto  sabendo,  ou  nao  podendo, 
será  assignado  por  quem  lh'o-fêz,  declarando  que  assigna 
à  seu  rogo : 

2.'  Depois  de  assim  feito,  o-entrega  o  Testador  fe- 
chado e  cozido  ao  Tabelliao  diante  de  cinco  Testemunhas, 
varões,  e  maiores  de  quatõrze  annos  ;  na  presença  das 
quaes  deve  o  Tabelliao  perguntar  ao  Testador,  se  aquelle 
é  seu  Testamento  ;  e  o  se  o-ha  por  bom,  firme,  e  va- 
lioso (pois  nao  é  necessário  lêr-se  ás  testemunhas  o 
Testammto  Cerrado)  ;  e,  dizendo  o  Testador  que  sim,  prin- 
cipia o  Tabelliao  o  Instrumento  de  Ápprovaçào  na  presença 
das  mesmas  Testemunhas  : 

3.*  O  Instrumento  de  Approvação  deve  o  Tabelliao  co- 
meçar na  mesma  folha,  e  parte  d'ella  em  que  acabou  o 
Testamento^  á  fim  de  evitar  falsidades,  etc;  e,  nSo  restando 
papel  algum  no  Testamento  para  n'ôlle  sêr  lavrada  a  Ap- 
provação^  o  Tabelliao  ponha  seu  sigoál  publico  em  qual- 
quer parte  do  Testamento^  o  que  mencionará  na  Approvação] 
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1/  Que  seja  escripto  pêlo  Testador,  ou  por  outrem 
á  seu  rogo    (183)  : 


tudo  isso  devendo  fazer  sob  pena  de  perder  o  Offlcio,  e 
de  sêr  nullo  o  Instrumento  de  ÁpprovaçãOj  nos  termos  da 
cit.  Ord.  Liv.  4.«  Tit.  80  §§  !.•  e  2.%  e  Liv.  l.«  Tit.  78 
§§4.«  e  19: 

4.*  No  fim  do  Instrumento  de  Approvação^  deve  o 
TabeUiao  fazer  assígnar  as  Testemunhas ;  e  o  Testador, 
se  souber,  ou  poder,  assignar ;  e,  n&o  sabendo,  ou  nSLo 
podendo,  assignará  por  êlle  uma  das  Testemunhas,  de- 
clarando junto  de  sna  assigpnatura  que  assigna  por  man- 
dado ou  á  rogo  do  Testador,  por  nao  saber,  ou  nSo  poder, 
assignar:  Por  outra  forma  nao  será  valido  o  Testamento 
Cerrado^  como  declarSo  a  cit.  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  80  §  1.*», 
e  o  Ass.  de  10  de  Junho  de   1817. 

O  modo  pratico  de  fazer  Testamento  Cerrado^  e  seu 
Instrumento  de  ApprovaçãOy  pode-se  vêr  no  fim  d'êste  Tra- 
tado :  No  Instrumento  deve  declarar  o  Tabelliao,  —  se  no 
Testamento  achou  entrelinhas,  ou  borrões  ;  —  que  o  Tes- 
tador lh*o-entregara,  e  o-houve  por  seu,  bom,  e  firme ;  — 
as  laudas,  ou  folhas,  em  que  se-achava  escripto,  quando 
o  Testador  lh'o-entrogou  ;  —  e  se  o  Testador,  segundo  seu 
parecer,  estava  em  perfeito  juizo,  etc. 

(183)  Consolid.  das  Leis  Civis  Art.  1055  %  1.%  apoiado 
na  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  80   §  l.\ 

Dia.   PORT.  LIV.    3.*  N.   1781 

O  Testador  pode  escrever,  ou  mandar  eácrevôr  por 
pessoa  de  sua  confiança,  seu  Testamento ;  e,  assígnado  por 
ÔUe,  ou  pêlo  Escriptôr  no  caso  d'êlle  nfto  saber,  ou  nfto 
poder,  assignar  ;  mandal-o  approvar  por  TabelliSo  Publico» 
sem  deixar  lêr. 
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2/  Que  seja  assignado  pêlo  Testador,  se  não  fôi 
escripto  por  ôUe  184: 

3/  Que,  não  sabendo  o  Testador  assignar,  soja 
assignado  por  quem  lh'o-escreveu  (185)  : 


COELHO    DA    ROCHA    §   679 

o  TetíamerUo  Cerrado  contém  a  disposição,  ou  escripta 
pêlo  punho  do  Testador,  ou  escripta  por  outrem  á  seu 
rõgo;  devendo,  n'êste  ultimo  caso,  sêr  assignado,  ou  pelo 
mesmo  Testador,  ou  por   quem  Tho-escreveu. 

QUESTlO 

é 

o  Testamento  Cerrado  (Gonsolid.  das  Leis  Civ.  Nota  ao 
Art-  1055  n.  2.*)  pode  sêr  escripto  em  lingua  estrangeira, 
e  assim  approvado  pêlo  Tabelliao  ?  Resolvi  péla  afirma- 
tiva, e  que,  para  tér  execuçSo,  o  Juiz,  que  o-abrir,  e 
mandar  cumprir,  deve  orden&r  sua  traducçao  ;  para  de- 
pois sêr  registrado,  e  archivado  o  original  com  a  traducçao. 

(184)  Cit.  Gonsolid.  Art.  1055  §  2.%  apoiado  na  Ord. 
liv.  4.»  Tit.   80  §  l.^ 

(185)  Cit.  Gonsolid.  Art.  1055  §  3.%  apoiado  na  Ord. 
Liv.  4.*  Tit.  80  §  l.«. 

Esta  Ord.  (cit.  Consold.  Nota  ao  Art.  1055  §  3.«)  só 
prevenio  o  caso  de  não  saber  o  Testador  assign&r,  omit- 
tindo  o  de  nao  podar  assignar : 

Poderá  n'êste  outro  caso  assignar  também  &  seu  rogo 
quem  escreveu  o  Testamento  ?  Resolvi  péla  affirmativa. 

Será  valido  o  Testam/enio  Cerrado^  nao  estando  assignado 
pêlo  Testador,  nem  por  quem  lh'o-escreveu ;  n5o  obstante 
dizêr-se  no  final  d'êlle,  que  o-assignara,  e  têr  sido  ap- 
provado em  forma  legal?  Respondi  péla  negativa,  porque 
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4/  Que  o  Testador    o-entregue  ao  Tabelliâo  pe- 


a  cit.  Órd.  Liv.  4.*  Tit.  80  §  1."  exigre  a  assignatura  do  Tes- 
tador, ou  do  Escriptôr  do  Testamento^  exigindo  também  a 
assignatura  do  Testador  no  Imtrumento  de  Approtação  ;  sendo 
portanto  essencial  este  requesito  nos  tôrmos  do  Ass.  de 
10  de  Junho  de  1817,  que  explicou  o  de  17  de  Agrôsto  de 
1811. 

Se  a  Relação  da  Corte  julgou  (Nota  1  ao  Art.  993  da 
Gonsolid.),  que  nSo  pode  fazâr  Testamento  Cerrado  quem,  sa- 
bendo escrever,  acha-se  impossibilitado  d'escrevêr  ou  as- 
signar  ao  tempo  da  facção  do  Testamento ;  esse  julga- 
mento tem  contra  si  a  doutrina  do  Autor  Gouv.  Pinte 
Cap.  Ò.""  §  2.'',  fundada  no  Ass.  de  10  de  Junho  de 
1817. 

Do  feito,  diz  este  Ass.,  que  fícao  satisfeitos  os  reque- 
sitos  da  Lêi,  —  com  a  tradição  do  Testamento,  feita  pólo 
Testador  ao  Tabelliâo  :  —  com  a  declaraç&o  do  Testador  de 
que  6  seu  Testamento^  e  o-ha  por  firme,  valioso,  e  bom ;  — 
ou,  em  falta  d'esta  daclaraçao,  com  a  resposta  do  Testador 
ao  Tabelliâo,  dada  ás  perguntas  exigidas  na  Ord.  Liv.  4.'' 
Tit.  80  ;  e  tanto  basta,  para  que  o  Interprete  nfto  repute-se 
autorisado  à  privar  da  facç&o  testamentária  por  uma  das 
formas  legáes  á  quem,  sabendo  escrever,  acha-se  impos- 
sibilitado d'escrevôr,  ou  de  assignar,  ao  tempo  de  fa- 
zêr-se  o  Testamento. 

Com  as  mencionadas  cautelas  do  cit.  Ass.  de  10  de 
Junho  de  1817  fica  provado  sôr  do  Testador  o  Testamento 
entregue,  e  sobre  o  qual  fallou  ôlle  ao  Tabelliâo,  ou  res- 
pondeu ás  perguntas  d'êste. 

Não  saòir  assignar  equivale  á  nào  pedir  assignar^  como 
tem  equiparado  a  cit.  Ord.  §  1.'  no  Instrumento  de  Áppro- 
vação :  A  fé  do  Tabelliâo  é  a  mesma,  vendo,  e  ouvindo,  o 
Testador,  ou  no  acto  da  tradição  do  Testamento^  ou  no 
Acto  da  Ápprovação  d'ôlle. 
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rante  cinco  Testemunhas,  varSes,  e  maiores  de  qua- 
tôrze  annos  (186)  : 

5/  Que  o  Tabelliâo  perante  as  Testemunhas  per- 
gunte ao  Testador,  se  é  aquêUe  o  seu  Testamento;  e 
se  o-ha  por  bom,  firme,  e  valioso ;  quando  o  Tes- 
tador nâo  se-tenha  antecipado  em  declarar-lh'o  (187) : 

6/  Que  logo  em  presença  das  Testemunhas  o 
Tabelliâo  faça  o  Instrumento  de  Approvação,  declarando 
n'ôlle  que  o  Testador  Ihe-entregara  o  Testamento;  e 
o-houvera  por  seu,  bom,  e  firme  (188) : 

7/  Que  o  Instrumento  de  Approvação  comece  logo 
immediatamente  no  fim  do   Testamento  (189) : 


(186)  Cit.  Consolid.  Art.  1055  §  4.%  apoiado  na  Ord. 
Liv.   4-»  Tit.  80  §  l.\ 

COELHO    DA.    BOCHA.    §    679 

■ 

O  próprio  Testador  deve  entregar  ao  Tabelliao  o  pa- 
pel, em  que  a  disposiçlio  está  escripta,  perante  cinco  Tes- 
temunhas ;  com  expressa  declaração  de  n'êlle  contêr-se  o 
sea  TestamentOy  e  de  querer  que  por  tal  se-cumpra. 

(187)  Cit.  Consolid.  Art.  1055  §  5.%  apoiado  na  Ord. 
Liv.  4.«  Tit.  80  §  1.%  e  no  Ass.  de  10  de  Junho  de 
1817. 

(188)  Cit.  Consolid.  Art.  1055  §  6.%  apoiado  na  mes- 
ma Otd.  liv.  4.«  Tit.  80  §  6.%  e  no  mesmo  Ass.  de  10 
de  Junho  de  1817. 

(189)  Cit.  Consolid.  Art.  1055  §  7.%  apoiado  na  Ord. 
Liv.  4.'»  Tit.  80  §  2."»,  e  no  mesmo  Ass.  de  10  de  Junho 
de  1817. 
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8.*  Que,  não  havendo  logár  na  ultima  folha  es- 
cripta  do  Testamento  para  n'êlle  começar  o  Instrumento 
de  Approvação,  o  Tabellião  ponha  no  Testamento  seu 
signál  publico,  e  assim  o-declare  no  Instrumento  de 
Approvação  (190) : 

9.*  Que  o  Instrumento  de  Approvação  seja  assig- 
nado  pôlas  cinco  Testemunhas,  n^ôUe  nomeadas ;  e  pêlo 
Testador,  se  souber,   ou  poder,  assignar  (191) : 

(190)  Cit.  Consolid.  Art.  1055  §  8.*,  apoiado  na  Ord. 
Liv.  4/  Tit.  80  §  2.%  e  no  mesmo  Ass.  de  10  de  Junho 
de  1817. 

COELHO   DA   ROCHA  §  679 

O  Instrumento  de  Approvação  deve  sêr  principiado  na 
ultima  folha  do  papel,  em  que  se*contém  a  disposição ; 
e,  se  para  isso  nao  houver  logàr,  deve  o  Tabelli&o  rubrical-a 
com  o  seu  sigrnál,  e  lavrar  o  Instrumento  em  nôvo  papel, 
fazendo  as  declarações  d'isto  môsmo  —  Ord.  Liv.  4.*  Tit. 
80  §§  !.•  e  2.%  e  Ass.   de  10  de  Junho  de  1817. 

(191)  Cit.  Consolid.  Art.  1055  §  9.%  apoiado  na  Ord. 
Liv.  4*  Tit.  80  §  !.•. 

DIG.    PORT.    LIV.    3.«    NS.     1784    E    1785 

Se  O  Testador  n&o  sabe,  ou  nao  pode,  escrever,  deve 
declarar  uma  das  Testemunhas,  que  assigna  &  rogo  d'êlle, 
ou  deve  declaral-o  o  Tabellifto  no  Instrumento: 

Ainda  que  o  Testador  costume  aesigndr  de  crut^  esta 
assignatura  nSo  basta,  para  que  deixe  de  assign&r  uma 
Testemunha  á   seu  rogo. 

COELHO    DA    ROCHA   §    679 

o   Instrumento    de   Approvação  deve  sêr  assignado  pêlo 
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10.  Qae,  nSo  sabendo,  ou  não  podendo,  assi- 
gnár,  assigne  por  ôlle  uma  das  Testemunhas,  de- 
clarando ao  pé  de  sua  assígnatura  que  o-faz  á  rogo 
do  Testador,  por  ôste  nSo  sabor,  ou  nSo  poder,  assi- 
gnár   (192)  : 

11.  Que  o  TabelliSo  cerre,  e  coza,  o  Testamento, 
depois  de  concluído  o  Instrumento  de  A ppr ovação  (193). 

§  74  A'  estas  solemnidades  substanciáes  do  Tcí- 

Testador,  ou  por  uma  das  Testemunhas  á  seu  rogo  se 
êlle  nao  souber  ou  n&o  poder  ;  declarando-o  ao  pé  da  as- 
sígnatura, e  fazendo  o  Tabellião  d'isto  mesmo  menção  : 

Deve  sêr  lavrado  na  presença,  e  assignado  também 
pêlo  Tabelliao  e  pélas  Testemunhas,  tudo  em  acto  se- 
guido. 

(192)  Cit.  Consolid.  Art.  1055  §  10,  apoiado  na  Ord. 
Liv.  4.*  Tit.   80  §   1.». 

Declarando  o  Tabelli&o  no  Instrumento  de  Ápprovação 
que  por  emfermidade  o  Testador  não  poude  assignàr  o 
Testamento^  e  que  à  seu  rOgo  assignara  uma  das  cinco 
Testemunhas,  designando-a  por  seu  nome ;  é  nuUo  o 
TeUamento^  por  não  declarar  essa  Testemunha  em  sua  as- 
sígnatura, que  o-faz  á  rogo  do  Testador,  por  este  não 
podar  assignàr,  declarando  simplesmente  que  assigna  á 
rogo  do  Testador?  Respondi  péla  negativa. 

(193)  Cit.  Consolid.  Art.  1055  §  11,  apoiado  na  cit. 
Ord.  Liv.  4.«  Tit.  80  §  1.%  e  no  cit,  Ass.  de  10  de  Junho 
de  1817. 

Findo  o  Instrumento  (Dig.  Port.  Liv.  S."  n.  1787)  deve 
o  Tabeliiao,  cozer,  lacrar,  e  sobrescritar,  o  Testamento^  en- 
tregando-o  ao  Testador. 
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tamento  Cerrado  basta,  que  não  se-falte  ;  portando-as 
o  Tabellião  por  fé,  e  especificando-as,  no  Instrumento 
de  approvação  ;  embora  se-anteponhão,  posponhao,  ou 
se-substituão,  palavras  (194) . 


(194)  Cit.  Consolid.  Arts.  1056  e  1057,  apoiados  no  Ass. 
de  10  de  Junho  de  1817,  que  explicou  o  de  17  de  Agosto 
de  1811. 

Nota  do  autor  gouv.   pinto  no  §  2.'  no  cap.  5.' 

Posto  que  o  Ass.  de  17  de  Agosto  de  1811,  tomado 
sobre  a  intelligencia  da  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  80  §  1.% 
quando  diz  :  «  —  E  de  outra  maneira  não  será  valido  o  Tes- 
tamento —  »  ;  (por  se-duvidar  se  esse  decreto  irritante  de- 
via-se  limitar  á  disposição  mais  próxima,  que  é  :  «  —  JK 
nào  sabendo^  ou  não  podendo  — »] ;  declarasse,  que  o  dito 
decreto  irritante  comprehendia  todas  as  formulas  subs- 
tanciàes  do  mencionado  §  na  pena  de  nullidade,  porque 
assim  fôrao  decretadas  para  evitar  falsidades  perigo- 
síssimas em  taes  casos;  n&o  devendo,  nem  podendo,  an- 
tep6r-se,  nem  pospôr-se,  ou  substituir-se  por  equipolen- 
cia,  as  formas  prescriptas  péla  Ord.  citada ;  isto  com- 
tudo  fôi  posteriormente  explicado  pêlo  Ass.  de  10  Junho 
de  1817,  como  n'êl!e  se-observa. 

MANUAL    DO    TABBLLIAO    §§    250    k    254 

o  Ass.  de  10  de  Junho  de  1817  tirou  a  antinomia 
entre  os  §§  1.*  e  2.»  da  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  80:  Decidio 
também  a  duvida  de  nao  sôr  necessária  a  pergunta  do 
TabelliSo  ao  Testador,  quando  o  Testador  se-antecipa  em 
dizêr-lhe  sêr  aquelle  o  seu  Testamento,  e  havêl-o  por 
bom,  firme  e  valioso :  Porém  deixou  por  decidir  as 
duas  questões  mais  espinhosas  : 

Se  basta    a    assignatura    de    crux,    quando  o  Testador 


r 
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nSo  sabe  escrever,  e  costuma  assignar  d'esta  forma  em 
Juízo  e  fora  d'êlle : 

Se  a  omissão  da  Testemunha  (que  assigna  pêlo  Tes- 
tador, que  nao  sabe  ou  n&o  pode  escrever)  ao  pé  de 
seu  sig>oáI,  annuUa  ou  não  o  Testamento  ;  caso  o  Tabelli&o 
tenha  declarado  no  instrumento^  que  tal  Testemunha  assi- 
gnou  à  rôgro  do  Testador,  por  este  não  aabêr  ou  não  poder : 

Por  não  terem  decidido  estas  questões,  já  antigas, 
ainda  nao  est&  restituída  a  paz  das  famílias : 

A  assignatura  de  erux  está  introduzida  no  Foro  por 
nzo  antigo,  mas  obscuro ;  e,  como  nada  mais  fácil  que 
falsificar  esta  forma  de  assignatura,  deve  sôr  eliminada 
n'aquêlles  actos,  em  que  as  falsidades  são  perigosas ;  e 
portanto  parece  nullo  o  Testamento^  que,  depois  do  cit. 
Ass.  de  1811,  fosse  approvado  com  tal  substituição  de  as- 
signatura: 

Se  basta  declarar  o  Tabellião  no  Instrumento  têr  assi- 
gnado  a  Testemunha  pêlo  Testador,  que  não  sabe  ou  não 
pode;  ou  se  precisamente  a  Testemunha  o-dcve  declarar 
ao  pé  de  seu  signál,  como  a  Lêi  ordena  ;  é  mais  con- 
troverso que  d'antes,  porque  no  próprio  Assento  fundão- 
86  as  interpretações  divergentes,  etc.  : 

Com  justa  razão  se-devem  haver  por  nuUos  os  Tw- 
tamentos : 

1/  Se  alguém  mandasse  fazer  o  Instrumento  em  um 
Livro,  com  intento  d'escrevêr  por  baixo  suas  disposi- 
ções em  caso  de  urgência : 

2.*  Se  o  Tabellião  fizesse  assignar  o  Testador  e  as 
Testemunhas  em  branco,  e  depois  escrevesse  o  Instrumento 
da  Approvação  : 

3.®  Se  lavrasse  primeiro  o  Instrumento^  e  no  fim  cha- 
masse as  Testemunhas  para  assignar. 

Advirta  o  Tabellião : 

Que  será  erro  notável,  não  pôr  seu  signál  publico 
no  fim  do  Instrumento  : 
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Qae  é  de  sua  obrigaç&o  cosôr,  e  lacrar,  o  Testamento 
depois  de  approval-o : 

Que  bem  pode  fazer  o  Instrumento  de  Approvação,  em- 
bora escrevesse  o  Testamento  como  pessoa  particular — Ajss. 
de  23  de  Junho  de  1811  : 

DiG.   PORT.   Liv.  3.«»  NS.    1783,  6  1790  Á  1792 

O  Instrumento  de  Approvação  deve  conter  : 

1.'  O  dia,  mêz,  e  anuo  ;  e  o  logár,  e  a  casa,  onde  é  feito  : 

2.*»  Se  o  Testador  é  conhecido  do  Tabelliao,  e  das  Tes- 
temunhas, do  Instrumsnto : 

3.*  Declaração  de  que  o  Testador  entregou  o  papel  da 
disposição  ao  Tabelliao,  perante  as  Testemunhas,  pedindo- 
Ihe  que  Ih^o-approvasse,  para  sêr  firme  e  valioso  : 

4.«  Assignatura  do  Testador,  e  de  cinco  Testemunhas 
varOes,  maiores  de  quatôrze  annos ;  e  do  Tabelliao,  com 
o  seu  nome,  e  sign&l  publico. 

Se  o  Tabelliao  nao  conhecer  o  Testador,  devem  co- 
cêl-o  as  Testemunhas  do  Instrumento^  e  algumas  d'estas 
devem  sêr  conhecidas  do  Tabelliao,  e  tudo  se-deve  -  de- 
clarar no  Instrumento. 

Permittindo  o  Testador,  pode  o  Tabelliao  lançar  uma 
vista  d'olhos  á  escripta,  para  vêr  se  ha  n'élla  entrelinha,  ou 
cousa  que  duvida  faça;  e  assim  o-declare  no  Instrumento^ 
resalvando  as  emendas  e  as  entrelinhas. 

Qualquer  declaração  de  vontade,  que  o  Testador  faça 
no  Instrumento  de  Approvação^  vale  como   Testamento  Aberto. 

COBLHO    DA    BOCHA.    NOT.    AO    §    679 

Além  dos  requesitos  essenciáes  enumerados,  costumao 
as  Tabelliaes  rubricar  as  folhas  do  Testamento,  e  passal-as 
pêlos  olhos,  para  resalvarem  entrelinhas,  ou  borrões,  sem 
as-lêrem  ;  bem  como  cosôl-o,  e  lacrai-  o,  com  a  Approvação. 

Mas  estas    formulas  nao  sao  exigidas  péla  Lêi,    e  a 
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sua  omissão  sem  algam  outro  fundamento  de  fraude  ufto 
iodúz  nuUidade. 

CONSOUD.     DAS    LEIS    CIVIS    NOTA    AO    ABT.     1056 

Nao  resulta  nullidade  de  nao  rubricar  o  Tabelliao  as 
laudas  do  Testamento^  nao  havendo  lêi  que  exija  tal  reque- 
sito ;  se  bem  que  sempre  se-observe,  e  offerêça  alguma 
garantia. 

Haverá  porem  nullidade,  se  alguma  das  cinco  Teste- 
munhas nao  assignár  o  Instrumento  de  Approvação,  assi- 
gnando  à  rõgo  d'ella  alguma  outra  ?  E'  solemnidade 
essencial  a  assignatura  de  todas  essas  Testemunhas,  como 
exige  a  Ord.  Liv.   4.»  Tit.  80  §  l.\ 

Podem  (Direito  Revista  de  1874)  as  omissOes  do  Ins- 
trumento de  Appromção  sêr  suppridas  por  prova  testemunhal  ? 
Nada  mais  evidente,  que  a  negativa :  Adraittir  Testemu- 
nhas, ou  outro  género  de  prova,  quando  a  Lôi  quer  subs- 
tancialmente uma  certa  forma  instrumental,  fora  aberta- 
mente transgredir  a  mesma  Lêi.  (Vêja-se  o  §  48  supra^ 
e  sua  Nota   136). 

ASSIGNATURA   DE    CRUZ 

(Censura  ânàl) 

Esta  questão  de  —  assignatura  de  cruz  — ,  em  relação 
geral  à  todas  as  Espécies  de  Tettamentot  Eseriptos  ;  e  nSo 
só  ás  assignaturas  dos  Testadores,  como  ás  das  Testemu- 
nhas Testamentárias ;  acha-se  ligada  ao  Ass.  de  10  de 
Junho  de  1817,  tomado  sobre  a  intelligencia  da  Ord.  Liv.  4.* 
Tit.  80  §§  1.°  e  2.%  e  do  Ass.  de  17  de  Agosto  de  1817  ; 
cuja  transcripçSLo  integral,  com  algumas  duvidas,  acha-se 
no  Autor  Gouv.  Pinto  Cap.  45,  no  Manual  do  Tabelliao 
§§  ^8  à  253,  e  nos  Linh.   Orphanol.  de  Per.   de  Carv. 

TBST.  10 
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§  75.  Perderá  o  Officio,  e  será  punido  com  as 
mais  penas  da  Lôi,  além  da  nullidade  do  acto,  o  Ta- 
bellião,  que  fizer  Instrumento  de  Approvação  de  Testar 


A  duvida  importante  é  a  da  —  assiguatura  de  cru%  — ,  qua 
o  Autor  em  sua  1.*  Edição  resolveu  afflrmativamente,  e 
depois  negativamente ;  de  modo  que  hoje  a  solução  ne- 
gativa póde-se  dizer  a  dos  Praxistas,  e  a  seguida  em 
nosso  Foro. 

Gonsidere-se  esta  final  censura  uma  continuaçSlo  da 
Nota  7  supra^  quando  falia  da  Assignatura  do  Testador ;  mas 
com  este  remate  da  Consolid.  das  Leis  Civis  Nota  1  ao 
Art.   1053  ibi: 

c<  o  que  resta  examinar  é,  se,  quando  o  Testador  nao 
sabe  escrever,  e  costuma  assignár — de  crui — ,  bastará, 
que  assim  assigne  ;  ou  se  indispensável  é,  que  por  êlle 
assigne  uma  Testemunha  á  reu  rogo  : » 

«  Resolvo  contra  a  —  assignoXura  de  cruz  — ,  e  pelas  ra- 
sOes  do  mesmo  Goav.  Pinto,  que  na  sua  1.*  Edição  pen- 
sara diversamente:  Pela  ignorância  de  escrever  tolerava- 
se  antigamente  a  —  assignatura  de  cruz  — ,  e  hoje  muita 
gente  sabe  escrever,  e  pelo  menos  assignár  seu  nome : 
A  —  cruz  —  6  apenas  um  signál  algébrico,  quando  mais 
signilScativo  ;  porém  nao  é  conjuncto  de  letras^  n&o  é  letra, 
para  que  signifique  nomes  e  sobrenomes.)) 

Nao  digo,  que  os  Assentos  de  17  de  Agosto  de  1811 
e  de  10  de  Junho  de  1817,  em  que  se-apoiarSo  os  Arts.  1056 
e  1057  da  Consolid.  das  Leis  Civis,  e  agora  se-apôia 
nosso  texto  no  §  74,  sêjao  chaves  de  ouro  para  abrir 
portas  á  quaesquér  duvidas ;  mas  confio  muito  nos  re- 
cursos lógicos,  e  soccôrrao-nos  interpretações  doutrináes, 
sempre  que  faltem  interpretações  authenticas. 


-  147  - 

mentos  com  inobservância  das  solemnidades  legalmente 
exigidas  (195) . 

§  76.  O  Testamento  Cerrado  pode  sèr  escripto  pêlo 
próprio   Tabellião,  que  depois  o-approvar  (196). 

(195)  Cit.  Consolid.  Art.  1058,  fundado  na  Ord.  Liv.  !.• 
Tit.  78  §  15,  Liv.   4.*  Tit.  80  §  !.•  in  fine,  e  §  2.-  in  fine. 

(196)  Cit.  Consolid.  Art.  1059,  fundado  no  Ass.  2.* 
de  23  de  Julho  de  1811. 

A  questão  (advertência  do  Autôr)  de  sêr  ou  nSo  va- 
lido o  Testamento,  feito  pêlo  Tabellião  como  particular,  e 
approvado  por  êlle  raôsmo  como  Tabellião,  acha-se  deci- 
dida pêlo  Ass.  de  23  de  Julho  de  1811 ;  assentando*se  á 
propósito  n5o  haver  nullidade  por  tal  motivo,  porquanto, 
em  falta  de  lôi  prohibitiva,  nao  se-devia  irrogár  nulli- 
dade aos  actos,  que  nfto  a-tem. 

O  Tabellião  mesmo  (Dig.  Fort.  Liv.  3.«  n.  1782)  pode 
sêr  o  escriptõr  do  Testamento,  como  pessoa  particul&r ;  e 
approval-o  depois,  como  pessoa  publica. 

Nada  obsta  (Coelho  da  Rocha  §  679),  que  o  Tabel- 
lião tenha  escripto  o  Testamento,  e  o-approve  depois  como 
pessoa  publica— Ass.   de  23  de  Julho  de  1811. 

OBSERVAÇÃO  DO  AUTÔB 

Nao  vale  a  deixa  à  Mosteiro,  ou  á  Corporação,  sendo 
eseripta  por  algum  Religioso,  que  Ihe-pertença ;  entenden- 
do-se  porém  sò  n'esta  parte  a  nullidade  do  Testamento,  e 
subsistindo  o  mais,  segundo  o  Alv.  de  26  de  Março  de  1634, 
ampliado  ou  declarado  pêlo  de  2  de  Maio  de  1647 ;  e  péla 
Lêi  de  23  de  Junho  de  1766  §  1.%  que  nao  se-acha  re- 
vogada n'esta  parte. 


-  148  - 


CAPITULO  IV 


TESTAMENTO    NUNCUPATIVO 


§  77.  Testamento  Nuncupativo   (§   58  n.   2.*)   é  o 


E  note-tíe  maia,  que  por  essa  Lêi  a  deixa  á  parentes 
do  Clérigo,  ou  Leigo,  dentro  do  quarto  grào,  quê  escreveu 
o  Testamento  por  outro,  era  nalla ;  porém,  como  essa  Lôi 
fôi  abrogada  pêlo  Decr.  de  17  de  Julho  de  1778,  vale 
hoje  tal  deixa,  á  nao  haver  dolo. 

CONCLUSÃO 

O  Alv.  de  2  de  Maio  de  1647  (cit.  Consolid.  Nota  ao 
Art.  1054  §  1."),  cuja  integra  lê-se  nas  Ords.  Vicentinas, 
decreta  a  nullidade  de  Legados  à  Religiões  em  Testamentos 
escriptos  por  seus  respectivos  Religiosos  :  Está  em  vigor 
ôste  Alv.,  porque  nao  se-prohibe  (cit.  Consolid.  Art.  1004) 
a  deixa  de  legados   á  Corporações  de   mSlo-morta. 

Se  o  Tabelli&o  (cit.  Consolid.  Nota  ao  Art.  1059)  pode 
approvar  Testamento  Cerrado  por  êlle  escripto  á  rogo  do 
Testador,  pode  sera  duvida  assignal-o  á  rogo  do  Testador, 
que  nfto  sabe  assignar :  A  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  80  §  1.*»  assim 
faculta  indistinctamente  ao  Escriptôr  do  Testamento. 

Em  ultima  analyse,  como  o  Testamento  Cerrado  eflFecti- 
vãmente  se-cerra,  e  coze;  alguma  nullidade  resulta,  ex- 
ceptuando quem  o-escreveu  á  rogo  do  Teetadôr,  de  serem 
conhecidas  suas  disposições  por  outra  pessoa? 

Minha  opinião  é  negativa. 

E  qual  a  razão  de  também  sêr  chamado  —  Testamento 
Mystico — ,  como  se  occultasse  algum  mysterio?  Ninguém 
o-sabe  por  ora,  e  ao  futuro  pertence. 
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feito  pí)lo  próprio  Testador  —  de  viva  vóz,  —  ao  tempo 
de  tua  morte  (197). 

(197)  Consolid.  das  Leis  Civis  Arts.  1053,  §  4.%  1061,  e 
1062,  apoiados  na  Ord.  Liv.  4.*»  Tit.  80  §  4.'';  havendo 
porém  duus  questOes  importantes,  como  indicao  as  pa- 
lavras sublinhadas  —  de  viva  vóz^  —  ao  tempo  de  sua  morti. 

o  AUTOR  GOUV.    PINTO   §   3.®  DO  CAP.    5/ 

(Doutrina  verdadeira) 

O  Testamento  Nuncupattvo,  ou  de  viva  vóz,  de  que  falia 
a  Ord.  Liv.  4.«  Tit.  80  §  4.'»  é  feito  tao  somente  pêlo 
Testador,  declarando  por  palavra,  ao  tempo  de  sua  morte^ 
o  que  quer  se-faça  depois  d'ella. 

E*  portanto  necessário,  para  se-podêr  validamente  fazer 
Testamento  Nuncupatico,  attendendo-se  ás  poucas  palavras 
da  cit.  Ord.   Liv.   4.«  Tit.   80  §  4.« : 

1.'  Que  o  Testador  estí^^ja  em  perigfo  de  vida,  e  que 
a  moléstia  nao  Ihe-dê  tempo  para  fazer  seu  Testamento 
Escripto  : 

2.*'  Que  o  Testador  morra  d'aquolla  moléstia,  nflo  tendo 
tempo  intermédio  para  testar  por  escripto ;  porquanto, 
convalescendo,  esta  mèsioa  convalescença,  e  o  tempo  para 
dispor  de   outra   forma,    dá  cnusa   á  sua  invalidade: 

3.**  Que  sempre  intervenhao  seis  Testemunhas,  mas 
permittindo  a  Lêi  para  maior  facilidade,  e  beneficio  do 
Testador,  entrarem  Molheres  n'êste  numero ;  pois  muitas 
vezes  acontece,  principalmente  no  campo,  e  nas  terras 
pequenas,    só   apparecêrem   Molhares : 

4.«  Que  se-reduza  á  publica-forma,  citando-se  para 
isso  os  que  podem  têr   interesse. 

ff 

Das  palavras  da  Ord.  Liv.  4.*»  Tit.  80  §  4.'»  se-vô 
bem,  que  nossu  Leg*isladôr,  nao  só  adoptara  o  Testamento 
Nuncupatido    do    Direito    Romano,   mas  que   também   quiz 
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declarar  positivamente  só  conceder  tal  beneficio  á  quem 
por  motivo  de  moléstia  não  podia  dispor  de  outra  forma, 
ficando  invalida  a  disposição   em  caso  de  convalescença : 

A'  vista  do  que,  nSo  parece  digna  de  adoptar-se  a 
opinião  dos  que  julgíio — podêr-se  testar  de  viva  vôt  em  outro 
qualquer  tempo^  sem  sêr  em  artigo  de  morte  — ,  comtanto  que 
as  testemunhas  sêj&o  todas  varOes,  como  entendeu  Mello 
Freire  : 

E  isto,  nSo  só  porque  nossa  Ord.  falia  única  e  ex- 
pressamente do  caso,  —  em  que  o  Testador  estiver  em  artigo 
de  morte — ,  declarando  que  sua  convalescença  torna  in- 
valida a  disposição ;  mas  porque  nossas  Leis  em  parte 
nenhuma  permitiam  fazer  Testamento  Solemne  de  viva  vói^ 
antes  pêlo  contrario  descrevem  miudamente  como  deve 
sêr  feito  por  escripto :  E  se,  n'êstes  termos,  ha  tantos 
litigies,  quantos  mais  não  haverião,  se  testassem  de  viva 
vóz,  com  perigo  de  tantos  enganos,  e  de  tantas  falsidades  *i 

DiG.  PORT.  Liv.  3.*  NS.  1797,  1798,  B  1802  Á  1804 

(Opinião  contraria) 

Um  doente  de  moléstia  perigosa  pode  testar — de  viva 
vóí —  perante  seis  Testemunhas,  homens  ou  molheres,  tendo 
capacidade  civil  para  prestarem  juramento. 

Se  o  Testador  convalesce  da  moléstia,  o  Testamento 
Nuneupativo  é  nenhum ;  quaesquér  que  fossem  as  Teste- 
munhas, que  o-presenciarão. 

Pode-se  converter  em  Testamento  Nuneupativo  o  OlographOy 
se  o  Testador  próximo  á  morrer  o-lê,  ou  manda  lêr,  pe- 
rante seis  Testemunhas,  e  declara  sêr  aquella  sua  derra- 
deira vontade. 

Não  pode  valer  como  Testamento  Nuneupativo  o  Cerrado^ 
á  que  falte  alguma  formalidade,  só  porque  as  Testemu- 
nhas ouvirão  ao  Testador  dizer,  que  aquelle  papel  é 
seu  Testamento^  se  este  não  foi  lido  perante  ellas. 

Não  merece    nome    de    Testamento    Nuneupativo  o   dia- 
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log-o  de  uma  pessoa  cora  o  moribundo,  ainda  que  ôste 
responda  ás  perguntas,  que  aquêlla  Ihe-faz,  e  estêjao 
presentes  muitas  testemunhas. 

COELHO    DA    ROCHA    §    682 

(Opinião  também  contraria) 

E'  Testamento  Privilegiado  o  Nuncupativo^  isto  é,  —  feito 
dê   viva  vós^  permittido  nos  doentes  em   perigo  de  morte  — . 

Para  sêr  valido,  é  necessário,  que  o  Testador  enuncie 
sua  vontade  em  acto  seguido  : 

1."  Perante  seis  testemunhas : 

2.®  As  quaes  vêjao  o  Testador,  conhêçao  o  seu  es- 
tado de  sao  juizo,  e  animo  de  testar,  e  entendão  a  dis- 
posição—Ord.    Liv.   é.*»  Tit.    80   §  4.^  : 

Também  se-pode  testar  nuncupativamente^  se  o  Testador  por 
nào  têr  tempo  de  fa%èr  approvar  seu  Testamento  escripto^  o- 
manda  Ur  á  hora  da  morte  perante  as  testemunhas^  declarando 
sèr  essa  a  sua  vontade  : 

O  Testamento  Nuncupativo  fica  nenhum,  se  o  Testador 
convalesceu  da  moléstia. 

PER.  E  SOUZA  PROC.  CIV.  NOTA  1029. 

(Opinião   também  contraria) 

O  Testamento  Nuncupativo  pode  ser  feito,  assim  ao  tempo 
da  morte,  —  como  em  estado  de  saúde  —  ;  com  a  differença 
de  que,  n'êste  caso,  devem  intervir  seis  Testemunhas  va- 
rOes,  que  ouvissem  lâr  a  nomeação  de  herdeiros,  e  mais 
disposições  do  Testador,  escriptos  por  êlle  ou  por  outra 
pessoa  &  seu  rogo  ;  e,  no  outro  caso,  devendo  também 
intervir  sóis  testemunhas,  homens  ou  molheres,  que  ouvis- 
sem da  boca  do  Testador  a  nomeação  de  herdâiro  e  a  de- 
terminação de  legados  : 

No  primeiro  caso,  o  Testamento  Nwwupativo  vale,  em- 
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quanto  nfto  for  revogado;  no  segundo  caso,  nfto  vale  con- 
valescendo o    Testador. 

O  Testamento  Nuncupattvo,  qiu  não  é  feito  ao  (empo  da 
morte,  mas  em  estado  de  saúle,  pode  sêr  feito  em  escripto  par- 
ticular sem  Instrumento  Publico  de  Approvaçâo;  escrerendo^o, 
ou  assfgnando'0,  o  Testador,  ou  outrem   à  seu  rôg-o. 

Mas  o  feito  ho  tempo  da  morte  deve  sêl-o  vocal- 
mente perante  as  Testemunhas,  sem  nada  escrevêr-se. 

Nao  deixa  porém  de  ser  Testamento  Nuncupativo,  se, 
depois  de  feita  essa  disposição  vocal,  se-escrever  para 
conservar-se  a   memoria  d'ella,  etc. 


EM   DESEMPATE 

Pela  Ord.  Liv.  4  «  Tit.  80  (Consolid.  das  Leis  Civis 
Nota  ao  Art.  1053  §  4.*»)  nHo  ha  outro  TsMamento  Nnncu- 
padvo,  sonao  o  feito  de  viva  vóz  ao  tempo  da  morte; 
entretanto  que  Mello  Freire  Dir.  Civ.  Liv.  3.«  Tit.  5.» 
§  9.»  e  P(M-eira  e  S  )uza  Linh.  Civ.  Nota  1029,  fallflo  de 
um  Testamento  Nuncupativo  feito  em  estado  de  saúde,  que 
é  o  particular  e.sorij)t')  pelo  Testador,  de  que  trata  o  §  3.° 
da  cit.   Ord. 

Tam])ém  se-costnma  chamar  Testamento  Nuncupntim  o 
escripto  por  Testador,  que  o-rnande  lêr  á  hora  da  morte 
perante  seis  Testemunhas,  declarando  .è:*  essa  a  sua 
vontade,  e  que  nao  fôi  approvado  por  fJra  de  tempo 
—  Dig-,    Fort.  Tom.  3.'»  n.    1802,  e  Coelho  da  Rocha  §  682. 

O  Testamento  Nunnipativo,  (cit.  Consolid.  Nota  ao  Art. 
1061),  ou  Testamento  Verbal  como  o-denominão  alg'uraas  Le- 
gislações, só  é  tal,  e  valido,  para  sêr  legalmente  reduzido, 
quando  feito  de   viva    vóz  e  em   artigo   de   morte, 

E'  pois  abusiva  a  Pratica  de  reputarem-ae  Testamentos 
Nuncupativos,  e  reduzirem-se,  disposições  escriptas  por  falle- 
eidos,  e  escriptas  ás-  vezes  muito  antes  dos  fallecimentos. 
A  redacção  consiste   na  judicial  publicação . 
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§  78.  No  Testamento  Nuncupativo,  para  sôr  valido, 
devem  intervir  seis  Testemunhas,  homens  ou  mo- 
Dieres  (198). 

§  79  O  Testamento  Nuncupativo  fica  de  nenhum 
vigor,  se  o  Testador  convalescer  da  enfermidade  (199). 

CAPITULO  V 

TESTAMENTO    DE    MÃO     COMMUM 

§  80.  Testamento  de    mão   commum    (§    60)     é  o 

Publico,    ou    Particular  escripto,    feito    por    marido  e 
molhér  conj  une  ta  mente  no  mesmo  papel    (200) . 

■■  -    ■»     ,  ■        I        ■  .  .  -  ■ ,,  , ^ 

Na  minha  Ed.  das  Prim,  Linh.  do  Processo  Civ.  de 
Pereira  e  Souza  Nota  958  transcrevi  esta  sua  defiiiiçao 
de  Testamento  Nuncupativo  :  —  «  E'  aquêlle,  pêlo  qual  o 
Testador  nomêa  verbalmente,  perante  leg^itimo  numero  de 
Testemunhas,  o  herdeiro,  que  quer  instituir  ;  e  os  legatários, 
que  quer  beneficiar  — ».  E  mais  nilo  transcrevi  pela  sua 
discrepancm,  referindo-me  à  Consolid.  das  Leis  Civ.  Arts. 
1053  §  4.%   1061,   e   1062. 

(198)  Cit.  Consolid.  Art.  1061,  apoiado  na  cit.  Ord. 
Liv.   4.*   Tit.  80  §  4.*» 

(199)  Cit.  Consolid.  Art.  1062,  apoiado  na  cit.  Ord. 
Liv     4,^  Tit.   80  §  4.» 

Sobre  a  publicação  do  Testamento  Nuncupativo^  vêja-se  o 
Capitulo  I  no  titulo  iii  d'esta  parte  primeira. 

(200)  Consolid.  das  Leis  Civis  Nota  1  ao  Art.  1053. 
Está  claro,  que  péla  forma  nuncupativa  nao  se-acha  possi- 
bilidade para  testar  de  mão  commum. 

o   AUTÔB  GOUV.  PINTO  NOTA  AO  CAP.  7.»  N.  6.' 

O  Testamento  entre  Conjugues,  á  que    chamSo  —  de  mão 
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commum — ,  no  qual  êlles  se-institúem  mutuamente,  não 
é  privilegiado^  nem  (l'êlle  fallSLo  nossas  Leis,  e  somente 
os  Praxistas. 

A  Pratica  o- tem  introduzido,  e  se-estâ  uzando  fre- 
quentemente, pois  é  feito  com  todas  as  formalidades  le- 
gáes;  tendo  somente  de  especial  o  podôr-se  fazôr  em  um 
só  papel,  e  sêr  porisso  necessário  o  numero  de  Teste- 
munhas exigido  para  um  só  Testamento j  posto  que  sêjao 
dois   Testamentos. 

E'  necessário,  que  seja  assignado  por  ambos  os  Côn- 
juges : 

Quando  fôr  feito  perante  Tabelliao,  deve  ôste  pergun- 
tar à  ambos  os  Cônjuges  na  presença  das  Testemunhas, 
se  aquêUe  é  seu  Testamento  commum^  assim  o-declarando 
no  Instrumento  de  Approvação : 

Se  um,  ou  ambos,  n&o  poderem  assign&r,  assignarà  uma 
Testemunha  á  rogo,  declarando  por  quem  assigna: 

Qualquer  dos  Cônjuges  Testadores  pode  revogar  este 
Testamento^  quando  Ihe-parecêr. 

MÀNUIl  do  TABELLiiO    §  253 

Advirta  o  TabelliSlo,  que,  quando  fõr  Testamento  de 
Mão  Commum^  cada  um  dos  dois  Testadores  deve  por  si 
pegar  nêUe  entregal-o  ao  Tabelliao^  (formulismo  dispensável!), 
e  á  cada  um  deve  o  TabelliSlo  fazer  as  preguntas  da  Lêi. 

DIG.  POBT.  LIV,  3.«  NS.  1606  Á  1616 

Ao  Marido  e  à  Molhér  é  permittido  testarem  ambos 
juntos  no  mesmo  papel,  e  reciprocamente  instituirem-se. 

O  mesmo  é  permittido  d  Irmãos  (ao  contrario),  çu^  viodo 
em  commum. 

Ainda  que  o  Testamento  de  Mão  Commum  seja  escripto 
por  um  dos  Testadores  reciprocamente  instituídos,  nSo 
se-annuUa  por  tal  motivo   a  instituiç&o. 
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Os  Cônjuges,  depois  de  testarem  com  instituição  reci- 
proca, por  seu   ulterior  divorcio   entende-se  revogal-a. 

Se  um  dos  Testadores,  tendo  disposto  com  instituição 
recíproca,  revogar  seu  Te^merUo^  sem  fazêl-o  saber  ao 
outro ;  por  esse  mesmo  facto  entende-se  têr  renunciado 
as  vantagens,  que  do  Testamento  Commum  Ihe-podião  provir. 

Mas  addiçOes,  ou  mudanças,  nos  legados,  sem  pre- 
juizo  do  outro  Testador,  nfto  induzem  revogação  do 
Te$íamento. 

Se  o  Marido  e  a  Molhér,  depois  de  instituição  reci- 
proca, substituem  o  sobrevivo  por  um  terceiro,  ôsse  côn- 
juge sobrevivo,  que,  depois  de  gozar  dos  bens  do  pre- 
defunto,  quizér  mud&r  de  vontade,  deve  repor  ao  subs- 
tituto as  vantagens  recebidas  por  motivo  do  Testamento 
Commum. 

Gomtudo,  quando  pélas  circumstancias  se-coUigir,  que 
o  substituto  fôi  nomeado  por  motivo  de  relaçOes  de  paren- 
tesco, ou  amisade,  com  o  Cônjuge  sobrevivo,  pode  este 
revogar  tal  disposição  sem  pena  alguma. 

Se  os  Cônjuges,  instituindo-se  reciprocamente,  conce- 
derem ao  sobrevivo  a  herança  do  predefunto,  com  podôr 
de  alhear,  devolvendo-se  por  sua  morte  o  que  restar  aos 
parentes  do  predefunto ;  n'êste  caso,  o  sobrevivo  pode 
dispor  da  herança,  excepto  por  doaç&o,  ou  por  disposiç&o 
de  ultima  vontade. 

Mas,  se  somente  fôi  concedido  ao  sobrevivo  podôr 
alhear,  se  tiver  necessidade ;  somente  podêl-o-ha  fazer, 
quando  jà  não  tenha  bens  seus,  que  possa  vender  ;  e  a 
necessidade  fôr  justa,  e  nSlo  dolosamente  provocada. 

Se,  depois  de  gastar  os  bens  do  predefunto,  o  sobre- 
vivo vier  à  adquirir  outros,  fica  obrigado  á  preencher  por 
estes  os  que  gastou   d'aquêlles. 

COELHO  DA  ROCHA  §§  727  O  728 

Pela   Praxe   admittido  está,  que  o  marido  e  a  molhér 
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possao  fazer   sua  ultima    disposição   no  mesmo  papel,   ao 
que   chamao  —  Testamento  de  Mão  Commum  — . 

1.*"  Simultarieo,  quando  nao  contém  outra  circumstan- 
cia,  senão  a  disposição  de  ambos  os  Cônjuges  em  favor 
de  terceiro  ou   terceiros  : 

2.''  Reciproco^  quando  os  Cônjuges  se-institúam  um 
ao   outro,   qual   d'êlles   sobreviver : 

3.'  Correspectivo^  quando  a  disposiçfto,  ou  reciproca, 
ou  em  favor  de  pessoas  conjunctas  de  um,  é  determinada, 
expressamente  ou  presumidamente,  como  em  retribuição 
da  disposição  do  outro  Cônjuge. 

Para  valerem  estes  Testamentos,  sao  necessárias  as  so- 
lemnidades  communs  ;  com  a  circumstancia  de  serem  pra- 
ticadas por  um  e  outro  Cônjuge,  as  formalidades  pes- 
aoàes  dos  Testadores,  como  assignaturas,  entrega  da  dis- 
posição ao  Tabelliao,   etc. 

Na  opinião  de  alguns  Praxistas  o  Testamento  de  Mão 
Commum  é  permittido,  não  só  aos  Cônjuges,  mas  também  d 
irmãos  vivendo  em  commum  ;  porém  o  nosso  Praxista  Gama 
Dec.  n.  231,  primeiro  que  entre  nós  tratou  d'esta  dou- 
trina, só  menciona  os  feitos  entre  Cônjuges  :  O  Cod.  da 
Prússia  também   só  estes  permitte. 

O  Testamento  Correspectivo,  diz  Lobão,  raras  vezes  se- 
achará  ;  e  tal  seria,  por  exemplo,  aquêlle,  em  que  um 
dos  Cônjuges  dissesse,  que,  em  attençao  ao  outro  instituir 
á  êlle,  ou  á  seus  parentes,  instituia  êlle  também  tal 
parente   de   seu   Cônjuge. 

Talvez  pertença  também  á  esta  classe  o  Testamento 
Reciproco,  em  que  se-impOe  ao  sobrevivo  deixar  á  certa 
pessoa  os  bens,  que  tiver   por   sua   morte. 

No  Testamento  Simultâneo  pode  cada  um  dos  Cônjuges 
revogar  arbitrariamente  sua  disposição,  ficando  subsistente 
a  do  outro   nao  revogada. 

Porém,  como  no  Testamento  Rf^ciproco,  e  no  TefitamerUo 
Correspectivo,   deve-se   attendêr  ao   fim   da  retribuição: 

1."  Péla    revogação    de    um    sem   o   consentimento    do 
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outro,  entende-se  revogada  a  disposição  d'êste  em  todas 
as  yantagens  concedidas  ao  primeiro,  ou  à  seus  coojuactos, 
mas  nSlo  quanto  ao  mais  da  disposição : 

2.'  Nao  se-presume  intenção  de  revogar  n'aquêlle  dos 
dois  Testadores,  que,  sem  annullar  o  Testamento,  apenas 
faz  alguma  alteraç&o  nos  legados,  ou  nas  disposições  se- 
cundarias ;  mas,  quando  d'estas  alterações  resulte  algum 
prejuizo  às  vantagens  concedidas  ao  sobrevivo,  devem-se 
ii'esta  parte  julgar  nullos : 

3."  Péla  separação  perpetua  dos  cônjuges  fica  revogado 
o  TestmnentOy  ainda  que  o   nflo  seja  expressamente  : 

4.*'  Depois  que  o  sobrevivo  aceitou  a  successao  do 
predefunto,  já  fica  ligado  para  nao  revogal-o  por  sua  parte; 
presiimindo-se  que  o  predefuuto  lh'a-deixou  em  attençao 
&s  vantagens  correspectivas,   que  este  Ihe-fazia. 

Os  Praxistas  tem-so  visto  aturdidos  para  nos  Testamentos 
Recíprocos^  e  nos  Testamentos  Correspectivos^  conciliar  o  prin- 
cipio essencial  da  revogabilidade  com  o  pacto,  que  n'êlles 
tacitamente  se-contém  : —  Beneficio-te  d  íí,  ou  <ws  teus,  porque 
tu  nut-bemficicis^   ou  aos  meus — . 

Uns,  attendendo  ao  fim,  ou  á  causa,  da  disposição, 
querem  péla  revogação  de  um  induzir  a  revogação  do  outro, 
ficando  péla  aceitação  ligado  o  sobrevivo  á  nao  revogar. 

Outros,  respeitando  a  natureza  das  ultimas  vontades, 
seguem,  que  deve  sér  inteiramente  livre  á  cada  um  re- 
vogar, quando  e  como  quizér. 

Para  cortar  estas  dificuldades,  o  Cod.  Civ.  Franc. 
Art.  968  prohibio  toes  Testamentos.  O  da  Prússia  seguio  o 
meio  termo. 

Pode  qualquer  dos  Cônjuges,  em  taes  casos,  pedir  a 
herança,  ou  o  legado,  que  ahi  se-lhe-deixou  ?  Péla  ne- 
gativa se-acha  decidido  em  Gama  Dec.  231 ;  mas  Lobão, 
e  Corr.  Tell.  no  Dig.  Port.  Liv.  3."  n.  1608,  seguem  a 
afirmativa,  também  estabelecida  no  Cod.   da  Prússia. 
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§  81 .  Testamentos  de  Mão  Commum  são  unicamente 
permittidos  á  Cônjuges,  Marido   e  Molhér   em   coha- 


CONSOLID.    DAS    LÊlS    CIVIS    HOTA    1    AO    ART.    1053 

Contra  a  admissfto  dos  Testamentos  de  Mão  Commum 
pronuncia-se  o  DIREITO  Revista  de  1873  pags.  179  & 
189. 

Meu  voto  é  discordante,  nao  pélas  razOes  até  agora 
allegadas,    que    o    mesmo    DIREITO  empenhou-se  em  re- 

Vi 

futár;  mas  porque  o  Testamento  de  Mão  Commum  é  menos 
uma  forma  nova  de  testar,  que  uma  qualquer  das  formas 
escriptas    ordinárias,    expressamente    autorisadas  pêlo  Di-  :i 

rôito  Pátrio,  e  só  com  a  diflFerença  na  facção  e  assigna- 
tura   por  duas  pessoas. 

Mas,    que    duas    pessoas  ?    Duas    pessoas,  —  marido    e  ^ 

molhér—,  que  a  Ord.  Liv.  1/  Tit.  31  §  1.%  e  Tit.  84  § 
3.%   mandão,   que  —  sêjão  havidos  por  um  Corpo — . 

Talvez  acerte  quem,  n'esta  uni&o  de  ultimas  vontades,         < 
manifestadas  como  uma  só,  vir  a  derradeira  e  mysteriosa 
forma  do  sacramento  do  matrimonio. 

A  instituição  reciproca  dos   Cônjuges  nao  é  o  fim  de         •:] 
taes  Testamentos,  senEo  o  meio  ou  effeito  da  fuzao  de  suas 
vontades  n'uma  só  vontade. 

Contra  nao  procede  o  argumento  da  violação  da  re-  v 
ciprocidade  péla  permissão  de  revogar,  nem  tao  pouco  o  da  >»; 
prohihição  de  revogar^  nem  finalmente  o  de  dois  poderes  le-  :>. 
gislativos.  ^4j| 

As  vontades  dos  Co-Testadôrss  Cônjuges,  reduzidas  à  Vj,, 
uma  só  vontade,  persistem  no  mesmo  querer,  à  cima  da  ,v^ 
permissão  de  revogar, 

E  porque  essas  duas  vontades  unificadas,  nfto  consti- 
tuem um  só  Corpo  Lpgislativo,  se  taatas  e  tantas  vontades        >.^ 
o-constitúem  na  dominante  Politica?  ,  vj, 

Vôja-se  o  subsequente  §  81,  e  sua  Note  200.  s 


■jv 


4  1' 
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bitaçSo;  e  nSo  á  outras  pessoas,   ainda   que  irmSos» 
on  parentes,   vivendo  em   commum  (201). 

CAPITULO  VI 

TBSTAMBNTO    CONSULAR 

§  82.  Testamento  Consular  (§  61)  é  o  Publico, 
quando  escrípto  por  Cônsul  Brazilôiro  em  seu  Livro 
competente  ;  ou  o  Cerrado,  quando  por  êlle  approvado ; 
exercendo,   n'ôstes    casos,    funcções    de  TabelliSo    de 

Notas   (202). 

(201)  Add.  Este  §  81  exprime  meu  pensar  sobre  os 
Ttstamentos  de  mão  commum^  em  acordo  com  o  do  Âutõr 
6oQv.  Piato,  e  do  Manual  do  TabeJliao,  e  o  de  Coelho 
da  Rocha  ;  mas  em  desacordo  com  o  do  Dig.  Fort.,  exposto 
nas  transcripçOes  da  precedente  Nota  200. 

Ha  no  Testamento  de  mào  commum  uma  excepção  nota- 
bilissima,  e  quasi  inexplicável,  sendo  a  capacidade  testamen^ 
taria  um  direito  de  pessoas  naturdes^  e  nao  de  pessoas  ju- 
rídicas como  advertio  a  Nota  9  supra^  salvando  logo  tfto 
admirável  excepção  :  Amplial-a  &  outras  pessoas  em  com- 
manhao  de  vida,  e  assim  convertêl-a  em  regra,  é  n&o 
comprehendél-a,  nem  desconfi&r  de  sua  singularidade :  Eis 
um  assumpto,  em  que  o  Poder  Legislativo  devia  acodir 
com  alg'umas  disposições,  embora  sem  as  distinções  da 
doutrina    de    Coelho    da   Rocha  §§  727  e  728. 

(202)  CoDSolid.  das  Leis  Civis  Art.  1085,  apoiado  no 
ultimo  Regai.  Consular  n.  4968  de  24  de  Maio  de  1872 
irt.  188,  que  seguio  o  anterior  n.  520  de  11  de  Junho 
ie  1854. 
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§  83.  Os  Regulamentos  especiáes  do  Corpo  Con- 
sular do  Império  serão  observados  na  autorisaçao 
concedida  á?  Cônsules  em  seus  Districtos,  para  faze- 
rem, e  approvarem,  Testamentos  de  Brazilôiros  (203). 

CAPITULO  VII 

TESTAMENTO   MILITAR 

§  84  Testamento  Militar  (§  62  n.  l."^)  é  o  fiôto 
por  Militares  em  campanha,  ou  cercados  em  Presi- 
dies e  Fortalôzas,  ou  por  Empregados  do  Exercito 
em  paiz  inimigo.   (204) . 


(203)  Add.  O  Art.  188  do  cit.  ReguL  Consular  de  24 
de  Maio  de  1872  dispOe  apenas:  «  Na  facção,  approvaçao, 
e  abertura,  dos  Testimentos^  se  conformará  com  os  Modelos 
24,  25,   e   26.  » 

Logo,  os  Testamentos  Consulares  só  podem  sêr  Públicos^ 
e  Cerrados, 

Também  sao  Testnmentos  Consulares  os  feitos,  ou  appro- 
vados,  no  mesmo  caracter  de  Tabelliaes  de  Notas,  por 
Cônsules  Estrangeiros  para  Testadores  de  seus  respectivos 
Paizes  ;  mas,  entendido  está,  que  só  sujeitos  às  respe- 
ctivas legislações. 

(204)  Consolid.  das  Leis  Civis  Arts.  1065  á  1076,  apoia- 
dos na  Ord.   Liv.  4.»  Tit.  83. 


', 


A. 
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Sao  de    nenhum  uso    actualmente  os    Testamentos  Mi^     ^j 
litáres^  e  porisso    tomarei  o    partido    do    Manual    do    Ta-     -^^ 
belliao,  liraitando-me  á   dar  conta  das  disposições  legáes 
pêlo   resumido  na  Consolid.    das  Leis  Civis: 

«  Nada  direi  (lê-se  no  citado    Manual  §  254),  sobre  o 


••41 
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$  85.  Nos  r^flaiMnloi  Militarei  bastSo  somente 
Testemaahas,  homens  ou  molhéres»  —  ehamadoi 
pt  o  ado  — ;  põlas  quaes  se-prove  tôrem  ouvido  ao 
Testador  dispor  em  ultima  vontade,  ou  tôrem-n'o  visto 

Mcrevér  (205). 


fatoawnto  MilUár.  o  uqíco  Privilegiado  que  as  nossas  Lêís 
Ncoohecem  (Ord.  Liv.  4.*  Tit.  83  princ);  porque  s&o  raros 
sSoidados,  que  tem  de  que  dispor ;  e  com  justa  razfto  se- 
sppCe  têr  sido  este  Privilegio  uma  das  meiguices  dos 
Imperadores  Romanos  para  acariciar  seus  Soldados.» 

Corrigida  a  composiç&o  typographica,  assim  deve-se 
ii^  a  definiç&o  do  texto  n*êste  nosso  §  84; 

c  Tesíamento  MilUár  (§  62  n.  1)  é  o  feito  por 
Militares  em  campanha^  ou  cercados  em  Presídios 
e  Fortalezas,  ou  feitos  por  Empregados  Civis  do 
Exercito  em  paiz  inimigo   (204).  » 

Sim,  o  Testamento  Militar  6  o  nosso  único  Privilegiado, 
tts,  00  conceito  da  nossa  Cbnsura  finIl  na  pag.  126  supra, 
*  também  corric^ida  a  composiç&o  typographica,  assim 
^e-se  lâr  a  preventiva  declaração  do  nosso  texto  no  §  67 

«  Doestas   Espécies  e  Disttncçôes  de  Testamentos  vao 
tratar  separadamente  os  dêz  subsequentes  Capítulos 
d'êste   TITULO  II  (165),  e  sem  a  qualificação  de  Tes- 
tamentos Privilegiados  (166).  d 
Se  nao  temos  ainda  percebido  a  allegoria,  regeitemos 
^  doutrina,  que  só  attendeu  sem  critério  ao^menór  nu- 
^  oa  á   qualidade  das  solômnidades  externas. 

^)  Cit.  Consolid.  krt.  1065,  apoiado  na  Ord.  Liv. 
^*  Tit.  83  princ. ,  e  §§  5  e  10. 

kéé. —  Chamadas  para  o  acto —  (cit.  Consolid.  Nota  ao 

IT.  11 
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§  86 .  Em  conflicto  de  batalha  podem  os  Milita- 
res fazer  Testamento  por  qualquer  forma,  bastando 
duas  Testemunhas  casualmente  presentes,  —  ainda  (jue 
não  chamadas  para  o  acto  —  (206) . 

§  87.  Dôixão  de  tôr  vigor  os  Testamentos  Mili- 
tares, se  o  Testador  nao  morrer  na  guerra;  e  até 
um  anno  depois  de  sua  baixa,   sendo    honesta    (207). 

§  88.  Podem  fazôr  Testamento  Militar,  e  com  o 
mesmo  privilegio,  os  Empregados  Civis  do  Exercito  em 
paiz  inimigo ;  mas,  não  morrendo  na  guerra,  também 
ficSo  sem  vigor  seus  Testamentos  (208). 


Art.  1065),  sendo  este  o  caso  único  de  —  rogação  de  Tes^ 
temunhas  — ,  e  annuUando  sua  falta  o  Testamento,  ao  con- 
trario dos  outros  casos  ;  e  se  ahi  temos  (como  f5i  logo 
prevenido  supra  Nota  7  pags.  9)  um  acréscimo  nas  solem- 
nidades  externas  dos  Testamentos  Militares^  certo  seu  privi^ 
legêo  nao   se-explica  péla  diminuiç&o  d'ellas. 

(206)  Cit.  Consolid.   Art.   1066,  apoiado  na  Ord.   Lít. 
4.»  Tit.   83  §  6.'. 

(207)  Cit.   Consolid.   Art.   1067,  apoiado  na  Ord.  Liv. 
4.*  Tit.  83  §  6.\ 

(208)  Cit.  Consolid.  Art.    1068,  apoiado  na  Ord.  Liv. 
4.»  Tit.  83  §  8.*. 

Este  Pritilegio  nfto  deve  s6r  ineptamente  ampli&do  fc 
Empregados  Civis  do  Exercito,  como  censura  Mello  Freire ; 
mas  Lobfto  responde,  que  a  ampliaç&o  só  tem  sido  para 
Auditores  Militares,  Capellftes  do  Exercito,  Pregadores  que 
o-acompanhaO|   Médicos,    Cirurgiões,  Boticários,  Quartéis- 
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§  89.  O  filho-familias  militar,  que  tenha  qua- 
tôrze  annos,  —  pode  livremente  testar  de  seus  bens  cas- 
trenses  e  quasi-castrenses,  ainda  que  seu  pai  não  con- 
sinta —  (209) . 

§  90,  Se  o  Militar  instituir  alguém  por  herdeiro 
de  bens  designados,  —  entende-se  morrer  ab  intestado  no 
restante  de  seus  bens  —  (210) . 

§  91.  Instituindo  o  Militar  dois  herdeiros,  um 
para  os  bens  adquiridos  na  vida  militar,  outro  para  os 
mais  bens,  —  entendêr-se-ha  serem  duas  heranças  —  (211). 

Mestres,  Empregados  nas  munições,  Commissarios  etc; 
nEo  porém,  Soldados  e  Officiâes  em  guarnição  de  Praças 
sem  guerra  actual  viva,  ou  sem  cerco  ;  nem  para  Advo- 
gados, e  Clérigos. 

(209)  Cit.  Consolid.  Art.  1069,  apoiado  na  Ord.  Liv. 
4.'»  Tit.  81  §  3.%  Tit.  83  §  1.%  e  Tit.    91  §  l.». 

E'  uma  excepção  (cit.  Consolid.  Nota  ao  Art.  1069), 
porque  nos  bens  castrenses  e  quasi-castrenses^  que  são  os  — 
adquiridos  pélas  arwuis  e  pélas  letras — ,  o  filho- tamilias  tem 
pleno  dominio ;  isto  é,  nSo  só  a  propriedade,  como  a  ad- 
miniâtraçao  e  o  uzufructo. 

Add.  N'isto  consiste  o  Pritilegio  Militar  Testamentario. 

(210)  Cit  Consolid.  Art.  1070,  com  apoio  na  Ordr 
Liv.  4.*  Tit.   83  §  3.*. 

9  Add.  Também   n'isto   consiste  o  nfto    percebido  Pri^ 

fMegio. 

C211)  Cit.  Consolid.  Art.  1071,  com  apoio  na  Ord.  Liv. 
4.*  Tit.  83  §  4.*. 
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§  92.  No  caso  do  §  antecedente  as  diyidas  pas- 
sivas do  Testador  Militar,  contrahidas  durante  a 
campanha,  serão  pagas  pôlo  herdôiro  especial,  e  as 
outras  dividas  pôlo  herdeiro  dos  mais  bens  (212). 

§  93.  A  mesma  distincçSo  procede  no  que  res- 
peitar ás  dividas  activas  das  duas  heranças  (213). 

§  94.  Não  sendo  suficiente  cada  uma  d'estas 
massas  para  pagamento  de  suas  dividas,  e  repudiando 
a  herança  um  dos  herdâiros  de  taes  massas ;  o  outro 
herdeiro,  que  aceitar  a  herança,  será  obrigado  por 
todas  as  dividas,  ou  á  abandonar  os  bens  para 
pagamento  d'ellas   (214). 

§  95.  Se  o  Militar,  morrendo  dentro  do  anno 
declarado  no  §  87  supra,  impozér  alguma  condição  á 
seu  herdeiro,  e  não  se-cumprir  esta  no  dito  anno ;  o 
Testamento  sempre  valerá,  até  que  a  condição  se- 
cumpra  (215). 

Add.  Também  n^isto   consiste    o   não  percebido  Pri- 
vilegio, 

(212)  Cit.  Consolid.  Art.  1072,  com  apoio  na  Ord.  Liv. 
4.»  Tit.  83  §  4.». 

(213)  Cit.  Consolid.  Art.  1073,  com  apoio  na  Ord.  Liv. 
4.*  Tit.   83  §  á.\ 

(214)  Cit.  Consolid.  Art.  1074,  com  apoio  na  Ord.  Liv. 
4.*  Tit.  83  §  4.\ 

(215)  Cit.  Consolid.  Art.  1075,  com  apoio  na  Ord.  Liv. 
4.»  Tit.  83  §  l.\ 
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§  96.  Fora  da  campanha,  ou  da  expedição  mi- 
litar, OB  Testamentoi  Militares  serSo  feitos  com  as 
solemnidades  ordinárias   (216). 

CAPITULO  VIII 

TBSTAUBNTO   MABITIMO 

§  97.  Testamento  Maritimo  (§  62  n.  2.")  é  o 
feito  á  bordo  de  Embarcações  em  viagem,  nSo  ha- 
fendo  tempo  para   testar  em   terra    (217). 

(216)  Cit.  Consolid.  Art.  1076,  com  apoio  na  Ord.  Lít. 
t*  Tit.  83  §  9.». 

(217)  Consolid.   das  Leis  Civis    Nota  1  ao    Art.  1053. 

Aáá.  N'esta  definição,  que  attendeu  somente  ao  lograr 
(m  g^erál  da  facçfto  dos  Testamentos  Marítimos^  creio  entra- 
rem todos  os  casos,  que  os  Juristas  admittem ;  j&  sobre 
podârom  test&r,  assim  Offlciáes  e  Marinheiros  de  Navios, 
como  Passag^êiros ;  já  sobre  serem  as  viagens,  ou  no  alto 
mar,  ou  de  grande  cabotagfem,  ou  de  pequena  cabotagem, 
etc.  Vêja-se  infra  nossa  ultima  analysb. 

o  AUTOR   GOUV.    PINTO  CAP.    7.»  N.    6.' 

Posto  que  por  nossas  Leis  nao  se- faça  menção  de 
tmamentoê  de  Gentes  de  Mar,  nem  tao  pouco  os-tenhao  como 
^viUgiados :  sendo  de  bastante  dureza  negar  aos  nave- 
fanies,  e  gentes  das  embarcações,  faculdade  para  testar 
^  mar,  &  pretexto  de  terem  podido  testar  em  terra, 
ínando  aliás  se-vêjfto  muitas  vezes  em  perigo  evidente  de 
'Jda;  devendo-se  reputar  este  caso  como  omisso,  esque- 
cendo se  a  Ord.  Liv.    4.»  Tit.  80  §4.»  de  acrescentar  esta 
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circumstancia  de  artigo  de  morte  por  moléstia,  para 
então  poderem  testar  de  viva  voz ;  nos-lembramos  da 
providencia  da  Lêi  de  18  de  Agosto  de  1769  §  9.% 
que  em  matérias  maritimas  manda  recorrâr  ás  Leis  das 
NaçOes  Christas  e  civilisadas  mais  visinhas,  em  falta  das 
pátrias;  estando-se  à  julgar  no  Foro  em  semelhantes 
matérias  pêhis  Ordenanças  de  Marinha  de  França,  feitas  no 
Reinado  de  Luiz  XIV  era  1681.  Diremos  pois  o  que 
estas  dispõem  ácêrca  dos  Testamentos  Marítimos^  e  que  for- 
malidades exigem  para  sua  validade;  bem  persuadidos  de 
que  as  Gentes  de  Mar  devem  têr  algum  privilegio  na 
facção  de  spíis  Testamentos^  quando  se-virem  em  perigo  de  vida  : 
Pêlo  Direito  Romano  se-lhes  concedia  o  privilegio  militar^ 
para  effèito  de  poderem  testar  no  curso  da  navegação,  e 
sem  as  formalidades   exigidas  em   casos  ordinários. 

No  Art.  l.«  do  Tit.  11  Liv.  S.*»  das  ditas  Ordenanças 
diz-se  expressamente  : 

«  Que  os  Testamentos,  feitos  no  mar  por  quem  morrer 
na  viagem,  serão  reput-idos  validos,  se  forem  escriptos  e 
assignados  por  mao  do  Testador,  ou  recebidos  pêlo  Es- 
crivão do  Navio  em  presença  de  três  Testemunhas  (hoje 
só  duas  Testemunhas  pelo  Art.  938  do  Cod.  Civ.  Franc), 
que  se-assignem  c;)m  o  Testador  ;  e,  se  o  T.^stadôr  nao 
poder  ou  nao  souber,  assignar,  fazendo-se  menção  da  causa, 
pela  qual  nao  tenha  assignado.  » 

Este  privilegio,  segundo  o  Dir.  Merc.  de  Silva  Lisboa 
Tit.  6.^  Cap.  25,  tem  logár,  nao  só  nas  viagens  de  longo 
curso,  e  nas  de  grande  cabotagem  ;  mas  até  nas  de  pequena 
cabotíigem,  que  se-fazem  de  porto  á  porto  em  considerável 
distancia  de  terra ;  e  também  pertence,  nao  só  aos 
Offlciáes  e  Mariíiheiros,  senão  também  aos  Passageiros 
das  EínbarcacOes  :  Mas  a  validade  de  taes  Testamentos 
só  procede,  se  o  Testador  morrer  no  mar ;  e  o  Navio 
nao  arribou  á  algum  porto  de  Nação,  onde  houvesse  Ta- 
belliao,  ou  Offlciál  Publico  de  Notas,  com  autorisaçao 
para  fazer  ou  approvar  Testamentos, 
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E  portanto,  se  o  Testador  chêgàr  &  desembarcar  em 
terra,  seu  Testamento  feito  no  mar  deixa  logo  de  valer : 
Considera-se  porém  têr  morrido  o  Testador  em  viagem, 
posto  que  morra  à  bordo  de  Navio  entrado  em  porto,  se 
nao  chegou  à  pôr  pé  em  terra. 

Em  navios,  que  nSo  tiverem  Escrivão,  pertence  ao 
Capitão  fazer  os  Testamentos  dos  Mareantes  ;  e,  se  o  Capitfto 
morrer,  ao  primeiro  Offlciál  do  Navio;  isto  é,  ao  Piloto, 
ou  à  quem  faça  vezes  d'Escrivao. 

As  trêz  Testemunhas,  exigidas  para  assignatura  dos 
Testamentos  Marítimos^  devem  ser  maiores  de  14  annos,  nSo 
legatários,  e  com  os  mais  requesitos  da  Ord.  Liv.  4.®  Tit. 
80  ;  e,  nao  apparecendo  trêz,  que  saibao  assigiiàr,  bastará, 
que  o  Escrivão  assigne  por  ellas,  fazendo  menção  de  tal 
circumstancia. 

SILV.     LTSBÔA    DIR.     MERC.    TRAT.     6.*»    CAP.     25 

Nada  mais  contém,  que  as  considerações  precedentes, 
transcriptas    ipsis    verbis    pêlo    Autor    Gouv.    Pinto. 

Dia.   PORT.  L.  3.'»  NS.    1794,  e  1815  á  1817 

O  Testamento^  feito  á  bordo  de  navio,  que  vai  em 
viágvra,  pode  sêr  approvado  pêlo  Escrivão  do  navio  ;  ou 
por    Offlciál,  que  suas    vezes  faça,   como  se    fora    Tabel- 

lião. 

E'  privilegiado  o  Testamento  feito  á  bordo  de  um  Navio, 
durante  a  viagem  ;  pois  vale  com  trêz  Testemunhas  so- 
mente,  se    o  Testador   morrer  antes    de  abordar  á  terra. 

Se  abordar  á  terra  nacional  fdo  Reino,  ou  dos  Do- 
minios   Portuguêzes)    o  Testamento  deixa  de  têr  vigor. 

Se  a  disposição  no  már  fôr  feita  em  favor  dos  Offl- 
ciáes  do  Navio,  e  estes  nao  tiverem  parentesco  com  o 
Testador,  é  nulla  a  disposição. 
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COBLHO    DA    BOCHA    DIB.    CIV.    §    685 

E*  também  Testamento  privilegiado  o  feito  à  bordo  de 
um  navio  : 

!.•  Uma  vêz  que  navio  em  viáorem  : 

2.'*  Ou  seja  de  Offlci&es  e  Marinheiros^  ou  seja  de 
passageiros. 

Para  sêr  valido,  basta,  que  a  disposição  seja  rece- 
bida: 

!.•  Pêlo  Escrivão,  Capitão,  ou  primeiro  Offlciál,  do 
navio  ;  ou,  sendo  estes  os  Testadores,  pêlos  immediatos, 
que  os-substituirem : 

2."  Na  presença  de  duas  Testemunhas,  que  assignem 
com  o  Testador,  se  êUe  poder. 

Nao  vai,   senSo  : 

l.«  Se  o  Testador  morrer  no  mar : 
2.^  Ou    até  trêz    mêzes    depois    de    desembarcado  em 
log&r,  onde  podesse  testar  em  forma  ordinária. 

FEBBEIBA    BOBGES    DICCION.     COMMBKCIÁL 

Testamento  em  geral  é  a  declaração  legal,  que  faz  o 
homem,  de  sua  ultima  vontade,  para  sêr  e^cecutada  de- 
pois de  sua  morte. 

Dizemos  —  Jf aníi?no —,  porque  falíamos  somente  do  feito 
no  mar. 

A  nossa  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  83  lembrou-se  dos  Testa- 
mentos  dos  Soldados :  Os  Marinheiros,  e  Gentes  do  Mar, 
merecerão  comtiido  a  mesma  contemplação  &  outros  Le- 
gisladores; e  regra  é,  — que  os  Testamentos  Marítimos  gotão 
dos  mesmos  pricilegios,   que  os   Testamentos   Militares  — . 

T^ndo  em  vista  este  principio,  podemos  applicar  ao 
Testamento  Marítimo  as  disposições  da  Ord.  citada  àcêrca 
dos   Testamentos  Militares, 

Segundo  a  Ordenança  da  Marinha  de  França  de  1681, 
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fie  o-tem  sido  do  mundo  commerci&l,  era  condição,  para 
td  Tatamento  sortir  seu  effêito,  -—  que  o  Testadftr  morresse 
so  mar,^  que  o  Bscrivfto  do  Navio  o-flzesse,  -  e  que 
koaTMsem  tréz  Testemunhas. 

O  Testador  só  podia  dispdr  dos  bens,  que  tinha  á 
bordo,  e  n&o  de  outros;  dus  demais,  só  por  um  Te$ta- 
mto  Oioqrapko. 

S'  todavia  hoje  corrente,  que,  seja  qual  fOr  o  modo, 
^lo  qaal  disponha  quem  morre  no  mar,  sua  disposição  vale ; 
coutando  depftis  da  vontade  certa  e  determinada  do 
Testador  por  Testemunhas,  ou  por  outro  modo  que  prove 
soa  realidade ;  quer  (Osse  a  di.iposiç&o  verM/,  quer  eêcripta. 
O  Cod.  CÍT.  da  Bélgica  reduzio  esta  matéria  &  sua 
verdadeira  simplicidade,  dizendo :  -r «  Os  que  se-acharem 
39  mar  poderio  fazâr  seu  Tettamento  por  acto  passado 
ttte  o  Capitão  ou  Patrfto  da  Embarcação  ;  ou,  em  sua 
&ita,  ante  duas  pessoas  que  os-substitúam ;  em  presença 
ie  daas  Testemunhas,  nos  dois  casos 

O  Cod.  Civ,  Franc.  no  Art.  990,  manda  fazer  duas  copias 
fc  mesmo  Testamento,  legislando  quanto  ao  mais  da  mesma 
iDaoéíra,  e  accrescentaiido  o  seguinte :  —  a  Nao  se-reputar& 
Jtttamtnto  feito  no  mar^  posto  que  fêtto  em  curso  de  vi&- 
fem,  se,  ao  tempo,  em  que  fôi  fâito,  o  navio  tinha  entrado 
^  aigum    porto. 

Estas  disposições  sSo  communs    &    Teslamentos  de  Pai- 

O  Testamento  feito  no  mar  só  é  valido,  morrendo  o  Tes- 
tador no  mar,  ou  dentro  de  trêz  mêzesdesna  sabida  para 
>rra  ;  nao  desembarcando  em  logár,  onde  o-podesse  refazâr 
^  turmas    orlinarias. 

O  Testamento  marítimo  nfto  poderá  conter  disposição  al- 
rmiaem  favor  dos  Offlciâes  do  Navio,  &  não  serem  parentes 
io  Testador . 

Tobias  estas  solemnidades  tem  pena  de  nullidaie,  nSo 
%Qdo  observadas. 
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CAPITULO    IX 

CODICILLOS 

§  99.  Codieillo  (§  63)  é  um  Testamento,  com  ma<- 
dado  nome,  e  menos  de  cinco  Testemunhas»  sem  di- 
recta instituiçSo  de  herdeiro    (219). 

§  100,  E'  livre  fazôr  disposições  de  ultima  von- 
tade por  Testamentos,   ou  por    Codicillos   (220). 


houver;  indo  fechado,  para  o-remettêr  ao  Governo  do  seu 
Paiz: 

7.»  Que  o  outro  original  seja  entregue  ao  Juiz  com- 
petente na  volta  ao  Paiz : 

8."*  Que  se-faça  menção  do  TestamerUo  no  Rói  ou  Re- 
gistro do  Navio. 

EM  ULTIMA  ANALYSB 

Serve  esta  versão  do  Autor  Gouv.  Pinto  para  facilitar 
uma  applicaçao  subsidiaria,  que  doutrinalmente  propomos, 
êlle  e  nós,  no  §  98  do  nosso  texto  ;  porem  nós  sem  algu- 
ma admissão  de  Privilegio,  e  sem  o-equipararmos  portanto 
ao  Testamento  Militar^  á  não  sêr  caso  de  guerra  marítima. 

(2i9)  Consolid.  das  Leis  Civis  Arts.  1077  á  1082,  apoia- 
dos na  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  86:  Vêja-se  a  Nota  221  infra 
em  sua  ultima  analys^e. 

(220)  Eis   a  doutrina: 

o    AUTOR    GOUV.     PINTO   CAP.    28 

Tendo-se  tratado  até  aqui  dos  Testamentos,  os  Codicilloi 
sEo  uma  parte  d'êlles;  e,  considerados  como  uma  espécie 
de   TesiujnentoSy    segue-se  agora   exp61-os. 
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Seerundo  a  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  86  princ.  o  Codieillo  nfto 
é  outra  cousa  mais,  que  —  uma  diipotição  de  ultima  vontade  tem 
iMituiçàê  de  herdeiro  ^^  e  portanto  se-chama  —  Coiteí/to  ^; 
ou  cédula  por  diminuiçfto,  que  quer  dizSr  —  pequeno  teãta- 
mento  — . 

Podem  08  Codicilloe^  bem  como  os  Tet^atiMiUot,— sêr 
fSitos  por  escriptOf  ou  de  viva  vóz  nuneupativamente ;—  t 
serem  Ábertoe^  o  fditos  por  Tabelliftes  Públicos,  —  ou  C«r- 
redoe  com  InetrumetUoe  de  Ápprovação  nas  costas ; —  ou  fâitos 
e  assigrn&dos  pêlo  Testadftr,  ou  por  outra  alg^uma  pessoa 
particular;  porisso  que  sfto  considerados  —  te$tamentoê 
pequenoe  — ,  como  se-díz  na  cit.  Ord.   Liv.  4.*  Tit.  86. 

Devemos  comtudo  notar  trêz  differenças,  pélas  quaes 
dos  Tettamentoe  os-distingue  essa  Ord.  : 

1.*  Que  nos  CodicUlos  nSo  se-pode  dar  a  herança  di* 
rectamente,  ou  tiral-a,  como  nos  Tettamentoe  : 

2.*  Que  nos  Codicilloe  basta,  que  intervenh&o  quatro 
Testemunhas,  além  do  Escrevente,  quando  nos  Testamentoe 
sfto  necessárias  cinco  : 

3.<*  Que  n'êste  nun^ero  de  Testemunhas  podem  entr&r 
também  molheres,  quando  aliás  nos  Testam^Mos  sfto  única* 
mente  admittidos  varOes,  e  sem  distinguir-se  entre  grandes 
e  pequenas  povoações. 

Note-se,  que  a  palavra  —  Codieillo  —  entre  os  Latinos 
é  o  môsmo,  que  Epistola  ou  Carta,  etc. ;  porém  propria- 
mente a  palavra  —  Codieillo  —  significa  carta  pequena, 
ou  bilhete;  e  assim  chama-se  como  uma  diminuição  de 
Codao^  porque  o  Testamento  era  o  Codex  grande^  e  o  Codieillo 
era  como  um  pequenino  testamento:  Costumavao  os  Testa- 
dores, depois  de  fazerem  seus  Testamentos^  escrever  bilhetes 
aos  herdeiros  instituidos,  aos  quaes  se-ordenava  alguma 
cousa,  como  uma  espécie  de  advertência  fâita  aos  her- 
dêires,  sem  que  ahi  nada  entrasse  sobre  instituiç&o  here- 
ditária ;  e  porisso  vemos  disposto,  que  a  herauça  n&o  se- 
podia  dar,  nem  tirar,  nos  CodicUlos^  o  que  passou  para 
a  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  85  princ. 
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Ora,  estes  bilhetes,  Codicillos^  antes  de  Augusto  nSlo 
tinh&o  validade,  e  os  Testadores  nao  podi&o  impor  obri- 
gação ao  Herdeiro  senão  por  Testamento ;  e,  se  lh'a-punhao, 
o  Herdeiro  podia  nao  satisfazel-a,  por  nao  sêr  valida  ;  e, 
só  no  tempo  de  Augusto,  fõi  que  se-deu  validade  aos 
Codicillos,   etc. 

Vemos  assim  na  cit.  Ord.  §  5.»,  que  podem  fazer 
Codicillus  todas  as  pessoas,  que  podem  fazer  Testamento; 
exigindo  o  §  1  <»  que  as  Testemunhas  tenhao  as  mesmas 
qualidades,  que  exige  no  Testamento ;  só  com  diflFerença 
no  numero,  e  sexo,  por  sêr  disposição  menos  solemne; 
podendo  também  sêr  Escriptos^  ou  Nuncupativos  tendo  com- 
tudo  logár  somente  á  hora  da  morte  ;  infirmando-se  no 
caso  de  convalescença  do  Testador,  se  o  nao  reduzisse  & 
escripto :  E  posto  que  a  cit.  Ord.  Tit.  86  nao  se-expresse 
também  à  tal  respeito,  todavia  assim  se-deve  entender; 
porquanto  a  mesma  razão,  que  ha  nos  Testamentos,  se-dà 
também  nos  Codidllos ;  —  bem  como  o  poderem  sêr  feitos, 
tanto  por  quem  fêi  Testamento,  como  por  qmm  não  o  fez  — 
etc. 

Note-se  mais,  que  pêlos  Codidllos  pode-se  mand&r  res- 
tituir a  herança  fideicommissariamente  Ord.  L.  4.*  T. 
87  §  10. 

MANUAL     DO    TABBLL.     §    199 

Um  Codidllo  pode  também  sêr  feito  em  Notas,  e  em 
nada  discrepa  do  Testammto,  senão  : 

1."*  Em  nao  instituir-se  herdeiro,  nem  deherdal-o  : 

2.*  Em  bastarem  quatro  Testemunhas,  homens  ou  mo- 
Ihéres,  além  do  Tabelliao ;  e,  nos  logares  pequenos,  em 
que  facilmente  nao  se-podem  achar  as  «quatro  Testemu- 
nhas, trêz  bastão. 

Ainda  que  nos  CodidUos  nao  se-possa  directamente  ins- 
tuir,  ou  substituir,  herdeiro,  pode- se  comtudo  mandar 
restituir  a  herança  fldicommissariamente. 
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DiG.  PORT.  L.  3.*  NS.  1481   A  1483,  B   1793 

1  disposiçfio,  em  que  alguém  institúe  um  ou  mais 
herdeiros,  chama-se  Testamenío  ;  a  em  que  somente  deter- 
mina alguma  cousa,  ou  que  se-faça  alguma  obra,  chama-se 
Codicillo. 

Sfto  essenciàes  para  validade  do  Codicillo: 

1*  Que  o  Testador  seja  pessoa  hábil  para  testar: 

2.*  Que  os  legatários  sejao  capazes  de  haver  o  que 
Ihes-é  deixado  : 

3.»  Que  o  Codicillo  soja  revestido  das  formalidades  de- 
terminadas  pélas  Leis. 

Is  pessoas  hábeis  para  fazer  Tesíamento^  podem  fazer 
CorfiaV/of,  e  vice  versa. 

Um  Codicillo  feito  em  segredo  pêlo  Testador,  é  ap- 
provado  do  mesmo  modo  ;  só  com  a  diflferença  de  serem 
bastantes  quatro  testemunhas,  homens  ou  molhares,  além 
do  Tabelli&o :  Todos  devem  assignar  o  Instrumento. 

COâLHO  DA  BOCHA  §  729 

Qaando  o  Testador  n&o  quer  dispor  da  universali- 
dade da  herança,  mas  tfto  somente  de  alguns  bens,  de 
algumas  sommaSi  ou  de  direitos  determinados ;  pode  fa- 
zêl-o  em  Codicillo,  definido  péla  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  86 
princ.  — dispoiição  dê  uUima  vontade  sem  instituição  de  her- 
áHro^. 

Podem  sêr  feitos  pélas  mesmas  formas,  que  os  fet- 
tmeruas ;  e,  para  sua  validade,  exigem-se  as  mesmas 
solem  nidades  com  estas  excepções  nos  Codicillos : 

1.*  Bast&o  quatro  testemunhas,  homens  ou  molhéres, 
além  do  Tabellifto,  ou  do  Bscríptôr : 

2.*  E  mesmo  tréz  testemunhas,  sendo  feitos  em  pe- 
inenas  povoaçGes,  quer  por  escripto,  quer  nuncupativa- 
nente. 
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§  101.  A  chamada — Clausula  CodiciUár — nSo  re- 
valida Tettamenlos  nullos,  ou  annullaveis  ;  mas  uni- 
camente faz  valar  o  Testamento  como  tál,  ainda  que 
n^ôUe  só  interviesse  o  numero  de  Testemunhas  Co- 
dicilláres,  ou  fosse  molhér  alguma  d'ellas  (221). 

A  citada  Ord.  seguio  os  princípios  do  Dirâito  Ro- 
mano, que  fazia  da  instituição  de  herdeiro  a  differença  ca- 
racterística entre  Testamento  e  Codicillo. 

Segundo  o  mesmo  systema,  o  Codicillo  pode  têr  log&r, 
—  ou  concorrendo  com  Testamento  da  mesma  pessoa^  —  ou  seja 
anterior^  —  ou  sem  Testamento, 

Âdmíttíndo  que  nos  Testamentos  nSo  é  essencial  a 
instituição,  fic&o  confundidas  estas  duas  espécies  de  dis- 
posições ;  e  como  pêlo  Direito  moderno,  sobretudo  pêlo 
Ass.  de  10  de  Junho  de  1817,  est&o  especialmente  fixadas 
as  solemnidades  dos  Testamentos^  sem  ahi  se-exceptuarem 
os  Codicillos  ;  a  omissão  de  qualquer  d^ellas  pOe  em  risco 
a  disposição,  quer  apparéça  com  o  nome  de  TesUimento^ 
quer  ('om  o  nome  de  Codicillo. 

Esta  incerteza  do  nosso  Dirâito  pode  occasionár  ques- 
tões difflceis  á  resolver :  Âpparece  um  Testamento  sem 
instituição,  mas  com  a  falta  de  uma  testemunha,  é  sus- 
tentável sua  validade  como  Codicillo  ? 

(221)  A  —  Clausula  Codicillár  —  (falia  o  AutÔr  Gouv. 
Pinto  Cap.  29),  de  que  os  Romanos  uzavao  nos  Testamentos^ 
também  tem  lograr,   e  uso  entre  nós  : 

Pode   sôr  Especial^   ou  Geral: 

Especial^  por  exemplo,  quando  o  Testador  diz  em  seu 
Testamento :  —  Quero^  que  este  meu  Testamento  valha  ao  vnenos 
como  CodicillOy  se  não  valer  como  Testamento — ; 

Gerálj  é  a  que  se-pode  fazer  d'êste  modo: — Quero^ 
que  o  meu  Testamento  valha  por  qualquer  modo^  que  possa 
valer  — . 

O  efféito  d'estas  clausulas  é  fazer,  que  valha  aquêllo 


i'^: 
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Ttfíamento^  que  luTo  podia  Talôr  por  faUa  de  solemnidades 
cxií^riiaá  Cíiino  Codicillo^  se  ('(»intiulo  livér  as  solemnidM(l(»s, 
qn-*  (.1'^vern  ter  os  ColiviUua;  vindo  por  consequência  à 
Talè%  j)or  força  d'esla  clausula,  o  Testamento^  que  tiver 
ciiiC)  TfsttMimnhns  assi<^nadas,  aíuda  que  entrem  n^éste 
oumero   molhéres. 

Al^^-uns  Praxistas  dizem,  que  também  ha  uma  clau- 
sula, que  cb?imao — tacita —y  pois  se-pode  deduzir  daa 
ja!avr:is    do   Testador,    ou   sp-detiúz  do  costume  g*erál    de 

DÔrem   os    Ta  br  11  i  fies   esla   cLiusuii, 

k<<nií'i  eu  p):é.n,  que  tul  clamula  só  existe,  quando 
eipressi  1)11  í^-*p  » 'iahnente  p  )stíi  pelo  Testador  ;  ou  mandada 
pôr,  e  decl<i'*a(hi  por  fó  do  Tabelliao,  reportando-se  i 
voutade    do  Testador. 

kCinusula  Codicillár  nj\0  faz,  que  valhao  todos  os  Teg- 
lamnitfti;  i  j>)ri{iie,  se  o  Ti^sítuiwnto  é  nullo  por  preterição  de 
ir.:Ceii  l'M)t«'s,  ou  así*en(l«Mites  ;  se  for  roto,  irrito^  ou  destituto^ 
::  se  a<.^isiirrio  á  êlle  Te.sifMnunlias  prohibidas;  então  uSo 
íe-iirna  vali  lo  por  esta  Clnnaula^  j)òis  tem  ella  somente 
^^rir,  iiiterviíil)  no  Tr>n>unento  as  soleinniJades  exigidas 
^trgdmtíiite    pura   os   Cadicillos. 

rOHLIIO   DA    ROCHA.   NOTA   AO    §  729 

E*  frctiii-^nte  nos  T^st  nnmtoH  e  clauaula  codicillár,  ou  enun- 
ci-iu  eiu  terinr.s  o.>[^''(Mtie  »s  —  se  fido  viíèr  como  Ttstamento, 
•;'ifrf),  que  valht  como  ColiriUo—;  ou  em  termos  geráes  — 
;4f.  /,  que    V  Aha  por  qualquer  maneira^  que  sêr  possa — . 

:  -    í.<   cTtntos   d'e^ta    clausula    entre  nós   nao    con- 

..s    i'.  i.vistas. 

_  ,     .\\'ire  julga,    que   por  ella  sustenta-se  o  Testa- 

^juo    nuLLo   por    (ieièuo    do    solemnidades    externas,    uma 

12 
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§  102.  Quem  pode   fazôr   Testamento,    pode    fazôr 
Codicillo   (222). 


portngfuêz  ao  substantivo  —  Códice — ,  e  que  d'êste,  e  nJlo 
do  subátantivo  —  CWíí/o — ,  formou-se  o  diminutivo  —  6Wi- 
cillo  — ;  como  se  —  CoUce — designasse  un[ia  disposiç?lo  normal 
de  ultima  vontade  com  total  de  letras,  e  —  Codicillo  — 
designe  somente  disposição  breve  com  algumas   letras. 

SEGUNDA    OBSERVAÇiO 

Que,  se  — Codicillo  —  é  diminutivo  de  --Códice  — ,  aquêlle 
em  to  ios  os  casos  vem  á  sêr  uma  disposição  testamentária 
accf!'ifioria\  pois  que  iiflo  ha  diminutivo  sem  poaifivo^  — ou 
haja  Testamento  anterior  cora  instituição  de  herdeiro, —  ou 
o-liaja  sem  ella  com  distribuição  de  toda  a  herança  em 
legados,  —  ou  mesmo   nao  o  haja. 

Quando  se-define  Codicillo  disposição  de  ultima  von- 
tade sem  insiiíuicao  de  herdeiro,  allude-se  unicamente 
—  á  ifistiiuíção  expressa,  —  d  instituição  legivel;  mas,  se  a 
do .1  trina  distingue  a  instituirão  tacita,  se  reputa  Testamento 
licito  a  Surce.ssln  abintestado;  os  CoUcillos  na  realidade  silo 
.sempre  disposições  aocessorias,  que  presuppoem  Teatamen- 
í')<,  e  portanto  instituirdes  de  herdeiros  :  W  o  que  resulta 
da  Nota  36  pags.   37  e   40. 

Quando  a  herança  é  distribuida  em  Legados,  os 
Legatários  de  quota  repntao-se  herdeiros;  e,  nao  sendo 
de  quota,  pa^ifilo  em  rateio  as  dividas  passivas  da  he- 
rança, se  nao  ha  com  que  pagal-as  —  Dig.  Port.  Liv. 
3.*  n.  1759,  e  Coelho  da  Rocha  §  696:  —Ninguém  mor- 
ro sjm  herdeiros, — a  herança  sustenta  a  pessoa  do  de- 
funto. 

;222)  Cou.^olid.  das  Leis  Civis  A.rt.  1078,  apoiado  na 
ci..  'Ji'd.    Liv.   4.»   Tit.   86  §  3.*. 

As  disposiçõoá  sobre  a  capacidade  do  Testador  (capa- 
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§  103.  Os  Colidllos,  como  os  Testamentos,  po- 
dem sêr,  Pnbhcos,  ou  Cerrados ;  ou  fôitos  e  assignados 
pêlo  Testatlôr,  ou  por  ontrem  á  seu  rogo  ;  s^^ndo- 
lhos  applic.ivel  qualquer  disposição  legal  sobre  Testa- 
mentos,   não    havendo  lôi  em   contrario    (223). 

§  104.  Nas  Cidades.  VUlas,  elogares  de  grande 
poToaçâo,  devem  intervir  para  os  Codicillos  quatro 
Testemunhas,  homens  ou  raolhéros,  maiores  de  qua- 
tôrze  annos,  livros  ou  por  ta^s  reputadas;  além  do 
TabcUião,  ou  do  Testalôr,  ou  de  quem  os-cscre- 
vêr    (224). 

§  105.  Todas  as  Tes;t(Mnnnhns ,  nomeadas  nos 
Instrumentos  de  Appnivicn:)  dos  Codirillos,  devem  assi- 
gnal-os  ;  incornmdo  o  Taiíollino,  quo  fizer  o  con- 
trario,   nas   penas    do    íj  75  í225) . 


cidaíle  testamentária  activai  j)r()ce(l(Mn  sobre  a  capacida- 
de do  Codicillantfí  («-ap  i(".i<l?i<le  colioillàr  activa);  e  do 
mêsino  moio  procedem  muitas  oiiiras  disposições,  como 
no  TiTíJLO  ///  C(ip,  I  as  relativ;'S  à  Publicação  djs  Testa- 
mentos. 

(2-23)  Cit.  Consolid.  Art.  1079,  apoiado  na  cit.  Ord. 
Liv.    4.»  Tit.    86  §  !.•. 

(2241  Cit.  Consolid.  Art.  1080,  apoiado  na  cit.  Ord. 
Liv.  4.'   Tit.    86  §§   1.°  e   2.V 

(225)  Cit.  Consolid.  Art.  1081,  apoiado  nas  Ord.  Liv. 
1.'  Tit.  78  §§  7  e  15,  Liv.  4.»  Tit.  80  §  1.*  in  fine,  ^ 
Tit.  86  §   l.\ 
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§  106.  Nos  outros  logares  de  pequena  povoação, 
onde  não  soja  fácil  achar  Testemunhas,  valerá  o 
Codicillo  com  trôz  Testemunhas,  homens  ou  molhéres; 
ou  seja  Aberto,  ou  Cerrado,   ou  Nuncupativo  (226). 

CAPITULO  X 

CA.RTAS    DB    CONSCIÊNCIA 

§  107.  Cartas  de  Consciência  (§  64)  são  também 
Testamentos  com  mudado  nome,  mas  sempre  accesso- 
rios  expressos  de  outros  Testamentos  ou  de  Codicillos; 
e  sem  Testemunhas,  em  forma  de  secretas  communi- 
caçSes  epistolares    (227). 

§  108.  As  Cartas  de  Consciência,  deixadas  á  Tes- 
tamenteiros, só  tem  validade,  se  forem  mencionadas 
nas  disposições,  á  que  se-referirem  ;  reputando-se,  em 
taes  casos,  como  incluidas,  ou  appensas,  nas  ditas 
disposições   (228) . 

*  

(226)  Cit.  Consolid.  Art.  1082,  apoiado  na  Ord.  Liv. 
4.»  Tit.  86  §  2.: 

(227)  Consolid.  da.s  Lais  Civis  A.rt.  1083,  apoiado  na 
Resol.   de  26  de  Julho  de   1813. 

(228)  Quando  as  Cartas  di  Consciência  (Nota  da  Consolid. 
ao  Art.  1083)  forem  avulsas^  som  d'ellas  fazêr-se  menç&o 
nos  Testamentos^  nenhuma  validade  tem:—  Deixadas  d  Testa- 
"mentiiros—^  e  portanto  nao  valem,  se  deixados  á  outras 
pessoas. 

Se  péla  Besol.   de  36  de  Julho  de  1813  (Ordem  n.  257 
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de  27  de  Setembro  de  1859  nao  produzem  prova  legal  as 
Cartai  de  Consciência^  que  não  fazem  parte  do  Teitamento^ 
ou  D&o  s&o  n'êlle  mencionadas  ;  muito  menos  valor  se  deve 
ligàr  á  declarações  verbáes,  feitas  depois  da  morte  do  Tes- 
tador, de  que  não  se-fâz  menç&o  no  Testamento :  Essa  Resol. 
de  1813  deve  sêr  lida,  «  poris.<o  a-transcrevemos  por  in- 
teiro. 

Das  deixas,  e  legados  (Regul.  n.  5581  de  31  de 
Março  de  1874  Art.  10),  que  se-coramettem  em  segredo 
nas  chamadas  Cartas  de  Consciência^  a  taxa  será  cobrada  na 
forma  estabelecida  pala  Resol.  de  26  de  Julho  de  1813, 
e  nos  têrmo.s  do  Regul.  n.  2708  de  15  de  Dezembro 
de  1860  Art.  21). 

BBSOL.  DB  26  DB  JULHO  DB  1813 

O  Provedor  de  Defuntos  e  Auzentes  da  Cidade  de 
S.  Paulo  representou,  propondo  a  aboliçfto  das  —  Cartas  de 
Consciência  —  ;  mandou  o  Concelho,  com  audiência  do  De- 
sembargador Procurador  da  Fazenda,  que  informasse  o 
Desembargador  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda  com 
seu  parecer,  e  informou   o  seguinte  : 

Manda  Vossa  Alteza  Real,  que  eu  informe  coni 
meu  parecer  sobre  a  representação  do  Provedor  da  Fa- 
zenda de  Defuntos  e  Auzentes  da  Cidade  de  S.  Paulo, 
em  que  supplica  providencia  &  respeito  da  admissão  das 
chamadas  —  Cartas  de  Consciência—^  que  muitos  Testadores 
dêixao,  conferindo  á  seus  Testamenteiros  a  execução  de 
certas  disposições  em  segredo ;  as  quaes,  sendo  quasi 
sempre  liberalidades  e  legados,  torn&o-se  prejudici&es  & 
decima  estabelecida  pêlo  Alv.  de  17  de  Junho  de  1809 
nas  heranças  e  legados;  além  de  se-devêrem  considerar 
as  sobreditas —Carííw — como  um  meio  illegál,  pôla  falta 
de  solemnidades  de  taes  disposições  secretas ;  abrindo  an- 
tes seguro  caminho  à  Testamenteiros  dolosos  para  se  uti- 
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lisarern  impunemente  d'essa  cominissao  em  prejnizo  dos 
beneficiados,  visto  ser  seu  juramento  a  prova  suíRcieute 
no  Juízo  da  Ci.nta  para  se-havêr  por  cumprida  e  satis- 
feita aqnella  disposiçno. 

As  transmissões  e  ndquisiçOes  feitas  por  actos  de 
ultima  vontade  sempre  merecerão  protecção  das  Leis  para 
sua  devida  e  inteira  execução,  quando  êlíes,  por  modo 
claro  e  não  equivoco,  maui festão  a  vontade  do  Testailôr  ; 
mas  njlo  basta  isto  somente,  torna-se  necessário  serem 
revestidas  as  ultimas  declarações  de  certa  pr<)va,  para  se- 
repu tarem   verdadeiras. 

Essa  prova  é  a  solemnidade,  com  que  é  feito  aquêlle 
acto  de  ultima  vontade;  de  sorte  que  a  vontade  do 
Testador,  de  qnalquér  forma  explif^aíla  e  enteuflida  no 
Testamento  feito  le^^-almente,  tenha  o  cunho  da  Lei  para  seu 
intêir  )   cum[)riiMPnt(). 

D'aqiii  vem  que,  qn?ni(lo  o  Téstaíh')r  faz  mencfio  no 
Te!^trnnf>nfn  d(»  Ct^rt-i  disposiç.in  comm>'t,ida  (^m  .se^rê>lo  á 
seu  TesrninPMtoir  )  nVstas  chamaílas  —  Cartafi  de  Conarien- 
cia — ,  conio  incliiidr.s  e  appensas  no  Te^lamentn  \  ta]  dis 
posiçlo  eqnivale  k  uma  declaraçflo  feita  em  Testamento 
solemne,    e   portant )   com    validade    le^àl. 

P  )r  ella  se-mmmette  ao  Testamenteiro  a  exí^cncão  da 
vontaíh».  do  Test;idor,  *  declarada  n^aqu^dla — Carta — admis- 
sível em  Direito,  para  uilo  infamar-se  a  memoria  dos 
Testadores  com  a  soluçflo  patente  de  ('c\\'\>  tiividas  de 
consciência :  vSeria  injusta  a  interdicção  de  actos  seme- 
lhantes na  occasin,o  miis  sória, — em  que  n  Teuadôr  com- 
bina  deveres  sociaes  mm  os  da  Religião  e  da   Consciência  -   ! 

No  Direito  commiim,  onde  as  ultimas  vontades  estão 
sujeitas  á  tantas  solemnidades,  forao  admittidas  taes  de- 
clarações, por  compatíveis  com  a  liberdade  am])lissima 
de  testar. 

Ficou  sendo  porisso  no  Foro  jurisprudência  admissível, 
e  recebida  a  declaraçílo  do  Testador  n  is  chamadas  — 
Cartas  de  Consciência^;  julg*ando-se    cumpridas,     e   prova- 
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dos  só  pêlo  juramento  dos  Testamenteiros  no  Juizo  das 
Contas,  como  se-nianifesta  das  opiniões  dos  Escripiôres 
Pra tiros   do    Reino. 

—  Quando  as — Cartas  —  fôreín  avulsas^  ou  d'ellas  não  fte- 
façn  menção  no  TfsfamentOj  nenhuma  validade  tem,  não  merfcem 
er>nsidernrào,  visto  que  sua  dispofdçâo  não  fôi  compreliendida  no 
Testamento,  e  nlo  féi  parte  d'eíle — . 

Estabelecidos  estes  priuripins,  é  claro,  que  nílo  tem 
log"ái*  a  aboliçflo  das  —  Curtos  de  Consciência — ,  só  porque 
poíieiu  Cí)nt'^r  liberaliciades  e  le<»'a(los,  e  serem  porisso 
prejiidiciáes   à  taxa  legal   do   citado  Alvará  de    1809. 

Quando  se  veritirár  dolo,  como  no  caso  apontado  ]iêlo 
Provedor,  então  nao  mereça  tal  disposiçflo  secreta  con- 
tem plaçjlo  alj^uma,  para  deixar  de  pag^à:-  o  imp^)Sto  esta-^ 
ly-^h-cido ;  mas  só  porque  um  Testador  dispOe  por  este 
ra»íílo  em  fraude  íias  LAis^  coinpn^endêl-os  todos  para 
soffrèrem  a  mê^rna  me<li<la,  aites  de  convencida  a  fraude, 
é  certamente  jurisprudência  sem  apoio  em  Direito  ou  era 
quilíjué"   L'*f2fi<líiÇíl«). 

O  meio,  que  pirece  adequndo,  para  evitar  a  inculcada 
fraiiíle,  deve  ser  o  mesmo,  pelo  (jual  julf>-a-se  comprida 
no  Juizo  das  Contis  a  Ví)ntade  do  Testador;  e  vem  á 
sêv  o  juramento  rio  Testame^nteiro  para  declarar  se  as 
disposirôe<5,  que  Ih^^-fôrao  commettidas  em  segredo  pelos 
Tesin  lores  nas  chamadas  —  Cartis  de  Cnnsriencia  —,  silo 
in'".'í^'nímte  deixas  e  legados,  ou  restituições,  ou  pagas 
de    dividas   de  consciência: 

Ni>  primeiro  caso,  deve  pa^ar  a   taxa: 

No  segundo,  deve  sêr  isento  ^conforme  seu  juramento. 

E'  quanto  parece  devêr-se  declarar  ao  Provedor  de 
Defuntos  e  Ausentes  da  Cidade  de  S.  Paulo : 

Vdssa  Alteza  Real,  porém,  maundará  o  que  for  mais 
justo  : 

Ouvido  o  Procurador  da  Coroa  e  da  Fazenda,  respon- 
deu o  seguinte:  —  Confórmo-rae  com  o  parecer  do  Ministro 
infurmante  —  : 
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§  109.  Aqui  fiadão  n'èste  capitulo  x  as  —  Espécies 
e  Distincções  dos  Testamentos  — : 

Seguem  agora  os  —  Effêitos  dos  Testamentos  —  no 
subsequente  e  ultimo  titulo  iii  d'esta  PARTE  PRI- 
MEIRA [229). 

O  quo  tudo  visco,  parece  ao  Concelho  o  mesmo,  que 
informa  o  Ministro  informante,  e  responde  o  Desembar- 
gador Procurador  da  Fazenda : 

Resolução :  —  Como  parece.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
26  de  Julho  de    1813. 

BM  ULTIMA  ANALTSB 

Duas  observações  também  devo  fazer  por  occasiao  das 
Cartas  de  Consciência^  como  fiz  á  respeito  dos  Codicillos : 

Primeira   Observação 

Se,  na  definição  d^ellas  ao  §  107,  disse  —  sempre  ex- 
pressamente accessorios  —  fõi  para  différençal-as  dos  Codi- 
cillos^ cujo  accessorio  pode  sêr  tácito^  como  fica  bem  pre- 
venido : 

Segunda  Observação 

Sendo  secretas  estas  disposições  accessorias,  e  comple- 
mentares, nao  podem  passar  dos  Testadores,  e  de  seus  Tes- 
tamentôiros,  &  quem  sao  epistolarmente  derigidas :  É  por- 
tanto abuso  obrigarem  alguns  Juizes  os  Testamenteiros  â 
manifestal-as,  ainda  que  à  elles  Juizes  somente,  ou  & 
Escrivães,  e  ainda  que  depdis  de  inteiramente  cumpridas : 
Â  providencia  do  juramento  dos  Teslamentiiro^  é  n'ôstes  casos 
a  única  prova  admissível,  e  n'elle  se-deve  confiar. 

(229)  Liga -se  à  direcçSLo  do  §  67  supra. 
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TITULO  ffl 


dos  Testamentos 


§  110.  Effêitos  dos  Testamentos  sSo  os  dirôitos,  e 
as  obrigações,  que  dos    Testamentos    resultão    (230)  : 
1.*  Quanto  á  sua  Publicação  (231) : 
2.*  Quanto  á  sua  Execução  (232)  : 
3/  Quanto  ás  Testamentárias  (233). 

§  111  Antes  da  morte  dos  Testadores,  todos  os 
Testamentos  reputSo-se  não  ainda  existentes,  á  nSo  sôr 
para  eâfeitos  preventivos  de  sua  conservação,  ou  da 
liberdade  de  testar  nos  termos  dos  §§  51  á  55  (334). 

§  112.  Depois  da  morte  dos  Testadores,  dôsde  o 
instante  d'êila,  todos  os   Testamentos,  por  mais  antigos 

(230)  Immediatamente,  na  Successâo  TestamerUariay  como 
se-verà  na  PARTE  SEGUNDA  d/êste  Livro. 

(231)  De  que  trata  o  subsequente  capitulo  i  d'ôste 
TITULO  III. 

(232)  De   que   trata   o  capitulo  ii  d'êste  TITLLO  III. 

(233)  De   que   trata   o  capitulo  ni  d'ôste  TITULO  III. 

(234)  Testamento  (diz  a  de&niç&o  do  nosso  §  1."*  supra)  é 
a  disposição  de  ultima  vontade,  e  antes  da  morte  dos 
Te^^^^adõres  não  ha  ultima  voatade  ;  pois  que  podem  querôr 
outra  cousa,  e  assim  manifestar-se  :  Não  se-manifestando, 
a  vontade,  —  in  mente  reposta  — ,  não  é  conhecida,  é  como 
se   não  existisse. 
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que  sôjão,  nao  prescrevem,  e  começão  entáo  á  pro- 
duzir seus  effôitos    (235)  ; 

!.•  Se,  por  alguma  causa  legal,  não  forem  invá- 
lidos  (236): 

2.*  Ainda  que  validos,  á  menos  que  validamente 
o  Testador  os-revogasse  (237) . 


(235)  Grenior  Testam.  Tomo  !.•  n.  225,  á  que  se-ro- 
fere  Dalloz  Disp.    Test.  n.    2479. 

(236)  Já  declarei  o  sentido  generino,  em  que  deve  se 
tomar  a  palavra  —  invalidade  — ,  ou  ao  menos  em  que  me- 
parece  acertado  tumal-a. 

COELHO  DA  ROCHA  NOTA  AO  §  724 

Nos  casos  de  Testimfnto  vírialo,  á  quem  iucnmbe  a 
prova  (leque  os  vicií):^  fòrfi),  ou  ul  >,  pia  oÍc.hL).s  i)êlo  Tes- 
tador? Aos  iuter^ssailos  na  v.ilid  ide,  ou  á  seus  adversá- 
rios? Lobno,  Di-^st^rt.  6/  Siipplem.  ás  Se^-.  Linhas 
§§  39  e  seg^s.,  dêix  i  d  p-índ  muh  a  deci.srio  do  apreço  das 
circumstancias:  ^I  dlo  Krèire  entende,  que  o  Juiz  nao 
deve  fazer  obra  ])or  Tfst  i  rfnirt  riciílo^  que  Uílo  s(?-mostre 
em  estado  regular;  i-í^r  ter  «*Mn  a  si  a  prtsumpçao  de 
valido,  tí  que  portanto  ao  in.eressado  na  validade  in- 
cumbe  proval-a. 

Add.    E*  preferível   e<t.i   ulnma  decisão: 

(237)  Sobre  a  libt^rlaP  n^rifiiior'  i  lo^  Tenta m^ntos^  vêja-se 
o  §  55  supra,  fundado  na  oi  íjv.  4.*»  Tit.  80  §  2/; 
e,  ainda  môsrao  sendo  Teainnenfo  de  Síào  Coinmum,  como 
consta  da  Nota  200  sujira. 

Quanto  á  revo(i'iròfs  de.  Tesiamentoa^  vêja-se  a  Nota  240 
infra  sobre    Testamentos  rôios. 
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§   113.  Os  Teslamentns  poJem  sôr   invalidox  |238) : 
1/  Coroo  Testamentos  nullns,  ou  nu huH(iveis{''2'30)  : 


238;  A  palavra  —  tfirii/ ítiíide — ,  como  já  prevenio  a 
Nota  236,  exprime  genericamente  o  —  NADA  —  de  qual- 
quer disposição  p')r  qualquer  motivo  K^gál,  que  pude  ser 
o   de  —  nuUidadê  — ,    ou   outro  motivo. 

COELHO    DA.    ROCHA    IfOTA     AO    §    724 

O  Direito  Romano  distingue  os  differenies  modos, 
pêlos  qiiaes  se-annullavflo  'se-invalidavao^  os  Tf  st  amentos; 
8  uem  tôdoá  cunformao-se  com  as  nossas  Leis  e  costu- 
mes mo<lerno3.  Adoptei  porisso  diíFerente  modo  no  traiar 
d'esta  matéria. 

^239)  Testamento  nullo,  que  é  aquelle,  que  não  subsiste 
logo   dêsle   spu    principio^   por  differenies   causas  \ 

1.*  Péla  incapacidaile  civil  do  Testador,  quando  nao 
tem  direito   de   testar   —  Onl.   Liv.   4/   Tit.   81  : 

2.*  Por  falt'i  de  liberdade  do  mesmo  Tt^stiidòr  — Ord. 
Liv.    4.*   Tit.   84: 

S."*  Por   falia   de    sohnnnidades   internas  : 

4.'  Por  falta  de   solemuidades  externas. 

Em  consequência  da.l."  causa,  — incapnoidade  do 
Testador  — ,  é  Teslamentn  nullo^  o  do  menor  de  quatorze 
anní)S,  furioso,  mentecapto,  filho-familias,  herégí»,  escravo, 
religioso,  pródigo,  mudo  e  surdo  de  nascença,  condiuu- 
nado  á  morte  natural  —  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  81.  ;Vej:i-.se  o 
finál   desta   Nota   239,  para  excluir  alguns    (Te^.^-;    (•■•;;. 

Em  consequência  da  2.»  c.iusa,  — fal;*i  d  ^  i  '  '  \) 
no  Testador — ,  é  Testamnilo  nulio^  o  ex  ):•  [tr  l)  ^  •  '  ;  , 
medo,  dolo  máo,  ou  en^^auo  ;  porisso  que  n-:  1  .  :;:  is 
contrario    á    vontade,    que    a    força,    ou   o    medo    —  Ord. 
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Liv.  4.»  Tit.  84 :  Pêlo  contrario,  se  o  Testador  fôr  indu- 
zido com  brandos  carinhos,  e  brandas  palavras,  como  da 
Ord.  cit.  §  4."  se-dedúz.  (Vêja-se  também  o  final  d'esta 
Nota   239). 

Em  consequência  da  3.*  causa,  —  falta  de  solemni- 
dades  internas  — ,  temos  Testamento  nullo  no  em  que  o 
Pai  ou  a  Mae  nfto  instituio,  ou  desherdou,  expressamente 
o  filho  ou  neto,  preterindo-o,  e  nao  declarando  a  causa 
de  sua  disposição  —  Ord  Liv.  4.'»  Tit.  82  :  ou  quando 
o  filho  na'o  instituio,  ou  desherdou,  seu  pai  sem  decla- 
rar a  causa,  péla  qual  o-desherda.  Ord.  cit.  Tit.  89. 
(Vêja-se  o   mesmo   final   d'esta   Nota  239) 

Em  consequência  da  4.»  e  ultima  causa,  é  Testamento 
nullo  aquêlle,  em  que  se-omittirao  solemnidades  externas, 
que  essencialmente  se-exigem  na  Lêi  para  validade  dos 
Testamentos. 

Devemos  porém  distingfuir  do  Testamento  nullo  o  Testa- 
mento injusto^  assim  chamado  por  feito  ao  principio  non 
rite  et  jure;  dizendose  tal  o  Testam^nto^  que  logo  nao  vale 
desde  o  principio,  nao  por  Ihe-faltarem  solemnidades  in- 
ternas, mas  por  Ihe-faltarem  alg'umas  das  externas.  (Vêja-se 
também   o  final  d'esta  Nota  239) 

Tudo  quanto  se-acha  disposto  na  Ord.  Liv.  4.'  Tit. 
84  fôi  adoptado'  do  Direito  Romano,  e  ahi  vê->e  o  que 
deve-se  entender  por  força  e  modo,  e  a  pena  imposta  aos 
que  impedirem  á  alg'uem  de  testar,  e  em  que  casos  por 
tal   motivo  ha  nullidade ;  e  assim  vemos  : 

1.'  Que  aquêlle  que  por  força  ou  eng'ano  impedir  à 
outro  de  fazer  seu  Testamento^  por  si  ou  por  ^  interposta 
pessoa,  sendo  herdeiro  que  deva  succedêr  ah-intestado^  é 
havido  por  indigno,  e  applicada  a  herança  ao  Fisco  ;  o 
que  se  entende,  nao  só  quando  embaraçou  claramente  ao 
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Testador  de  declarar  sua  vontade  solemnernente ;  como 
quando  impedio  com  ameaças  o  Tabelliao,  ou  a  pessoa 
que  lh'o-devia  escrever,  para  nao  entrar  onde  o  Testador 
estava ;  ou  mesmo  seUzér,  que  as  Testemunhas  não 
poss&o  assistir  ao  acto  : 

2.»  Que,  se  aquêlle,  que,  tendo  já  feito  Testamento^  o- 
quizér  revogar,  e  os  herdeiros  instituídos  lh'o-irapedirem ; 
ficará  nnllo  o  que  estava  feito,  e  a  herança  irá  também 
para  o  Fisco,  como  tirada  á  pessoas  indignas ;  ainda  que 
pêlos  princípios  se-devia  devolver  aos  herdeiros  legítimos, 
&  nao  terem  êlles  concorrido  para  isso,  ao  bom  arbítrio 
do  Juiz ;  por  nao  parecer  rasoavel  aque.la  Ord.  eni  fallar 
tao  genericamente,  tirando  aos  próximos  aguados,  ou  her- 
deiros, o  que  Ihes-é  divido  péla  natureza,  e  por  motivo 
de   facto  alheio : 

5.®  Que,  querendo  alguém  fazer  TestamentOy  e  deixar 
outrem  por  herdeiro,  ou  deixar-lhe  algum  legado  ;  e  um 
terceiro  lh'o-tolhêr  por  força,  medo,  ou  engano,  lhe- dará 
o  dobro  o  impetlidor;  nfio  valendo  o  Testamento  em  pro- 
veito de  quem  commetteu  tal  medo  ou  engano  —  cit. 
Ord.    §   3.»  : 

4.»  Que  o  que  fica  dito  manda  a  mesma  Ord.  no 
§  4.*  applicar  para  aquêlle,  que  constranger  á  alguém 
com  força,  medo,  ou  engano,  á  que  faça  Testamento^  e 
o-institúa  por  herdeiro,  ou  á  quem  êlle  quizér,  ou  lho 
deixe   algum  legado. 

A  Ord.  Liv.  4/  Tit.  84  §  4.'  estabelece  o  caso,  em 
que  a-molhér,  tendo  feito  Testamento^  em  que  nao  deixasse 
cousa  alguma  no  marido,  ou  pêlo  contrario  o  marido  á 
molbér,  por  offensas  e  discórdias  entre  êlles ;  aplacando 
cada  um  d'êlles  o  animo  do  outro  com  brandas  palavras, 
á  ponto  de  movêl-o  á  fazer  outro  Testamento,  em  que 
Ihe-deixasse  toda  ou  parte  da  herança ;  porque  n'êste 
caso   manda,   que   valha  este  segundo  Testamento. 

Mas    note-se,    que  o   Testamento,  em    que    alguém  in- 
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diizir  o  Testador  cora  assíduas  persuaçOes,  instancias  ia- 
supixirtaveis,  sug-g^estões  importunas,  ou  stipplicas  ar- 
madas^  ou   ameaças   de   ricos   e   poderosos,   é   nidlo. 

Pelo  perig^o  das  sug-gestOes  é,  que  as  Leis  prohibirao 
valor  o  Tesiamftnf  escripto  pêlos  Relig-iosos,  à  respeito 
das  cousas  deixadas  á  seus  Mosteiros  ;  valendo  comtudo 
as  outras  cuusas,  que  se-dêixao  em  Ttuamento^  porisso 
que  o  útil  nao  se-vicia  pelo  inútil,  como  declanlo  os 
Alvs.   de  20   de  Marco    de   1634,   e    2  de  Marco   de   1647. 

E  nute-se  finalmente  ser  applicavel  ao  TestameMo  Nun- 
cupativó  tudo,  quanto  se-disse  sobre  força  ou  medo  em 
relação  ao   Testamento  escripto. 

Quando  o  Testamento  se-annulla  pêlos  motivos  da  Ord. 
Liv.  4.<>  Tit,  88,  é  inUiil  p(Mlir  a  posse  dos  bens  da  he- 
rança, ou  uzar  da  Quprela  de  inoffiriôao  Testamento  :  E'  po- 
rém necessária  a  Querela  de  nullidule^  e  S^mi tença  declara- 
tória  de  ter  logár   a   successão   ab   intestado, 

Sflo  faltas  de  sohMnnid-idríS  externas,  por  exemplo, — 
o  Testamento  Escripto  têr  silo  feito  om  quatro  Testemu- 
nhas,—  nao  ter  sido  approvado  pur  Tabe.Iiao  o  Testamento 
Cerrado. 

Chamava- se  injusto  para  differença  do  7iullo,  o  que 
também   pode  têr  log"ár  entre   nós. 

COELHO  DA.  ROCHA  NOTA  AO  §  724 

Testamento  nullo  (Diròito  R)inano)  era  tal  por  defeito 
de  solemnidades  internas,  o,  .seu.i-)  por  defeito  de  solem- 
nidades  externas,  era  Testuneuto  injui^to :  Em  ambos  os 
os  casos,  assim  por  aquêlle  Direito,  como  pêlo  nosso,  é 
ip$o  jure  sem  eflFèito,  tanto  na  instiLuiçrio,  como  nos  le- 
gados. 
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2/  Como  Testamentos  ratos  (240) : 


BM    ULTIMA  ANALTSB 

Tmamf.nto  nutlo  (cit.  Consolid.  Nota  ao  Art.  1142),  — 
o  que  nilo  é  valido  por  nullidade^  ou  de  forma^  ou  de  modo^ 
ou  de  objecto^  ou  de  capacidade:  Sendo  nullidade  dependente 
de  acção^  a  disposição  é  annultavet ;  mas  exequível,  até 
que  sêjrt  aQQuIlada,   salvos  os  direitos  assecuratorios. 

O  Autor  Goiív.   Pinto  em  seu  Cap.  23  diz  -  Teatam^nto, 
nullo  e  injusto  — ,   e  supprimi    ])0P  inútil   o   epitlieto  —  in- 
juito  — ,   que    alliide    em    Direito   Romano   ás   nulUdadrn   de 
fórraa ;    isto    ó,    por    faltarem    algumas    solemnidades   ex- 
ternas. 

Estas  nullidades  testamentárias  nSo  tem  hoje  quali- 
ficação distincta  quanto  á  seus  eflFêitos,  porque  os  eífAitos 
sfto   a  invaliilade,   ou  ellas  sôjao   internas  ou   externas. 

Na  transcripçílo  do  Autor  sobre  as  quatro  causas  de 
nullidades  testiunentarias,  que  tenho  reproduzido  sem  eli- 
minações, devo-se  reputar  nao  escripto  tudo  quanto  nao 
estiver  de  perfeito  acordo  com  a  doutrina  actualmente 
vigente  subre  os  requesitos  essenciáes  dos  testamentos  desde 
o  nosso   §   6.*  supra  até   o   §   56. 

O  caracter  da  nuílidide^  em  relação  aos  outros  casos 
de  invalida  le^  é  nao  existir  o  acto  desde  seu  começo,  como 
a  doutrina  do  Autor  nao  deixou  de  conhecer.  Nos  outros 
casos  de  invalidade  (resolução  e  rescisâoj,  a  causa  d'ella 
sobrevêm,  nao  existia  inicialmente. 

(240)  Testamento    roto,   que    é   aquêlle,   que,   sendo   feito 

com  todas  as  solemnidades,  se-vicia  por  um  impedimento 

superveniente,  permanecendo  o  Testador  no  mesmo  estado, 

8e-pode    dizer    tal    por    dois    motivos ;  um    péla  agnaçao 

do  posthumo,   ou  por  outro   Testamento  posterior  feito  com 

a  intervenção  de  todas  as  solemnidades  que  a  Lei  requer. 

E  assim,    os    Filhos,    ou    Netos,    nascidos    depois    do 

id 
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Testamento^  tendo  sido  preteridos,  rompem  o  Testamento ;  e 
todo  êUe  se-invalida,  tanto  na  instituição,  como  nos  le- 
gados —  Ord.  Liv.   4.»  Tit.   82  §  3.\ 

Se  porém  ôstes  Filhos,  ou  Netos,  morrerem  vivo  o 
Testador,  torna  o  Testamento  &  validar-se  —  Ord.  cit. 
§  5.*. 

Que  o  Testamento  se-podo  revogar  por  outro  feito 
solemnemente,  prova-se  péla  Ord.  Liv.  4.«  Tit.  82  §  2.^, 
ainda  que  o  primeiro  contenha  a  clausula  revogatória  da 
vontade  posterior,  —  pois  é  deambulatória  até  a  morte  — . 

E  também  se-diz  Testamento  roto  aquêlle,  que  o  Tes- 
tador riscou,  apagou,  ou  dilacerou,  no  todo  ou  em  parte, 
de  maneira  que  nfto  se-possa  lêr ;  tanto  pêlo  que  respeita 
ás  solemnidades  internas,  como  externas,  tornando-se  por- 
isso  tal  Testamento  sem  efiFéito ;  contanto  que  isto  oc- 
cõrra  com  sciencia,  intelligencia,  e  consentimento,  do 
Testador ;  o  que  se-deve  presumir  no  caso  de  desherdaçfto, 
excepto    se    se-provár  o  contrario  pêlo  herdeiro  escripto. 

Dá-se  o  caso  da  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  82  §  3.»,  quando 
o  Testador  ignorava,  que  teria  posthumos^  e  os-preterio ; 
porque,  se  ÔUe  o-sabia,  entSo  nfto  vale  o  Testamento 
quanto  à  instituição,  mas  só  quanto  aos  legados  cabendo 
na  terça— cit.  Ord.  §  L*. 

A  simples  revogação  em  presença  de  trêz  Testemu- 
nhas, posto  que  passados  déz  dias  depois  de  feita,  nSo 
rompe  o  Testamento. 

O  Testamento  principiado  e  nao  acabado,  ou  o  informe, 
nfto  rompe  o  antecedente. 

Se  porém  o  pacto  feito  com  o  herdeiro  de  nao  revogar 
o  Testamento  impede  o  Testador  de  revogal-o,  é  que  se  pode 
duvidar.  (Hoje  é  nuUo  esse  pacto) 

Mello  Freire  figura  duas  espécies: 

1.*  Quando  o  pacto  é  feito  simplesmente,  isto  é,  quando 
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nfto  interveio  alguma  cousa  em  doaçSo  para  conservar  o 
pacto;  dizendo  n^êste  caso  que  o-pode  revogar,  porisso 
que  as  Leis  quizer&o  favorecer  a  liberdade  dos  homeng 
até  a  sua  morte. 

2.*  Quando  no  pacto  interveio  alguma  dadiva  da  parte 
do  pactuante,  caso  em  que  n&o  pode  mudar  de  vontade. 

Ezemplifica-se  com  os  Testamentog  de  mão  commum,  que, 
ainda  sendo  validos,  podem  sâr  revogados  por  qualquer 
dos  Cônjuges  n'aquella  parte,  que  lhe- toca,  embora  pac- 
tuassem entre  si  n&o  revogarem. 

Se  porém  instituir&o-se  mutuamente,  e,  na  falta 
d'êlles,  nomeassem  um  terceiro,  e  promettêssem  n&o  re- 
Yogal-o  ;  vale  o  pacto^  n&o  obstante  a  differente  opinifto 
de  Yalasco. 

Diremos  todavia,  pâlo  que  pertence  á  1.*  raz&o,  n&o 
haver  duvida  alguma ;  e,  quanto  á  2.*  de  quando  se- 
instituir&o  mutuamente,  declarando  que  depois  de  sua 
morte  se-devolvêsse  &  um  terceiro,  e  o  que  sobrevivesse 
ficasse  obrigado  pólo  pacto  ;  n&o  posso  convir  n'essa  opi- 
ni&o,  porquanto  j&  entra  na  classe  dos  pactoê  tiiciíessorios^ 
e  pode  revogal-os :  Para  o  que  basta  estabelecer  as 
duas  seguintes  regras,  pélas  quaes  é  fácil  dicidir  esta 
soluc&o : 

1.*  Que  um  homem  n&o  pode  impor  Léi  &  si  mesmo, 
—  pdis  sua  vontade  é  revogável  até  a  morte —  ; 

2/  Que  todas  as  vozes  que  parecer  intervirem  pactos 
suceessorios^  é  tudo  nullo.   (Assim  é  actualmente) 

Deve-se  presumir,  que  fôi  por  vontade  do  Testador 
estar  o  Testamento  riscado,  apagado,  ou  dilacerado,  no 
todo  ou  em  parte  ;  comtanto  que  esteja  em  sua  mfto,  e 
seja  em  parte  essencial  d'ôlle,  porque,  se  fôr  na  menos 
essencial,   n&o  se-julga   Testamento  roto. 

E  tudo  isto  é  à  respeito  do  Testamento  Cerrado,  por- 
que, se  fôr  do  feito  em  Notas,  para  este  se-riscàr,  é  ne- 
cessário, que  intervenh&o  as  mesmas  solemnidades  de  sua 
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facção;  ou  comparecendo  o  Testador  em  presença  do  Juiz 
com  as  Testemunhas  necessárias,  lavrando  o  Escrivão  com- 
petente um  Tôrmo  de  tal  comparecimento  do  Testador  com 
as  ditas  Testesmunhas,  para  riscar  e  apagar  o  Testamenio, 

E  posto  que  sobre  esta  matéria  nossas  OrdenaçOes  não 
fallem,  comtudo  é  isto  o  que  se-està  observando  em  tõJas 
as  NaçOes  civilisadas  ;  e  só  do  Testamenio  roto  péla  agnação 
do  posthumo  é,  que  se-faz  menção  na  Ord.  Liv.  4.»  Tit. 
82  §  5.*,  e  no  §  2.®  do  que  se-rompe  por  facção  de  Tes- 
tamento posterior  ;  sobre  o  que  basta  notar,  que,  exis- 
tindo dôi8  Testamentos  ao  tempo  de  morte  do  Te.-^tadôr,  é 
somente  valido  o  que  ultimamente  fôi  feito,  visto  que 
Testam  nlo  é  a   ultima    voutade. 

Se  o  Testamento,  que  se-acha  aberto,  rotas  as  linhas, 
tirado  o  lacre  ;  ou  quando  se-acha  rasgado,  riscado,  ra- 
surado, e  mudado  no  todo  ou  em  parte  ;  se-presume  têl-o 
sido  pêlo  Testador,  e  nao  valha  no  todo  ou  na  parte  es- 
tragada, etc;  é  matéria  da  uma  Distertaçcio  de  Alm.  e 
Souza  Seg.  Linh.,  onde  se-podem  vêr  sua  opiuiao,  e  os 
princípios  à  tal  respeito  ;  pois  que  semelhante  matéria,  ou 
questão,  deve-se  decidir  conforme  as  circnmstaucias,  e  se- 
gundo as  diflferenteá   espécies  de   Testamentos, 

De  onde  podemos  tirar  a  geral  conclusão  de  conside- 
rar-se  revogado  o  Testamenio  Cerrado,  logo  que  o  Testador 
corta  as  linhas,  com  que  fôi  cosido,  provando-se  que 
assim  fora  aberto  por  êlle  ;  mas,  nao  se-sabendo  por  quem 
fora  aberto,  e  sendo  achado  em  poder  de  quem  tinha  in- 
teresse na  revogação,  deve- se  presumir,  que  é  facto  d'êst«, 
e  nao  do  Testador;  porque,  se  o  Testador  quizesse  revo- 
gal-o,  o-rasgaria,  ou  riscaria,  de  modo  que  nao  se-lêsse. 

DiG.   poax.   LIV.  3.»  NS.   1872  i  1891 

Até  a  morte  pode  o  Testador  revogar  todos  os  Tes^ 
tamentos,  que  tiver  feito,  ainda  que  n'êlles  haja  clausula 
derogatoria  de  ulteriores  disposições. 


-  197  - 


Porém  o  Religioso,  depois  de  professar,  nao  pode  re- 
Toghr  sea    T^st imanto  feito  antes  da  profissão. 

Revoga-se  o  Testamento^  fazendo-se  outro,  que  valido 
seja,  era  que  sedecifire  revog^ado  o  ppímôiro,  ou  em  que 
se*JetermÍDe  o  contrario  do  que  aquâlle  mandava. 

O  Testam/fruo  posterior,  sendo  nullo,  n&o  produz  o  ef- 
feito  de  revogar  o  antecedente,   se  este  se-achar  illéso. 

Mas,  se  aquâlle,  que  tinha  fâito  Testamento  Cerrado^ 
o-abrir,  riscar,  ou  lacerar;  e,  começando  &  fazâr  outro, 
nao  o-acabou,  ou  por  outro  motivo  fôr  nullo  ;  ôstes  actos 
sao  bastantes,  para  entendêr-se  revogado    o  antecedente. 

Se  o  Testamento  Cerrado  fôi  achado  entre  papéis  de 
importância  do  Testador  com  os  pontos  cortados,  ou 
deslacrado,  sem  outro  alírum  signál  de  revogação ;  nfto 
se-julga  só  porisso  revogado,  podendo-se  presumir  que  o 
Testa<iôr  o-abrio  para  certificar-se  do  que  tinha  disposto. 

Porém,  se  no  Testamento  assim  deslacrado,  e  descosi- 
do, apparecêr  por  letra  do  Testador  declaraç&o  de  que- 
rer  que  nSlo  valha,  será  tido  como  revogado. 

Também  nao  se-pode  julgar  revogado  o  Testamento 
Cerrado^  só  por  achar-se  descosido,  e  aberto,  em  poder  de 
terceiro. 

A  riscadura  de  um  legado,  ou  do  nome  de  um  herdeiro, 
se  concorrerem  circumstancias,  que  possao  têr  movido  o 
Testador  &  fazer  estas  alterações;  nao  basta  para  presu- 
mir revogado  o  resto  do  Testamento^  ainda  que  seja  Cer^ 
rado^  e  ainda  que  se-achasse  descozido. 

O  Testamtínto  Publico,  feito  em  Notas,  nao  se-en- 
tende  revogado  por  appat^cêr  em  poder  do  Testador  ris- 
cado o  traslado,   pois  a  Nota  se-acha  illesa. 

Porém,  se  o  traslado,  além  de  riscado,  tiver  declara- 
ção, por  letra  do  Testador,  de  querer  que  nao  valha, 
então  havâr-se-ha  como  revogado. 

Também  se-pode  revogar  qualquer  Testamento,  fazendo 
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O  Testador  Escriptura  em  Notas,  em  que  declare  querer 
revogar  u  Testamento  feito ;  sendo  assignada  a  Escriptura 
pêlo  Testador,  e  por  duas  Testemunhas,  além  do  Ta- 
belliao. 

A  declaração  verbW  do  Testador  nSo  basta  para  re- 
vogar o  Testamento  Publico^  ou  Cerrado^  à  nao  sêr  feita  á 
hora  da  morte  perante  seis  pessoas,  como  Testamento  Nun- 
cupaiivo. 

Ainda  que  o  herdeiro  instituido  no  derradeiro  Testa- 
mento nao  queira,  ou  nao  pos/sa,  adir  a  herança,  sempre 
ficao  revogados  as  antecedentes  disposições :  Os  herdeiros 
abinustado  serão  admittidos  à  adil-a,  com  obrigação  de 
cumprir  os  legados;  e,  se  êlles  nao  quizerem,  podem  adil-a 
os  mesmos  legatários.    (Sem  procedência  hoje) 

Quando  o  herdeiro  testamentario  é  também  herdeiro 
ab  intestato^  ainda  que  repudie  a  herança  testamentária 
para  fraudar  legatários,  isto  nao  o-livra  de  pagar  os 
legados. 

O  Testamento  se-rompe,  por  terem  sido  preteridos  her- 
deiros necessários,  que  o  Testador  reputara  mortos,  ou  de 
que  ignorava  a  existência. 

O  Testamento  caduca,  se  o  herdeiro  morre  primeiro  que 
o  Testador ;  ou  morre  antes  de  verificar-se  a  condição 
suspensiva,   sob   a  qual  foi  instituido. 

Comtudo,  os  legados  de  um  tal  Testamento  devem  sêr 
pagos  pelos  herdeiros  abintestado ;  bem  como  devem  sêr 
pagos,  quando  o  herdeiro  instituido  nao  quer,  ou  nao 
pode,  adir  a  herança.    (Nao  ha  hoje  adição   expressa) 

Se  os  herdeiros  instituidos  fôrao  dois,  ou  mais,  e  um 
só  morreu  antes  do  Testador  ;  a  parte  da  herança,  que 
caducou,  se-devolverá  aos  herdeiros  abintestado^  e  nao  terá 
logár  o  direito  de  acrescer. 

Porquanto,  nao'  só  aos  Militares,  mas  á  todos,  é  pe-r- 
mittido  testar  somente  de  uma  parte  de  seus  bons,  ou  á 
titulo  de  herança,  ou  á  titulo  de  legados. 
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COELHO    DA    ROCHA    §    724 

Um  Testamento  revoga-se  : 

I  Péla  vontade  do  Testador,  expressa  ou  presumida: 

II  Por  defeito  do  herdeiro  : 
III  Em  pena. 

POR   VONTADE  DO     TESTADOR 

O  Testador  pode  até  a  sua  morte  revogar,  ou  alte- 
rar, seu  Testamento^  no   todo  ou  em  parte  : 

!.•  Por  meio  de  outro  Testamento  posterior^  —  valido  e 
legal  — y  muito  embora  seja  dos  privilegiadês :  Se  o  ante- 
rior nao  é  revogado  no  posterior,  somente  o-fica  sendo 
na  parte,   em  que  se-dispOe  o  contrario : 

2.*»  Ou  por  outro  acto  solemne  feito  por  Tabelliao,  e 
assignado  pêlo   mâsmo    Testador,    e    duas    Testemunhas : 

3.®  Ainda  que  o  posterior  Testamento  venha  á  caducar, 
nem  porisso  o  anterior  se-revalida ;  nao  assim,  se  se- 
annulla  por  dtjfêito  de  solemnidades  legáes : 

4.«  Presume-se  revogado  o  Testamento,  que,  morto  o 
Testador,  apparece  rasgado,  ou  aberto  e  riscado,  oblite- 
rado, ou  com  outros  indicios  de  inutilisado,  em  parte 
essencial : 

5.«  Cessa  esta  presumpçao,  se  se-provár,  que  esta 
viciação,  ou  nao  fôi  praticada  pêlo  Testador,  ou  nao  o- 
fÔi  de  propósito  com  animo  de  revogar: 

6.»  Se  a  riscadura,  ou  o  vicio,  fôr  parcial ;  pode  va- 
ler no  resto,  provando-se  que  o  Testador  só  quiz  revo- 
gar n'essa  parte,   «  nao  no  todo. 

E'  obvio,  que  vicios  no  Traslado  do  Testa^nento  feito 
em  Notas  nao  o-devem  viciar:  Se  porém  esse  Traslado 
fôr  achado  em  poder  do  Testador  com  declaração  por 
sua  letra,  e  assignado,  de  que  nao  quer  que  o  Tes- 
tamento  valha?  O  sábio  Autor  do  Dig.    Port.    Liv.  3/  n. 


-  200- 


1882  decide  péla  revogação,  citando  o  Cod.  da  Prússia 
Art.  594;  mas  esta  disposição  do  Cod.  da  Prússia  é  res- 
tricta  à  legados,  e  parece  preferivel  à  que  nao  admit- 
te  ontra  revogação  expressa,  seuao  a  feita  solemnemen- 
te  —  coram  testibus^   ou  inter  acta  — . 

POR    DEFEITO    DO*  HERDEIRO,    OU    LEGATÁRIO 

O  Testamento  fica  sem  vigor  por  defeito  do  herdeiro, 
ao   que  se-charaa  —  caducar: 

].•  Se  o  herdeiro  morrer  antes  do  Testador,  ou  antes 
da  condição  suspensiva  nos  casos  em  que  o  direito  d« 
succedêr  nao  passa  para  seus  herdeiros  : 

2.*  Se  repudia  a  herança  : 

3/  Se  tornou-se  incapaz,  como  por  nascer  abortivo, 
ou  sêr  condemnado  à  morte,  ou  em  virtude  de  profissão 
religiosa  :  (Elimine-se  o  condemnado  à  morte) 

4.*  Se  o  herdeiro  nao  satisfez  encargos,  sob  que  Ihe- 
fõi  deixada  a  herança : 

No  caso  de  caducidade^  somente  se  annulla  a  instituiç&o, 
ou  o  legado  respectivo ;  mas  os  outros  legados  podem 
pedir-se  aos  herdeiros  legitimes,   ou  á  quem  competir. 

EM  PENA 

Também  o  Testamento  se- pode  rescindir  —  em  pena  -, 
por  indignidade :  (Sao  hoje,  alguns,  casos  de  incapa- 
cidade) 

!.•  Se  o  herdeiro  attentou  contra  a  vida  do  Tes- 
tador : 

2.^  Se  o-accusou  criminalmente  por  crime  capital,  que 
ffti  julgado  calumniôso: 

3.*  Se  o-injuriou  gravemente,  ou  se-declarou  seu  ini- 
migo, excepto  se  se-reconciliarao  : 

4.»  Se  por  força,  ou  fraude,  o-obrigou  á  testar,  ou 
o-estorvôu   de  revogar  o   Testamento  feito  : 

5.*  Se  tentou  annullar  o  Testamento  por    motivo  d'in- 
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capacidade  do  Testador,  ou  por  sêr  falso,  ou  por  sâr 
inofflciõso;  não  assim,  por  defeito  de  soleinnidades  ex- 
ternas 

N'âste  caso,  devem  sâr,  como  no  do  Testamento  caducoj 
satisfeitos  os  encargpos. 

Testamento  roto  (Direito  Romano)  era  tal,  ou  pêlo  nof- 
êimenlo  do  posíhumOj   ou   por  outro   Testamento  posterior. 

Por  aquêlle  Direito,  o  Testamento  posterior,  aiuda 
que  n'êlle  somente  se-dispozesse  de  cousa  certa,  revog^ava 
in  totum  o  anterior,  se  o  Testador  o  nao  resalvava :  O 
mesmo  determina-se  no  Cod.  Civ.  Austriaco,  porem  o  Cod. 
Civ.  Franc.  determina,  que,  se  o  primeiro  nao  é  expres- 
samente revogado,  só  o-sêja  nas  disposições  contrarias 
ou  incompatíveis:  Esta  determinação  vai  coherente  com 
o  principio  de  nao  sêr  essencial  a  instituição  de  herdeiro, 
e   porisso  a-aduptamos.   (E  nós  também) 

BM  ULTIMA  ANALYSE 

Tesíamenf.0  roto  (cit.  Consolid.  Nota  ao  Art.  1142),—  ou 
por  outro  Testamento  valido  posterior, —  ou  por  agnaçAo  do 
posthumo. 

Nao  deixa  de  confundir  o  systema  de  misturar-se  o 
caso  do  Testamento  roto  péla  revogação  voluntária  do  Tes- 
tador, com  o  outro  caso  de  revogação  por  superveniencia 
de  herdeiro   ignorado. 

Devem  sêr  descriminadas  estas  duas  espécies,  e,  &  res- 
peito da  primeira,  —  a  da  revogação  voluntária—,  parte 
da  doutrina  j&  havia  sido  antecipada  na  Nota  170  lupra, 
onde  lô-se  sobre  o  Testamento  Pubtico  : 

«  Ainda  que  o  Testador  rasgue  o  exemplir  dado  pêlo 
Tabelli&o,  nem  porisso  entende-se  revogado  o  Testamento 
Pubtico.  » 

B  sobre  o  Testamento  Cerrado^  repetimos  : 

«  O  Testamento  Cerrado  entende-se  revogado,  desde  que  o 
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3.'   Como  Testamentos  irritos   (241)  : 


Testador  corta  as  linhas,  com  que  fôi  cozido :  Appare- 
cendo  aberto,  sem  sabêr-se  por  quem ;  ou  é  achado  assim 
na  casa  do  Testador,  e  presume-se  têr  sido  êlle ;  ou  em 
outra  parte,  e  então  os  herdeiros  abintestado  devem  provar 
que  o  Testador  o-abrio.  » 

(241)  Testamento  irrito^  que  é  aquêlle,  que  se-invalida  por 
sobrevir  algum  impedimento  ao  Testador,  depois  de  o-têr 
feito,  verifica-se,  quando  o  Testador,  por  exemplo,  tendo 
feito  o  Testamento  com  liberdade  se-fêz  servo,  ou  fôi  con- 
demnado  à  morte,  ou  se  fôr  filho-familias ;  porque  nenhum 
d'êstes  podo  fazer  Testam>ento^  e  veio  á  recahir  em  estado 
de  nao  poder  principiar.   (Sem  nenhum  vigor). 

Note-se,  que  entre  nós  apenas  pode  têr  logar  nos  que 
forem  condemnados  á  morte,  que  em  Direito  s&o  chamados 
—  servos  da  pena  — ,  porque  a  escravid&o  está  extincta  entre 
nós ;  e  as  legitimações,  ou  perfilhamentos,  parece  não 
terem  esses  effêitos  presentemente :     (Sem  nenhum  vigor j 

Para  clareza  doesta  matéria,  devemos  estabelecer  as 
seguintes  regras  ; 

1.*  Que  se-desfazem  aquellas  cousas,  que,  sendo  feitas 
com  as  devidas  solemnidades,  vem  á  cahir  no  caso  de 
nao  poderem  principiar: 

2.*  Que  aquellas  cousas,  que  uma  vêz  se-fizerao  util- 
mente, nao  se-infirmao,  ainda  que  venhao  à  cahir  uo 
caso  de  nao  poderem  principiar.  fRegras  inúteis) 

Estas  regras  parecem  oppostas  entre  si,  porém  conciliSo- 
se  uma  com  outra ;  e  vem  à  sêr,  que  a  segunda  regra  tem  lo- 
gár  nos  casos,  ou  negócios,  que  logo  em  seu  principio  sao  de 
todo  perfeitos,  e  nao  precisão  de  alguma  circumstancia 
para  sua  ultima  perfeição,  por  exemplo,  como  os  Con- 
tractos; e  a  primeira  regra  em  negócios,  cujo  perfeição 
depende  de  algumas  circumstancias,   por  exemplo,    Testa- 
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mentos^  Fideicommissos,  que  nao  se-podem  dizêr  logo  aper- 
feiçoados, porque  dependem  de  acontecimentos  futuros  para 
se-ultimarem.  (Obscuridade,  além  de   inuiilidade) 

Também  se-deve  attendêr  &  natureza  do  caso,  que  so- 
brevier, se  impede,  ou  nao,  a  exectiçao  do  negocio,  por 
exemplo,  se  soffrêr  mudança  d'estado  o  Testador :  Pelo 
contrario,  se  ficar  mentecapto,  ou  furioso ;  porque,  tendo-o 
feito  antes,  vale,  visto  aqui  nao  haver  mudança  essen- 
cial. (Inutilidade,  e  mais  obscuridade) 

COELHO  DA  ROCHA  NOTA  AO  §  724 

Testamento  irrito  (Direito  Romano)  era  tal  por  têr  sof- 
frido  o  Testador  —  diminuição  de  cabeça  [capitis  diminutio) — , 
e  só  se-pode  verificar  hoje  na  espécie  da  Ord.  Liv.  4/  Tit. 
81  §  6.* 

MACEDO    SOARES    TESTAM.    CAP.    25 

Prova  esta  definaçao  de  —•  Testamento  irrito  —  (a  do 
Autor),  por  excluir  o   Testamento  do  demente, 

Liz  Teixeira  funda  a  nullidade  do  Testamento  irrito  na 
incapacidade  do  Testador  têr  herdeiros  testamentários,  dis- 
tinguindo-a  da  incapacidade  de  dispor  (falta  de  capacidade 
activa). 

Mais  exacta  é  a  definição  de  Mello  Freire  —  Irritum 
fU  Testamentum^  si  statiis  Testatoris  mutatris — . 

Entre  nós  nao  ha  Testamento  irrito  :  Ninguém  pode  re- 
cahir  na  escravidão  :  Â  condemnação  d  morte  nao  podúz  os 
effêitos  da  antiga  servidão  da  pena  :  As  adopções  nao  estão 
em  uzo  com  os  antigos  effêitos. 

BM  ULTIMA   ANALYSB 

■ 

Testammto  irrito  (cit.  Consolid.  Nota  ao  Art.  1142),  —  ex- 
pressão nao  indicando  hoje  senão  o  mesmo  que  Testamento 
nuUn :  Designava-se  outr'ora  por  tal  o  Testamento  nullo  por 
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4/  Como  Testamentos  inofíiciôsos  (242) : 


nullidade  de  incapacidade  activa,  quando,  nao  se-dando  ao 
tempo  da  fiicçao  do  Testamento,  sobrevinha  depois  ao 
Testador  por  escravidão^  pena  de  morte^  arrogaçdo^  o  que  actual- 
mente nao  6  possível :  A  loucura  superveniente  nao  an- 
nuUa  o  Testamento^  como  prova  o  Art.  995  da  mesma  Con- 
solid. 

(242)  Testamento  ino^iòso,  que  é  aquêlle,  que,  sendo 
feito  com  as  solemidades  legáes,  o-fôi  contra  os  offlcios 
de  piedade,  tem  logár,  quan<lo  fôrao  desherdados  injusta- 
mente, ou  preteridos  sem  causa,  aquêlles,  á  quem  se-deve 
legitima^  e  de  que  falia  a  Ord.  Liv.   4."   Tit.  82. 

Do  que  se-segue,  que  na )  tem  lograr,  quando  o  Filho 
fôi  preterido  pêlo  Pai  ou  péla  Mae,  ou  desherdado  sem 
causa,  ou  nao  se -declarou  esta:  E  por  igu&l  modo  quando 
aconteceu  o  mesmo  ao  Pai,  pêlo  Filho,  ou  péla  Filha ; 
pftis  que  nao  se- pode  chamar  Testamento  innffíciôfto,  mas  r«- 
tantfnto  nullo. 

Por  cujo  motivo  só  tem  logár  entre  os  ascendentes, 
e  descendentes,  quando  enes  |)()r  justa  c?iusa,  mas  falsa- 
mente declarada  no  Testam^ntn,  fôrao  desherdados  ;  ou,  sendo 
entre  Irmãos,  por  sê;e'n  preferitlos  por  pessoa  torpe;  e, 
n'êáte  caso,  tal  rescisão,  fêiui  por  Querela  de  inofficiòso  Tej- 
íamenfo^  vicia  somente  a  instituição ;  porém  nao  os  le- 
gados, que  couberem  na  terça,  e  mais  partes  do  Testa- 
mento. 

Do  Testamento  inofficiòso  falh  o  Direito  Romano,  e  de 
como  êlle  se-rescinde,  porisso  qn»»  é  valido;  e  assim  o-chamao 
também  Testamtnto  rinscis^vel,  nao  se-infirmando  como  os 
outros  ipso  jure;  mas  é  misiér  Sentença,  que  o-declare  in- 
valido, depois  de  intentar  se  a  Querela  contra  os  herdeiros 
instituidos,  com  o  fundamento  de  achar-se  o  Testador  em 
estado  de  loucura.    (Confusão  n'esta  doutrina) 
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Drivemos  porém  dizer,  que  esta  Querela  de  Tentamfnto 
inofficiôw  vem  á  sôr  inútil  no  Foro  ;  porque,  ainda  quando 
os  ascendentes,  ou  descendentes,  são  desherdados  com 
causa,  succedem  na  herança  abinteatado ;  e  ao  herdeiro 
instituído,  como  declara  a  Ord.  no  §  2.%  incumbe  provar 
a  causa  da  desherdaçao,  para  que  sêjilo  excluídos  os  le- 
gilimos. 

E  portanto  nSo  tem  logàr  a  Querela^  porque  nao  é  ne- 
cessário, que  o  herdeiro  leg^itimo  ponh^  Acção  em  Juizo ; 
e,  aiada  mesmo  que  o  herdeiro  legitimo  não  estivesse  de 
posse  da  herança,  nSo  seria  útil  uzár  da  Querela^  porque 
tem  outra  Acção  mais  profícua  que  a  de  Putiçào  da  Herança. 

Escusa  pois  uzár  d'ella,  que  só  poderá  tèr  lo<^ár  no 
Irmão  desherdado,  preferindo-se-lhe  pessoa  torpe :  O  Testa- 
mento,  sendo  valido  por  Direito,  é  comtudo  feito  contra 
os  offlcios  de  piedade.  (Muita  confusão) 

O  nosso  Direito  seguio  o  moderno  Direito  Romano,  pois 
que,  sendo  pruvado  o  Tesíatnento  inoffíciôso,  ficava  nullo  em 
toda  a   sua  extensão. 

Pêlo  Direito  antigo  também  os  Irmãos  podiãu  intentar 
a  Querela  ds  inofficiôso  Testamento  em  tôJos  os  casos,  em  (lue 
fossem  preteridos  pêlos  Irmãos  ;  mas  o  Dirêilo  modt!rno 
fôi  seguido  pêla  nossa  Ord.  Liv.  4.'  Tit.  90,  onde,  depois 
de  estabehcêr-se  a  regra  de  que  o  Irmão  pode  desherdár 
seu  Irmão,  posto  que  sem  declaração  de  causa;  permitte- 
se,  quando  o  herdeiro  instituído  fosse  reputado  enire  os  bons 
por  vil  e  torpe,  e  de  mãos  costumes  ;  por  sêr  bêbado, 
tafúl,  ou  de  outra  semelhante  torpeza  ;  cujas  ultimas  pa- 
lavras, por  serem  muito  geráes,  e  ambíguas,  tem  dado 
causa  á  muitos  pleitos ;  e  daráO,  emquanto  não  forem 
entendidas  authenticamente,  ou  legalmente  declaradas,  etc. 

COELHO  DA  ROCHA  NOTA  AO  §  724 

Testamento  inoffíciôso   (Direito  Romano),   que   pêlo  mês- 
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5.*  Como  Testamentos  destitutos   (243) 


mo  Direito  se-rescindia  péla  Querela  inofjiciosij  igrualmeu- 
te  entre  nós  só  deixa  de  têr  effêito  desde  a  Sentença, 
que  o-rescindio:  Se  a  inofflciosidade  provém  da  preteri- 
ção de  algum  dos  herdeiros  necessários,  poderá  este 
uzàr  da  Acção  de  nullidadej  que  dura  trinVannos  ;  po- 
rém, se  o  preterido  fôr  irm&o,  só  pode  uzàr  da  Querela 
nos  termos  da  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  90,  que  dura  apenas 
cinco  annos. 

EM    ULTIMA    ANALTSE 

Testamento  inofíiciôso  (cit.  Consolid.  Nota  ao  Art.  1142),— 
express&o  designando  também  o  Testamento  nullo ;  mas  por 
nullidade  de  incapacidade  passiva,  na  hypothese  de  ins- 
tituição com  preterição  ou  desherdaçao  injusta  de  her- 
deiros necessários,  ou  de  irmãos. 

(243)  Testamento  destituto  ou  caduco,  assim  chamado  por 
nao  nascer  d'êlle  herdeiro,  tem  logár,  quando  nSo  existe 
herdeiro,  que  haja  de  adir  a  herança ;  e  pode  acontecer, 
ou  por  nao  querer  o  herdeiro  adil-a,  ou  por  têr  morrido, 
ou  por  faltar  á  condição  com  que  fôi   instituido. 

Em  nossa  Ord.  nao  se-declara  isto,  mas  declara-se 
no  Direito  Romano  com  applicaçao  entre  nós ;  e  porisso 
aquêlle  Testamento,  que,  sendo  valido  de  principio,  e  até 
a  morte  do  Testador  nao  perdeu  sua  fôrça ;  mas,  nao 
apparecendo  herdeiro,  que  queira  adir  a  herança;  chama- se 
destittuo  tal  Testamento,  o  que  é  claro  nao  verificar-se  senão 
à  respeito  de  herdeiros  estranhos,   e  nao  dos  legitimos. 

Os  herdeiros  legitimes  sao*taes  ipso  jure,  e  por  con- 
sequência adquirem  logo  a  herança  transmissível  à  seus 
herdeiros,  porém  os  outros  só  adquirem  pêlo  facto  da 
adição.  (Nao  temos  hoje  adição) 
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CAPITULO  I 


PUBLICAÇÃO   DOS   TESTAMENTOS 


§  114.  Publicação  dos  Testamentos  (§  110  n.  1.*) 
é  seu  registro  judicial,  depois  de  morte  dos  Testadores, 
sem  o  qual  as  disposições  de  ultima  vontade  não  podem 
sér  executadas   (244). 


E  Qote-se,  que  o  Testaynento  por  esta  destituiçAo^  e  desam- 
paro, n&o  fica  totalmente  invalido  ;  porquanto  os  legados 
devem  sêr  cumpridos  pêlos  herdeiros  legitimes,  se  os  es- 
tranhos a  não  quizerem  aceitar. 

Se  os  herdeiros  legitimes  se-abstiverem  da  herança, 
então  devem  ir  os  Legatários  requerêl-a  pêlo  Juizo  com- 
petente . 

E'  livre  á  cada  um  renunciar  a  instituição,  ainda  mesmo 
que  Ihe-sêja  vantajosa,  comtanto  que  péla  renuncia  n&o 
prejudique  aos  Legatários,  etc. 

COELHO  DA  ROCHA  NOTA  AO  §  724 

Testamento  dsstitiuo  (Direito  Romano]  era  tal  o  que  cha- 
mamos Testamento  caduco. 

EM  ULTIMA  ANALT8E 

Testamento  destituto  (cit.  Consolid.  Nota  ao  Àrt.  1142)^ 
n&o  indica  Testamento  nullo,  mas  sim  Testamento  valido  sem 
herança  adida,  por  nao  querer  ou  por  não  poder  adil-a 
o  herdeiro  instituído :  Por  nfto  poder,  isto  é,  por  tôr 
morrido,  caso  de  caducidade :  Por  nSo  querer,  isto  é,  por 
têr  renunciado  a  herança,  assignando  Termo  de  abstenção 
em  Juízo  :  Em  ambos  os  casos,  não  simplesmente  dt 
condição  na  instituição,  ou  deixa  condicional. 

(244J  O  Cap.   6.*   do    Autor   Gouv.    Pinto    inscreve-se 
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§  115.  Dentro  de  dois  môzes,  contados  do  dia  da 
morte  dos  Testadores,  devem  os  Testamsntos  sôr  le- 
vados ao  Cartório  da  Provedoria  dos  Resíduos,  para  que 
sêjao  rvg.strados    (245). 

§  116.  Os  Testamentos  Públicos  (§  68),  para  sôrem 
registrados,  não  carecem  de  algum  acto  officiál :  Basta, 
que  seus  legáes    Exemplares,    extrahidos  dos  Livros 


—  Abertura^  Publicação^  e  Reducção^  dos  Testamentos —  ;  mas, 
d'ê>te.s  actos,  só  a  Publicação  é  commiim  á  todas  as  Es- 
pécies de  Testamentos^  e  como  tal  a-considero  ;  A  Abertura^ 
repato  acto  só  privativo  dos  Testamentos  Cerrados;  e  a 
Reducçâo^  acto  coramurn  dos  Testamentos  Particulares  Abertos^ 
e  dos  Testamentos  Nuncupativos^  qual  reputou  Per.  de 
Carv.   Linh.    Orphanol.    Nota   154. 

Nao  se-pode  com  razão  estranhar  a  epigraphe  d'êste 
nosso  CAP.  I  depois  da  Lêi  Hypothec.  n.  1237  de  24 
de  Setembro  de  1864,  e  do  seu  Regul.  de  1865,  onde  o 
Registro  é  o  meio  de  publicar,  para  conhecimento  de  todos, 
— as  hypothecas,— as  transmissões  entre-vivos  por  titulo 
oneroso  ou  gratuito  de  bens  suceptiveis  de  hypotheca, — 
e  as  constituições  de  ónus  reáes. 

(245)  Consilid.  das  Lôis  Civis  Art.  1089,  apoiado  na 
Lêi  de  7  de  Janeiro  de   1672  §  2.\ 

AAd.  Por  essa  Lêi  erão  gratuitos  os  Registros  Testa- 
mentários^ salvo  no  caso  de  têr  sido  notificado  o  possuidor 
do  Testamento. 

O  Art.  140  do  ultimo  Regim.  de  Custas  n.  5737  de 
2  de  Setembro  de  1874,  em  substituição  do  Art.  128  do 
anterior  de  3  de  Março  de  1855,  marca  IjSlOOO  aos  Escri- 
vães dos  Resíduos  por  cada  Rfsgistro  de  Testamentos. 
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de  Notas,   séjAo  apresentados  no  competente  Cartório 
da  Provedoria  dos  Residuos    (246). 

§  117.  0-$  Testim^^ntos  Particulares  Abertos  (§  70) 
nfío  pode:ri  sêr  registrados,  ernquanto  nâo  forem  pa- 
bl  ralos  em  Juizo,  citando-se  as  partes  interessadas 
(247) . 


(246)  AdJ.  Os  Teutm^ntm  féittn  no  Livro  dê  Noiíf  (Pi»r. 
de  Carv.  Lmii.  Orph.iu.  No^a  153),  na  coinformidade  da 
Ord.  Liv.  4.*  Tit,  f<0  §  inioiál,  uao  dependem  de  sôrem 
reduiidoH  á  Publici  Funna. 

(247)  Cii.  Consolid.  Art.  1060  §  4.%  apoiado  na  Ord. 
Liv.    4.*  Tit.    80,   e  com  referencia  da  Nota   180  supra. 

Eis    a  doutrina  : 

o  AUTOR  GOUV.    PINTO   CAP.    6.» 

Se  O  Te<Umr.nio  é  feito  por  mfto  particular,  ou  seja 
pêlo  Testador,  ou  por  outrem  á  seu  rogo,  sem  Insfriunenio 
ie  Áppruvaçíw,  deve  sêr  aberto  e  publicado  judicifilmente 
perante  o  Juiz  do  respectivo  Districto ;  pêlo  qual  devem 
sêr  inquiridas  as  Testemunhas  &  respeito  das  assignaturas 
e  o  mais  pertencente  h  VHlidad»i  do  acto,  e  solemnidades 
internas  e  externas;  citando-se  os  Interessados,  e  reduzindo- 
se  tudo  à  publica-fórma,  como  exige  a  Ord.  Liv.  4^  Tit. 
80  §  3."*.  Eis  a  pratica  : 

Tiyito  que  o  Testador  morre,  requer  o  Herdeiro  ins- 
tituído dizendo,  que  F.  dispozera  d'éste  e  d'aquêlle  modo 
em  presença  de  taes  Testeninnhas:  E  porquanto  o  queira 
reduzir  à  publica-fórma  era  termos  legáes,  pede  ao  Juiz, 
haja  por  bem  mandar  citar  os  Interessados  F.  e  F.  para 
a  respectiva   publicação: 

O  Juiz  assim  o*manda,  e  seguem-se  os  mais  termos, 

TSST.  14 
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citando-se  as  Partes,  perguntando-se  as  Testemunhas  sobre 
suas  assignaturas  e  estado  do  Testador  quando  testou,  e 
fazendo-se  o  mais,  que  se-exige  na  reducç&o  do  Testamento 
Nuncupativo. 

Havendo  Embargos,  devem  sôr  recebidos  á  conterem 
matéria  relevante,  seguindo  o  curso  ordinário  dos  mais 
Embargos. 

DIG.    PORT.  LIV.  3.»  NS.  1776  A  1780 

Este  instrumento  particul&r  (o  do  Testamento)  ^  por  si 
só,  nao  faz  prova :  Depois  da  morte  do  Testador  devem 
sêr  inquiridas  judicialmente  as  Testemunhas  com  citação  dos 
Herdeiros  abintestado;  e,  concordando  que  assim  passou 
na  verdade,  o  Juiz  o-julga  com  força  de  instrumento  pu- 
blico. 

Se  algumas  das  Testemunhas  tiv&rem  fallecido,  mas 
fOrem  reconhecidas  as  assignaturas  d'eilas  e  do  Testador, 
e  as  Testemunhas  vivas  jurarem  que  é  verdadeiro  o  re- 
latado no  escripto,  havêr-se-ha  por  provada  a  dispo- 
sição. (N&o  vi  ainda  exemplo) 

O  mesmo  se-deve  julgar,  quando  as  Testemunhas 
affirm&o,  que  o  Testador  testara  perante  ellas,  e  que  as 
assignaturas  s&o  verdadeiras,  mas  que  não  se-record&o 
do  que  ent&o  dispozera  o  Testador. 

Se  duas  ou  mais  Testemunhas  contradizem  o  escripto, 
ou  seja  negando  terem  assistido  ao  acto,  ou  dizendo 
falsas  as  suas  assignaturas,  em  tal  caso  é  invalida  a 
disposição. 

Uma  só  Testemunha,  que  contradiga  o  escripto,  in- 
valida a  disposição,  salvo  provando-se  que  aquella  Tes- 
temunha fõi  subornada  para  contradizer  a  verdade. 

CoâLHO  DA  BOCHA  §  681,   B  NOTA 

Para   que    o    Testamento    Aberto   Particular   surta   seus 
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§  118.  Os  Testamentos  Cerrados  (§  72)  não  podem 


effãitos  legfàes,  é  necessária  a  Redurção  on  Ptiblioação  Judi- 
cial;  isto  i,  sêr  julgado  ou  confirmado  pêlo  Juiz  depois 
da  morte  do  Testador,  sobre  Inquirição  de  Testemunhas, 
com  citação  dos  Herdeiros  abintetíado. 

Para  têr  logar  a  confirmação : 

l.""  Devem  as  Testemunhas  do  Testamento  depor  con- 
testes sobre  o  facto  da  disposição,  ou  ao  menos  sobre  a 
sua  leitura,  e  assignaturas  perante  ellas : 

2."*  Reconhecer  suas  assignaturas,  e  a  do  Testador: 

3.*  Não  se-pode  julgar  procedente,  se  alguma  das 
Testemunhas  contradiz  a  disposição,  excepto  se  convencôr- 
se  a  falsidade  do  seu  depoimento. 

Estas  Causas  devem   sêr  preparadas,    e  julgadas. 

A  falta  de  alguma,  ou  algumas,  das  Testemunhas 
numerarias  por  têr  fallecido,  ou  estar  ausente,  prejudicará 
a  Reducçàof  Seguem  muitos  Autores  a  affirmativa,  e  Mello 
Freire  a  negativa :  Esta  ultima  opinião  é  seguida  pêlo 
Dig.  Port.  Liv.  3.*  n.  1777,  no  caso  de  que  as  outras 
Testemunhas  não  discordem,  seja  reconhecendo  a  assigna- 
tura  das  que  faltão,  o  que  parece  razoável;  porquanto  a 
Ord.,  quando  diz,  que  n'esta  disposição  o  Testador,  ou 
Bscriptõr  do  Testamento^  seja  tido  em  logár  de  Tabellião, 
dá  á  entender,  que  o  acto  ficou  authentico  e  concluído ; 
e  que  a  Redueção  tem  por  fim  antes  a  verificação  ou  prova, 

« 

que  a  forma  d'êlle:  E  por  outra  parte  não  exigindo 
ella  inquirição  individual  de  todas  as  Testemunhas,  não 
só  se-deve  presumir  verdadeira  a  assignatura  da  Teste- 
munha que  falta;  mas  também  legal  e  autentico  o  acto, 
como  se-pratica  geralmente  em  todos  os  outros. 

A  paridade  do  Testamento  Nuneupativo^  com  que  argu- 
menta Lobão,  não  colhe ;  porque  n'êste  não  existe  ainda 
acto  algum,  nem  assignatura,  sobre  que  assente  a  pre- 
Bumpção,  e  que  possa  servir  de  base  á  prova. 
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sér  registrados  antes  de  abertos  pêlo  competente  Juiz 
Provedor  dos  Resíduos,  para  n'ôllo8  pôr  seu  —  Cairir 
pra-se  e  Kegiítre-se — ,   se  forem  exequíveis  (248). 


(248)  Cít.  Consolid.  Art.  1086,  apoiado  nos  Avs.,  de 
10  de   Fevereiro  de  1837,  e  n.   47  de  28  de  Julho  de  1843. 

Pertence  esta  attribuiç&o  aos  Juizes  Especi&es  do 
Cível  nos  logares,  em  que  ainda  nao  fâr&o  abolidos  —  Av. 
n.  87  do   1.*  de  Outubro  de   1844. 

Ainda  mesmo  em  ferias — Ord.  Liv.  3.»  Tit.  18  §  9.», 
P  Decr.   de  30  de   Novembro   de  1853   Art.    3/  §    l.». 

O  cit.  Av.  n.  47  de  28  de  Julho  de  1843  diz,  que 
a  Abertura  dos  Testamentns  compete  aos  Juízes  Mutiicipáes, 
porque  taes  Juizes  exercem  as  funcçOes  de  Provedores  dos 
Resíduos. 

As  Autoridades  competentes  (Regul.  n.  2433  de  15 
de  Junho  de  1859  Art.  25),  logo  que  abrirem  qualquer 
Testamento^  ordenaráO,  que  os  Escriv&es  respectivos  remêttao 
uma  copia  authentica  ao  Juiz  de  Orphaos,  à  fim  de  que 
ââte  possa  examinar  se  tem,  ou  nao,  logár  a  arrecadação 
pêlo  seu  Juízo  ;  e  proceder  ulteriormente,  como  no  caso 
couber. 

o    AUTOR    GOUV.    PINTO    CAP.    6.* 

Todos  os  Testamentos  devem  sâr  abertos  perante  o  Juiz 
do   respectivo   Districto,   etc.  : 

A  abertura  e  a  publicação  dos  Testamentos  sao  actos, 
que  podem  sêr  praticados  em  ferias —  Ord.  Liv.  3.* 
Tit.  18  §  9.*.  Eis  a  pratica,  e  o  modo  de  proceder  n'esta 
aboriura  nos  logares,  onde  ella  é  menos  obscura  e  sum- 
marissima. 

Apresentado  ao  Juiz  o  Testamento  Cerrado^  abre-o  ôUe 
na  presença  do  Escrivão,  ã  que  fôi  distribuído  ;  e,  pon- 
do-lhe  o  Cumpra-se^  salvo  o  prejuízo  de  terceiro,  manda 
se-registre  : 
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O  Escriv&o  faz  depois  o  Anto  de  Abertura,  que  as- 
signa  com  o  nome  inteiro,  e  o  Juiz  com  o  seu  appellido : 

Registra-se  no  Livro  do  Rfgutro  do$  TeitamfrUog^  e  tira-se 
um  Instrumento  para  dar-se  á  parte  interessada,  etc.  (se 
o-pede) 

DIO.  PORT.    N.   1796 

O  TestamerUo  Cerrado^  roôrto  o  Testador,  é  aberto,  ou 
pêlo  Píirocho,  ou  por  Têrnio  com  testemunhas  perante  o 
Juiz  ;  declarando  a  respectiva  Certidão^  ou  Termo  dê 
Abertura^  que  o  Testamento  estava  cosido,  e  lacrado,  sem 
algum  vicio  visível. 

COBLHO  DA  ROCHA.  NOTA  AO  ART.  679 

Este  Testamento  deve  8êr  aberto  pêlo  Regedor  da  Pa- 
rochia  perante  duas  testemunhas  ao  menos,  lavrando-se 
o  Termo  competente  :  A  omissão  porém  d'ôste  acto,  por 
si  só,  n&o  induz  nullidade.  (Pratica  hudíerua  de  Porcugál) 

PINTO  SRRQUBIRA   NOTA    DO    CAP.    6.* 

Péla  Lêí  de  3  de  Dezembro  de  1841  Art.  114  §  2.* 
ficou  pertencendo  aos  Juizes  Municipàes  julgar  conten- 
ciosa e  administrativamente  todas  as  Causas  da  compe- 
tência da  Provedoria  dos  Resíduos  :  Pertence-lhes  pois  a 
Abertura  dos  Testamentos. 

Como  porém  entre  nós  são  mui  grandes  os  Districtos 
da  Jurisdicçao  dos  Juizes,  e  convenha  sabor  da  vontade 
do  morto  logo  depois  do  seu  fallecimento,  para  que 
possa  sâr  executada,  tem  admittido  a  pratica,  que  os 
Parochos  abrao  Testamentos ;  o  que  declarao  nos  mesmos, 
sendo  depois  levados  ao  Juizo  Municipal  para  os  termos 
ulteriores :  Não  acho  inconveniente  algum  n^esta  pra- 
tica. 
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Havendo  Escrivão  da  Provedoria,  ufto  ha  necessidade 
de  dxstribuicao. 

Apresentado  o  Testamento  ao  Juizo  Municipal,  este  exa- 
minar, se  contém  êlle  algum  motivo  de  suspeição  ;  nfto  o- 
achando,  Ihe-pOe  seu  despacho  —  Cumpra-se  e  registre -$e  — ; 
e  o-entrega  à  parte,  que  o-leva  ao  Cartório,  podendo  logo 
tirar  as  copias  que  bem  quizér. 

« 

Se  o  Juiz  achar  borrão,  entrelinha,  rasura,  ou  cousa 
que  o-possa  fazer  suspeito  ;  deve  examinar  com  cuidado 
D  Instrumento  de  Approvtiçâo,  à  vêr  se  ahi  se-faz  menção 
de  tal  defeito  ;  e  sempre,  e  em  todo  o  caso,  deve  o  Ins- 
trumento  sêr  examinado,  para  se-vêr  se  oflFerece  o  corpo 
do  Testamento  alguma  differença  d'aquillo,  que  n'êlle  se- 
declara. 

Qualquer  diflFerença,  que  note,  deve  declaral-a  em  seu 
Despacho  ;  e  mais  conveniente  seria,  que  os  Juizes,  man- 
dando cumprir  e  registrar  um  Testamento^  declarassem 
sempre  se  sim,  ou  nao,  estava  êlle  conforme  ao  Termo  de 
Approvação  ;  porque,  não  passando  immedíatamente  das 
mãos  d'êlle  ás  do  Escrivão,  pode  ser  viciado. 

O  Escrivão  registra  o  Testam>ento,  e  entrega  o  original 
â  Parte.  (Engano,   como  prova  nosso   §  122  infra), 

MACEDO    SOARES    NOTA    DO    CAP.    6.« 

Pertence  hoje  aos  Juizes  da  Provedoria,  Municipáes 
OU  de  Direito,  conhecer  de  todas  as  Causas  da  competência 
da  Provedoria  dos  Resíduos,  e  julgai -as  contenciosa  e  admi- 
nistrativamente (Lêi  de  3  de  Dezembro  de  1841  Art.  114 
§  2.%  Regul.  de  15  de  Março  de  1842  Art.  2.'  §  2.%  Re- 
gul.  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871  Arts.  64,  66, 
e  83) ;  e  portanto  a  Abertura  dos  Testamentos  Cerrados^  como 
a  Reducção  dos  Nuncupativos,  Acções  de  nalhdade  de  Testamentos^ 
Contas  de  Testamenteiros^  etc.  (Instr.  de  13  de  Dezembro  de 
1832  Art.  43,  Av.  n.  172  de  4  de  Outubro  de  1839,  e  Av. 
n.  87  do  1."  de  Outubro  de   1844). 
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Nfto  obsta  que  sêjao  interessados  avessas  Causas  or- 
phãos  menores,  para  que  fiquem  ellas  pertencendo  ao 
Juízo  de  Orphaos,  cujas  attribuições  s&o  só  as  taxativa- 
mente especificadas  no  Art.  20  dn  Dispôs.  Prov.,  e  nus  A.rts. 
4t.*  e  5.*  do  Regul.  de  15  de  Março  de  1842 ;  é  preciso, 
que  sêjao  herdeiros  (Regul.  n.  482-1  de  22  de  Novembro 
de  1871  Art.   83). 

Ainda  mesmo  que  a  herança  já  se- ache  arrecadada 
pêlo  Juízo  dos  Auzentes,  raovendo-se  questão  sobre  Testa- 
mento, 011  tendo-se  de  reduzil-o,  é  sempre  competente  o 
Juízo  da  Provedoria  dos  Resíduos  (Av.  de  24  de  Fevereiro 
de   1848  fora  das  CollecçOes). 

Apresentado  o  Testamento,  o  Juiz  despacha,  em  se- 
guida ao  rotulo,  que,  distribuído,  volte ;  o  Porteiro  leva-o 
ao  Distribuidor,  que  indica  o  Escrivflo  ;  em  presença  do 
qual,  e  do  apresentante,  o  Juiz  abre  publicamente  o  Tes- 
tamento^  def  õís  de  examin&r  se  está  intacto  ;  e  se  nos  pontos 
de  linha,  e  nos  pingos  de  lacre,  confere  com  o  decla- 
rado no  rotulo. 

Nao  havendo  motivo  de  suspeita,  o  Escrivão  lavra  o 
Termo  dp  Apresentação  e  Abertura ;  que  é  assignado  pêlo 
Juiz,  e  pêlo  apresentante  ;  e  em  seguida  o  Termo  de  Con- 
dirão, com  o  qual  o  Juiz  despacha  de  rubrica  —  Cumpra-se 
,e  Registre-se — ,  e  o-entrega  ao  Escrivão. 

Se  o  Testamento  oflFerecêr  algum  motivo  de  suspeita, 
se  contém  borrão,  raspadura,  ou  entrelinha,  é  boa  pra- 
tica fazer   mencao  dMsso  no  Termo  de  Abertura. 

Lavrado  o  Termo  de  data.  o  Escrivão  registra  o  Tes- 
tamento no  Livro  próprio,  cota  o  Registro  no  original 
assim  —  Registrado  &  folha  do  Livro  n.  tal  — ,  e  remette-o 
(fora  da  Corte)  ao  Collectôr  de  Rendas  Geráes  e  Provin- 
ciâes. 

Registrado  na  CoUectoria,  é  devolvido  ao  Cartório  da 
Provedoria,  onde  o  original  fica  archivado,  á  fim  de  se-extra- 
hirem  as  copias  authenticas  necessárias  para  juntar-se  aos 
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§  119.  Não  ó  comtuJo  vedado  aos  Parochos 
abrir  os  Testamentos  Cerrados  n'aquêlles  logáres,  em 
que  não  residáo,  ou  nâo  estiverem  na  occasiâo, 
os  sobreditos  Juizes    (249). 


Autos  do  Inventario  :  Tal  é  a  praxe  na  Província  do  Rio 
de  Janeiro. 

Por  cautela,  aberto  o  Ttatatnento  pâlo  Juiz,  nfto  deve 
m^is  ir  o  original  às  mãos  da  parce  ;  pois  tem-se  visto 
darern  lhe  sumiço,  quundo  as  disposições  coutrariao  certas 
esperanças. 

Pala  Abertura  e  Cnmpra-se  dos  Testatn^ntns  ê  CodicilloH  tem 
hoje  os  Provedores  o  emoliuneuto  de  2jj000  reis  (Art.  28 
do  Regini.  de  custas  n.  5737  de  2  de  Setembro  de  1874), 
que  nao  Ihe-dava  o  anterior  Hegíoi.    de   I85r>. 

Do  Tentamento  reíjistraih  tira-se  Instrumento,  quando  a 
parte  o-pede.  E'  d^estilo  dar  logo  o  Escrivão  ♦o  apresen- 
tante uma  co|)ia  das  verbas  relativas  ao  enterramento,  c 
ao  bem  d'alraa,  para  sêr  apresentada  ao  Vigário,  ou  á 
quem  se-iucumbe  dos  funeráes. 

(249)  Av.  n.  172  de  4  de  Outubro  de  1839,  e  n.  47  de 
28  de  Julho  de   1843. 

Quando  aconteça  (Man.  do  Procur.  dos  Feitos  Nota 
859)  têr  sido  aberto  o  TeBiam»rUo  no  Império  por  algum* 
particular,  ou  Autoridade  incnupetente;  pode-se  admit- 
tir  no  Juízo  da  Provedoria  justificação  do  facto  com  ci- 
tação dos  Interessados,  do  modo  que  se-conclúi  nao  tôr 
8Ído  aberto  o  Testamento  pêlo  Testador  com  iutenrao  de 
revogal-o  (Lobão  Disert.  6.*  no  Suppl.  ás  Seg.  Linh.  §§ 
31  e  segs. 

MACâoO    SOARES    TESTAM.    NOTA    DO    CAP.    6.' 

Nos  logáres,  onde  nSo  residirem  os   Provedores,  con- 
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§  120.  Quanto  á  abertura  dos  Testamenlos  Cerra- 
ion  de  Brazilôiros  em  paiz  estrangeiro,  terá  logár  o 
disposto  nos  Rcgulamôutos  espr^cíáes  do  Corpo  Con- 
sular,  á  que  se-refere  o   §  83  supra  (250). 


tinú-io  os  Parochos  na  antiqnissiina  pratica  de  abrirem 
os   Tentauiêntos. 

A  praxe,  de  accArdo  com  a  razfto  do  Av.  n.  172  de 
4  de  Outubro  de  1839«  tem  ampliado  a  attribuiçílo  ao 
Parodio  do  logàr,  onde  reside  o  Juiz  Municipal  (Prove- 
dor), se  na  occasifto  este  se-ach»  fora.  Justifica-se  pôla 
necessidade  de  cumprir  o  que  houver  disposto  sobre 
enterramento,  sufiFpa«jfios  de  rôrpo  presente,  etc. 

Em  um  e  outro  caso,  o  Parodio  passa  Certidão,  logo 
em  seguida  do  T^Hiumento,  de  que  fM  êlle  quem  o-abrio, 
portal  ou  tal  motivo,  depois  do  o-têr  examinado  exterior- 
mente, e  achado  intacto;  pur  quem  fõi  apresentado,  e  o 
logár,  dia,  raêz,  e  anno;  e  em  acto  continuo  remette-o  ao 
Juiz  Municipal  por  pessoa  segura,  á  fim  de  Ihe-pôr  o  — 
Cumpra-te  — :  Tal  é  o  estilo. 

(250^  Consolid.  das  Lris  Civis  Art.  1088,  apoiado  no 
Regul.  Consular  n.  4968  de  24  de  Maio  de  1872  Art. 
188,  e  antes  d'ôlle  no  de  n.  520  de  11  de  Junho  de  1847. 

Quanto  á  abertura  (cit.  Consolid.  Nota  ao  Art.  1088) 
de  Tesitamêntng  d'E<trangêiron  por  seus  Cônsules,  occorre  o 
Av.  n.  305  de  19  de  Outubro  de  1864,  dizendo:  —  «A 
fandindp  de  abrir  Tentaiwntos  nao  cabe  aos  Cônsules  Por- 
tuguc^zes  no  Império,  nem  pêla  letra,  nem  pêlo  espirito, 
da  Convenção  de  4  de  Abril  de  1863;  porquanto,  preci- 
sando o  Art.  13  as  hypoth3ses,  em  que  aquellas  Autori- 
dades sao  chamadas  á  fimccionàr  em  assumpto  de  herança, 
cxcluio  a  de  que  setraia,  e  nem  podia  deixar d*excluil-a 
para  sôr  coherente;  uma  vêz  que  só  admitte    a    interfe- 
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§  121  Os  Testamentos  Nuncupativon  (§  77]  não 
podem  sér  registrados,  emquanto»  á  semelhança  dos 
Testamentos  Particulares  Abertos,  não  forem  publicados 
em  Juízo  com  citação  das   partes  interessadas  : 

A'  ôsse  primeiro  acto  dá-se  o  nome  de  —  Re^ 
ducção  —  (251) . 


rencia  dos  Cônsules,  quando  o  fallecido  nfto  deixa  her- 
deiros, nem  designa  Testamenteiros ;  ou  cujos  herdeiros 
n&o  sêjão  conhecidos,  estêjao  auzentes,  ou  sêjão  incapa- 
zes — .  » 

A  decisão  d'êste  Av.  n.  305  de  19  de  Outubro  de 
1864,  negando  aos  Cônsules  Portuguâzes  no  Império  a 
Abertura  de  Testamentos^  é  extensiva  aos  outros  Cônsules 
no  Império?  Parece  que  sim,  por  auxilio  da  mesma  in- 
terpretação. 

MACâDO    SOARBS  TESTAM.   NOTA  DO  CAP.   Ô.*" 

Os  Cônsules  Geràes  do  Império  s&o  os  competentes 
para  a  abertura  dos  Testamentos  de  súbditos  fallecidos  no 
estrangeiro  — Decr.  n.  520  de  11  de  Junho  de  1847  (Hoje 
substituido  pêlo  vigente  Regul.  Consular  n.  4968  de  24 
de  Maio  de   1872  Art.   188) 

(251)  E'  umâ*  continuação  da  Nota  199,  cuja  doutrina 
é  a  seguinte  : 

o  AUTOR  GOUV.   PINTO   CAPITULO  6.» 

Quanto  ao  modo  pratico  da  publicação,  ou  reducçào^ 
do  Testamento  Nuncupativo,  é  a  môsma  do  Testammto  Par- 
ticular : 

Assim,  morto  o  Testador,  o  Herdeiro  instituido  requer 
ao  Juiz  competente  (pertencendo  ao  de  Orphaos  se  ha 
menores),  que  F.,  estando  para  morrer,  fizera  n'esse  lance 
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Testamento  de  viva  vót^  em  que  o-iastituio  por  herdeiro, 
ou  deixou  tal  legado,  perante  seis  Testemunhas,  que  sao 
¥.9  etc;  dizendo  sér  aquella  sua  ultima  vontade,  e  sem 
convalescer  morrera  d'aquella  doença :  (Pertencendo  sempre 
à  Provedoria) 

E  porquanto  queira  reduzil-o  &  publica-forma,  e  tratar 
da  sua  disposição;  pede,  seja  servido  adraittil-o  à  jus- 
tificar o  allegado,  citando-se  as  partes  interessadas  : 

O  Juiz  assim  o-manda,  e  marca,  ou  manda  ao  Es- 
crivfto  marcar,  o  dia  da  producção  das  Testemunhas : 

Feita  a  citação,  accusa-se  em  Audiência ;  e,  sendo 
apregoados  os  citados,  não  apparecendo,  ficão  esperados 
até  a  segunda  Audiência ;  e,  n&o  apparecendo  ainda,  se- 
assigna  dia  para  o  inquérito  das  Testemunhas  pêlo  Es- 
crivão, à  quem  fôr  distribuida  a  Causa :  O  que  feito,  se- 
fazem  conclusos  os  autos,  e  julga-se  por  Sentença  a 
disposição,  achando-se  conforme  à  Direito. 

A  Parte  contraria  pode  pedir  vista  para  embarg&r, 
mas  nSlo  sfto  admissiveis  taes  Embargos  senão  depois  de 
dadas  tis  Testemunhas,  que  podem  s6r  contraditadas. 

Admittidos  os  Embargos,  corre  a  Causa  summariamente, 
assignando-se  déz  dias,  dentro  dos  quaes  se-hao  de  propor; 
e,  dentro  d'êste  tempo,  é  que  a  Parte  pode  oppôr-se  contra 
a  Sentença,   que  reduzio  o  Testamento  &  publica-forma. 

Depois  de  propostos,  e  feitos  conclusos,  ou  o  Juiz  os- 
recebe,  ou  nfto :  Se  os-recebe,  manda,  que  a  Parte  prove 
o  deduzido  dentro  de  déz  dias,  e  mettêr  o  Herdeiro  em 
posse  da  herança :  Se  os  nao  julga  prováveis,  assim  0- 
deteroiina;  e,  contrariando  a  Parte  os  Embargos,  ha  Re- 
plica e  Treplica,   tornando-se  ordinária  a  Causa. 

Posto  que  nossas  Leis  não  declarem  o  tempo,  dentre 
do  qual  se-deverà  fazer  a  publicação  e  reducção  dos  Tee- 
tam0nto$\  da  Ord.  Liv.  3.»  Tit.  9."  se-infere,  que  não  deve 
sôr  antes  dos  nove  dias  do  nojo,  em  que  não  podem  sêr 
demandados,  ou  chamados  &  Juizo,  nem  perguntados   por 
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Testemunhas,  os  parentes  do  môpto  ;  que  a  citada  Ord. 
declarou  serem  o  M  irido,  ou  a  Molhér,  quando  fallecêr  um; 
declarando  nuUa  a  cit^içao  dentro  dos  dítoa  nove  dias,  que 
parece  tarem  sido  limitados  à  oito  pêlo  Alv.  de  17  de 
Agosto  de   1761. 

E  note-se  mais,  que  a  pablicaçlo  do  TetUamerUo  se-faz 
só  para  prova;  e  portanto,  se  as  Testemunhas  estiverem 
auzentes,  ou  n&o  eiistirem,  podendo-.se  provar  de  algum 
modo  que  ellas  assiguarao,  se-^^^ode  dar  &  execução  se- 
gundo alguns   Autõres. 

Alm.  e  Souza  na  6."  Dissert.  da  Collecçao  d'ellas  (Seg. 
Linh.)  segue,  que  nenhuma  Lêi  nossa  exige  a  solemai- 
dade  da  Abertura  e  Publicaçâ'j  doíi  Testamentns,  quando  sSlo 
Ctrraioit^  e  somente  quanlo  sao  feitos  por  pessoas  parti- 
culares sem  líiHrurnent »  de  Ápprwiçio  ;  e  que,  péla  falta  de 
Abertura^   n&o  se-torna  nuilo  o  Testametuo. 

Concordamos  com  êlle,  em  que  nossa  Legislaçflo  ii?lo 
exige  expressam«ínte,  e  em  log*ir  competente  a  Abertura 
dt)  Ti^sUamento  Cerrado,  e  em  que  S'^melhante  falta  nao  mdúz 
nuUidade,  jà  que   a  LAi   nao   a-decreta. 

Abertura  de  T^atiment'»  rh^irno  eu  aquêUe  acto  do  Juiz, 
ou  do  Parocho,  sobre  n  Tmainento^  que  o  Testador  deixa 
fechado,  cosido,  e  hn-td»;  r»rr'ind)se  as  linhas,  para 
•e-sabêr  quaes  as  liMnúçl^s  1)  Testador,  principal- 
mente quanto  ao  Df*m  WAlma;  ilevendo  tal  acto  de  Aber- 
tura,  ein  vista  da  Or.l.  Liv.  3.'  Tit.  18,  com^  o  da  Pu- 
blir/içâo^  sêr  prHiirado  perante  a  Justiça;  visto  que,  nao 
o-devem  fazíír  os  lierlêiros  e  interessados,  para  nao 
dár  logár  &  fraudes;  mas  sim  pêh»  Juiz,  e  Escrivão  do 
Logár,  o  que  remove  qualquer  suspeita. 

A  Publicação  porém,  que  exige  a  Ord.  Liv.  4.»  Tit. 
80  §  3.*  para  os  Testim^ntos  Particulares  sem  Imtru mento 
de  Approvaçdo^  e  para  os  Nuncupativos,  é  muito  differente 
da  Abertura,  cuja  falta  sem  duvida  induz  nullidade ;  por* 
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qiiantc  êlles  tirfto  sua  fOrçn  da  Publicação^  e  sem  ella 
serllo  nuIloSf  ao  qu^  chamamos.— r«(ii<xir   á  publica- forma ^. 

B  assim,  se  pôla  morte  do  Testador  app  recér  o  TeS" 
tamento  Cerrado^  aiada  que  seja  aberto  solemnemeate  pêlo 
Juiz  do  Logàr;  a  Abertura  n&o  tem  outro  fim  miis,  que 
sabér-se  por  modo  solemae  o  que  élle  quiz  dispor:  en- 
tretanto que  nHu  recebe  o  Testamento  a  necessária  vmIí- 
da4le,  se  não  fõr  reduzido  á  pubiica-forma  com  cituçílo 
dos  interessados  ;  e  por  roâio  de  Sentença  do  Juiz  pro- 
ferida sobre  os  ditos  das  Testemunhas,  que  assistirão 
á  disposição,  e  ouvirão  iér  o  Testatnento^  depondo  porisso 
sobre   sua  identidade. 

Ainda  que  algfumas  Testemunhas  não  possão  sêr  per- 
{^untadas,  por  tôrem  morrido;  nem  porisso  invalida -se 
o    TeUametuOj   uma   vêz  que    se-prove  que    assistirão,   etc. 

Dia.  PORT.  Liv.  3.*  Ns.  1798  e  1800 

Se  o  doente  morre  da  moléstia  perigosa,  a  dispo  ição 
deire  sêr  reduzida  á  publica-forma  inquiridas  as  Testemunhas 
pêlo  Juiz,  com  citação  dos  herdeiros  abiniestido  para 
vêl-as  jurar. 

Uma  só  das  Testemunhas,  que  contradiga  a  dispo- 
sição, não  pode  esta  julgar-se  legal. 

COBLHO     DA    ROCHA  §    683    O    NOTA 

o  Testamento  Nuncupatiw  deve,  depois  da  morte  do 
Testador,  sêr  reduzido  judicialmente^  da  mesma  manêir^t  que 
o    escripto  por  Instrumento  particular^  com  a  differença : 

].•  D^3  que  as  sóis  Testeínunhas  devem  depor  con- 
testes sobre  o  conteúdo  da   disposição: 

2.*  Da  que  a  contradicção,  ainda  que  de  uma  só  das 
numerarias,  ou  a  sua  falta,  obsta  a  Reducçào. 

O  tomar-se  por  escripto  lembrança  da  disposição,  ain« 
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da  mêãmo  que    s6ja    assig'Qada    pélas    Testemunhas,    não 
altera  a  natureza  do   Tesstamento. 

O  Testampnto  Eseripto^  sendo  nullo  por  falta  de  algu- 
ma solemnidade,  nao  pode-se  reduzir^  uma  vêz  que  nao 
fosse  lido  perante  as  Testemunhas,   como  defende  Lob&o. 

PINTO     SERQUÊIRA   TESTAM.     NOTA    DO   CAP.    6.» 

Diz  0  Autor,  que,  quando  o  Testamento  tiver  de  sêr 
reduzido,  será  fâito  o  Requerimento  por  aquêlle,  que  ti- 
ver sido  instituido  herdeiro  ;  mas  nSlo  é  só  por  esse,  po- 
de sêr  por  qualquer  interessado.  Herdeiro,  Legatário,  ou 
pêlo  Testamenteiro. 

Para  ista  Reducção  deve  sêr  citado  o  Promotor  do 
Juízo,  e,  onde  nao  houver  especial,  deve  sêr  nomeado 
ad  hoe. 

Devem  sêr  citados  os  herdeiros  legítimos,  havendo -os, 
com  suas  mulheres,  se  na  herança  houverem  bens  de  raiz . 

Deve-se  também  nome&r  um  Curador  por  parte  dos 
Ausentes. 

Ainda  que  hajao  Orphaos  interessados,  nao  é  feita  a 
Redueção  no  Juizo   d*êlles  —  Art.   20  da  Dispôs.  Provis. 

MACSdO    SOARBS  testam,    notas  do   CAP.    6.* 

Podem  requerer  a  Reducção^  nao  só  o  Herdeiro  insti- 
tuído, como  o  Legatário,  o  Fideicommissario,  o  Credor,  o 
Testamenteiro,  quem  finalmente  tenha  interesse  na  Publi- 
cação. 

Compete  a  Redueção  ao  Juiz  Municip&l,  como  Prove- 
dor dos  Resíduos ;  e  nao  ao  de  Orphaos,  ainda  que  es- 
tes sêjao  interessados. 

Uma  testemunha,  que  divirge  sobre  a  substancia  da 
disposição,  annuUa  o  Testamento  Nuneupativo. 

Os  ditos  das  Testemunhas  reproduzem  a  mente  do 
Testador,  e  ficao  sendo  o  Testamento^    mas  nao  sao  ainda 
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§  122.  Os  Testamentos  Origindes,  depois  de  regis- 


prova  dada  em  dilação :  Assim,  os  Embargos  se-recebem 
por  contestaç&o,  sendo  admittídos  &  prova  com  dílaç&o 
Bummaria,  arrazoados  k  fin&I,  e  sentenciados. 

Â  pratica  ensinada  pêlo  Autor  de  se-con testarem  os 
Bmbargos,  quando  n&o  sfto  recebidos,  e  admittir-se  Re- 
plica e  Treplica,  dando  curso  ordinário  &  Causa,  nSLo  é 
acâita. 

CONSOLID.     DA.S    LÂlS    aV.    NOTA    AO    AST.     1060    §    4.* 

A  reducçfto  do  TentamerUo  Nuncupativo^  sobre  a  qual  é 
omissa  a  Ord.,  se- faz  com  audiência  do  Procurador  dos 
Feitos  da  Fazenda,  que  pode  impugnal-a,  e  appellâr  da 
Sentença — Man.  do  Procur.  dos  Feitos  §§  645,  e  647,  a 
Nota  1342. 

Se  a  herança  está  arrecadada  pêlo  Juizo  de  Defuntos 
e  Auzentes,  a  reducç&o  deve  sêr  feita  perante  o  Juiz  da 
Provedoria  —  Av.  n.  30  de  24  de  Fevereiro  de  1848:  A 
doutrina  d'este.Av.  n&o  tem  sido  observada  —  Man.  cít. 
Nota  1339. 

Para  a  reducç&o  devem  sêr  citados  os  Interessados, 
pena  de  nuUidade  do  processo ;  sendo  taes  os  Herdeiros, 
&  quem  abintestado  caberia  a  herança  —  cit.  Man.  Nota  1340. 

N.  B. 

Além  da  doutrina  transcripta  temos  a  de  Carv.  Proc. 
Orphan.  §  86  e  Nota  154,  que  reunio  péla  semelhança 
as  duas  Reducçôes^  —  a  dos  TestamerUot  Particulares  Abertos^ 
e  —  a  dos  Tutamentos  Nuneupativos :  N&o  será  inútil  con- 
8ult«;I-a,  posto  que  prejudicada  péla  doutrina  moderna  em 
muitos  pontos:  Yéja-se  também  a  da  Nota  1029  de  Per. 
e  Souza,  que  deixo  igualmente  de  transcrever  por  al« 
gumas  discrepâncias. 
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trad(>$,  guarJão-se  no  Cartório  da  Provedoria,  eminas- 
sados  com    os  do   mesmos  anno    (252). 

§  123.  Se  forem  requisitados  para  alguma  Acçãto 
Criminal,  ou  Cível,  de  falsidade;  o  Escrivão  os-re- 
metterá,  precedendo  Despacho  do  Juiz,  e  deixando 
traslado  (253) 

§  124.  No  Municipio  da  Corte  nenhum  Testamento 
se-m:indará  cumprir  definitivamente,  sem  que  soja 
primôLramente  apresentado  na  Recebedoria  respectiva ; 
e  n'èlle  se-lince  V(M'ba  de  Apresentuçáo,  conforme  os 
Regulamentos  Fiscáes  da  Taxa  de  Heranças  e  Le- 
gados (254). 


(252)  Cit.  Consolid.  Art.  1094,  fun«lado  no  ReguL  n. 
834  de   2  de  Outubro  de  1851  Art.  41. 

Add.  Fôi  uma  iuuovaçao  (diz  mais  a  respectiva 
Nota),   e  bôa  innovacao, 

A  Ord.  Liv.  1.»  Tit.  62  §  &.•  nao  mandava  archiv&r 
os  Tesiamentox^  sen  §  9.'  os-suppOí  em  y>odêr  dos  Testa- 
menteiros, (e  d'ahi  a  vellia  doutrina  trua^cripta  na  Nota 
251  supra)  : 

A  Lêi  de  7  de  Janeiro  de  1792  ordenava,  que  depois 
do  Registro  se-entreg^assem  ás  p  irtes ;  e  assim  sempre  pra- 
ticou-se  antes  do  mencionado  Rej^ul  de  1851,  costuman- 
do-se  appensár  aos  Inventarias  os  Testamentos  Origináes, 
(Hoje  as  respectivas  Certidões) 

(253j  Cit.  Consolid.  Art.  1095,  com  apoio  no  Art.  41 
do  Regrul.  n.  834  de  2  de  Outubro  de  1851. 

(254)  Cit.  Consolid.  Art.  1096,  com  apoio  nos  Regula- 
mentos, n.  1.56  de  28  de  Abril  de  1842  Art.  17,  e  n.  410 
de  4  de  Junho  de  1845. 
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§  125.  Os  Juizes  de  Dirâito  em  Correição  tam- 
l)ém  requisitarád  das  Repartições  Fiscáes  uma  Relação 
das  Testamentos  ii'ella8  inscriptos,  ou  averbados,  á 
fim  de  melhor  procederem  á  verificação  do  Registro 
dos  Testamentos  (255). 

§  126.  Se  péla  conferencia  da  sobredita  Relação 
de  Testamentos  com  o  Livro  dos  Registros,  e  Testameu" 
tos  apresentados,  conhecerem  os  •  Juizes,  que  algum 
nSo  se-acha  averbado  na  Repartição  Fiscal  competen- 
te ;  providenciarás  sobre  a  Inscripção  e  Averbação,  fa- 
zendo as  participações   necessárias   (256). 

Vêjao  mais : 

O  Regul.  u.  2708  de  15  de  Dezembro  de  1860  Cap. 
3.*  Arts.  29,   30,   e  31: 

O  de  u.  4355  de  17  de  Abril  de  1869  Art.  13,  onde 
lê*se :  —  O  pag-amento  do  imposto  de  transmiss&o  catua- 
mortis  efftíctuar-se-ha  nos  termos  dos  actuáes  Regulamen- 
tos da  Taxa   de  Heranças  e  Legados: 

O  de  n.  5581  de  31  de  Março  de  1874  Art.  44,  onde 
lô-se :  —  Ficflo  em  vigor  os  Caps.  3.*  e  4.«  do  Regul. 
n.  2708  de  15  de  Dezembro  de  1860  na  parte  relativa  ao 
processo  de  arrecadação,  e  fiscalísaçao,  do  imposto  de 
transmissão  cama-morlis. 

A  Lêi  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  Art.  19 
n.  l.',  onde  lê-se:  —  Compreende-se  no  imposto  de  trans- 
missão de  propriedade   a   Taxa  de  Heranças  e  Legados. 

(N.  B.  Esta  Legislação  regula  tal  Imposto,  sem  dis- 
tinguir as  heranças  testamentária,  e  nao  testamentária) 

(255)  Cit.  Consolid.  Art.  1097,  apoiado  no  Regul. 
n.   834  de  2  de  Outubro  de  1851  Art.    43. 

(256)  Cit.    Consolid.    Art.    1098,  apoiado  no    cit.    Be- 

15 
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CAPITULO  II  f; 

EXECUÇÃO     DOS    TESTAMENTOS 

§  127.  Execução  dos  Testamentos  (§  110  n.  2.")  é 
O  complexo  de  actos,  pêlos  quaes  os  Testamentos  pro- 
duzem todos  os  seus  effêitos  (257). 

gul.  de  1851  Art.  43;  parecendo  por  taes  providencias 
à  bem  do  Imposto,  que  ao  Registro  da  Provedoria  deve 
preceder  a  Inscripção  e  Averbação  Fiscal:  Nada  importa 
porém  a  precedência  do  Registro  da  Provedoria,  que  me- 
parece   mais  regular. 

(257)  Eis   a  doutrina : 

o    AUTOR   GOUV.   PINTO  NOTA   AO    CAP.   34 

Pela  Ord.  Liv.  1.°  Tit.  62  §  4.»  pertencia,  tanto  ao 
Juízo  Ecclesiastico,  como  ao  da  Trovedoria,  o  tomar  contas 
dos  Testamentos,  admittindo-se  a  prevenção  entre  êlles ; 
de  maneira  que  aquêllo,  que  primeiro  mandasse  citar  os 
Testamenteiros,  esse  era  o  que  llies-tomava  contas,  e 
conhecia  de  taes  Feitos,  etc.  (De  ha  muito  tem  cessado 
esta  intervenção   do  Juizo  Ecclesiastico) 

A  Ord.  Liv.  l.'  Tit.  62  determina,  nílo  só  as  obri- 
gações dos  Testamenteiros^  como  as  dos  Provedores,  á  res- 
peito dos  mesmos  Testamenteiros ;  e  assim  ao  Provedor 
pertence  tomar  conhecimtsnto  dos  Testamentos,  e  legados 
n'êlles  deixados,  á  fim  de  cumpril-os  ;  mas  isto  é  no  caso 
do  Testamento  nao  sêr  combatido,  porque,  havendo  disputas 
para  se-annullár,  então  sem  decidir-se  a  duvida,  nao  pôde 
o   Provedor   conhecer  do   Testam^ento,   etc. 

A  execução  da  ultima  vontade  dos  homens  tem  sido 
considerada    em    todos   os  tempos    como  cousa    sagrada: 
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Os   Legisladores  de  todas  as  NaçOes  cultas  tem  legislado 
&    tal   respeito. 

A  L^i  pOe  o  Testador  no  meio  de  sua  Familia  como 
um  Legiiladôry  cujas  disposições  devera  sôr  observadas 
como  LHs^  etc. 

PER.    DE  CARV.    LINH.     ORPHAN.    §  87  E  SUAS  NOTAS 

O  Juiz  deve  têr  tôila  a  contemplação  com  o  Testamento^ 
quando  êlle  fôr  ordenado  com  as  solemnidades  legáes,  e 
conforme  à  Direito. 

As  solemnidades  essenciáes  dos  Testamentos^  segundo 
sua  diversa  qualidade,  achao-se  na  Ord.  Liv.  4*  Tit.  80, 
Tit.  83,  Tit.  86;  e  nos  Assentos  de  17  de  Agosto  de  181.1, 
e   de   10  de  Junho  de  1817. 

Se  o  Testamento  junto  ao  Inventario  (Certidão  d'ôlle) 
nao  tiver  os  requisitos  das  citadas  Leis,  nao  deve  o  Juiz 
da   Partilha  prestar-lhe  algunui   consideração. 

Se  o  Testador  dispozér  de  mais  da  terça  de  seus  bens, 
também  nao  deve  o  Juiz  attendêr  ao  disposto  além 
d'ell». 

Se  porém  a  nuUidade  do  Testamento  depender  de  provas, 
deverá  consldernl-o  como  legal  na  Partilha,  facultando  ás 
Partes   os  meios  de  Accao  Ordinária. 

Ainda  que  o  Testamento  seja  ordenado  com  todas  as 
solemnidades  legáes,  nao  deve  executal-o  o  Juiz  da  Par- 
tilha nas  disposições,  que  forem  contrarias  á  Direito ;  e, 
nao  se-podendo  prever  todos  os  casos,  indicarei  alguns  mais 
frequentes,  por  discordarem  os  DD.    na    decisSo    d'êlles: 

Será  licito  ad  Pai,  que  dispOe  de  sua  terça  no  Te^ta" 
mentOy  designar  os  bens,  em  que  ella  deve  consistir  ?  Va- 
lasco,  depois  de  ponderar  as  fortíssimas  razões  dos  que 
seguem  a  negativa,  passa  &  refutal-as,  e  estabelece  como 
indubitável  a  opinião  af9.rmativa;    opinião  adoptada  sem 
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critica  por  muitos  outros,  que  escrevêrfto  depois  d*êll6,  e 
que  se-acha  victoriosamente  aniquilada  por  Alm.  e  Souz. 
A.CÇ.  Summ.  Dissert.  5.*.  Com  eflFSito,  se  a  Lêi  só  autorisou  o 
Pai  i  disp5r  de  sua  terça,  e  se  esta  compreende  todas  as  es- 
pécies de  seus  bens ;  claro  fica  exceder  a  faculdade  legil, 
escolhendo  somente  alguns  de  taes  bens.  E  portanto,  nSo 
obstante  uma  tal  disposição,  deve  o  Juiz  da  Partilha  de- 
terminar, que  a  terça  se-faça  em  bens  de  toda  a  qualidade, 
e  nSo  exclusivamente  nos  designados  pêlo  Testador. 

Igualmente  nao  deve  o  Juiz  attendêr  á  disposiç&o  tes- 
tamentária na  parte,  em  que  determinar,  que  os  ímmoveis 
emphyteuticos  sêj&o  encabeçados  em  algum  dos  Coherdéiros. 

Está  na  mesma  razSlo  a  disposiç&o  sobre  nSLo  virem 
i  collaçfto  os  dotes,  ou  de  virem   por  certo  valor  : 

A  de  nSLo  se-tomar  Contas  á  Tutor: 

A  de  se -regular  a  avaliação  dos  bens  da  herança  por 
valores  dados  pêlo  Testador,   e  outras  semelhantes. 

PINTO  CEBQUêlBA  HOTA  DO    CAP.    34 

As  Autoridades  Ecclesiasticas  hoje  nada  mais  tem  com 
a  execuç&o  e  contas  dos  Testamentos^  pois  que  a  Lêi  de 
27  de  Agosto  de  1830  entregou  este  objecto  só  ás  Auto- 
ridades Civis ;  privando  as  Eccleciasticas  da  parte,  que 
n*êlle  tinh&o. 

FURTADO    DB    MENDONÇA    TESTAM.     NOTA    DO    CAP.     34 

A  alternativa  (entre  o  Juizo  Ecclesiastico,  e  o  Juizo 
da  Provedoria  dos  Residuos  em  matéria  testamentária) 
deixou  de  têr  logár ;  ficando  exclusivamente  pertencente 
aos  Juizes  Seculares  todas  as  contas  de  todos  os  Testa- 
mentos^  e  a  decisão  de  todas  as  questOes  i  êlles  relativas; 
qualquer  que  sêja  a  natureza  dos  legados,  e  das  disposições, 
e  as  qualidades  dos  Testamenteiros— Lêi  de  27  de  Agosto 
de  1830,  etc. 
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§  128.  O  Jniz  mandará  cumprir  as  disposições  sobre 
objectos  determinados,  ou  relativos  á  pessoas  deter- 
minadas, sendo  que  os  Testamenteiros  não  as-tenhSo 
cumprido   (258). 

MACânO    SOABES    TESTAM.    MOTA  AO    CAP.    34 

Entre  nós  pertence  exclusivamente  ao  Poder  Judiciário 
Secular  tudo  quanto  diz   respôito  aos  Tegtawiento» : 
Sua  Execução  incumbe  ao  Juiz  da  Provedoria  : 
O  conhecimento  e  julgamento,  quer  contenciosamente, 
quer  administrativamente,  de  tOdas  as  Causas  da  compe- 
tência da  Provedoria  pertence  ao  Juiz  Municipal :  Assim 
resulta  do  Regul.    n.    143  de  15  de  Março   de   1842   Art. 
2.*   §  2.%   com   as  limitações    provenientes    da   novissima 
ordem    judiciaria    estatuida   péla  Lêi  n.   2033    de    20    de 
Setembro    de    1871,  segundo    a    qual    a    alçada    do    Juiz 
Municip&I    para  o    julgamento    vai   só    até    5008000  réis : 
D'ahi  para  cima,   prepara  os  Feitos  para  o  Juiz  de  Direito 
julgar  (Art.  23),    isto  nas  Comarcas  Qeràes :    Nas    Espe- 
ciáes    compete    exclusivamente    aos    Juizes  de    Dirâito    a 
jarisdicçao  de  Primeira  Instancia — cit.  Lêi  Art.  l."*. 

DOUTRINA    ACTUAL 

o  Juiso  Ecclesíastico  nenhuma  ingerência  tem  em 
tudo  quanto  pertence  &  Ex^^cução  de  T*stainent0Sj  o  que  só 
é   privativo  da  Provedoria  dos  Resíduos: 

Aos  Inventários  junt&o-so  Certidões  dos  Testamentos^  e 
n&o  os  próprios  originàes,  que  íicao  emassados  no  Juizo 
da  mesma  Provedoria,    como  vê-se  no  §  122  supra. 

(258)  Cit.  Cousolid.  Art.  1125,  cora  apoio  na  Ord.  Liv.  !.• 
Tit.   62  §§   13  e   16,  acrescentando  a  Nota  : 

O  Juiz  portanto  mand»rà  cumprir  os  Legados  e  os 
Fideicommissos,  mas  só  quando  validos  :  Sendo  nullos^  nSo 
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§  129.  As  outras  disposiçSes  sobre  Legados  Pio$ 
serão  applicadas  á  beneficio  dos  Hospitáes,  ou  da 
Criação  d'Expostos,  em  conformidade  das  Lôis  em 
vigor  (259)  • 

§  130.  S5o  L  gados  Pios  não  cumpridos,  destinados 
á  beneficio  dos  Hospitáes: 

1."  Todas    as    disposições   do  Missas,   e   Officios: 

2.*  Todos  os  deixados  pêlo  Testador  em  peito,  e 
arbitrio,  dos  Testamenteiros,  pêlo  bem   de  sua   alma : 

3.*  Todos  os  destinados  para  objectos  pios,  e  obras 
meritórias,  não  sendo  para  pessoas  determinadas,  ainda 
que  seus  nomes  não  sôjão  declarados,  ou  para  al- 
guma obra  determinada  (260). 


deve  mandar  cnmprir,  salvo  aos  Legatários  e  aos  Fidei- 
commissarios  o  direito  de  demanclal-os :  Sendo  annullaveis, 
ordenará  ao  Testamenteiro,   qae   demande  a  nullidade. 

(259)  Cit.  Consolid.  Art.  1126,  apoiado  na  Lêi  de  6  de 
Novembro  de  1827,  que  derogou  o  Alv.  de  5  de  Setembro 
de  1786,  e  no  Regai.  n.  834  de  2  de  Outubro  de  1851  Art.  34 
§  4.« :  E'   inútil  citar  a  le^úslaçao  anterior  á  tal  respeito. 

(260)  Cit.  Consolid.  Art.  1127,  apoiado  na  Ord.  Liv.  1.» 
Tit.  62  §§  14  e  16,  e  no  R»g'il.  n.  834  do  2  de  Outubro 
de  1851  Art.  36 ;  seguindo-se  na  respectiva  Nota  a  se- 
guinte  advertência  : 

Sao  Legados  Pios  (Suzano  Cod.  Orphan.  Not.  101)  as 
esmolas,  missas,  oíHcíjs,  e  áuJragfios,  q  le  o  defuncto  or- 
denar, —  excedendo  o  terço  di  terça  — ,  seg^unlo  a  Lêi  de 
9  de  Setembro  de  1769  §  6.%  instaurada  pelj  Alv.  de  20 
de  Maio   de  1796: 

Ninguém    aceite    semelhante  informação :   O  Decr.  de 
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§  131.  Tendo  o  Testador  mandado  fazer  alguma 
obra  determinada,  como  Capella,  ou  outra  semelhante, 
o  Juiz  a-dará  logo  por  empreitada  á  quem  por  menos 
a-faça  (261). 

§  132.  Se  houver  necessidade  de  tempo,  como 
casar  Orphãs,  ou  outra  determinação  d^iguál  natu- 
reza ;  o  Juiz  a-encarregará  á  p(*ssôa  de  probidade, 
assignando-lhe  para  isso  prazo  rasoavel  (262), 

§  133.  As  dividas  confessadas  em  Testamento  po- 
dem  sêr  pagas   sem    demora,    e  sem  dependência  de 

17  de  Julho  de  1778  suspendeu  a  Lei  de  9  de  Setembro 
de  1769  §§  1.»  à  9.%  e  suspendeu  portanto  o  §  7."  d'ella ; 
o  Alv.  de  20  de  Maio  de  1796  instaurou  outros  §§  da 
citada  Lei,  que  também  haviao  sido  suspensos  pêlo  dito 
Decr,  de  1778,  porém  nao  aquêlle  §  6.''  da  Lêi  de  1769: 
Enganou-se  pois  Per.  de  Carv.  Linh.  Orphan.  Nota  146, 
à  que  o  citado  Suzano  imitou  provavelmente. 

(261)  Cit.  Consolid.  Art.  1128,  com  apoio  na  Ord. 
Liv.  1.*  Tit.  62  §  15;  esclarecendo-se  na  competente  Nota 
com  esta  observação  do  A.v.  n.  67  de  6  de  Março  de 
1854  : 

«  Posto  que  nao  dependa  de  autorisaçSo  do  Poder 
Temporal  a  edificação  de  Capeíías  à  custa  de  Irmandades, 
todavia  é  incontestável  o  direito,  que  tem  a  Autoridade 
Civil,  de  entender  sobre  a  dita  edificação,  como  sobre 
qualquer  outra,  quando  nao  se-guardao  as  Lêi-^,  que  as- 
regulao,  sendo  porisso  essencial  a  licença  previa  exigida 
pélas  Posturas  Municipàes. 

(262)  Cit.  Consolid.  Art.  1129,  apoiado  na  Ord.  Liv. 
1/  Tit.    62  §  15. 
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justificação,  quando  os  Testadores  nSo  tenliSo  herdôiros 
necessários  no  logár  de  sua  morte  (263). 

§  134.  Havendo  herdeiros  necessários,  só  deverás 
sêr  pagas  as  dividas  declaradas  no  Teslamento^  que 
couberem  na  terça ;  e  para  tal  efféito  o  Juiz  fará 
um  arbitramento,  obrigando  os  Credores  á  dar  fiança 
idónea  para  restituirem  o  que  levarem  de  mais  [264] . 

§  135.  Julgada  a  nuUidade  do  Testamento,  o  her- 
deiro não  deve  entrar  na  posse  da  herança,  sem  que 
preceda  liquidação  dos  respectivos  bens  ;  averiguando-se 
a  quantidade,   e  a  identidade,   d'ôlies  (265). 

§  136.  Exceptuão-se  aquôUes  bens,  que  por  In- 
ventario, ou  por  outros  documentos  authenticos, 
constar  pertencerem  á  herança  (266). 


(263)  Cit.  Consolid.  Art.  1133,  apoiado  na  Prov.  de 
28  de  Abril  de   1753. 

(264)  Cit.  Consolid.  Art.  1134,  apoiado  na  dita  Prov. 
de  28  de  Abril  de  1753,  que  nao  se-observa  no  Foro. 

(265)  Cit.  Consolid.  Art.  1032,  apoiado  no  Assento  2.* 
de  5  de  Abril  de  1770  :  As  Petições  de  Herança  (palavras 
d'êste  Assento)  são  Acções  Universáes^  como  também  lê-se 
na  Ord.    Liv.    3.'»  Tit.   66  §  3.V 

(266)  Cit.  Consolid.  Art.  1033,  apoiado  no  mêsrao  As- 
sento 2.*  de  5  de  Abril  de  1770. 
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CAPITULO  III 


TBSTAMBNTARIAS 


§  137.  Testamentária  (^  110  n.  3/)  é  o  complexo 
de  todos  os  direitos,  e  de  todas  as  obrigações,  das 
pe$$ôo$  naturáet,  com  o  nome  de  —  Testamenléiroê  — , 
á  quem  incumbe  o  mandato  de  executar  os  TesUk- 
mentos   (267). 


(267)  Eis  a  doutrina,   que  justifica  a  Nota   35  supra  : 

o   ÁUTÔB    OOUV.    PINTO    CA.?.    34    E    SUAS   NOTAS 

A  Exêeufão  do  Testamento  deve  sêr  fâita  (aliaz  solici- 
tada e  requerida)  por  aquêlle^  ou  aquêlles,  que  sfto  para 
isso  n^éUe  nomeados,  i  que  se-chama  vulgarmente  —  Tet- 
tamentiiros  — ;  e,  nfto  os  havendo  nomeados  no  Testamento^ 
se-deve  cumprir  o  disposto  no  Testamento  pâlos  herdeiros 
(actualmente  por  Testamenteiros  dativos) ;  tendo  os  Bispos, 
e  Provedores  (actualmente  só  os  Juizes  Provedores  dos 
Resíduos)  obrigação  de  lhes  fazâr  dar  execução  dentro  do 
tempo  determinado  pêlo  Testador  —  Ord.  Liv.  1.*  Tit.  62  § 
1.* ;  e,  não  o  determinado  este,  dentro  de  um  anno  e  um 
mêz,  contado  da  morte  do  mâsmo  Testador  —  cit.  Ord. 
§   2.*. 

E  suas  contas  sfto  obrigados  á  dar  os  Testamenteiros, 
pOsto  que  os  Testadores  digao  em  seus  Testamentos,  que  que- 
rem, que  seus  Testamenteiros  nflo  séj&o  obrigados  &  dar 
contas  —  cit.  Ord.  princ. :  E  devem  dal- as  no  Foro  do 
domicilio  —  cit.   Ord.  §  4.'. 

A  Ord.  Liv.  l.*  Tit.  62  estabelece,  nao  só  as  obri- 
gações dos  Testamenteiros,  como  as  dos  Provedores  & 
respeito  d'êste3 ;  e  assim  ao  Provedor  pertence  tomar 
conhecimento  dos  Testamentos,  e  legados    n'êlles  deixados, 
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i  fim   de   os-fazêr  cumprir ;  mas  isto  é  no    caso  do  Tes- 
tamento   nao    sêr   combatido,    porque,    havendo    disputas 
para  se-annullar,  então,    sem  decidir-se    a    duvida,    nSo 
pode    conhecer  d'êlle  :  Nao  havendo  duvidas,  pertence -lhe 
fazer  cumprir  os  legados,   devendo  os  Herdeiros    ou  Tes- 
tamenteiros   apresentar-lhe  o   Testammto^    e    mostrar    seu 
cumprimento ;  e,   havwndo-os  por    verdadeiros,  Ihes-obona 
as  Contas,    passando-se    quitação    de    abonaçao ;   e,    nao 
tendo  Certidão,  ou  recibos   idóneos,  se-està    por    seus  ju- 
ramentos até  o  valor  de  dois  marcos  de    prata,    ou    pêlo 
dito  de  duas  Testemunhas  dig-nas  de  fé,   como  declara  o 
§  21   da  cit.   Ord.   Liv.     l.«    Tit.    62;    e   nao    lhe  levará 
em  conta  as  despêzas,   que  fizer    o   Testamenteiro    com  o 
cumprimento  do    Testamento^   senão  as   que  forem   escriptas 
perante   um  Tabelliao,   ou  pessoa  designada    pêlo  defunto 
—  cit.    Ord.   §    20 ;  e   isto,   ainda   que    as    despêzas    sêjao 
feitas     fora  do    anno,   coratanto    que     sêjao     feitas    antes 
de   serem  citados  para  darem    contas ;   e,   achando  que  os 
Testainentèiros  nfio   despenderão   bera,  seráO  estes  removidos 
na  forma   da  mesma  Ord.   §   12. 

E  note-se  mais,  que  os  Testamenteiros  nao  tem  pre- 
mio algum  declarado  por  Lêi,  mas  que  o-podem  pedir 
ao  Juiz,  e  dar-se-.hes  ã  seu  arbitrio,  no  caso  de  estar 
a  execução  do   Tesiamento  junta   á  atlministracão   de  bens. 

E  posto  que  pela  cit.  Ord.  §  2.*  se-podia  dar  es- 
peras aos  Testamenteiros^  comtudo  se-prohibio  isso  pêlo  § 
117  do  Regim.   do  Desemb.    do  Paço,  etc. 

MANUAL    DO    TABELLIAO    §    212 

O  Testador  pode  nomear  para  Testamenteiro^  isto  é, 
executor  do  seu  Testamento,  a  pessoa,  ou  as  pessôaá,  que 
bem  lhe  parecerem. 

Mas,  como  da  vontade  d'êlles  depende  o  aceitarem 
tal  encargo,  deve  d'antemao  o  Testador  averiguar,  se 
querem   encarregar-se  da  Testamentária. 
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T5das  as  pessoas,  ainda  mesmo  Molheres,  Clérigos,  e 
Religiosos  (ha  duvida  sobre  estes  últimos),  podem  exercer 
tal  mandato  ;  e  nenhuma  pode  por  isso  exigir  paga,  e 
apenas  a  gratificação  deixada  pêlo  Testador. 

Pode  também  o  Testador  dar  autoridade  á  qualquer 
pesdõa  de  sua  confiança  para  escrever  a  receita  e  a  des- 
pêza,  que  seus  Testamenteiros  tenhao  de  fazer ;  e  á 
escripta  de  tal  pessoa  se-dá  fé,  como  á  ura  Tabelliao 
Publico— Ord.   Liv.   1.*  Tit.   62  §  3.»   (nflo  está  eiu  uso) 

Nao  noraeando-se  TfStamentèiro^  a  obrigação  de  cumprir 
o  Testamento  incumbe  aos  Herdeiros  (Nao  está  em  uso,  e 
hoje  só   incumbe   o   cargo  á  Testamenteiros  dativos] 

Os  Religiosos  precisão  para  isto  de  licença  do  seu 
Superior,  porèra  aos  Franciscanos  da  observância  é  pro- 
hibido  sr^rein    Testamenteiros.    -Nao  está  em  uzo) 

O  Escripiôr  do  Testamento  pode  sôr  nomeado  Testamen- 
teiro, 


PER.  DE  CAHV.  PROC.  ORPHA.N.  §  39,  E  SUA  NOTA  84 


Na  falta  de  nomeação  de  Testamenteiro,  pertence  aos 
Herdeiros  a  execução  do  Testamento^  (Nao  está  mais  em 
uso,   custuma-se   nomear   Testamentèros  dativos) 

Havendo  nomeação  de  Testamenteiro  legitimamente 
feita,  é  o  nomeado  quem  deve  executar  o  Testatnento\  à 
nao   sêr  escusado,   ou   removido,    por  justas  causas. 

Na  falta  de  nomeação,  incumbe  aos  Herdeiros  a  exe- 
cuçao  da  vontade  do  Testador  (nao  assim  hoje),  que 
deve-se  cumprir  dentro  do  tempo  determinado  péla  Ord. 
Liv.  1.»  Tit.  62  §  2.%  tempo  improrogavel— Regim.  do 
Desemb.   do   Pago   §   117. 

O  Testamenteiro  tem  direito  de  pedir  aquillo,  que  o 
Testador  Ihe-deixou,   logo  que   ultime  a  execução  do  Tes- 
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tamento;  e,  quando  em  recompensa  de  seu  trabalho  nada 
se-Ihe-dêixa,  pode  requerer  ao  Juiz,  que  Ihe-arbitre  sa- 
lário, regulado  pêlos  valores  da  herança,  e  pêlos  incom- 
modos  da  Testamentária.  (Nsio   está  em  uso) 

O  Testamenteiro  é  obrigudo  á  dar  contas,  ainda  que  o 
Testador  o-dispense  d'ella8;  n&o  pode  porém  sêr  obri- 
gado &  dal-as  fora  do  logár  de  seu  domicilio,  nem  antes 
do  tempo  determinado  pêlo  mesmo  Testador,  ou  péla  Lêi 
— Ord.   cit,    §  4,v 

E'  crido  o  Testamenteiro  até  a  quantia  de  dOis  marcos 
de  prata,  nao  excedendo  cada  verba  &  650  réis  —  Ord. 
cit.  §  21,  quantia  triplicada  pêlo  Alv.  de  16  de  Setembro 
de  1814. 

O  salário,  que  se-lhe-costuma  arbitrar  péla  praxe  tes- 
tamentária, é  9l  vintena  do  que  se  apura  da  herança— Decr. 
de  23  de  Janeiro  em  Prov.  de  14  de  Fevereiro  de  1191. 
(Regula  hOje  o  Decr.   de  3  de  Julho  de   1854) 

Os  Religiosos  podem  sêr  nomeados  Testamentêiron^  visto 
achar-se  suspensa  pêlo  Decr.  de  17  de  Julho  de  1778  a 
Lêi  de  25  de  Junho  de  1766  §  4.^  (Jà  se-disse,  que  não 
está  em  uzo) 

DIG.    PORT.    LIV.    3/  NS.   1821    A   1848 

O  Testador  pode  nomear  Testamenteiro j  para  executar 
seu  Testamento^  á  quem  melhor  Ihe-parecêr ;  ainda  que 
seja  Molhér,  ou  Religioso  professo.  (J&  se  disse,  que  n&o 
está  em  uzo) 

Ninguém  pode  sêr  constrangido  &  acceitàr  a  Testamen-- 
taria^  mas,   aceitando-a,  deve    dar-lhe  cumprimento. 

Se  o  Testamenteiro  nomeado  se -escusa,  ou  morre,  e  os 
Herdeiros  do  Testador  forem  incapazes ;  o  Juiz  da  Exe- 
eução  do  Testamento  deve  nomear  uma  pessoa  idónea  para 
Testamenteiro.  (Eis  o  principio  da  pratica  actual  de  nome- 
ar-se  Testamenteiros  dativos) 

Se    o    Testador  nao  nomêa    Testamenteiro ^  a  obrigação 
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de  cumprir  as  *  mandas  do  Testamento  incumbe  ao  Her- 
deiro, ou  Herdeiros,  mais  beneficiados  pêlo  defunto.  (Os 
Herdeiros  podem  sêr  nomeados  Tatamentiirot  dativoi) 

Se  a  herança  fdr  distribuida  em  legados,  a  Testameri' 
taria  incumbe  ao  principal  Legatário ;  nem  este,  nem  os 
Herdeiros,  podem  escusar-se.  (Nfto  se-obserra  mais  esta 
doutrina) 

A  primeira  obrigaç&o  do  TestamerUêiro  6  cuidar  do  en- 
terro e  funeral  do  defunto. 

Em  segundo  logár,  deve  mandar  copiar  o  Testamento 
no  Livro,  que  deve  têr  o  Escrivão  dos  Registros  dos  Te$ta- 
mentos^  no  prazo  de  sessenta  dias  depois  da  morte  do 
Testador,  e  n'êste  tempo  o  Registro  é  gratuito.  (Hoje  6 
pago  segundo  o  vigente  Regim.  de  custas) 

Passados  os  sessenta  dias,  se  o  Testamenteiro  fõi  ci- 
tado para  levar  o  Testamento  ao  Registro^  deve  pagar  as 
custas  da  citaçSo,  etc.    (Está  entendido) 

O  Testamenteiro^  ou  qualquer  outra  pessoa,  que  tiver 
o  Testamento  em  seu  poder,  pode  sêr  obrigado  à  exibil-o 
à  requerimento  de  qualquer  interessado,  ou  seja  para 
tirar  copia,  ou  para  examinar  se  tem  alguma  falsifica- 
ção. 

Pode  mesmo  requerer  a  exibição,  com  pena  de  pri- 
são, contra  quem  o-tem,  e  sem  justa  causa  nao  quer 
apresental-o.  (E'  caso  da  competente  Acçfto  Criminal) 

Se  o  Testador  nao  marcou  tempo  para  cumprimento 
do  Testamento^  concede-se  ao  Testamenteiro  um  anuo  e 
um  mêz   depois    da  morte  do  Testador. 

Mas,  se  sobrevêm  litigio  sobre  a  validade  ou  nuUi- 
dade  do  Testamento^  o  tempo  conta-se  desde  que  acabar  o 
litigio. 

Se  o  Testamenteiro  nSo  cumprio  o  Testamento  por 
negligencia  no  tempo  marcado,  e  achado  é  em  falta  pêlo 
Juiz  da  Execução,  pode-se  imp6r-lhe  a  pena  de  perdi- 
mento  do  premio  deixado  pêlo  Testador. 

N&o  podendo  dar-lhe  cumprimento,  por  nSlo  têr  o  di- 


-238- 


nhêiro  necessário,  deve  requerer  contra  as 'pessoas  á  isso 
obrigadas. 

No  caso  de  sêr  demandado  o  Testammtêiro  pêlos  Le- 
gatários, e  de  nao  têr  com  que  Ihes-satisfaça  os  Lega- 
dos,  pode  nomear  à   penhora  os  bens  da  herança. 

Se  o  Testador  Ihe-deu  autorisacao  de  vender  ben» 
para  cumprimento  do  Testamento,  pode  vendêl-os  particu- 
larmente por  seu  justo  preço,  ou  fazer  a  venda  judi- 
cialmente. (AiCtualmente  sao  sempre  judiciáes  essas  vendas) 
Ou  a  venda  dos  bens  se-faca  de  uma  ou  de  outra 
forma,  nao  pode  o  Testamenteiro^  por  si  ou  por  interposta 
pessoa,  compral-os,  pena  de  nullidade. 

Deixando  o  Testador  entregue  ao  Testamenteiro  a  ad- 
ministração da  herança ,  incumbe-lhe  fnzêr  Inventario 
d'ella  ;  e  tem  as  mesmas  obrigações,  e  responsabilidade, 
como  qualquer  Curador.  (Nao  se-observa  presentemente) 
O  Inventario  deve  sêr  feito  com  assistência  de  um 
Tabellião  de  Notas  do  Termo  :  Porém  o  Testador  pode 
autorisár  á  uma  pessoa  de  sua  confiança  para  servir  de 
Escrivão  do  Inventario,  e  da  receita  e  despêza  da  Tes- 
lamentaria  ;  e  sêr-lhe-ha  dada  tanta  fé,  como  â  um  Ta- 
bellião.  (Em  desuso  completo) 

O  Juiz  da  Execução  do  Testamento  pode  remover  o  Tes- 
mentêiro,  e  prival-o  do  premio,    se  mal  administrar. 

O   Testamenteiro   tem    obrigação   de  dar  contas  de   sua 
administração,  receita,  e  despeza,  ao  Juiz  da  Execução  ;   de- 
vendo a  despêza  fazôr-se  nas  cousas,  que  o  Testador  mandou. 
Ainda  que  o  Testador  o- desobrigue  de  dar  contas,  tal 
disposição  é  nulla. 

Se  o  Testador  encarregou  em  segredo  algumas  cousas 
ao  Testamenteiro,  haver-se-hao  por  cumpridas,  jurando  êlle 
havêl-as  cumprido. 

E'  também  acreditado  sob  seu  juramento  ácêrca  das 
despêzas  miúdas,  de  que  nao  se-costuma  passar  recibos, 
até  a  quantia  d<2  I5)SI000  réis,  nao  excedendo  de  1$875 
cada  uma  addicao. 
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Se  o  Testador  ordenou,  que  por  bem  de  sua  alma 
se-dessem  certas  esmolas  &  determinadas  pessoas,  ou  ca- 
zassem  tantas  Orphãs,  ou  se-vestissem  tantos  pobres,  e 
o  Juiz  da  Execução  achár  por  cumprir  taes  disposições; 
deve  obrigar  o  Testamenteiro  é  depositar  o  dinheiro  suffl- 
ciente,  e  encarregar  o  cumprimento  à  pessoa  idónea. 

COELHO  DA  ROCHA  §§  720  A  723 

Chama-se  —  Testamenteiro  —  a  pessfta,  ou  as  pessoas, 
encarregadas  de  cumprir  as  disposições  do  Testador.  Este 
cumprimento  compete  : 

1."  A.'  quem  o  Testador  mesmo  o-encarrega: 

2.^'  Na  falta  de  nomeação,  ou  se  o  nomeado  nao  quer 
ou  nao  pode,  pertence  ao  Herdeiro,  etc:  (Caso  hoje  de 
Testamentária  dativa) 

O  Testamenteiro  notneádo  nao  pode  sêr  obrigado  á  acei- 
tar, à  nfio  ter  recebido  legado  deixado  para  tal  fim,  ou 
têr  principiado  k  Cumprir,  etc: 

Os  Testamenteiros  sao  equiparados  ã  mandatários :  Nao 
podem  sêl-o  os  que  nao  se-podera  obrigar,  como  os  me- 
nores, as  molheres  casadas  sem  autorisacao  dos  maridos: 
Suas  funcçOes  nao   passao   para  herdeiros  d'êlles  : 

Sendo  muitos,  pode  cada  um  praticar  os  actos  neces- 
sários ;  mas  sao  responsáveis  in  solidum^  se  o  Testador  Ihes- 
nao  separou  as  funcçOes, 

Suas  funcçõês  em  geral 

Os  Testamenteiros  devem  : 
!.•  Cuidar  do  enterro  e  funeral  do  Testador  : 
2.'  Dar  cumprimento  às  disposiçOs  do  Testamento  dentro 
de  um  anno  e  mêz,  contado  desde  a  morte  do  Testador, 
&  nao  têr  o  Testador  marcado  outro  prazo ;  ou  á  nao  tôr 
havido  legitimo  impedimento,  como  ignorância  do  Testa- 
menteiro, litigio  sobre  o  Testamento  ou  a  herança : 
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S.'*  Pode  obrig&r  o  Herdeiro,  i  que  lhe -ministre  os 
meios  de  satisfazer  os  legados;  e,  se  os  Legatários  o-de- 
mandarem,  pode  nome&r  i  penhora  os  bens  da  herança  : 

á,"  O  Testameruêiro  incapaz,  que  procede  com  dolo,  ou 
nKo  cumpre  o  Testamento  no  tempo  marcado,  pode  sêr  re- 
movido . 

Parece,  que,  sendo  estranho  o  Teêtamentêiro^  que  n&o 
tem  bens  em  seu  poder ;  os  Legatários  devem  por  cau- 
tela demandar,  nSLo  só  á  êlle,  mas  também  ao  herdeiro, 
para  depois  procedêr-se  &  Execuç&o  sem  inconvenientes. 

Com   administração  da  herança 

Se  o  Testador  encarrega  ao  Testamenteiro  a  admi- 
nistração da  herança,  ou  de  parte  d'ella,  quer  directa,  quer 
indirectamente,  como  mandando-o  entregar  aos  herdeiros 
o  residuo  dos  legados ;  então  é  equiparado  á  cabeça  de 
cazàl,    e  portanto  : 

1.»  Deve    fazer  o  Inventario  : 

2.'  Pode  para  o  cumprimento  testamentario  fazer  vender 
bens,  comtanto  que  em  hasta  publica,  e  com  as  formali- 
dades legáes,  excepto  se  o  Testador  autorisàr  para  ven- 
dêlas  por  autoridade  própria.  (Ao  que  hoje  os  Juizes  nao 
se  prestao) 

Em  nenhum  caso  porém  pode  comprar  taes  bens,  nem 
por  si,  nem  por  interposta  pessoa. 

Das  Contas 

1.*  O  Testamenteiro  é  obrigado  à  dar  contas,  ainda  que 
o  Testador  o-desobrigasse : 

2.»  As  verbas  da  despesa  devem  sêr  provadas  ordi- 
nariamente, ou  por  seu  juramento  as  usuáes,  ou  de  que 
nao  se-costuma  passar  recibo,  ou  quando  Ihe-fôrao  pêlo 
Testador  encarregadas  em  segredo  : 

3/  Pode  pedir  um  premio  por  seu  trabalho  pessoal, 
e  se-lhe-deve   arbitrar   em  proporção   das   forças  da    he- 
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§  138.  Deixando  os  Testamenteiros,  ou  Herdôirjs, 
passar  os  ditos  dois  môzes  sem  lovarcm  os  Testamentos 
ao  Refjistro,  serão  para  isso  notificados  pólo  Escrivão 
respectivo   (208) . 

§  139.   Antes    do   prazo   marcado,    o  Juiz,    á  re- 


rança  e  do  costume  do  logâr,  quando  o  Testador  lh'o  nSo 
assig'nou : 

4.*  Porém  todo  o  desembolso,  que  êlle  fêz  com  o 
cumprimento ,  deve  lhe  ser  abonado ,  independente  do 
premio,   etc: 

5.«  E  todas  as  que.stOes,  que  sobre  isso  se-movêrem, 
devem  ser  remettidas  ao  Poder  Judicial. 


PINTO   (SERQRÊIRA  NOTA  DO  CAP.   34 

Nilo  sêi  onde  achou  o  Aiitôr  Gouv.  Pinto,  que  dêvtto 
os  Herdeiros  cumprir  as  disposiçílo  dos  Testamentos  —  em 
falta  de  Testamenteiros  —  ;  N'êstes  casos  ha  o  —  Testamenteiro 
Datiw  —,  que  convém  seja  o  Herdeiro,  como  mais  inte- 
ressado, podenilo  porém  sêr  outra  pessoa.  (Injusta  censura, 
porque  é   moderna  a  praxe  da  Testamentária  Dativa) 

DOUTRINA   ACTUAL 

N'esta  Doutrina  transcripta  fiz  algumas  suppresOes, 
e,  quanto  ao  que  actualmente  se-acha  em  vigor,  basta 
lêr  os  subsequentes  §§  do  meu  texto. 

Pode -se  dizôr,  que  a  nomeação  de  Testamenteiros  dativos 
está  hoje  parcialmente  autorisada  pêlo  iLrt.  34  §  3.* 
do  Regul.  n.  834  de  2  de  Outubro  de  1851. 

(268)  Cit.    Consolid.     Art.    1090,  apoiado    na   Lêi    de 

7  de  Janeiro  de  1692  §  3.* 

16 
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querimento  da  parte  interessada,  ou  ex-ofjicio,  havendo 
razão  de  suspeita  contra  quem  tiver  o  Testamento  em 
seu  poder,  deverá  obrigal-o,  á  que  logo  o-leve  ao 
Registro  sem  mais   demora  (269). 

§  140.  Sendo  notificadas  as  pessoas,  em  cujo 
podôr  estiverem  os  Testamentos,  se  os  não  levarem  ao 
Registro  nos  três  dias,  que  se-lhes-assignár,  incorrerás 
na  pena  de  perder  o  premio,  que  nos  mesmos  Tes- 
mentos  Ihes-fôi  deixado,  além  de  serem  processados 
péla  desobediência  (270) . 

§  141.  Compete  aos  Juizes  de  Direito  em  Cor- 
reição providenciar  sobre  os  Testamentos  não  registrados^ 
suspendendo,  e  responsabilisando,  o  Escrivão,  que 
sonegar  algum  Testamento,  ou  deixar  de  leval-o  ao 
Registro  ;   c  impondo  as  declaradas  penas  ao  Tei^tamen- 


(269)  Cit.  Consolid.  Art.  1091,  apoiado  na  cit.  Lêi  de 
7  de  Janeiro  de   1692  §  4.V 

(270)  Cit.  Consolid.  Art.  1092,  apoiado  na  cit.  Lêi  de  7 
de  Janeiro  de  1692  §  5.%  combinada  com  o  §  9.«  da 
Ord.  Liv.   1.-  Tit,  62. 

A  Ord.  (Nota  da  Consolid.  ao  cit.  Art.)  versa  sobre 
o  caso  de  apresentação  dos  Testamentos  para  prestação  do 
contas,  ou  fiscalisação  ;  e  impOe  uma '  pena  pecuniária, 
que  está  em  desuzo,  e  nem  poderia  têr  logàr  hoje  :  A  Lãi  de 
1692  dá  poder  arbitrário  ao  Juiz  para  imposição  de  penas, 
o  que  também  não  é  admissível :  Com  o  novo  systema 
politico  tó  me-parece  legràl,  e  próprio,  o  procedimento 
indicado  no  texto  do  nosso  §  140. 
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tiiro    notificado    para     exhibil-o,     que    não    compa- 
receu (271). 

§  142.  Os  Testamenteiros  são  obrigados  á  cumprir 
as  disposiçâes  testamentárias  no  prazo  marcado  pêlos 
Testadores  ;  e  á  dar  contas  do  que  receberão,  e  des- 
penderão (272). 

§  143.  Se  o  Testador  não  marcar  tempo  para 
cumprir-se  o  Testamento,  é  concedido  aos  Testamenteiros 
um  anno  e  um  mêz,  á  contar  do  fallecimento  do 
Testador  (273). 

(271)  Cit.  Consolid.  Art.  1039,  apoiado  no  Reg^ul.  n.  834 
de  2  de  Outubro  de  1851  Art.  34  §  2.«  :  Supprimi  as 
palavras  —  que  dentro  do  prazo  legal  o  não  registrar  — , 
porque  a  Lôi  n?lo  impõe  alg*uma  pena  n'êste  caso  ;  mas 
só  no  outro  de  nao  comparecer  o  Testamenteiro^  tendo 
•ido  citado  nos  termos  do  §  140  supra, 

(272)  Cit.  Consolid.  Art.  1099,  com  apoio  na  Ord.  Liv.  1.» 
Tit.  62  princ,  e  §!.•,  competindo  essas  contas  aos  Juízos 
'da  Provedoria  segundo    a  Lêi   de   27  de  Agosto  de  1830. 

Para  obrig-ár  (Consolid.  cit.  Nota  ao  Art.  1099)  os 
Testamenteiros  à  dar  contas,  etc,  o  Decr.  de  19  de  Outubro 
de  1833  providencia  sobre  os  Solicitadores  de  Capellas  e  Af- 
siduos,  onde  os-houvér  ;  e,  não  os-havendo,  mandando  no- 
mear um  Advogado,  ou  pessoa  hábil,  debaixo  de  jura- 
mento. 

(273)  Cit.  Consolid.  Art.  1100,  com  apoio  no  §  2.*  da 
mâsma  Ord.   Liv.  1.»  Tit.   62. 

N.  B.  Esta  disposição  não  priva  os  Legatários  de  pedir 
logo  os  legados  antes  de  ando  o  anno  e  mêz :  A  cit.  Ord. 
trata  da  prestação  de  contas,  e  assigna  um  anno  e  môz  para 
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§  144.  Mas,  se  demandar,  ou  fôr  demandado, 
sôhre  os  bens  da  herança  ;  o  tempo  da  execução  do 
Testamento  correrá  do  dia,  em  que  o  litigio  terminar 
por   Sentença  passada   em  julgado    (274). 

§  145.  Tendo  o  Testamenteiro  algum  outro  impe- 
dimento, requererá  ao  Juiz  as  prorogações  necessárias ; 
que  sôr-lhe-hâo  concedidas,  como  fôr  de  justiça  (275). 

§  146.  O  Juiz  de  Direito  em  Correição  revogará 
as  prorogações  concedidas,  quando  não  houver  liti- 
gio sobre  os  bons,  ou  outro  qualquer  impedimento 
que  tenha  impossibilitado  a  execução  dos  Testamentos, 
ou  quando  o  impedimento  fôi  motivado  por  culpa 
dos  Testamenteiros  (27G). 

§  147.  Não  se-attende  á  disposição  testamentária, 


cumprir-se  o  Testamento  todo  :   Não  trata  de  direitos  de  Le- 
gatários. 

(274)  Cit.  Consolid.  Art.  1101,  com  apoio  na  Ord. 
Liv.    1.-  Tit.    62  §  2.- 

(275)  Cit.  Consolid.  Art.  1102,  com  fundamento  no 
§  2.*  da  mesma  Ord.  Liv.  1>  Tit.  62:  Esta  Ord.  facilita 
as  prorogaçOeá,  mas  o  §  117  do  Regim.  do  Descmb.  do 
Paço  prohíbio,  que  se-dessem  esperas  para  cumprimento 
dos   TeUamentos . 

(276)  Cit.  Consolid.  Art.  1103,  com  apôio  no  Art.  34 
§  l.«  do  Regul.   n.  834  de  2  de  Outubro  de  1851. 


-  245  - 

quo    desobrigue  Testamenteiros    de    prestar   contas   da 
Testamentária   (277). 

§  148.  Permittindo  os  Testadores  que,  no  caso 
de  não  se-podôr  cumprir  suas  disposições  no  primôiro 
anno,  sôjào  cumpridas  no  segundo,  ou  no  terceiro  ; 
os  Testamenteiros  não  gosaráõ  d'esta  faculdade,  senão 
mostrando  que  no  primôiro  anno  empregarão  toda 
a   diligencia   (278) . 

§  149.  Lcvar-se-hao  em  conta  aos  Testamenteiros 
todas  as  desposas  legalmente  fôitas  conforme  o  Tes- 
tamento,  até  o  dia  da  notificação  para  prestação  de 
contas   (279) . 

§  150.  Sendo  glozadas  as  despôzas  por  ill^gáes, 
ou  por  não  conformes  ao  Testamento,  ou  por  tôrem 
sido  feitas  depois  da  notificação  para  prestação  de 
contas  ;  os  Testamenteiros  serão  removidos,  e  perderáõ 
o  premio   dôiiado  pólos  Testadores   (280). 


[211]  Cit.    Consolid.    Art.     1104,    com    fundamento    na 
Ord.   Liv.   1.»   Tit.   62  princ. 

(278)  Cit.   Consolid.   Art.   1103,   com   fundamento    no  § 
!.•  da  mêísma  Ord.  Liv.    1.»  Tit.   62. 

(279)  Consolid.   das   Leis    Civis    Art.    1106,    com    apoio 
na  Ord.   Liv.   L*  Tit,   62  §   12. 

(280)  Cit.     Consolid.    Art.    1107,  justificada    pela  Ord. 
Liv.  1.»  Tit.    62  §   12,  e  pêlo  Regul.  n.  834  de  2  de  Ou- 
tubro de  1851  Art.  35  e  §   l.\ 
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§  161.  Também  íncorrreráS  os  Testamenteiros  na 
perda  do  premio,  quando,  tendo  sido  notificados  para 
prestação  de  contas,  não   acodirem  (281). 

§  152.  Os  Testamenteiros  não  são  obrigados  á 
prestar  contas  fora  do  logár  de  seu  domicilio    (282). 

§  153.  Se  ao  tempo  da  conta  se-occultarem,  se- 
rão notificados  nas  pessoas  de  suas  molhéres,  ou  de 
seus  familiares,    ou  de  seus  visinhos  (283). 

(281)  Cit.  Consolid.  Art.  1108,  fundada  no  §  9.*  da 
cit.  Ord.  Liv.  !.•  Tit.  62,  e  no  Art.  35  do  cit.  Regul. 
n.  834  de  2  de  Outubro  de  1851. 

O  Testamenteiro^  &  quem  incumbe  a  inscripçao  das  hypo- 
thecas  le^áes  segundo  o  disposto  no  Art.  9.«  da  Lêi  Hy- 
pothecaria  n.  1237  de  24  de  Setembro  de  1864,  se  fôr 
ommisso  em  tal  inscripçao,  também  incorre  na  perda  do 
premio  à  beneficio  das  pessoas  lezadas  — Art.  Q.»  §  22  da 
citada   Lêi. 

(282)  Cit.  Consolid.  Art.  1109,  apoiado  no  §  4.'  infinê 
da  Ord.    Liv.  1.»  Tit.    62. 

((  As  contas  dos  Testamenteiros  (Nota  ao  cit.  Art.  da 
Consolid.),  como  vê-se  doesta  Ord.,  e  de  varias  Leis, 
também  so-toniavão  pelo  Juizo  Ecclesiastico,  o  que  ces- 
sou i»ôla  Lêi  de  27  de   Ag-ôsto   de   1830.  » 

«  Como  a  competência  especial  derog^a  a  g^eràl,  quando 
concorre ;  se  os  Testnnentéiros  uao  forem  domiciliados  no 
mesmo  log-ár  da  aceitaçflo  das  Testamentárias,  no  Foro 
dVslns  poilem  ser  obrigados  k  prestar  contas,  —  Faro  de 
(jmsi-contracto  —  Ovà,  Liv.  3.»  Tit.  6.»  §  4.%  Tit.  11  §  3.% 
e  Mor.   Carv.   Praxe  For.   §  38.  » 

(283)  Cit.  Consolid.  Art.  1110,  com  apoio  no  §  6.«  da 
Ord.  Liv.    1.'  Tit.   62, 
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§  154.  Não  receberás  bens  alguns  dos  defuntos, 
senão  por  Inventario  feito  por  Tabellião  de  Notas,  e 
Mandado  do  Juiz  competente ;  pena  de  serem  logo 
removidos  da  Testamentária,  e  prôzos  até  darem  conta 
de  tudo    (284). 

§  155.  Devem  fazer  as  despôzas  da  Teslamentaria 
perante  Tabelliâo  de  Notas,  ou  perante  a  pessoa  no- 
meada pêlo  Testador  para  escrevôl-as  (285). 

§  156.  Somente  essas  despôzas  assim  feitas  serão 
levadas  em  conta,  e  não  outras,  ainda  que  se-docu- 
mentem  com   recibos  particulares  (286). 

§  157.  Serão  cridos   por  seu  juramento,  ou  pêlos 


(284)  Cit.  Consolid.  Art.  1111,  apoiado  no  §  19  da 
cit.  Ord.  Liv.  1.»  Tit.  62,  e  no  Tit.  78  §  7.%  mas  nao 
se-observa  esta  disposiç&o. 

A  Decis.  n.  2  de  5  de  Janeiro  de  1859  diz  :  —  «  Para 
pagar -se  ao  Testamenteiro  de  um  Cazàl  o  que  à  este  se- 
fcar  devendo,  nao  é  necessária  a  habilitação  dos  her- 
dMros ;  quando  nSo  sSo  os  Herdeiros,  que  requerem  a 
eitreg-a  da  herança,  mas  sim  o  Testamenteiro  já  habi- 
litido  — .  » 

Deve-se  entender  Testamenteiro  autorisado  para  receber 
a  divida,   ou  cumulando   o  carg-o  de  Inventariante. 

p85)  Cit.  Consolid.  Art.  1112,  apoiado  na  cit.  Ord. 
Liv.  1.'  Tit.  62  §20,  e  no  Tit.  78  §  9.':  Naose-acha  em 
uzo  tal  disposição. 

(2S6j  Cit.  Consolid.  Art.  1113,  apoiado  no  §  20  da  cit. 
Ord.   L.v.    1.»   Tit.    62. 
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de  duas  testemunhas  dignas  de  fé,  até  o  valor  de  650 
reis  em  cada  uma   das   addições   da  conta   (287). 

§  158.  Também  serão  admittidos  á  jurar  sobre 
o  cumprimento  das  disposições,  que  Ibes-fôrão  com- 
mettidas  em  segredo  n:is  Cartas  de  Consciência,  á  fim 
de  pagar-se  a  competente  decima  (hoje  imposto  de 
transmissão  de  propriedade),  quando  sêjào  legados  (288). 

§  159.  Se  o  juramento  for  falso,  além  de  incor- 
rerem no  crime  de  perjúrio,  pagaráõ  em  tresdôbro  o 
valor   da   despôza,   sobre  que  jurarão    (289). 

§  160.  Não  podem  comprar,  nem  haver,  por  si 
ou  por  interposta  pessoa,    para    si    ou    para    outrem. 


(287)  Cit.    Constilid.   Art.  1114,  apoiado  no  mesmo  §20 
da  cit.  Ord.    Lir    !.•  Tit.    62. 

N.  B.  Os  650  reis  erao  o  que  correspondia  no  teinpo 
d'esta  Lêi  à  duas  onças  de  prata:  Assim  affi-iraão  os  Pra- 
xistas, mas  no  texto  se-diz  —  até  a  valia  de  dois  marcas  dt 
prata  — . 

(288)  Cit.  Consolid.  Art.  1115,  apoiado  na  Resol.  de 
26  de  Julho  de    1813.   Vêja-se  o  §  107  supra. 

Add.  Vêja-se  a  Nota  228  sapra,  e  com  a  rasoarel  ioa- 
trina  da  cit.  Resol.  de  26  de  Julho  de  1813  concordão  sem 
discrepância  as  Edições  de  Fartado,  e  de  Macedo  Stares, 
Nota  no   fim   do  Cap.   5.''. 

;289)  Cit.  Consolid.  Art.  1116,  com  apoio  na  cit  Ord. 
Liv.  1.»  Tit.  62  S  21. 


\ 
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bem  alguns  das   Testamentárias,   ainda   que  taes  bens 
se-vendâo  em   basta  publica    (290). 

§  161.  Em  caso  de  contravenção,  a  compra  será 
nulla,  restituindo-se  os  bens  nuUamente  adquiridos, 
além  de  incorrerem  os  Testamenteiros  no  crime  do 
Art.    147  do  Cod.    Penal    (291). 

§  162.  Prestarás  contas,  quanto  aos  bens  de 
raiz,  e  seus  rendimentos,  até  vinte  e  cinco  annos, 
dôsde  que  os-recebêrào ;  e,  quanto  á  bens  moveis,  até 
quinze   annos    (292) . 

§  163.  Porém  pêlos  bens  de  raiz,  que  forem   ad- 
quiridos em  contravenção  ao  prohibido  no  §  160,  serão 

(290)  Cit.  Consolid.  Art.  1117,  com  apoio  na  Ord.  Lir. 
1.-  Tit.   62  §  7.-. 

(291)  Cit.  Consolid.  Art.  1118,  com  assento  na  Ord. 
Liv.    !.<•  Tit.    62  §  7,-. 

Add.  Entendo,  qua  depois  do  Cod.  Penal  nao  é  mais 
applicavel  a  pena  de  pènla  do  valor  dos  bens  em  dobro, 
que  aliás  o  Regul.  n.  834  de  2  de  Outubro  de  1851  Art. 
35  declara  sêr — resíduo— p^va  a  Fazenda  Nacional  :  Vêja- 
se  o  Art.  549  §  2.«  do  Reg-ul.  Comm.  n.  737  de  25  de 
Novembro  de  1850. 

(292)  Cit.  Consolid.  Art  1117,  justificado  péla  Ord. 
Liv.  1.*  Tit.  62  §§  8.*  e  22,  e  pêlo  Regul.  n.  834  de  2 
de  Outubro  de  1851   Art,  41. 

.%dd.  O  Av.  n.  154  de  22  de  Junho  de  1852  consi- 
derou este   caso  como   de  prescripçao. 
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responsáveis  até  quarenta  annos,  contados  do  dia  da 
morte  dos  Testadores   (293). 

§  164.  O  disposto  sobre  a  Execução  dos  Testa- 
mentos é  applícavel  do  mesmo  modo  á  execução  dos 
Codicillos   (294). 

§  165.  Aos  Juizes  de  Direito  em  Correição 
igualmente  compete  remover;  —  os  Testamenteiros  sus- 
peitos ainda  antes  de  terminar  o  piazo  das  contas, 
—  os  illegalmente  nomeados  ;  —  e  os  que  mal  ad- 
ministrarem, ou  forem  negligentes,  ou  prevaricadores, 
encarregando  das  Testamentárias  os  outros  Testamenr 
têiros  nomeados  pêlos  Testadores;  e,  na  sua  falta, 
nomeando  pessoa  idónea,   que  ossubslitúa    (295). 


(293)  Cit.  Consolid.    Art.   1120,   com  apoio  no  §  22  da 
cit.    Ord.    Liv.    l.«   Tit.  62. 

Add.  Attenda-se  ás  palavras  fináes  desta  Ord.  ;  — 
salvo  se  os  ditos  bens  Ihes-fôrem  deixados  expressamente  pêlos 
Testadores^  ou  os-houvtrào  por  qualquer  justo  titulo  — . 
Deve-se  conciliar  o  §  22  d'esta  Ord.  com  o  §  7.° 
Ella  nao  prohibe,  que  os  Testamentêirot  adquirao  por 
justo  titulo  e  com  bôa  fé  immoveis  da  Testamentária^  que 
pasiarao  ao  domínio  de  terceiros  ;  prohibe  somente,  que  sua 
disposição  seja  defraudada,  havendo  os  Testamenteiros  esses 
bens  por    interpostas  pessoas. 

(294)  Cit.   Consolid.   Art.    1121,    com  assento   no   §  24 
da  Ord.   Liv.    1.-  Tit.    62. 

(295)  Cit.  Consolid.    Art.    1122,   apoiado  no  Art.    34  § 
3.*»  do  Regul.    n.    834  de  2  de  Outubro  de  1851. 
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§  166.  Outrosim  Ihes-compete  prorideuciár  sobre 
o  conservação,  administração,  e  aproveitameuto,  dos 
bens  do  Testador ;  e  sobre  o  mais,  que  relativo  fôr 
á  Execução  do$  Testamentos  (296). 

§  167.  Removidos  os  Testamenteiros  negligentes, 
ou  prevaricadores,  deveráõ  entregar  ao  Juiz  todos  os 
bens  das  Testamentárias,  repor  o  mal  despendido,  e 
indemnisár  todos  os  prejuizos   (297). 

§  168.  Os  Testamenteiros  não  podem  fazer  paga- 
mentos á  Herdeiros,  e  Legatários,  sem  que  primeiro 
tenha  sido  paga  a  respectiva  —  Taxa  —  segundo  as 
Lôis  em   vigor  (298). 

Add.  As  fínàes  palavras  d'êste  nosso  §  164  justiS- 
cao  parcialmente  o  costume  de  nomear-se  Testamenteiros 
Dativos, 

(296)  Cit.  Consolid.  Art.  1123,  com  apoio  no  Art.  34 
§  4.'  do  Regrul.  n.   834  de  2  de  Outubro  de   1851. 

itdd.   Nas  Comarcas  Geráes   (declara- se  no  Av.  n.  260 

de  9  de  Agosto  de  1872)  a  tomada  de  contas  de  Capsllas^ 
até  5uOv>000  réis,  compete  ao  Juiz  Muaicipàl ;  e,  sendo 
de  maiór  quantia,  pt-rtence-lho  o  preparo,  e  a  Sentença 
ao  Juiz  de  Direito,  etc. 

E'  êáte  Uín  dos  Cfisos  da  Execução  dos  Testamentos^  ou  as 
contas  sejao  de  Capellas  extinctas,  ou  das  permittidas 
Capellas   nSo   vinculadas. 

(297)  Cit.   Consolid.    Art.  1124,  apoiado   nog  §§   12  e  23 
da   Ord.    Liv.    1.'   Tit.    62,  e   no    Art.   35  §   l.'   do   Regul. 
n.    834  de  2  de  Outubro  de   1851. 

(298)  Cit.    Consolid.    Art.    1130,    apoiado  nos   Alvarás, 
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§  169.  Exceptuão-se,  em  conformidade  das  mesmas 
Lôis  em  vigor,  os  pagamentos  fôitos  — •  á  herdeiros 
necessários,  ou  —  á  legatários  izentos  do  imposto  (299). 

§  170.  E'  prohibido  aos  Testamenteiros  (e  aos  In- 
ventariantes e  Legatários),  no  intento  de  fraudarem  a 
Lôi,  e  a   Fazenda    Nacional,   empregar    em    Apólices 


de    17    de    Junho    de    1809  §  8.%   e  de  2  de  Outubro  de 
1811. 

Add*  A  intelli^^encia  pratica  ídeclara-se  no  Av.  n. 
138  de  4  de  Abril  cie  1867)  dos  Avisos,  n.  154  de  14  de 
Abril  de  1863,  e  n.  470  de  9  de  Outubro  do  mesino  anuo, 
quanto  ao  julgfamento  das  contas  das  Testamentárias^ — sem 
que  estêjão  pagos  os  impostos  detidos  á  Fasênda  Nacional  — ,  é 
serem  obrigados  os  Testamenteiros  á  mostral-os  satisfeitos  ; 
sendo  para  esse  fim  intimados  sob  pena  de  retnoçao  e 
sequestro,  e  nflo  podendo-se  julg-ar  por  Sentença  as  mesmas 
contas    sem    pag^amento   prévio   dos   respectivos  impostos. 

Fica  desobrig-ado  o  Testamenteiro  de  pag:ar  aos  legatários, 
se  o  Testador  em  sua  vida  alienou  a  cousa  julg'ada,  ou 
translormou-a  em   outra. 

(299^  Cit.  Consolid.  Art.  1131,  com  fundamento  no 
Regul.  de  28  de  Abril  de  1842,  e  no  de  4  de  Junho  de 
184Õ. 

Add.  Vêja-se  a  proveitosa  doutrina  da  Nota  ao  Art. 
1131  da   citada   Consolid.: 

Sobre  os  casos  de  isenção  dii—Taxi  df  Heranças e  Legvins — , 
hôjp  imposto  de  transmissão  de  propriedade,  vig'or8  ac- 
tualmente o  Art.  13  do  Regul.  n.  5581  de  31  de  Março 
de  1874,  com  os  seus  oito   casos. 
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de   Fundos  Públicos  o  producto  dos  bens  dos   falleci- 
dos   (300). 

§  171.  O  premio,  que,  ao  Testamenteiro  com- 
pete, quando  o  Testador  não  lli'o-deixár ;  ou  ôUe 
não  for  herdeiro,  ou  legatário  ;  será  em  attenção  ao 
costume  do  logár,  valor  da  herança,  e  trabalho  da 
liquidação  arbitrado  pêlo  Juiz  dos  Residuos  com  os 
recursos  legáes   (301) . 

(300)  CiL.  Consolid.  Art.  1132,  com  fundamento  no 
Offlcio   de  29  de  Fevereiro  de   1836. 

Adfl.  Vêja-se  a  respectiva  Nota  da  môsma  Conso- 
lid. 

(301)  Cit.  Consolid.  Art.  1139,  com  apoio  no  Decr. 
n.    1405  de  3  de  Julho  de   1854  Art.  1.*. 

Add.  As  palavras  —  quando  o  Testador  não  IKo-dei" 
xár — nao  se-achag  n'êste  Decr.,  sao  do  Regul.  n.  834 
de  2  de  Outubro  de  1851.  Conservêi-as,  porque  o  premio 
legal,  assim  como  nao  se-di,  quando  o  Testamenteiro  é 
herdeiro  ou  legatário  ;  também  nao  tem  logár,  quando  o 
Testador    deixa  premio  no   Testamento. 

Pode-se  dizer,  que  esse  premio  do  Testamento  é  lega- 
do, e  que  então  o  Testamenteiro  reputa-se  legatário,  e 
como  tal  compreendido  na  generalidade  do  Decr.  de  1854; 
porém  sempre  se-fêz  distincçao  d'êâte  legado  especial, 
consistindo  quasi  sempre  na  declaração  do  próprio  pre- 
mio legal,  com  o  nome  de  —  vintena  — ,  do  qual  vulgar- 
mente se-uza. 

Deye-»e  reputar  premio  deixado  ao  Testamenteiro  o  dei- 
xado â  sua  Mólher,  ou  á  seus  Filhos  ?  Respondi  negati- 
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§  172.  O  referido  premio  nSo  poderá  exceder   de 
cinco  pop  cento,  e  será   deduzido    somente  da  torça 


vãmente,    distinguindo  quanto    &    Molhér    o  regimen  do 
casamento. 

O  Marido,  sendo  Testamenteiro^  e  a  Molhér  sendo  herdeira 
ou  legatária,  tem  êlle  direito  ao  premio  ?  Também  res- 
pondi, distinguindo  o  regimen  do  casamento. 

Sao  isentos  dò  pagamento  da  taxa  (Regul.  n,  2708  de 
15  de  Dezembro  de  1860  Art.  6.«  n.  2.*)  os  prémios,  ou 
legados,  deixados  á  Testamentêiroi^  que  nao  excederem  a 
vintena  testamentária  ;  págando-se  imposto  do  excesso, 
quando  tacs  prémios  e  legados  excederem  a  mêsmn  vin- 
tena, sendo  para  esse  fim  arbitrada  na  forma  do  Decr. 
de  3  de  Julho  do   1854. 

Ao  Poder  Judicial  (Av.  n.  45  de  19  de  Janeiro  de 
1869)  compete  conhecer  da  questão  do  pagamento  da  vin- 
tena á  Tentamentêiro  casado  com  a  herdeira  do  Testador  ;  ou  a 
vintena  fosse  designada  em  Verba  do  Testamento^  ou  nSo 
fosse  deixada,  reclamando  o  Testamenteiro  arbitramento 
do  seu  trabalho  :  Sobre  esta  hypothese  dccide-se  acerta- 
damente com  a  distincçao  do  regimem  do  casamento  :  Se 
o  regimen  fôr  de  separação  de  bens,  o  Marido  Testamen- 
tiiro  tem  direito  ao  premio,  embora  sua  molhér  seja  her- 
deira do  Testador. 

sao  isentos  do  imposto  (Regul.  n.  5581  de  31  de  Março 
de  1874  Art.  13  n.  2.*)  —  os  premioSy  ou  legados^  aos  Testa- 
menteiros até  a  importância  da  vintena  — ,  sendo  esta  arbi- 
trada na  forma  do  Decr.  de  3  de  Julho  de  1854  :  Vêja-se 
a  Resol.  do  l.»  de  Julho  de  1817,  e  o  Decr.  n.  2708  de 
15  de  Dezembro  de  1860  Art.  6.*  n.  2.*. 
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quando  houverem  descendentes  ou  ascendentes ;  e,  de 
toda  a    fazenda   liquida,    nos  outros  casos   (302). 


(302)  Cit.  Consolid.  Art.  1140,  com  apoio  no  Art.  2/ 
do  mêsMo  Decr.   n.   1405  de  3  de  Julho  de   1854. 

Add.  O  Art.  2.*  deste  Decr.  regula  hoje  o  presente 
assumpto,  tendo  cessado,  quanto  ao  modo  de  contar  o 
premio  legal  dos  Te itamentêir os,  n^o  só  o  Art.  37  do  Regul. 
n.  834  de  2  de  Outubro  de  1851  ;  como  o  Decr.  de  23  de 
Janeiro  de  1798,  que  attestou  sêr  de  praxe  testameniaria 
dar-se   o  premio  da  vintena  do  que  se-apurava  daheniiça. 

Como  se-regula  o  premio  legal,  que  deve  vencer  o 
Testamenteiro,  quando  o  Testador  nao  lh'o  deixa  ;  está  clnro, 
que  do  premio  deixado  em  Testamento  nfto  pôde  sôr  privado 
o  Test  imentêiro,  ainda  mesmo  que  soja  herdeiro  ou  leg-a- 
tario. 

Se  ao  Testamenteiro,  que  é  herdeiro,  ou  legatário,  o 
Testador  deixar  a  vintena,  ou  premio  da  lei ;  esta  dispo- 
sição cumpre-se  como  a  de  qualquer  outro  legado. 

Se  o  Testador  tem  herdeiros  necessários,  o  que  nao 
pode  fazer  é  ultrapassar  os  direitos  da  terça,  de  que  só 
Ihe-é   permittido   dispor. 

Tem-se  entendido  no  Foro  (Azevedo  e  Castro  Imp.  de 
Transmissão  Nota  34),  que,  deixando  o  Testador  legado 
ao  Testamenteiro  sem  declaração  de  sêr  em  compensarão 
de  seu  trabalho,  pode  renunciar  êlle  o  legado,  e  opiár 
pêla  vintena,  o  que  parece  um  abuso :  Já  se-deu  mesmo 
o  caso  de  marcar  o  Testador  a  porcentagem  que  devia 
caber  ao  Testamenteiro  pôla  liquidação  de  um  espolio, 
considerar  o  Testamenteiro  essa  porcentagem  um  legado ; 
e  requerer  a  vintena,  que  Ihe-fôi  arbitrada  em  5*/oi  tendo 
designado  o  Testador  2  •/•  somente  I  Abuso  manifesto, 
porque  na  Testamentária  de  nomeação  do  Testador  ha  uma 
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§  173.  Aqui  terminão  os  trôz  Capítulos  d'ôste 
TITULO  III  sobre  os  Effeitos  dos  Testamentoê,  e  com  êUes 
a   PARTE  PRIMEIRA   doeste  Livro: 

Vai  começar  a  PARTE  SEGUNDA  sôbre  as  sue- 
CESSÕES,  dividida  em  quatro  títulos    (303). 

oflFerta  de  mandato,  que  ao  Testamenteiro  ó  livre  aceitar 
ou  nao  aceitar :  Aceitando,  acêita-o  com  as  suas  clausulas, 
nada  pode  pretender   fora  d'ellas. 

(303)  Vêjao-se    o  §  110  supra^   e  iuas  Notas  231,  232, 
e  233. 


um  iimk 


sxtooeissOeis 


Timo  I 

Successões    em   geral 

174.  SuccEssÂo  é  a  acquisição  por  transmissão  (304). 


(304)  Add.  SuccESsio,  único  recurso  de  entes  neces- 
sitados em  coexistência,  sem  duração  continua,  nada  menos 
que  a  nao  interrompida  posse  de  todas  as  cousas,  em 
seguimento  umas  de  outras,  como  se  fossem  uma  só  cousa: 
É  com  tal  unidade  que  a  Sciencia  do  Direito,  como  logo 
teve  o  cuidado  de  prevenir  a  Nota  2,  consta  somente  de 
direitos  adquiridos :  —  Tal  é  o  positivismo  admirável  de  Sa- 
vigny  no  seu  Direito  Romano   §§  53  e  104. 

Mas  esta  verdade  salvadora,  que  justamente  colloca 
o  homem  in  tabula  rasa,  com  o  racional  querer  de  tudo 
conseguir  por  seu  mérito,  única  Religião  da  vida,  nn,o  im- 
pede a  vélba  doutrina,  que  para  os  direitos^  além  do 
titulo  de  adquirir,  exige  o  modo  de  adquirir ;  distinguindo 
n'êste  ultimo  modos  derivados  ou  derivaticos,  e  modos  primi- 
tivos  ou  originários, 

D'ahl  o  transumpto  da  Consolid.  das  Leis  Civis  Arts. 
905  e  907,    e    suas  Notas,   quando  diz : 

«  As  cousas,  que  tem  já  proprietário,  adquirem-se  por 
transferencia  legitir(ia,  ou  transmissão,  de  um  proprietário  & 
outro. » 

«  O  tUulo  justo  para  adquirir  deriva,  —  dos  Contractos^ 

TJS&T.  17 
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—  das   Disposições    de  ultima  vontade^  —  das  Decisões    Judicia- 
rias j  —  e  da   Determinação   da   Lêi  » 

«  Quando  as  cousas  —  tem  já  proprietário  — ,  o  modo 
de  adquirir  chama-se  derivado  ou  derivativo;  antithese  do 
modo  primitito  ou   originário,    realisavel     por  —  Occupaçâo^ 

—  Invenção, —  Accessão,  considerados  outros  tantos  motios  ori- 
ginários de  adquirir.  » 

c(  Quanto  ao  titulo  justo  dos  Contractos,  a  Ord.  Liv. 
4.*  Tit.  58  §  3.»  ibi: — vendo  primeiro  as  Cartas  de  Com- 
pras,  Escaímbas,  ou  Doações — ;  o  §  4.»  d'essa  mesma  Ord. 
ibi  :  —  Carta  de  Aforamento  feito  pêlo  senhorio  da  cousa ;  a 
Ord.  Liv.  L*»  Tit.  78  §  S.*»  ibi  :  —  Escnpturas  de  Vendas, 
Escaimbos,  Aforamentos,  e  de  outros  quaesquér   Contratos. 

Quanto  ao  titulo  justo  das  Disposições  de  ultima  vontide, 
a  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  58  §  4.*  ibi:  —  titulo  justo,  assim  cotno 
Testamento,   Codicillê  — . 

QiiMUto  ao  titulo  justo  das  Decisões  Judiciariaft,  a  Ord. 
Liv.  1.^  Tit.  58  §  8.°  ibi:  —posses  que  forem  tomadas 
por  vig-òr  de  Sentenças  ou  Mandados  de    Juizes — . 

Qu^uito  ao  titulo  justo  da  Determinação  da  Lêi^  o  Alv. 
de  9  de  Novembro  de  1754,  e  o  Ass.  de  16  de  Fevert^iro 
de  1786 ;  com  a  posse  citil  dos  Herdeiros,  como  se  fora 
posse  natural  instantânea,  com   todos  os   effèitos  d'eíta. 

Na  d"finiçao  do  nossso  texto  n'este  §  174  tomamos  a 
palavra  —  Swcmssí/o  —  inote-se  bem),  só  com  o  modo  de  ad- 
quirir derivatico,  só  como  facto ;  ujIo  como  objpcto,  nem 
como  direito  de  succeder,  no  variado  pensar  dos  Juristas. 

COELHO  DA  ROCHA  DIR.  CIV.  NOTAS  AOS  §§  53,  E  333 

Aquêlle,  para  quem  passa  o  direito  de  outrem,  ou  seja 
por  contracto,  ou  seja  por  disposição  de  lêi,  chamamos  nós 
geralmente— swccwsdr — :  Os  Francêzes  chamilo — ayant  cause — . 

Cumpre  estar  prevenido,  de  que  em  Jurisprudência  a 
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§  175.  A,  Successão,  em  geral,   como  causa  effici- 
eDte,  distingue-se : 

1/  Em   Succesmo  entre-vivos  : 
2/  E  Successão  por-morte    (305). 


palavra  —  Successôr  —  nem  sempre  sigriifica  aquêlle,  que  suc- 
cede  á  um  defunto :  Muitas  vezes  toma-se  em  sentido  mais 
lato  para  significar  aquêlle,  para  quem  passam  os  direitos 
de  outrem,  ou  por  titulo  de  ultima  vontade,  ou  ínter-vivos  ; 
e  universal,  ou  singular :  Assim  dizemos,  que  o  comprador 
de  um  prédio  succede  na  obrigação  de  satisfazer  os  encar- 
gos reáes  n'ôlle  impostos. 

(305)  Aild.  Na  definiçflo  do  antecedente  §  174  nosso 
ponto  de  partida  fôi  a  Successão  em  rim  de  seus  sentidos  geráes^ 
compreendendo  todos  os  m^dos  possíveis  de  adquirir  por 
transmissão ;  isto  é,  cousas  de  proprietários  passadas  á  outros 
proprietários;  e  portanto  excluídas  quaesquér  acquisições  não 
Pransmittidis^   fora   dos   limites  d 'este   Livro. 

E  como  também  nem  todas  as  acquisições  transmittidas 
entrao  nos  limites  d'èste  Livro,  segue-se  agora  distin- 
guil-as. 

Esta  distinccflo  divisória  da  Successão  é  a  mais  uzada, 
é  completa,  por  exgotár  quaesquér  espécies  do  todo  divi- 
dido. 

Acha-se  legalmente  autorisada  pêlo  nosso  moderno 
Begul.  n.  5581  de  31  de  MarÇvi  de  1874  sobre  o — Imposto 
ie  transmissão  de  propriedade—^  dizendo  latinamente — Trang- 
missão  causa-mortis —  (por  morte),  e  — Transmissão  intervivos — 
(entre-vivos)  ;  o  que  confirma  nossa  definição  do  pre- 
cedente §  174,  visto  sêr  a  transmissão  o  único  vehiculo  da 
Successão. 

As  Doações  também  se-distinguem  com  estas  mesmas 
qualificações  inter-vivos  e  causa-mortis  ^  o  que  nao  deixa 
de  sombrear  o  assumpto. 
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§  176.  Siiccessão  entre-vivos  (§  175  n.  1.*)  é  a 
acquisição  por  transmissão  de  pessoas  vivas  ao  tempo 
d'ella  (306). 

§  177.  Successão  por  morte  (§  175  n.  2.*)  é  a  acqui- 
sição por  transmissão  de  pessoas  já  mortas  ao  tempo 
d'êlla  (307). 


(306)  Add.  As  pessoas  jurídicas,  que  não  s&o  pesséas 
vivas^  tí^mbém  succedem  entre-vivos ;  e  não  sirva  isto  de 
objecção,  porquanto  adquirem  por  seus  representantes  necessá- 
rios, que   são  pessoas  vivas. 

Não  sirva  outrosim  de  objecção  a  qualificação  inter- 
vivos  applicada  ás  Doações,  por  autiihese  á  das  Doações  causa- 
mortis  :  Nas  nomeaçOes  de  bens  aforados  (que  não  existem 
entre  nós  —  Consolid.  das  Leis  Civ.  Nota  6  ao  Art.  609), 
diz  a  mesma  Consolid.  Art.  417  §  3.*,  que,  não  reservando 
o  forêiro  o  usufructo,  e  transferindo  logo  os  bens,  a  Doação 
é  entre-vivos  :  E  dizia  o  §  9.*  da  Lei  suspensa  de  9  de 
Setembro  de  1769,  que. as  Doações  inter^tiios  com  reserva 
de  usufructo  em  vida  reputão-se  Doações  causa-mortis  sem 
alguma  differença. 

(307)  Add.  As  Doações  cau^a- mortis  confundem-se  com  a 
Successão  por  morte  definida  u'ôste  §  177  do  nosso  texto,  e 
tanto  assim  que  são  isentas  da  formalidade  essencial  da 
insinuação  (cit.  Consulid.  Art.  417  §  2.').  Eis  a  doutrina 
da  mesma  Consolid.    na   respectiva   Nota. 

((  Pelas  idéas  actuàes  do  nosso  Foro  entende-se  uni- 
camente por  Doações  causa-mortís  as  promessas  gratuitas 
de  bens  para  produzirem  efiFèito  depois  da  morte  dos 
promittentes,  e  portanto  revogáveis  à  seu  arbitrio  :  Estas 
porém  não  são  as  verdadeiras  Doações  causa  mortis,  e  por- 
isso  vera  a  duvida  de  serem,  ou  não,  isentas  de  insinua- 
ção as  verdadeiras  Doações    causa-mortis ,  » 

<(  As    promessas   gratuitas   de  bens,    para  produzirem 
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§  178.  SuccessõeSy  por  excellencia,  no  sentido  cias-- 
sico  d'êste  Livro,  são  unicamente  as  Sw  cessões  por 
morte,  de  que  só  aqui  se-trata,  com  exclusão  das  Sue- 
cessões  entre-vivos   (308). 

eflFeito  depois  da  morte  dos  promittentes,  não  são  propria- 
mente Doações  ;  nao  Srlo  Contractos,  ainda  que  haja  acei- 
tação dos  beneficiados  ;  são  dispo^kôn  de  nltima  vontade,  e 
portanto  dependentes  das  solemnidades  testamentárias.  » 

«  As  verdadeiras  Doações  causa-mortis  suppõera,  que  os 
bens  doados  fôrão  entreg^nes  aos  beneficiados,  e  rea- 
lisão-se  nos  dois  seguintes  casos:  1.*  quando  se-irapOe  aos 
beneficiados  a  obrigação  de  restituírem  os  bens  doados,  se 
os  doadores  não  morrerem  em  previsto  lance  :  2.'  quando 
se-lhes-impOe  a  condição  de  restituírem  os  bens  doados, 
se    os  doadores  Ihes-subrevivêrem.  » 

«  Estas  Doações  causa-mortis  também  são  isentas  de  in- 
sinuação^ como  as  outras  de  simples  promessa  de  bens 
para  depois  da  morte  ?  Sim,  porque  também  são  revogá- 
veis á  arbítrio  dos  doadores  :  Não,  se  os  doadores  tive- 
rem renunciado   a  faculdade  de  revogal-as.  » 

«  Afjui  tal  renuncia  é  possível,  não  assim  nas  outras 
Doações  de  simples  promessa  :  Se  essas  outras  Doações  só 
valem  como  disposições  de  ultima  vontade,  são  essencial- 
mente revogáveis.  » 

RESULTADO   PINÁL 

Em  vista  do  nosso  §  65  supra,  não  havendo  outras 
espécies  de  Testamentos  semlo  as  designadas  como  taes,  cer- 
tamente as  Doações  causa-mortis  não  são   Testamentos  : 

E  todavia,  além  de  seu  nome,  não  são  validas  sem 
solemnidades    tastamentarias  as     Doações    causa-mortis. 

São  portanto  uma  espécie  anómala,  que  aos  Legisla- 
dores incumbe  definir  distinctamente,  se  não  fôr  melhor 
supprimil-as  por  annexação  á  espécies  fixamente  conhecidas. 

(308)  Add.  SuccessCes  vem  á  sér  no  plurôl  a  Successão 
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definida  pêlo  §  174  e  por  sua  Nota  304  supra,  quando 
consideramos  as  cousas  em  sua  totalidade  ;  porém  nosso 
actual  §  178,  seg-uindo  a  Doutrina  em  uzo,  foge  aqui  do 
rigor  grammatlcál,  e  limita  o  plural  da  palavra  â  um 
sentido  especiály  ou  clássico,  para  assim  indicar  a  superior 
importância  das — Successões  causa-nwrtis — ,  com  a  sua  ex- 
tensão até  o  universal. 

E  na  verdade,  na  Successão  entre-vivos  a  transmissão  li- 
mita-se,  como  veremos  depois,  á  objectos  parciáes  ;  ao  passo 
que,  na  Successão  causa-mortis,  a  transmissão  abintestado  é 
sempre  de  titulo  universal,  vai  objectivamente  ao  univer- 
sál ;  e,  na  testamentária,  pode  fazer  adquirir  com  a  mesma 
extensão,  como  pêlo  titulo  singular,  E'  nulla  (Ord.  L.  4.' 
T.  17  §  9.»)  a  Doação  mire  vivos  de  todos  os  bens  sem 
reserva  de  usofructo,  ou  do  necessário  para  subsistência 
do  doador. 

o   AUTOR   GOUVÊA    PINTO   CAP.    30,    E   SUA    NOTA    1. 

Tendo-se  tratado  dos  Teuamentos,  como  dos  Codicíllos,  etc, 
segue-se  vermos  os  modos,  pêlos  quaes  a  Herança  se-adquire, 
ou  repudia  ;  para  o  que  se-faz  necessário  saber  primeiro 
o  que  seja  Herança :  Nao  é  outra  cousa  mais,  que  — 
o  Património  do  defunto  com  seus  ónus  — . 

Es  ia  definição  compreende  tuna  universalidade  de  bens  ; 
como  de    direitos,   ónus,   e  obrigações. 

Noá-ap:iriaraos  d.i  definição  do  Direito  Romano  — 
Succesno  in  univer^um  jus,  quol  defunclus  habuit  — ;  porque 
a  Succesmo  é  o  acto,  pêlo  qual  o  herdeiro  entra  na  posse 
dos   bens  ;  e  nSo   a   Herança,   objecto  da  Successão. 

Por  diíFerente  modo  define-se  como  —  direito  á  Herança — , 
dizendo- se  -jus  succ<dendi  in  universum  jus,  seu  patrimonium, 
quod  defunctus  tenipore  mortis  habuit  —  (direito  de  succedêr 
no  património,  que  tinha  o  defunto  ao  tempo  de  sua 
morte)  ;  o,  ainda  que  se-ap{)lique  à  Herança,  tal  definição 
nao  é  exacta,  ijorquanto  a  Herança  de  uma  cousa  corporal 
nSo  é   a  cousa  incorporai  do   direito  á  Herança, 
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D'esta  definição  porém  se-vô  o  que  seja  Herdeiro,  isto  é, 
—  qtum  tenha  esse  direito  de  succedêr  no  património  do  defunto  —  I 
Se  succede  por  Testamento,  chama-se  Herdeiro  testamenfario  : 
Se  succede  sem  Testatnsnto,  por  outra  àbintestato,  chama-se 
Herdeiro  legitimo. 

COELHO   Díl   bochà   §  333 

A  palavra — Successão  —  toma-se  em  dois  sentidos:  No 
sentido  objectivo,  sig-aifica  a  universalidade,  ou  massa,  dos 
l)ens,  que  ficarão  de  um  defunto  com  seus  encargos  :  No 
sentido  subjectivo,  significa  o  direito,  que  tem  uma  pessoa 
á  receber  esses  bens.» 

«  A  palavra  —  Herança  —  toma-se  muitas  vozes  como 
synouiina  de  —  Successão  — ;  porém  strictamente  a  Herança 
compreende  somente  os  bens  chamados  allodiáes,  ou  par- 
tivús  :  Assim,  um  Vinculo  nSo  se-compreende  na  Heran^ 
ça,  e  pode  compreendêr-se  na  Successão  ;  nem  a  pessoa, 
para  quem  êlle  passa,  se-chama  Herdeiro. y> 

sàvigny  dir.    bom.    tomo  8.'  §  375 

O  Direito  d&Successão  consiste  na  transmissno  do  patri- 
mónio do  defunto  á  outras  pessoas,  o  que  constituo  uma 
questão  de  poder  e  da  vontade  do  homem  além  do 
termo  da  vida  ;  e  tal  vontade,  qne  continua  à  funcionar» 
é,  ora  expressa  {Successão  testamentária),  ora  tacita  {SucceS' 
são  abinfeatjd^)  :  Esta  sogunda  espécie  d'extensrio  de  von- 
tade liga-se  igualmente  à  continuação  da  individualidade 
do  homem  pêlo   parentesco. 

Mas  onde  localisár  o  —  património — ,  como  unidade, 
sendo  objecto  ideal,  de  conteúdo  indeterminado  ?  Pode-se 
compor  de  propriedades,  direitos,  cousas  particulares ;  e 
de    créditos  e  dividas,   cuja    existência   é    invisível. 

O  património  portanto  está  em  toda  a  parte,  e  não 
está  cm  parte  nenhuma. 
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CENSURA 

Se  o  nosso  §  174,  corno  ficou  estabelecido  na  res- 
pectiva Nota  pagf.  258,  define  a  Succesmo  em  geral  como 
facto  {facto  productivo  de  qualquer  acquisição  por  transmis- 
são) ;  jà  se  vê,  que  ella  nao  é  sempre  acto^  como  lê-se  na 
transcripta  doutrina  do  Autor  Gouv.  Pinto  em  sua  Nota 
do  Cr.p.  30 :  Os  factos  (Savigny  Dir.  Rom.  Tomo  3.»  §  104 
sao  em  geral  acontecimentos,  em  virtude  dos  quaes  as 
relações  de  direito  começao  ou  acabao,  e  podem  nao  sêr 
actos  por  nao  dependerem  d'intervençao  humana :  E  assim 
acontece  na  Succnsao  abintestado^  quando  motivada  pélas 
relaçOes  do  parentesco,   ou  por  vocaçjlo  da  Lêí. 

Além  de  que,  a  Successão  nem  sempre  comprehende 
universalidade  [Património]^  como  também  lê-se  na  mesma 
Nota  do  Autor ;  porquanto,  embora  excluída  s  Successão  entre- 
vivos^  fica  a  dos  Legados  na  Successão  testaynentaria,  com 
seus  abjectos  parciáes. 

A  Successão  para  o  Autor,  significando  objecto  d*ella^ 
vem  à  sêr  a  do  sentido  objectivo  de  Coelho  da  Rocha  §  383  ; 
6  a  do  sentido  subjectivo  vem  á  sêr  a  entendida  como 
direito  de  succedêr, 

A  Successão,  no  sentido  menos  importante  de  compre- 
hendêr  só  bens  allGdiáfs  e  partiveis  (Consolid.  d;is  Leis 
Civis  Art.  62),  excluídos  os  emphyteuticos  e  os  vinculados, 
deixou  de  ter  applicaçao  em  nosso  Direito  moderno  ;  pois 
os  Vinculos  forao  abolido.^,  e  os  Immoveis  emphii teuticos  equi- 
parao-se  aos  allodiáes  para  os  effêitos  da  Succ^ssão  :  Vêja- 
se  a  mêáma  Consolid.  Nota  ao  cit.  Art.  62,  e  o  Art. 
73. 

Siga  sn  a  transcripta  doutrina  de  Savigny  §375,  onde 
se-contemplao  e  distinguem  as  duas  Surcessões  causa^mortis, 
—  testamentária,  como  Successão  expressa  ;  —  ábintestado^  como 
Successão    tacita ;    sendo    base    n'ôste    assumpto  a  Successão 
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§  179.  As  SuceessôeSf  no  sentido  clássico  do  ante- 
cedente §  178,   distinguem-ae  : 

1.*  Em  Succesmo  testamentária,  de  que  trata  o  tltulo 
II  d'esta  PARTE  SEGUNDA  : 

2.°  E  Successão  abintestado,  de  que  trata  o  titulo  iii 
também  doesta  PARTE  SEGUNDA  (309). 

§  180.  A  Successão,  em  geral,  por  seus  objectos, 
distinguc-se  também  : 

1."  Em   Successão  á  titulo  singular: 

2/  E  Successão  á  titulo  universal    (310). 

universal  ^Siiccessio  per  universitatem) , — pela  qual  se  mostrão  como 
secundarias  todas  as  outras  relações^  de  direito,  Vêja-se  a  Nota 
36  pag.   39. 

(309)  Adil.    Antecipa-se   aqui    esta  distincçao : 

!.•  Para  começarmos  pôla  doutrina  comraiim  ás  duas 
Succ^sfiõfs^  testamentária  e  ahintestadOj  reservando  para  os 
TITULO  II  E  III  doesta  parte  segunda  as  doutrinas  pecu- 
liares de  cada  uma  d'ellas  : 

2.°  Para  nos  subsequentes  §§  180,  181,  e  182,  darmos 
conta  da  outra  distincçao  geral  da  Sucressrio,  que  nos  capí- 
tulos II  e  III  d'esta  parte  skgunda  nos- habilita  â  carac- 
terizar os  Successôres  nas  definicOes  dos  Herdeiros  Justi- 
tuidos  e  dos  Legatários, 

E  desde  já  se-previne,  que,  no  sentido  objectivo,  Suc- 
cessão testamentária  nSo  é Herança  testamentiria  ;  pois  que  os  L«- 
gatarios  sflo  Successôres^  mas  ujIo  sSo  Herdeiros:  ao  passo  que, 
na  Sucresaão  abintestado^  os   Successôres  sflo  sempre  Herdeiros. 

(310)  Add.  Esta  geral  distincçao  divisória  abrange  as 
duris  partes  da  outra  do  §  75,  porém  misturando-as  ;  como 
aquelli,  no  diverso  ponto  de  vista  da  causa  efficiente^  tam- 
bém misturou  as  duas  partes  d'esta  no  actual  §  180:  A 
mistura  deu  critérios  para  definições. 
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§  181,  Successão  á  titulo  singular  (§  180  n.  1/) 
é  a  de  todos  os  Successôres  entre-vivos ;  e,  além  d'ôlles, 
na  Successão  testamentária,  tão  somente  a  dos  Legatá- 
rios setn  quotas  (311). 

§  182.  Successão  á  titulo  universal  (§  180  n.  2.') 
ê  tão  somente,  ou  a  dos  Herdeiros  instituídos,  ou  a 
dos  Herdeiros  abinteslado  (312). 

§  183.  Os  requesitos  essenciáes  das  Successões  por- 
morte,    (§   177),  sem  os  quaes  não  ha  Successão  valida, 


Sobre  esta  distinccSo  divisória  nada  mais  satisfatório, 
que  a  doutrina  de  Savig^ny  Dir.  Rom.  §  105,  já  por  nós 
exarada  na  Nota    33  pag*.  32  supra^    que    aqui    suppomos 

repetida. 

(311)  Adfl.  Confirma-se  a  notada  mistura,  já  que, 
nas  Successões  á  titulo  singular  entrão,  na  parte  das  Sue- 
cessões  inter-vivas,  todos  os  Suc:essore$  d'esta  classe  ;  e,  na 
parte  das  Successões  causa-mortis^  os  Legatários  sem  quota^ 
que  são  Successôres  á  titulo   singular, 

(312)  Aflil.  Confirma-se  a  notada  mistura,  porque, 
se  todos  os  Herdeiras  silo  Successôres  causa-mnrtis^  e  sempre 
á  titulo  universal  ;  os  Successôres  testamentários  podem  sêr 
Legatários  parciáes  sem  quota,  e  portanto  Successôres  á  titulo 
singular. 

Vêjao-se  na  Nota  3S  supra,  as  distincçOes  pngfs.  43 
entre —  Legatário  universal, —  Legatário  á  titulo  universal ; — 
e  Legitario  particular,    que   chíimo   eu   Legatário    sem  quota. 

Os  Herdeiros  universáes  são  os  de  Patrimónios  inteiros, 
e  portanto   á  titulo   universal. 

Os  Herdeiros  podem  não  sêr  universâes,  quando  os  Pa- 
trimónios   nao  são  inteiros  ;  succedendo,    como  succedem. 
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e  presuppostos  na  Successão  testamentária  os  requesitos 
essenciáes  dos  Testafnento$  já  expostos  nos  §§  2/  á 
56,   são   em  geral   (313)  : 

1.*  A  capacidade  successoria,  de  que  trata  o  capi- 
tulo I   d'êste  TITULO  I  (314)  : 

2.*  Os  objerlos  lejahnente  8ucces^orios\  de  que  trata 
o  CAPITULO  n  também  d'êste   TITULO  I   (315)  : 

em  partes  aliquotas  d'êlles  :  Sao  Coherdêiros^  partilhando-se 
a  Herança  por  quinhOes. 

Na  comparação  das  duas  divisOes  geràes  da  SuccessâOy 
sem  duvida  a  superioridade  compete  â  do  §  175,  seg^undo 
o  qual,  na  Successão  inler-vivos,  os  actos  sao  obrig'atorios 
desde  a  sua  celebração,  e,  na  Successão  causa- mor  tis,  só  tem 
efficacia  depois  da  morte  dos  agentes. 

O  caracter  essencial  dos  actos  causa-mortis  consiste  em 
nao  se-reputarem  existentes  durante  a  vida  de  scmis  agen- 
tes, que  porisso  os-póde  desfazer  ou  alterar  á  seu  arbí- 
trio ;  valendo  somente,  se  a  vontade  nao  teve  mudança: 
Nao  se-confundao  (advertência  de  Coelho  da  Rocha  Nota 
ao  §  671)  com  os  actos  inier-mms,  em  que  a  morte  entra 
como  condição,  ou  como  terminação  de  prdS), 

(313)  Add.  Na  correspondência  d'êstes  requesitos  com 
os.  requesitos  essenciáes  dos  Testamentos  nos  §§  2.°,  3.%  e 
4.",  tudo  se-redúz  á  uma  simples  mudança  qualificativa; 
não  cabendo  porém  aos  requesitos  successorios,  o  nome 
de  —  solemnidades  — . 

(314)  Aflil.  Quanto  á  capacidade,  a  correspondência  se- faz 
sentir  no  J5  17  n.  L*»,  onde  declarao-se  annullaveis  os  Tes- 
tamentos, sempre  que  a  instituição  recahir  em  pessoas  sem 
capacidade  civil  para  serem  Herdeiros  Testamentários  ]  e  bem 
assim  no  §  34  n.  2.®,  onde  também  '.leclarrio-se  anuuUa- 
veis  os  Legados  e  os  Fideicomissos  pela  incapacidade  civil  de 
cada  uma  das  pessoas  nomeadas  para  n'êlles  succedêrem. 

(315)  Add.  Quanto  aos  objectos,  a  correspondência  se-faz 


^ 
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3."  Os  modos  legalmente  surcessorios,  de  que  trata  o 
CAPITULO  III  também  d'êste  TITULO  I   (316)  : 

4.**  As  formas  lejalmente  succes^nriaSy  de  que  trata 
o  CAPITULO  IV   também   doeste   TITULO   I  (317). 

§  184.  Salvas  as  prohibições  gcráes  dos  subse- 
quentes capítulos  I,  II,  e  iii,  d'ôste  TITULO  I  ;  e 
as  peculiares  nos  limites  de  cada  um  dos  TÍTULOS  II 
e  III  doesta  PARTE  SEGUNDA;  podem  succedôr, 
testamenlariamcute  ou  abinteslado,  —  (juocsquér  pessoas 
nainrdes  ou  jurídicas,  —  em  qualquer  objecto,  —  e  por 
qualquer  modo,  alóin  das  permissões  expressamente  de- 
claradas (318). 

CAPITULO  I 
capacidade  successoria 

§  185.    Capacidade    successoria   (§   183   n.    1.')    é  o 

sentir  no  mesmo  §  34  n.  3.*,  onde  «lechirao-se  annuliaveis 
os  Legados^  e  os  Fideicomissoa^  péla  nnllidade  de  cada  um  de 
seus  objectos^  quando  impossivriít,  on  legil mente  pruhib idos,  n^o 
constando  outra    sanccílo. 

(31.6)  ;ldfl.  Quanto  aos  molox,  i^ual  declaraçílo  de  nul- 
lidade   no   môsmo  §  34  u.   4.'. 

(317)  Add.  E  quanto  ás  formas^  achfir-se-ha  no  capi- 
tulo IV  deste  TITULO  I,  um  rií^ôp,  semelhante  ao  do  § 
48  supra,  na  forma  commum  da  pouse  citiL 

(318)  Afid.  Sao  permissões  correspondentemente  análo- 
gas, —  à  do  §  9  quanto  á  capacidade^  —  á  do  §  15  quanto  á 
objectos,  —  e  á  do  38  quanto  à  moios.  E  assi^n,  domina  sobre 
os  requesitos  essenciâes  das  Successões  causa-mnrlis,  menos 
nas  formas,  a  môsma  lógica  exclusoria  dos  requesitos  essen- 
ciâes dos  Testamentos^  segundo  as  Notas  12,   34,  e  97,  supra. 
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direito  das  pessoas,    naturaes  ou  juridicas,  adquirirem 
por  Successão  testamentária  ou  abintestado   (319). 

As  disposições  prohibitivas,  que  achfio-se  colligidas 
nos  capítulos  i,  ii,  e  iii,  d'êste  TITULO  I,  sao  as  úni- 
cas, que  me-parecêri^o  de  applicação  commum  &  Successão 
Testamentária  e   k  Successão  abintestado, 

(319)  Add.  A  Nota  4  supra  dívidio  a  capacidade  d  res- 
peito  dos  Testamentos  em  activa^  e  passiva^  consistindo  a  pri- 
meira na  faculdade  de  testar ^  e  a  segunda  na  faculdade  de 
receber  por    Testamento. 

Pois  bem,  o  que  agora  chamamos  Capacidade  succes- 
soria  compreende,  além  da  faculdade  de  receber  por  Suc^^essão 
testamentária^  também  a  de  receber  por  Successão  abintestado, 
tomando  juntas  as  duas  capacidades  de  succedèr  causa-mortis. 

CONSOLID.     DAS    LEIS    CIVIS    NOTA    1     AO    ART.    993 

Posto  que  a  incapacidade  de  succedèr  causa-mortis,  com 
Testamento  ou  sem  êlle,  seja  incapacidade  de  direito,  tanto 
mais  depois  da  posse  civil  do  Alv.  de  9  de  Novembro 
de  1754,  dispensando  acto  expresso  na  adição  ;  todavia  pro- 
cede &  respeito  (Pella  a  mesma  regra  interpretativa  da 
incapacidade    testamentária  activa,   e  por  esta   enunciação : 

Sabendo- se  quaes  as  pessoas  que  não  podem  succedèr  testa- 
mentariamente,  fica  sabido  quaes  as  que  podem  succedèr  por  este 
modo. 

A  MESMA  CONSOLIDAÇÃO  NOTA  37  AO  ART.  982 

Na  matéria  da  Succesaão  Hereditária  ha  trèi  capacidades, 
6  correspondentemente  trèz   incapacidades  : 

Al.*  incapacilade  é  a  —  de  succedèr  ab  intestado — ,  ne- 
gação da  —  capacidade  de  succedèr  ab  intestado  — ,  com  suas 
peculiares  limitações  : 

A  2.*  incapacidade  é  a  —testamentária  activa — ,  negação 
da  — capacidade  testamentária  activa—  : 


-270- 

§  186.  Não  podem  succedôr  por  Successão  íesta^ 
mentaria,  ou  Succesmo  abintestado,  os  Religiosos,  e  as 
Religiosaít,  que  tiverem  professado,  môsmo  em  Communi- 
dades,    que  possuem   bens  em  commum  (320). 

A  3.»  incapacidade  ó  a  —testamentária  passiva — ,  negação 
da  — capacidade  testamentária  pasaiwa — . 

Coraparaudo-se  a  — incapandade  de  succedêr  abintestado — 
com  a  — incapacidade  testamentária  passiva — ,  vê-se  logfo,  que 
&  pouco  estão  reduzidos  actualmente  os  casos  d'êlles ;  pois 
em  máxima  parte  nao  são  po.^siveis  as  indicadas  por  Gour. 
Pintoera  nina  de  suas  Notas  da  —  Successão  do  Fisco  e  Coroa — , 
no  Cap.  42  §  9.°,  com  referencia  &  Lobão  Acç.  Summ. 
e   ao    Direito   Romano. 

OBSERVAÇÃO 

Que  procede  a  regra  de  podarem  succedêr  abintestado  todas 
as  pessoas  naturaes  ou  jurídicas,  que  nflo  s3lo  expressamente 
prohibidíis,  couio  procede  a  parallela  de  poderem  succedêr 
por  testd mento  as  pessoas  naturaes  e  juridicas,  que  também  nao 
sao  expressamente  prohibidis,  lulo  se-pode  rasoavelmente 
contestar  : 

Se  a  Lei  por  sua  vocaçílo  manda  deferir  a  Herança  á 
pessoas  g*eralmente  designadas,  o  Testamento  é  ij^ualmente 
Lei  no  sêu  tanto;  Lôi  original,  mandando  por  sua  vocação 
deferir  a  Herança  á  pessoas  nominalmente  designadas. 

O  §  184  supra  salva,  não  só  as  prohibiçOes  d'êste  Ca- 
pitulo commum,  como  as  peculiares  limitações  dos  títulos  ii 
e  IH  da  PARTE  SEGUNDA    doeste  Livro. 

Digo  no  texto  — pessoas  naturaes  ou  juridicas — ,  porque 
estas  ultimas,  salvas  as  prohibiçOes  e  limitações,  também 
tem  capacidade  successoria,  posto  que  (§  6.**)  nao  tenhao 
capacidade  testamentária  (a  que  chamâo  activa).  Fique  assim 
presuppôsto  em   todos  os  casos. 

(320)  Consolid.  das  Leis  Civis,  Arts.,  982  §  l.% 
e  1000  : 
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Add.  Quanto  &  Successáo  abirUestado,  o  Art.  982  §  !•* 
apoiado  na  Lêi  de  9  de  Setembro  de  1769  §  10,  que  n'essa 
parte  nao  fôi  suspensa  pêlos  Decretos,  de  17  de  Julho  de 
1778,  e  de  16  de  Setembro  de    1817  : 

Quanto  &  Sucassão  testamentária^  o  Â.rt.  1000,  apoiado 
nas  Leis,  de  25  de  Junho  de  1766,  §  10,  de  9  de  Setem- 
bro de  1769  §  10,  12  de  Maio  de  1778,  e  no  Decr.  de  16 
de  Setembro  de   1817. 

o    AUTOR    GOUVEÀ    PINTO    CAP.    12   E   NOTA 

Nao  pôde  sêr  instituido  herdeiro  o  Religioso  profeaso  — 
Ord,  Liv.  á.'  Tit.  81  §  4.%  e  Lêi  de  12  de  Maio  de 
1778. 

Note -se,  que,  suppôsto  pêlo  §  10  da  Lêi  de  25  de  Ju- 
nho de  1766  se-podesse  deixar  á  RHigiosos  profcssoft  le- 
gados de  alimentos,  comtanto  que  vitalicios,  e  nito  exce- 
dentes «ie  certas  quantias  em  relaçflo  aos  log'ares  ;  com- 
tudo  fôi  suspenso  pêlo  Decr.  de  17  de  Julho  de  1778^ 
que  deixou  ao  arbítrio  de  cada  um  dar-lhes  alimoutos, 
ou  tenças  vitalicias  ;  exig-indo  porém  o  Ass.  de  21  de  Junho 
de   1777,   que   devem  n'ôlles  concorrer  os  trêz  votos. 

Mello  Freire  prova  o  sobredito  com  a  Ord.  Liv.  4.® 
Tit.  84  §  4.",  mas  ahi  nao  se-falla  em.  tal  ;  e  talvez  seja 
erro  d'imprensa,  e  quizesse  citar  o  §  4.»  do  Tit.  81,  por 
dizer  que  o  Relig-iôso  nao  pode  fazer  Testamento. 

Isto  por  si  só  nao  poude  proval-o,  porque  de  nao 
têr  facção    activa  nao  se-segue  nao   têr  também  a  passiva. 

W  verdade,  que,  consultando -se  a  Lêi  de  9  de  Setem- 
bro de  1769  no  §  10,  vê-se,  que  os  Religiosos  nao  podem 
succedêr  aos  Pais,  nem  pedir  Legados  ;  e  mostra  essa  Lêi 
que  até  aquêlle  tempo  era  permittido  aos  Religiosos  a  facção 
passiva  ;  porqUe,  se  nao  estivesse  em  uzo,  nao  haveria 
semelhante  determinação  ;  sendo  certo  que  na  Collecçao 
Filippina   nao  se-acha   um  só   logár,  em  que  prohiba-se 
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aos  ReligioBOs  a  facção  passiva :  Da  Lêi  de  12  de  Maio 
de  1778  é,  que  se-pode  colligir,  que  o  Religioso  nao  pode 
succedôr,  etc. 

MANUAL  DO  TABELLiiO  §  208 

Reputao-se  incapazes  de  sêr  instituídos  herdeiros  os 
'Religiosos  professos^  aos  quaes  somente  se-pode  deixar  Tença 
vitalícia,  de  qualquer  quantia  que  seja  —  Lêi  de  25  de 
Junho  de  1766  §  10,  de  9  de  Setembro  de  1769  §  10,  e 
Decr.  de  17  de  Julho  de  1778. 

Se  eátivérem  Secularisados,  também  nao  podem  herdar, 
e  aí=áim  entendo  a  Resol.  de  26  de  Dezembro  de  1809. 
(Diversamente  hoje,  porque  essa  Resol.  de  1809  fÔi  alte- 
rada pêlo  §  2.°  da  Lêi  de  19  de  Novembro  de  1821). 

DIG.     PORT.     LIV.    3.*    N.     1516 

As  pessoas  Religiosas,  que  tem  os  trêz  votos,  e  que 
ainda  se-conservao  na  vida  claustràl,  não  podem  sêr  her^ 
dêiras ;  e  somente  podem  receber  Tença  vitalicia  de  qual- 
quer quantia,  que  Ihes-quizerem  deixar  —  Lêi  de  9  de  Se- 
tembro de  .  1769  §  10,  e  Decr.   de    17  de  Julho  de  1778. 

COELHO    DA    ROCHA.    §    344 

Sfío  excluídos  da  Successão  o  Religioso  ou  Religiosa, 
que  professarão  —  Lêi  de  9  de  Setembro  de  1769  §  10,  etc. 
(O  mais   pertence   ao    Direito  Portug-uêz  moderno). 

Todas  as  pessoas  podem  sêr  validamente  nomeadas 
HerJciras^  ou  Legatárias  universáes  ou  particulares  ;  excepto 
os  Religiosos   e   as  Religiosas,   que  professarão. 

Sendo  porém  Egressos  ou  Secularísadas,  nao  podem 
receber  heranças  — Lêi  de  25  de  Junho  de  1766  §  10; 
mas  unicamente  legados  consistentes  em  Tenças  vitalicias. 
(Rege  actualmente  entre  nós  a  Lêi  de    19   de  Novembro 
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§  187.  Podem  porem  ossos  Reliijiosos  professos,  e 
essas  Religiosas  professas,  rocdiôr  Legados  de  tenças  vita- 
lici.is    para    seus    alimentos  (321). 


de   1821,   que  aos  Religiosos  Secularisa.ios    faculta   capacidade 
sucessória. 

CONSOLID.     DAS     LEIS    CIV.    NOTA    AO    ART.    982    §    1.' 

Pêlo  nosso  Direito  ha  cohoren temente  incapacidade  suc- 
cessoria  abinlcstado.  e.  incapacidade  tesfainentaria  pissiva,  para 
Religioftos  professos^  e  Religiosos  profeímas ,  mesmo  de  Com- 
muuidades  possuidoras  de  beos  em  coininiim  ;  isto  é,  que 
nSo  fize^rao  voto  de  pobreza.  E'  uma  incapacidade  injusta, 
quando  a  deixa  fôr  de  bens  immateriáes,  qual  o  da  pro- 
priedade literária. 

EM   ULTIMA    ANALYSE 

Nno  ha  hoje  outra  incipacidade  succpssoria^  que  seja 
com  mu  m  ás  duas  Successòes^  seuao  essa  dos  Rpligioaos^  e  das 
Relnjiosíis^  que  tiverem  professado  ;  e  assiui  é.  ijdi*  teiem 
cessado  iiílo  poucas  incapacidades  do  antig*o  Direito,  que 
o  Auiôr  Gouv.  Pinto  indicou  distinclameate,  para  a  vSwc- 
cessão  testamentária  em  seu  Cap.  12,  e  para  a  Successão 
abintestado  no  §  9.»  de   seu   Cap.    42. 

(321)  Cit.  Consolid.  Art.  1001,  apoiado  no  Decr.  de 
17  de  Julho  de  1778  e  declarando  o  §  10  da  Lei  de  25 
de  Junho  de  1766,  e  o  Ass.  de  21  de  Junho  de  1777, 
cujo  diapositivo  nao  tem  vig-ôr  referindo-se  á  parte  sus- 
pensa da  Lêi  de  9  de   Setembro  de  1709 

A<l<l.  A'  esses  Legados  de  tenças  vitalícias  para  seus 
alimentijs  limita-se  ^ò\^  d,  capacidade  testamentária  passiva  dos 
Religiosos  professos,   e  das  Religiosas  professas,    pagando    15  "/o 

TEST.  18 
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CAPITULO  II 

OBJECTOS   SUCCESSORIOS 

§  188.  Objectos  successorios  (§  180  n.  2.*)  são  to- 
das as  cousas,  corpordcs  e  incorporáes,  que  podem 
Qêv  adquiridas  por  Successão  testamentária  ou  abinles- 
tado  (322). 

§  189.  Fica  prohibido  o  estabelecimento  de  Mor- 
gados, Capellas,  e  outros  Vínculos  de  qualquer  natu- 
reza,  ou  denominação,    que  sôjão  : 

Os  existentes  ficão  extinctos  péla  morte  dos 
actuáôs  Administradores  legítimos  (323). 


d'impõsto  de  transmissão,  segundo  as  Tabeliãs  annexas 
aos  respectivos  Regulamentos  de  1869  e  1874,  qualquer 
que   seja  o  gráo  ou  a  linha  de  parentesco. 

Podem  receber  taes  Legados  em  pensOes  de  montepios, 
não  procedendo  aqui  o  Av.  n.  280  de  21  de  Agosto  de 
1874,  só  applicavel  nas  Successões  abiníestado. 

N.  B.  Vêja-se,  a  precedente  Nota  320,  que  antecipou 
as  doutrinas  dos  Escriptõres  sobre  esta  matéria. 

(322)  Add.  A  Nota  5  supra  começou  pêlos  Objectos  í«- 
tamentarios  da  Successão  testamentária,  e  agora  indicão-se  os 
Objectos  successorios  da  mesma  Successão. 

Se  dizemos  no  texto  —  cousas  corpordes  e  irtcorporáes  (ou 
corpóreas  e  incorpóreas]  y  temos  amplitude,  nada  falta  para 
a  autonomia  do  §  14  supra, 

(323)  Consolid.  das  Leis  Civis  Art.  73,  justificado  péla 
Lêi  de  6  de  Outubro  de  1835  Art.  !.•,  e  pêlo  Regnl.  n. 
834  de  2  de  Outubro  de  1851  Art.   44  §  6.». 
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Aáá.  Extinguidos  os  Vínculos^  e  de  futuro  prohibida 
sua  instituição,  supprimo  completamente  o  §  7.*  do  Cap.  42 
do  Âutõr  Gouv.  Pinto  sobre  a  —  Successão  dos  Vinculos^ 
Morgados^  e  Capellas  — , 

E'  matéria  comraum  ás^  dua$  Successões^  e  como  limita- 
ções da  propriedade  podiRo  sôr  instituidos  os  Vínculos^  n5o 
só  por  disposições  de  ultima  vontade^  sen&o  também  por  actos 
entre-vivos. 

CONSOLID.     DAS     LEIS    CIVIS    NOTA    AO    SEU    ART.    73 

A  redacção  da  Lêi  de  6  Outubro  de  1835  tem  occasio- 
nado  opiniões  varias  sobre  sua  intellig^encia,  pode  pro- 
vocar muitas  duvidas ;  e  cumpre  investigar  o  que  ella 
prohibe  de  futuro,  e  o  que  abolio   de  pretérito. 

— Fica  prohibido  o  estabelecimento  de  Morgados—:  Quanto  & 
Morgados  nao  pode  haver  questão,  posto  que  haja  discor- 
dância sobre  a  diflferença  entre  Morgado  e  Capella :  Ou  con- 
venha-se  na  distincçao  legal  daOrd.  Liv.  !.•  Tit.  62  §53, 
ou  acêite-se  a  de  Mello  Freire  Liv.  3.®  Tit.  10  Nota  ao 
§  !.•,  adoptada  por  LobSo  em  seu  Trat.  de  Morg.  Cap.  10 
§  2.*;  a  questão  resolve-se  péla  discriminação  das  Capellas 
compreendidas  na  prohibiç&o  da  Lêi  de  6  de  Outubro  de 
1835. 

— Capellas— :  O  que  deve-se  entender  por  esta  palavra  ? 
Em  geral,  o  encargo  perpetuo  de  missas,  anniversarios, 
ou  quaesquér  obras  pias,  imposto  por  Instituidor  sobre 
certos  bens,  para  sêr  satisfeito  por  seus  rendimentos  :  Se 
o  encargo  é  temporário,  nao  constitúe  propriamente  Capella^ 
é  simples  legado  —  Coelho  da  Rocha  Dir.  Cir.  §  524, 
Av.  n.  85  de  28  de  Março  de  1854 :  Em  particul&r,  a  de- 
nominação compreende  : 

!,•  Capellas  vinculadas^  isto  é,  reguladas  pêlos  mesmos 
principios,  que  regem  os  Morgados^  e  porisso  à  ÔUes  equi- 
paradas : 
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2.'*  Cap^lVn  administradas  por  Corporações  de  mão-mnrta, 
como  as  de  qtie   trata   o   Alv.   de  27   de   Março   de   1788: 

3.*  CaptWis  não  vinculadas,  de  que  trata  o  Alv.  de  14 
de  Jaaêi'o  de   1807  §  3.^ 

E  qiiaes  ns  coiiipreeiídidas  na  pruhibiçjlo  da  Lêi  de  1835? 

Evidentemente  as  Capellas  vijiculadas,  como  resultará  da 
investigação  sobre   o  que  exprime  a  palavra  — Vinculo — . 

—  E  quaesqtiér  outros  Vinculoíi  de  qualquer  natureza  ou  de- 
nominação  que  s^jão— i  O  qn(^  din-í^-se  entondêr  por  Vinculo? 
Em  geral,  a  sujeição  d»  bens  ao  encaríro,  perpetuo  ou 
temporário,  de  sub-itituirOes :  Etn  parti>ulàp,  tal  sujeição 
unicamente   ao   encargo   perpetuí)  de  substituições. 

Para  existir  Vinculo  n5^)  bastn,  que  o  Instituidor  tenha 
imposto  aos  bens  um  encargo  qualquer,  ainda  que  per- 
petuo :  E'  necessário,  que  o  encargo  seja  de  duas  ou 
mais  substituições  successivas  ató  certo  gráo,  ou  in  in- 
finitum. 

Eis  o  motivo  de  nâo  sêrein  Vinculna,  nem  as  Capellas 
administradis  por  Corporações  de  iwln-moita,  nem  as  Capellas 
não   vinculadas  : 

Níío  as  Capellas  a'hniniíiíradíis  piji-  Corporações  de  mâo-morta^ 
porque  são  perpetuas,  não  morrem  como  as  ppssôas  vivas, 
não  se-dissolvein  como  outras  pessoas  jurídicas,  e  por- 
tanto nao  tem  sub^^tituição  possível:  E'  verdade,  que  os 
bens  ficão  inalienáveis  c  )mo  nos  Vinculou,  fi(Mo  amoriisados  ; 
mas  assim  acontece  péla  njitnrrza  d'essas  pessoas  jurí- 
dicas, que  administrao  a  Capella  ;  e  não  prlo  encargo  de 
alguma   instituição,   que   é   impossível: 

Não  as  Cáfilas  7ião  vinculadafi,  em  que  nao  ha  encargo 
de  alguma  substituição,  nao  porque  seja  impossível,  mas 
porque  tal  encargo  nao  fôí  imposto  pelo  Instituidor  :  Foi  im- 
posto somente  o  encargo  da  Capdli,  da  obra  pia  d'ella  ;  e  tal 
encargo  nao  altera  a  natureza  dos  bens,   nao  impede  sua 
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alienaçf\o,  passa  á  êUes  annexo  para  qnalípiér  adquirente  : 
Diz  porÍ6*?o  o  citado  Alv.  de  14  de  Janeiro  de  1807  §  3.*, 
que  taes  bens,  podendo  sêr  alienados,  nflo  tem  vinculo^ 
nao  se-reputao   propriamente — bens  de  Capella--, 

Qual  o  sentido,  em  que  a  Lêi  de  6  de  Outubro  de 
1835  prohibio  o  estabeleci meuto  de  qnaesqnér  outros  Vin- 
Gulos?  Se  tomamos  o  sentido  especial  da  palavra,  como 
sig-nificando  somente  oencar^ifo  perpetuo  de  substituições; 
a  Lêi  é  inintellig-ivel,  ou  entjlo  prevpnio  o  que  já  estava 
prevenido   na  Lêi    de   3   de   Agosto   de   1770. 

Nao  se-conhecem  outros  Vinculas  na  rigorosa  accepçao 
da  palavra,  que  nao  sêjf\o  os  Marga  loa^  e  as  Cnpf^Uas  vin^ 
culadfis;  e  assim  é  impossível  saber,  qunes  sêjrio  esses 
de  diversa  natureza,  ou  denominaçno,  á  que  referio-se  a 
Lêi   de    1835  : 

Se  referio-se  á  Morgados  irregulares^  a  cit.  Lêi  de  3 
de  Agosto  de  1770  reduzio  lôdos  esses  Morgidas^  de  preierito 
e  de    futuro,    à    única    natureza   de  regulares: 

Se  referio-se  à  Fideicominissos  familiares  perpétuos,  ahi  está 
Lobrio  §  13  reconhecendo,  que  taes  Fileicnmin'ssos  tM-âo  propria- 
mente Morgados  quanto  ao  pretérito,  e  de  futuro  seriao 
Morgilos  pruhibidos    péla   Lêi   de    1770. 

T>raTnlo-se  porém  a  palavra  no  sentido  geral,  que 
á  cima  determinamos,  fica  explicada  a  Lêi  de  6  de  Ou- 
tubro de  1835,  quando,  além  dos  Mo rg idos  e.  Capellas,  prohibe 
o  estabelecimento  de  quaesquér  outros  Vínculos :  Esses  outros 
Vinculou  sao  os  —  Fideicommissos  temporarins,  —  substituições 
fideicou.missarias  do  2.*  gráo  em  diante:  Nao  do  1.°  gráo, 
porque   a  Ord.   Liv.  4.«  Tit.   87  §   12  os-frustra. 

Seja  como  fôr,  ainda  que  a  palavra— Víncw/o — sc-t3me 
em  sentido  especial,  poder-se-ha  dizer,  que  os  Vínculos 
nao  se  íichilo  extinctos  depois  da  Lêi  de  6  de  Outubro  de 
1835?  Como  dizêl-o,  se  nao  ha   Vinculo  sem  substituição, 
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§  190.  Os  bens,  que  por  motivo  de  tal  extinc- 
ção  deixarem  de  sôr  vinculados,  passaráõ,  segundo  as 
Lôis  da  Successáo  abintestado,  aos  herdeiros  dos  últi- 
mos Administradores;  n5o  podendo  estes  dispor  de 
tacs  bons  em  Testamento,  nem  por  outro  algum  ti- 
tulo  (324). 


e  se  essa  Lei  impedio  a  substituição  ?  Embora  diga  essa 
Lêi  —  e  08  existentes  ficão  extinctos  pela  morte  dos  actuáes  ad- 
ministradores legitim^os — ,  nflo  se-segue,  que  antes  da  morte 
de  taes  administradores  conservem  os  bens  a  natureza  de 
vinculados ;  uma  vez  que  a  substituição,  caracter  essen- 
cial do  VincuíOy   é  impossivel,    etc. 

(324)  Cit.  Consolid.  Art.  74,  justificado  pelo  Art.  2.* 
da  cit,  Lt5Í  de  6  de  Outubro   de    1835. 

Add.  Aos  Provedores  de  Capellas  (Av.  n.  13  de  12 
de  Janeiro  de  1855),  e  nílo  aos  Juizes  dos  Feitos,  cabe  o 
conhecimento  de  questões  relativas  á  vacância  de  Vinculos 
e  Capellas,  ou  por  commisso,  ou  por  falta  de  successáo 
regular  e  legitima. 

Nas  Comarcas  (Av.  n.  142  de  28  de  Abril  de  1858), 
em  que  nao  existao  Instituições  de  Capellas  cora  bens  vincu- 
lados, e  ordem  de  Succes^ão  em  sua  administração  e  gozo, 
nSo  ha  fundamento  para  n'ellas  haverem  os  Livros  de  Tomòo^ 
de  que  trata   o  Regulamento  das  Correições. 

O  Decr.  n.  2941  de  27  de  Junho  de  1862  mandou  exe- 
cutar um  Regul.  para  arrematação  dos  bens  pertencentes 
ao  extincto   Vinculo  de  Jaguarâ  na  Província  de  Minas  Geráes. 

Pelo  Av.  n.  260  de  9  de  Ag^)Sto  de  1872,  nas  Comar- 
cas Geráes,  a  tomada  de  Contas  de  Capellas  até  5001)000  réis 
compete  ao  Juiz  Municipal  ;  e,  sendo  de  maior  quantia, 
pertence-lhe  o  preparo,  e  a  Sentença,  ao  Juiz  de  Direito, 
emquanto   nao  se-providenciár  sobre  o  assumpto  na  pro- 
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§  191.  Todas  as  disposições  testamentárias,  ou 
doações ,  para  instituições  de  Morgados^  e  Vínculos, 
que  não  se-verificárão,  devem  havôr-so  por  nío  es- 
criptas;  e  os  bens,  que  d'ellas  fizerão  objecto,  per- 
tencem aos  herdeiros  dos   Instituidores   (325). 

CAPITULO  III 

MODOS    SUCCESSORIOS  • 

§  192.  Modos  successorios  (§  180  n.  3.*)  s5o  tòdas 
as  condições,  todos  os  prazos^  todos  os  encargos,  sob 
que  se-adquire  na  Successáo  testamentária  ou  abin- 
testado   (326). 

§  J93.  As  heranças  de  pessoas  vivas  não  po- 
dem sôr  objecto   de  contractos    (327). 

jectada  Reforma  do  Reg^iil.  n.  48*24  de  22  de  Novembro  de 
1871.  E'  mais  um  dos  casos  relativos  à  Execução  dos  Tes- 
tamentos^ ou  as  contas  sêjão  de  Capellas  extinclas,  ou  das 
permittidas   Capellas  não  vincnladas. 

(325)  Cit.  Consolid.  Art.  75,  justificado  pêlo  Decr.  de 
29  de  Maio   de   1837. 

(326)  Add.  Confere  esta  definição  cora  a  definição  e 
doutrina  dos  §§  37  e  38,  e  dss  suas  Notas,  sobre  os  Modos 
testamentirios.  Esta  matéria  vem  â  sêr  ornraum  das  duas 
Successòes^  porque  à  ellas,  ou  t^Mimeníarias  ou  abintestado^ 
podem  (illeg-almente  hoje)  preceder  em  vida  dos  fallecidos 
contractos  hereditários  para  suncedêr  ou  nao  succedêr, 
com  o  nomo  de  Pados  Successorios ;  e,  á  prevalecerem  taes 
contractos,  dar-se-hia  n'êlles  um — modo  de  sv^cedèr  causa- 
mortis  — . 

(327)  Cit.  Consolid.  A.rt.  352,  justificado  pela  Ord. 
Liv.  4.'  Tit.  70  §  3.*. 


-280  - 

§  194.  São  nnllos  todos  os  Pactos  Snrresnorios, 
para  succedêr,  ou  niio  siicc<^dêi' ;  ou  sêjâ.)  entre 
aquôUes,  que  esperào  í^ôr  hiM^dêiros  ;  ou  coin  a  pró- 
pria  pessoa,   de    cuja  herança  se-trata   (328). 

Aflil.  Esta*  Ord.  todavia  nao  impede,  que  a  hypothe- 
ca  de  bens  futuros  omproeiída  aquvMIes,  que  o  devedor 
bypoth(*cario  tem  ;idi)uirido  por  h'^rança  de  ppssòas  viv'»s 
ao  tempo  da  hypolhi'ca  :  D'nhi  sf>í>'ue-se,  que  é  vnVida  a 
hyp()thef?i  g"<M*ál,  quo  o  devedAp  fica  de  bens  da  futura 
her.inça  de  seus  ascendentes :  E'  hoje  inútil  o  questio- 
nar sôb."e  Vú  ponto,  tendo  a  Lei  Hypothecarin  dn  24 
de  Setembro  de  18G4  proliibido  convencionar  hypothecas 
geráes. 

(328)  Cit.  Consolid.  Art.  353,  justificado  pêlo  racio- 
cinio   da  sua  Nota. 

A<ld.  Sendo  nnllos  actualmente  os  Partoíi  Sncreimnrios^ 
torna  se  inútil  transcrever  o  Taj).  21  do  Auiôr  G  )uv. 
Pinto  á  êlles  concernente,  e  as  prchn^çOes  dos  mais  Ju- 
ristas á  tal  respeito  :  Assim  já  o  pn»venio  a  Nota  37  supra 
pag.  41,  referindose  à  Consolid.  das  Leis  (>ivis  N  )ta  ao 
Art.  303;  e  de  acordo  com  a  Nota  de  Macedo  S)ares, 
que  tniuscrevenios  supra  na  pag*.  97:  Eis  cuno  a<rora  se- 
deve   raciocinar  n*êste    a-^sumpto  de  Pactrni  Surcessofins: 

CONSOLID.    DAS    LEIS    CIVIS    NOTA     AO     AUr.     353 

Os  pactos  —  de  snccedendo  —  declara  a  Ord.  Liv,  4.' 
Tit.  70  55  3.*,  que  silo  illicitos  e  reprovados,  e  nao  con- 
firmáveis por  juramento  : 

Os  pact(»s  —  de  non  surcMendo  —  áeclRvn  a  mesma  Ord. 
no  §  4.*,  que  sSLo  confirmáveis  por  juramento  : 

Mas,  como  a  Ord.  Liv.  4.«  Tit.  73  prohibe  os  con- 
tractos jurados,  o  que  só  podia  sèr  dispensado  pí^lo  Desem- 
bargo   do    Paço  nos  termos  do  §   87  de   seu   Regimento; 
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§  195.  NSo  procede  a  nuUidade  comminada  no 
antecedente  §  194,  quando  esses  pactos  fôrein  de 
Contractos  matrimoniáes  sobre  a  reciproca  Successão 
dos  Esposos  (329). 

CAPITULO  IV 

FORMAS     SUCCESSORIAS 

§  196.  Forrnns  surcesíiorias  (§  180  n.  4.*)  são 
as  definitivas,    pôlas    quaes  transmitte-se,    e  adquire- 

resulta,    que    sao    hoje    impossíveis    exses    pactos   para    não 
succedèr,  confirmáveis   por  juramento : 

A  razílo  é,  que  o  Desembargo  do  Paço  fôi  abolido 
péla  Lei  de  22  de  Setenibro  de  1828,  sem  que  se  trans- 
mittisse  para  outra  Autoridade  a  attribuiçao  de  dispensar 
aqnella  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  73;  disendo  o  Art.  7.'  da 
mesma  Lêi  que  abolidas  ficavSo  todas  as  attribuiçOes  do 
Tribunal  extincto,   que  nfto  iao  especificadas. 

Pêlo  niêsrao  motivo  resolve-se  negativamente  a  questflo 
— se  o  filho  dotado^  ou  a  filha  dotada^  podia  renunciar  a  suc- 
cessãOy   comentando -se  com  o  dote — : 

São  portanto  escusadas  as  argumentações  dos  Praxistas 
aôbre  tal  questão,  que  êlles  deduzem  da  combinação  entre 
o  Decr.  de  17  de  Julho  de  1778,  e  a  Lêi  de  17  de  Agosto 
de  1761   relativa   â  casamentos  de  nobres. 

;329)   Cit.    Consolid.   Art.   354,  justificado  péla  Lêi  de 
17  de  Agosto   de    1761  §  8.*. 

Add.  Justificado  por  essa  Lêi  de  1761  ibi\  — pnssão 
estipular  com  sf^ns  reapftctiws  E^pofi'is^  assitn  pjra  a  vida.  cotno 
para  a  mnrte^  as  reservas^  e  conliçôf^s^  que  bem  Ihea-pirtcêr — : 

Esta  Lêi,  que   fôi  suspensa  pêlo   §   1.*  do  Decr.  de  17 


-  282  ~ 

se,  nas  Successões   por  morte,  testamentária  e  abintestado 

(330). 

§  197.  Não  se-pode  succedôr  por  morte,  pena  de 
nuUidade,   senão  pélas  duas  seguiates  formas:   (331): 

1.°  Ou  de  Succesiio  testamentária,  da  qual  trata 
o  TITULO  II  d'esta  PARTE  SEGUNDA   (332): 


de  Julho  de  1773,  nao  tem  applicaçao  entre  nós,  pois 
que  regulava  dutes  da  antiga  nobreza  ;  mas  a  disposição 
de  seu  §  8/  é  genérica,  e  harmonisa-se  com  a  latitude 
da  Ord.  L.  4.«  Tit.  46  princ. 

(330)  Add.  Na  Successão  testamentária^  o  formalismo 
consiste  nas  solemnidades  externas  dos  TestameMos  (§  4.*  supra)^ 
que  são   as  Formas  testamentárias   (§   45  supra)  : 

Na  Successão  abintesiadOj  o  formalismo  está  nas  deter- 
minações da  Lêi : 

■m 

Em  ambas,  a  transmissão,  e  a  acquisição,  realisao- 
se  por  formas  novas;  mas  communs  para  Herdeiros,  con- 
sistentes na  — posse  civil —  do  Alv.  de  9  de  Novembro 
de  1754,  com  beneficio  dlnventario  ou  sem  êlle. 

D'estas  formas  resultão  os  E  ff  eitos  das  Succtssòes  por 
excellencia,  regulados  no  TITULO  IV  d'esta  PARTE  SE- 
GUNDA. 

(331)  Add.  Completa-se  aqui  o  rigor  das  Formas  tes^ 
tamentarias^  já  doutrinado  no  §  48  supra  :  Sem  o  rigor 
das  Formas  Successorias  não  se-conseguiria  o  fim  das  Sue- 
cessões  causa-m^rtis  — ,  jâ  que  supprem  o  Tempo  sem  conti-- 
nuídade  verdadeira:  Vêja-se  a  Nota  304  supra,  péla  qual 
se-vai  até  o  perpetuo   de    Existências  não  interrompidas. 

(332)  Add.   J&  indicada  no  §   178  u.   l.«  supra. 
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2.*  Ou  de  Successão  abinteslado,  da  qual  trata  o 
TITULO  ni  d'esta  mesma  PARTE  SEGUNDA   (333). 

TITULO  n 

Successão  testamentária 

§  198.  Successão  testamentária  (§  197  n.  1.*)  ó  a 
proveniente  de  vocação  do  Testador^  nomeando  Her- 
deiros^ ou  nomeando  Legatários    (334). 

§  199.  Defore-se  a  Successão  testamentária,  nos  ter- 
mos dos  quatro  capítulos   d'êste    TITULO  II,   e  com 


(333)  Add.   Já  indicada  no  §  178  n.  2.*  supra. 

—  Successão  testamentária  —  indistinctamente,  isto  é,  ou 
provenha  de  Testamentos  no  sentido  stricto,  ou  de  Codicillos, 
ou  de  Cartas  de  Consciência^  ou  mesmo  de  Doações  causa- 
mortis. 

(334)  Add.—  Vocação  do  Testador  — ,  no  mesmo  sentido 
lato,  e  por  anUthe^^e  à  —  Vocação  da  Lêi  — :  Os  Testamentos 
sao  Leis^   e   Leis   podem  sôr    Testamentos, 

—  Vocação  do  Testidôr  — ,  por  determinaçO-o  própria,  de 
pessoa  á  pes.sôa,  occasionnl mente  resolvida,  que  pode 
exprimir  escolha  fiiadada  ecn  verdadeiro  merecimento;  e 
nao  regulada  eio  abstracto,  sem  causa  cordial,  ao  acaso, 
como   na   Successão  abintestado. 

—  Nomeando  Herdèiroi^  — ,  quando  a  vocação  for  em 
Testamento  no  sentido   stricto. 

—  Ou  nomeumlo  LegiXarios  — ,  quando  a  vocação  fôr  tam- 
bém  de  Codicillo,  Carta  de  Consciencii^  e   Doação   causa-mortis. 

Nao  distinguo  agora  ínHituições  miirectas^  que  a  Ord. 
Liv.    4.*  Tit.   86  permitte  fa/sêr  nos  Codicillos. 
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os  EWiio^  regulados  nos  capítulos  i,   ii,    iii,  e  ly,  do 
TITULO  IV    (335)  : 

A'  ílfrdíiros  iníitituihs  (335)  : 

A'  Lega^arm   (337)  : 

A'  Substifulos   (338)  : 

A'  F ide iconimissa rios   (339). 

§  200.  O  conteúdo  dos  Testamentos,  pena  de  nul- 
liJade,  não  havendo  Lêi  expressa  em  contrario,  de- 
ve-RC  julgar  pôlas  Lôis  em  vigôp  no  ultimo  domicilio 
do  Testador  (340). 

(335)  itdd.  Já  que  na  Snrceasão  tfst  imentarii  as  voca- 
çOes  sao  occasionáes,  de  i)es>ô*i  á  pessoa;  a  ordem  dos  Succes- 
sórex  nAo  pôde  ser  numerada,  como  no  abstracto  da  Stucessão 
abintestado 

Tal  ordem,  em  relação  &  cada  um  dos  casos,  pode  re- 
gular concursos,  ou  só  entre  Ilfrdèiro^t,  ou  só  entre  Lega- 
tários, ou   entre  Herdeiros  e  Legaiurios, 

(3i6)  4dd.  Producto  das  —  instituições  d^.  Herdeiros — , 
e  das  Denherdanòes  — ,  de  que  tratarão  o  §  15  n.  1.*  e  2.» 
supra,    e   suas  Notas  36   e  37. 

(337)  .tdd.  Producto  dos  —  Legados  — ,  de  que  tratar&o 
o  §  15  n.    3.'  supra^  e  sua  Nota  38. 

(338J  Add.  Producto  dns  —  SubMituições  — ,  de  que  tra- 
tarão o  §   15  n.  4.*  supra,  e  sua  Nota   39. 

(339)  Add  Producto  dos— Fíd^icommwHos — ,  de  que  tra- 
tarão o  §   15  n.    5.»  supra^   e    sua  Nota  40. 

(340)  Add.  O  §  12  ftupra  declarou  quaes  as  Leis  ap- 
plicaveis,  nacionáes  ou  estraug-í^iras,  anteriores  ou  poste- 
riores, em  relação  á  capacidade  testafnentaria  ;  e  agora,  n'ês- 
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CAPITULO  I 


HERDEIROS     INSTITUÍDOS 


§201.  Herdeiros  iastiluidos   (§   199)  sao    os     valí- 


te  §  200,  declaríío-se  as    applicaveis  em  relação    ao    con- 
teúdo  dos  Testamentos,   LicSo  de  Mestre  : 

SAVIGNY    DIR.     ROM.    TOM.    S.*»    CAP.    377 

O  conteúdo  dos  Testamentos^  e  notavelmente  sua  vali- 
dado ou  sua  invalidade  legal,  julgão-se  pélas  Leis  em  vigor 
no  ultimo   domicilio  do  testador  : 

láto  se-applica  particularmente  ás  regras  sobre  a  des- 
herdaçâo,  preterição,  e  legitima;  e  o  mesmo,  quanto  á 
Legados,  e  á    Subsiif  unções  : 

Sem  duvida,  os  Legidos,  e  as  Substituições,  versão  so- 
bre objVctos  particulares,  e  limitados  ;  e  d*abi  poder- se- 
hia  concluir,  que  Ihes-é  applicavel  a  Lei  da  situa^^flo  da 
cousa  {lex  rei  sitm)  ;  mas  na  realidade  estas  instituições 
sSo  modificações  secundarias  da  Successão  em  seu  todo  ;  e 
seu  todo  é  o  ponto  de  vista  próprio  para  bem  julgar:  A' 
tratar-se  em  separado,  dar-se-hiao  as  maiores  contradic- 
cOes : 

Leis  rig'orosamente  obrigatórias  podem  motivar  ex- 
cepções para  estas  regras  :  Assim,  quando  um  Testamento 
onere  com  Substituição  um  immovel  situado  em  piiz 
estrangeiro,  cuja  Lêi  nSo  reconheça  Substituições  ;  o  Juiz 
deve  conformar-se  com  essa  Lêi,  e  declarar  nuUaa  clau- 
sula do  Testamento : 

A  interpretação  dos  Testamentos  é  submettida  ás  mesmas 
regras  da  interpretação  dos  Contractos,  e  taes  regras  nos- 
levao  em  geral  ao  ultimo  domicilio  do  Testador.-  O 
mesmo  segue  Foelix  no  seu  Direito  Internacional  Privado. 
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damente    nomeados    pêlo   Testador  para,    como    taes, 
succedôrem  d  título   universal   (341). 

§  202.  Pode    succedôr  como    Herdeiro  instituiio  : 

1.'  O  Escravo    (342)  : 

2.'*  Em  geral,  quem  nâo  fôr  exceptuado  no  § 
208,  coratanto  que  $em  prejuízo  dos  Herdeiros  neces- 
sários (343). 

(341)  Add.  O  §  182  define  a  Successãê  á  titulo  uni- 
versály  e  a  sua  Nota  312   a-explica. 

Os  Herdeiros  instituidos  também  se-chamao  Herdeiros  «s- 
cripios,  como   lê-se  no  Alv.    de  9  de   Novembro  de  1754. 

(342)  Art.  4.«  da  Lêi  n.  2040  de  28  de  Setembro  de  1871, 
e  Art.  48  do  Regul.  n.    5135  de  13  de  Novembro  de  1872. 

Add.  Os  Escravos  n&o  tem  capacidade  para  testarem 
(§  10  n.  7.'  supra  e  sua  Nota  26),  mas  a-tem  hoje  para 
serem  Herdeiros  instituidos  em  vista  da  moderna  Legislação 
apontada.  Por  outra,  élles  tem  sua  capacidade  testamentária 
passiva  (Nota  da  Consolid.  ao  Art.  993  §  5.'),  dispondo  essa 
nova  Legislação  : —  E'  perinittido  ao  Escravo  a  formação  de 
um  pecúlio  com  o  que   Ihe-proviér  de  Heranças, 

O  Escravo  (Macedo  Soares,  Nota  do  Cap.  12  pag.  144), 
sendo  instituido  Herdeiro^  faz  sua  a  Herança,  não  adquire 
para  o  Senhor,  como  pêlo  Direito  Romano  —  Lêi  n.  2040 
de  28  de  Setembro  de   1871. 

Antes  desta  franqueza  reputâvao-se  com  effeito  como 
inhabeis  para  adquirir,  segundo  lê-se  no  Av.  n.  16  de 
13  de  Fevereiro  de  1850. 

(343)  Add.  Confírma-se,  quanto  à  capacidade  successoria 
de  Herdeiros  instituidos^  a  parte  permissiva  do  §   184  supra. 
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o    AUTÔB    QOUV.   PINTO    CAP.    11 

No  caso  du  haver  instituição  de  herdeiro  em  Testamento^ 
como  acontece  ordinariamente,  vejamos  a  regra  sobre  as 
pessoas,  que  podem  sêr  instituídas ;  e  s&o  tOdas  aquellas, 
que  nao  se-achao  prohibidas,  especialmente  por  nossos 
Costumes ;  exceptuadas  as  quaes,  é  totalmente  livre  ao 
Testador,  em  falta  de  descendentes  ou  ascendentes,  & 
quem  se-deve  legitima^  preteridos  os  aguados  (parentes 
collateráes  por  varonia),  instituir  quaesquér  herdeiros  es- 
tranhos, e  dispor  de  quaesquér  bens  livres  por  Testamtnto 
ou  Codidllo. 

CONSOLID.    DAS    lSiS    CIVIS    NOTA   37    AO   ART.    982 

Na  matéria  da  Successào  hereditária^  ha  trii  capacidades^ 
6  correspondentemente  trii  incapacidades  : 

A  primeira  incapacidade  é  a  de  succedêr  MntestadOj  ne- 
gaçSLo  da  capacidade  de  succedêr  abintestado  : 

A  segunda  incapacidade  é  a  testamentária  activa^  negaç&o 
da  capacidade  testamentária  activa  : 

A  terceira  incapacidide  é  a  testamentária  passiva^  negação 
da  capacidade  testamentária  passiva. 

A    MâSMA    CONSOLID.    NOTA    1    AO    AHT.    993 

Sabendo-se  quaes  as  pessoas,  que  nao  podem  succedêr 
testamentariamente,  fica  sabido  quaes  os  que  podem  suc- 
cedêr por  este  modo. 

OBSERVAÇÃO 

Procede  pois  na  caparidade  successoria  testamentária  a 
mesma  bõa  lógica  exclusoria  da  capacidade  testamentária^ 
péla  qual  começou  a  Nota   12  supra. 

Nao  faço  aqui  indicações  permissivas,  qual  a  do  Escravo^ 
como  fiz  no  §  9/  supra ^  em  contrario  as  prohibiçOes  do 
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§  203.  Os  Filhos  lllrgitimos  de  qualquer  espécie  podem 
sCr  instituídos  HerdêifO^  por  seus  Pais,  nào  havendo 
Herdeiros  necessários   (344). 

§  204.  Os  Filhos  II legitimas  Successiveis,  não  ha- 
vendo Filhos  Legilimos^  tem  sua  filiação  provada  com 
o  reconhoci monto  piterno  cm  Tcsiamcnio,  do  mesmo 
modo   que  em  Escriptura  Publica   (345). 


antig*o  Direito,  porque  sno  as  mesmas  já  explicadas  pélas 
Notas  15,  16,  17,  e  18,  supra  ;  â  saber,  dos  Clerifjos^  Religiosos 
Secularisados^  Hereg^^^    Apostalas^  e  Criminosos. 

— Se7n  prejuiso  dos  Herdeiros  necp.ss'iri'}s—^  já  resalvado 
em  todas  as  hypotheses  do  §  17  ns.  2.',  3.*  4/,  e  5.',  e 
dos  §§  18  á  21. 

(344)  Cit.  Consolid.  Art,  1003,  apoiado  no  Decr.  de  11 
de  Agosto  de  1831. 

itdd.  Por  este  nosso  Direito  mod.írno  cessarão  as 
doutrinas  contrarias  do  Direito  antigo,  colligidas  pêlo 
Autor  Gouv.  Piai  o,  e  mais  Juristas  Portug-ue/.t^s,  sobre 
a    instituição    de    Filhos    Espúrios^    ou   de   coito  danitiado. 

(345)  Cit.  Consolid.  Art.  1007,  apoiado  no  Decr.  n. 
463  de  2  de  Setembro  de  1847  Art.   3.°. 

Add.  A  prova  do  reconhecimento  paterno  era  Testa- 
mento é  imprópria  no  caso,  era  que  os  Filhos  Illegiiimos 
concorrera  cora  os  Legilimos,  porquanto  o  Art.  2.**  do  cit. 
Decr.  quer  a  prova  d' Escriptura  Publica  celebrada  antes 
do  casamento  do  Pai.  . 

Se  fôi  acertada  a  decisão  da  Ordein  n.  180  de  13  de 
Julho  de  1849  quanto  a  Successão  abinteslado   do    Filho  Na- 
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§  205.  Herdeiros  neccs^ariox  (ou  forçados]  sSo  uui- 
camente  os  Desremlcnfes,  e  os  Asce/ideates,  tendo  capa- 
cidade para   succedôrein   ahintestado   (346). 

« 

turál  reconhecido  em  Escriptura  Publica ;  o  mesmo  nSo  direi 
quanto  à  Successão  testamentária^  cuja  hypotbese  resolve- 
se  por  modo  diverso. 

Por  aquella  Ordem  n.  180  de  13  de  Julho  de  1849  a 
Escriptura  Publica  de  reconhecimento  paterno  nao  é  só  por 
si  bastante  para  os  Filhos  Nuturdes  herdarem,  mas  devem 
competentemente  habilitar-se  provando  a  qualidade  de 
simplesmente  naturáes. 

Ora,  a  Resolução  de  2  de  Julho  de  1819,  confirmada 
péla  Ordem  de  19  de  Dezembro  de  1839,  à  que  refere-se 
a  sobredita  de  13  de  Julho  de  1849,  prevalece  em  ambos 
os  casos. 

Se  basta  o  reconhecimento  do  Pai,  tem  êlle  o  mesmo 
valor,  ou  feito  em  Escriptura  Publica^  ou  em  Testamento  ; 
e  nada  importa,  que  herde  por  eflfêito  da  instituição  tes- 
tamentária : 

Para  nao  pagar-se  o  imposto  deve-se  implacavelmente 
provar  ainda  a   descendência  successivel. 

Claro  está,  que  na  palavra  —  Testamento  —  o  Art.  3." 
do  cit.  Decr.  de  2  de  Setembro  de  1847  compreende 
qualquer  disposição  legal  de  ultima  vontade ;  e  portanto 
o  Testamento  Nuncupativo^   e  o   Codicillo. 

NCLo  abrange   porém  as  Cartas  de  Consciência. 

Ultimamente  o  Art.  4.®  do  Regul.  n.  5581  de  31  de 
Março  de  1871  reputa  herdeiros  estranhos  os  Filhos  Na- 
turáes^ reconhecidos  em  Escriptura  Publica  ou  em  Testamento^ 
quando  Ihes-é  judicialmente  contestada  a  qualidade  de  Her- 
deiros Forçados. 

(346)  Cit,  Consolid.  Art.   1006,  apoiado: 

TEST.  19 
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Quanto  aos  Descendentes  Legítimos^  na  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  82 
princ,  e  §  4.»: 

Quanto  aos  Ascendentes,  na  Ord.  Liv.  4.°  Tit.  82  §  4.% 
e  Tit.   91  §  L«: 

•  

Quanto  á  Filhos  Naturáes,  no  Decr.  n.  463  de  2  de 
Setembro  de  1847,  e  na  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  92  princ,  as- 
sim :  —  herdarão  os  ^Naturáes  todos  os  bens  de  seu  Pai,  salva  a 
terça,  se  o  Pai  a-tomár,  vindo  á  sua  Herançx  igualmente  com 
os  Legitimos  — . 

o  AUTOR    GOUV.    PINTO    NOTA    DO    CAP.  13 

O  direito,  que  tem  os  Filhos,  e  Netos,  á  legitima, 
esse  mesmo  compete  aos  Ascendentes,  quando  nao  tem  Des- 
cendentes ;  devendo-se  entender  por  Ascendentes,  nao  só  o 
Pai  e  a  Mae,  como  o  Avô  e  a  Avó ;  pois,  sendo  preteridos  ou 
desherdados  injustamente  sem  causa,  rompem  o  Testamento, 
que  torna-se   nuUo  —  Ord.    Liv.   4.'»  Tit.  82  §  4.«. 

DIO.   PORT.    LIV.    3.«   N.    1567 

Os  Descendentes,  e  os  Ascendentes,  aptos  à  succedêr  abintes^ 
tado,  são  Herdeiros  Necessários,  que  previamente  devem  sêr 
inslituidos,  ou  desherdados,  por  quem  quizér  dispor  de 
todos   os  seus  bens. 

COELHO    DA    ROCHA    §    347 

D'entre  os  Parentes  ha  uns,  que  o  Defunto  podia  ar- 
bitrariamente exclnir  da  Successão  ;  e  que  somente  succe- 
dem,  quando  êlle   nao  dispõe  de  outro  modo  : 

Ha  outros  porém,  que  péla  Lei  tem  tal  direito  á  uma 
parte  da  Herança,  com  o  nome  de  Legitima,  que  o  De- 
funto nao  os- pode  privar  d^ella,  senão  por  meio  de  Des- 
herdação ;  e  que  porisso  podem  fazer  aunuUàr  a  disposição, 
em  que  nao  se-a-tenha  respeitado. 
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§  206.  NSo    são    herdeiros    necessários   os  Irmãos, 


A.'  estes  chamamos  nós  Herdeiros  Necessários  ou  Legiti- 
mar ios^  Descendentes  e  Ascendentes  Legítimos  ;  e  também  os 
Illegilimos,  quando  sSo  immediatamente  chamados  á  Sue- 
cessão  péla  Lêi. 

CONSOLID.    DAS    LEIS    CIVIS    NOTA    AO    ART.     1006 

Sao  herdeiros  necessários  (Reg^ul.  n.  5581  de  31  de 
Março  de  1874  Art.  3.°)  os  descendentes,  e  os  ascendentes^ 
successiveis  abintestado  —  Decr.  n.  1343  de  8  de  Marco  de 
1854,  ò   n.  2708  de   15  de   Dezembro   de   1860  Art.   3.\ 

Em  suas  Tabeliãs  esse  Reg-ul.  de  1874,  e  o  prece- 
dente n.  4355  de  17  de  Abril  de  1869,  assim  dispOem :  — 
«  Em  linha  recta ,  sendo  herdeiros  necessários ,  1,10  •/© : 
não  sendo  herdeiros  necessários,  5  °/o :  D'esta  redacção  nao  se- 
conclúa,  que  na  linha  recta,  qual  a  dos  descendentes  e  as- 
cendentes, ha  herdeiros  nao  necessários  :  Ahi  juntarao-se 
os  dois  casos  de  pa^^amento  d^impôsto,  sem  Testamento  na 
Successão  forçada,  e  com  Testamento  na  livre  da  terça  ou 
dos  legados. 

N'êste  ultimo  caso,  os  consang^uineos  em  linha  recta 
nao  saccedem   como   herdeiros  necessários. 

\  disposição  (cit.  Reg-ul.  de  1869,  e  de  1874  Art,  30j 
do  Art.  7.*  do  Reg^ul.  de  15  de  Dezembro  de  1860  nao  é 
applicavel  em  Inventários,  nos  quaes  só  houverem  herdeiros 
necessários. 

Posto  que  a  Leg^islaçao  em  voga  repute  Herdeiros  Ne- 
cessários os  Filhos  Naturáes  succf.ssiveis,  equiparando-os  aos 
Filhos  Legítimos  ;  occorrem  as  duvidas,  em  caso  de  prete- 
rição na  hypothese  do  §  5.»  da  Ord.  Liv.  4.'  Tit.  82, 
que   me-obrigarao  á  restringil-a   aos    Descendentes  Legítimos  : 

â 

Como  dissipar  essas  duvidas  ?   Só    por    interpretação  au- 
thentica. 
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competindo-lhes    somente    a  —  querela    de    Testamento 
ino^cmo  —  nos  tôrmos  dos  §§  24,  25,  e  26,  supra  (347) . 

§  207.  Os  Herdeiros  necessários  tem  dirôito  á  suas 
Legitimas,  isto  e,  á  duas  partes  dos  bens  do  Testador, 
que  só  pode  dispor  da  sua   Terça   (348). 

(347)  itdd.  Nao  se-tenha  por  superabundante,  ou 
inútil,  a  negativa  declaração  d'êste  §  206,  subentendida 
consequência ;  porquanto  pêlo  Direito  Romano  os  Irmãos 
sao  Herdeiros  Necessários,  e  da  influencia  d'êlle  resente-se 
a  redacção  da  Ord.   Liv.  4.*  Tit.    90. 

o   AUTOR   GOUV.    PINTO    NOTA     DO    CAP.     13 

Diz  a  Ord.  Liv.  4.«  Tit.  91  §  1.%  que  onde  houverem 
Ascendentes  nao  herdará  o  Irmão  ;  mas  no  Tit.  90  §  1.** 
concede  ao  Irmão  poder  fazer  revogar  o  Testamento  do 
Irmão,  quando  preferido  por  pessoa  torpe,  vil,  e  de  máos 
costumes :  Entretanto  a  mesma  Ord.  princ.  estabelece, 
que  o  Irmão  pode  desherdár  o  Irmão  sem  declarar  causa ; 
e  que  se-entende  desherdado,  nao  fazendo  menção  d'êlle 
no   Testamento, 

COELHO  DA  ROCHA  NOTA  DO  §  347 

Nao  contamos  os  Irmãos  entre  os  Herdeiros  Nece^arios, 
como  sao  em  Direito  Romano ;  já  que  entre  nós  nao  se- 
Ihes-deve  Legitima^  nem  precisão  de  sêr  desherdados  para 
sua  exclusão. 

(348)  Cit.  Consolid.  Art.  1008,  apoiado  da  Ord.  Liv.  4.° 
Tit.  82  princ.  e  §  4.%  e  na  do  Tit.  91  §  !.•;  e  na  ve- 
lha doutrina,   pêlo  Autor  Gouv.     Pinto,    e  mais  Juristas. 

Dio.   PORT.  LIV  3.*  Ns.    1646,   1647,   e    1648 
Legitima  é  a  porç&o  de  bens,  de  que  nao  pode  dispor 
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em  Testam^.nto  a  pessoa,  qtie  tem  Herdeiros  Necessários^ 
visto  à  estes  pertencer  por  disposição  da  Lêi  : 

Nao  pode  portanto  o  Testador  gravar  a  Legítima  com 
encargos,   e   condiçOes,  de   qualquer  espécie  : 

A  Legitima  entre  nós  é  a  somma  de  duas  terças  partes 
dos  bens  disponíveis,  que  tinha  o  Testador  ao  tempo  de 
sua  morte. 

o  MESMO  DIG.   PORT.  NS.   1673  e  1674 

Ainda  que  o  Testador  tenha  Herdeiros  Necesmrios^  pode 
dispor  da  sua  têrça^  ou  seja  em  Leg^idos^  ou  em  favor  de 
seus  Herdeiros^   ou   em    favor   d'estranhos. 

Terça  é  a  terça  p-u-ie  dos  moveis,  immoveis,  drêi- 
tos,  e  acções,  que  o  Testador  tinha  ao  tempo  de  sua 
morte. 

COELHO     DA    ItOCHA    §§    349,    O    691 

Dividida  a  Herança  em  trêz  partes  iguáes,  dediizidas 
as  dividas,  duas  foruiflo  a  Legitima,  e  devem  fii^ár  salvas 
aos  Herdeiros  Necessários^  quer  seja  um  só,  quer  sêjao 
muitos,  para  se-partir  entre  êlles,  conforme  sua  ordem 
e  seu  gráo  ;  e,  na  mesma  proporção,  como  se  succedêssem 
abintestado  : 

Relativamente  á  cada  um  a  parte,  que  por  esta  di- 
visão  Ihe-toca,   constituo   sua   Legitima  : 

A  outra  parte,  á  que  chamamos  Têrçn^  fica  livre  ]^ara 
satisfazer  Legados  — Ová.    Liv.    4.*    Tit.  82  princ.  : 

Se  o  Testador  nSo  disi)ôz  da  Têrça^  ou  ella  n5o  se- 
consumio  tôia  em  suas  disposições,  acresce   As  LegHimas  : 

Mas,  se  fôi  doada  ou  legada,  no  todo  ou  em  parte, 
à  algum  dos  Herdeiros  Necessários^  este  a-recebe  além  da 
Legitima. 

O  Testador,  que  deixa  Herdeiros  necessários^  só  pode 
dispor  da  terça. 
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§  208.  Não  podem  succedôr  como  Herdeiros  ins- 
tituidos  (349)  : 

/ 

CONSOLID.     DAS    LEIS    CIVIS    NOT.    AO    ART.     1008 

—  Qice  SÓ  pode  dispor  de  sua  Terça  — ,  da  qual  nSo  dis- 
pondo, ou  dispondo  parcialmente,  os  Herdêirvs  Necessários 
a-accumulão  às  suas   Legitimas. 

Legitima  é  o  nome  das  duas  partes  dos  bens,  que  a 
Lêi  reserva  para  os  Herdeiros  necessários^  com  o  nome  igual- 
mente de  — legitimarios,— reservatarios ;  posto  que  vulgar- 
inente  á  essas  duas  terças  partes  reservadas  só  se-chame 
—Legitima— em  relação  á  Descendentes^  e  nílo   aos   Ascendentes. 

As  Legitimas  nao  ])6dem  sêr  clausuladas  por  condições^ 
nem  oneradas  por  encargos  ;  porém,  nos  limites  da  terça 
(como  em  toda  a  herança,  nSo  havendo  Herdeiros  Necessá- 
rios)^ é  licito  ao  Testador  dispor  com  as  condições  e  en- 
cargos, que  qnizér ;  uma  vêz  que  n5o  sêjao  impossíveis^ 
torpes,  irrisórias,  com  os  effêitos  já  indicados  supra  nos 
§§  42  e  43. 

ADVERTÊNCIA 

No  final  do  A.rt.  1008  da  cit.  Consolid. ,  imitando  ao 
Autor  Gouv.  Pinto,  lê-se,  que  os  Herdeiros  Necessários  de- 
vem sêr  expressamente  instituídos  ou  desherdados  ;  e  nSo 
reproduzi  agora  tal  additamento,  porque,  se  a  instituição 
de  herdeiro  pode  ser  expressa  ou  tacita  (Nota  36  supra  pag. 
39),  e  ha  uma  inetituiçâo  tacita  em  caso  de  preterição, 
dispondo  o  Testador  só  da  terça  (§  16  supra),  a  contra- 
dicçao  seria  manifesta:  Vêja-se  infra  o  §  210,  e  a  sua 
Nota  354. 

(349)  Add.  Confirma-se,  quanto  a  capacidade  successoria 
de  Herdeiros  Instituídos,   ^  parte  prohibitiva  do  §  184  supra. 
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1/  Os  Religiosos,   e    as   Religioms,    nos  termos   do 
§  186  (350)  : 


Das  prohibiçôes  do  Autor  Goiív.  Pinto  em  seu  Cap.  12 
só  conservei  as  trôz  do  actuiU  §  208,    porquanto  : 

As  do  —  Herege,  —  Apóstata,  —  e  Clérigo,  converte rSo-se 
em  perfnissòfiíi,  como  já  observei  na  Nota  343  supra ;  e 
prova-se,  quanto  á  capacidade  testa  me ntarii,  com  as  Nota^ 
15  e  17: 

A  dos  —  filhos  ou  netos  de  réos  de  le::a  magestad^  — ,  se- 
gundo  a  Ord.  Liv.  5.^^  Tit.  6.°  i^.:;  13  e  14  (.^ó  repetida 
pêlo  Manual  do  Tabellião  §  20S),  escá  pn^judicada  pêlo 
moderno  Direito  do  Brazil,  onde  níio  ha  crime  de  leza 
magestide,  nem  pena  alg^iinji  p^.ssa  da  p\ssô:i  do  delinquente 
(Const.  do  Imp.  Art.  179  §  29;  Uimu  ha  delicio  sem  Lei 
anterior  vig*ente,  que  o-qualitique  (Art.  1.°  do  Cod.  Crim.), 
no  ({ue  conconhlo  Pin'o  í'iM*.|uèira,  Furtado  de  Mendonça, 
e  Macedo  Soan^s,   ao   Cop.    12   do    Autor: 

A  do  —  desnatHrali:iid')  —  (também  só  repcítida  pelo 
Mànuál  do  Tabrlliao  §  20S,  e  sem  apoio  em  lei  algu- 
ma), por  e.siár  igualmente  prejudicada  pelo  Direito  Mo- 
derno, segundo  concordao  tòilos  os  Escriptôros  ;  e  sêr  a  — 
desnaturali:iição  — ,  só  por  si,  e  sem  designação  de  eífèito, 
um  incógnito  do  antigo  Direito,  que  nenhum  Jurista  pon- 
de penetrar,  e  que  só  á  segredos  do  futuro  Direito  per- 
tence : 

A  chamada  —  desnaturalisaçâo  — ,  seja  o  que  for,  basta 
dizer,  que  uno  é  hoje  pena  conhecida,  ou  que  continua 
â  sêr  pena  desconhecida  ;  e  trocal-a  na)  n;;rovêita  pêlo 
outro  incogiito  da  morte  civil,  segundo  vê- se  em  Coelho 
da  Rocha  §  689,  com  imaginaria  referencia  á  Ord.  Liv. 
4.^  Tit.   81  §  6.%   e   ao   Cod.    Civ.  Francêz  Art.    25. 

(350)  itdd.  Confirma-se,  quanto  à  incapacidade  succes- 
soria  dos  Herdeiros  Instituiilos,  a  commum  prohibiçao  gene- 
ralisada  no  §  186. 
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2.°  A  Alma,  com    niillidade   total    do  Testamento, 
na  instituição   e  nos  legados   (351): 


—Nos  termos  do  §  186 — ,  porque  a  proliibiçílo  limita- 
se  á  Rdiqioanii^  e  á  Rfíigioftuí,  que  tem  professado,  mesmo 
em  Commiinidades  possuidoras  de  bens. 

(351)  Aflfl.  Incapacidade  successor ia  testamentária,  reconhe- 
cida sem   discrepância. 

MANUAL    DO    TABKLLIAO   §   208 

As  Leis  reputno  incapaz  para  Herdeira  InMitnida  a 
Alma  do  Tfsradôr  —  Lei  de  9  de  Setembro  de  1769  §  21, 
Alv.  de  20  do  Maio  do  mesmo  anuo,  e  Ass.  2.'*  de  21  de 
Julho  de   1797, 

DIG.     PORT.     LIV.     3."  N.     1518 

A  Insíífuirão  d\Um'i  por  herdeira  é  nulla.  e  a  herança 
devolve-se  aos  Ilcrdètron  <ib  inie^titn — L^i  de  9  de  Setembro 
de    17G9  §  21,  e    Alv.  do  21    de  Maio    de  1796. 

o   MESMO   LIV.    3.**    N.    1696 

Legidos  podem  ser  deixados  à  beneficio  da — Alma  do 
Testador,  ou  de  qu  iljiiér  outro  — ;  com  ínn  )  oue  com  isso 
nSlo  séjilo  onerados  os  prédif)s  com  preslneOes  reáes  e  per- 
petuas —  ;  npfu  sêj  i  fraudada  a  Lèi,  que  prohibe  instituir  a 
Alma  por  herdeira — . 

COELHO    DA    ROCHA   §   689 

E'  nulla  a  InMitniçlo  de  pcs^ôis  incerta}^,  porém  síIo  va- 
lidos os  Leqvln>i^  efe.  (vêja-se  em  apparencia  contraria 
nosso  §  35  n,  1.»  supr.i)  ;  com  tantj  q-ie  nao  seja  cavil- 
lada    a    Lei,    que    proliibe  instituir  a  Alma  por  herdeira  — 
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Lôi  de  9  de  Setembro  de  1769  §  21,  instaurada  péla 
de  20  de  Maio  de  1796 ;  quer  a  determinação,  n'êste  caso, 
seja  commettida  á  herdeiro,  quer  á  terceiro,  e  mesmo 
em  segredo. 

CONSOLID.     DAS    LEIS    CIV.     ART.    1002    e    NOTA 

Sao  nullas  todas  as  disposições,  em  que  fôr  instituída  a 
Alma  por  herdeira  ;  nullas  na  Instituição^  e  nos  Legados  — 
Lêi  de  9  de  Setembro  de  1769  §  21,  revalidada  pêlo  Alv. 
de  20  de  Maio  de  1796;  Assentos,  1.*»  de  29  de  Março 
de  1770,  4.»  de  5  de  Dezeirbro  de  1770,  l.»  de  20  de 
Julho  de  1780,  e  2.'  de  21   de  Julho  de   1777. 

Attenda-se  ao  cit.  As.:?.  4.»  de  5  de  Dezembro  de  1770, 
que  explica  o  Ass.  l.**  de  29  de  Março  do  mesmo  anno, 
exceptuando  da  nullidade  os  leg-ados  já  cumpridos,  e  as 
dispêzas  justamente  feitas  por  Testamenteiros  de  boa  fé: 
ODiccion.  Jurid.  de  Per.  e  Souza  genernlisa  a  explicação 
do  Ass.  4.'»  de  5  de  Dezembro  de  1770  assim  :  — A  bôa  fé 
desobriga  de  restituir  o  que  com  ella   se-dpspendeu—, 

Attenda-«5e  mais  ao  cit.  Ass.  1.°  de  20  de  Julho  de  1780, 
onde  se-declarou,  que,  annulla  lo  o  Testuneuto  por  motivo 
da  InstituiçrJo  d'AÍma,  sflo  successôres  leg'itimos  os  parentes 
próximos  ao  tempo  da  delação  da  herança  péla  nulli- 
dade, e  nao  os  próximos  ao  tempo  da  morte  do  Tes- 
tador. 

OBSERVAÇÕES 

Acrescentei  no  texto  actual  —com  nullidade  total  do 
Testamento,  na  instituição  e  nos  legados—,  porque  tal  é  o 
pensamento  expresso  no  cit.  Ass  1.*»  de  29  de  Março 
de   1770. 

O  Manual  do  Tabelliao  no  período  transcripto  diz  — 
Alma  do  Testador^,  e  o  Dig:.  Port.  no  periodo  também 
transcripto  Liv.  3.**  n.  1696  diz  — Alma  àe  qualquer  outro — ; 
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3.*  As  OrdenSy  Irmandades  e  Corporações  de  mdo- 
morla,  cujas  instituições  reputão-se  as  prohibidas 
instituições  d' Alma   (352). 

porém,  o  §  21  (ia  Lei  de  9  de  Setembro  de  1769,  instau- 
rada pela  de  20  de  Maio  de  1769,  nada  tem  di.stiiig'uido: 
Pode-se  entender  — qualquer  Alma —  por  algumas  d'estas 
exageradas  razOes  da  cit.   Lêi   de   1769: 

<i  As  propriedades  de  casas,  os  fundos  de  terrenos,  e 
as  Fazendas,  que  se-crearâo  para  subsistência  dos  vivos, 
nao  podem  pertencer  à  defuntos  :  Nao  ha  razSo  para 
qualquer  homem,  -depois  de  morto,  conservar  até  o  dri  de 
Juizo  o  domínio  dos  bens,  que  tinha  quando  vivo  :  M^nos 
a-pode  haver,  para  que  o  sobredito  homem  preteuili  tirar 
proveito  do  perpetuo  incommodo  de  todos  os  seus  succes- 
sôres  até  o  fim  do  Mundo:  Se  isto  assim  se-admicásse, 
nao  haveria  hoje  em  toda  a  Christandade  um  só  p.ihio 
de  terra,  que  podesse  pertencer  à  gente  viva  para  da 
mesma   terra  susteutar-se  etc.  » 

O  Dig.  Port.,  na  transcripta  passagem  do  Liv.  3.° 
n.  1696,  nao  se-justifica  com  o  §  21  da  Lêi  do  9  de  Se- 
tembro de  1769,  que  nao  permitte  deixar  directamente 
Legados  à  beneficio  da  Alma  do  Testador;  mas  sim  á  Cor- 
porações de  màO'm>orta^  reputando  a  instituição  d'ellas  equi- 
valente á  instituições  da  Abrui. 

(352)  Add.  Incapacidade  successoria  testamentária^  também 
reconhecida  sem  discrepância. 

o    AUTOR     GOUV.     PINTO    NO    CAI».     12    E     NOTA 

E'  prohibido  instituir  hereditariamente  Corporações  de 
mão-morta^  ainda  que  licitas,  ou  sêjao  Ecclesiasticas  ou 
Seculares ;  como  Igrejas^  Mosteiros,  Ordens  Militares,  Con- 
frarias, etc,  que  nada  podem  recebôr  por  Testamento;  nfto 
porque    nSo   possao  adir    a    herança,    mas    porque,  pélas 
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Leis  d'Ámortisaç(lo^  promulgadas  dôsde  o  principio  da  nossa 
Monarchia,  privadas  erao  das  heranças  —  Lêi  de  9  de  Se~  ' 
tembro  de  1769   §  10: 

A  Lêl  de  25  de  Junho  de  1766  no  §  10,  que  ficou 
em  seu  vigôr  pêlo  Doer.  de  17  de  Julho  de  1778,  con- 
cedeu Legados  de  alimentos  titalicios  aos  Filhos,  Irmãos^ 
Primos  Co-irmãos,  e  Sobrinhos  filhos  d'Irmàos^  que  estivessem 
em  Communidades  Seculares  ou  Reg-ulares,  nSo  excedendo 
certa  somma  : 

A  Lêi  de  4  de  Julho  de  1768,  fallando  principal- 
mente de  immoveis  emphyteuticos  das  Communidades,  e 
das  consolidadacOes  de  seus  dominios  úteis  com  os  do- 
minios  directos,  as-declara  nuUas  por  serem  realmente 
acquisiçõeSy  cunctnlendo-lhes  todavia  um  anno  para  afora- 
rem os  bens  assim  já  adquiridos,  o  que  se-co  .firma  péla 
Lêi  de   12  de  Maio   de   1769  : 

E  finalmente  pela  Lêi  de  9  de  Setembro  do  mesmo 
anno  de  1769  no  ^  10,  que  também  se-ncha  em  vig:ôr, 
como  declara  o  sobredito  Dvícreto  de  1778,  suscitando  a 
observância  de  to  lis  as  antig-as  Leis  d'Ámnrtisarão,  deter- 
mina-se,  que  todos  os  Religioítos^  e  as  Religiorns^  que  pro- 
fessarem mesmo  em  Communidades  que  podem  possuir  bens 
em  commum,  fiquem  inteiramente  excluidos,  e  excluidas, 
nao  só  de  serem  herdeiros  abinteatado  ;  sendo  também  das 
heranças  e  dos  legados,  paternà'js  e  maternáes  ;  visto  acha- 
rem-se  totalmente  extinctos  os  direitos  de  sangue  pêlos  votos 
da  profissão  religiosa,  que  os-fêz  morrer  para  o  mundo  ; 
revogando  assim  a  Ord.  Liv.  2/  Tit.  18,  e  outras  Leis 
que  autorisavao  as  referidas  Successões : 

Por  esta  serie  de  Legislação,  pois,  se-vê  manifesta- 
mente, que  as  Corporações  nao  podem  sem  licença  regia 
(hoje  do  Corpo  Legislativo,  ou  do  Governo  Geral;  adqui- 
rir bens  immoveis,  nem  por  titulo  oneroso,  nem  lucrativo, 
nem  serem  portanto  instituidas  hereditariamente. 
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MINUÁL  DO   TABELLTÃO   §  208  E  NOTA.. 

Nao  podem  sêr  instituídas  herdeiras  aquellas  pessoas,  que 
as  Lôis  reputao  incapazes,  como   os  Corpos  de  mão-morta  : 

Péla  Ord.  Liv.  2.<»  Tit.  18  §  \ .'^  os  Corpos  de  mão-moría 
podem  sêr  instituídos,  mas  devem  alhear  os  bens  de  raiz 
dentro  de  anuo   e   dia  : 

Esta  Lêi  rae-parece  derog-ada  péla  de  9  de  Setembro 
de  1769  §  10,  pois  (arg-u mento  inadmissível  para  mim), 
se  a  Suceessão  legitima^  sendo  mais  favorável,  é  prohibida, 
muito   mais   a  Suceessão  testamentária  : 

Mas  a  Léi  de  4  de  Julho  de  1768,  em  que  Alm.  e 
Souza  Acc.  Summ.  §  178,  censurando  à  Mello  Freire, 
firma  o  pé,  para  confirmar  alheaçOes  de  bens  feitas  por 
Corpos  de  mão  morta  em  pessoas  leigas,  nem  porisso  é  fun- 
damento seg-uro  : 

Esta  regra  de  Direito  Civil  vemos  adoptada  pêlo  Alv. 
de  18  de  Outubro  de  1806  §  2.%  e  pêlo  Decr.  de  16  de 
Setembro  de  1817,  que  a-suppôz  jà  estabelecida  antes, 
deixando  em  observância  para  o  futuro  as  Leis  d' Amor- 
tisação ;  e  a  prohibiçao  de  adquirir,  herdar,  e  succedêr, 
tanto  ás  Ordens  no  commum,  como  á  seus  indivíduos. 

Dia.    PORT.    LIV.    3.°     N.    1517 

As  Igrejas,  e  outras  Corporações  de  mão  morta,  nao  po- 
dem sêr   herdeiras  de  bens  de  raiz. 

COELHO    DA    ROCHA    §    689 

Sao  incapazes  de  sêr  nomeadas  herdeiras  as  Igrejas, 
e  Corporações  de  mão-morta  —  Assentos  de  29  de  Março  de 
1770,   e  de  21  de  Julho   de  1797. 

CONSOLID.     DAS    LEIS    CIVIS  ART.     1003    E   NOTA 

Também   ha  Instituição    d' Alma    no  caso  de  sêr  instí- 
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§  209.  A  capacidade  mcce$$or%a  dos  herdeiros  ins- 
tiíuidos,  pena  de  nuUidade,  não  havendo  Lôi  ex- 
pressa em  contrario,  deve-se  julgar  pôio  tempo,  e 
logár,  d^abertura  da  Successão  ;  isto  é,  pôlas  Lôis 
do  domicilio  do  Instituído  ao  tempo  da  morte  do 
Testador,    e   não    pélas  do  domicilio  d'ôste   (353). 


tuida  herdeira  e  testamenteira  alguma  Ordem^  Irmandade, 
ou  Corporação : 

Quanto  &  bens  de  raiz,   a  prohibiçao  das  Leis  d'Ámor- 
tisação,  entendidas  pêlo  §  10  da  Lêi  de  9  de  Setembro  de 
1769,   que  fêz  cess&r  o   indulto  do  anno    e  dia   da    Ord. 
Liv.  2.'»  Tit.    18: 

Quanto  &  bens  em  geral,  o  Ass.  l."*  de  29  de  Março 
de   1770,   e  o  Decr.   de  16  de  Setembro  de  1817  : 

Anteriormente  as  Corporações  Religiosas  podiao  herdar 
—  Alv.  de  26  de  Março  de  1634,  e  de  2  de  Maio  de  1647; 
e  note-se,  que  este  ultimo  Alv.  vem  citado  no  fim  do 
preambulo  da  Lêi  de  25  de  Junho  de  1766  com  data 
de  2  de  Marco  : 

Procede  a  disposição  do  nosso  texto,  ainda  que  o  Tes- 
tador deixe  de  sua  terça  à  Corporações  de  mão-morta]  se  a  dei- 
xa nao  fôr  Legado,  mas  quota  de  terça,  ou  de  rema- 
nescentes  d'ella  : 

Posto  que  o  Ass.  !.•  de  29  de  Março  de  1770  diga — 
herdeira  e  testamenteira  — ,  basta  a  instituição  de  herdeira^ 
sem  concorrer  a  nomeação  de  testamenteira  :  —  em  que  a  Al* 
ma,  ou  qualquer  Irmandade  estivesse  instituiàa  herdeira  — :  Sao 
as  palavras  confírmatorias  do  Ass.  4.^  de  5  de  Dezembro 
de    1770. 

(353)  Add.  Tal  é  a  doutrina  do  insigne  Mestre,  que 
agora  reflectidamente  sigo,  e  trausmitto  : 
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SAVIGNY    DIR.     ROM.    TOMO    8.*  §    377 

A  capaciflade  pesso&l  dos  charaados  á  siiccedêr,  no 
todo  ou  em  parte,  se-reg-iila  seg-iindo  o  domicilio  d'êlles 
(nSo  o  do  defunto),  e  domicilio  na  epocha  da  morte,  por- 
quanto entflo  é  que  se-abre  a  successao  : 

Leis  rig^orosamente  obrigatórias  podem  motivar  ex- 
cepções : 

Se,  por  exemplo,  o  Herdeiro  instituído  nSo  pode,  se- 
gundo a  Lêi  de  seu  paiz,  aceitar  a  Herança,  ou  por  mo- 
tivo de  morte  civil,  ou  de  heresia,  impedimentos  n9o 
reconheoid(»s  em  outras  Leg-islaçOes,  ou  se  existe  alguma 
Lêi  restrictiva  para  adquirir  bens  de  mao -morta  ;  então 
nao  se-applica  a  Lêi  em  vig-ôr  no  domicilio  do  H«3rdêiro, 
mas  a  vigente  no  logár  do  Juizo  competente,  que  pode 
sêr  o  do  domicilio  do  defunto. 

A  mesma  doutrina  tem  seg-uido  Corr.  Telles  no  seu 
Dig.   Porlug*uêz  Liv.   3  •    n.   15:^8,   dizendo: 

«  A  capacidade  ou  incapacidade  da  peasôa  instituída  reg'ula- 
se  pêlo  tempo  da  morte  do  Testador ;  e  nao  pêlo  tempo, 
em   que  o  Testamento  fôi  feito.  » 

A  mesma  doutrina  tem  seguido  Coelho  da  Rocha 
Nota  ao  §  690,    dizendo : 

«  A  capacidade  do  herdeiro  basta,  que  exista:  1."  ao 
tempo  da, morte  do  Testador,  em  que  segundo  nosso  Di- 
reito defere-se  a  Successao  :  2.°  ou  ao  tempo  do  cumpri- 
mento da  condição,  se  a  deixa  fôr  condicional  —  Mello 
Freire  Liv.  3.°  Tit.  5.°  §  37,  Cod.  da  Sardenha  Art.  706. 
Outra  era  a  doutrina  do  Direito  Romano,  pêlo  qual  exigia- 
se  a  capacidade  do  herdeiro  ein  trêz  tempos^  —  o  da  facçSo ' 
do  Testamento^  —  o  da  morte  do  Testador,  —  e  o  da  adição 
da  herança. 

Na  Consolid.  das  Lôis  Civis,  Nota  1  ao  Art.  993  pag".  594, 
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§  210.  Os  Herdeiros  tnstituidos  podem  s6r  taes  por 
instifutção  expressa,    ou   tacita : 

Instituição  tacita,  só  no  caso   do   §    16 : 
Instituição  expressa,  era  todos  os  outros  casos  (354). 


diminui  um  tempo  —  o  da  adirão  da  herança^  reduzido  hoje 
ao  da  morte  do  Testador  por  bem  do  Alv.  de  9  de  No- 
vembro de  1754,  ficando-nos  pois  só  íióis  íempos  para  julgar- 
mos a  capacidade  passiva  tpstamentaria  ;  e  assim  devendo-se 
entender  a  doutrina  do  Autor  Gouv.  Pinto  Cap.  18  e  Nota, 
quando  diz.  qne  o  primeiro  tempo  é  o  da  delação  da  he- 
rança :  Na  verdade,  a  herança  é  deferida  desde  logo,  dSsde 
o  instante  da  morte  dó  Testador,  sem  algfum  intervallo  ; 
como,  na  Successão  abintestudo,  desde  o  instante  da  morte 
do  defunto. 

Agora,  diniiniío  mais  um  tempo,  e  só  &  um  tempo  re- 
duzo a  Legislação  applicavel  em  conflictos  temparáes  e  Incáes ; 
mudando  assim  a  doutrina  da  mêsraa  Consolid.,  ado  Autor 
Gouv.   Pinto,   e  a  do  Direito  Romano. 

E  assim  reflectidamente  resolvi,  nao  porque  a  doutrina 
romana  deixe  de  fundar-se  na  natureza  das  cousas,  mas 
—  para  facilitar  as  questOes  occorrentes,  —  para  attendêr 
ás  reclamações  dos  misteres  da  pratica ;  como,  em  relação  á 
capacidade  testamentária,  attendi  no  §  12  supra  ;  e  nas  suas 
Notas  29,  30,  e  31,  acha-se  explicado. 

(354)  Resulta  d'êste  §  210  a  improcedência  da  doutrina 
sobre  a  expressa  instituição  ou  desherdação  obrigatória  dos  Her- 
deiros Necpssarios—,  que  a  Consolid.  das  Leis  Civis  em  seu 
Art.  1C08  exarou  por  enganosa  imitação  dos  nossos  Ju- 
ristas. 

Nao  sem  fundamento,  disse  a  nossa  Nota  36  pag.  39, 
costuma-se  considerar  a  Successão  abintestado  um  Testamento 
incito ;  e  com  tanta  razão,  que,  na  doutrina  de  Savigny, 
transcripta  supra  pag.  263,  no  testamentária  ha  uma  Sac- 
cessão    expressa,    e    no    abintestado   ha  uma  Successão  tacita. 
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§  211  Quando  houver  wn  só  Herdeiro  Instituido, 
sua  qualidade  é  a  de  Herdeiro  Universal,  ainda  que 
o  Testador  disponha  da  Torça,  ou  além  d*ella  por  não 
tôr  Herdeiros  Necessários;  ainda  que  hiijão  um  ou 
mais  Legatários,  e  seja  qual  fôr  a  importância  do  re- 
manescente (355). 


Aquella  pois  tem  a  precedência,  sérvio  de  modelo  á  outra; 
porquanto  o  expresso  é  o  modelo  do  tácito,  é  uma  pre- 
8umpção ;  —  legitima  «leducçao  de  um  facto  para  conheci- 
mento de  outro. 

;355)  Add.   Vêja-se  a  Nota  312  pag.    266  ao  §  182. 

DIO.     PORT.     LIV.     S.*»    N.    1550 

o  Testador,  que  nao  tem  Herdeiros  Necessários,  pode 
instituir  Universal  Herdeiro,  ou  muitos  (entendendo-se  Co- 
herdeiros,  que  nao  sao  Herdeiros  Universáes)  como  fôr  de 
sua  •  vontade. 

COELHO   DA  ROCHA    §  687 

Diz -se  Herdeiro  testamentario  aquêlle,  que  é  nome&do 
em  toda  a  universalidade  da  herança,  de  maneira  que  fique 
representando  o   Testador,  e  que  pode  sêr  um  só. 

ATTENÇAO  !  !  ! 

A  —  representação  —  é  o  meio  de  têr  unidade  na  diversi- 
dade :  Unidade  das  cousas,  como  se  fosse  uma  só  cousa,  se- 
gundo vimos  na  sa  doutrina  da  Nota  1:  Unidade  dispes^ 
soas,  como  se  fosse  uma  só  pessoa :  D'ahi  a  denominação 
de  Herdeiro  Universal  para  quem  instantaneamente  passa 
para  si  o  sêr  dos  mortos,  com  todas  as  suas  propriedades 
presentes  ou  futuras,  já  conhecidas  ou  por  conhecer,  na 
synthese  unitária  do  —  Património  — . 
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§  212.  Quand;j  liouv.Mvm  dois  ou  mais  Herdei- 
ros InMifui  l  /?,  sii  IS  q  i  ilid  1 1  »s  s Io  do  ('<di3r.lciro!i, 
8UCC*dMid)  tolos  á  titulo  uulrersdl  (§  1B2);  aiiivla 
qne  também  hij5o  um  ou  mais  LcjUariOs,  e  soja 
qual  for  a  pecuniária  importância  dos   Lcj'id)H    (356). 

CAPITULO  II 

LEGATÁRIOS 

§  213.  Lefjafarinn  (^  199)  são  os  validamente  no- 
meados pólo  Testador  para,  como  ta^s,  saccedôrem  d 
titulo    ai/igulár  (357). 

(356)   Add.    Vdja-se  a  Nita  312   pa?.  233  ao  §    182. 

DIG.    PORT.    LIV.     3.«    N.    1539 

Pode  o  Testador  instituir  t/m  Herdeiro  fm  uma  qnota 
parte  di  sua  Uerançi^  e  a\)  dispor  das  outras,  as  qiiaes 
em  tal  caso  se-deferem  aos  Herdeiros  abintfstudo. 

COâLHO    DA    ROCHA    §    687 

Os  Herdeiras  Testamentários  podem  sêr  muitos. 

REMISSÃO 

Sobre   o  que  se-dêva  entender  por  —  qnntiit  de  Heran- 
ça — ,  vêJH-se   a   Nota  212  sobre  Legatários  tU  quota. 

(357)  Add.  O  §  181   doíine   a  Successão  á  titulo  singular. 
Eis  como  a  distincçao  divisória  doesse  §    181   effecti- 
vamente  se-torna  indispensável  para  definições. 
Vêjão-se  a  Nota  38,  e  os  §§  31  e  34  supra. 

TE8T.  30 
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§  214.  Pode  succedôr  como  Legatário: 

!.•  O  Escravo  .(S6H]  : 

2.*  Em  gferál,  quem  pode  succedôr  como  ííerd^iro 
institaido  (§  202),  não  sf»ndo  exceptuado  no  §  208,  e 
não  havendo  outra  disposição   em  contrario  (359). 

DIG.     PORT.    LIV.    3."    N.     1687 

Uma  somma,  ou  côrpo  certo,  da  Herança,  que  o  Tes- 
tador manda  dar  â  certa  pessoa,  é  um  Legado ;  —  e  Lega- 
tário é  a  pessoa^  d  quem  èlle  a-manda  dar  — . 

COELHO   DA    ROCHA   §    687 

Diz-se  Legatário  a  pessoa,  &  quem  é  deixada,  ou  uma 
parte  da  Herança,  ou  cousa  d'ella;  &  essa  parte,  ou  por- 
ção,  deixada  chama-se  Legado, 

(358)  Art.  4.»  da  Lêi  n.  2040  de  28  de  Setembro  de  1871, 
e  Art.  48  do  Reg-ul.   n.   5135  de   13  de  Novembro  de  1872. 

Add.  Está  pois  completa  a  capacidade  do  Escravo  para 
snccedèr  testamentariamenie,  ja  que  pode  sêr  Herdeiro  instituí- 
do (§  202  n.  l.»),  e  pêlo  actual  §  214  também  pode  sêr 
Legatário. 

(359)  Add.  O  §  31  supra  contém  a  regra  da  capacidade 
para  deixar  Legados^  refrra  da  sua  Nota  82  n'esta  enun- 
ciação:  —  Sabendose  qmm  pode  fazer  Testamento^  sabe-se 
quem  pode  deixar  Legados — ;  e  tal  regra  corresponde  â  do 
actual  § .  214,  referiudo  a  capacidade  para  sêr  Legatário  & 
capacidade  para  sêr  Herdeiro. 

o   AUTOR    GODV.    PINTO   CAP.    36 

Sendo  deixado  o  Legado  (entre  nós  o  mesmo  que  Fi- 
deicouiisso    singular)   em  l^estamento,    ou  Codidllo;  segne-se, 
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215.  Posto  que  incapazí^s  para  succedêrem  como 
Herdeiros  Imliíuidon,   podem  sôr  Legatários  (360) : 

1."  Os  Religiosos,  e  as  Religiosas,  nos  termos  do 
§  186:   se  os    Legados    estiverem  no    caso   do    §    187 

(361)  : 


que  se-pode  deixar  Legados  á  tftdos  aquêlles,  que  podem 
receber  alguma  cousa  por  Testamento^  ou  Codicillo,  como 
se-prova  péla  Ord.  Liv.  2.'  Tit.  26  §  23,  salvas  as  excepçOes 
da  Lei.  Sabendo-se  á  quem  por  Testamento  n^Q  se-pode 
deixar  Herança^  sabe-sv3   á  quem  nao  se-pode   deixar  Legado. 

MANUAL  DO  TABELLlIO   §  211 

Podem  sêr  Legatários  todas  aquellas  pessoas,  que  podem 
sêr  Herdeiros^   etc. 

Dia.  PORT.  LIV.  3.°   N.  1690 

Podem  sêr  Legatários  todas  as  pessôae,  que  podem  sêr 
Herdeiros :  Um  Herdeiro  pode  sêr  Legatário  ao  mesmo  tem- 
po :  Em  tal  caso,  pode  repudi&r  a  Herança^  e  aceitar  o 
Legado. 

COELHO    DA   ROCHA   §   689 

Todas  as  pessoas  podem  sêr  validamente  nomeadas 
Herdeiras^  ou  Legatárias^  assim  universáes,  como  particulares, 
com  as  limitações  da   Lêi. 

(360)  Add.  Eis  duas  das  disposições  expressas  em 
contrario,  que  o  antecedente  §  214  n.  2.*  tem  resalvado. 

(361)  Consolid.  das  Leis  Civis  Art.  1001,  apoiado  no 
Decr.  de  17  de  Julho  de  1778,  declarando  o  §  10  da  Lêi 
de  25  de  Junho    de    1766,    e  o  Ass.   de  21    de  Julho  de 
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2.*  As  Corporaçõns  de  mâo^morla,  doponJ.Mido  de 
permissão  do  Còrpj  Lc^fislativo,  oa  dj  GovOrno  Ge- 
ral (362),  so  03  LcíjiJios  coasistirom  em  bens  de 
raiz    (3G3). 


1777;    que  no  seu  diposilivo  nao  tem   vigcôp,    referindo-se 
&  parte  suspensa  da   Lêi  de  9  de  Setembro  de  1769» 

o    AUTÔB    GOUV.    PINTO    CAP.    36 

Exceptúa-se  o  íleligiÔHo^  que,  nao  podpndo  succedêr 
na  Heninça  de  al<^uém,  como  se-collige  da  Lêi  de  12  de 
Maio  de  1778,  todavia  pêlo  §  10  da  Lêi  de  25  de  Junho 
de   1766   pode*  se    deixar- lhe  Legadas  de  alimenlos   vitalícios. 

MANUAL    DO    TABSLLIAO,    E    OUTROS    DoUTBINARIOS 

Vâa-jse  a  Nota  320  supra. 

(362)  Add.  Só  o  Corpo  Legfislativo  Geral  (não  as  Âs- 
sembléas  Provinciáes  (Re-iol.  n.  293  de  13  de  Setembro 
de  1843)  podia  conceder  ás  Corporações  de  mâomorta  ad- 
quirirem bens  de  raiz  ;  porém  sobreveio  o  Decr.  1225  de 
20  de  Agosto  de  1864,  que  assim  facultou  : 

((  Art.  l.*"  O  Governo  é  autorisado  á  conceder  ás 
Corporações  de  mão  morta  licença  para  adquirirem,  ou  pos- 
suirem,  por  qualquer  titulo,  terrenos,  ou  propriedades 
necessárias  á  edificação  de  Igrejas,  Capellas,  Cemitérios 
extra-muros,  Hospitáes,  Casas  de  E  lucaçdo  e  de  Asylo,  e 
quaesquér  outros  Estabelecimentos  públicos  :  » 

Art.  2."^  Os  bens  de  raiz  adquiridos  pélas  Corporações 
de  mão-morta^  na  conformidade  da  Ord.  Liv.  2.*  Tit.  18 
§  1.°,  seráO,  no  prazo  de  seis  mêzes,  contados  de  sua 
entrega,  alienados,  e  o  seu  producto  convertido  em  Apó- 
lices  da  Divida   Publica,  sob   as  penas  da   mesma  Ord.; 
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cxfeptuanio  os  prédios  e  terrenos  necessários  para  o 
serviço  (Ihs  nie-^inas  Corpnnye^^  e  os  que  até  agora  ti- 
verem constituído  seus  patrimónios.  » 

Referem  se  à  esse  Decr.  de  1864,  a  Circ.  de  22  de 
de  Outubro  do  mesmo  anno,   e  o  Av.   da  mesma  data. 

(363)  Cit.  Consolid.  Art.  100 i,  consequonciál  das  cha- 
madass  — Leis  (TÀihoríisaçju — . 

Add.  Qníd,  deixnndo-se  L^gidm  á  Corporações  de  mao- 
morta  estranj^ôiras?  Respondi,  que  regia  do  môsmo  modo 
a  disposiç&o  do   texto. 

o    AUTOR    GOUVÊA.    PINTO    CAP.     12 

Que  houvenlo  Lnn  dWmortisação  desde  o  principio  da 
Hornarquia,  pruva-se  nau  ^ó  pela  Historia,  como  pria 
LegisIaçAo  antiga,    etc. 

A'  vista  dVsia  périe  de  Legislação,  torna-se  manifesto, 
que  as  Corpafaçôes  nao  podem  sem  l.cenço  regia  (hoje  o 
Corpo  Legislativo,  ou  o  Governo  Geral)  adquirir  bens  im- 
Xboveis,  ou   por   titulo  oneroso,   ou  gratuito,   etc. 

AINDA   o    AUTOR   GOUvâA   PINTO  CAP.   42   §    10 

Consta  do  Cap.  12  a  série  de  Legislaçflo,  que  temos 
sobre  o  —  Direito  d'Amoriimçâo^  e  agora  principiemos  por 
saber  o  que  soja   —  Côyo  de  mão-morta  — : 

E'  qualquer  CorporaçCo^  ou  Cnmmnnidale^  ecclesir.stica 
on  leiga,  que  é  perpetua  ;  e  que  pêln  snbrogaçao  de  pes- 
sôaa,  que  se-j^ilgílo  sempre  as  mesmas,  nao  produzem  al- 
guma  mudança  morrendo  seus  membros  : 

Sdo  Corporuçòfs  de  mân-mnrta  : 

1.*  As  Communidades  Regulares  ou  Seculares,  isto  é, 
as  Religiões,  Conventos,  ou  Mosteiros,  de  ume  outro  sexo, 
Igrôjas,   e  Cabidos : 
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2.®  Os  Hospitáes,  Hospícios,  Alberg-arias,  Misericórdias, 
Confrarias,  Irmandades,  Fabricas  de  Igrejas,  e  outros  Es- 
tabelecimentos semelhantes : 

S.**  As  Communidades  Seculares,  como,  Gamaras  de  Ci- 
dades e  Villas,  Universidades,  Companhias  de  Coramercio  ; 
os  Habitantes  de  qualquer  Cidade,  Villa,  ou  Logàr;  os 
Tribunáes,  e  outras  semelhantes  Corporações,  cujos  Membros 
se-reproduzem  por  substituição  de  outros,  de  maneira  que 
se-julgao  sempre   as   mAsmas   pessoas : 

E  chamao-se  Corporações  de  mào-morta,  porque  os  bens, 
que  adquirem,  ficao  em  amortisaçãx) ;  isto  é,  fora  do  com- 
mercio  commum,  como  inherentes  ás  Casas  de  taes  Cor- 
porações,  etc. 

Em  Portugal  sao  tao  antigas  as  Leis  d'Amortisação^  como 
o  mesmo  Reino,  etc. ;  e  péla  moderna  Legislação  é  fácil 
de  vêr,  que  as  Corporações^  Mosteiros^  Irmandaães^  e  outivas 
Instituições  d'eí3ta  classe,  — não  podem  succmêr  abintestadOj 
nem  sêr  instituidas  Herdeiras  ;  e  que,  para  aceitarem  algum  Le- 
gado, devem  impetrar  Provisão  Regia  e  (hoje  licença  do  Corpo 
Legislativo,   ou  do   Governo   Geral),  etc. 

MANUAL  DO   TABELLiSO  §  211 

Á  todas  as  Corporações  de  mão-morta  pode-se  deixar  Le- 
gados  de  dinhtiro,   ou  de   moveis. 

DIG.    POBT.     LIV.    S.*»  N.     1694 

Pode- se  deixar  Legados  ás  Igrejas,  e  á  outros  Corpos  <k 
mão-morta  :  Se  Ihes-fôr  deixado  algum  prédio,  sao  obrigados 
à  vendêl-o  á  pessoa  secular  dentro  de  um  anuo,  pena  de 
se-devolvêr   aos  bens   nacionáes. 

COELHO  DA  ROCHA  §   689 

As  Igrejas,  e  Corpos  de  mão-m^Ha,  podem  receber  Legados, 
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--não  stsndo  univernáes--;  porque  equiparSo-se  estes  á  He- 
ranças com  obrigação  de  os-aiienár  dentro  de  urn  anno,  se 
constarem  de  bens  de   raiz. 

CONSOLID.    DAS    LÊlS    CIVIS    NOTA    17     aO    ABT.     1004 

Quanto  à  bens  de  raiz,  n?lo  ha  duvida,  que  as  Cor- 
porações de  inão-morta  nao  podem  sôr  Herdeiras  inalíiuidas, 
nem  rpcebêr  Legados ;  e  isto  por  motivo  das—  Leis  d'Amor' 
tisaçâo  — . 

Quanto  â  outros  bens,  fôi  o  Ass.  !.•  de  29  de  Março 
de  1770,  que  declarou  a  Instituição  das  Corporações  como 
equivalente  à  Instituições  d'Ahni,  prohibidas  pêlo  §  21  da 
Lêi  de  9  de  Setembro  de  1769:  E  do  contexto  d'êáse  mes- 
mo Ass.  de  1770  colhe-se  nao  tôr  sido  vedada  a  deixa 
de   Legidos. 

Que  as  Corporações  de  mão-morta  podem  livremente  re- 
ceber Legados  não  consistentes  em  bens  de  raiz^  confirma- se  pêlo 
Alv.  de  28  Je  Setembro  de  1810,  ampliado  pêlo  de  20  de 
Maio  de  1811,  péla  Resol.  de  13  de  Dezembro  de  1831,  e 
pela  Port.  de  18  de  Abril  de  1837,  que  izentarao  de  de- 
cima  os  Legados  á  Casaft  de  Misericordii . 

Ora,  as  Misericórdias  entrSo  no  numero  das  Corpora- 
ções de  mão-morta^  cumo  provao  o  Alv.  de  31  de  Janeiro 
de  1775,  o  Decr.  de  15  de  Março  de  1800,  a  Resol.  de  4 
de  Dezembro  de  1802,  e  a  Lêi  de  18  de  Outubro  de  1806 
§  2.'. 

Pode  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  sêr  Herdeira  Ins- 
tituída^ nao  obstante  ser  Corporação  de  mão  mortal  Nao  pode 
sêr  Herdeira  Instituída  (interpretação  do  Reg'ul.  n.  2708  de 
15  de  •  Dezembro  de  1860,  4."  caso),  mas  apenas  pode 
sêr  Legatária. 

Sao  isentos  do  imposto  (Art.  13  n.  1.'  de  Regul.  n. 
5581   de  31  de  Março  de  1874]  os  Legadoe  depropriedale^  ou  de 
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usufnícfo,  h  Smta  Cisa  da  Misei-icorilia,  aos  Exp  >stos, 
ao  l{e(^)lliiineiit>),  e  ao  H  íspieio  de  Pedro  2.°,  Ciimo  par- 
tes intfg-iviiites  il )  seu  Instituto  ;  e  ao  Recolhimento  de 
Santa  Therc»;2 1  (Decr,  n.  270S  de  15  de  Dezembro  de 
18(5.)  Art.  6.*»  n.  l.",,  co:n  eX'*e[)Ç;lo  dos  Le[](ilo<  pios  não 
euinprihíH  (Urlen    n.   9)   de    IS    de    Ag-ôsto   de   1845). 

Nilo  se-deve  porém  perilêr  de  vista  (Comment  de 
Azevedo  CMstr.i  pag".  i2  Nota  27)  a  se^J^uinte  distinoçilo: 
Nos  Le:j'iilnft  á  Sinti  Casa,  onerados  de  certa  obrigação, 
satisfaz  ella  o  imposto  por  adiantamento,  quando  os  Le- 
gatarins  n*io   tem    nièios  para  o    pi;iaineutc,   etc. 

As  C(iinir:s  Municipils  (Art.  70  e  Nota  da  cit.  Consolid.) 
nílo  sao  Coritonções  de  mão-morta  —  Circular  n.  4  de  15  de 
Janôiro   de    1844. 

Como  as  Corporiçõs  de  moo  morta  pag^ao  um  im[)ôsto 
addicionál  à  decima  urbana,  que  é  ren  la  geral,  a  cit. 
Circular  declara,  que  os  ])redios  das  Cainaraa  Municipáei 
nao  estão  sujeitos  &  ôsse  im[>ôsto,  visto  nao  serem  Cor- 
poraçòes  de  mãt} -morta. 

Ao  inverso,  resulta  do  Av.  n.  322  de  8  de  Outubro 
de  1867,  que  as  Cnmnrax  Muuicipáes  sao  C(»rpor>içòeíf  da  mão- 
mnrta:  Engano  profligado  pêlo  Commentario  dj  R^^gim.  das 
Camarás  ManicipâtiS  pi^g.   106  do   Dr.   Cortines  Laxe. 

COGITA 

Nao  prohibindo-se  âs  Corporações  de  mão-mnrta  receber 
Lrgidos^  e  havendo  ImtfUuiçdo  d'Álma  na  Instituiçl)  Here- 
ditária de  taes  Corporaçòf^st ;  —  Corporação  Leguarii  é  Alma 
Lfgitirvi,-^  e  Alma  Legatária  é  pessoa:  E>ta  ultima  con- 
clusão nao  parece  duvidosa,  porque  as  pessoas  sAo  repre- 
untantes  ou  representadas,  e  nao  dôixao  de  sêr  -  taes  péla 
dependência  de   uma  representação   necessária : 

Em  contrario,  lê-se  em  Borg.  Carn.  Dir.  Civ,  Liv.  1,* 
Tit.  l.«§  19  n.  15,  que  a  — a  Alma  não  se-pode  considerar 
pessoa — . 
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§  21 R.  Nio  podom  succf^dt^r  como  Lefjntariox  (^CA) : 
1/0   Esrripíir  do    TediwiiUh    oscrovenJo   Lr-ijíi  !o 

paru  si,  ou  para  aljçurn  seu  A  <rca  Ic.ile  o\i  l)csrcndu»le; 

á  muios   qu:3   o   Tòstudòr   por   sua   lôt/a   deidare  íèl-o 

maiidido  escrevôr,   ou  assim  o-<l(»clai'e  na  Approvaçío 

do    Tratamento  ou  CoUcVlo  (3R5)  : 

2.'  O    Mosteiro,    se    pare     ôlle    cscrevôr    Lcjado 

o    R('li«riôso  ,     que    escrevôu    o    Tcsinncnto    ou    6Wí- 

eillo  (36G). 


(*ÍG4)  .%ilil.  Só  oiiteraplo  as  iliias  ppoliibiçõds  seg^uintea, 
omit.iivlo  com  razão  algumas  poucas  ilos  nossos  Juristas, 
como  sAjno : 

A  dos  -•  indignos  da  Herança  —  (Manual  do  Tabelliao 
§  211,  e  Diff.  Port.  Liv.  3.*  us.  KiOl  e  1692);  porque, 
alóm  (ie  sêr  iautil  hôjn  a  distiufçlo  euire  —  Inlirjarx  e 
Incipazrx —  (Consolicl.  das  Leis  Civis  Nota  ao  Art.  982  § 
3.*,  e  CoDlio  fia  Rccha  Nota  ao  §  444);  fi  Jndiíjfiidale  mo- 
tivava a  conpxcnção  de  bfns  segfu  ilo  o  Asrí.  de  17  d^  No- 
vembro de  1791,  e  tal  pena  fôi  abolida  pêlo  Art.  179  § 
20  (la  Const.  do  Império  : 

A  das  —  Concnbinan — ,  como  nadi  podendo  receber  dos 
ConcubiairioR  eiminn  (Coelho  da  Rooha  §  69v'))  ;  porque  a 
Ord.  Liv.  4.»  Tit.  66,  único  assento  da  matéria,  só  ref^re- 
86  manifestamente  á  transmissões  e  acquísiçOes  inter  ticos^ 
e  D  Ao  ciuíti^mnrtis. 

Sobre  os   NasciíuroSy  vêja-se  a  Nota  81  supra. 

(365)  Ailil.  Digr.  Port.  Liv.  3.»  ns.  1693  e  1699,  e 
Cofilho  da  Rocha  §  690. 

(366)  Add.  Diff.  Port.  Liv.  3.*  n.  1697,  apoiado  no 
Alv.  fie  26  de  Março  de  1634,  e  no  de  2  de  Maio  de  1647: 
já  citados  i>êla  minha  Nota  195  pa<rs.  147  e  148,  e  com 
alguma  contrariedade  da  parte  do  Autor  Gouv.  Pinto. 
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§  217.  A  regra  do  §  219  sobre  as  Leis  applica- 
veis  á  capacidade  successoria  dos  Herdeiros  InstUuidoi 
procede  sem  differença  sobre  as  Lôis  applicaveis  á 
capacidade  successoria  dos  Legatários  (367). 

§  218  Legatários  Universáes  reputão-se  Herdeiros  Uni'- 
versáes  nos  termos  do  §  211  : 

Legatários  de  quota  reputSo-se  Coherdêiros  nos  termos 
do  §212  (368). 

(367)  Add.  k  passagem  de  Savigny  Dir,  Rom.  Tom. 
8  •  §  377,  transcripta  na  Nota  353  pHg*.  302,  é  em  tudo 
applicavel   à  capacidade  successoria  dos  Legatários. 

(368)  Add.  A  Nota  38,  pag*.  43,  á  que  referio-se  a 
Nota  312,  tííra  explicado  o  que  seja  Legatário  Universal^  e 
Legatário  de  quota. 

Um  dos  Effêitos  communs  da  Successão  Hereditária^  ou 
seja  Successão  testamentária  ou  seja  Successão  abintesiado,  como 
vêr-se-ha  no  titulo  iv  d'esta  parte  segunda,  é  a  repre- 
sentação universal  dos  Defuntos  por  seus  Successôres ;  nao 
só  activamente^  isto  é,  succedendo  era  seus  beus,  direitos  e, 
acçOes  ;  como  passivamente^  isto  é,  succedendo  também  em 
todas  as  suas  obrigações,  mâsmo  além  das  forças  da  He- 
rança (ultra  tires  heredítatis) ^  &  náo  terem-n'a  acceitado 
á  beneficio  d'Invpntario  em  tempo^  por  Têrrao  lavrado  e  as- 
signado  nos  Autos   do   mesmo  Inventario. 

Ora,  os  Inventários  se-fazem  péla  reducçao  do  concreto 
ao  abstracto^  isto  é,  mediante  a  Descripçào  de  todos  os 
bens  da  Herança,  e  sua  Avaliação ;  acab^ndo-se  de  ordi- 
nário (havendo  Herdeiros  Necessários)  péla  Partilha,  fazendo- 
se  um  monte  bruto  com  a  somraa  dos  valores  de  tôJos  Os 
bens  avaliados,  em  seguida  um  monte  partivel  coin  a  somma 
dos  valoras  de  taes  bens  deduzido  o  passivo  da  He- 
rança ;  divídindo-se  o  rnorue  partivel  em  tréz  partes  iguáes, 
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CAPITULO   III 

SUBSTITUTOS 

§  219.  Substitutos  (§  199)  são  os  Herdeiros  insti- 
tuidos,  ou  os  Legatários,  que  o  Testador  tem  nomeado 
em  segundo  gráo   (369). 

duas  partes  para  pagamento  das  Legitimas^  e  a  parte  res- 
tante para  pagamento  da  Terça  ;  subdividindo-se  a  somma 
das  duas  partes  das  legiiimis  em  tantas  partes  iguáes, 
quantos  forem  os  Herdeiros ;  e  á  fín&l  subdividindo-se  a 
somma  da  Terça  em  tantas  partes,  aliquotas  ou  aliquantas, 
quantos   forem  os  Legatários. 

D'estas  operações  arithmeticas  resulta,  que,  ge  todos 
os  Legatarioa  forem  de  quotas^  isto  é,  de  partes  aliquotas^  som- 
mando  no  total  da  terça  subdividida^  sem  nada  restar  ;  ne- 
cessariamente esses  Legatários  ficam  equiparados  à  Her- 
deiros^ pois  que  pélas  quotas  d'êlles  é  possivel  conhecer  o 
total  (la  Unilade  Hereditária^  em  que  a  Herança  foi  com- 
pletamente  partilhada. 

Este  Positivismo  reíiúz  o  concreto  da  Herança^  indispen- 
sável c.-ibedàl  da  Humanidade,  á  uma  abstracção^  pela  qual 
se-começa  para  chegar  se  ao  absoluto^  —  unidade  abstracta 
para  têr-se  a  unidade  verdidêira^  —  evidente  prova  de  só 
achar-se  no  Mathematico  a  entrança  do  Direito. 

(369)  Cit.  Consolid.  Arts.  1034  á  1052,  apoiados  na  Ord. 
Liv.  4.»  Tit.   87. 

Vôja-se  a  Nota  39,  e   o  §  31,  supra, 

Add.  A  cit.  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  87  só  tratou  da  Subs- 
tituiçâ'»  no  aspecto  de  Herdeiros,  e  minha  definição  no 
actual  §  219,  como  as  subsequentes  do  assumpto,  tem  reu- 
nido o  aspecto  dos  Legatários^  que  só  diverge  na  qualidade 
pessoàf,   tendo   porám  os  mesmos  eflFôitos. 

Assim  judiciosamente  a-considerou  Coelho  da  Rocha, 
como  vê-se  de  sêu  §  713,  transcripto  na  seguinte  Nota  370. 
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§  220  A  Substituição   pode   fôp,   vuljdr,  reciproca, 

pupiUár,  cxe.nplár,    compr.ndina   (370). 


(370)  Ailil.  A  Consolifi.  das  Lais  Civi.s  Art.  1034  tem 
definido  a  Siibstif.uiç(io,  sem  difFM'tíiiÇ'i  d.i  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  87 
priuc,  tal  qual   reproduzio  a   noysa  Nota   39  ^upra, 

o    AUTOR    GOUV.    PINTO    CAP.    22 

Principiando  por  dar  a  definiçHo  de  Siihatuiiição^  que 
dà  a  Ord.  Liv.  4.'  Tit.  87  princ,  diremos,  qiie  nao  6 
outra  cousa  mais  que  —  a  iníttituição  de  hrríciro  ftila  pêlo 
Tesiiitlôr  em  sr-gundo  grão — .  Estis  Submiuiçòf'S  sf-d: videm  em 
cinro  espáries,  a  saber  :  Vulgar^  Reciproca ^  PupiUár^  Exem- 
plar^  Compendiosa, 

MANUAL    DO    TABELLlXo    §    2*20 

Sfihxfitnição  é  a  instituiçjlo  do  H^rdí^irn,  qtie  ha  de 
Buccedèr  ua  falta  do  primeiro  Herdeiro  jà  insJtuido. 

Dia.    PORT.    LIV.    3.*    N.    1(>17 

Ao  Testador  é  pennittido,  alem  dns  Herdeiro**,  qne 
instituir,  substituir-lhes  outros,   que  fiquem  em  seu  loj^ár» 

'coelho  da  bocha  §§  713,  714,   715,  716 

Substiiufção  f^n  desigpnarno,  feita  pelo  Testador,  da  pes- 
soa, —  pira  fjunn  d^re  pnxfijr  n  hmiuça^  ou  o  Legado,  na  falta  do 
Herdeiro^  ou  do  Legit  irio^. 

Pode   ser  determinada  de    dnas  maneiras  : 

Ou  para  o  caso  do  Herdeiro  nao  chegar  á  aceitar  a 
Her-m^'*  •  0'i  de  »nnrr^r  n«)  estado  de  pupíllo  ou  demente,. e 
ent£Lo  chama  se — directa —  : 

Ou  designando  a  pessoa,  para  quem  devem  passar  os 
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§  221-    Substitiiiçlo  VJgár  haverá,  quando  o  Tes- 
tador   disj)Ozcr,    quo    alguém    sftja    seu    Herdeiro,   ou 


bcu8  por  morte  do  Herdeiro,  que  acceitou  ;  e  chama-se  fidei- 
eommmaria  ou   coinpendiom, 

Cou)o  o  Substituto  succede  em  logàr  do  Herdeiro^  ou  I0- 
gatarin^  e\\iXi*-s*i  d'ôlle  a  mesma  capacidade,   que  n'èste3. 

A  Submituiçào  Directa  pode  sâr  de  trêz  mauêiraà  :  — 
Ftt/flfdr,  —  Pupilldr^   ou  —  Exemplar. 

Na  Subníituiçio  Directa  será  permittido  nomear  seg^undo 
Substituto  paro  ocaso  do  primeiro  nao  aceitar,  e  assim  por 
diaut^*?  Parece  uos,  que  nUsso  uao  ha  inconveniente,  sendo 
frequeote  na  pratica. 

CORSOLÍD.     DAS    LâlS   CIVIS  NOTA    AO     ABT,    1034 

B.^ta  definição  é  nominal  (defiaiç&o  de  nome)  :  A  definição 
real  só  pode  sêr  a   da  —  Substituição  fideicommiisaria — . 

OBSERVAÇlO 

Distinguir  a  —  Substituição,  como  Corlho  da  Rocha  em  — 
directa — ,  confirma  o  riomindl  da  definição  ua  Ovd.  Liv.  4.* 
Tit.  87  princ. ;  e  de  accôrdo  com  a  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  86  priuc, 
declarando  que  uoíí  Condiclllos  nlo  se-tratade  instituir  ou 
desherdÀr  alguém,  como  se-faz  nos  Testamentos :  Véja-se  a 
cit.  Consnlid.   Nota  ao  Art.  1077. 

Na  Substituição  directa^  isto  é,  —  direita^  —  sem  tortura, 
nao  fica  realidade^  porque  detôrmina-Pe  logo  pela  aceitação 
ou  n&o  aceitaç&o  da  Herança  ou  do  Legado  :  sendo  Herdeiro  ou 
Legnari%  ou  o  primeiro  nomeado  aceitante,  ou  o  segundo 
nomeado  no  caso  contrario ;  e  nflo  assim  na  Subsiiiuição 
indirecta,  em  que  a  aceitação  do  primeiro,  e  a  sobrevivência 
do  segundo,  presuppOe  dumção  de  relações  intermediarias, 
entre  o  primeiro  com  o  nome  d»  Fiduciário  ou  Gravado^  e 
o  seguudo  com  o  nome  de  Fideicommissario  i  D'ahi  a  chamada 
—  Propriedade  Fiduciária  —  Código  Chileno  Arts.  732  á  763. 


-318- 

Lcgalario ;  se  o  nSo  fôr    o    Herdeiro  inslituido,   ou   o 
Legatário  nomeado   (371). 

§  222.  Substituição  Reciproca  haverá,  quando  dois 
ou  mais  Herdeiros  instituídos,  ou  dois  ou  mais  Lega^ 
tarios,    forem    nomeados  ;    dispondo    o    Testador    que 

Em  todas  as  Substituições,  o  segundo  nomeado  chama-se 
Substituto,   e  Substiiuido  o  primeiro  nomeado. 

As  Substituições  sao  encargos,  condições,  e  pertencem 
ao  conteúdo  dos  Testamentos ;  sendo  portanto  sua  regra,  quanto 
k  Leis  applicaveis,  a  mesma  do  §  200  supra,  com  funda- 
mento em  Savigny  Dir.   Rom.    §  377. 

(371)  Cit.  Consolid.  Art.  1036,  apoiado  na  mesma 
Ord.   Liv.  4.*  Tit.  87  §  !.•. 

o   ÀUTÔR  GOUVÊA    PINTO   CAP.   22 

Substituição  Vulgar  é  a  que  se-faz  comraummente  n'esta 
forma:— Instituo  à  Pêdro  por  meu  Henlôiro,  e,  sd  o  nfto 
fôr,  seja  Paulo  — ;  ou  —  se  Pêdro  nao  quizér  sêr  meu  Her- 
deiro, seja  meu  Herdeiro  Paulo — . 

Esta  Substituição  é  valida,  e  tem  logár,  se  o  Herdeiro 
Instituido  não  aceitar  a  Herança,  por  não  querer,  ou  não 
poder. 

MANUAL    DO    TABELLTAO    §    220 

V.  g. —  instituo  &  Pêdro  por  meu  herdeiro,  e,  se  não 
fôr  meu  herdeiro,   seja  Paulo—. 

DIG.    PORT.    LIV.    3.*    N.    1618 

Diz-se  Substituição  Vulgar,  quando  o  Testador,  insti- 
tuindo &  Fulano  por  herdeiro,  declara  simplesmente,  que, 
se^  êUe  não  fôr  herdeiro,  seja  Sicrano. 
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se-substitúão  entre  si  reciprocamente,  succedendo  um 
ao  outro  (372). 

§  223.  Substituição  Pupillár  é  a  que    o    Pai  Tes- 

COKLHO    DA    ROCHA    §    714 

A  Substituição  Vulgar  consiste  na  simples  designação 
da  pessoa,  que  deve  succedêr  em  logàr  do  herdeiro,  que 
n&o  aceita . 

(372)  Cit.  Consolid.  Art.  1041,  apoiado  na  mesma  Ord. 
Liv.   4.*  Tit.   87  §  5.^ 

o    AUTOR    GOUV.    PINTO    CAP.    22 

Substituição  Reciproca  é  a  que  contém  muitas  Substitui- 
ções differentes  nas  pessoas,  entre  as  quaes  ella  se-faz  ;  e 
assim  se-chama,  porque  n'ella  se-snbstiiúem  reciproca- 
mente entre  si  muitos  herdeiros  instituídos :  Faz-se  d'esta 
maneira: — Instituo  por  meus  herdeiros  â  Pedro,  Paulo, 
e  Francisco,  os  quaes  substituo  entre  si  — : 

Ou  por  outras  palavras  onlena  o  Testador,  que  suc- 
côdao  uns  aos  outros  —  Ord.    Liv.  4.'  Tit.    87  §  5.*. 

MANUAL   DO  TABELLIÃO   §  223 

Substituição  Reciproca  é  a  que  se  faz  entre  os  herdeiros 
instituidos,  V.  gr.— Institú)  por  herdeiros  á  F,  F,  e  F, 
os  quaes   substituo  entre   si  — . 

DIG.   POR   LTV.    3.«  N.   1626 

Quando  o  Testador  institúe  muitos  herdeiros,  pode 
nomeal-os  Substitutos  uns  dos  outros  ;  e,  n'êste  caso,  cha- 
ma-se  Substituição  Reciproca. 
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tadui*.  instituindo  Herdeiro,  ou  nomeando  Lrgalnrio, 
ao  bMlij  so')  seu  pátrio  polôp,  Ihe-dcsigna  Subsíilato 
pii'i  o  caso  de  morte  d*ôsso  Filho  na  idade  pupillár 
(373) . 

§  224.  O  pai   também  pode  fazer  Codinllon  Pupilr 
lares,  nos  quaes  ordone,  que,  morto  o  Filho  na  pupil- 

COÊLHO    Dk    BOCHA   §    717 

Quando  o  Testador,  instituindo  muitos  herdeiros,  de- 
cl^ra-ns  Substilntos  uns  dos  outros,  chama-se  Substituição 
Reciproca, 

(373)  Cit.  Consolid.  Art.  1045,  apoiado  na  mesma  Ord. 
Liv.    4.»  Tit.  87  §  7.-. 

o    AUTO a    GOUV.    PINTO     CAP.    22 

Substituição  Pnpilár  é  aquella,   que  um  Pai  faz  á  seu 

Pupillo,  que  tem  á>b  seu  podêr,  e  se-faz  da  maneira  se- 
guinte : —  Se  meu  Filho  Pedro  morrer  dentro  da  idade 
pupillár,  seja  meu  herdeiro  Paulo— Oi d.  Liv.  4.*  Tit. 
87  §  7.*. 

MANUAL    DO    TABBLLlIO   §    221 

Substituição  Pupillár  é  a  que  faz  o  Pai  ao  Filho  legfi- 
timo,  sob  seu  pátrio  poder ;  menor  de  14  annos«  sendo 
varão:  e  menor  de  12  annos,  sendo  do  outro  sexo;  v-g". 
—  Se  meu  Filho  Paulo  fallecêr  até' os  14  ânuos,  seja  Pe- 
dro o  seu  herdeiro — . 

DIG.    POBT.    LIV.    3.«    N.    1621 

Diz-se  Suòslituição  Pupillár,  quando  o  Testador  tem  um 
Filho  impúbere    sob  seu   pátrio    poiêr;    e,    instituindo-o 


-  321  - 

lár  idade,  o  Herdeiro,  que  Ihe-liouvér  de  snccedêr 
abinlesíado,  restitua  os  bens  do  Piipi.lo  á  pessoa  deter- 
minada (374). 

§  225.  Ha  Suhsfifuiç'10  Exemplar,  quando  os  AS" 
cendeNlcíf,  tendo  T)e^ccndcníe%  impossibilitados  de  fazôr 
Tesíainento,  ou  por  motivo  de  loucura,  ou  por  outro 
impinlirnento  natural,  os-institúo //mW/ro/?,  ou  os-noinôa 
Legatários  ;  com  a  decUuMÇ;lo  de  sôrom  substituidos, 
se   morrerem  durante  o  impedimento  (375). 

herdeiro,  declara,  que,  se  o  dito  Filho  fallecôr  impúbere, 
seja  herdeira  outra  pessoa. 

COELHO    DA.    ROCHA    §  717 

Chama-se  Substituição  Pupillár  a  que  é  feita  pêlo  Pai 
&  seu  Filho,  no  caso  d'êste    morrôr  antes    da   puberdade. 

CONSOLID.     DAS    LEIS    CIVIS    NOTA    AO    ART.     1045 

Não  se-pode  pois  fazer  Subfttituição  Pupillár  ao  Filho 
emancipado. 

(374)  Cit.  Consolid.  Art.  1049,  apoiado  na  Ord.  L.  4.* 
T.  87  §  10. 

(375)  Cit.  Consolid.  Art.  1051,  apoiado  na  mesma  Ord. 
Liv.  4.*  Tit.  87  §  11. 

o  AUTOR  GOUV.   PINTO   CAP.   22,  E  NOTA 

A  Substituição  Exemplar^  assim  chamada,  porque  se-faz 
&  exemplo  da  Pupillár^  é  a  que  um  Ascendente  faz  á  seu 
Descendente^  que  nao  pode  fazer  Testamento  por  algum  im- 
pedimento natural  e  perpetuo  ;  e  se-faz  d'esta  maneira  :  — 
Instituo  meu  Filho,  ou  meu  Neto,  Pedro  por  meu  her- 
deiro; e,  se  fallecâr,  durando  o  impedimento  que  tem, 
seja  Paulo  seu   herdeiro  — . 

TWT.  21 
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§  226.  Substituição  Compendiosa  haverá,  quando  o 
Testador  designar  Herdeiro,  ou  Legatário,  que  deva 
substituir  ao  Herdeiro  Instituído,  ou  ao  Legatário  no- 
meado,   se  este  vier  á  fallecôr  (376). 

—  Por  algum  impedimento  natural  e  perpetuo  — , 
como  sendo  furioso,  mentecapto,  surdo  e  mudo  de  nas- 
cimento :  e  note-se,  que  a  Mfte  também  pode  fazer  esta 
Siíbstituição  Exemplar^  ou  qualquer  outro  Ascendente  por 
linha  feminina  -  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  87  §   11. 

MANUAL  DO  TABELLlIO  §  222 

StU)8tituição  Exemplar  é  a  que  um  Ascendente  faz  á  seu 
Descendente,  que  não  pode  fazer  Testamento  por  algum 
impedimento  natur&l  e  perpetuo ;  v.  g.,  se  fosse  furioso, 
mentecapto,  surdo  e  mudo,  d'êste  modo :  —  Instituo  á  meu 
Filho  (ou  á  meu  Neto)  Pedro  por  meu  herdeiro ;  e,  se 
fallecêr  durante  o  furor,  sêja  seu  herdeiro  Paulo  —  Ord. 
Liv.  4.»  Tit.  87  §  11. 

DIG.   PORT.   LIV.   3.«    N.    1624 

Nao  só  o  Pai,  mas  também  a  Mae,  e  os  outros  As- 
cendentes, que  tiverem  Filho,  ou  Neto,  com  algum  im- 
pedimento, que  o-tôlha  detestar;  v.  g.,  furioso,  ou  men- 
tecapto ;  pode  substituir  herdeiro  &  aquêlle,  sendo  que  fal- 
lêça  durante  o  dito  impedimento :  A'  esta  chama-se  Substi- 
tuição  Exemplar, 

COELHO  DA  ROCHA  §  717 

Chama-se  Substituição  Exemplar  a  que  é  feita  pêlos 
Pais,  ou  quaesquér  Ascendentes,  á  seus  Filhos,  ou  outros 
Descendentes,  furiosos  mentecaptos,  ou  por  outra  causa 
natural  impedidos  de  testar,  para  o  caso  de  fallecêrem 
durante  aquêlle  impedimento  —  Ord.  Liv.  4.°  Tit.  87  §  11. 

i376)  Cit  Consolid.  Art.  1052,  apoiado  na  Ord.  Liv.  4.» 
Tit.  87  §  12. 
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0  àutôr  gouvSa.  pinto  cap.   22 

A  Substituição  Compendiosay  assim  chamada  porque,  de- 
baixo de  um  compendio  de  palavras,  contém  em  si 
muitas  de  dífferente  natureza,  é  ^  a  que  um  Testador  faz 
ao  Herdeiro  Instituído,  quando  êlle  fallecâr ;  sefaz  da  ma- 
neira seguinte  :  —  Instituo  por  meu  herdeiro  á  Pedro,  e 
quando  ôlle  fallecér,  ou  depois  de  sua  morte,  ou  por  sua 
morte,  soja  seu  herdeiro  Paulo  —  Ord.  Liv.  4.«  Tit.  87 
§  12. 

MANUAL  DO  TABBLLlIO    §  224 

Substituição  Compendiosa,  é  a  que  um  Tentador  faz  ao 
Herdeiro  Instituído,  quando  este  fallecôr  ;  v.  g.,  —  Ins- 
tituo por  meu  herdeiro  á  Pedro,  e  quando  quer  que  êlle 
fallecêr  (ou  depois  da  morte  d'êlle)  seja  herdôíro  Paulo 
—  Ord.  Liv.  4.»  Tit.    87  §  12. 

DiG.  PORT.  LIV.  3.*  n.   1628 

E'  permittido  finalmente  ao  Testador  instituir  um 
herdeiro,  e,  para,  depois  da  morte,  d'êste,  substituir-lhe 
outro ;  e  á  esta  Suòsiituição  se-chama  Compendiosa,  ou  Fi- 
dêicommissaria, 

CONSOLID.   DAS    LEIS    CIVIS   NOTA    AO    ART.    1052 

Esta  Substituição  chama-se  Compendiosa,  porque  com- 
preende a  Substituição  Vulgar,  e  a  Substituição  Fideicommis- 
saria ;  de  modo  que,  não  ha  Substituição  Compendiosa^  sem 
que  seja  Fideicommissaria  ;  mas  pode  haver  Substituição  Fi- 
deicommissaria,  sem   sêr  Compendiosa. 

Assim  acontecerá,  se  o  Testador  diz :  Substituto  ao  Her- 
diiro  Instituído,  quando  este  fallecêr  dfpôis  de  ter  aceitado  a 
herança ;  e  não  para  o  caso  de  n&o  querer,  ou  de  nSo 
poder,  o  Herdeiro  Instituido  aceitar  a  herança. 

Vêja-se  o  subsequente  Capitulo  IV. 
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CAPITULO  IV 


FIDEICOMMISSARIOS 


§  227.  Fidekommi^mrm  [%  199)  são  os  Substituíoi 
por  effôito  de  Fideicommissi^s  (§  15  n.  5  %  e  Nota  40, 
suprn),  isto  é,  para  em  qualquer  tompo  succedêrem  por 
morte  dos  Siiba^ituidos,  tendo  estes  o  nome  de  Fidu- 
ciários ou  Gravados   (377). 


(37'7)  Adcl.  O  Regul.  n.  5581  de  31  de  Março  de  1874 
Art.  6  assim  dispõe  :  —  «O  Fiduciário  e  o  Fideicommissario 
pagaràO  a  taxa  correspondente  ao  grào  de  seu  paren- 
tesco com  o  Testador,  sendo  porém  devida  a  correspon- 
dente ao  qráo  de  parentesco  entre  os  mesmos  Fiduciário  e  Fi- 
deicommissariOy  quando  este  apenas  tiver  direito  ao  que 
restar,  por  sêr  facultado  á  aquelle  o  direito  de  dispor 
(Ordem   n.  289  de  12  de  Outubro  de  1870  — .  » 

Esse  mesmo  Regul.  de  1874  Art.  31  §  Único  dispOe 
mais  :  —  «  Os  juros,  no  caso  de  Fideicommisso^  sSo  devi- 
dos depois  de  um  anno  contado  do  dia,  em  que  a  pro- 
priedade passar  do  dominio  do  Fiduciário  para  o  de  seu 
Successôr.  » 

CENSURA 

Só  &  equivoco  se-póde  attribuir  a  segunda  parte  do 
Regul.  n.  5581  acima  transcripto,  mandando  pngár  taxa  cor- 
respondente ao  grdo  de  parentesco  entre  os  Fiduciários  e  os  Fidei- 
commissarios  ;  porquanto  estes  nao  succedem  aos  Fiduciá- 
rios^ mas  sempre  aos  Testadores^  sendo  sempre  julgada 
sua  capacidade  successoria  pêlo  tempo  da  morte  dos 
mésmxis  Testadores^  como  supra  lê-se  na  pag.  72,  e  vêr-se-ha 
infra  no  §  231.  A'  nao  sâr  assim,  n&o  se -acharia  diffe- 
rença  entre  Fideicommisso  e   Usufructo. 

Vêjam-se   as  Notas  381,  382,  e  383,  infra. 
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§  228.  Fideicommmo  é  a  constituição  da  proprie- 
dade fílucinria,  isto  é,  sujAita  ao  gr^ivarne  de  [)assár 
á  outrem,  com  o  nome  de  Fldeiroinmissario,  pêlo  cum- 
primento de   uma  condição  (378). 

(378)    Add.    Cod.    Chileno  Art,    733. 

o   AUTOR    GOUV.    PINTO     CAP.     35    NOTA    ULTIMA 

Deve-se  examinar  a  força  das  palavras,  ])êlas  quaes 
o  Testador  explica-s«  ;  pois  pode  deixar  ao  Herdeiro  a 
escolha  das  cousas,  que  é  rog-a»lo  á  entregar,  e  então 
fica    ao  arbítrio  d'êste  a  sua  eiitreg-a. 

O  Herdeiro  Fiduciário,  (jue  foi  ro^fado  d  restituir  a  he- 
rança ;-  resttiuida  esta,  já  nuo  é  herdeiro — . 

MANUAL   DO    TABELLIAO    §    224    E    NOTA 

A  Substituição  Fiifiirommísíiiria  nílo  diífere  da  Cnmpendio- 
M,  senão  nas  palavras :  Eiii  vêz  de  usar-se  das  pala- 
vras imperativas  —  seja  herdeiro  Paulo  -,  usa  se  aas  de- 
precativas  —  e  Ihe-rogfo  que  dêixp  a  herauça  h  Pauio  — 
(distincçao  romana  obsoh^ta)  :  mas,  coino  r^g-os  do  Tes- 
tador equivalem  &  proí^ôitos,  (Pahi  vem  terem  estas 
phrazes  a  mesma  virtude  :  E*  puiisso,  que  a  Ord.  Liv. 
4.*   Tit.   SI  nfko  irniowíhi  Substitui ção  Fideicomissirvi, 

Para  se- entender  Fidficoinmiíifto,  ou  de  Iferunça,  ou  de 
Legado,  nao  exigem-se  precisauKmte  as  palavras  —  peço^ — 
rogo,  —  quero,  —  rfcommenlo  ;  bastilo  outras,  das  quaes  se- 
deduza  a    vontade  do  Testador. 

COELHO    DA   ROCHA     §    718 

Na  Substituição  Fidccommismria,  ou  simplesmente  Fi- 
deicommisso,  a  pessoa,  que  recebe  os  bens  com  encargo  de 
os-transmittir,   ou  por  sua  morte,  ou   em  outro    caso  de- 
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§  229.  Não  haverá  Fideicommisso  na  simples  pro- 
hibiçâo  do  Testador  ao  Herdeiro  de  alienar  a  He^ 
rança,  e  ao  Legatário  de  alienar  o  Legado,  sem  designar 
a  pessoa  para  quem  dôve  passar  (379). 

§  230.  Em  casos  de  duvida  sobre  tôr-se  consti- 
tuido  Fideicommisso,  ou  Usufructo  (380)  ;  entendôr- 
se-ha : 


terminado,  chama-se  Fiduciário  ou  Gravado  :  E  a  pessoa^ 
para  quem  os  bens  devem  passar,  chama-se  Fideicommis^ 
sario  ou  Suòsiituido. 

(379)  Add.  Dig".  Port.  Liv.  3.»  n.  1645,  onde  lô-se : 
—  repiUa-se  conselho^  não  indút    Fideicommisso  — . 

(380)  Add.  Nada  mais  difflcil  na  pratica  da  Advocacia, 
interpretando-se  Testamentos  e  CodiciUos^  que  distinguir 
entre  Fideicommissos  e  Usufructos ;  porquanto  o  gozo  dos 
bens  é  o  mesmo  nos  Fiduciários  e  nos  Usufructuarios^  e  lhes- 
quadr&o  os  mesmos  effêitos  nos  direitos  e  nas  obrigações 
entre  êlles  e  os  Fideicommíssarios  no  primeiro  caso,  e  os 
NúS'Proprietarios  no  outro  caso. 

CONSOLID.     DAS    LÍ5IS    CIVIS    NOTA    AO    ART.     1052 

Vêjà-se  a  Ordem  n.  289  de  12  de  Outubro  de  1870, 
com  referencia  á  de  n.  136  de  28  de  Maio  de  1864,  para 
nao  haver  confusão  enire  Fideicommisso  e   Usufructo : 

N*esta  ultima  Orlem  de  1864  dá-se  noticia  da  regra 
tao  repetida  pêlos  antigos  Doutores  —  quem  está  na  condição, 
não  está  na  disposição  — ,  cuja  energia  (Troplong  Testam, 
Ur  108)  limita-se  à  operar  o  que  chama-se  —  privatio  pur 
ritatis  —  (privação  de  puridade)  : 

O  que  denota  porém  esse  misterioso  eflPêito,   cujo  ai- 
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1."  Constituição  de  Fideicommtsso ,  sempre  que  o 
Comtituidôr  ordenar  passagem  dos  bens  á  outrem  por 
morte  do  primeiro  nomeado,  embora  em  relação  á  este 
falle  em  Usufructo   (381)  : 

2/  Constituição  de  Usufructo,  e  nu-proprietario  o 
segundo  nomeado;  sempre  que  o  gozo  do  primeiro 
nomeado  declare-se  extincto,  ou  por  sua  morte,  ou  pêlo 
cumprimento  de  alguma  condição,  ou  pelo  vencimento 
de   algum  prazo   (382). 

§  231.  Tem  capacidade  para  succedôr  como  Her- 
deiro F ideicomniissario ,  quem  a-tivér  para  sêr  Herdeiro 
Instituído  (§  202);  e  como  Legatário  Fideiconimissario, 
quem  a-tivér  para  sôr  Legatário  (§  214) ;  reputando-se 
porém  a   dôixa   como    só  proveniente    do    Testador,   e 


cance  talvez  nSo  seja  tao  limitado,  como  pareceu  ao 
doutíssimo  Troplong  ?  Denota  ao  meuos,  que  o  Herdeiro 
abinteUadOy  ou  o  Testamenteiro^  e  mesmo  o  Feduciario  Subs- 
tituído^  n&o  tem  os  merecimentos  do  Fideicommissario  : 

O  Fiduciário  é  um  simples  mandatário,  um  interme- 
diário, para  nao  dizer  pontifire,  á  quem  (como  que  para 
compensar  a  privação  de  puridade  se-deu  a  quarta-falsi- 
dia^  e  a  quarta-trebelianica^   que    nao  se-usao   entre    nós. 

(381)  Add.  Porque,  se  os  bens  tem  de  passar  (em  pro- 
priedade) para  o  segundo  nomeado,  contradicçao  é  fallar- 
se  em  Usufructo,  cujos  bens  nao  tem  de  passar,  porque  jà 
passarão . 

(382)  Add.  Porque,  se  o  caso  é  de  passagem  de  gozo, 
segue-se  nao  sêr  caso  de  passagem  de  propriedade,  além 
de  nao  haver  Usufructo   succes8Ívo.-'Coá.    Chileno  Art.  769. 
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não  do  Fiduciário  ou  Graondo,  embora  da  morte  d'ôste 
dependa  (383). 

§  232.  Os  Fi  leira fKwissarios^  como  os  Legatários, 
podem  sôi'  universáex,  e  de  qno^a,  sendo-lhes  portanto 
applicavcl  a   regra  do  §  218  (384). 

§  233.  Prohibo-so  fizôr  Suhstiímrõ.^s  de  Substitui- 
ções, isto  é,  coristituir  mais  do  que  um  gráo  de 
Substituição   Fideiconimissaria    (385) . 


i383i  Afifl.  No  Usufrurto,  a  propriedade  frMCcioua-se, 
perte  11  rendo  o  g-ôzo  ao  Usnfrurtuarin^  e  lo^jfo  a  propriedade 
ao  Nn-Propridaiío^  cnjv)  direito  é  traiisinissivel  à  seus 
Succe.s>ôres,   ainda   que  êlle  morra  antes   do   Usufruciuario: 

No  Fídeicotnmisso^  a  propriedade  nflo  se-fracciona,  per- 
tence iniêira  cotn  encargo  de  rentituição  ao  Fiduciário^  para 
por  morte  d'êlle  p-i.ssar  também  iuiêira  ao  Fideicommissario : 
Este  antes  de  8ua  morte  nada  tem  por  ora  adquirido  para 
tran^mittir  á  seuá  Successòres,  e  o-terá  sobrevivendo  ao 
Fiduciário  : 

Log^o,  o  Fidficoniinisíiirio  succede  ao  Testa lôr^  e  nSo  ao 
Fiduciirio^  e  sua  capacidaile  suecessoria  só  ]>êlo  cum- 
primento da   condiçilo  depende  da   mv)rte  do  Fiduciário. 

Vèja-se   a   Censura   fèiia    na   Nota   377   supra. 

DIG.    PORT.    LIV.    3.»    NS.     1640    E    1641 

O  Subsiifutn  'leve  ter  capacidade,  como  se-fôra  Herdeiro 
Instiiuido  d i  recta  me  n  te. 

Se  o  Fideicoinmnifiirin  vem  á  fa/:êr  se  incapaz  de  haver 
9k  Herança^  ou  o  Lftjuli^  do  Fideic>nniniíiso :  fica  o  Fiduciário 
com   a  deixa,  cessai]do  o   en^^arg-o  de   restituil-a. 

(384)  itcld.  Yeja-se   a   Nota  368. 

(385)  Add.  Constituir  mais  do  que  um  grào  de  Subs- 
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§  234.  Os  FideicommmQs  podem  s6r  constituídos, 
ou  era  solciNíics  Te8tamenlo$,  ou  om  Codicdlos,  ou  mêsaio 
em  Cartas  de  Conscienma    (386). 

§  235.  Também  por  Actos  entrc-vivos  (§  175  n. 
!.•)   podem   sôr  constituídos    os   Fideicoinmissos     (387), 


tituição  FideicommUmria  fora  hoje  uma  Instituição  de  Vinculo^ 
prohibida  pêlo  geralineiue  disposto  na  "Lei  de  6  de  Ou- 
tubro de  1835  Art.  1.°,  corno  dt^monstra  a  Nota  323  paçs.  277. 

Conferem,  o  Digr.  Port.  Liv.  3.'»  n.  1639,  e  Coelho  da 
Rocha    Nota  ao   §  719   assim  : 

«  Poder-se  ha  snhstiimr  fidpicoínmiítítariamrníe  em  2.*  ffráo, 
«  e  por  diante?  A  Onl.  Liv.  4.»  Tit.  87  §  12  só  falia 
«  de  um  único  Substituto^  e  esta  sorte  de  Substituições  teria 
«  os  inconvenientes  dos  Morgados  Irregulares.  » 

OBSERVAÇÃO 

Prohibem-se  pois  Fideicommisaos  do  1.®  grào  de  Substi- 
tuição em  diante,  sendo  esse  !.•  gràojá  2."  grào  de  Insti- 
tuição, 

(386)  Cit.  Consolid.  Nota  ao  Art.  1077,  apoinda  na 
Ord.   Liv.  4.»  Tit.  86  princ,    com  a  segfuinte  reflexão  : 

«  Das  i^alavras  —  direitamente  inHituir  — ,  se-conclúe 
«  podêr-se  mandar  em  Cndicillo  restituir  a  Herança  /iíW- 
<i  commissariamente  :  A  Suh:itituiç'lo  Fideicommissaria  é  Suòsíi- 
«  tuição  Indirecta^  contém  uma  Instituição  Indirecta  (obliquo 
n  modo)^  e 'pêlo  háverhio  —  direitamente — o  Legislador  só 
a  prohibio  em  Codicilhs  a   Insiiiuição  Dire^^ta.  » 

(38T;   Add.   Com  apoio  no  Art.   735  do  Cod.  Chileno. 
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sendo^lhes  applicaveis  em    táes  casos   as   regras     das  1 

Doações  Condicciondes   (Art.    (388). 

TITULO  III 
Successões  abintestado 

§  236  Successão  abintestado  (§  179  n.  2/)  é  a  pro- 
veniente de  vocação  da  Lêi,  declarando  quaes  os  Her- 
deiros em  geral   (389). 


(388)  Add.  Yêja-se  a  Nota  ao  Art.  420  da  Consolíd. 
das  Leis  Civis,  onde  se-diz  : 

a  A  *iondição  suspensiva,  até  que  se-cumpra  só  d&  uma 
esperança  —  spes  debitum  iri  — ;  uma  esperança  theologàl, 
intransmissivel  causa  mortis  para  o  Fideicommissario  na  Subs- 
tituição Fideicommissaria,  » 

(389)  Add.  A  Successão  abintestado — ,  com  o  nome  tam- 
bém de  Successão  legitima^  um  dos  modos  adquisitivos  de 
propriedade  e  por  títulos  derivados  da  determinação  da 
Lêi  (Nota  304),  reputa-se  pêlos  Juristas  um  Testamento  tá- 
cito, como  j&  o-disse   a  Nota  36  pag.  39. 

Também  se-chama  Successão  legitima,  nSo  porque  seja 
illegitima  a  Successão  testamentária,  mas  em  contraposiç&o 
aos  próprios  Herdeiros  abintestado,  quando  s&o  Parentes  iíle- 
gitimos,  isto  é,  nao  provenientes  de  matrimonio  legitimo. 

o    A.UTÔR   GOUVÊA.   PINTO    CA.P.   42 

Tendo-nos  proposto  tratar  das  Successões,  tanto  por  Tes- 
tamsnto,  como  abintestado  ;  e  tendo  já  tratado  das  Successões 
testimentarias,  e  do  que  pertence  aos  Testamentos;  segue-se 
finalmente  tratar  das  Successões  legitimas,  ou  que  tem  logàr, 
quando  n&o  ha  Testamento,  que  as  dirija,  e  regule. 
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(237)  Defere-se  a  Saccessão  abintesiado  na  seguinte 
ordem   (390)  : 

E  tendo  nós  cinco   ordens  de  Successão  abintestado^  qnaes 

—  a  dos  DeêcendenteSy  — AscendenteSy  —  CollateráeSj  —  Cônjuges^ 

—  e  Fisco ;  passamos  á  tratar  de  cada  uma  de    per  si,  na 
dita  ordem. 

DIG.    PORT.  LIV.    2.*   NS.   811   k  813,   E   820 

O  direito  mais  interessante  das  pessoas  de  uma  Fa- 
milio  é  o  de  Surcessão  (ibintestado : 

A  SíLccessão  abintfstado  é  a  continuaç&o  do  direito,  que 
tinha  uma  pessoa  fallecida  sobre  a  propriedade  ou  posse 
de  certas  cousas,  nas  pessoas  designadas  pela  Lêi  para 
seus  Successôres : 

Nenhum  Succesnár  pois  pode  pretender  mais  direitos, 
que  os  pertencentes   á  seu  Antecessor  : 

Na  Successão  abintestato  attende-se  á  proximidade  do 
gr&o  de  parentesco  do  Successôr  com  o  dpfunctê  Ánte^ 
cessôr^  contados  os  gráos  péla  norma  do  Direito  Romano. 

COELHO  DE  ROCHA  §  334 

Quando  o  defunto  em  sua  vida  nao  dispõz,  ou  a  dispo- 
sição se-torna  sem  effâito,  seus  bens  uSlo  podiam  ficar  pro 
derelicto  sem  graves  inconvenientes : 

As  Leis  chamSlo  então  á  succedér  n'esses  bens  aquel- 
las  pessoas,  que  estavão  mais  proximamente  ligadas  ao 
defunto  pêlos  vinculos  do  parentesco ;  ou  seja  com  o 
fim  de  promoverem  a  vantagem  das  Familias,  que  cons- 
tituem sociedades  elementares,  tao  importantes  por  sua 
natureza  como  por  sua  influencia  na  ordem  civil,  e  por- 
isso  com  motivo  de  preferencia  ;  ou  soja  péla  presump- 
ç^o  da  vontade  do  Defunto,  fundada  no  natural  amor 
dos  homens  à  seus  Parentes. 

(390)  Adcl.  Regula-se  a  Successão  abintesiado  péla  compu- 
tação do  parentesco   do  Direito  Civil  : 
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O  parem ênco  é  de  consang^uin idade,  ou  cognação^  isto  é, 
pêlo  sang^iie  dos  parentes  ;  ou  de  affifwhde,  isto  é,  pêlo 
sang-iie  de  ura  dos  cônjuges  em  relação  ao  do  outro  con- 
jugue : 

O  parentesco  é  legititno^  quando  provém  de  casamento; 
é  illeíjiinno^   quando   provém  de   ajuntamento  illicito : 

Computa-se    o   parentesco  por   linhas,   e  gráos: 

Linha  é  a  serie  de  pessoas  provenientes  do  mesmo 
tronco,  isto  é,  do   mesmo    progenitor : 

Linha  recta  é  a  contada  dos  procreadôres  directa  e 
seguidamente   para    os   procreados : 

Linha  cnllaterál,  ou  transcemál,  é  a  contada  para  os 
lados ;  sendo  igual,  se  os  coUateráes  distao  do  trmco  no 
mesmo  numero  de  gráos;  ou  desigual,  se  as  distancias 
sao   differentes : 

A  linha  recta  é  de  desren  lentes^  quando  se-désce  para  os 
gerados  ;  de   a,scí?m/^^í/e.<í,  quando  sobe-se  para   os   geradores: 

Grán  é   a   distancia   de    uma  geração  á  outra  : 

Da  cognação^  em  sentido  stricto,  como  parentesco  entre 
descendentes  consanguíneos  péla  banda  materna,  vem  os 
cognatos  ou  cognados : 

Da  agnação,  parentesco  entre  descendentes  consanguí- 
neos péla   banda   pjiterna,   vem  os  agnatos  ou  agnados. 

Compreende-se  (Lêi  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867 
Art.  19  n.  l.«)  no  imposto  de  transmissão  de  propriedade 
a  taxa  de  her  inças :  Compreende-se  (n.  6  °)  o  seíío  propor- 
donál  dos  quinhões  hereditários:  As  heranças  (§  1."  n.  l.'), 
nao  excedentes  de  lOOjJOOO  réis,  nao  se-compreendem  n'esta 
expressão  de   quotas  htredUarias, 

O  imposto  (Regul.  n.  4353  de  17  de  Abril  de  1869 
Art.  3."  n.  1.")  é  devido,  conforme  a  Tabeliã  anuexa, 
das  Heranças  abi atestado :  Sao  izentas  do  imposto  (Art.  4.* 
n.  5.")  as  heranças  nao  excedentes  á  lOOjJOCO  réis,  nao  se- 
compreendendo   n'esta  expressão  as  quotas  hereditárias. 
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Sobre  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade  em 
relaçilo  ás  Heranças  alyintestado^  vêjao-se  mais,  no  cit.  Re- 
gul.  de  1869  o  An.  6.«  n.  1.^,  e  o  Art.  13;  e  no  Hegul. 
n.  5581  de  31  de  Março  de  1874  os  Arls.  2,  11,  12,  24  n.  1.% 
28  ns.  3.%  4.%  e  5.%  33,  e  44:  Em  vista  do  Art.  13  do 
primeiro  d'êssc\s  dois  Re^^^iilamentos,  e  do  Art.  44  do  se- 
gundo, o  imposto  de  transmissão,  como  substitutivo  da 
taxa  df,  herançis  e  legadaa^  re^^e-se  pois,  nao  só  por  êlles, 
como  pela  Le«>*islaçao  anterior  ;  de  modo  que,  n'esta  parte, 
mais  que  na  das  transmissões  inter- vivos,  surgem  muitas 
duvidas. 

o  AUTOR  GOUV.  PINTO  l.*  NOTA  DO  CAP.  42 

Pélas  nossas  Ords.  nao  se-estalúe  claramente  a  ordem 
da  Succenítão  abintesiado,  porisso  que  suppozerao  funda- 
mento principal  doesta  matéria  o  Direito  Romano  na  No- 
vella  118,  e  outras  modificativas  do  antigo  Direito  ;  cuja 
disposição,  por  sêr  mui  conforme  á  Razão  e  à  Nnturêza, 
tem  sido  adoptada  em  quasi  todas  as  Nações  da  Europa; 
alterando-se  porém  alguns  pontos,  que  nflo  se-apropria^ 
vao  aos  costumes,  ou  principios  adoptados,  n'êste  ou 
n'aquêlle  paiz  : 

Geralmente  filiando,'  fôi  seguido  n'êste  assumpto  o 
novo  Direito  Romano  n*aquella  Novella  118,  e  n'outras; 
e  porisso  as  nossas  Ords.  limitarao-se  à  regular  o  omisso, 
ou  à  fazer  algumas  modificações,  nas  do  Liv.  4.'  Tits. 
91,  92,  93,  e  94,  sem  determinarem  declaradamente  o  que 
nestas  Snccessões   se-observa,   etc. : 

Convém  portanto  descrever  para  cada  uma  das  or- 
dens o  que  dispõem  o  Direito  Romano,  e  as  nossas  Leis;  e  que 
entre  nós  estão  admittidos  os  mesmos  gráon  de  Successão, 
que  por  Direito  Romano  se-estabeleciao,  prova  se  com  a 
Ord.  Liv.  4/  Tit.  96  princ. ,  onde  trata-se  das  Parti- 
lhas entre  os  Herdeiros,  designando-se  ahi  as  primeiras 
trêz  ordens,  e  das  outras  duas  tratando  a  Ord.  Liv.  4.« 
Tit.    94  §  Único : 


-  334  - 


Vamos  adoptado  o  fundamento  do  direito  do  sangue, 
deferindo-se  a  herança  á  quem  se-pode  presumir  sãr  da 
vontade  do  Testador  deferil-a ;  pois  que  as  Leis  das  doze 
Taboas  tomar&o  por  principio  a  conservação  dasfamilias, 
vindo  assim  à  succedêr  muitas  vezes  gráos  mais  remotos, 
excluidos  03  mais  próximos. 

AINDA    o    AUTOR    GOUV.     PINTO    CAP.    43 

Sendo  ordinariamente  deferidas  as  Succensões  aos  Pa- 
rentes mais  próximos,  é  importante  conhecer  bem  os 
grkoa  de  parentesco  para  saber  á  quem  se-deve  adju- 
dical-as,  quando  afio  pretendidas   por  mais  de  um  Parmte. 

Ddis  sao  os  modos  de  contar  os  gráos  de  parentesco, 
—  por  Direito  Civil^  —  e  por  Direito  Canónico, 

Em  um  e  outro  DirHto^  o  parentesco  compOe-se  de 
duas  linha» ;  à  saber,  directa,  e  coUateral ;  comprehendendo 
aquella,  todos  os  Descendentes,  e  todos  os  Ascendentes;  e  a 
outra,  08  Collateráes ;  isto  é,  todos  os  que  nfto  s&o  Des- 
cendentes, nem  Ascendentes,  como  Irm&os,   Tios,  etc. 

Na  linha  recta,  se-cont&o  os  grãos  do  mesmo  modo, 
tanto  por  Direito  Civil,  como  por  Direito  Canónico ;  e  por 
este  é  fácil  de  contar  os  grãos,  porque  depende  de  uma 
só  regra,  contando-se  tantos  gráos,  quantas  são  as  pessoas 
da  geração,  exceptuando  um  individuo :  E  assim,  o  Pai, 
e  o  Filho  fasem  o  /.•  grão ;  porque  só  ha  duas  pessoas, 
das  quaes  é  preciso  tirar  uma :  O  Avô,  e  o  Neto,  fazem 
o  2^  grão,  porque  ha  trôz  pessoas,  à  sabor.  Avô,  Neto,  e 
Pai,  que  está  no  meio:  O  Bisavô,  e  o  Bisneto,  fazem  o 
3.*  grão  :  E  assim  por  diante,  contando-se  por  geraçOes, 
porque  cada  geração  faz   um  grão. 

Para  contar-se  os  grãos  na  linha  collateral,  é  preciso, 
por  Direito  Civil,  procurar  de  ambas  as  partes  o  tronco 
commum,  de  o/idií  descenderem  os  Parentes,  de  que  se-quer 
saber  o  grão ;  e  r.ontár-se  tantos  grlon,  quantas  pessoas 
ahi  se-acharem,  &  excepção  da  que  faz  o  tronco  commum^ 
que  nunca  se-conta. 
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E  d'aqui  vem,  que  por  Direito  Civil  nao  ha  i/  grão 
na  linha  collaterál^  porque,  para  se-sabâr  em  que  grão  estão 
dois  irmãos  entre  si,  achfto-se   trêz  pessoas  : 

Os  dõís  irmãos,  que  fazem  o   2*  gráo  : 

E  o  Pai,  que,  por  sêr  o  tronco  principal^  nfto  se- 
conta  : 

Para  sabêr-se  o  gráo  do  Tio,  e  Sobrinho,  que  6  o 
Pai  do  Tio,  e  seu  tronco  commum^  ahi  se-acharáõ  trêz 
pessoas,  sem  contar  este  tronco  commum^  e  portanto  o 
Tio  e  o  Sobrinho  estão   no  3.*  gráo: 

O  Avô  é  também  o  tronco  commum  dos  Primos  car- 
n&es,  e,  para  chegar  à  élles  por  ambos  os  lados,  achão-se 
quatro  gráos^  sem  contar  o  que  faz  que  os  Primos  car- 
n&es,  ou  germanos,  estejSlo  no  4.*  gráo  :  Estes  exemplos 
servem  para  os  mais  gráos. 

Para  contar-se  porém  os  gráo$^  por  Direito  Canónico^ 
na   linha  collaterál,  é   preciso  observar  duas  regras : 

1,«  regra:  Que,  se-aquêlles,  de  que  se-procura  o  gráo, 
estSlo  igualmente  distantes  do  tronco  commum^  contSlo-se 
tantos  gráos  entre  êlles,  quantos  ha  de  um  d'êlles  ao 
tronco  commum  :  E  assim,  dois  Irmílos  estão  no  i.«  gráo, 
porque  cada  um  d'êlles  não  está  mais  distante  do  Pai 
commum  que  um  gráo :  Os  Primos  carnàes,  ou  Filhos  de 
Irmãos,  estão  no  2*»  gráo;  porque  cada  um  d'êlles  está 
distante   dois  gráos  do   Avô,   que   é  o  tronco  commum: 

2.*  regra :  Que,  se  aquêllea  de  que  se-quér  saber  o 
gráo^  nao  estão  igualmente  distantes  do  tronco  commum, 
então  é  preciso  contar"  os  gráos  do  que  está  mais  distante: 
E  assim,  o  Tio  e  o  Sobrinho  estão  no  2.""  gráo;  porque 
o  Sobrinho  está  distante  dois  gráos  do  seu  Avô,  Pai  do 
Tio,  que  só  tem  de  distancia  um  gráo:  O  Filho  do  So- 
brinho está  distante  trêz  gráos  de  seu  Bisavô,  Pai  do  Tio, 
Irmão  do  Avô ;  e  por  consequência  estão  êlles  no  5.«  gráo, 
e  assim   por  diante, 

Comtudo,   quando    os    gráos  sao    desiguáes,   para   me- 


Ihor  explicar-se  o  parentesco,  contao-se  nl^ifumas  vezes  os 
dois  lados  ;  e  assim  se-diz,  por  exemplo,  que  o  Tio  e  o 
Sobrinho  estão  de  i.°  á  2^  gráo  ;  e  que  o  Filho  do  So- 
brinho, tí  o   Tio  Irmão  do  Avô,  sao   Parentes  á  3.""  gráo. 

A'  vista  do  exposto,  já  se-vê  à  quem  se  deve  adju- 
dicar a  SurcfRsão  abintestadoy  tendo-se  as  cinco  ordens  de 
Successílo  estabelecidas  nas  Leis;  o  que  tudo  se-deve  en- 
tender á  respeito  dos  bens  allodiáes,  e  lÍDres^  em  que  se- 
compreendem  também  os  moveis  ;  porque  outras  são  as  r«- 
gras  da  Successão,  —  dos  bens  da  Corôa^  —  dos  bens  emphyieiA- 
ticot^  —  e   dos  bens  de  Morgados. 
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o  direito  mais  interessante  das  pessoas  de  uma  famí- 
lia  é  o   da  Successão   á  intestado. 

Nas  Successôes  attende  se  á  proximidade  de  grão  de  paren- 
tesco, que  tem  o  Successôr  com  o  Defunto,  contados  os  grãos 
conforme   a  norma  do  Direito  Romano. 

COELHO  DÀ  ROCHA  NOTA  AO  §  335 

A'  Successão  abintestado  nao  sao  chamados  as  affim  — 
Lôi  7  Cod.   Comm.  de  success. 

No  Direito  Romano  a  Nòvella  118  estabeleceu  as  trêz 
ordens  áe  —  Successão  dos  Descendentes, —  dos  Ascendentes, 
—  e  dos  Collaíeráes  ;  as  quaes  tem  sido  adoptadas  como  base 
de  todas  as  LegilaçOes  posteriores,  com  mais  ou  menos 
modificações. 

Entre  nós  nao  ha  Lêi  antiga,  nem  moderna,  que 
desenvolva  esta  matéria  com  a  importância,  que  ella  re- 
quer ;  e  os  Costumes,  attestados  péla  tradição  dos  Pra- 
xistas, assemelhao-se  mais  às  disposições  do  Código  Wi- 
sigothico,   que  ás  do  Direito  Romano. 

Oa  Códigos  modernos  combina©  todos  em  chamar  em 
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!.•  Aoâ  Descendentes  (391). 


primeiro    Icgár  os  Descendentes:  Qnanto   aos  Ascendentes^  e  aos 
CoUateráesy  contém  muitas  variações. 

JLDVERTBNCIA 

Não  varia  entre  nós  a  ordem  da  Successão^  quando  os 
bens  não  são  allodiáes  ;  porquanto  : 

Bens  da  Corôa^   nSo   os-temos : 

Bens  de  Morgados^  também  nfto  os-teraos  depois  da  abo- 
içao    péla  Lêi    de  6  de  Outubro  de  1835  (§  189  supra): 

Os  bens  emphyteuticns^  perpetuamente  aforados,  equipa- 
r&o-se  aos  allodiáes^  seguindo  a  mesma  ordem  (Consolid.  das 
Lôis  Civis  Art.  975);  e  de  aforamentos  vitalicios,  também 
não  existem  entre  nós,  sem  terem  hoje  applicaçSo  as  dis- 
posições colligidas  inutilmente  na  mesma  Consolid.  Art. 
976,  posto  que  nao  revogadas. 

(391)  Cit.  Consolid.  Art.  959,  apoiado  na  Ord.  Liv. 
4.^  Tit.    96  princ. 

m 

Add.  A  taxa  (Lêi  n.  1507  de  26  de  Setembro  de 
1867  Art.  19  §  l.'»  n.  1  ")  sobre  a  transmissão  por  titulo 
sxiccessorio  será  cobrada  no  Municipio  da  Côite  :  —  Em 
linha  recta  (à  que  pertence  a  dos  descendentes)^  na  razão  do 
actual  sêllo  proporcional. 

o    ÀUTÔR    GOUV.    PINTO    CAP.    42    §    l.» 

Sendo  o  fundamento  da  Successão  dos  descendent^Sj  não 
a  conservação  das  familias,  mas  os  vínculos  de  sangue, 
que  fazem  presumir  qual  seria  a  vontade  do  Testador, 
86  tivesse  disposto  de  seus  bens,  péla  affeição  e  amor, 
que  se-deve  suppõr  entre  o  Defunto  e  seus  conjuntos,  e 
em  que  se-fuuda  a   vontade  de  beneficiar,   não  tendo  os 

TfitT.  9íl 
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2/  Na  falta  de  Descendentes,  aos  Ascendentes  (392) : 

Pais  cousa  mais  amável  que  os  Filhos,  por  serem  sua 
causa  efflciente ;  é  claro,  que  os  Desctnd^nles  devem  cons- 
tituir a  priaiêira  ordem  de  Successào,  quando  o  Defunto 
n&o  tiver  feito  disposição  testamentária. 
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Na  linha  dos  Descendentes  ha  entre  duas  pessoas  tantos 
grãos,   quantas   as  gferaçOes  que   niedearao : 

Assim,  o  Filho  está  cora  o  Pai  em  i.*  gráo^  com  o 
Avô  era   j2.'  grão,   com  o   Bisavô  em   5."  gráê,   etc: 

Na  Successão  abintcstado  tem  a  primeira  ordem  os  Des- 
cendentes, 

COELHO    DA    ROCHA    §    338 

Os  Descendentes  Legítimos  sSo  os  primeiros  chamados  à 
Successão^  excliiidos  todos  os  outros  Parentes  ;  e  isto  sem 
distincçao,  de  leito,  sexo,  priraog'enitupa,  e  em  qualquer 
gráo^  comtanto  que  na  mêsmi  linha  uingnéra  os-precêda  — 
Ord.   Liv.    4.°  Tit.    96   princ,   e  Novella    118   Cap.   1.*. 

(392)  Cit.  Consolid.  Art.  959  §  2.",  apoiado  na  mesma 
Ord.   Liv.   4.»   Tit.   96  princ. 

Add.  Vêja-se  a  cit.  Lêi  n.  1507  de  26  de  Setembro 
de  1867,  na  parte  transcripta  péla  antecedente  Nota  391, 
pois  que  na  linha  recta  também   entra  a  dos  Ascendentes, 

o    AUTOR   GOUV.    PINTO    CAP.   42   §  2." 

Na  falta  de  Descendentes^  devolve-se  a  Herança  dos 
que  morrerem  abintcstado  aos  Ascendentes ;  isto  é,  para  os 
Pais,  se  os-tiverem  ;  e,  na  sua  falta  aos  Avós,  ou  Bisavós, 
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3/  Na  falta    de  uns  e    outros,  aos  Collateráes  até 
o  decimo  gráo  por  Direito  Civil  (393) : 


com  exclusão  dos  Irmãos  germanos,  e  Filhos  d'êstes  —  Ord. 
Liv.  4.0  Tit.    91. 

Nao  assim  pêlo  Direito  Romano  na  Novella  118,  e 
porisso  vemos  expressamente  na  cit.  Ord.  Liv.  4."  Tit.  91 
excluir  o  Pai,  ou  a  Mae,  aos  Filhos,  e  aos  Irmãos  do 
Defunto ;  e  no  §  l.«  expressamente  o  mesmo  &  respeito 
do  Avô,  ou  da  Avó,  e  mais  Ascendentes ;  devendo-se  entender 
que  o  mais  próximo  exclúe  sempre  o  mais  remoto,  visto 
nos  Ascendentes  nao  têr   log-àr  a  representação, 
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Na  linha  dos  Ascendentes  também  ha  entre  duas  pessoas 
tantos  gráos,   quantas   as   gerações  que   medearao. 

Na  falta  de  Descendentes,  tem  a  segunda  ordem  os 
Ascendentes. 

COELHO   DA   ROCHA    §  342 

Na  falta  de  Descendentes,  a  Successão  devolve-se  á  classe 
dos   Ascendentes. 

(393)  Cit.  Consolid.  Art.  959  §  3.%  apoiado  na  mes- 
ma Ord.  Liv.  4.*  Tit.  96  princ.  ,  e  na  do  Tit.  94,  no 
Ass.  de  16  de  Fevereiro  de  1786  sobre  o  1.°  quesito,  e  no 
Begul.   n.  160  de  9  de  Maio  de   1842  Art.   3.-  §  2.». 

o   AUTOR    GOUV.    PINTO    CAP.    42    §    3.* 

Na  falta  de  todos  os  Descenlentes,  e  Ascendentes,  defere- 
se  a  Herança  abintestado  aos  Collateráes, 
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Na  linha  transversal   (a  dos  Collateráes)   contao-se  entre 
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duas  pessoas  tantos  gráos^  quantos  resuItSLo  da  somma  das 
grãos  de  ambas  até  o  tronco  commum :  Assim,  dois  Irm&os 
est&o  no  2."^  grão,  dois  Primos  consang-uineos  no  ^.<*  gr(ío; 
o  Sobrinho  com  o  Tio  Irmão  do  Pai  ou  da  Mae  em  3.* 
gráo^  e  com  o  Tio  Irraao  do  Avô  em  4.*  grão. 

Em  falta  de  Descendentes^  e  de  Ascendentes^  entra  a  ter- 
ceira ordem ;  isto  é,  entr&o  os  CoUaieràes  mais  próxi- 
mos. 

.  COâLHO    DA    ROCHA    §   343 

Na  falta  de  Descendentes^  e  de  Ascendentes^  succedem  os 
CoUateráes. 

CONSOLID.     DAS  LEIS    CIVIS    NOTA  4    AO    ART.    959    §    3/ 

—  Por  Direito  Civil  — ,  isto  é,  por  Direito  Romano, 
porquanto  na  linha  collaterdl^  ou  transversal^  a  computa^ 
ção  dos  grdos  de  parentesco  diverge   da   do  Direito  Canónico. 

Por  Direiío  Romano  cuntao-se  tolos  os  grdos  (geraçOes), 
subindo-se  por  uma  das  linhas  até  o  tronco^  e  descendo-se 
péla  outra  linha  ;  e  pêlo  Direito  Canónico  contílo-se  os 
grdos  só  por  um  dos  latios,  se  êlles  Srlo  iguàes  ;  e  pêlo 
lado  maior,   si  êlles  sao   desiguáes. 

Ora,  se  por  Direito  Civil  contão-se  os  gráos  de  am- 
bos os  lados,  já  se  vê,  que  nao  ha  i."  grão ;   e  assim  : 

Meu   Irraao  é   meu  Collaterdl  em  2.'  grdo  : 

Meu  1.**  Sobrinho  (filho  de  meu  Irmão)  é  meu  Colla- 
terdl  em  3.*  grdo  : 

Meu  Tio  também  é  meu  Collaterdl  em  3.*  grdo  : 

Meu  2.*  Sobrinho  é  meu  Collaterdl  em  4.^  grdo  : 

Meu  I.*  Primo  (filho  do  meu  Tio)  também  é  meu 
Collaterdl  em  á,""  grdo  : 

E  assim  por  diante,  até  o  iO^  grdo  : 

Logo,  s9o  meus  Collaterdes  em  ÍO.*  grio^  meu  8.*  So- 
brinhoy  e  meu  7.*  Primo. 
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4.VNa  falta  de  todos,   ao  Cônjuge  (394) 


A  Taxa  (Lêi  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867, 
Art.  19  §   1.')   será  cobrada  no  Município  da  Corte  : 

De  Irmaoã,  Tios,  Irmãos  dos  Pais;  e  Sobrinhos,  Filhos 
de  Irmãos,  —  5  •/• : 

De  Primos,  Filhos  de  Tios  Irmãos  dos  Paes,  Tios 
Irmãos  dos   Avós,  e  Sobrinhos  Netos  de  Irmãos,   10  '^/o : 

Entre  os  mais  Parentes  até  o  iO.''  grão  por  Direito 
Civil,  —  15  V-  i 

Vêjao-se  as  Tabeliãs  annexas  aos  respectivos  Regula- 
mentos vigentes  de   1869  e  de   1874. 

(394)  Cit.  Consolid.  Art.  959  §  4.%  apoiado  na  Ord. 
Liv.  4.»  Tit.  94. 

o    AUTOR    GOUV.   PINTO    CAP.    42  §  4.<» 

Na  falta  de  Descendentes,  Ascendente^,  e  Collaferáes,  snccedem 
os  Cônjuges  entre  si,  fallecendo  ahintestado  segundo  a  Ord. 
Liv.  4.**  Tit.  94 ;  isto  pêlo  que  pertence  à  Successão  dos 
hens  allodiá^s  (bens  que  nRo  sao  emphyteuticos,  o  que 
actualmente  nao  importa). 
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Se  nao  ha  Collaterál  até  o  íO,*"  gráo  de  Direito  Ciml,  succede 
o   Cônjuge  sobrevivo  ao  Cônjuge  defunto. 

COELHO  DA   ROCHA   LIV.    2.«   §  335 

Na  falta  de  todos,  compete  o  Dirêtto  de  Successão  ao 
Cônjuge  sobrevivo. 

CONSOLID.   DAS    LEIS    CIVIS  NOTA  5  AO  ART.   959  §  4.' 

Escapou  no  Regul.  n.  160  de  9  de  Maio  de  1842  Art.  3* 
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5.'  Ao  Fisco,  em  ultimo  logár  (395). 


§  2.''  mencionar  a  Successão  dos  Cônjuges^  o  que  nSo  importa 
péla  sua  referencia  ao  disposto  nas  Leis  vigentes. 

A  Taxa  (Lêi  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  Art.  19 
§  1."   n.   !.•)  entre   os  Cônjuges  abintestado ;  —  15  •/•• 

Vêjao-se  as  citadas  Tabeliãs  dos  respectivos  Regula- 
mentos de  1869,  e  1874. 

(395)  Cit.  Consolid.  Art.  959  §  4.%  apoiado  na  Ord. 
Liv.  1.0  Tit.  90  §  1.%  Liv.  4.0  Tit.  94  a  contrario  sensu, 
e  no  Regul.  n.  160  de  9   de  Maio  de   1842  Art.  3/  §  2.V 

o    AUTÔB    GOUV.    PINTO    CáP.    42    §    9.* 

Nao  havendo  finalmente  Herdeiros  Descendentes^  nem  As- 
cendentes^ nem  CoUateráes,  nem  Cônjuges,  que  possuo  succe- 
dêr  abintestado  nos  bens  livros  ou  allodiàes,  defere-se  a 
Herança  ao  Fisco,  como  bens  vacantes — Ord.  Liv.  2.*  Tit. 
26  §  17,  eLiv.   4/  Tit.  94  in  fine. 
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Se  nao  ha  Conjng-e  sobrevivo,  a  Herança  tem-se  por 
vaga,  a  Justiça  toma  entrega  d'ella,  etc.  (O  mais  nao  pro- 
cede em  nosso  Direito). 

COELHO    DA    ROCHA     §    335 

Finalmenie  compete  o  direito  de  succedêr  ao  Estado 
(com  a  especial  deaominaçHo  de  Fisco). 

CONSOLID.    DAS  LEIS  CIVLS   NOTA  AO   ART.    959   §   5.o 

Succede  a  Fazenda  Nacional,  depois   que  os  bens  das 
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§  238.    Pode  succedér    abint estado,   nas    trôz    pri- 
meiras ordens  do  antecedente  §  237  : 
!.•  O  Escravo  (396)  : 

heranças  sSo  julgados  vagos  (ou  vacantes'  conforme  o  A.rt.  33 
do  Begul.  de  9  de  Maio  de  1842:  Antes  porém  de 
se-havêr  por  vaga^  a  herança  é  jacente.  Nfto  ha  pois  Ae- 
rança  vaga,  sem  que  primeiro  fosse  jacente  ;  mas  a  he- 
rança pode  sâr  jac^nte^  e  nao  chegar  a  sêr  vaga,  por  terem 
apparecido  herdeiros  habilitados. 

Todas  as  providencias  sobre  a  arrecadação,  e  inven- 
tario, dos  bens  de  heranças  jacentes,  e  habilitações  de  her- 
deiros reclamantes  (cujo  direito  sempre  se-respêita)  tem 
somente  por  motivo  o  interesse  eventual  da  Fazenda  Pu- 
blica, que  é  sempre  herdeira  em  falta  das  pessoas  péla 
Lêi  contempladas. 

E'  erro  pensar,  que  taes  providencias  á  bem  da  Fa- 
zenda Nacional  tem  por  motivo  a  cobrança  d'impostos  da 
decima  e  dos  sêllos :  Em  muitos  casos  cobrfio-se  estes 
impostos,   sem  que  seja  necessário  arrecadar  as  heranças. 

OBSERVAÇÃO 

O  texto  da  Consolid.  das  Leis  Civis  §  5.*  do  Art.  959 
diz  —  Ao  Estado  em  ultimo  logár — ,  e  agora  digo—  Ao  Fisco 
em  ultimo  logár  — ;  porque  a  palavra  —  Estado  —  exprime 
geralmente  o  Poder  Executivo,  e  a  palavra — Fisco  —  al- 
lude  ao  Estado  co)no  proprietário,  e  particularmente  pas- 
sando à  sua  propriedade  os  bens  dos  Particulares ;  nao 
só  no  caso  actual  da  Successão  abintesíado,  como  em  outros 
de  Herança  Jacente,   e   Vacante. 

(396)  Add.  Do  §  202  n.  1.*  consta  a  capacidade  do  Es- 
cravo para  succedér  como  Herdeiro  Instituido,  e  do  §  2)4 
n.  l.<*  para  succedér  como  Leg'Unrio;G  agora  temos  ahi  a 
sua  capacidade  para  succedér  c^intestalo,   como    resulta    do 
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2/  Quem  n5o  fôr  exceptuado  no  §  244,  não  ha- 
Tcndo  valida  disposição  de  ultima  vontade  em  con- 
trario (397). 

§  239.  Quando  os  CAerigoa,  e  os  Religiosos  Seeu- 
larisndos,  não  tiverem  disposto  ds  seus  bens,  ou  não 
tiverem  disposto  d'ôlles  validamente,  serão  succeJidos, 
como   quaesquér  outras  pessoas  nas  mesmas  circums- 


Art.   4.«  §  1.*  da   Lêi  n.  2040  de  28  de  Setembro  do  1871, 
que  assim  dispOe : 

«  Por  morte  do  Escravo^  metade  do  sou  pecnlio  perten- 
cerá ao    Conjiig'e    sobrevivente,   se    o-houvér ;    e  a  outra 
metade  se-transraitte  à  seus    Herdeiros  na  forma   da  Lêi' 
Civil:   Na  falta  de  Herdeiros,  o  pecúlio  será  adjudicado  ao 
Fundo  d' Emancipação, Y> 

O  uiê.smo  dispOe  o  respectivo  Reg-ul.  n.  5135  do  13 
de  Novembro  de   1872  Art.   59,    accrescentaudo : 

«  Fica  subentendido,  que  tôilo  o  pecúlio  pertence  ao 
Cônjuge  sobrevivente,  se  o  Escravo  nao  tiver  outros  Her- 
deiros.» 

E    accrescentaudo   mais  o  Art.   60  : 

«  Por  fallecimento  do  Escravo^  deixando  pecúlio,  e 
Herdeiro  Encravo  ou  mesmo  livre  ;  o  Juiz  de  Orphaos,  to- 
mando a  declaração  do  Senhor  ou  Posmidôr,  mandará 
lavrar  Auto  da  existência  do  dito  pecúlio  ;  e  partilhará 
este  sem  mais  formalidade  pêlos  Herdeiro.^,  ou  o-adjudi- 
cará  ao  Fundo  dEmancipação  Geral  :  Só  levantando-se 
questão  contenciosa,  deixar-se-ha  de  observar  este  processo 
summarissimo,  que  fica  isento  de  sêllo  e  custas.» 

(397)  Confirma-se,  quanto  á  capacidade  mccesaória  de 
Herdeiros  nbíniesudo^   a  parte   permissória    do  §    184   supra. 
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tancias,  por  seus  Parentes,   na  ordem  do  antecedente 
§  237  ns.    1.%  2.%  e  3/  (398), 

§  240.  Os  Espólios  dos  Bispos  Seculares,  mortos 
sem  Testamento,  também  pertencem  á  seus  legítimos 
hordôirjs : 

Na  falta  d'ôstes,  pertencem  ao  Fisco,  como  bens 
vacantes  (399) . 

§  241 .  Os  Espólios  dos  Bispos  Regulares,  mortos  sem 
Testamento,  pertencem  á  suas  Igrejas ;  isto  é,  ao 
Bispo  successôr  para  os-despondôr  em  suas  precisSes 
episcopács,  nas  de  sua  Cathedrál,  de  suas  Parochias 
e  do  seu  Clero  (400). 


(3^8)  Cit.  Consolid.  Art.  98B,  apoiado  na  Ord  Liv. 
2.»  Tit.  18  §  7.%  e  na  Lei  dns  Cortes  Portngruêzas  de 
19  de  Novembro  de  1821  §  4,°,  uma  das  exceptuadas  pêlo 
Art.    2.°   da  Lei  6.*  de  20   dd  Outubro  de   1823. 

(399)  Cit.  Consolid.  Art.  989,  apoiado  na  Prov.  de 
9  de  Maio  de  1733,  ResoL  de  16  de  Outubro  de  1799, 
Port.  dtí  12  de  N  »veinbro  do  mesmo  anno,  e  Prov.  de 
25   de  Janeiro   de  1800. 

(403)  Cit.  Consolid.  Art.  990,  apoiado  na  Carta  Regfia 
de  7  de  Junho  de  1784.  Resol.  de  17  de  Abri)  de  1793, 
Port.  de  14  de  Junlio  de  1795  ;  e  nas  Provisões,  de  25 
de  Janeiro   de  1800,  e  6  de  Abril  de   1815. 

Add.  —Pertencem  à  suas  Igrejas— ,  diz  o  texto  ;  nao 
porque  as  Igfrêjas  succêdilo,  m-is  porque  os  bens  de  taes 
Espolio9  já  erao  da  propriedade  d'ellas,  e  continúlo  á  sêl-o. 
Das  pessoas  juridicas,  só  o  Fisco  tem  capacidade  para 
succedêr  abiNTEstado. 
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§  242.  Ob  Canventot  são  legítímos  proprietários 
dos  bens  adquiridos,  e  deixados,  por  seus  Religiosos 
(401). 

§  243.  Mas,  quando  taes  bens  forem  acbados  em 
logares  distantes  dos  ditos  Conventos^  e  da  residência 
dos  seus  Syndicos,  terá  logár  a  judicial  arrecadação 
na  forma  da  Lôí ;  e  a  entrega  não  se-deve  fazer, 
sem  que  os  mesmos  Conventos  se-habilitem  (402). 

§  244.   Não  podem   succedér  abintestado   (403)  : 


Como  a  arrecadaoflo  dos  Espólios  dos  Bispot  Regulares 
está  sujeita  ao  rigor  das  Leis  Fiscaes —  Av.  n.  394  de 
4  de  Dezembro  de  1864. 

(401;  Cit.  Consolid.  Art.  991,  apoiado  no  Av.  de  5 
de  Setembro  de  1839,  e  na  Ordem  de  5  de  Novembro  de 
1840. 

Add.  Cabe  aqui  a  mesma  observação  feita  péla  Nota 
400  ao  §  antecedente  :  Os  Contentos  sao  legítimos  proprie- 
tários dos  bens  adquiridos  por  seus  Religiosos,  nao  por- 
que á  estes  succôdílo,  mas  porque  continúao  em  uma  pro- 
priedade anterior. 

;402)  Cit.  Consolid.  Art.  992,  apoiado  /na  Ordem  de 
B  de  Novembro   de   1840. 

(403)  iidd.  Confirma-se,  quanto  &  incapncidade  succes- 
soria  dos  Herdeiros  abintestado^  a  commum  prohibicao  gene- 
râlisrula  no  §  lfi4,  e  jà  particularisada  no  §  208  quanto  à 
incapacidade  8ucc*'Ssoria  dos   Herdeiros  instituídos. 
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J/  Os  Religiosos,  e  as  Religiosas,  nos  termos  do 
§  186  (404)  : 

2/  O  que  por  força,  ou  engano,  estorvou  os  fal- 
lecidos  de  livremente   disporem   em  Testamento  (405): 

3.*  Os  Descendentes,  e  os  Ascendentes,  legalmente 
desherdados   com  justa  causa    (406)  : 

4/  Os  Ascendentes  excluidos  de  succedôr  aos  Des- 
cendentes, por  não  terem  feito  Inventario  dos  bens  do 
Gasál  nos  prazos  legáes  (407)  : 

(404)  Add.  Nos  termos  do  §  186,  porque  a  prohibiçao 
é  só  para  essas  pessoas,  quando  tiverem  professado,  mesmo 
em  Communidades  possuidoras  de  bens. 

(405)  Cit.  Consolid.  Art.  982  §  3.*,  apoiado  na  Ord. 
Liv.    4.*  Tit.   84   priuc,  ft  Tit.   88  §   13. 

Add.  E'  simplesmente  (a  mâsma  Consolid.  Nota  ao 
cit.  Art-  982  §  S.**),  um  motivo  de  incapacidade  de  sue- 
ceder,  sendo  hoje  inútil  a  diflFereuça  entre  herdêiroa  inca- 
pazes^ e  herdeiros  indignos  \  k— indignidade —y  nos  termos  do 
Cap.  237  das  Ordenações  de  Fazenda,  da  Ord.  Liv.  2.' 
Tit.  26  §  19,  Liv,  4.*  Tit.  84,  e  do  Ass.  de  17  de  Novembro 
de  1791,  dava  logàr  à  confiscação  de  bens,  e  esta  foi 
abolida  pêlo  Art.  179  §  20  da  Constituição  do  Império. 
(§  21  n.  5.«) 

(406)  Cit.  Consolid.  Art.  982  §  4.%  apoiado  na  Ord. 
Liv.  4."  Tit.  82  §§  2.°  e  4.%  Tit.  88,  Tit.  89,  e  no  Ass. 
4.°   de  20  de  Julho   de  1780. 

Verifica-se  este  caso  (a  mesma  Consolid.  Nota  ao  cit. 
Art.  982  §  4.*),  quando  a  desherdarão  é  feita,  e  julg-ada 
em  vida ;  e  uao  quando  se-faz  em  Testamento^  como  é  de 
costume. 

(407)  Cit.   Consolid.    Art.  982-  §  5.-,  apoiado    na  Ord. 
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5.*  Os  Descendentes,  que  fôrío  remissos,  ou  negli- 
gentes, ern  procurar  o  restabelecimento  da  saúde  de 
seus  Ascendentes,  e  Parentes,  fallecidos  em  alienação 
mental   (408)  : 

6.*  Os  que  se-escusarão  da  tutella  dos  Parentes 
(409)  : 

7.*  As  Filhns-familias  incursas  na  pena  de  desher- 
dação,  ou  por  se  térera  cazado  antes  de  vinte  e  um 
annos  de  idade  sem  consentimento  de  seus  Pais,  ou 
por    se-tôrem   deshonestado  (410). 


Liv.    4.*  Tit.    88  §  8.%  e  no  Ass.    3.*  de  20  de  Julho  de 
1780. 

(108)  Cit.    Consolid.    Art.    982  §  6.%   apoiado    na   Ord. 
Liv.   4.*  Tit.  88  §   14.  (§  21   n.   7.») 

(409)  Cit.   Consolid.    Art.    982  §  7.%   apoiado   na  Ord. 
Liv.   4.0  Tit.    102  §§  5.«  e   6.'. 

(410)  Cit.  Consolid.  Art.  9S2  §  7.%  ainiodo  ni  Ord. 
Liv.    4.»  Tit.    88  §   \.\   na    Lei    de   19  de  Junho  de    1775 

.  §§  4.*  e  5.",  na  de  2í)  de  Novembro  do  mêsino  mino  ;  e 
no  Ass.  de  9  de  Abril  de  1772  §  2.%  confirmado  pêlo  Alv. 
de  29  de  Ayôsto  de  1776,  e  péla  Lei  de  6  de  Oulabro 
de   1784  §  6.».    (§  21  n.   7.») 

Add.  O  §  4.0  da  cit.  Lêi  de  19  de  Junho  de  1775, 
sobro  essas  Filhas-Fainilias  incursas  na  pena  de  desher- 
daçílo,  diz  —fiquem  pêlos  mesmos  factos  deftnaturalis.idis  das 
Familias,  à  que  pertenríêrem,  e  inhabeis  para  d'ellas  her- 
darem,   ou   haverem   nlimentos— . 

E   qual   a    sigfnificaç.ao    da    palavra   — desnaturalisadas 'í 

Yêja-se  a  Nota  349  supra. 
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§  245.  A  incapacidade  de  succedôr,  no  caso  do 
antecedente  §  244  n.  7.*,  pode  cessar,  se  os  Pais, 
perdoando  a  injuria  das  Filhas,  instituirem-n'as  her- 
deiras ;  mas  é  necessário,  que,  ao  tempo  da  morte 
dos  Pais,  não  hajão  outros  Filhos,  ou  Descendentes 
Legítimos  (411). 

§  246.  Havendo  outros  Descendentes  Legítimos,  nâo 
podem  os  Pais,  contra  a  vontade  d'ôlles,  instituir  her- 
deira   a  Filha  incursa  na  pena  de  desherdação   (412). 

§  247.  Em  taes  casos,  a  Filha  desherdada  não 
fica  excluidu  de  toda  a  legitima,  quando  tenha  ca- 
sado com  marido  notoriamente  conhecido  por  melhor, 
do   que   seria  o   escolhido  pêlo  Pai  (413) . 


(411)  Cit.  Consolid.  Art.  983,  apoiado  na  Ord.  Liv. 
4.*  Tit.    88  §  2.%  e  no  Ass.  de  9  de  Abril  de  1772  §  2.*. 

Add.  Esta  disposição  (Nota  da  mesma  Consolid.  ao 
cit.  Art.  983),  em  boa  logfica,  é  e&tensiva  ao;:  casos  do 
antecedente  §  244  ns.  5.*  e  6.*;  quero  dizer,  que  as  in- 
jurias n'êsses  dois  casos  reputão-se  perdoadas  pelos  Paia, 
se  institiiirem  herdeiros  aos  injuriantea  :  Exteasiva  é 
porém  com  a  sua  clausula  tinál,  explicada  no  subsequente 
§  246?  Sim,  porque  os  Filhos  devem  sêr  solidários  nas 
injurias  feitas  aos  Pais,  sendo  estes  homens  justos. 

(412)  Cit.  Consolid.  Art.  984,  apoiado  na  Ord.  Liv. 
4.-  Tit.  88  §  2.'. 

(413)  Cit.  Consolid.  Art.  985,  apoiado  na  Ord.  Liv.  4.* 
Tit.  88  §  3.%  e  no  Ass.   de  9  de  Abril  de  1772  §  2/. 
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§  248.  Em  taes  casos,  está  no  arbítrio  do  Pai 
desherdal-a  somente  de  metade  da  legitima  ;  e,  nSo 
a-desherdando  expressamente  d'essa  metade,  a  Filha 
herdeira  livremente  herdará,  ainda  que  outros  legi- 
times Descendentes  existão  (414). 

§  249.  Na  hypothese  do  §  244  n.  5.*,  se  algum 
estranho,  pôla  falta  do  herdeiro,  que  nao  se-quiz 
prestar,  soccorreu  ao  fallecido  durante  sua  enfermi- 
dade, adquirirá  direito  á  herança,  de  que  o  mesmo 
herdeiro  será   privado  pôla  sua  ingratidão   (415). 

CAPITULO  I 

DESCENDENTES 

(i/  Ordem  da  Succcssão  ahintestado) 

§  250.  Dcrxendrntes  (§  237  n.  l.')  são  todos  os  Pa- 
rentes em  linha  recta,  á  descôr-se  de  um  tronco  convnúm 

(416). 

§  251.  Na  ordem  dos  Herdeiros  Descendentes  suc- 
cedem : 


(414)  Cit.    Consolid.    Art.   986,   apoiado  na  Ord.   Lív 
4.»  Tit.    88  §  3.%  e  no  Ass.    de  9  de  Abril  de  1772  §  2.\ 

(415)  Cit.  Consolid.  Art.  987,  apoiado  na  Ord.  Liv. 
4.-  Tit.   88  §  5.«. 

(416;  Add.  Esta  definição  serve  para  as  duas  CompiUa- 
fões,  a  do  DirHto  Civil,  e  a  do  Direito  Canónico^  sobre  as 
quaes  vêjao-se  as  Notas  389  e  390. 
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!.•  Os  Filhos   Legilimos^    e   os  Illegitimon    Succçs- 
siveis  (417)  : 


(417)  Cit.  Consolid.  Art.  960  §  1.%  apoiado  na  Ord. 
Liv.  4.*  Tit.   96  princ. 

o    AUTÔB    GOUV.    PINTO    CAP.    42    §    !.• 

Entre  os  Descendentes  sem  duvida  devem  occupár  o  pri- 
meiro logár  os  Filhos^  e  pori.sso,  fallecendo  al^^um  abin- 
testado  tendo  Filhos,  sao  estes  os  primeiros,  que  a  Lôi 
chama  á  Sucressão  ;  á  saber,  todos  os  Filhos  Legítimos  — 
Ord.  Liv.  4.'  Tits.  82,  e  96  princ. ,  e  também  os  Natu^ 
rdes  successiveis  (bem  entendido,  péla  hodierna  Legisla- 
ção), e  os  Legitimados  por  seguinte  matrimonio  — Ord. 
Liv.  4.'»  Tit.   96    princ,  e  Liv.   2.'   Tit.   35  §  12. 

Para  melhor  inteliigencia  convém  exporás  differentes 
qualidades,  que  ha  de  Filhos  em  Direito,  porisáo  que  to- 
dos  nflo  sao  chamados  péla  Lêi  á  Successão : 

Filhos  Legítimos  sao  os  que  nascem  de  solemnes  e 
justas  núpcias  —  Ord.  Liv.   4.'»  Tit.  96  princ.  : 

Filhos  Natnráes  sao  os  que  nascem  de  pessoas,  entre 
as  quaes  nSo  havia  impedimento  para  casarem  ;  ou  sô- 
jao  tidos  de  uma  só  concubina,  ou  de  duas  ou  mais  — 
Ord.  Liv.  4.'  Tit.   92: 

Filhos  Legitimados  sSo  os  que,  nSo  nasce  ..do  de  justas 
núpcias,  fôrao  depois  reduzidos  ao  pátrio  poder  por  via 
da   Legitimação^   etc  : 

Filhos  Espúrios y  ou  vulgo  quoMitos^  sfto  os  que,  por  te- 
rem nascido  de  meretrizes  publicas,  nao  tem  pai  certo ; 
assim  como  os  que  nascem  de  pessoas,  entre  as  quaes  era 
prohibido  o  matrimonio  : 

Filhos  de  damnado  e  punível  cAito  (Ord.  Liv.  4.»  Tit.  93) 
sao,  —  os  Adulterinos  por  coito  de  adultério  de  pessoas  casa- 
das, —  os  Incestuosos  por  coito  de  incesto  entre  parentes  em 
gráo  nao  dispensável  para  casarem, —  e  os  Sacrílegos  por  coito 


-352- 


sacrílego  de  pessoas  em  celibato   clerical ;    ou    por   coito 
de  Religioso,  ou  de  Religiosa. 

DiG.  POBT.  Liv.   2-*  N.  828  L  856 

Todos  os  Filhos  (e  Filhas),  legitimos  ou  legitimados, 
succedem  por  cabeças  ao  Pai,  ou  à  Mae,  em  seus  bens 
hereditários.  [^.  B.  NSlo  transcrevo  o  mais  pélas  muitas 
alterações  do  nosso  Direito  Moderno^ 

coSlho  da  rocha  §§  338  &  441 

Os  Filhos  Legitimados  per  subsequens  são  equiparados 
aos  Filhos  Legitimos.  (N.  B.  Nada  mais  transcrevo  péla 
mesma  razão  do  muitas  mudanças  do  nosso  Moderno 
Direito) 

CONSOLID,    DAS    LÊlS    CIVIS    NOTA    AO    ABT.    960    §    !.• 

O  Art.  6.»  do  Regul.  n.  2433  de  15  de  Junho  de  1859 
fêz  extensiva  a  disposição  de  seu  A.rt.  5.*  sobre  Filhos 
Illegitimos  ao  caso,  em  qns  se-duvidár  da  legitimidade 
do  casamento   pêlo   que   respeita   aos   Filhos  Legitimos. 

Os  Filhos  Legitimos  com  direito  igual  succedem  à  seu 
Pai,  ainda  que  este  os-tivesse  de  diversas  Mais  ;  e  à  sua 
Mai,  ainda  que  esta  os-tivesse  de  diversos  Pais  (Ord. 
Liv.  4.»  Tit.  96  princ,  quando  diz,  —  <c  quer  sêjão  jílhos 
d'entre  ambos^  quer  da  pfirte  do  que  se-fínou) — .  » 

Procede  o  mesmo  quanto  aos  Filhos  Illegitimos  Succes- 
iiveis^  por  outra,  quanto  aos  Niturie^  reconhecidos,  nos 
tôrmos  do  Decr.  n.  463  de  2  de  Setembro  de  1847,  Art.  3.% 
por  Escriptura  Publica  de  reconhecimento  do  Pai,  ou 
por  Testamento:  Véja-se  a  cit.  Ord.  Liv.  4«  Tit.  96  princ, 
quando  ás  palavras  transcriptas  accrescenta,  «c  ou  tae$^ 
que  por  nossas  Ordenações^  ou  Direito^  dévão  herdar  seuÃ  bens.i^ 
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§  2.*  Na  falta  de  Filhon,  os  Netos,  ou  outros  Da- 
cendentes   (418) . 

§  252.  Os  DescendeTites  Legitimos  succedem  á  seus 
Ascendentes  pôlo  Direito  de  Representação  ao  infinito  (419), 
á  saber : 


(418)  Cit.  Consolid.  Art.  960  §  2.%  baseado  ua  Ord. 
Liv.  4.*  Tit.  96  princ,  e  Tit.  82  §  4.». 

(419)  Add.  Direito  de  Representação  é  um  dos  Efféitos  das 
SiícceRsões^  pôlo  qual  os  Successôres  adquirem  os  direitos  tran- 
smittidos  por  seus  Antecessores^  como  seus  coutÍDuantes,  li- 
gados ao  encargo  de  responderem  por  todas  as  suas  obri- 
gações transmissiveis  ;  mêsrao,  sendo  Herdeiros,  além  das 
forças  da  Herança,  se  nao  forem  Herdeiros  Beneficiários,  isto 
é,  se  náo  aceitarão  a  Herança  com  Termo  de  Aceitação  á 
Beneficio  d* Inventario :    Vêjao-se  as  Notas   1   e  304. 

DIG.   PORT.   LIV.  2.°   N.   812 

A  Successâo  é  a  continuação  do  direito,  que  tinha  uma 
pessoa  fallecida  sobre  a  propriedade,  ou  posse,  de  certas 
cousas,  para  as  pessoas,  que  a  Lêi  designa  por  seus  Suc- 
cessôres, 

COELHO  DA  ROCHA  §  336  E  NOTA 

Na  Succcssão  dos  Descendentes  muitas  vezes  dâ-se  a  — 
Representação  — ,  que  é  uma  ficção  da  Lêi,  péla  qual  os  Filhos, 
ou  Descendentes,  de  uma  pessoa  predefuncta  tomao  o  logár, 
ou  o  gráo,  d'essa  pessoa ;  e  por  conseguinte  obtém  os 
mesmos  direitos,  de  que  gozaria,  se  vivesse  ao  tempo  da 
morte  da  pessoa,  &  quem  succedem  —  Cod.  Civ.  Francôz 
Art.   739. 

TEgT.  d3 
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SÓ  tem  lograr  no  caso  de  morte  natural  {ou  cm/)  da 
pessoa  anterior,  e  porisso : 

1.*  Se  ella  renunciou  a  successSLo,  nSo  compete  ao 
Filho ^   ou  Descendente j  o  direito  de  representação: 

2.»  Bem  como,  se-ella  nao  succedeu  por  indigpna,  ou 
d<esherdada ;  posto  que,  em  qualquer  doestes  casos,  o 
Filho  pode  succedêr  por   direito  próprio. 

Â.  Representação  não  depende  da  qualidade  de  herdeiro, 
e  portanto  bem  podem  os  Filhos  renunciar  a  herança  de 
seu  Pai,  ou  de  sua  Mãe  ;  e  succedêr  depois  ao  Avô,  sem 
ficarem  obrigados  ás  dividas  d^aquêlles. 

Cumpre  notar  a  difiFerença  entre  vir  d  uma  SuccessãOy 
—  por  Direito  de  Transmissão,  —  ou  por  D  ir  et  o  de  Represen- 
tação, O  efféito  doestes  dois  casoí?  é  têr-se  nii  Succeasão  a 
parte  ,  que  -tocaria  á  uma  pessoa  predefunta ;  mas  a 
differença  consiste  em  têr  logàr  a  Representarão,  quando 
essa  pes5Ôa  raorrôr  antes  da  Abertura  da  Successão ;  e  a 
Transmissão,    quando   ella  morrôr   depois. 

Ainda  que  esta  n?lo  sobrevivesse  senflo  ura  instante 
&  pessoa,  de  cuja  Successão  se-trata,  ainda  que  ig-norasse 
a  morte  d'ella,  presume-se  têr  adquirido  a  Successão,  e 
têl-a   portanto   transmittido  á   seus  Herdeiros. 

D'aqui  result^o   as   differenças   seg*uintes  : 

1.*  Pode-se  representar  uma  pessoa,  tendo-se  renun- 
ciado succedêr-lhe,  porque  a  Representação  parte  da  Lêi, 
e  nao  da  qualidade  do  Herdeiro ;  mas  nao  se-pode  suc- 
cedôr  por  Transmissão,  senão  á  aquêlle,  que  transmitte,  e 
exercendo  seu   pessoal  direito  de  succedêr: 

2.*  A  Representação  só  tem  log'ár  7ia  linha  recta  des- 
cendente, e  na  coílaterál  de  Filhos  d'Irmâos  ;  pêlo  contrario, 
a  Transmissão  tem  log-ár  cm  qualquer  linha,  ou  gráo,  em 
que  se-achem  os  Herdeiros : 

3.®  A  Representação  só  aproveita  aos  Descendentes  do  tn- 
dividiio   representado :    A    Transmissão    aproveita    &    todos  6 
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!.•  Por  cabeças  (per  capita),  os  Filhos  Legítimos,  e 
os  Filhos  Legitimados : 

2.*  Por  gerações  (per  stirpcs),  todos  os  mais  Des- 
cendentes  (420) . 


quaesqiiér  Herdeiros,  à  Legatários,   à  Donatários,  e  até  aos 
Credores  do  Transmittente. 

Estas  differenças  tem  resultados  mui  importantes,  prin  ^ 
cipalmente  em  casos  de  Heranças  endividadas;  ou  em 
casos  da  Pessoa  representada,  ou  do  Transmittente,  têr 
feito  Testainento  reg^ulando  a  Snccessao. 

ADVERTÊNCIA. 

# 

Em  relaçilo  á  esta  doutrina  de  Coelho  da  Rocha  §  338 
cabeiii   os   seguintes  reparos : 

1.»  A  Representação  é  chamada  péla  Doutrina  —  uma 
ficção — ,  para  nao  sublevar  a  imperftiiçflo  dos  actuáes  co- 
nhecimentos jurídicos;  mas,  no  racional  aspecto  do  Direito, 
a  Represenlação  é  a  realidade^  sem  a  qual  a  Existência  fora 
impossível : 

2.*  Pertence  à  Doutrina  Francêza  a  exposta  differença 
entre  Representação  e  2'rawsmi«sdo,  sem  uso  algum  entre 
nós ;  posto  que,  por  outras  palavras,  excluída  a  palavra 
— Transmissão —  como  opposta  á  palavra  — Representação —  (que 
servirá  só  para  confundir),  resultao  na  verdade  os  mais 
importantes  effôitos : 

3.°  Entre  nós,  por  emquanto,  nSo  existe  algum  es- 
tado, que  se-possa  denominar  — morte  civil —  com  deter- 
minados effêitos,  salva  a  reminiscência  do  Art.  157  n.  3.* 
do  nosso  Cod.   do  Comm.    em  vigor. 

(420)  Add.  DispOe  o  Regul.  n.  5581  de  31  de  Março 
de  1874  Art.  5.*  §  Único,  que  para  seus  effôitos,  os  do 
imposto  de  transmissão  de  propriedade,  consider&o-se  es- 
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tranhos  os— Adoptivos-^  (Regul.  n.  2708  de  15  de  Dezembro 
de   1860  Art.   3.*  §  2.*). 

o  AUTOR  GOUV.  PINTO  CAP.  42  §  !.•  ULTIMA  NOTA 

Os  Filhos  Legítimos^  e  os  Filhos  Legitimados^  se  concorrem 
sós,  succedem  em  iguáes  porções,  sem  diflFerença  de  sexo, 
idade,  ou  família;  succedendo  porisso  o  Filho  juntamente 
com  a  Filha,  o  Menor  com  o  Maior,  o  nao  emancipado 
com  o  emancipado  ou  casado  ;  e  isto  tanto  na  Sucoessão 
Testamentária^  como  na  Successão  abintestado^  porque  as 
Ords.  Liv.  4.»  Tit.  96  princ.  e  Liv.  2.*»  Tit.  35  §  12  nao 
fazem  taes  difiFerenças,  como  se-comprova  péla  Pratica)  ; 
e  nao  só  succedem  os  Filhos^  que  tem  o  mesmo  Pai  e  a 
mesma  Mai,  isto  é  do  roêsmo  matrimonio  ;  como  também 
os  Filhos  do  seg^undo  ou  ulterior  matrimonio,  com  tanto 
que  Legítimos —Ord.    Liv.   4.^  Tit.    96  princ,  e  Tit.    91 

Na  falta  de  Filhês  SíLccessiveis,  s9o  chamados  em  se- 
gundo logár  os  Netos  (Ord.  Liv.  4.»  Tit.  82  §  4.%  e  Tit.  96 
princ.)  ;  mas  podem  os  Netos  concorrer  á  Successão  do  AvA  ; 
ou  sós,  ou  juntamente  com  seus  Tios;  e  com  a  differença, 
de  que  os  Filhos  succedem  por  cabeças, 

A    SuccessãOy    ou    é  —  in    capita  — ,    ou  —  in    stirpes  —  : 

—  In  capita — ,  se  ella  se-faz  segundo  o  numero  das 
pessoas,  dividindo-se  a  herança  em  iguáes  porçOes  ;  e  suc- 
cedendo cada  um  em  sua  porção  — jure  próprio,  et  quasi 
jure  sui  c^pitis  —  : 

—  In  stirpes  ^^  quando  o  que  está  em  gráo  mais 
remoto,  se-acha  em  gráo  mais  próximo,  entrando  em  lo- 
gár do  que  havia  de  succedôr  —  jure  próprio  —  em  gráo 
mais  próximo,  se  vivo  fosse  ;  e  isto  pêlo  Direito  de  Repre- 
sentação, que  finge  a  existência  de  quem  se-vai  representar : 

E  assim,  o  Neto  representa  seu  Pai  entre  os  Irmãos 


J 
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d'ôste,  e  com  estes  succede,  nao  —  jure  próprio  — ,  mas 
pêlo   Direito  de  Representação — in  stirpes  — : 

De  modo  que,  aiada  sendo  muitos  os  Netos,  Filhos 
de  um  dos  Irmãos  &  succedêrem  com  estes,  nao  ievao 
senão  uma  porção  igual  á  que  leva  cada  um  dos  ditos 
Irmãos  do   Pai. 

E  note-se,  que  este  Direito  de  Representação^  tendo  logár 
nos  Descendentes  —  in  infinitum  — ,  nos  Collateráes  nao  tem 
logár  semlo  até  o  5.»  gráo  :  E  por  consequência  só  se- 
ex tende  até  os  Filhos  dos  Irmãos,  e  nao  á  outros  mais 
distantes  do  5."  grdo,  (Quanto  &  chamar-se  —  ficção  ~,  vê- 
ja-se   a  Nota  418  supra). 

DIG.   PORT.   LIV.    2.*  NS.   829 

Os  Netos  o  as  Netas,  Filhos  do  Filho  ou  da  Filha  do 
Defunto,  representando  a  cabeça  do  Pai,  ou  da  Mae,  que 
morrerão,  succedem  na  porçfio  da  herança,  que  seu  Pai, 
ou  sua  Mae,  haveriao,   se  nao   tivessem   morrido. 

Se  á  succedêrem  &  um  Avô  concorrem  Netos,  Filhos 
de  diversos  Filhos  d'aquêlle,  a  herança  é  dividida  —  por 
estirpes  — . 

Ainda  que  os  Netos  tenhao  repudiado  a  herança  de  seu 
Pai,  ou  de  sua  Mae,  bem  podem  aceitar  a  herança  do  Avô 
defunto,  sem  que  porisso  fiquem  obrigados  às  dividas  do 
Pai,   cuja  herança   repudiarão. 

Mas,  se  o  Pai  d'ôstes  Netos  sobreviver  ao  Avô,  e 
repudiou  a  herança  d'êlle,  nao  tem  estes  Netos  direito  de 
succedêr  ao   sobredito   Avô. 

COELHO  DJL  ROCHA  §  338   E  NOTA. 

Nos  Filhos j  e  Descendentes^  Legítimos  tem  logár  a — Repre- 
sentação in  infinitum    (ao  infinito)  — . 

Os  Filhns  succedem  —  in  capita  (por  cabeças)  — ,  porém 
os    outros    Descendentes    mais   remotos  succedem   —  in   stirpes 
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(por  gerações  ou  estirpes)  — ;  ou  concôrrao  com  os  Filhos, 
ou  sós;  e  assim,  se  concorrem  Filhos,  e  Netos,  recebem 
ôstes  para  subdividirem  a  parte,  que  tocaria  á  seu  Pai 
predefunto :  E  da  mesma  forma,  se  concorrem  Netos,  e 
Bisnetos,  os  primeiros  recebem  a  parte,  que  tocaria  ao 
Filho,  que  representao ;  e  os  segundos  recebem  a  parte, 
que  tocaria  ao  Neto. 

CONSOLID.   DAS  LEIS  CIVIS  NOTA   AO  AHT.   960   §  2.° 

A.  nossa  Praxe  é  invariável,  deferindo  aos  Filhos  a 
Successão  —  per  capita  — ,  e  aos  Netos  e  mais  Descendentes  a 
Successão  —  per  stirpes  —  ;  ou  estes  concôrrao  sós,  ou  com 
Tios  vivos.  . 

Mas  a  Legislação  Pátria  é  omissa  n'êste  assumpto, 
vendo-se  unicamente  na  Ord.  Liv.  é.»  Tit.  91  §  2.*  a 
hypothese  da  concurrencia  do  Neto  na  Successão  do  Tio 
morto  com  o  T;o  vivo,  e  assim  presuppondo-se  o  —  Di- 
reito de  Representação  — ;  mas  se-o-negando,  quando  só  con- 
correm Netos. 

A  igualdade  da  Successão  dos  Filhos^  sem  distincçao 
de  leitos,  procede  em  relação  aos  Netos^  e  aos  outros  Des- 
cendentes. 

Na  Successão  dos  Descendentes  também  nao  ha  distinccao 
de  gráos^  porque  succedem  em  qualquer  grão^  concorrendo 
por  eífêito  do— /)tr^i7o  de  Representação — ;e  in  infínitwn  os  de 
gráos  mais  remotos,  com  os  de  grão  mais  próximo.  Veja -se  a 
Ord.  Liv.  4.<»  Tit.  96  princ,  quando»  diz  simplesmente:  — 
e,  nao  havendo  Filhos,  dará  partição  aos  Netos,  ou  à 
outros  Descendentes  do  Defunto — ;  e  também  a  Novella  118 
Cap,  1.®,  nas  palavras:  —  cujuslibet  gradus, — in  hoc  enim 
ordine  gradam  quoeri  nolumus  — . 

Que  os  Netos,  e  mais  Descendentes,  succedem  por  stirpes^ 
dispGe  a  mesma  Novella  118  Cap.  l,\  quando  diz:— /an- 
ium  de  hosreditate  morientts  accipientes  partem,  quanticumque 
sint :   quantum  eorum  partem,  si  viverei,   habiente  — . 
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§  253.  Os  Filhos  Illegitimos,  admittidos  á  Succe$são 
paterna  abintestado,  são  unicamente  —  os  Naturáes  re- 
conhecidos por  Escriplura  Publica  do  Pai,  ou  por  Tes- 
tamento d'ôste   (421). 

Veja  se  igualmente  as  Instit. — hotredit.,  quoí  abintest. —  §§ 
6.*,  e   16. 

(421)  Cit.  Consolid.  Arfc.  951,  apoiado  na  Ord.  Liv.  4.» 
Tit.  92  princ,  e  no  Decr.  n.  463  de  2  de  Setembro  de 
1847  Arls.    1.*   e  2.\ 

Add.  Esse  Decr.  legislou  somente  para  Filhos  Natu- 
ráes—  in  specie^  com  referencia  á  Ord.  Liv.  4.«  Tit.  92, 
que  d'êlles  trata;  e  somente  o-derogou  para  igaalár  os 
direitos  hereditários  de  todos  os  Filhos  Naturáes,  sem  diffe- 
rença  de   serem  nobres  ou  plebeus  os  Pais. 

Está  firmada  a  verdadeira  intelligencia  d'êsse  Decr. 
na  Decis.   n.    180  de    13  de  Junho  de  1849. 

A  prova  da  filiaçilo  por  Escriptura  Publica  exige-se 
unicamente  na  Successão  abintfstado ;  e  quando  a  filiação 
consta  de  Testamento  é   caso   de  Successão  testamentária. 

Dizendo  o  §251  n.  !.•  supra  que,  na  ordem  dos  Des- 
cendentes succedem  os  Filhos  legítimos,  e  os  lllegitimos  Sue- 
cessiveis]  e  no  n.  2.°  que,  na  falta  de  Fithos,  succedem 
os  Netos,  ou  outros  Descendentes;  está  claro,  que  compreehde 
também    os  Netos  lllegitimos  Successiveis. 

E  quaes  sâo  os  Netos  lllegitimos  Successiveis 'i  Temos  os 
seguintes  casos : 

1."  Neto,  que  é  Filho  Legitimo,  sendo  seu  Pai  Filho 
Natural  reconhecido  nos  termos  da  Lêi  de  2  de  Setembro 
de   1847: 

2.®  Neto,  que  é  Filho  Natural  reconhecido  nos  termos 
da  citada  Lêi,    sendo    Filho  Legitimo  seu   Pai : 

3.»  Neto,  que  é  Filho  Natural  reconhecido  nos  termos 
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§  254.  Concorrendo  Filhos  Naturáes  com  Filhos 
Legítimos,  o  reconhecimento  do  Pai  por  Escriptura 
Publica  antes  do  seu  casamento  é  indispensável,  para 
que  os  Naturdes  possão  têr  parte  na  herança  paterna 
(422). 

da  citada  Lôí,  âendo  seu  Pai  também  Filho  Natural  assim 
reconhecido. 

Em  todos  estes  casos,  os  Netos  Illegiíimos  podem  suc- 
cedêr  á  seu  ávô. 

Em  qualquer  doestes  casos,  os  Netos  Illegiíimos  nao 
podem  succedôr  à  seu  Avô,  se,  sendo  Filhos  Naturdes,  ou 
sendo  Fi7/io  Natural  seu  Pai,  faltar  o  reconhecimento  pa- 
terno nos  termos  da  citada  Lêi  —  Perdigão  Comraent. 
Questão  17. 

Está  igualmente  claro,  que  nao  aproveita  o  reconhe- 
cimento do  Avô,  pois  só  pertence  ao  Pai  o  reconheci- 
mento paterno. 

E*  insuccessivel  ao  Pai  nobre  o  Filho  Natural  nascido 
antes  da  citada  Lêi  de  1847?  Sim,  se  o  Pai  falleceu  de- 
pois da  promulgação  d'ella,  e  nos  termos  d'ella  reconheceu 
o  Flho:  Nao,  se  o  Pai  falleceu  antes  da  promulg'açao  da 
citada  Lêi,  ou  falleceu  depois,  sem  reconhecer  o  Filho 
nos  termos  d'ella  —  Perdigão  Comment.  Questão  27  e 
Cap.  4.\ 

O  Filho  Natural  de  peão,  havido  antes  da  citada  Lêi, 
está  sujeito  ás  formas  de  reconhecimento  paterno,  que 
ella  exige  ?  Sim,  se  o  Pai  falleceu  depois  da  promulga- 
ção da  Lêi.  Nao,  se  o  Pai  falleceu  antes  da  promulga- 
ção da  Lêi:  Assim  bem  resolve  o  citado  Comment.  de 
Perdigão. 

(422)  Cit.  Consolid.  Art.  962,  apoiado  no  mesmo  Decr. 
de  2  de  Setembro  de  1847  Art.  2/. 
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Add.  Péla  Legislação  anterior  nada  se-distinguia:  Os 
Filhos  Naturáes  do  Plebeu  sempre  concorriao  com  os  Legítimos 
—  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  92  princ.  ibi :  —  viráõ  á  sua  herança 
igualmente  com  os  Filhos  Legítimos — . 

Os  Filhos  Legitimados  por  subsequente  matrimonio  , 
também  é  claro,  que  nao  estão  comprehendidos  no  Art. 
2.»   da  citada  Lôi  de   1847. 

Para  a  hypothese  d'êsse  Art.  2.*  da  citada  Lêi  bem 
se-vê,  que  nunca  serve  a  prova  do  Testamento,  só  appli- 
cavel  segundo  o  Art.  3.®  d'ella  —  nos  outros  casos — :  Se  a 
prova  deve  sêr  feita  antes  do  casamento  do  Pai ,  o  re- 
conhecimento em  Testamento  nao  aproveita,  porque  a  prova 
d'êlle  só  existe  depois   do    fallecimento. 

A'  menos  que  o  Interprete  se-constitúa  Legislador,  nSo 
ha  outra  espécie  de  prova,  que  possa  substituir  a  de 
Escriptura  Publica,  nem  se-admittem  argumentos  de  ana- 
logia,  ou  paridade. 

Doesse  mesmo  Art.  2.»  da  citada  Lêi  de  1847  collige-se 
mais,  que  suas  disposições  em  caso  nenhum  podem  sêr 
applicadas  com  effêito  retroactivo,  embora  o  Pai  dos  Filhos 
Naturáes  morresse  depois  da  data  da  Lêi  nova  :  Como 
poderia  o  Pai  satisfazer  o  preceito  da  Lêi  nova,  se  antes 
d'ella  já  tivesse   Filhos  Naturáes,   e  Filhos  Legítimos'} 

Procede  o  Art.  2.'»  da  citada  Lêi  de  1847,  quando  os 
Filhos  Naiuráe^i  concorrerem  com  os  Filhos  Legitimados  por 
subsequente  matrimonio?  O  Comment,  de  Perdigão  decide 
péla  ne:4-ativa,  e  nós  péla  afflrrnativn,  porquanto  os  Legi- 
timados reputao-se  perfeitamente  Legítimos  para  todos  os 
effêitos  legáes. 

O  Fitho  Natural  havido  antes  da  viuvez  concorre  na 
herança  paterna  com  os  líjtíiwos  preexistentes  ?  O  Comment. 
de  Perdigão  decide  péla  afflrmativa,  e  nós  decidimos  péla 
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negativa,  e  assim  temos  ccnstantemente  opiaado  :  Se  o  Art. 
2.^  da  Lêi  de  1847  nega  aos  Filhos  naturáes  n&o  reconhecidos 
antes  do  casamento  de  seu  Pai  o  direito  de  concorrer  na 
herança  com  os  Filhos  Legiiiínos^  segue-se  nao  aproveitar- 
Ihes  para  tal  eíféito  o  reconheimento  posterior  ao  casa- 
mento, quer  na  constância  doeste,  que  depois  de  sua  dis- 
solução pêlo    fallecimento   da  Molhér : 

Ora,  se  o  reconhecimento  posterior  ao  casamento  nao 
aproveita  para  tal  effêito,  nem  aos  Filhos  NcUuráes  pree- 
xistentes, por  maioria  de  razão  não  pode  aproveitar  aos 
Filhos  Naturáes  do   tempo   da   viuvez  : 

A  Legislação  nao  tem  motivo  justo  para  proteger 
Filhos  Naturáes  em    prejuízo  dos   Legitimas  : 

Nao  ha  paridade  entre  um  reconhecimento  de  Filhos 
Naturáes,  nao  havendo  Filhos  Legitimos  (reconhecimento  fa- 
cultado pelo  Art.  2.°  da  Lêi),  e  o  que  se-faz  havendo  jà 
Filhos  Legitimos  : 

Se  é  livre  ao  Pai  legitimar  à  seus  Filhos  Naturáes  do 
tempo  da  viuvez,  casando  com  a  Mãe  d'ôsses  Filhos,  tam- 
bém é  possível  o  casamento  com  a  Mae  dos  Filhos  Natu^ 
raes  havidos  antes  de  um  primeiro  casamento,  depois  da 
dissolução  d  èáte,  não  obstante  Filhos  Legitimos  terem  ficado. 

Procede  o  Art.  2.^  da  Lêi  de  1847,  quando  concor- 
rerem com  os  Filhos  Legitimos  os  Naturáes,  que  o  Pai  teve 
antes  de  seu  casamento,  e  antes  da  promulgação  da  mesma 
Lêi,  e  que  reconheceu  depois  ?  O  Comment.  de  Perdigão 
decide  péla  negativa  e  nós  o-decidimos  igualmente,  por 
sêr  impossível  n^esta  hypothese  um  reconhecimento  antes 
do   casamento. 

Quid,  tendj  o  Pai  casido  depois  da  promulgação  da 
Lêi,  se  nao  houverão  Filhos  Legtiimos,  ou  se  ôsles  fallecê- 
rão  sem  Descendentes,  ou  com  Descendentes  não  successi- 
veis,  antes  do  Pai?  "Resolvo,  como  o  Comment.  de  Perdi- 
gão Questão  21,  que  n'esta  hypothese  os  Filhos  Naturáes^ 
havidos  antes  do  casamento,  succedera  ao  Pai. 
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§  255.  Quanto  á  herança  n^terna,  os  Filhos  Na- 
turáes  sSo  admittidos  á  Successão  abmtestado,  mostran- 
do-se  habilitados  por  suas  Certidões  de  baptismo,  sem 
dependência  de  Escriplura  Publica  de  reconhecimento 
(423). 

Procede  o  An.  2.^  da  Lêi  de  1847,  quando  o  casa- 
mento fôr  putativo?  Sem  duvida— Comment.  de  Perdigão 
Questão  23  :  Os  Filhos  concebidos  durante  o  casamento 
putativo  sao  considerados  legitimes  para  todos  os  effêi- 
tos  legáes :  O  mesmo  da-se  quanto  aos  Filhos  concebi- 
dos antes  do  casamento  putativo  de  seu  Pai  e  de  sua 
Mae,  e  nascidos  posteriormente ;  visto  que  ficao  legiti- 
mados nos  mesmos  casos,  em  que  o  subsequente  casa- 
mento valido  produz  este  effêito. 

O  Filho  Natural  de  Nobre^  havido  antes  ou  depois  da 
Lêi  de  1847,  pode  concorrer  com  os  Legítimos  havidos  an- 
tes ou  depois  da  mesma  Lêi  ?  Sim,  se  o  Pai  falleceu  de- 
pois da  promulgação  d'ella,  e  reconheceu  o  Filho  nos 
termos  do  seu  Art.  2/:  Nao,  se  o  Pai  falleceu  antes  da 
promulgação  da  Lêi,  ou  se  falleceu  depois  sem  reconhe- 
cer o  Filho  nos  termos  do  Art.  2.*  da  mesma  Lêi  — 
Comment.    de  Perligao  Questão   27   e   Cap.    4.V 

(423)  Cit.    Consolid.    Art.  963,  apoiado  na  ProvisiXo  n.  29 

de  23  de   Fevereiro  de   1848,   e  no   Av.    n.    279  de   17   de 
Dezembro   de    1853. 

Ailil.  Como  a  Lêi  de  2  de  Setembro  de  1847  só  trata 
da  filiação  paterna,  deve-se  convir  em  que,  pêlo  nosso  actual 
Direito,  os  Filhos  Naturáes,  tenham  ou  nao  sido  reconhe- 
cidos por  sua  M«le,  succedem  à  esta ;  ou  sós,  ou  concur- 
rendo  com  Filhos  Legifimos;  ou  nascessem  antes  do  casa- 
mento de  sua  Mae,  ou  ao  tempo  de  sua  viuvez :  E'  uma 
consequência,  que   repugna ! 
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§  256.  A  Escriptura  Publica  de  reconhecimento  pa- 
terno não  é  só  por  si  bastante  para  os  Filhos  Naturdes 
haverem  a  herança  :  EUes  devem  competentemente  ha- 
bilitar-se,  provando  sua  qualidade  de  Simplesmente  Na- 
íurdes   (424) . 


(424)  Cit.  Consolid.  Art.  964,  apoiado  na  Ordem  n.  180 
de  13  de  Julho  de   1849.   (Vide  Nota  417  pags.  351  supra) 

Ailil.  A  decisão  d'esta  Ordem  de  12  de  Julho  de  1849 
é  acertada,  é  uma  cousequencia  dos  principios  da  nossa 
bôa  011  má  Legií^hiçao ;  porquauto,  sendo  vedada  a  Suc- 
cessao  abintestado  aos  Filhos  de  coito  darnnado,  era  nada 
Ihes-aprovêita  o  reconhecimento  paterno,  ainda  que  por 
Escriptura  Publica : 

Os  Interessados,  quando  a  herança  nao  é  arrecadada, 
podem  respeitar  a  Escriptura  de  reconhecimento  paterno,  e 
nSo  exig-ir  habilitação  alguma,  porém  nao  é  assim  por 
bem  da  Fazenda  Publica. 

Estando  arrecadada  a  herança,  o  Filho  Natural  nao 
entra  na  posse  d^ella  sem  formal  Habilitação  pêlo  Juizo 
d'arrecadacao  : 

Nao  tendo  havido  arrecadação,  faz-se  uma  Habilitação 
pêlo  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda,  que  tem  por  fim  isen- 
tar do  pagamento   do  imposto  : 

Esta  é  a  pratica,  e  pratica  fundada  na  Resol.  de  2 
de  Julho  de  1819,  confirmada  péla  Ordem  de  19  de  De- 
zembro de  1839,  e  ultimamente  péla  supracitada  de  13 
de  Julho  de   1849  : 

E'  muito  duro,  que  o  reconhecimento  paterno  nao 
aproveite  em  todos  os  casos,  quando  pêlo  Decr.  de  11  de 
Agosto  de  1831  podem  sêr  reconhecidos  nos  Testamentos  os 
Filhos  Iltegitimns  de  qualquer  espécie  :  Nao  sao  admittidas 
as  Adopçõesl  Pois  os  estranhos  devem  sêr  mais  favorecidos 
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que  os  Filhos,  embora  de  coito  illicito?  Ninguém  se-op- 
pOe  ás  Adopçõos  sob  pretâxto  de  importarem  pactos  stic- 
cessorios. 

« Parece  nos  (Comment.  de  Perdigão  Nota  164),  que 
ha  subtileza  e  inexactidão  no  argumentar  d'essa  Ordem 
de   13  de  Julho  de  1849 ;  porquanto  : 

l.'  Pôla  Lêi  de  2  de  Setembro  de  1847  a  Escriptura 
Publica^  e  o  Testamento^  sSo  titulos  legitimes,  e  sem  dis- 
tincçao  alguma,  para  habilitar  Filhos  Naturdes,  e  conse- 
quentemente  autorisár  a  Successão  d'elles : 

2,*  Também  no  Testamento  pode  o  Pai  declarar  o  Filho 
Natnrály  sem  que  o  seja  : 

3."  Si  os  outros  Filhos  I Ilegítimos  podem  receber  por 
Testamento,  todavia  nao  são  isentos  do  imposto  segundo  o 
Alv.  de  17  de  Junho  de  1809,  e  Decreto  n.  1343  de  8  de 
Março  de  1854.  » 

« Esta  disposição  (Rebouças  Observ.  ao  Art.  964  da 
Consolid.  das  Leis  Civis)  parece  inconciliável  com  a  razSLo 
em  vista  da  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  92,  e  da  Resol.  de  2  de 
Setembro  de  1847 : 

íl  na  verdade,  se  o  reconhecimento  por  Escriptura 
Publica  prova  indubitavelmente  a  paternidade,  apezàr  de 
sêr  sua  certeza  real  um  arcano  á  si  reservado  péla  Natureza  ; 
como  deixar  em  duvida,  se  o  próprio  Filho  assim  reco- 
nhecido fôi  havido  de  molhér,  com  quem  o  Pai,  que 
por  tal  se-reconhece,  declara  ao  mesmo  tempo,  que  se- 
poderia  livremente  casar,  por  nfio  haver  entre  êlle  e  ella 
impedimento  algum,  e  portanto  o  TabelliSo  porta  por  fé 
assim    o-tôr   dito  o  Outorgante? 

E  demais,  dando-se  logár  á  quaesquér  provas,  ou 
pesquizas  aliunde^  da  certeza  do  sêr  Natural  a  Filiação, 
nSo  se-franquearia  a  reproducçao  da  mesma  immoralida- 
de,  que  o  Legislador  teve  tanto  em  vista  coarctar,  e  re- 
primir de  uma  véz   para    sempre,    não  admittindo    outra 
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prova  de  Paternidade  Natural  senão  essa    mesma  por    Ei- 
eriptura  Publica  ou  por  Testamento  *i 

Se  a  declaração  do  Pai  na  Escriptura  Pvòliea  de  re- 
conhecimento de  sêr  seu  Filho  Naturály  por  têl-o  havido 
de  molhér  solteira,  e  com  quem  se-poderia  casar,  nao 
bastasse  para  efflcazmente  se-lhe-franqueár  a  Successão 
Hereditária^  eflFectivamente  adquirida  conforme  a  Ord.  Liv. 
4.'  Tits.  92,  e  96,  e  a  Lêi  de  9  de  Novembro  de  1754  ; 
poder-se-hia  dizer,  que  fosse  bastante  a  declaração  de  nio 
têr  impedimento  alg^iim,  que  necessitasse  pedir  dispensa 
para  casár-se  quem  fosse  impetrar  na  Secret  ária  Eccle- 
siastica  somente  a  dos  Proclamas,  para  cel  ebrar-se  o  ca- 
samento fora  da  própria  Igreja  Parochiàl,  ou  em  Orató- 
rio e  Casa  particular? 

Quem  tiver  interesse  na  Successão  abintestado,  excluin- 
do Filho  Natural  reconhecido  pêlo  Pai  em  Escriptura  Pu- 
blica, denuncie  a  supposta  spuriedade  para  reivindicár- 
Ihe  a  herança  :  e  prove  então,  que  êlle  é  adulterino, 
incestuoso,  sacrilego,  ou  sujeito  à  qualquer  outra  espé- 
cie de  impedimento    dirimente: 

Etnquarnto  porém  isso  nflo  se-tenha  dado,  e  julg'ado, 
a  Escriptura  Publici  de  reconhecimento  paterno  deve  sêr 
tida  por  tao  efficáz  para  o  fim  da  Lôi  de  2  de  Setembro 
de  1847,  como  a  Certidão  do  assento  do  m  atrimonio  cona 
a  do  baptis?mo  ;  estando  bem  ao  vêr,  que  as  declarações 
de  falta  de  impedimento  para  casar,  sem  dependência  de 
dispensa,  e  da  Filiarão  Legitima  perante  os  Funccionarios 
Ecclesiasticos,  podem  sêr  menos,  porém  nunca  mais  va- 
liosas, que  as  da  Filvição  Natural  propriamente  dita  pe- 
rante um  Tabelliao  de  Notas,  e  as  competentes  Testemu- 
nhas instrumentarias,   etc.  » 

Abundamos  em  todas  estas  considerações,  porque,  i  j 
nosso  entender,  e  de  accôrdo  com  a  doutrina  dos  Escrip- 
tôres  Francêzes,  até  se-deve  prohibir,  quando  o  reconhe- 
cimento do  Filho  Natural  fôr    feito  só  pêlo  Pai,  que  se- 
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CAPITULO  II 

ASCENDENTES 

(2/  Ordem  de  Successão  ab  intestato,) 

§  257.  Ascendentes  (§  237  n.  2.*)  são  todos  os  Pa- 
rentes  em  linha  recta,  á  subir-se  de  um  tronco  com- 
múm   (425). 

declare  o  nome  da  Molhér,  de  quem  êlle  o- teve,  â  me- 
nos que  esta  o-tenha  jà  reconhecido;  devendo-se  reputar 
estas  declarações,  nas  Escripturas  de  reconhecimento  pa- 
terno, como  nao  escriptas  :  Se  assim  penso,  como  poderia 
approvár  a  Ordem  de  13  de  Julho  de  1849,  que  manda 
abrir  discussão  em  Juizo  sobre  a  verdade  da  qualificação 
dos  Filhos  Naíurdes'j  e  assim  provar  quem  seja  sua  Mae, 
e  que   impedimento   nao  tinha  para  casar  ? 

No  ponto  de  vista  da  taxa  de  herança,  hoje  incluida 
no  imposto  de  transmissão  de  propriedade,  reg*e  agora 
o  Rpgul.  n.  5581  de  31  de  Março  de  1874  Art.  4.%  que 
dispOe  : 

«  Dos  Filhos  Naíuráes^  reconhecidos  por  Escriptura  Pu- 
blica ou  Testamento,  sendo-lhes  judicialmente  contestada  a 
qualidade  de  herdeiros  forçados,  cobrar- se  ha  igual  taxa,  à 
que  são  sujeitos  os  estranhos;  salvo  o  direito  de  restituição, 
quando  o  reconhecimento  fôr  confirmado  por  Sentença, 
que  se- tornar  irrevogável  (Regul.  n.  2708  de  15  de  De- 
zembro de  1860   Art.    3  •  §   l.«).  » 

Attendeu  pois  o  Governo  ás  expostas  censuras,  senão 
aos  clamores  da  opinião  publica ;  nao  havendo  em  todos 
os  casos  arrecadação  da  herança  dos  Filhos  Natnrdes  Sue- 
eessiteis  (legalmente  reconhecido),  mas  só  em  casos  de  con- 
testação de   partes  interessadas. 

(425)  Add.   Esta  definição,  como  a  dos  Descendentes  no 
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§  258.  Na  ordem  dos  Herdêiron  Aècendenteí^,  suc- 
cedem,  com  exclusão  dos  Irmãos  do  Intestado,  o  Pai, 
e  a  Mãe  ;  ou  qualquer  d'élles,  que  vivo  fôr  e,  na  falta, 
os  Ascendentes  mais  chegados  em  gráo,  ezcluindo  o 
mais  próximo  ao  mais  remoto   (426). 


§  250,  serve  para  as  duas  Computações,  a  do  Direito  cirt/, 
e  a  do  Direito  Canónico^  sobre  as  quaes  veja-se  a  Nota  390. 

(426)  Cit.  Consolid.  Art.  965,  apoiado  na  Ord.  Liv.  á* 
Tit.    91  princ. 

Aild.  Se  o  Pai,  e  a  Jíâí,  estiverem  divorciados  com  se- 
paração de  bens,  cada  um  d'êlles  succede  em  metade  da 
herança. 

Se  o  casamento  fôi  annullado,  os  Filhos  ficam  illegi- 
timos,  e  segue-se  a  regra  da  reciprocidade  da  Successão 
entre  êlles  e  seus  Ascendentes.  A  cit.  Ord.  L.  4.*'  T.  91 
princ.  autorisa,  nSo  só  a  primeira  parte  do  nosso  texto 
sobre  a  successão  do  Pai,  e  da  Mãe,  que  vivo  fôr  ;  como 
a  segunda  parte  sobre  a  successão  dos  outros  Ascendentes^ 
mai.s  chegados  em  gráo. 

o  AUTOR    GOUVEA.    PINTO    ÇAP      42  §    2."  NOTA 

E'  questão  debatida  entre  os  Reinicolas,  se  o  Pai,  e 
a  Mae,  succedem  igualmente  sem  diflferença  de  bens : 

Opina  Mello  Freire,  que  deve  havOr  differença  entre 
bens  paternos  e  maternos  ;  succedendo  os  Avós  paternos 
nos  bens,  que  os  Filhos  tiverfio  da  parte  do  Pai ;  e  03 
Avós  maternos  nos  bens,  que  os  Filhos  adquirirão  por 
parte  da  Mae : 

Mas  esta  questão  parece  têr  só  logár  nos  casamentos 
de  regimen  dotal,  e  nao  nos  do  costume  por  communhao, 
nos  quaes  ha  perfeita  communhao  de  bens ;  e  por  conse- 
quência nao  se-pode  saber,  quaes  s&o  os  paternos,  quaes 
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05  materaos,  e  tal  é  a  opinião  seguida  pala  maior  parte 
dos   Reinicolas  : 

Se  o  Filho,  adquirindo -os,  pod«  dispor  d'ôlles  livre- 
mente em  Testamento^  sem  fazâr-se  distincç&o  de  serem 
paternos  ou  maternos  ;  igualmente  a  não  deve  haver,  quando 
Ihes-succedêrem :  Alem  de  que,  nossas  Leis  o-cham&o  & 
Successão  sem  nada  distinguirem. 

DiG.  PORT.  Liv.  2/   Ns.  858  A  862 

Na  falta  de  Descendentes  do  Defunto,  succedem-lhe  seu 
Pai,   e  sua  Mae,  por  cabeças,  se  o  Defunto  era  capaz  de 

6  êlles  succedêr : 

Se  ha  somente  Pai,  ou  Mae,  um  cu  a  outra  succede 
em  tudo,  ainda  que  existao  Avós,  Pais  do  Cônjuge  pre- 
defunto : 

Na  falta  de  Pai  e  Mae,  succedem  os  Avós  paternos, 
e  maternos,  por  metades  iguáes  : 

Se  concorrera  Avô  e  Avó  paternaes,  e  Avô  e  Avó 
maternáes,  e  vice-versa ;  os  dois  Avós  paternos  succedem 
em  metade  da  herança,  e  o  Avô  ou  a  Avó  materna  na 
outra  metade  : 

Nao  se-admitte  a  regra  de  irem  os  bens  paternos  in 
solidum  aos  Avós  paternos,- e  os  maternos  in  solidum  aos 
Avós  maternos  : 

Emquanto  existe  algum  dos  quatro  Avós  do  Defunto, 
nenhum  dos  Bisavós  pode  succedêr,  —  porque  na  linha  as- 
cendente não  ha  Representação  — . 

COELHO    DA   ROCHA  §  342 

I 

Na  classe  dos  Ascendentes^  o  mais  próximo  em  grão 
exclúe  o  mais  remoto ;  e  portanto,  se  somente  vive  um 
dos  Pais,  colhe  toda  a  herança,  ainda  que  sêjao  vivos  os 
Avós  por  parte  do  outro ;  se  vivem  ambos  separados,  cada 
um  colhe  metade  —  Ord.   Liv.  4.*   Tit.  96  §  2.* : 

TSIT.  d4 
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§  259.  No  caso  porém  de  passar  o  Pai,  ou  a 
Mãe,  á  ulteriores  núpcias,  existindo  Filhos  do  ante- 
cedente casamento ;  tcráõ  somente  em  sua  vida  o  uso 
e  fruclo  dos  bens,  cm  que  vierem  á  succedôr,  ou  já 
tiverem  succedido,  por  morte  de  qualquer  dos  ditos 
Filhos  (427). 

Se  no  mesmo  gráo  concorrem  Ascendentes  das  duas  li- 
nhas, a  herança  divide-se  por  ig'iiál  para  cada  uma,  quer 
n'ella  exista  um  só  dos  Avós,  quer  ambos  —  Novell.  118 
Cap.   2.°. 

CONSOLID.    DAS    LKIS    CIVIS    NOTA    14    AO    ART.    965 

Se  no  mesmo  gráo  concorrem  Ascendentes  da  linha  pa- 
terna e  materna,  a  herança  divide-so  em  duas  partes 
i^uáe.s,  uma  para  c.ida  linha  ;  ou  existjlo  todos  os  Avós, 
ou  tenha    fallecido  alí^iim   d'êlles  —  Novella   118   Cap.    2.' 

Quanto  aos  Filhos  N aturdes^  e  s^mis  Dn^^cnid entes ;  por 
outra,  qnanto  aos  Drscrn  lentes  Jllrgitimos  Succcssiveiíi^  seus 
Ascendentes  Ihps-surcedem  nos  mesmos  casos,  em  que  êlles 
Ihes-succederiflo, —  porque  o  direito  de  Siicressão  é  reciproco  — 
Lobão   Notas   á   Mello  Liv.  3.'   Tít.   8.-  §  15  n.    19. 

A.  rog-ra  — paterna  paternis — ,  não  seg^nida  pelo  nosso 
Direito,  e  pêlos  nossos  Praxistas,  tem  apenas  uma  appa- 
rencia    no   caso  do  §  260  n.  3.°  infra, 

(427)  Cit.  Consolid.  Art.  966,  apoiado  na  Ord.  Liv. 
4.»   Tit.   91  §§  2.*  e  4.\ 

it«I<l.  Se  o  Pai,  ou  a  Mãe,  sucoedem  ao  Filho  antes 
de  contrahirem  outras  núpcias,  a  Snccessão  é  livre,  os 
bens  se-lhes-transmittem  sem  encargo,  e  podem  sêr  alie- 
nados. 
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No  Fôpo,  viilg-annente,  se-diz,  que,  iVe.sta  hyputhese 
dos  binubns,  k  êlles  compete  o  umfructo  ;  porém  esta  pa- 
lavra indica  em  Direito  uma  desmembrarão  de  dominio, 
um  direito  real:  Leulo-se  na  citada  Ord.  Liv.  4.'  Tit. 
91  J5  2.°  —  uso  e  fructo,  podo- se  tOr  sem  o  direito  real  de 
uaufrncto  o  uso  e  o  gozo  dos  bens  ;  como  acontece  na  Lo- 
cação^   qtie  só   dà  ao  locatário   um   direito  pessoal. 

Minha  opinino  pois  alterou-se,  e  vem  á  sêr,  que  a  cit. 
Ord.  só  confere  ao  Conjugai  biniibo  com  Filhos  do  primeiro 
matrimonio  uma  proprieduh  filuciaria^  como  acontece  no 
Fideicommisso. 

Se  conferisse  um  direito  real  de  usufructo.  desmembrado 
assim  o  dominio  dos  bens  herdados,  a  núi  propriedade  de 
táes  bens  transmittia-se  dê-^díí  lo^^o  nos  filhos  do  primeiro 
matrimonio  irmflos  do  fallecido,  e  con^equentononte  à  seus 
herdeiros ;  entretanto  que  a  mencionada  Ord.  no  §  1.* 
manda,  que,  se  ao  tempo  do  fallecimento  da  Mãp  binuba 
Mo  ficarem  Filhos  vivos  do  primeiro  matrimonio,  posto  que 
fiquem  Netos,  filhos  de  alg'um  doestes,  nao  haja  log-ár  a 
disposição  da  Lêi ;  isto  é,  que  os  bens  nfío  passem  aos 
Netos  como  sua  propriedade,  mas  sim  aos  Henleir.js  da 
M?le,  que  podem  sêr  esses  Netos,  e  os  Descendentes  do 
segundo  matrimonio :  Seg-ue-se  pois,  que  o  caso  nao  é 
de  direito  real  de   usufructo. 

Terá  log-ár  a  cit.  Ord.  Liv.  4.%  Tit.  91  §§  2.»  e  4.% 
quando  nau  honve  primeiro  matrimoni),  tenlo  porém  a 
Ma^í,  ou  o  Pai,  Filhos  Naturais  Snccessiveis  ?  —  B org".  Carn. 
Dir.  Giv.  Liv.  1.»  Tit.  17  §  157  n.  13  resolve  pela  af- 
firmativa,  resolvendo  eu  péla  neg*ativa. 

Procede  essa  môsma  Ord,  só  quando  os  Filhos  do  pri- 
meiro matrimonio  morrera  sem  T^.stamento^  porquanto  de- 
clara, que,  — se  o  Filho,  ou  a  Filha,  que  se-finou,  de  cuja 
successao  se-trata,  se-finar  com  Testamento^  g-narde-se  o 
Direito  Commum  n'êste  caso  — ;  isto  é,  observe  se  a  Lôi 
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§  260.  Esta  limitação  áo  Direito  de  Successão  dos 
Ascendentes  só  procede: 

1."  A*  respeito  do  Pai,  ou  da  MSe;  e  não  dos 
Avós,    que  ulteriormente  casarem  (428)  : 

2.*  Existindo  Filho,  ou  Filhos,  do  antecedente  ca- 
samento ;  ou  Neto,  filho  de  outro  já  morto,  que  con- 
corra com  o  Tio  vivo ;  e  não,  quando  só  existem  Netos 
(429): 


geral  da  Successão  Testameníaria^  e  n5o  o  pensamento  d'ê3te 
caso  excepcional. 

Tal  pensamento,  applicado  á  Successão  Testamentária^  fôra 
prevalecer  o  Testamento  para  sêr  executado  por  morte  do 
Ascendente  binubo,  se  o  Herdeiro  Instituido  Ihe-sobrevivêsse. 

A  Lêí  geral  da  Successão  Testamentária^  que  se-manda 
guardar,  vem  á  sêr  a  dos  Herdeiros  Necessários  (§§  205  á 
207),  que  os  Filhos  devem  instituir  ou  desherdár,  com 
inauferivel  direito   á  duas  partes  da  herança. 

(428)  Cit.  Consolid.  Art.  967  §  1.%  apoiado  na  Ord. 
Liv.   4.0  Tit.  91  §  4.^ 

(429)  Cit.  Consolid.  Art.  967  §  2.%  apoiado  no  §  2.* 
da  mesma  Ord.   Liv.   4.*»  Tit.    91. 

Add.  — e  não  quando  só  existem  Netos — ,  ou  isto  acon- 
teça logo  ao  tempo  do  faJlecimento  do  Filho  do  primeiro 
matrimonio,  de  quem  herde  o  Cônjuge  binubo:  ou  aconteça 
antes  do  fallecimento  do  Cônjuge  binubo^  ou  ao  tempo  de 
seu  fallecimento. 

A  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  91  §  2.»  só  falia  d'esta  ultima 
hypothese  ibi:  E  se  ao  tempo  do  fallecimento  de  sua 
Mae  nao  ficarem  Filhos  vivos  do  primeiro  matrimonio,  etc: 
Ora,  esta  hypothese  suppGe  as  outras,  •  o  Cônjuge  hinubo 
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3/  Tratando-se  da  Successão  do  Pai,  á  respeito 
dos  bens,  que  o  Filho  morto  adquirio  por  herança  da 
Mãe,  ou   dos  Avós   maternos   (430)  : 

4.*  E  tratando-se  da  Surcessão  da  Mãe,  á  respeito 
dos  bens,  que  o  Filho  morto  adquirio  por  herança  do 
Pai,  ou  do  Avô  paterno  (431). 


adquire  incomrautavelraente  a  propriedade  dos  bens  her- 
dados,  uma  vez  que  só   existao  Netos. 

Se  nao  tem  logár  o  disposto  n'esta  Ord.,  quando  só 
existem  Netos,  nao  será  isto  negár  o  Direito  de  Represen-- 
tacão  eutre  Primos,  à  menos  que  concôrrao  com  algum 
Tio  ?  Tal  era  a  parecer  de  Azâo,  em  contrario  ao  de 
Accursio,  que  aliás  a  Ord.  Liv.  3."  Tit.  64  §  1.*  manda 
seguir  ; 

Em  verdade,  a  opinião  de  Accursio  é  hoje  a  corrente, 
é  a  que  se-obáerva  na  praxe  :  Sempre  se  dá  o  Direito  de 
Representação,  ainda  que  só  concôrrao  Primos  á  Successão 
do  Tio   morto,  sem  haver  Tio  vivo. 

Como  pois  conciliar  esta  doutrina  com  o  texto  d*esta 
nossa  Ord.  ?  Dizem  os  Commentadôres,  que  ella  nao  trata 
aqui  da  Successão  abintestado ;  porém  da  successão  de  bens, 
que  pertencem  à  Filhos  do  primeiro  matrimonio  por  bene- 
ficio especial,   e   nao  ex-ri  do   Direito   de  Successão. 

Supprimi  porisso  as  palavras  da  Ord.  —  na  Successão 
do  Tio  morto — ,  porque  pmbnraçao  tal    conciliação. 

D'esta  maneira,  o  caso  nao  vem  à  sêr  de  —  Direito  de 
Representação  — ,  como  nas  Successões  hereditárias  :  Se  o-fôsse, 
a  Mae  succederia  ao  Filho ;  e  o  Neto  e  o  Tio,  succede- 
riao  á  Mae  ;  e  nao   ao  Irmlo,  e  íio  Tio  fallecido. 

(430)  Cit.  Cousolid.  Art.  9')7  §  3.%  apoiado  no  §  4.<»  da 
mesma  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  91  §  4.». 

(431)  Cit.  Consolid.  Art.  963  §  4.%  apoiado  no  §  2.»  da 
mesma  Ord.  Liv.  4.'»  Tit.  91. 
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§  261.  Os  bens,  assim  deferidos  ao  Pai,  e  á  Mãe, 
não  podem  sôr  alienados  e  hypothecados,  nem  se- 
communicão  no  ulterior  casamento  (432). 

§  262.  Transmittem-se  esses  bens  por  morte  do 
Pai,  ou  da  Mãe,  aos  Filhos  do  antecedente  casa- 
mento, com  exclusão  absoluta  dos  Filhos  do  ulterior 
casamento   (433) . 

§  263.  Para  garantia  dos  Filhos  do  antecedente 
casamento  a  Mãe  deverá  dar  fiança  aos  bens  da  he- 
rança do  Filho  morto,  se  taes  bens  forem  moveis,  ou 
dinheiro:  Mas  o   Pai  não  será  obrigado  á  dal-a  (434). 


(432)  Cit-  Consolid.  Art.  968,  apoiado  na  ruêáma  Ord. 
Liv.  4.°  Tit.  91  §  2.^ 

(433;  Cit.  Consolid.  Art.  969,  apoiado  na  mesma  Ord. 
Liv.  4.°  Tit.  91  §  2.\ 

Ail«l.  O  Regul.  n.  5531  de  31  de  Março  de  1874  Art.  7.« 
assim   dispOe: 

«  Os  Filhos  de  Pai,  ou  da  Míle,  que  pissár  á  sog-aiidas 
núpcias,  e  succedôr  em  bens  hereditários  de  Irtnilo  pre- 
defunto  (Ord.  Liv.  4.'  Tit.  91  §  2.'),  sao  sujeitos  ao  im- 
posto como  Irmãos.  » 

Se  o  Governo  aceitar  como  genuino  o  Commentario  de 
Azevedo  e  Castro,  ou  á  transcripta  passagfen  d'êsse  Reg'ul. 
de  1874,  onde  se-adoptao  minhas  rectificações:  reconhe- 
cendo nao  ser  caso  de  direito  real  de  u^ufrncto^  mas  sim  de 
Fideicommisao,  o  da  Ord.  Liv.  4."  Tit.  91  §  2.**:  Se  o  caso  de 
Fideicoinmisso  entra  no  Art.  6.°  do  mòsmo  Regnl.  de  1874, 
referente  à  Ordem  n.  2S3  de  12  de  Outubro  de  1870,  que 
clamando  está  por  uma  revisílo. 

(434)  Cit.  Consolid.  Art.  970,  apoiados  nos  §§  3.'  e 
4.°  da  mesma  Ord.  Liv.    4."  Tit.  91. 
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§  264.  O  Pai,  e  a  Mãe,  nSo  succedem  ahintes- 
tado  aos  Filhos  de  damnado  e  punível  coito ;  á  saber, 
adulíerinos,  incestuosos,    e  sacrilegos   (435). 

Ailil.  Péla  Lêi  Hypothec.  n  1237  de  24  de  Setem- 
bro de  1864  Art.  3.0  §  4.'»  os  Filhos  do  primeiro  matri- 
monio (s6  os  menores)  tem  a  garantia  da  hypotheca  iegál 
sobre  os  immoveis  da  Mae,  ou  do  Pai,  que  passa  à  se- 
gundas núpcias,  tendo  herdado  bens  de  algum  Filho  d'a- 
quellas  núpcias  :   Esta  garantia  nHo  prejudica  a  da  fiança. 

Ora,  se  o  caso  fosse  de  —  direito  real  de  usufructo  — , 
essa  Lêi  do  novo  regimen  hypothecario  nao  teria  por 
necessário   conceder  n'êlle   uma  hypotheca  legal. 

(435)  Cit.  Consolid.  Art.  971,  apoiado  na  Ord.  Liv. 
4.'  Tit.   93. 

Adil.  Quaes  sêjão  essas  trêz  espécies  de  Filhos  de  coito 
damnado^  tem  explicado  a  Nota  417  supra, 

o    AUTOR   GOUV.    PINTO    CAP.    42    §    1.' 

Quanto  aos  Filhos  de  damnado  e  punível  coito,  como  os 
adulíerinos^  incestuosos^  e  sacrilegos,  nSo  succedem  ao  Pae,  e 
à  Mae  — Ord.   Liv.  4.°  Tit.   93,  e  Novella  89  Cap.    ultimo. 

CONSOLTD.     DAS    LEIS    CIVIS     NOTA    AO    AUT.     971 

Como  o  direito  de  successão  é  reciproco,  está  claro,  que 
OS  Filhos  de  damnado  coito  nao  podem  succedêr  aos  Pais  : 
Nem  preciso  invocar  o  direito  reciproco  de  succesaão,  ou  a 
regra  dos  correlativos,  já  que  a  Ord.  Liv.  4.<>  Tit.  92  só 
tom  admittido  os  Filhos  naturáes  —  ex  soluto  et  ex  soluta  — . 

Diz  a  Ord.  Liv.  4.»  Tit,  92  —Quando  algum  Filho 
de  Clérigo,   ou  de    algum   damnado    ou   punível    coito,   etc,   — 
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CAPITULO  III 

COLLATERÁES 

(3/   Ordem  da  Successão   abintestado) 

§   265.  Collateráes  (§  237  n.  3.*)   são  todos  os  Pa- 
rentes  por   modo  obliquo,   á  subir-se  por    um  dos  lados 

NSo  sao  porem  aacHUgos  os  Filhos  dos  que  tém  apenas 
Ordens  Mencres^  e  porisso  succedem  à  seu  Pai,  como  vê-se 
no  final  do  §  1."  d^  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  92  ;  pois  só  as  Ordem 
Sacras  tem  annexo  o  voto  da  castidade,  que  tacitamente 
faz  quem  as-recebe  :  Ainda  que  a  Ord.  Liv.  1.'  Tit.  91  §  8.* 
equiparou  os  Clérigos  de  Ordens  Sacras  aos  Benefíeiados^  isto  é, 
aos  Clérigos  de  Ordens  Menores  com  beneficio;  isto  nada  im- 
porta para  os  diréiios  de  Successão,  visto  que  o  voto  de  cas- 
tidade nao  é  annexo  aos  gráos  menores  do  Clericato. 

Reputem-se  embora  nobres  os  Clérigos  in  minoribus  com 
beneficio,  seus  Flhos  poderáO  succeder-lhes  abintestado  ; 
pois  que,  nos  termos  da  Lêi  de  2  de  Setembro  de  1847, 
nfio  ha  differença  entre  Filhos  Naturâes  de  Nobres,  e  de  Ple- 
beus, 

Depois  da  mesma  Lei  de  1847  alargou-se  a  incapaci- 
dade successoria  d'êste  nosso  §  265.  Entre  os  Filhos  de 
coito  damnadr},  e  os  Naturâes  reconhecidos  pelo  Pai  em  Es- 
criptura  Publica,  temos  os  Naturâes  nao  assim  reconhecidos, 
aos  quaes  o  Pai  nao  pôde  succedêr,  porque  rias  mesmas 
circumstancias  nao  Ihes-succedem    os  Filhos. 

ADVERTÊNCIA 

Nossas  Leis  sao  omissas  sobre  o  direito  de  succedêrem 
á  seu  Pai,  ou  à  sua  Mae,  os  Filhos  de  damnado  e  puní- 
vel  coito ;   porém  n'isto   concordao,   o    Autor    Gouv„  Pinto 
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para  o  tronco  eommum,  e  á  descêr-se   d'ôste  pólo  ou- 
tro lado   (436) : 

§  266.  Na  ordem  dos  Collateráes,  os  Irmãès  Bi- 
lateráes  (ou  Germanos)  precedem  aos  Irmãos  Unilaíe- 
ráes ;  ou  Uterinos  (por  parte  da  Mãe),  ou  Consanqnineos 
(por  parte  do  Pai);  ou  Irmãos  Legítimos  ou  Legitimei 
dos,    ou  Irmãos  IWegitimos  Successiveis   (437) . 


Cap.  42  §  !.•  e  t&dos  os  outros  nossos  Juristas,  — /wn- 
dandii-se  na  reciprocidade  dos  direitos  de  Successão  hereditária  — i 
em  vista  do  expressamente  prohibido  na  Ord.  Liv.  4.* 
Tit.  93. 

(436)  Esta  deflniçSo  de  CoUateráes^  (ou  Tramversáes)^ 
como  a  dos  Ascendentes  no  §  257,  e  a  dos  Descendentes  no 
§251,  serve  para  os  dois  systemas  de  Computação,  o  do 
Direito  Civil,  e  o  do  Direito  Canónico,  expostos  na  Nota  390 
supra. 

o    AUTOR    aOUV.    PINTO    NOTA    AO    CAP.    42    §   3.* 

Collat^rdes  sao  aquêllcs,  que  nSo  estSo  na  linha  dos 
que  gerao,  e  fôrao  gerados,  mas  que  procedem  dos  mes- 
mos. 

(437)  Cit.  Consolid.  Nota  ao  Art.  972,  fundada  na  No- 
vella  118  Cap.  S.'»  princ. 

O    AUTOR    GuUV.    PINTO    CAP.  42    §    3."    E    NOTAS 

Entre  os  Collateráes  tem  o  i.*»  logár  os  Irmãos  Girma-^ 
no«,   e   os  Filhos  d'êstes : 

Nao  existindo  estes,  s5o  chamados  em  2.*»  logár  os  Ir- 
mãos Unilateráes,  e  os  Filhos  d*êstes;    e  succedem,   como  os 
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O   AUTOR    GOV.    PINTO    42    §    4.» 

Para  que,  o  Cônjuge,  Marido  ou  Molhér,  que  sobrevive, 
possa  succedêr  na  meação,  ou  herança,  do  fallecido ;  é 
necessário,  que  ao  tempo  da  morte  estivessem  vivendo 
juntos,  sem  que  tivesse  havido  separação  de  thalamo, 
ou  môza;  porquanto,   estando  separados,  succede  o  Fisco. 

DIG.    POR,    LIV.    2.*  N.    881 

Se  os  Cônjuges  estavfto  separados  por  *;ôda  a  vida  por 
Sentença  de  Divorcio  do  Juízo  Ecclesiastico,  e  o  Cônjuge  sobre- 
vivo nao  tiver  Parentes  até  o  ÍO,""  gráo,  ou  o  Cônjuge  sobre- 
brevivo  fói  o  culpado  do  Divorcio  ;  nao  succedem  então  ao  falle- 
cido, succedendo  em  tal  caso  como  se  nao  houvera  divorcio. 

COELHO  DA  BOCHA  §  345 

Se  do  Defunto  nao  restao  Parentes  até  o  /.»  gráo  por 
Direito  Civil,  é  chamado  à  Successão  o  Cônjuge  sobrevivo; 
salvo,  julgfada  a  separação  perpetua,  se  o  Cônjuge  sobrevivo 
fôi  culpado  dando-lhe  causa. 

CONSOLID.   DAS  LÈlS  CIVIS  NOTA  AO   AUT.   973 

Se  a  Ord.  Liv.  4.'  Tit.  94  só  concede  o  direito  reci- 
proca de  Successão  abintestado  aos  Cônjuges,  que,  ao  tempo 
da  morte  de  um  d'êlles,  viviao  juntos,  habitando  na  mesma 
casa ;  certamente  nao  aproveita  em  casos  de  Divorcio^ 
embora  julgado  sem  separação  de  bens,  e  só  —  quood  thorum 
et  cohabítationem — :  Nao  aproveita,  em  rigor,  desde  o  de- 
posito da  Molhér   em   principio   da  Acção  de  Divorcio. 

O  Cônjuge  (Regul.  de  15  de  Junho  de  1859  Art,  8.<^), 
herdeiro  abintestado  nos  termos  de  Direito,  nao  poderá  entrar 
na  posse  dos  bens  herdados  sem  previa  habilitação 
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§  271  Não  procede  o  antecedente  §  270,  quando 
o  casamento  estava  ann aliado  pnr  Sentença  pas- 
sada em  julgado,  embora  os  Conjugeíi  vivessem 
juntos,  e  habitassem  na  môsma  casa,  ao  tempo  da 
morte  de  um   d'ôlles  (442). 

§  272.  Também  não  procedo  o  §  270,  quando  o 
Marido  era  parente  de  sua  mulher,  e  casarão  com 
dispensa  ;  porque,  failecendo  um  d'ôlles  ahintestado, 
o   sobrevivo   toma    seu  logár    segundo   seu    gráo    de 


ADVERTÊNCIA 

Araplia-se  a  trnnscripta  doutrina  do  Dig.  Port., 
segundo  nosso  Direito  actual,  ao  caso  de  Ditorcio  dos 
Ácathnlicos,   jà  que  nao  é  julgrado  no  Juizo  Ecclesiastico. 

Em  nosso  Foro  nSo  costuma-se  apurar  a  transcripta 
doutrina  sobre  quem  recahe  a  culpa  do  Divorcio, 

(442)  Si  a  Ord.  Liv,  4.»  Tit.  94  só  confere  aos  Côn- 
juges o  direito  reciproco  de  Successào  abiniestado^  certamente 
nSLo  procede,  quando  o  casamento  é  legalmente  annullado  ; 
embora  os  suppostos  eonjnges^  ao  tempo  da  morte  de  um 
d'ôlles,   vivessem  juntos,   habitando   na  mesma  casa. 

Como  a  nuUidade  do  casamento  era  alguns  casos 
pode  sêr  demandada  por  quem  tiver  interesse,  e  pode 
sêr  proposta  e  vencida  depois  do  fallecimento  de  um 
dos  Cônjuges,  à  quem  o  outro  succedeu  abintestado,  deve 
êss3  Cônjuge  herdeiro  restituir  a  herança  á  quem  legal- 
mente pertence'?  A.  solução  aflSirmativa  é  de  primeiro  juizo, 
contanto  que  se-a-concilie  nos  casos  de  casamento  putativo^ 
e  com  direitos   em  bôa  fé   adquiridos   por  terceiros. 

Vêja-se  o  Autor  Gouv.  Pinto  Cap.  42  §  '10  nas  pa- 
lavras :  —  e  que  o  matrimonio  tivesse  sido  legitima- 
mente contrahido  — , 

TS8T.  95 
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parontôsco,     para    excluir    os    outros    parentes     znai 

remotos  até  o  10/  gráo    (443). 

CAPITULO  V 

FISCO 

/^5.'  Ordem  da  Successão  abintestadoj 

§  273.  Fisco  (§  237  n.  5/)  é  o  Estado  como  titular 
do  dirôito  de  succedôr  abintestado,  quando  os  casos 
forem  de  Herança  Jacente,  e  consecutivameate  de  He- 
rança Vacante  (444). 

§  274.  Herança  Jacente  (§  273)  é  a  que  não  tem, 
ou  suppõe-se  não  têr,  Herdeiros  abinteslado  das  quatro 
primeiras  Ordens  do  §  237,  ou  estes  náo  querem 
adil-a  (445). 


(443)  Dig".    Port,    Liv.    2.*  n.    880,  por   irrecusável  in- 
terpretação da  Ord.  Liv.  4.**  Tit.    94. 

(444)  Add.  Vêja-se  a  Nota  393  pag-s.-  343,  de  onde  já 
consta,   que  o  caso  é  sempre  de  Herança  Jac^nte^  podendo 
ulteriormente  sêr  ou    nílo  ser  de  Herança   Vacante;  e   que 
o  Emado  como  propriHario^  scilicet,  —  como  Fazenda  NacioM^  — 
como   Fazenda  Piiblica^ —  como   Financeiro^   é   O   —   Fisco  ^ : 
Os  rasos  de  Arrecalnçao  de  B^ns  de  Ausentes  resolvem-se  nos 
de   Arrecadação  de  Bens  de  Defuntos^  que  sao  os  mesmos  de 
Heranças  Jacentes, 

(415).  /tdd,   Fica  tudo   explicado  nos  subsequentes  §§ 

275   e    276,  e  n'esLa   raat:ípia   n?lo  recorro   à    Escriptôres, 

porque    actualmente    é   só    reg-ulada  pêla  Legislação  Mo- 
derna. 
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§  275.  Havendo  Testamento,  são  casos  de  Herança 
Jacente  : 

1.*  Se  o  Testador  não  tiver  deixado  Testamenteiro, 
ou  se  não  acoitar  este  a   Testamentária  (446): 

2/  Se  não  deixar  Cônjuge,  ou  Herdeiros  Descen- 
dentes ou  Ascendentes,  capazes  de  succedôr ;  aos  quaes 
por  Direito  pertença  ficar  em  posse  e  cabeça  de  Casal, 
e  proLíedôr  á  Inventario  e   Partilha  (447)  : 

(416)  Cit.  Consolid.  Art.  1232  §  1.%  apoiado  no  Regul. 
n.    422  de  27  de  Juaho  de   1845  Art-    1.»  §  2.^ 

Add.  Costuma-se  entretanto  nomear  Testamenteiros  Da- 
tivos, como  já  consta  da  Nota  267  pags.   241  supra. 

Nilo  se-arrecadao  (Regul.  de  15  de  Junho  de  1859 
Art.  3."  n.  3.**)  beas  de  Defuntos  com  Testamento,  que  tiver 
deixado  Testamenteiro,  que  esteja  presente  na  terra,  e  aceite 
a   Testamentária :    ^ 

Se  ao  tempo  do  fallecimento  (diz  mais  o  cit.  Regul.) 
estiver  ausente  o  Testamenteiro,  faz-se  arrecadação  judicial; 
mas,  se  acontecer  apresentar-se  o  Testamenteiro  antes  de  feita 
a  entrega  aos  Herdeiros,  ou  de  recolhido  o  producto  dos 
bens  ao  Thezouro  ou  ás  Thezourarias,  sêr-lhe-ha  tudo  en- 
tregue para  cumprimento  do  Testamento. 

E  procede  a  arrecadação  (Manual  do  Procurador  dos 
Feitos  §  32S  n.    5.°),  ainda   que  haja  Testamenteiro  Daí^w. 

(447)  Cit.  Consolid.  Art.  1232  §  2.%  apoiado  no  Art. 
1.°  §  1.°  do  mesmo  Regul.  n.  422  de  27  de  Junho  de 
1845. 

A<l«l.  E'  muito  duro  nao  attendêr-se  ao  dirêitu  suc- 
cessorio  dos  Herdeiros  Escriptos :  W  incoherente  nSo  dar-se 
prorapto  eflfêito  &  instituição   d'éstes,   e  attendêr-se  â  no- 
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3/    Se  os  Herdeiros   Instituídos    se-abstiverem  da 
Herança    (448). 


meação  de  Testamenteiros  :  Tal  é  porém  a  exacta  intelli- 
gencia  do  mencionado  Regul.  de  1845,  empregando  a  pa- 
lavra —  testado  — ,  que  repete-se  no  Av.  n.  34  de  14  de 
Abril  de  1846:  Felizmente  a  hypothese  é  rara,  porque  quasi 
nunca  faltao  Testamenteiros^  e  entfto  os  Herdeiros  Irutituidos 
livrao-se  das  Habilitações. 

«  Mas  essa  incoherencia  cessa  (Manual  do  Procurador 
dos  Feitos  em  sua  Nota  595),  attendendo-se  á  nao  se- 
poderem  interpretar  os  Regulamentos  por  semelhante  modo, 
quando  os  Herdeiros  Instituidos  sSlo  nomeadamente  desig- 
nados no  Testamento ;  caso  em  que  para  êlles  passa  a 
posse  citil  com  todos  os  effêítos  da  posse  natural,  e  em 
que  nao  se-carece  de  Habilitação  por  serem  immediata- 
mente  chamados  pêlo  Testamento;  pois  que  se-achao  pre- 
sentes, a  herança  é  adida,  e  não  ha  fundamento  para 
procedêr-se  é  arrecadação  :  E  tanto  mais  quando,  sendo 
muito  inferior  o  direito  dos  Testamenteiros,  tornava-se  in- 
qualificável incoherencia,  que  a  presença  doestes  obstassse 
a  arrecadação,  e  a-fízesse  cessar ;  no  emtanto  que  a  do 
próprio  Herdeiro  Instituido  (aliás  Testamenteiro  Legitimo,  e 
Inventariante  legát)   nao   produzisse  o  mesmo  eflFêito.  » 

Seja  como  fôr,  cessou  depois  tal  duvida  de  interpre- 
tação, porque  a  disposição  do  Art.  l.*  §  1/  do  cit.  Re- 
gul. de  27  de  Junho  de  1845  foi  alterada  péla  do  Art. 
3.*  n.  2,'  do  Regul.  de  15  de  Junho  de  1859,  declarando 
nao  têr  logár  a  arrecadação  de  bens  dos  —  Testados  — , 
que  deixarem  na  terra  Herdeiro  instituído  presente,  e  no- 
meado  no   Testamento. 

(448)  Cit.  Consolid.  Art.  1232  §  3.%  apoiado,  no  Regim- 
de  11  de  Maio  de  1560  §8.%  na  Ord.  Liv.  1.»  Tit.  90  §  1.*, 
Liv.  3.*  Tit.  18  §  9.%  e  no  Regul.  n  160  de  9  de  Maio 
de  1842  Art.  3.»  §  2.*. 
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§  276.    N2o    havendo    Testamento,   são    casos    de 
Herança  Jacente  ; 

1/   Se  o  fallecido  não  deixar  Conju^je,  nem    Her» 

9 

dêlros  DcuenlenV^s  ou  A^rendenlcs,  aos  qiuies  por  Direito 
pertence  ficav  em  posso  e  cab<^ça  de  Casal,  e  proce- 
der á   Inventario  e  Partilha   (449)  : 


Add.  Mas,  fêit'1  a  absteiicno  (oii  renuncia,  ou  repudio) 
pêlos  Herdeiros,  se  a-heranç.i  dr»clara-se/acfMíf,  nflo  seg-ae-se 
que  seja  Vacante ;  porq'iaiit')  os  bens  nílo  se-adjudicao  ao 
Fisco,  —  havendo  Herdeiro  até  o  ÍO  gráo  de  Direito  Civil. — 
Decr.   n.   5  de   16   de  Janeiro   de    1845. 

(449)  Cit.  Consolid.  Art.  1231  §  1.%  apoiado  no  Regul. 
n.  422  de  27  de  Junho   de   1845   Art.    !.•  §   1  •. 

Adcl.  NorfSíis  Leis  envolvem  os  casos  de  arrecadado 
de  Heranças  Jacentes  cora  os  de  arrecadação  de  Heranças 
dê  Ausentes  sob  a  denominação  mixta  de  —  Bens  de  De- 
funtos  e  Ausentes  —  ;  pois  que  os  dois  casos  tocflo  se,  cuu- 
fundem-se,  e  o  procedimento  é  idêntico  :  Discriminei  cui- 
dadosamente as  duas  hypothe^es,  distinguindo  as  diversas 
applicaçOes   de   cada   uma  d'ellas. 

Trato  aqui  puramente  das  Heranças  Jacentes^  abstrac- 
ção feita  da  arrecafiaçno  motivada  por  Auzencia;  isto  é, 
d'nquellas  Heranças^  que  nao  sSo  —  adidas — ,  ou  porque 
nao  existem  Herdeiros  ;  ou  porque  existem,  que  a  Lêi  por 
suas  razOes  reconhece  sem  previa  Habilitação ;  ou  porque 
Herdeiros  existem,    que   nao  acêitao  a  Herança. 

A— aii>âo  dl  keraiça — entre  nós  nao  ó  acto  especifico , 
como  no  Direito  Romano,  mas  ennuncia  o  facto  da  — 
aceitação  da  herança  — :  Esse  facto,  que  se-dá  sem  Habi- 
litação nos  c.isos,  em  que  a  Lêi  nao  a-exig-e,  é  a  linha 
separatoria    entre   a  Herança  Jacmte    e    Não-Jacente^    salvos 
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OS  direitos  do  Cônjuge  Sobrevivo^  e  Cabeça  de  Casál^  cuja  posse 
Lêi  a  tem  respeitado. 

Sao  estas  as  idéas  fuadament&es  da  matéria,  mas 
pêlo  Art.  !.♦  §  !.•  do  cit.  Regul.  de  1845  bem  se-vê,  que 
a  Lêi  nao  attende  ao  direito  hereditário,  nem  dos  Des- 
cendentes^ nem  dos  Áscendenles  —  quando  não  Ihes-pprtença  ficdr 
em  posse  e  cabeça  de  Casal  — . 

Esta  interpretação  firma-se  no  Av.  n.  34  de  14  de 
Abril  de  1846,  entretanto  que  tal  direito  de  ficar  em 
posse  e  cabeça  de  Casal  não  se-acha  definido  em  nossas 
Leis  senão  relativamente  ao  Cônjuge  sobrevivente  nos  termos 
da  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  93,  salvo  o  ciso  da  Ord.  Liv.  4.° 
Tit.   96  $§  9.»  e  14. 

A'  Herdeiros  Collateráes  ,  —  posto  que  notoriamente  conhe- 
cidos — ,  também  nao  se-attende  nos  termos  dos  Avisos,  de 
12  de  Janeiro  de  1846,  e  n.  257  de  23  de  Novembro  de 
1853. 

E  como  harmonisár  tal  estado  de  cousas  com  a  posse 
civil  de  Herdeiros,  de  que  trata  o  Alv.  de  9  de  Novem- 
bro de  1754,  e  que  o  Ass.  de  16  de  Fevereiro  de  1786 
se-deu  ao  trabalho  de  explicar? 

—  Heranças  Jacentes,  e  não  adidas  —  sao  as  espressOes  da 
Lêi  de  4  de  Dezembro  de  1775  §  7.%  e  do  Alv.  de  28  de 
Janeiro  de  1788,  que  passarão  para  o  Art.  20  do  Regul. 
de  9  de  Maio  de  1842 :  Quando  o  Cônjuge  nao  está  na  terra, 
quando  os  Herdeiros  Descendentes  ou  Ascendentes  nao  estão  pre- 
sentes,  é  caso  de  arrecadação  de  Herança  de  Aumentes,  e  nSo 
de  Herança  Jacente, 

Segundo  as  idéas  expendidas,  as  palavras  da  Ord. 
Liv.  3.*  Tit.  80  §  !.•  dizendo  que  a  Herançx  é  Jacente,  em- 
quanto  nao  se-faz  partilha  entre  os  Herdeiros,  nao  devem 
sêr  entendidos  rigorosamente :  Por  causa  d'ôlles  o  Pra- 
xista  Guerreiro,  no  seu  Livro  4.®  dos  Inventários  Cap.  5,* 
Trat.  1.®  n.  ?.•  concluio,  que  í^i  Herança  era  Jacente  durante 
todo  o  tempo  do  luventario,  ainda  que  tenha  sido  insti- 
tuido  Herdeiro  certo. 
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o  que  domina  hoje  é  o  Regul.  n.  2433  de  15  de 
Junho  de  1859,  que  em  seu  Art.  1.*  §  1.»  diz,  que  sfto 
Bens  de  Defuntos  e  Ausentas  os  de  fallecidos  iiitestados,  de 
quem  sabe-se,  ou  pre.-^ume-se,  haver  Herdeiros  Ausentes  : 
Bem  se-vê,  que  tal  disposição  só  encara  os  Bens  de  Defuntos 
como  Bens  de  Herdeiros  Auzentes^  e  nSo  como  áé  Heranças 
Jacentes. 

Ficarão  porém  alterados  os  Regulamentos  anteriores, 
porque  o  ultimo  de  1859  declara  em  seu  Art.  3.^  n.  1,% 
que  nao  se-arrecadao  bens  de  Defunto  Intestado^  que  deixar 
na  terra  Cônjuge^  ou  parentes  Herdeiros  Descendentes  ou  As- 
cendentes^ e  Collateráes  notoriamente  conhecidos  dentro  do 
2.*  gráo  por  Direito  Canónico  ;  acrescentando  em  seu  Art.  4.' 
o  seguinte  : 

<c  Se  os  Collateráes  dentro  do  2.*  gráo  não  forem  notoria- 
mente conhecidas^  a  arrecadação  judicial  se-fará  ;  mas  cessando 
sem  deducçao  de  porcentagem,  se  justificarem  em  prazo 
rasoavel,  assignado  pêlo  Juiz,  sua  qualidade  hereditária.  » 

£  como  na  Computação  do  parentesco  por  Direito  Canónico 
contao-se  na  linha  collaterál  só  os  gráos  de  um  dos  lados, 
segue-se  nao  haver  Herança  Jacente,  quando  os  herdeiros 
aao  Irmãos  do  Intestado  {i.^gráo)  seus  Tios,  ou  seus  So- 
brinhos  (2.*  gráo),  e   notoriamente    conhecidos, 

«Se  os  Herdeiros  (dispOe  mais  o  cit.  Regul.  de  1859, 
Art.  5.*)  forem  Filhos  Ulegitimos,  e  houver  fundamento 
para  contestar-se  a  qualidade  hereditária  ;  também  terá 
log&r  a  arrecadação  judicial,  que  cessará  sem  deducçao 
de  porcentagem,  se  êlles  justificarem  seu  direito  certo  e 
indubitável  à  Herança;  proseguindo-se  nos  ulteriores 
termos  d'ella  para  serem  os  bens  entregues  &  quem  de 
direito  pertencerem,  se  nao  for  concludente  a  Justificação.» 

« A  disposição  ("dispOe  mais  o  cit.  Regul.  de  1859, 
Art.  B.*»)  é  exiensiva  ao  caso,  em  que  se-duvidár  da  le- 
gitimidade, pêlo  que  respeita  ao  Cônjuge,  e  aos  Filhos  Legi- 
timos.  y> 

a  Das  justificações  (dispõe  finalmente  o  mesmo  Regul. 
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2.'  Se  os  ílerdêiros  Dcsrrndent  s  ou  Ascendentes  se- 
abstivérom  da  Herança   (450). 

^>  277.  Os  Juiz  ;s  de  Orphãos,  logo  (juo  tiverem 
conlieoimento  de  havôr  falleeido  em  seu  Districto  (-lol) 
alg'una  pí\sst)i  nas  circumstancias  dos  antecr»dentes 
§  275  o   270,    devem    prooedôr  á  Arrecadação,    e   ao 


de  1859),  íle  qiuí  li\ií.rLO  os  Arts.  pi-ficedeute^,  n'u)  haverá 
recarsj,  fir;  ndo  s-ilvo  ~j  direlio  de  iiabiiitacão  aa  forma 
do   preseuL;   Re^-ulaintíiito.  » 

(450)  Cit.    Consulid.   Arr.    1231   §  2.%  apoiad) : 

No  H.tíg*iin.  de  11  de  Maio  de  1560  <]  S.'*,  quando  diz: 
—  todas  aiueílas  pessoas^  que  fallecèrem  sem  íèr  herdeiros^  qui 
quêirâo  aceitar  sins  heranç  is^  : 

Xa  Ord.  Liv.  3.°  Tit.  90  ^  1.*,  quando  diz  :— ou  que 
a   não   quéirdo  aceitar  —  : 

E  na  Ord.  Liv.  3.<»  Tit.  18  §  9.%  quando  diz:— ou  por 
os  herdeiros  as   não  quererem   aceitar  — . 

Add.  O  Art.  S.*»  do  Regul.  n.  422  de  27  de  Junho 
de  1845  .siipprimio  as  palavras  — ou  sem  êlle — ,  que  se-achao 
no  Art.  3.*^  §  2.*»  do  Regful.  n.  160  de  9  de  Maio  de  1812; 
mas  foi  ])orque  ahi  tratava-se  de  Herançi^  Vacaníes^  cujo 
caracter  (nTio  haveado  Testamento)  vai  ser  ilí'11  lido  no  se- 
guinte §  278,  assig*Dalando-se  a  circums.:aeÍM  —  de  não 
haverem   Parentes  até  o   iO,"^  grdo  de  Direito  Civil—, 

Antes  de  Vacante^  a  Ht^rança  é  Jacente;  e  o  Finco  faz  sua 
arrecadação  pêla  possível  Vacância^  e  para  segurança  de  seu 
direito  de  Successão  no  ultimo  gráo  da  escàla  legal  succes- 
soria. 

(451)  Cit.  Consolid.  Art.  1233,  apoiado  na  Decisão  n  72 
de  5  de  Julho  de  1845. 
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Invontario,  de  tolos  os  bons  ;  e  sobre  a  administração 
d'ôlles  proverão  como  determinão  os  Regulamentos 
Fiscáes  (452). 

(4.52)  Cit.  Consolid.  Art.  1233,  apoiado  nos  Rpg-uls. 
n.  160  do  9  de  Maio  de  1842  Art.  11,  e  n.  2433  de  15 
de  Junho  de  1859  Art.    20. 

Add.  A  arrecadação  pertence  (cit.  Regul.  de  1859 
Art.  29)  ao  Juizo  de  Orphaos  do  domicilio  do  Defunto : 
E  no  caso  de  têr  êlle  mais  de  um  domicilio,  ou  de  nao 
têr  algum,  a  competência  se-regulará  péla  prevenção  da 
Arrecadação. 

O  Juízo  de  Orphaos  (cit.  Regul.  de  1859  Art.  30)  pro- 
videnciará, para  que  se-arrecadem  os  bens  existentes  fora 
do  Districto  da  sua  jurisdicçao  ;  expedindo  logo  aos  Juizes 
competentes  as  precisas  Precatórias,  que  serão  devolvidas 
ao  Juizo  Deprecante  depois  de  satisfeitas  as  deprecadas 
diligencias. 

O  Juizo  de  Orphaos  (Av.  n.  56  de  3 'de  Fevereiro  de 
1855)  tem  jurisdicçao  para  decidir  administrativainoute  no 
Acto  da  Arrecadação  das  Heranças  Jacentes^  quaes  os  bens, 
que  á  ellas  pertencem. 

O  Inventario  (Av.  n.  183  de  5  de  Junho  de  1858)  do 
espolio  de  Súbdito  Brazilêiro  fallecido  em  paiz  estran- 
geiro, ou  a  copia  d'ôlle,  que  acompanhar  o  mesmo  espolio, 
paga-se  &  custa  da  Herança. 

Nos  casos  (Av.  n.  152  de  24  de  Abril  de  1873)  de 
Heranças  de  Defuntos  testados^  só  o  Juiz  de  Orphaos  é  com- 
petente (além  da  hypothese  d'êsse  mesmo  Aviso),  quando 
se-tivér  de  começar  péla  arrecadação  dos  bens  (nos 
termos    dos    Arts.    1.%  2.%   3.%   e  20,   do    Regul.    n.  2433 
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§  278.  Herança  Vacante  (§  273)  é  a  que  se-julga 
tal,  ou  por  falta  de  Herdeiros  ab  inteslado  alé  o  10.* 
gráo  de  Direito  Civil  (§  237  n.  5."),  ou  por  estes 
não  aceitarem  a  Herança    (453). 


de  15  de  Junho  de  1859),  por  n&o  existir  na  terra  Co/t;ií(/e, 
Herdeiro  InstituidOj   ou  Testamenteiro  aceitante  do  encargo. 

Os  Avisos,  de  11  de  Janeiro,  e  de  3  de  Abril  de  1875, 
providenciao  sobre  o  destino  dos  espólios  das  Praças  da 
Armada. 

Sobre  as  determinações  dos  Regulamentos  Fisc&es,  à 
que  refere-se  o  nosso  actual  §  277,  vêjão-se  os  Arts.  1234 
á  1267  da  Consoiid.  das  Leis  Civis. 

(453)  Cit.  Consoiid.  Art.  52  §  2.'',  e  974,  apoiados  no 
Begim.  de  11  de  Maio  de  1560  §  8.%  (Systema  dos  Re- 
gimentos Tomo  5.'»  pag.  492),  na  Ord.  Liv.  1,*  Tit.  90 
§  l.%  Liv.  3/  Tit.  18  §  9.%  na  Lôi  de  4  de  Dezembro 
de  1775  §  1.%  no  Alv.  de  26  de  Janeiro  de  1788,  de  26 
de  Agosto  de  1801,  e  no  Regul.  n.  160  de  9  de  Maio  de 
1842  Art.  3.»  §  2.\ 

/kdd.— Herança  Vacantey  ou  Vaga]  porque  sao — Bens, 
Vagos — ,  como  qualifica  a  Ord.  Liv.  2.»  Tit.  26  §  17,. 
—  aquellesy  d  que  não  é  achado  senhor  certo —^  e  que  fazem 
parte  da  grande  classe  dos  bens  sujeitos  ao  —  Domínio 
CasiLál  — ;  â  sabor  (Diccion.  Jur.  de  Per,  e  Souza),  o 
que  acontece  ao  Rôi  (hoje  ao  Estado)  por  Direito  de  Con- 
quistay  ou  por  Adquinçào :  Vêja-se  a  cit.  Consoiid.  Notas 
22,  23,  e  24,  ao  Art.  52  §  2.» ;  dizendo  nas  pags.  57  e 
58  que  pertencem  ao  Estado :  —  aquêlles  bens,  cujo  dono 
falleceu  sem    Testamento,  e  n&o  deixando    Parentes  até  o 
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§  279.  No  caso  de  não  apparecôr  quem  se-habi- 
lite  conao  Herdeiro,  o  Juiz  deOrphãos,  mandando  lavrar 
os  termos  necessários,  de  onde  conste  claramente 
havêrem-se  praticado  todas  as  legáes  diligencias,  com 
audiência  dos  Fiscáes,  julgará  os  bens  como  de 
Herança  VacarUe,  e  pertencentes  á  Fazenda  Nacio- 
nal  (454). 

iO,*  grão  por  Direito  Civil ;  ou   com  Testamento^  se  os  Her- 
deiros repiidiao  a  herança  — . 

São  Bens  Vagos  (Regul.  n.  2433  de  15  de  Junho  de 
1859  Art.  11  n.  2.*),  que,  na  conformidade  das  Leis  vi- 
gentes, se-devolvem  á  Fazenda  Nacional,  os  dos  Intestados^ 
que  nao  deixarem  Parentes^  ou  Cônjuge^  herdeiros  nos 
termos  de  Direito ;  ou  dos  Falleeidos  com  Testamento,  ou 
sem  êlle,  cujos  Herdeiros,  mesmo  abitUestado,  repudiarem 
a  Herança. 

("454)  Cit.  Consolid.  Art.  1259,  apoiado  no  Regul.  de 
9  de   Maio  de   1842  Art.   33,   e  no  cit.  de   1859   Art.   51. 

Add.  Depois  de  julgadas  as  Heranças  (cit.  Regul.  de 
15  de  Junho  de  1859  Art.  52)  Vacantes  e  devolutas  para  o 
Estado,  as  Habilitações  de  Herdeiros  (bem  como  recla- 
mações de  dividas  activas  e  passivas,  e  quaesquér  outras 
Causas  á  ellas  relativas),  teráO  logar  pêlo  Juizo  dos  Fei- 
tos da  Fazenda,  abonando-se  aos  Agentes  Fiscàes  as 
competentes  porcentagens. 

As  diligencias  (cit,  Regul.  de  1859,  Art.  52)  á  pra- 
ticar nao  teràO  logár,  na  Habilitação  dos  Herdeiros  (ou 
outra  reclamação)  se  estiver  pendente  em  qualquer  Instan- 
cia Judiciaria  ao  tempo,  em  que  fiudar  o  prazo  de  um 
anno  ;  sendo  prorogadas,  &  requerimento  das  Partes,  as 
mesmas  diligencias  até  final  decisão  dos  Processos. 
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§  2H^.    As  Líís  'ip:)l!:*av'^is  ao  dirôito  supplomea- 
tár    do  Fix''0,  pira    siic>vl'?r    nis    Ueranr'is     Vaca.des, 
»âo  ?'S  do    d'jmicilio    dos   DefuíVos   ao    tempo    de    sua 
m'):'tf;   s  j'i  qual  fôr  a  situação    dos    b»ms,    e    ainda 
qu  í    irnrnovíMS    em   paiz  (*str'cing'èiro    í4o5). 


Só,   íleiJÒis  de  findo   o  anuo  da  c  )nclu.sri.)  dj   luvimta- 

río,    .se-(leve    jalg^ár    vacantes  e    il-volnto^    pari  o  Estado    os 

bem  de   Defuntos  —  Circular    de    10    e     18    de  Outubro  de 
1859. 

SeráO  declarados  libertos  os  Escravos  da^  Heranças  vagas 

—  Ui  n.  2040  de  28  de  St^tembro  de  1371  Art.  6.*» 
§   3.-: 

Pólo  Re^ul.  n.  5135  de  12  de  Novembro  de  1872 
Art.  75  n.  3.*  e  §  3.%  e  Art.  77,  os  Escravas  das  Herinça 
vagas  receberáO  <lo  Juiz  suas   competentes   Curtas  : 

Nao  podem  pois  sêr  arremn lados  ex-vi  do  Art.  38  do 
Decr.   n.  2433  de   15  de  Junho  de   1859  até   a  decisão  da 

—  Vacância  da  Herança  — ,  e  devoluçílo  d'esta  para  o  Es- 
tado ;  e,  durante  esse  tempo,  seus  serviços  seráO  obriga- 
dos pêlo  respectivo  Curador,  sob  a  inspecção,  e  com 
acquiííscencia,   do  Juiz  : 

As  Cartas  passadas  á  Escravos  de  Heranças  vagas  seríío 
as   C(nai(iõcs   da   Sentença   extradida  pêlo   Escrivão. 

(455)  Add.  Savi^^ny  Dir.  Rom.  §  377,  que  assim  dou- 
trina : 

«  O  direito  de  succedêr  nas  Heranças  Vacantes  (bana 
vacantia),  deve  sêr  considerado  como  supplemento  do  Di- 
reito dr  S'icressno : 

Dcit'rniina*se  pois  pôlas  Lôis  do  domicilio  do  DefuntOy 
sem  att(Midêr-se  á  situação  dos  bens,  mêsrao  de  immo- 
veis  situados   em   paiz  estrangeiro: 

No  Direito  Romano,  o  direito  successorio  do  Fisco  n^o 
se-chama  — //franfa  {Hereditas)^  mas  é  submettido  ás  mês- 
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TITULO  IV 
Efféitos  das  Successões 

§  281.  Effêitos  das  Successões,  no  sentido  clássico 
do  §  178,  vem  á  sôr  os  direitos,  e  as  obrigações, 
que  d'ellas  resultão    (456)  : 

1/  Como  Elfêitos  da  Successão  de  Herdeiros  insti- 
tuidos  (457)  : 

2.*  Como  E [feitos  da  Successão  de  Legatários  (458) : 


mas  regras,  de  modo  que  o  Finco  pode  achar-se  para 
com   os   Legatários  na  posição    Verdadeiro  Herdeiro : 

Independentemente  da  questão  do  Direito  local  ap- 
plicavel  aos  Dena  Vacantes  (Bona  Vacantia),  temos  de  exa- 
minar qual  o  FiBcOj  que  deve  recolher  taes  bens,  se  o 
do  domicilio,  se  o  do   logkv  da  situação  d^êlles: 

Com  eflFêito,  esta  questão  pode  surgir  entre  dois  Pai- 
zes,  ambos  sectários  do  Direito  Romano,  e  deve  sêr  de- 
cidida em  favor  do  Fisco  do  Domicilio  ;  porquanto  o  Di- 
rêito  Local  do  Fisco  tem  a  natureza  juridica  de  —  uma  He- 
rança — ,  nada  Ihe-faltando  senão  o  nome.  (Nosso  Direito 
realisou  esse  nominal) 

(456)  Add.  Os  Effêitos  das  Successões  n'êáte  Titulo  IV  e 
ultimo  presuppOem  na  Successão  Testamentária  os  Effêitos  dos 
Testamentos,  já  tratados   supra  desde   o  §   110  até  o  §   173. 

N'êste  ultimo  TITULO  dos  trabalhos  d'ôáte  Livro,  o 
methodo  é  inteiramente  novo  ;  afastando-se  também  inter- 
namente em  muitos  pontos  das  doutrinas  ensinadas  por 
nossos  Juristas. 

(457)  Add.  De  que  trata  o  subsequente  Capitulo  i  d'éste 
TITULO  IV. 

(458)  Add.  De  que  trata  o  capitulo  ii  d'êste  TITULO  IV. 


-  398  - 

3.*  Como  Effêitos  da  Successão  de  Substitutos  (459)  : 
4.*  Como     Effêitos    da    Successão    de    Fidcicommis- 

sarios  (460) : 

5.*  Como  Effêitos  da  Successão  de  Herdeiros  abintes- 

todo  (461). 

§  282.  Consistem  geralmente  os  Effêitos  das  Sucr,e$- 
soes  causa-mortis,  isto  é,  dos  Herdeiros  e  Legatários  (462)  : 
1.*    Na    Posse    Civil    dos    Successôres  (463): 


(459)  Adã.  De  que  trata  o  capitulo  iii  d'êste  TITULO  IV. 

(460)  Aãã.  De  que  trata  o  capitulo  iv  doeste  TITULO  IV. 

(461)  Add.  De  que  trata  o  catitulo  v,  e  ultimo,  d'ê3te 
TITULO   IV. 


(462)  Afld.  Basta  dizer  —  Herdeiros  e  Legatários —^  seva 
fallár  em  Substitutos  e  Fideicummissarios^  porque  tem  estes 
necessariamente  uma  ou  outra  d'aquellas  duas  qualida- 
des. 

—  Geralmente  — ,  diz  o  nosso  texto,  porque  antes  dos 
cinco  capítulos  d'êste  TITULO  IV  generaliso  n'esta  En- 
trada as  doutrinas  do  assumpto  applicaveis  á  todos,  para 
virem  depois  em  cada  um  dos  capítulos  suas  doutrinas 
privativas. 

(463)  Consolid.    das  Leis  Civiá: 

Quanto  á  Posse  Civil  dos  Herdeiros  Instituídos^  Art. 
1025,   apoiado  no  AIv.   de  9  de  Novarabro  de    1754,    etc. : 

Quanto    à  Posse    Civil    do    Herdeiros    abitUestido^     Arts. 
978  à  980,   apoiados  no    mesmo    Alv.   de  9  de  Novembro 
de    1754,  e  no  Ass.  de  16  de  Fevereiro  de  1786. 
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2.*  No  Inventario  das  Heranças   (464): 
3.*  Na    Repre:ientação    dos    Antecestiôrcs    por    seus 
Successôres  (465). 


Add.  Quanto  &  Posse  Civil  dos  Legatários,  nossas 
Leis  são  omissas ;  e  com  a  neg-ativa  da  Consolid.  Nota  ao 
Art.  978,  que  no  capitulo  2.'*  infra  será  corrigida. 

(464)  Cit.  Consolid.  Arts.  1148  e  seg-s.,  apoiados  capi- 
talmente  na  Ord.  Liv.  1.»  Tit.  88  §§  4.»  e  7.*. 

Add.  A  cit.  Ord.  Liv.  1.»  Tit.  88  §§  4.»  e  7.*  só 
legislou  para  Inventarias  de  Heranças  d^  Orpkãos  e  Menores^ 
ou  em  que  fossem  interessados  esses  incapazes  ;  mas,  em 
tal  deficiência,  a  Praxe  applica  suas  disposições  á  todos 
os  Inventar  ias, 

(465;  Ord.  Liv.  3.»  Tit.  27  §  2.%  e  Tit.  82  princ,  sus- 
pendendo o  andamento  dos  Processos  logo  desde  a  morte 
de  qualquer  das  Partes  ;  e  passando  a  Instancia  dVllas 
aos  respectivos  Herdeiros,  á  quem  incumbe  habilitar-se 
como  taes. 

Add.  Estas  Ords.  Liv.  3.<»  Tit.  27  §  2.%  e  Tit.  82 
princ,  só  legislarão  sobre  a  Represfnfação  Judicial  de  Her- 
deiros ;  e  Lêi  nao  temos  sobre  a  sua  Representação  Extrajudicial 
que   a  Praxe  com   razão  reputa  subentendida. 

Nada  mais  expressivo,  que  o  texto  da  mencionada 
Ord.  Liv.  3.**  Tit.  82  princ,  dispondo  : 

« Se,  pendendo  a  Cansa,  morrer  coda  uma  das  Partes 
passará  a  Instancia  do  Feito  á  seus  Hrrdeiros  no  pnnto,  em 
que  se  achar  ao  tempo  do  fallecimfnlo  ;  e  nlo  se-pmcfJerá  mais 
pilo  Feito  em  diante^  até  que  sêjâu  chamada*  os  Herdeiros  do 
Defunto. » 
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Priméiro  Efféito  Ger&l 

§  .283.  Po^se  Civil  dos  Successôres  Causa-mortis 
(§  282  n.  !.•)  é  a  presumida  pêlo  nosso  Direito  Civil 
Pátrio,  com  todos  os  eflFôitos  da  Posse  Natural,  logo 
por  ôlles  tomada  desde  a  morte  de  seus  Antecessores, 
sem  algum  intervallo,  sem  carência  de  qualquer  acto 
corpóreo,  sem  admittir  provas  em  contrario  (466). 


(466)  Add.  A.  Posse  Civil  dos  Successôres  causa-mortis  é 
o  Efféito  Principal  das  Sucassões  doesta  espécie  clássica ; 
porquanto,  sendo  fallecidos  os  TransmittenUs,  nao  ha  quem 
faça  Transmissões  desde  logo. 

Esta  Posse  Civil  é  o  élo  {o\i  éllo)  da  cadêa  da  Existên- 
cia, sem  o  qual  sua  duração  continua  seria  interrom- 
pida,  no   horror   impossível   do  Nada  Absoluto  : 

Esta  Posse  Civil  produz  seus  EflFêitos,  nao*  só  entre  os 
Interessados  actualmente  na  Herança,  como  em  relação  à 
terceiros,  —  para   todos  : 

Esta  Posse  Civil  funda-se  em  uma  presumpçao  — júris 
et  de  jure — ,  indestructivel  por  provas  em  contrario  —  Per. 
e  Souza   Proc.   Civ.   Nota  547,   Ed.    de  T'ii.    de  Freitas: 

Esta  Posse  Civil  pertence  exclusivamente  ao  nosso  Di- 
reito Civil  Pátrio,  —  seu  privilegio,  —  prenuncio  de  porvir 
admirável  : 

Vejamos  agfora,  como  sobre  a  Posse  Civil  dos  Successôres 
causa-mortis  pronunciao-se  nossos  Juristas,  &  partirem  da 
uzuál  e  dúbia  expressão — Posse  Civil — . 

o   AUTOR    OOUV.    PINTO    NOTA.    DO    CAP.     30 

Por  Direito  Romano  o  Herdeiro  Instituído  adquiria  todos  os 
direitos  do  Defunto^  mas  nao  a  Posse ;  pvjrque,  pira  adqui- 
ril-a,  era  de  mister  appreensao  corporal,  visto  sêr  cousa 
mais  de  facto  que  de  Dirâito. 
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Entre  nós  porém  n&o  é  assim,  ao  menos  depois  do 
Alv.  de  9  de  Novembro  de  1754,  que  mandou  passar  a 
Posse^  com  todos  os  eflFêitos  de  natural,  para  os  Herdeiros^ 
explicado  pelo  Ass.   de  16  de   Fevereiro  de  1786. 

DIG.    PORT.    LIV.     1.**   NS.    617   e   619 

A  Possii  Civil  compete  aos  Herdêiro^^  legítimos  ou  es- 
criptos,  nos  bens  hereditários,  que  o  Defunto  possuía  ; 
qualquer  que  seja  o  grào  de  parentesco  dos  Herdeiros  le- 
gitimoa^  comtanto  que  successiveis. 

Esta  Pouse  Civil  produz  contra  terceiros  as  mesmas 
acçOes,   que   produziria   a  Posse  Natural  ou   Corporal. 

o   MESMO   DIQ.    PORT.    LIV»    2.»   NS.    812    e    814 

\  Succeíisão  é  a  continuação  do  direito^  que  tinha  uma 
pessoa  fallecida  sobre  a  propriedade  ou  posse  de  certas  cousas 
para  as    pessoas,   que  a  Lôi   designa  por  seus    Successôres. 

A  Posse  mesmo  do  Defunto  é  transmissível  aos  Herdeiros 
e  Successôres^  —  ainda  antes  d*êstes  a-tomarem  corporalmente  — : 
Esta  Posse  Civil  produz  as  acções^  que  produziria  a  Posse  Cor- 
porál, 

o    MESMO    DIG.    PORT.    LIV.    3.»     N.    1849 

A  Posse  do  Defunto  transfere-se  ipso  jure  para  o  Her- 
déiro  Testamentario,  ou  Intestado^  e  produzindo  todos  os  ef- 
féitos  da  Posse  Natural. 

COELHO   DA   ROCHA  §§   424,   425,    E    426 

A  Propriedade^  bem  como  a  Posse,  dos  bens  do  Defunto 
transmittem-se  para  seus  Succnsôrts  imfnediatamente,— desde 
a  Abertura  da  Successão  ;  isto  é, —  desde  a  morte^ — e  isto  sem 
necessidade  de  acto  algum   do  Successôr : 

TEfiT  26 
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Assim  é,  que  os  bens  hereditários  passao  para  o 
Herdeiro  Legitimo  ou   Testamentario. 

Mas,  ainda  que  para  esta  devolução,  ou  transmissão, 
não  seja  de  mister  acto  do  Herdeiro^  comtudo  a  expressão 
da  vontade  em  contrario  impede-a ;  —  e  porisso  (Engfano !) 
o  effèilo  da  transmissão— está^  para  assim  dizêr^  suspenso,  até  que  o 
Herdeiro  presumido  se-explique  sobre  a  aceitação,  ou  renuncia — : 

Se  a-acêita,  entende-se  devolvida  desde  a  Abertura 
(Engano,  porque  ha  sempre  intervallo  na  aceitação  ex- 
pressa) : 

Se  a-renuncia,  suppOe-se,  que  nunca  se  Ihe-devolveu 
(Engano,  porque  seria  caso  de  Condição  fíesolutiva),  e  passa 
&  quem  compete ;  ratis  sempre  retroactivamente,  (Engano, 
porque  o  cumprimento  da  Condição  Resolutiva  nao  tem 
retroacticidade),  isto  é,  suppondo  têr-se-lhe  devolvido  desde 
a   Abertura  da  Successão. 

Se  o  Herdeiro  morre  antes  da  aceitação,  ou  da  renuncia, 
passa  n'êstes  mesmos  termos  a  Herança  para  seus  Herdeiros 
—  Delvincourt  Curso  de  Dir.  Civ.  Tumo  2.'  Liv.  3.» 
Cap.  4.^ 

Por  Direito  Romano  o  Herdeiro  nfio  adquiria  domínio, 
senão — pêlo  acto  da  Adição--,  e  no  intervallo  era  caso  de 
Herança   Jacente. 

E'  claro,  que  entre  nós  nao  ha  Heranças  Jacentes  n'êste 
sentido  (E'  verdadej ;  porém  muitas  vezes  acontece  estar 
a  Herança  em  suspenso  (Nunca,  estando  já  tacitamente 
aceita) ,  emquanto  o  Herdeiro  nSo  apparece ,  ou  nao 
se-habilita;  e  sêr  entretanto  necessário  nomear  Curador 
ktaes  Heranças,  que  commummente   se-chamao  Jacentes, 

Os  Códigos  Allemaes  seguirão  o  Direito  Rnmano  (Cod. 
d'Austria  Art.  547) ,  porém  os  Francêzes  adoptarão  a 
regra— /e  mort  saisit  U  vif—,  que  d  a  nossa.  (Não  é  a  nossa, 
enganoa-se) 

Adição  da  Herança  é  o  acto,  pêlo  qual  o  Herdeiro  de- 
clara,  que  a-acêita: 

Pode  sêr  expressa,  ou  tacita: 
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].•  Expreasa,  quando  por  Termo  (Judicial),  ou  em  ou- 
tro acto  autheDtico,  toma-se  a  qualidade  ou  o  titulo  de 
Herdeiro  —  Cod.  Civ.  Franc.   Art.  778  : 

2."  Tacita,  quando  se-dedúz  de  factos,  que  denotao 
intenção  de  têr  aceitado  ;  ou  que  nao  poderiao  praticar- 
se,  senão  na  qualidade  de  Herdeiro,  como  tomando  entrega 
dos  bens,  cultivaudo-os,  alheando-os,  cobrando  dividas  — 
Valasco  no  seu  Livro  das  Partilhas  Cap.  15  n.  10. 

Nao  se-reputao  porém  taes  actos  offlciosos  como  do 
enterro  ou  funeral  do  Defunto  \  nem  os  indispensáveis  à 
conservação,   e  administração    provisória,  dos  bens. 

No  nosso  Direito  empregao-se  como  synonimas  as  pa- 
lauras  —  Adição  e  —  Aceitação, 

O  Cod.  Civ.  Franc.  no  Art.  778,  fallando  da  Adição 
Expressa,  exige  acto  authentico,  ou  privado ;  e  os  Inter- 
pretes entendem  esta  expressão  —  acto  escripto,  ou  seja 
publico  ou  particular,  em  que  se-quiz  consignar  um  facto 
qualquer ;  e  portanto  exclusoria  de  verbáes  declarações, 
de  cartas  missivas,   e  d'escript'js  para  outro  fim. 

o    MESMO    COELHO    DA    ROCHA.    §  435    E    NOTA 

A  Posse,   quanto  ao  animo,    é  Civil,  ou  Natural : 

1.*  Posse  Civil  é  a  do  Possuidor  Perfeito,  e  Posse  Natu^ 
rál  a  do  Possuidor  Imperfeito:  Também  ás  vezes  se-dà 
este  nome  á  Simples  Detenção  : 

2.'  E  porisso  quando,  como  acontece  muitas  vozes,  um 
tem  a  Posse  por  effêito  da  Propriedade  ;  e  outro  a  Detenção 
Physica,  da  mAsma  cousa,  como  no  caso  de  Locação,  ou 
da  Clausula  Cnnslituíi  ;  a  Posse  do  Proprietário,  ainda  só 
com  animo  conservada,  se-diz  Civil,  em  contraposição  à 
do   Detentor   com   o  nome  de  Natural : 

3.'  Além  dMsto,  por  Direito  Pátrio  (note-se  bem)  dà- 
se  unia  espécie  de  Posse  Civil,  que  se-adquire  e  conserva 
por  eífêito  da  Lei,  sem  carência  de  Tomada,  nem  de  De- 
tenção ;   e  que  goza    entretanto    de    todos    os  efFêitos    da 
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Posse  Natural^  conferida  aos  Successôres  nos  Bens  dos  Defun- 
tos —  Alv.  de  9  de  Novembro  de  1754,  e  Ass.  de  16  de 
Feverêirp  de   1786: 

Na  phrase  dos  Jurisconsultos  Romanos,  e  dos  Inter- 
pretes, é  muito  indeterminada  a  expressão  —  Posse  Natu^ 
rál  — ,  ora  significando  a  Simples  Detenção  ;  ora  a  de  quem 
possúe  em  nome  de  outrem,  isto  é,  a  do  Possuidor  Im- 
perfeito: Mas  esta  mesma  em  muitos  logares  é  qualifica- 
da por  Detenção ^  como  a  do  U sufr actuar io^  e  a  do  Locatá- 
rio :  Pothier  chama  Posse  Civil  a  justa,  e  Posse  Natural  a 
injusta. 

Na  Lêi  de  17  de  Agosto  de  1761  §  7.°  faz-se  mençfto 
da — Posse.  Civilissima  — ,  k  saber;  qua  tem  as  Viúvas  nos 
bens  dos  Maridos,   emquanto  nao  recebera  apanágios. 

justíssima  censura 

Sobre  a  Posse  Civil  dos  Successôres  causa  mortis  nfto  é 
possível  autorisar-me  sem  muitas  reservas  com  os  Juristas 
Portuguêzes,  nem  com  o  Autor  Gouv.  Pinto  em  seu  Cap. 
30  sobre  os  Modos  de  adquirir  a  Herança^  e  no  seu  Cap. 
32  sobre  o  Tempo  que  tem  o  Herdeiro  para  deliberar ;  nem 
com  o  Dig.  Port.  Liv.  2.P  ns.  976,  e  segs.  ;  nem  com 
o  moderno  Coelho  da  Rocha  §§  424,  425,  426,  e  435. 

Dos  nossos  nacionáes  Commentadôres  du  Autor  Gou- 
vôa  Pinto,  de  que  tenho  noticia,  —  Pinto  Ce^quêira,  — 
Furtado  de  Mendonça,  —  e  Macedo  Soares,  apenas  o  pri- 
meiro fêz  com  razFio  o  seguin»^e  reparo,  e  nao  reproduzido 
pêlos  outros  dois  Commentadôres : 

«  Entre  nós,  nem  mesmo  em  Portugal,  consta-me,  que 
esteja  em  vigor  a  doutrina  estabelecida  pêlo  Autor  (no 
Cap.  30)  acerca  da  —  Adiç^io  da  Herança  —  depois  do  Alv. 
de  9  de  Novembro  de  1754: 

O  Herdeiro,  ou  seja  abintesfado,  ou  instituído^  tem  a 
Posse  Civil  de  todos  os  bens  hereditários: 
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Pode,  querendo,  renunciar  a  herança ;  mas,  se  a  nao 
renunciar,  entende-i>e,   qvs  a-iem  aceitado : 

Nem  se-dá  tempo  para  deliberar :  O  que  se-fáz  é  inti- 
mál-o  judicialmente,  para  n?lo  allegár  ignorância  ;  e  assim, 
nao  praticando  o  Herdeiro  algum  acto  como  tal,  cessa 
toda  a  duvida,  nao  quiz  renunciar,  nem  mais  a  renun- 
cia se-lhe-admitte : 

Nao  praticando  algum  acto  como  Herdeiro^  e  podendo 
allegár  ignorância,  querem  alguns  têr  a  certeza  de  re- 
nunciar êlle  ou  nao ;  e  mandão  cital-o  para  vir  á  pri- 
meira Audiência  (ou  em  outro  prazo)  declarar,  se  quer 
ou  nao  aceitar  a  herança;  com  a  pena  de  que,  nada  di- 
zendo,   s.^rá  considerado   como   Herdeiro : 

Tendo  a  citação  de  sêr  accusada,  seguindo-so  o  lan- 
çamento, ha  dias  intermédios  ;  mas  esse  tempo  não  Ike-é  d  ido 
para  delib^rár^  sim  para  observar-se  a  ordem  do    processo:' 

El  tnmbém  entre  nós  \sao  inúteis  as  Renuncias,  tendo- 
se  a  clausula  do  —  Benefício  d'Inventario — ;  pôsio  que,  se 
alguém  quizér  renunciar,  pode  fazôi-o,  e  ha  frequentes 
exemidos.  » 

Escusado  é  semelhante  procedimento,  em  verdade 
usado  pêlo  nosso  Foro,  —  aceitando-se  o  que  já  aceito 
está  — : 

E'  contradictorio  com  a  Posíie  Civil  do  Alv.  de  9  de 
Novembro  de  1854,  cuja  Aceitação  Tacita  por  pre^umpçao 
júris  et  de  jure  nao  é  destructivel  (como  aliás  a  Expressa 
Aceitação)   por  provas   em    contrario : 

Aceitação  de  Herança  á  Benefício  d^ Inventario,  nao  é 
Abstenção  de  /íera?ipa,  para  »|ue  sèjão  inúteis    as   Renuncias: 

Aceitar  é  o  contrario  de  renunciar :  Acettár  á  Benefício 
d'Inventario,  n'outro  aspecto,  soja  aceitar  sob  condição  reso- 
líUiva, 

E'  contradictorio  o  Autor  Gouv.  Pinto  em  seu  Cap. 
30,     sobre   os    Modos    de  adquirir  a    Herança^     preuccupado 
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pôla  dis  ti  acção  romana  entre  herdeiros  necessários^  e  herdei^ 
ros  estranhos,  exigindo  —  Adição  da  Herança  —  por  palarras 
ou  factos  ;  e  doutrinando  ao  mesmo  tempo,  com  funda- 
mento no  Alv.  de  9  de  Novembro  de  1754,  que  quaes- 
quér  Herdeiros,  morrendo  antes  de  adirem  a  Herança  (enten- 
da-se  aceitar  expressamente),  transmittem- n'a  para  seiu 
Herdeiros,  passando -lhes  a  Posse  Civil,  com  todos  os  direi- 
tos não  personalíssimos!   (Que  confusão!) 

E'  ainda  contradictorio  o  Autor  Gouv.  Pinto  em  seu 
Cap.  32,  sobre  o  Tempo  qiie  tem  o  Herdeiro  para  deliberar,  por- 
que, &  pretexto  de  uma  Pratica  prejudicada,  também  resqui- 
cio  do  Direito  Romano  (sem  exemplo  no  Brazil),  concede 
tempo  aos  Herdeiros  Instituídos  para  declararem,  se  acêi- 
tSLo  ou  não  as  Deixas ;  tendo  alíàz  reconhecido  no  seu 
mencionado  Cap.  43  a  Posse  Civil  do  Alv.  de  9  de  No- 
vembro de  1754,  interpretado  (só  para  Herdeiros  àbintesta- 
do ,  pêlo  Ass.  de  16  de  Fevereiro  de  1786,  que  exclúe 
qualquer  demora  com  a  sua  transmissão  e  acquisição 
instantânea  só  por  efFêito  do  querer  do  Legislador  l 

E'  contradictorio  o  Dig.  Port.  Liv.  2.'  ns.  976  e  segs., 
concedendo  igualmente  o  chamado  Benefi^cio  ou  Dirôito  de 
Deliberar;  e  também  admittindo  Adição  de  Herança  por  pa- 
lavras, e  actos;  quando  no  mesmo  Liv.  2.'  n.  814,  no  Liv. 
1.'  n.  617,  e  no  Liv.  3.*»  n.  1849,  reconhecem  a  Posse 
Citil  dos  Herdeiros,  tal  qual  foi  sabiamente  concebida  pêlo 
Alv.   de  9  de   Novembro   de  1754! 

E'  contraditório  Coelho  da  Rocha,  distinguindo  em  seu 
§  435  a  Posse  Civil  do  Alv.  de  9  de  Novembro  de  1754, 
e  do  Ass.  de  16  de  Fevereiro  de  1786,  — uma  espécie  do 
nosso  Direito  Pátrio—;  e  desvirtuando-a  por  amalgama,  n'êsse 
mêámo  seu  §  435,  com  a  Posae  Civil  do  Direito  Romano; 
em  seu  §  429,  com  o  chamado  —  direito  de  deliberar — ;  em 
seu  §  426,  com  doutrinas  áo  Valasco ;  no  mesmo  seu  §425, 
com  o  —mort  saiút  le  vif~  do  Direito  Francêz  ;  e  ahi  mesmo. 
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com  interpretações  de   DelvincourtI  (Tado    isso  manifesta- 
mente impróprio  I) 

DIBEITO  BOIIANO 

Savigny,  no  seu  Tratado  de  Posse  §  7.*,  apenas  por 
contrastes  diversos,  sem  alguma  noção  firme,  poud^  expor 
a  velha  Posse  Civil;  e  Molitor^  também  no  seu  Tratado  de 
Posse  §§  21  a  24,  só  achou  confusão,  nada  poude  certi- 
ficar, terminando  por  este  voto  : 

«  Jà  é  tempo  dos  Autores  modernos  repudiarem  final- 
mente estas  distincçOes  inúteis,  simplificando  a  Sciencia, 
ou  purgando-a  de  terminologias  atrazadas ;  fundados  em 
um  estado  de  cousas,  que  à  mais  de  mil  annos  deixou 
de  existir.  » 

DIREITO   DE   DELIBERAR 

A  Consolid.  das  Leis  Civis  Nota  ao  Art.  978  assim 
pronunciou- se : 

«  Da  sabia  innovaçao  do  AIv.  de  9  de  Novembro  de  1754 
segue-se  têr  cessado  o  —beneficio  de  deliberar^  ou  direito  de 
deliberar — ,  consistente  em  um  tempo  concedido  ao  Herdeiro 
para  declarar,  se  aceita  ou  não  a  herança. 

<(  Entre  nós  não  voga  essa  pratica,  noticiada  por  Gouv. 
Pinto  Cap.  32,  de  assignarem  se  para  tal  fim  oito  dias, 
ou  déz,  ou  outro  prazo,  ao  Herdeiro,  á  requerimento  de 
Credores,  Legatários,  e  Substitutos ;  passado  o  qual,  se  não 
a-adio  o  Herdeiro,  julga-se   repudiada,  etc. 

«  Se  porém  o  Alv.  de  9  de  Novembro  de  1754  presume 
aceita  a  Herança,  a  citação  ao  Herdeiro  para  declarar  se 
aceita  ou  não,  é  inútil,  é  desprezo  dapresumpção  legal.  y> 

VALASCO 

Falleceu  esse  bom  Praxista  Portuguêz  (Álvaro  Vaz) 
em  17  de  Abril  de  1593,  sem  a  menor  idéa  da  Posse 
Civil  do  Alv.  de  9  de  Novembro  de  1754,  e  portanto  não 
podia  concorrer  pai^a  illustração  de  tão  notável  especialidade. 
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LB    MORT    SAISIT    LE   VIF 

A  Consolidflcfto  das  Leis  Civis  Nota  ao  Art.  978  teve 
o  cuidado  de  indicar,  &  propósito  da  Posse  Cicil  do  Alv. 
de  9  de  Novembro  de  1754,  o  provérbio  do  Direito  Francêz 
—  o  morto  penhora  o  <civo — ;  mas  só  por  similhança,  nao 
por  identidade  com  a  Posse  Civil  dos  nossos  Surcessôres 
causa-mortis  ;  só  peculiar  do  nosso  Direito  Civil  Patrin,  e  que 
nao  pode  acbár  explicação  em  qualquer  Direito  Estramjèiro. 

Se  a  —  penhora  dos  mortos  pêlos  vivos  —  no  Direito 
Francêz  nao  dispensa  Expressas  Aceitações  das  Snccessòes, 
nao  é  por  certo  a  Posse  Civil  do  Alv.  de  9  de  Novembro 
de  1754  com  o  seu  consequenciál  eflFêito  de  Taciti  Acei- 
tação^ presumida  sempre,  emíjuanto  nao  constao  Renuncias 
em  forma  leg-àl.  D'ahi  a  doutrina  do  nosso  subsequente 
§  285  n.  2.®,  contradictoriamente  ensinada  pêlo  mesmo 
Coelho  da  Rocha  em  seu  $5  425,  de  presumirem-se  aceitas 
as  Surxessòes,  ainda  que  os  Successôres  nao  quêirao  aceital-as, 
até   que    se-pronunciem   negativamente. 

A  Posse  Civil  do  nosso  Direito  Civil  Pátrio  suppOe  a 
perpetua  continuação  dos  Mundos  sem  algpuma  inlernipçao, 
o  que  nao  pode  sôr  deixada  ao  versátil  alvedrio  dos 
Succeasôres,  Tal  ó  a  realidade,  juridicamente  iSgurada  em 
racional   systema   de  Successòes  causa-mortis, 

DELVINCOUUT 

Se  a  transmissão  das  Successòes  ficasse  suspensa,  até 
que  o  presumido  Successôr  se-ex])lique  sobre  a  aceitação, 
como  contradictoriamente  lê -se  no  §  425  de  Coelho  da 
Rocha,  autorisando-se  com  Delvincourt^  seguir-se-hia  o  ab- 
surdo patente  de  serem  suspensi vãmente  condicionáes  todas  as 
Successòes,  ou  de  nao  serem  possiveis  as  Successòes  suspensi- 
vamenie  condicionáes 

Se  ocaso  fosse  de  —  Condições  ^  i^êlh  eventualidade  da 
possivel  renuncia  das  Successòes^  seriao  — r  Condições  liesolu- 
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§  284.  Consiste  pois  a  Posse  Civil  dos  Successôres 
causa-mortis   (§  283)  : 

1.*  NJo  sendo  suspensivamenle  condicionáes,  na  sua 
Tacita  Acêilaçào,  desde  o  instante  da  morte  dos  Ante^ 
cessares,  sem  algum  intervajlo  (467); 

2.'  Sendo  suspensivamenle  condirionáes,  na  Retroacti- 
vidade do  cumprimento  de  suas  Condições  ;  também  desde 
o  instante  da  morte  dos  Antecessores,  sem  algum  in- 
tervallo   (468). 


tivas  — ,  naa  quaes  nSo  se-daria  reatroctividade  em  sea  cum- 
primento, com  os  seus  effôitos  —  ex  tuíie^  et  ex  nunc — da 
corrente   doutrina: 

Nti  realidade  porém  o  caso  nSo  é  de  Condições  pro- 
priaynfnte  táes :  O  caso  é  de  —  Condições  da  Lei  [Condftinnes 
Júris) ^  sobre  as  quáes  assiin  lecciona  com  acerto  Savigny 
no  seu  Tratado  de  Diiêito  Romano  §116: 

K  Nao  ha  Condição  verdadeira,  se  a  clausula  assim  quali- 
ficada resulta  implicitamente  do  caso  juridico,  e  nao  ex- 
prime uma  arbitraria  declaraçrio  de  vontade:  Chamão-se 
—  cunditionfs  tacitOB^   qncB   insunt,   tacite  insunt — . 

(467)  Se  a  posse  Civil  das  Successõcs  causa-mortis,  cotlo  de- 
fine o  nosso  §  284,  consiste  na  passagem  instantânea  d'el- 
las  para  os  Successôres  ;  a  Tacita  Acéiiação,  quando  uRo  sao 
vaspenswamente  condi cionáes,  é  seu  eflfêito  consequenciàl,  é 
seu  pensamento  insej)aravel. 

—  Nilo  sendo  svspensivamenfe  condicionáes — ,  porque  antes 
do  cumprimento  das  Condições  os  Successôres  nao  as- adquirem, 
tem  apenas  uma  expectativa. 

(468;  Se  as  Sucessões,  quando  snspensivamente  condicionáes^ 
n5o  passam  aos  Successôres  antes  do  cumprimento  das  Con- 
dições ;ese^  indistinctamente,  o  nossoA.lv.de  9  de  Novem- 
bro  de   1754  quer  —  transmissão  instantânea  sem  algum  inter- 
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§  285.  Presume-se  tomada  a  Posse  Civil  dos  Sue- 
cessares  cama-mortis   (§  294) : 

1.*  Ainda  que  tenhão  ignorado  a  morte  de  seus 
Antecessores    (469)  : 

2/  Ainda  que  não  quêirão  aceitar  as  Successões 
emquanto  validamente  as  não  renunciarem  (470) : 

3/  Sem  prejuizo  da  Posse  Natural  do  Cônjuge 
Cabeça  de  Casal,  até  que  se-faça  Partilha  (471) : 


vallo;  a  Retroactividade  nesta  hypothese  vem  á  sêr  outro 
effeito  consequenciál,  cumprindo-se  as  Condições^  como  ju- 
ridicamente acontece  em   todos  os  casos  semelhantes. 

(469)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  424,  quando  diz  :  — 
dísde  a  morte  (do  Antecessor)^  sem  necessidade  de  acto  algum 
do  Successôr^  b  ainda  que  elle  o-ignore  — . 

Confere  seu  §  710  quanto  ao  Legado,  dizendo  que  sua 
propriedade  passa  logo  para  o  Legatário^  —  etiam  ignoranti  — . 

(470)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  425,  quando  diz  :  — 
ainda  que  para  esta  devolução,  ou  transmissão^  a  vontade  do 
Herdeiro  nao  seja  necessária  — . 

E  se  tal  é  a  exactidão  da  doutrina,  por  consequência 
rigorosa  da  Tacita  Aceitação  das  Successões  causa-mortis^  ha  maior 
incoherencia  que  exigir  ainda  assim  Aceitação  Expressa,  como 
entendeu  o  mâsmo  Coelho   da  Rocha  em   seu  §  425.? 

Se  a  Aceitação  Expressa  implica  o  livre  consentimento 
dos  AcêitanteSy  como  h^rmonisal-a  com  a  Tacita  Aceitação^ 
que  dispensa  o  consentimento? 

A  Tacita  Aceitação^  dispensando  a  vontade  das  Partes, 
impede  o  consentimento  da   Expressa  Aceitação.    . 

Veja- se  o   final  da  Nota  466  supra. 

(471)  Add.  Dig.  Port.  Liv.  !.•  n.  620,  dizendo:  — 
Mas  o  Herdeiro,  &  quem  a  Posse   Civil  compete,    nao  pode 
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4.'  Sem  prejuízo  da  Posse  Natural  dos  Inventa- 
riantes, Testamenlêiros  ou  não,  até  que  se-faça  tam- 
bém Partilha  (472) : 

5.'  Sem  prejuizo  d'arrecadação  das  Heranças  Ja- 
eentes,  segundo  as  Leis  em   vigor  (473). 

§  286.  A  Tacita  Aceitação  dos  Successôres  causa-mortis 
(§  284  n.   1.*)  nao  impede  sua  Expressa  Aceitação,  re- 


esbulhàr  dos  direitos  da  Viúva  Cabeça  de  Casál^  emquanto 
se-fazem  as  Partilhas. 

(472)  Add.  Big.  Port.  Liv.  1.»  n.  620,  dizendo:  — 
Mas  o  Herdeiro^  &  quem  a  Posse  Civit  compete,  nao  pode 
esbulhar  os  direitos  do  CoherdêirOy  à  quem  a  Lei  designa 
para  Cabeça  de  Casal,    emquanto  se-fazem  as    Partilhas. 

(473)  Quanto  à  Successâo  Teíitamentaria^  cit.  Consolid. 
Art.   1026,   apoiado  na  Legislação  ao  seu  Art.  1232 : 

E  quanto  á  Successâo  abintestado^  a  mesma  Consolid. 
Art.  981,   apoiado  nas    Lais  citadas   em   sua  Nota. 

Add.  Pode-se  dizer  portanto,  que  nao  ha  hoje  essa 
Posse  Civil  de  Herdeiros,  aliás  tao  invocada  no  Foro  (cen- 
sura da  Nota  ao  Art.  981  da  mesma  Consolid.);  mas,  para 
ficar  salva  a  Posse  Civil  do  Alv.  de  9  de  Novembro  de 
1754,  o  texto  actual  do  nosso  §  285  n.  5.»  limito u-a,  e 
a-oflFerece  aos  esforços  dos   Interpretes. 

Da  mesma  Consolid.  Nota  ao  Art.  1231  §  1.%  nas 
palavras  jâ  transcriptas  no  final  da  Nota  449  pags.  389, 
consta  jà  qual  seja  actualmente  a  linha  de  separação 
entre  Herança  Jacente  e  não  Jacente  ;  e  que  a — Adição  das 
Heranças — nao  é  mais,  qual  era  Direito  Romano,  algum 
acto  especial,  mas  enuncia  em  geral  sua  Aceitação,  como 
facto  real  da  transmissão  d'ellas. 
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putando-se  porém   esta  como  simplesmente  confirmatoria 
d'aquella   (474). 

§  287.  E'  livre  aos  Successôres  causa-morlU  aceitar 
as  Suar$sões  (475),  por  si,  ou  por  seus  Procuradores,  ou 
por  seus  fíepresenlanles  legáes,  com  poderes  especiáes  (476), 


(474)  Add.  E'  outro  corollario  da  Pomo  Civil  do  Alv. 
de   9  de  Novembro  de  1754,  já  que  &  sua  Tacita  Aceitação^ 

■ 

proteg"ida  por  uma  preáumpçRo  júris  et  dejure^  nada  acres- 
centa, nada  pode  accrescentàr,  sua  Aceitação  Expressa. 

(475)  Add.  Digr.  Port.  Liv.  2-  n.  976,  dizendo  :  — 
Todo  o  herdeiro,  ou  seja  testamentàrio,  ou  legitimo;  des- 
cendente, ascendente,  ou  transversal,  tem  a  liberdade  de 
adir  a  herança  — . 

(476)  ;%dd.  Tal  é  a  doutrina   corrente. 

o   AUT&R   GOUV.    PINTO.     CAP.   30,    B  NOTA 

Pode  fazer  a  Adição  o  Herdeiro  ou  por  si,  ou  por  Procu- 
rador. 

Entre  os  Romanos  a  Herança  n?lo  podia  sêr  adida  por 
Procurador  etc,  nfto  entre  nós;  mas  não  basts  qualquer 
Procurador  com  procuração  geral,  senão  com  espeúál  para 
este  mesmo  fim. 

Os  furiosos,  mentecaptos,  pupillos,  e  menores,  nflo 
podendo  declarar  siifficientemente  sua  vontade,  podem  adir 
a  Herança    por  seus  Pais,   ou  por  seus  Curadores,  etc. 

DIG.   PORT.    LIV.   2.'  N.    986 

Os  Menores,  e  outros  equiparados  á  êlles,  nao  podem 
adir  a  Herança  sem   o  seu  Tutor  auiorisado  pêlo  Conselho 
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comtanto   que  já  não   as-tenbSo    Talidamente    renun- 
ciado (477). 

§  288.  Nlo  tem  rapacidade  civil  para  aceitar 
Successões  causa-mortis,  quem  a  não  tiver  para  acoitar 
Doaçõe$   (478). 

§  289.  Não  se-pode  3,cèitáv  Successões  cama-mortis, 
pena   de  nulhdadô  : 

1.*  Em   parte   d'ellas,  e  não  no  total    (479): 

de     Familia.    (Pêlo  Direito  Portuguêz    moderno,-  nao  pêlo 
do  Brazil,  onde  são  judiciàes   as  autorisaçOes) 

COELHO   DL  ROCHÂ  §  428 

Os  Menores,  e  pessoas  á  estes  equiparadas,  não  podem 
adir  sem  assistência  de  seu  Tutor,  autorisado  pêlo  Con- 
selho de  Familia  [Direito  Portuguêz  moderno,  não  no  Bra- 
zil, onde  são  judiciàes  as  autorisaçOes)  ;  nem  a  Molhér 
casada,  sem  autorisação  do  Marido. 

(477)  Add.  As  Renuncias  resolvem  a  Tacita  Aceitação  da 
Posse  Citil. 

(478)  Add.  A  Aceitação  das  Successões  causa-mortis^  como 
a  das  Doações,  é  um  Acto  Civil,  e  o  primeiro  requesito  essen- 
cial dos  Actos  Civis  é  a  capacidade  civil  de  seus  Agentes 
para  exercei  os. 

COELHO    DA     ROCHA    §  428 

Como  pêlo  Acto  da  Adição  se-adquire,  segue-se,  que 
só  pode  sêr  praticado  por  quem  tiver  a  livre  administra- 
ção de  seus   bens. 

(479)  Add.  No  AutOr  Gouv.    Pinto  Cap.    30  lê-se  o 
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2.*  Com  qualquer  clausula,  ou  soja  Condição,  ou. 
Prazo,   ou  Encargo   (480). 

§  290.  Sob  a  mesma  pena  de  nuUidade,  não  se- 
pode  aceitar  Successões  cauxa-mortis,  senão  por  Termo 
Judicial  nos  Autos  do  respectivo  Inventario,  ou  exter- 
namente por  Escriptura  Publica  (481). 


contrario,  dizendo-se :  —  de  toda  a  Herança,  ou  somente  de 
parte  d'ella  — .  Tal  doutrina  nao  é  seguida,  como  vê-se 
das   seguintes  transcripçOes : 

DIG.    PORT.    LIV.     2/    N.  981 

A'  nenhum  Herdeiro  é  perraittido  adir  a  Herança  em 
parte,  e  repudiar  a  outra  parte.  (O  que  extensivo  é  aos 
Legados) . 

(480)  Add.  Também  lê-se  o  contrario  no  Autor  Gouv. 
Pinto  no  meí^moCap.  33,  dizendo-se  :  —  nao  só  puramente, 
mas  debaixo  de  condição  — .  E  tal  doatrina,  sem  apoio 
no  Direito  Romano,  também  n5o  é  seguida. 

Aliter,  era  accôrdo  cora  o  nosso  texto,  o  Dig.  Port. 
Liv.  2,^  n.  930,    assim  : 

(c  A  nenhura  Herdeiro  é  perraittido  adir  a  Herança 
debai.^BO  de   Condição.  » 

(481)  Adcl.   Era  contrario   a  doutrina   dos  Escriptôres. 

o   AUTOR    aOUV.    PINTO   GAP.   33   NOTJL 

A  Adirão^  ou  Aceitação  das  Heranças  também  é  expressa^ 
ou  tacita :  Expressa^  quando  se-toma  a  qualidade  de  Herdeiro 
por  acto  autentico,  e  privativo  :  Tacita^  quando  o  acto  é 
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§  291.  Também  é  livre  aos  Sucbcssôres  causa- 
tnortis  renunciar  (w  Successões  (482),  ainda  mesmo 
sendo  Herdeiros  Necessários  (483);  por  si,   ou  por  seus 

tal,  que  snppOe  necessariamente  animo  de  aceitar,  ao  qual 
nfio  teria  direito  senão   na  qualidade  de  Herdeiro. 

No  mesmo  sentido,  e  quasi  pélas  mesmas  expressões, 
o  Dig.  Port.  Lir.  2.*  ns.  977  á  980,  e  Coelho  da  Rocha 
§  426. 

(482)  Add.  Tal  6  doutrina  corrente,  presupposta  pêlo 
Autor  Gouv.  Pinto  no  seu  Cap.   30. 

Dia.  PORT.  Liv.  2,*  N.  976 

Todo  o  Herdeiro,  ou  seja  testamentario  ou  legitimo 
{abintestado) ,  descendente,  ascendente,  ou  transversal,  tem 
a  liberdade  dê  repiídiar  a  herança, 

COELHO   DA    ROCHA   §    429 

O  direito  de  repudiar  {Heranças  ou  Legados)  somente 
prescreve  por  trinfannos   —  Cod.   Civ.    Francêz   Art.   789. 

(483)  Add.  Doutrina  hoje  também  corrente,  como  re- 
conhece o  Dig.  Port.  Liv,  2.*  n.  976,  transcripta  na 
Nota  482  supra ^  quando  diz  :  —  Herdeiro  Descendente  ou 
Ascendente  — ,  que  o  nosso  §  205  declAra  serem  os  —  Her- 
deiros Necessários    ou  Forçados  — . 

o  AUTOR  GOUV.  PINTO  l.*  NOTA  ©0  SEU  CAP.  30 

Posto  que  o  Direito  Romano  distin<2:ua  —  Herdeiros 
Necessários  —  {herdeiros  do  ma/),  e  —  Herdeiros  Sf^us  e  Neces^ 
sarios —  {herdeiros  do  bem^  herdeiros  d'èlle^  herdeiros  da  terceira 
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peasôa  do  Verbo)  ;  como  já  nfto  temos  servos,  e  por  Direito 
Natural  e  Civil  Pátrio  seja  livre,  mesmo  aos  Filhos,  adir^ 
ou  deixar  de  adir,  a  herança  do  Pai ;  porisso  enlre  nós  hoje 
são  voluntarics  todos  os  he.rdêiron;  nSlo  havendo  differença 
entre  —  Herdeiros  seus  —  e  emancipadas  (antithese  nao  exacta), 
haja  ou  nao  Testamento ;  visto  que  á  todos  passa  a  he- 
rança ipso  jure  logo  péla  morte  do  Antecessor,  sendo 
inuteí.s  entre  nós  todas  as  fícçOes  e  subtilezas  á  respeito 
da  Herança  jacente.  Nao  considerada  entre  nós  como  cousa 
nu//nis,  dá-se-lhe  um  Curador,  emquanto  por  alg'uém  nao 
é  adida  ;  cujo  Curador,  nao  só  deve  zelar  os  direitos  do 
Defunto,  como  representar  a  pessoa  d'êlle  no  emtanto,  etc: 
Deve-se,  pois,  applicar  á  todos  os  Filhos  o  que  o  Direito 
Romano  dispunha  somente  sobre   os  — Herdeiros  Seus—. 

Chamavao-se  Herdeiros  Necessários  os  que,  quizessem  ou 
nao,  erao  herdeiros,  como  servos  próprios  instituidos  por 
seu  senhor :  —Herdeiros  Seus  e  Necessários —  aquêlles,  que  o 
Testador  era  obrig*ado  á  instituir  ou  desherdâr  ;  e  insti- 
tuidos erao  obrigados  á  sôr  herdeiros,  etc.  :  E  -Herdeiros 
Voluntários—  aquêlles,  que  nao  estavao  sob  poder  do  Tes- 
tadôr,  e  à  quem  portanto  nao  se-podia  impor  Lei  pêlo 
Testamento. 

RETROSPECTO 

A  velha  distincçao  romana  entre  Herdeiros  Seus,  e  Her- 
dêiros  Necíssarios,  era  sabia;  mas  fôí  atô  certo  ponto  com- 
pensada pelo  nosso  Direito  Moderno  com  o  seu  novo  sys- 
tema  de  Heranças  Jacentes,  uma  vôz  que  o  Fisco  passou  á 
sêr  Herdeiro  abintestadn  na  5.»  e  ultima  Ordem  d'esta  Es- 
pécie  de  Successão;  que  para  êlle  nao  é  de  Parerues,  nem  de 
Conjugf;s  : 

Tal  innovaçao,  assim  considerada,  pode-se  dizer,  que  nao 
impe.le  o  instantâneo  effeito  da  Posse  Civil,  e  a  consequente 
Representação  dos  Antecessores  em  tolas  as  suas  obrigações 
transmissiveis,  à  ponto,  como  infra  se-verá  do  Cap.  5.% 
de  deverem  à  Beneficio  dlnventario,  como  quaesquér  outros 


— T 
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Procuradôres,  ou  por  seus  Representantes  legáes,  com  po- 
deres especiáes  (484);  com  tanto  que  já  não  as-tenbSo 
expressa  e  validamente  aceitado,  salvo  por  Beneficio 
de  Restituição  (485). 


Herdeiros^  aeeitàr  as  H^ançaSj  para  nao  ficarem  obrigfados 
além  das  forças  d'ellas  -^-ulira  vivos  hereditatis — . 

(484)  Add.  Regra  idêntica  &  da  liberdade  em  acei- 
tar, como  consta  supra  do  §  287,  pois  o  que  pode  cada 
um  fazôr  por  si,  pode  fazêl-o  por  seus  Procuradores^  ou 
Representantes. 

—  Com  poderes  especiáes — ,  porquanto  renunciar  Heran* 
ças  importa  alienar  bens  —  Consolid.   cit.  Art.   470  §  3.». 

(485)  Add.  A  Renuncia  ou  Abstenção  resolve  por  Direito 
a  Posse  Civil^  e  agora  a  Expressa  Aceitação  impede  a  Renun^ 
ciaj  porque  liga  o  Aceitante  por   um  Quase-Contracto. 

o  AUTOR  GOUV.  PINTO  CAP.  30  E  NOTA 

O  Herdeiro  nao  pode  repudiar  {renunciar)  a  herança, 
que  uma  vâz  adio  (aqui  por  aceitação  expressa). 

Excepto  sendo  Menor  (hoje  de  21  annos  péla  Lêi  de 
31  de  Outubro  de  1831),  que  por  privilegio  pode  variar 
renunciando  depois  de  aceitar  —  Ord.  Liv.  4.°  Tit.  87 
§  3.%  etc. 

Outras  pessoas  nSo  podem  repudiar  a  Herança  (rennn- 
ciál-a),  que  uma  vêz  declararão  suficientemente  têr  acei- 
tado; pois  do  facto  da  Adição  resulta  um  Quasi-Contracto 
com  os  Credores,  Legatários,  e  Fideicommissarios,  para 
Ibes-satisfazâr  o  deixado  em  Testamento. 

T£8T.  37 
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'itrHlia 


§  292.  NSo  tem  capacidade  civil] para  renunciar 
Successões  causa-mortis,  quem  a  não  tiver  para  alinnár 
por  Doação  bens  da  classe  n'ellas  comprehendidos  (486) ; 


Dia.  PORT.  Liv.  2.'  N.  982 

Aos  Menores,  e  mais  pessoas,  que  gozfto  do  Beneficio 
de  Restituição^  permitte-se  repudiar  a  Herança  (renuncial-a) 
depois  de  a-têrem  aceitado :  A'  outras  quaesquér  pessdas 
nfto  se-permitte. 

(486)  Add.  As  Renuncias  sfto  Actos  Civis,  e  o  primeiro 
essencial  requesito  d'êstes  é  a  —  Capacidade  Civil  de  seus 
Agentes  — . 

Dia.  poRT.  Liv.  2.*»  N.  986 

Os  Menores,  e  outros  &  élies  equiparados,  nao  podem 
repudiar  Heranças  (renuncial-as)  sem  o  seu  Tutor  (ou  Curador) 
autorisado  pêlo  Conselho  de  Familia  (pêlo  competente  Juiz 
de  Orphaos,  segundo  o  Direito  do   Brazil). 

COELHO   DA  BOCHA  §  428 

Como  pêlo  acto  da  Renuncia  se-alienao  direitos,  se- 
gue-se  : 

!.•  Que  só  pode  renunciar^  quem  tiver  a  livre  admi- 
nistração de  seus  bens : 

2.°  Que  os  Menores,  e  pessoas  &  êlles  equiparadas, 
nfto  podem  repudiar  (renunciar),  sem  assistência  do  seu 
Tutor  (ou  Curador),  autorisado  pêlo  Conselho  de  Familia 
(pêlo  competente  Juiz  de  Orphaos,  segundo  o  Direito  do 
Brazil)  ;  nem  a  Molhér  casada,  sem  autorisaç&o  do  Ma- 
rido: 

3.*  Que,  se  a  Herança  constar  de  bens  de  raiz,  o  Marido 
n&o  pode  renancial*a  sem  consentimento  da  Molhér. 
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e,  ainda  sendo  civilmente  capaz,  se  renunciar  em  pre- 
juízo da  Herança  ou  de  terceiros.   (487). 

§  293.   NSo    se-pode    renunciar    Successões    cansa- 


Cabedo  Parte  2.*  Divisão  109  seguio,  que  o  Marido 
podia  sem  outorga  da  Molhér  repwiiár  (renurhdár)  a  He- 
rança de  bens  de  raiz,  porque  o  direito  de  aceitar  nao  é 
ainda  um  direito  in  re :  Parece,  que  diversamente  se-deve 
decidir  hoje,  pois  que  a  propriedade  da  herança  tem 
passado  para  o  Renuncianíe  logo  desde  a  morte  do  Defunto 
conforme  o  Alv.   de  9  de  Novembro  de  1754.  (Sem  duvida) 

(487.   Add.    O  que  na  Doutrina  leccionSo  os  Escrip- 
tôres  sobre  Renunciafi  de  Legidos  em   prejuiso   da  Herança^ 
ou  de  terceiros,   procede  na  Renuncia  d'ellas,  e  geralmente, 
mutatis  mutandis,  <)m   todas   as   Renuncias^   porque   s&o  casos 
de  fraude. 

o    AUTOR    GOUV.     PINTO   NOTA    DO    CAP.    41 

A  Renuncia  dos  Legados  (e  também  das  Heranças)  nSo 
pode  prejudicar  seus  encargos,  devendo  então  sêr  obri- 
gados os  Reuunciantes  á  aceitar ;  nao  para  Ihes-conferir 
beneficio  contra  sua  vontade,  mas  para  satistazérem  os 
ditos  encargos ;  ou,  nao  querendo  aceitar,  declararem  que 
repudiSo,  passando  então  a  obrigação  aos  Herdeiros  (ou 
&  quem  de  direito)  ;  se  o  Testador  nao  declarou,  que,  nfto 
querendo  o  Legatário  (ou  Herdeiro)  receber  no  todo,  po- 
derá só  receber  o  que  Ihe-parecêr,  deixando  onerada 
a  Herança  ;  pois  a  vontade  do  Testador  é  que  deve  regular, 
nfio  sendo  contraria  à  Lâi ; 

Nao  havendo  tal  declaração  do  Testador^  e  nao  repu- 
diando o  Legitario  (ou  o  Herdeiro)^  está  obrigado  &  satisfazer 
os  encargos  inherentes  ao  Legado  (á  Deixa] ;  pois  quem 
tem  o  commodo,   deve  supportár  o  incommodo,  etc. 
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mortis,  pena  de  nallidade,  pólos  modos  prohíbídos  no 
§  289  para  acôital-as,  á  não  sér  caso  de  Aceitação  á 
Beneficio  d' Inventario  (488). 

§  294.  Sob  a  mesma  pena  de  nuUidade,  nSo  se- 
pode  renunciar  Successões  causa-mortis,  senão  por  uma 
das  duas  formas  exigidas  no  §  290  para  validamente 
aceital-as;  sem  devôr-se  attendôr  á  provas  de  Re^ 
nuncia  por  palavras,  ou  por  instrumentos  particulares, 
nem  á  factos  indicativos  de  Renuncia  Tacita  (489). 

(488)  Add.  Eis  o  terceiro  requesito  essencial  das  Renun- 
cias de  Successões  catisa-mortisy  —  seiLS  Modos  kgáes  — . 

Sobre  seu  segundo  requesito  essencial^ — seus  objectos  le- 
gáes--^  nada  occorre  para  providenciar. 

—  Pêlos  modos  prohibidos  no  §  289  — ,  e  portanto  nao  se- 
pode  renunciar,  —  nem  por  parte,  —  nem  sob  condição  ou 
outra  clausula,  não  obstante  a  opinião  contraria  de  Mello 
Freire  Liv.  3."  Tit.  ô.*»  §  5.%  que  Alm.  e  Souza  com 
razão  nao  seg^uio  :  Exceptuao-se  as  Aceitações  d  Benefício 
d'Inventario^  pois  sao  implicitamente  clausulares. 

(489)  Add.  Eis  o  quarto  e  ultimo  requesito  essencial 
das  Renuncias  de  Successsões  causa-mortis^ — sua  Forma  legal — . 

Em  dúbia  contrariedade  ao  nosso  texto  a  Doutrina 
mistura  a  Posse  Civil  do  Direito  Romano  com  a  singular 
do  nosso   Alv.   de  9  de  Novembro  de  1754. 

DIG.  PORT.    LIV.  2.»  NS.  983  6  984 

Repudia-se  (renuncia-se)  a  Herança^  assignando  o  Herdeiro 
Termo  Judicial  de  nao  querer  aceital-a ;  ou  tacitamente,  nSo 
se-intromettendo  nos  bens  d'ella  por  tanto  tempo,  quanto 
cause  prescripçao.  (Nfko  hdmitto  Renuncias  Tácitas  de  Successão 
causa-mortis) 

A  repudiaçao  (renuncia)  verbal  nao  produzirá  eíFêito  em 
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§  295.  Nao  haverá  Posse  Civil  de  Succcssôres  causa- 
mortis,  não  havendo  Representação  de  Antecessores,  ter- 
ceiro Effêilo  Gercd  das  Saccessôes  doesta  espécie,  tam- 
bém regulado   no  presente  TITULO  IV  (490;. 

Sej|;ando  E^tSélto  Geral 

§  296.  Inventario  é  qualquer  Descripção  de  bens,  com 
Avaliação  ou  sem  ella  (491). 


Juízo  :  Deve  sêr  feita  por  Termo  Judicial  com  testemu- 
nhas, ou  por  Escripiura  Publica.  (Incoherencia  por  também 
admíttir  Tacita  Renuncia) 

COELHO  DA  ROCHA  §  426 

A  Renuncia  pode  igualmente  (como  a  Adição,  que 
para  nós  é  a  Aceitação)  sêr  expressa  por  Termo  (Judicial)  ; 
ou  tacita,  se  o  Herdeiro  deixa  de  tomar  conta  dos  bens 
por  tanto  tempo,  quanto   induzu  prescripçfto  : 

Em  nosso  Direito  empregao-se  como  synonimos  as  pa- 
lavras—  Adição, —  Aceitação;  bem  como  as  outras — absten- 
ção,— repudiação,—  renuncia.  [Renuncios  Tácitos  excluidos  pêlo 
§294) 

(490)  Add.  Veja-se  o  §  32Ainfra:  O  E/fêito  da  Posse  Civil 
entra  no  Effeito  da  Representação,  como  Representação  Acti- 
va, isto  é,  de  direitos  transmissíveis  dns  Aniecessôres;  mas 
nao  como  Representação  Passiva,  isto  é,  a  concomitante  de 
obrigações  transmissíveis  dos  Antecessores  :  O  que  posto,  a 
remissão  do  nosso  §  295  completa  a  theoria  d'êste  assumpto. 

(491)  Add.  Inventario,  G  Avaliação,  s^o  actos  distinctos, 
posto  que  do  ordinário  conjuuctos,  ou  fazendo-se  logo 
a  Avalioção,  ou  depois. 
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§  297.  Avaliação  é  a  determinação  em  moeda  cor- 
rente do  prôço  vulgar  de  quaesquér  bens  (492). 

§  298.  Consiste  pois  o  Inventario  das  Heranças 
(§  282  n.  2)  na  Dcscripçào  de  todos  os  bens  d'ella, 
comtanto  que  haja  sempre  Avaliação  (493). 


(492)  Adil.  Per.  b  SoHz.  Proc.  Civ.  EJ.  de  Teir. 
de  Freitas  §399,    e   Not.  771. 

Vaíór  é  a  somma  de  utilidade,  que  pods  result&r  de 
alguma  cousa,  que  nosé  ue^essaria,  com  relação  à  sua 
abundância   ou   raridade  : 

A.  Acaliaçâo  se-faz  pelo  prâço  nominal,  ou  eminente, 
que  consiste   na  moeda  : 

MoéJa  é   quiiniidade  g-eríil  do  valor  das  cousas. 

(493)  Cit.  CoDdolid.  Arts.  1150  á  1152,  apoiados  na 
Ord.    Liv.    1.*  Tit.   88   g§   4.'  e   5.*. 

o     AUTOR    OOUV.    PINTO    CAP.    33 

Faz-se  a  citação  dos  Herdeiros,  Curador  (havendo 
Menores),  e  Cabeça  de  Casai,  para  se-louvarem  em  Ara- 
liadãres   iutulSi^entes,  que   avaliem  os   bens,   etc  : 

Feito  isto,  passa-áe  é.  fazôr  a  Descripção  dos  Betis,  es- 
crevendo-se  priíiiêirameiíte  os  Bens  Moueis,   com  separações, 


-423- 

§  299.  A  obrigação  de  fazôr  Inventario  das  He- 
ranças incumbe  : 

1/  Aos  Juizes  deOrphãos,  pena  de  responsabilidade, 
quando  houverem  Herdeiros  menores  ;  procedendo,  e  man- 
dando proceder,  na  forma  da  Lôi  (494) : 


que  sao.  as  que  se-devem  à  Herança ;  como  das  Passivas^ 
que  sao  as  que  a  Herança  deve— Ord.  Liv.  !.•  Tit.  88 
§  4.0  : 

E  finalmente,  deve-se  declarar  no  Inventario  as  Es- 
cripturas,  que  &  êlle  pertencerem ;  só  designando-se  a 
quantia  de  cada  uma,  o  nome  do  Tabelliao  respectivo,  e 
a  sua  data— Cit.    Ord.   L?v.    1.»  Tit.   88  §  4.»  : 

E  se  o  Juiz  achar  na  Herança  algfuns  bens  alheios, 
como  emprestados,  depositados,  etc;  o  Escrivão  deve  de- 
clarar a  qualidade  d'êlles,  de  quem  sao,  e  motivo  de  se- 
acharem  em  poder  do  Inventariado,  e  se  os  Herdeiros  tem 
n'êlles   algum  direito— cit.   Ord.   Liv.    l.'»  Tit.  88  §  4.». 

PEREIRA  DE  CARV.  PROC.  ORPHAN.  §  50 

Descripção  de  bens,  ou  Intentar in,  é  o  arrolamento  exa- 
cto de  tudo,  quanto  possuía  o  Defunto  ao  tempo  de  sua 
morte. 

COELHO   DA   ROCHA  §  476 

Inventario  é  a  relação  ou  descripçao  dos  bens,  que 
em  tudo,  ou  por  algum  respeito,  pertencem  á  massa 
parti vel.  (N.  B.  Nem  sempre  ha  Partilha,  e  porisso  a 
definição  nao  compreende  o  definido). 

(494)  Cit.  Consolid.  Art.  1148,  apoiado  na  Ord.  Liv.  l.® 
Tit.   88  §§  4.»  e  7/. 
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2.*  Aos  Inventariantes  Juramentados,  pena  de  re- 
xnoçSo  e  sequestro;  requerendo  em  Juizo  competente, 
e  promovendo  seu  andamento  (495). 


Add.  — Aos  Juizes  de  Orphâos^ :  Compete  ao  Juiz  Subs- 
tituto da  Vara  de  Orphftos,  no  impedimento  do  Proprie- 
tário, preparar  os  Processos  d' Inventario,  assistir  ao  expe- 
diente do  Cofre,  presidir  as  praças,  e  exercer  todos  os 
actos  de  jurisdicçfto,  exclusive  as  Sentenças  —  Av.  n.  18G 
de  15  de  Junho  de  1872. 

O  Inventario  e  a  Partilha  dos  bens  de  Defuntos,  que 
deixarão  Testamento  sem  Herdeiros  orphftos  ou  interdictos, 
sfto  da  competência  do  Juizo  da  Provedoria;  e,  na  falta  de 
Testamento,  e  de  Herdeiros  orphftos  ou  interSictos,  se- 
faráO  o  Inventario  e  a  Partilha  pêlo  Juizo  commum—  Art.  83 
do  Decr.  n.    4824  de  22  de  Novembro  de  1871. 

—  Quando  houverem  Herdeiros  menores  — ,  e  também 
quando  houverem  Herdeiros  dementes,  ou  pródigos,  decla- 
rados por  tàes  em  Juizo  —  cit.  Consolid.  Nota  ao  Art,  1148. 

—  Na  forma  da  Lêi^ :  Os  Empregados  do  Juizo  só  podem 
receber  custas  nos  Inventários,  em  que  Orphftos  forem  in- 
teressados, depois  de  terminado  o  Processo  —  Av.  n.  413 
de  27  de  Setembro  de  1860. 

(495)  Add. —  Aos  Inventariantes  Juramentados— ,  na  Ord. 
Liv.  !.•  Tit.  81  §  4.%  quando  diz:  —  E  dará  juramento 
á  pessoa,  em  cujo  poder  ficarem  os  ditos  bens,  para  que 
faça  Inventario  de   todos,   etc. 

Citado  o  Cabeça  de  Casal  (Per.  e  Souz.  Proc.  Civ. 
Nota  954  da  Ed.  de  Teix.  de  Freitas)  para  fazer  Inventario, 
e  dar  Partilha,  sob  pena  de  sequestro ;  ou  êlle  accede,  ou 
repugna : 
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No  primeiro  caso,  defere-se-lhe  juramento^  do  qual  se-lavra 
Termoj  etc. : 

No  segando  taso,  julgada  a  Notificação  por  Sentença, 
em  sua  execução  manda-se  pôr  os  bens  em  sequestro,  etc. 

Note-se  bem,  o  Termo  de  Juramento  dos  Inventariantes 
(palavras  minhas)  é  o  chamado  em  nosso  Foro  —  Termo 
d'Invcntariante^y  logo  seguido  pêlo  —  Termo  de  Declaração  de 
Herdeiros — ,  também  assignado  pêlo  môsrao  Inventariante  Ju* 
ramentado  ;  onde  êlle  declara  o  nome  do  Inventariado,  e  se 
morreu  com  Testamento  ou  sem  êlle ;  podendo  addicion&r 
mais  algumas  circumstancias,  que  Ihe-parêção  necessárias 
ou  convenientes. 

O  Juramento  dos  Inventariantes  deve  sêr  pessoal,  nSo  pode 
sêr  prestado  por  Procurador— cit.  Consolid.  Nota  ao  Art.  1142 
pag.   663. 

—  Em  Juízo  competente— :  O  Inventario  do  ultimo  Côn- 
juge deve  sêr  feito  por  dependência  no  Juizo  do  Inventario 
do  Cônjuge    premôrto— Ass.  de  17  de  Junho  de  1651. 

O  Juiz  competente  para  o  Inventario  é  o  do  domicilio 
do  Defunto,  e  nao  o  da  residência  dos  Herdeiros  —  Av.  de 
1  de  Julho  de  1834. 

Posto  que  se-dêva  manter  a  pratica  de  serem  pro- 
cessados no  mesmo  Cartório  os  Inventários  dos  Cônjuges 
fallecidos,  é  certo,  que  o  secundo  Inventario  também  ca- 
rece de  distribuição  —  Av.  n.  65  de  15  de  Fevereiro  de 
1855. 

A  Deixa  de  Legados  d  Menores  nfto  é  motivo  para  o  Juiz 
de  OrphRos  intromettêr-se  à  fazer  Inventariou  entre  Maiores, 
competindo-lhe  somente  em  taes  circumstancias  prover 
sobre  a  arrecadação  e  administração  d^êsses  L^gado^  qnan- 
do  os  Menores  nfto  tiverem  Pai  —  Av.  de  28  de  Novembro 
de  1834. 
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§  300.  Compete  o  Cargo  ou  Munu$  de  Inventar- 
riante  (§  299  n    2/): 

l."*  Ao  Cônjuge  Sobrevivente  Cabeça  de  Casal,  se  o  re- 
gimen doeste  fôr  de  Communhão  Legal  ou  Conven- 
cional de  bens  (496)  : 

Nao  assim,  quando  os  Legatários  Menores  forem  —  £«- 
gatarias  de  Quotas  — Ver,  e  Souza  Proc.  Civ.  Nota  954 
da  Ed.  de  Teix.  de  Freitas,  e  Per.  de  Carv.  Linh.  Or- 
phanol.    Nota  1. 

Os  —  Legatários  de  Quotas  —  reputao-se  Coherdêiros  {§ 
218  pags.   314  supra), 

(496)  Cit.  Consolid.  Art.  1141,  apoiado  na  Ord.  Liv. 
4.«  Tit.   96  princ. ,   e  §  15. 

o  AUTOR  GOUV.    PINTO   CAP.   33 

Deve  fazer  Inventario  o  Marido,  oq  a  Molhér,  sobre- 
vivente, ficando-lhe  Filhos,  ou  Netos,  nSo  tendo  á  êlle 
procedido  o  Juiz  de  Orphaos  —  Ord.  Liv.  1.*  Tit.  88 
§  8.*. 

Findos  os  dias  de  nojo,  de  que  falia  a  Ord.  Liv.  3.* 
Tit.  9.»  §  9.'»,  mas  que  fôrSo  limitados  á  oito  dias  péla 
Lêi  de  17  de  Agosto  de  1761  §  3.%  notifica-se  o  Viúvo, 
ou  a  Viúva,  para  dar  principio  ao  Inventario  dos  Dnes  do 
Casal. 

CIT.    CONSOLID,   NOTA  AO   ART.    1141 

Quanto  aos  bens  nao  communs,  nao  se-faz  Partilha  ; 
observa-se  o  convencionado  na  Escriptura  antenupcial  so- 
bre a  reversão  do  dole^   ou  outro   qualquer  pacto. 

A   MESMA  CONSOLID,    NOTA   AO   ART.    1142 

Qual  O  Cônjuge,   à   quem   pertence    ficar  em    posse  e 
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2.*  Ao  Herdeiro  Universal,  ou  á  qualquer  dos  Co- 
herdêiros  na  posse  dos  beus  communs  da  Herança  (497): 

3.'  i4'  quem  o  Juiz  competente  nomear  para  exer- 
cel'Oy  Herdeiro,  Coherdôiro,  Legatário,  ou  pessoa  es- 
tranha (498). 


cabeça  de  Casal?  Dizendo  a  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  95  princ. 
—  umca  em  casa  teúda  e  maleúda  — ,  segue-se  nfto  pertencer 
tal  direito  á  Viúva  sobrevivente,  se  vivia  separada  (por 
divorcio  ou  sem  êUe)  do  Cônjuge  fallecido. 

(497)  Cit.  Consolid.  Art.  1143,  apoiado  na  Ord.  Liv.  4.* 
Tit.  96   §§  9.%   8  14. 

CIT.    CONSOLID.    NOTAS   AOS    ARTS.    1142,    E    114.3 

Quaes  os  Herdeiros^  descendentes  ou  ascendentes,  á 
quem  pertence  ficar  em  posse  e  cabeça  do  casál  ?  Se 
dois  ou  mais  Herdeiros  Necessários  ficao  n*essa  posse  dos 
bens  communs,  deve  o  Juiz  nomear  o  mais  idóneo  — 
Per.  e  Souza  Proc.  Civ.  Neta  954  da  Ed.  de  Teix.  de 
Freitas. 

A  Acção  d^Esbiilho^  que  compete  á  Viuva  Cabeça  de 
Casál,  compete  igualmente  ao  Coherdêiro  nas  mesmas 
circumstancias. 

(498)  Add.  —  A'  quem  o  Juiz  competente  nomear  para  exer- 
ul'0  — ,  porque  o  cargo  ou  múnus  de  Inventariante  é  da 
exclusiva  attribuicao  do  Juiz  do  Inventario  na  ordem  exi- 
gida  péla  Lêi  ;  e  nao  da  escolha  dos  Testadores^  ainda  que 
nomeie,  ou  annexe,  o  cargo  ao  do  seu  Testamenteiro^  ou 
autorise   á  ôste  para  administrar  os  bens  da  Herança. 

Nao  se-confundao  pois  estes  dois  cargos,  porque  o 
de  Inventariante  é  múnus  publico,  e  o  de  Testamenteiro  é 
mandato  particular  ;  posto  que  o  Art.    l.*»  §  2.°  do  Regul. 
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§  301.  A    obrigação    do    §    299,  e  o  direito  do 
§   300,    em    nada    privSo    os   Coherdêiros  de  requerêir 
o  começo  do  Inventario,  e    seu    prompto  andamento, 
com  a  pena  de  remoção  e  iequestro  (499). 

§  302.  Quanto  ao  tempo  de  fazôr  Inventario  ias 
Heranças : 

!.•  Os  Juizes  de  Orphfíos,  pena  de  responsabili- 
dade, devem  começal-o  no  prazo  de  um  mêz,  á  contar 
do  dia  da  morte  do  Inventariado ;  ou  do  dia,  em  que 


n.  422  de  27  de  Junho  de  1845,  em  que  fundou-se  o 
Art.  1142  da  Consolid.  das  Leis  Civis,  declarou  com- 
petir ao  Testamenteiro  proceder  ao  Inventario,  administrar 
os  bens,  e  dar  partilha,  em  falta  de  Cônjuge,  ou  de 
Herdeiros  Descendentes  ou  Ascendentes,  á  quem  pertença  ficar 
em  posse  e  cabeça  de  casal  :  Na  Praxe  de  hoje  entende- 
se  isto,  quando  o  Tesiamsnteiro  fôr  nomeado  Inventariante^ 
como  pôde,  e  deve,  resolver  o  Juiz  seg^undo  as  conve- 
niências do  melhor  desempenho  do  cargo. 

O  Autor  Gouv.  Piato  em  seu  Cap,  33,  á  propósito 
do  Inventariante  diz :  —  ou  seja  Mai,  Molhér,  Filho  mais 
velho,  ou  estranho  — . 

(499)  Afid.  A  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  96  §  12  manda  con- 
cluir as  Partilhas  dentro  de  um  anno  á  contar  do  dia  da 
morte  do  Defunto,  mas  na  cit.  Consolid.  Nota  ao  Art.  1171 
preveni  sobre  a  inobservância  d'esta  disposição,  demo- 
rando se  quasi  todas  as  Partilhas  mais  de  um  atino  :  Em 
seguida  observei,  que  os  sequestros  se-fazem  antes  do  anno, 
quando  os  Inventariantes ^  sendo  citados  com  essa  commi- 
nação  para  o  encerramento  do  Inventario,  e  dar  Partilha^ 
dêixao-se  lançar  do  prazo  assignado,  que  é  de  ordinário  o 
de  cinco  dias. 


3 
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floubér,  que  ha  Menores  interessados  em  alguma  He- 
rança   (500)  : 

2.*  Havendo  Menores,  deve  o  Cônjuge  Sobrevivente 
fazer  Inventario  de  todos  os  bens  do  Casal  dentro  de 
dois  mêzei,  á  contar  igualmente  do  dia  da  morte  do 
Cônjuge  Inventariado  ;  e  isto  sob  as  penas,  sendo  Pai,  de 
não  sôr  usufructuario  dos  bens  dos  Filhos  ;  e,  sendo 
Mãe,  Avô,  ou  Avó,  de  não  poderem  herdar  de  seus 
Descendentes  assim  prejudicados   (501). 

(500)  Cit.  Consolid.  Art.  1149,  apoiado  na  Ord.  Liv.  l.« 
Tit.  88  §§  4/  e  7.^ 

o    AUTÔB   GOUV.   PINTO  CAP.    33 

O  Juiz  de  Orphaos  tem  a  indispensável  obrigação, 
dentro  de  um  mèz  contado  do  dia  da  morte  do  D^funto^  de 
fazer  Inventario ;  e,  fazendo  o  contrario,  incorre  na  pena 
da  Ord.  Liv.  1.*  Tit.  88  §§  4.%  6.%  e  7.%  hoje  substituida 
pelas  do   Cod.    Crim. 

(501)  Cit.  Consolid.  Art.  1153,  apoiado  na  Ord.  Liv. 
!.•  Tit.  88  §  8.' ;  e  no  Ass.  3.»  de  20  de  Julho  de  1780, 
que  exige  o  julgamento  doestas  penas  em  processo  con- 
testado. 

o    ÀUTÔR    GOUV.     PINTO    GAP.    33 

Devem  fazer  Inventario  o  Marido,  ou  a  Molhér,  so- 
brevivente, ficando-lhe  Filhos,  ou  Netos,  dentro  de  dois  metes. 

Esta  obrigação,  que  tem  o  Cônjuge  por  morte  do 
outro  de  fazer  Inventario,  estabelece  a  Lêi  com  a  diflFe- 
rença  de  marcar  o  prazo  de  dôi$  metes ;  ficando  aliás  pri- 
vado da  herança  dos  Filhos,  e  péla  mesma  razão  o  Avô 
da  dos  Netos  (Ord.   Liv.    l.<»    Tit.    88  §  8.») ;  sendo  com- 


~  430  - 

§  303.  O  prazo,  marcado  no  antecendente  §  302 
n.  2."  para  o  Inveniario  da  Herança,  só  poderá  sôr 
prororogado  pôla  Relação  do  Districto  até  seis  môzes, 
allegando-se  e  provando-se  justo  impedimento   (502) . 

§  304.  Ao  Inventario  da  Herança  segue-se  a  Par- 
tilha d'ella,  se  ha  Coherdêiro  ou  Coherdêiros  ;  e,  não 
os-havendo,  vão  os  Autos  á  Conta,  e  pagSo-se  os 
Direitos  Nacionáes    (503). 

tudo  necessário,  que    seja  citado  para  incorrer  nas  ditas 
penas  —  Ass.   de  20  de  Julho   de   1780. 

CIT.    CONSOLID.    NOTA    AO    ART.     1153 

NSo  teUiOS  Lêi,  que  marque  prazo  para  os  Inventários 
de  pessoas  sui  juris^  nao  processados  no  Juízo  de  Orphaos. 

Segfue-se  pois  sôr  ás  partes  interessadas,  passados  os 
dias  de  nojo  (nove  dias  seg'undo  a  Ord.  Liv.  3.**  Tit. 
9.°  §  9.*^),  fazôr  citar  ao  Herdeiro^  á  quem  incumbe  fa- 
zêl-o,  para  em  um  prazo  improrogfavel  (de  ordinário  o 
de  cinco  dias)  assignár  Termo  d' Inventariante^  e  proseguir 
nos  ulteriores  do  Processo,  pena  de  sequestro  :  Vêja-se  a 
Nota  499  supra  sobre  o  tempo  das  Partilhas  dentro  de  um 
anno,  que  nao  se-observa,  e  que  porisso  onjitti  no  texto 
do  subsequente  §  304  infra. 

(502)  Cit.  Consolid.  Art.  1154,  apoiado  no  vigente 
Begul.  das  RelaçOes  do  Impario  Art.  10  §  4.' ;  e  antes 
d'êlle  no  Regul.  de  3  de  Janeiro  de  1833  Art.  9.»  §§  11 
e  62,  na  Lêi  de  22  de  Setembro  de  1828  Art.  2.*  §  6.% 
e  no  Alv.   de  24  de  Julho  de  1713. 

(503j  Add.  Antes  da  Partilha  lavra-se  —  Termo  di^En^-sr- 
ramento  d*Inventario  — ,  tendo  vista  dos  Autos  o  Inventariante 
para  suas  Declarafões^  contra  as  quaes  pode  cada  um  dos 
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§  305.  Julgada  a  Partilha,  ou  a  Conta  final,  por 
Sentença,  ao  Herdeiro  Uíúversdl  dar-se-ha  seu  Formal,  se 
o-pedir  ;  e  á  cada  um  dos  Coherdéiros  também  seus 
Formáes,  bem  entendido,  se  igualmente  os-pedirem,  para 
entrarem  na  posse  dos  bens  de  seus  quinhões ;  e  sem 
que  esta  se-possa  embaraçar,  ou  suspondôr,  por  motivo 
de  interposição  de   recursos  (504). 


Interessados  responder  também  por  escripto,  tendo  igual- 
mente vista  dos  Autos,   o   que  Ihe-fôr  conveniente. 

o  AUTOR  GOUV.   PINTO  CAP.   33 

o  Cabeça  do  Cazál,  que  ficar  em  posse  dos  bens,  ou 
seja  Mae,  Molhér,  ou  Filho  mais  velho,  ou  estranho,  nao 
requerendo  Inventario  no  prazo  da  Lôi, —  podem  contra  êlle 
requerer  os  Interessados — ;  e,  nfto  o-fazendo  no  tempo  mar-^ 
cado,  procede-se  &  revelia,  ficando  então  sujeitas  às  penas 
impostas   pela  Lêi  — Ord.    Liv.    !.•  Tit.   88  §  8.\ 

(504)  Cit.  Consolid.  Art.  1185,  apoiado  na  Ord,  Liv.  4.*» 
Tit.  96  §  32. 

Add.  O  Juiz  de  Orphaos  (cit.  Consolid.  Nota  ao 
Art.  1185)  é  o  competente  para  Execuções  de  Formáes  de  Partia 
lhas  expedidas  pelo  seu  Juizo,  por  serem  taes  Causas  do 
numero  das  incluídas  no  Art.  20  da  Disp.  Provis.—  Av. 
de  15  de  Fevereiro  da   1838. 

A  Appellaçao  em  Partilhas  é  recebivel  só  no  eflPâito  de- 
volutivo, sem  que  os  Coherdéiros  tenhao  obrigação  de 
prestar  fiança  para  entrarem  na  posse  de  seus  quinhões  ; 
e  também  nao  devem  prestal-a,  oppondo-se  Embargos, 
salvo  recebidos  estes  ainda  que  em  auto  apartado. 
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§  306.  Os  Coherdêiros  fícSo  reciprocamente  obri- 
gados, occorrendo  evicção,  á  garantir  os  bens  parti- 
lhados entre  si    (505). 

§  307.  Os  immoveis  perpetuamente  aforados  equi- 
pSrão-se  aos  allodiáes  para  os  Eíféitos  da  Succsessão  les- 
tamentariaon  abintestato  ;  g\iB,ràa,nÍQ''SO,  porém,  na  Par- 
tilha  d'6lles  o  disposto  na  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  96  §§  23  e  24 
sobre   Encabeçamenlos   (506) . 

Terceiro  Efféiio  OerAl 

§  308.  Bepresentação  é  a  figura  de  cada  pessoa, 
fazendo  vezes  de  cada  pessoa    (507). 

As  Sentenças  de  Partilhas^  quando  feitas  em  paiz  estran- 
geiro, nao  sao  exequíveis  no  Império  sem  permissão  do 
Governo  Imperial  —  Av.  de  !.•  de  Outubro  de  1847,  Decr. 
n.  2350  de  5  de  Fevereiro  de  1850  Art.  4.<»  §  l.«,  e  Av.  n.  95 
de  20  de  Abril  de  1849. 

(505)  Add.   Dig.   Port.  Liv.  2.»   n.   1155. 

(506)  Cit.  ConsoHd,  Art.  975,  apoiado  na  Ord.  Liv.  4.« 
Tit.  36  §7.%  ena  do  mesmo  Liv.  Tit.  96  §§  23e24. 

Add.  O  Fisco  nSo  succede  nos  bens  forêiros^  cujo  do- 
mínio directo  deve  sempre  ficar  salvo  ;  porém  nSo  existe 
Lei  expressa,  que  assim  o-declare  ;  unicamente  os  Praxistas 
arguraent-ao  com  uma  ou  outra  disposição,  que  alíáz  n0o 
o-provao. 

(507)  Add.  No  Primeiro  Effêito  Geral  dsk— Posse  Civil 
das  Successões  caiisa-morUs  — ,  minha  generalisaçao  nao  pon- 
de subir  além  do  excepcional  d'êsse  Primeiro  Effêito^  só  pri- 
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§  309.  A  Representação  é  activa,    ou   passiva : 

!.•  Representação  activa  é  a  de  direitos: 

2.*  Representação   passiva  é  a   de  obrigações   (508). 


vativo  do  nosso  Direito  Civil  Pátrio ;  e  que  nada  tem  com 
a  Posse  Civil  do  Direito  Romano  em  sua  noçfto  nao  liquida- 
da para  o  assumpto  (§  283  pags.  407);  á  nfto  sôr  em  re- 
putal-a  —  posse  perfeita  — ,  igual  &  propriedade. 

Mas,  n'ôste  Terceiro  EffêUo  Gerál^  bem  como  no  Segun^ 
do  Effiito  Gerál^  a  generalização  poude  subir;  pois  o  Inven- 
tario pode  nao  sêr  de  Heranças^  e  a  Representação  pode 
n&o  sêr  de  Successóres  causa-mortis. 

Temos,  com  Successâo^  além  da  Representação  das  Succes" 
soes  causa-mortis  (limite  do  presente  Livro),  íl  ísls  Successões 
intêr-vivos  (§  175  n.   !.•  supra). 

E  temos,  sem  Successãê,  a  variada  Representação  dos 
Mandatos^  e  a  das  Gestões  Officiósas, 

E  se  a  Alma  é  pessoa^  da  classe  das  representadas, — 
sempre  representadas  e  nunca  representantes  (Nota  363  pags. 
312  supra;  minha  generalização,  n'êste  Terc^tro  E/feVío  G«rá/, 
compreende  até  Representantes^  que  nao  figurão  por  outra 
pessoa,  mas  por  sua  própria  Alma;  isto  é,  —  por  si  — 
como  lemos  todos  os  dias  nos  Requerimentos  do  nosso  Foro . 

Isto  porque,  —  a  Unidade  Verdadeira  é  inviolável,  — 
a  Realidade  só  consiste  na  Representação  ;  —  de  modo  que,  s6 
decompozessemos  a  Humanidade,  de  representação  em  re- 
presentação, acharíamos  finalmente  a — Unidade  Verdadeira^ 
—  ella  só  representando  á  si  mesma. 

Reflectidamente  pois  digo  no  texto  do  actiiál  §  308 — 
fazendo  veies  de  cada  pessoa  — ,  e  nao  digo  —  fazendo  as 
véus  de  outra  pessoa — ,  já  para  afastar  a  idéa  de  plurali- 
dade nao  representativa;  já  porque,  nos  casos  de  figurar 
alguém  —  por  si  — ,  certamente  nao  figura  — por  outrem — . 

(508)  i%dd.  Também  foi  possivel  generalizar  esta  di- 
visão    ua    brevidade    do  nosso  texto,  porquanto,    embora 

TEiT.  28 
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§  310.  Consiste,  p6Í8,  a  Representação  dos  Sue- 
cessares  eausa^mortis  (§  281  n.  3.*)  em  figurarem  co- 
mo taes  por  seus  Antecessores,  fazendo  as  Yézes  d'èlles 
nos  direitos  e  nas  obrigações  da  sua  Successão  (509). 


nas  Repnentaçôes  sem  Successão  nSo  haja  transmissão^  sSo 
Activas^  se  os  Representantes  figur&o  por  direitos  de  seas 
Representados ;  sao  Passivas,  se  figurão   por  obrigações  d'êll6s. 

(509)  Add.  Basta  generalizar  a  conhecida  regra  de — 
representarem  os  Herdeiros  a  pessoa  do  Defunto — ,  com  impli- 
cita  reserva  dos  limites  próprios  de  cada  espécie  de  Su- 
cessores causa-mortis. 

o   AUTOR    GOUV.   PINTO    CAP.  31 

Como  o  Herdeiro  representa  a  pessoa  do  Defunto^  e 
succede  em  todos  os  seus  direitos;  e  pela  Adição^  nao  só 
adquire  todos  os  direitos  hereditários,  como  ainda  a  Posse^ 
posto  que  a  nSo  apprehenda  corporalmente  —  Alv.  de  9 
de  Novembro  de  1754 ;  segue-se,  que  o  Herdeiro  é  obri- 
gado á  cumprir  todos  os  contractos,  que  o  Defunto  tinha 
celebrado  —  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  42  in  fine,  e  Tit.  45§§1.% 
2.*,  e  3.'';  passando  para  o  Herdeiro  aquêlles  direitos,  que 
sao  transmissíveis;  e  ficando  por  consequência  obrigado 
á  satisfazer  todas  as  dividas,  k  que  o  Defunto  estava  obri- 
gado ;  uma  vêz  que  nao  faça  Inventario  dos  bens,  que 
pertencerem  à  Herança,  excêdão  ou  não  as  forças  da  Herança, 
cujo  Benéfica  produz  o  effêito  de  se  nao  confundirem  os 
bens  do  Defunto  com  os  que  tinha  o  Herdeiro. 

DIG.   PORT.    LlV.   $.•  N.   1851 

Em  regra,  todo  e  qualquer  Herdeiro  representa  a  pes- 
soa do  Defunto,  e  Ihe-succede,  nao  só  nos  bens,  como  nos 
direitos  e  acções,  e  também  nas  obrigações. 
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§  311.  Consiste  a  Representação  activa  doi  Sue- 
ce$sôres  causa-mortis  (§  309  n.  1.*)  em  poderem  exer- 
cer iua  Posse  Civil  (§§  283  á  295),  e  com  ella,  em 
Juízo  ou  fora  d'ôlle,  com  —  direito  de  acrescer  —  ou 
sem  êUe,  todos  os  direitos  relativos  á  sua  Successão; 
nSo  só  já  existentes  ao  tempo  da  morte  de  seus  An- 
tecessores, como  os  supervenientes  por  novas  causas, 
uma     vôz    que  sejão  direitos    transmissíveis  (510). 

§  312.  Direito  de  acrescer  é  o  de  dois  ou  mais  Sue- 
cessôres  causa-mortis  na  mesma  Successão,  para  reunirem 


CONSOLID.   DAS   LEIS     CIVIS   NOTA  AO  ART.   978 

Adida  a  Herança,  tacita  ou  expressamente,  o  Her^ 
dêiro  represeata  a  pessoa  do  Defunto  — personam  defuncti 
sitótinet — ;  isto  é,  succede'  em  todos  os  direitos  íransmissiteis 
do  finado,  nflo  nos  intransmissiceis,  ou  personalíssimos ;  e  tam- 
bém succede  em  todas  as  obrigações  transmissiveis^  em  todas 
as  nSlo  iuberentcs  &  pessoa  do  finado,  etc. 

ADDINDO 

Na  Representação  dos  Successôres  causa-mortis  entra  o  — 
Direito  de  Representação  —  do  §  252  supra^  como  resulta  da 
simples  leitura  da  sua  Nota  419 ;  só  cora  a  differença  de 
sêr  indirecta  nos  casos  de  —  Direito  de  Representação — ,  e  as- 
sim manifestando  (em  prova  da  generalisaçao  da  Nota  507 
em  sua  parte  final)  que  pessoas  mortas  podem  sêr  também 
representantes^  uma  vêz  que  n^esta  qualidade  sôjao  represen- 
tadas por  pessoas  vivas. 

(510)  Add.  Basta,  generalizada  a  regra  da  pessoal 
identificação  dos  mortos  com  os  vivos,  distiuguil-a  primôi- 
ro    no  aspecto  dos  —  diriitos  — . 
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ás  suas  partes  n'ella  a  de  cada  um  dos  outros,    que 
deixar  de  sêl-o  por  qualquer  causa  (511). 

(511)  Add.  Tal  ó  a  definição  exacta  do  —  direito  de 
acrescer  *,  que  á  tantos  confunde. 

o  AUTOR  GOUV.    PINTO    CAP.   41   NA  ULTIMA  NOTA 

Entre  nós  n&o  tem  logàr  a  Legislaç&o  Romana  sobre 
o  —  dirêUo  de  acrescer  — ,  que  tinha  logàr  nos  Legados, 
Fideicommissos^  e  nas  ultimas  vontades,  quando  faltava  um 
dos  Collegatarios  ^  ou  Coherdêiros^  para  salvarem  a  regra  de 
ninguém  podôr  morrer  pro  parte  testatiu,  e  pro  parte  intesta-- 
tus  ;  figurando  porisso  varias  espécies,  de  onde  nascâr&o 
disputas,  que  tornarão  esta  matéria  muito  dif9.cil  e  obs- 
cura. 

Basta  saber,  que,  tendo  semelhantes  disposições  por 
fundamento  razOes  supersticiosas,  e  falsas,  devemos  têr 
como  regra  a  vontade   do   Testador. 

Quando  o  Testador  determina  a  porção  do  Herdeiro, 
ou  do  Legatário,  é  só  nu  intenção  de  beneficial-o  n'essa 
porção,  e  nSo  em  outras. 

Tem  faculdade  para  substituir  Herdeiro,  e,  d'ella  nao 
uzando,  vai  qualquer  das  outras  porçOes  aos  Herdeiros  ab- 
inteslado. 

Quanto  aos  Legados,  se  um  dos  CoUegatarios  nao  aceitar 
o  seu;  sempre  se-presume,  que  o  Testador  quiz,  que  fosse 
ao   Herdeiro,  pessoa  mais    favorecida  por  êUe. 

COELHO    DA     ROCHA    §   697 

Chama-se  —  direito  dt  acrescer  —  aquêlle,  pêlo  qual  um 
Coherdêiro,  ou  Collegatario,  percebe  a  porçSo  do  outro  no- 
meado eonjuThcta^nenle,  que  não  poude  ou  não  quiz  aceital-a. 
Em   Direito: 

!.•  Tem  logàr,  ou  porque  o  sócio  nao  aceita  fallecendo 
antes  do  Testador,  ou  por  incapacidade,  ou  por  motivo  de 
renuncia  : 
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§  313.  Consiste  a  Representação  passiva  dos  Succes- 
sores  causa-mortis  (§  309  n.  8/)  na  responsabilidade,  em 
Juízo  ou  fora  d'êlle,  com  —  Beneficio  d' Inventario  —  ou 
sem  êUe,  por  todas  as  obrigações  relativas  á  stm  Sue-- 
cessão  ;   n9o  só  já  existentes  as  tempo  da  morte  de  seus 

2.""  Porque  é  fundado  na  vontade  presumida  do  7'es- 
tad&r,  se  verifica-se  nos  Herdeiros  ou  Legatários  nomeados 
conjunelamente^   e  na  falta  de  substituição  : 

3.*  Quando  nao  tem  logár  o  —  direito  de  acrescer  — ,  a 
porção  vaga  das  Heranças  cede  para  os  Herdeiros  abintestado^ 
e  a  dos  Legados  para  os  Herdeiros  instituídos. 

CONSOLID.    DAS  LEIS  CIVIS  NOTA  AO  ART.    1008 

Distribuída  a  Herança  em  Legados^  e  quando  ha  dois 
ou  mais  Legatários;  os  Legados  são  independentes  entre  si, 
caducao  se  nao  sao  aceitos;  e  nao  ha  caso  para  o — di- 
rêito  de  acrescer — ,  se  o  disponente  nao  o-concedeu  ex- 
pressamente. 

No  caso  do  —  direito  de  acrescer  — ,  o  de  Collegatarios 
de  uma  só  cousa,  tal  direito  presume- se  concedido  pâlo 
disponente,  se  a  cousa   é  indivisivel. 

ADDIT  AMENTO    CRITICO 

No  excerpto   de  Coelho   da  Rocha  §  697  : 

A  definição  do  —  direito  de  acrescer  —  restringe-o  ao  con- 
curso de  Coherdêiros  ou  Collegatarios  conjiinctos  por  solidarie- 
dade^ que  chama  élle  sócios ;  sem  contempl&r  o  concurso 
de  Herdeiros  ou  Legatários  não  conjunctos^  em  pluralidade 
simplen: 

Não  se  o-contempla  entre  Successôres  desligados^  á  que 
O  Testador  pôde  expressamente  conceder  o  acresci  mento : 

E,  quando  nao  teni  logár  o  —  direito  de  acrescer  — , 
devolve-se  (diz  êUe]  a  porção  vaga  dos  Legados  aos  Her- 
deiros instituídos,   em  contrario  ao  meu  entendôr. 
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Antecessôrei,  como  as  supervenientes  por  novas  causas, 
uma  vêz    que    séjão  obrigações    transmissíveis   (512). 

§  314.  Beneficio  d' Inventario  é  a  izençao  do  res- 
ponderem os  Herdeiros  por  dividas  passivas  de  suas 
Heranças  além  das  forças  d'ellas  (513). 


(512)  Add.  Basta  distingruir  na  generalisada  regara  de 
—  representarem  os  Herdeiros  a  pessoa  do  Defunío  —  o  aspecto 
das  obrigações. 

(513j  Add.  Logo,  se  ha  mister  de  isenção  para   n&o 
pagàr-se  além  das  forças  da  herança,  a  norma  juridica  do 
-assumpto  (ao  contrario  do  que  vulgarmente  se-pensa)  é  nfto 
'  têr    limite   a    responsabilidade    dos    Herdeiros;    porquanto 
ístes  representao  a  pessoa  do  Defunto  com  o  seu  patrimó- 
nio, e  nao  isoladamente  seus    teres    e   haveres    pecuniá- 
rios. De  facto  hoje,  em  mundo  tOo  degenerado,  as   cousas 
representao    isoladamente  as  pessoas,   valendo  assim  cada 
um  quanto    possúe.   Se  as  Heranças  representao  nos  sobre- 
vivos   as  pessoas  dos  mortos,  é  porque    os  Herdeiros    as- 
personalisao.  Ao  contrario  triumpha  o  império  das  neces- 
sidades animàes  I 

o   ÀUTÔE  GOUV.   PINTO  NOTA  AO   CAP.   31 

o  Beneficio  d' Inventario,  admittido  no  Direito  Romano 
para  nSo  se- confundirem  os  bens  do  Defunto  com  os  do 
Herdeiro,  e  nao  sêr  ôste  obrigado  à  pagar  dividas  d'a- 
■quêlle  senão  até  onde  chegar  sua  Herança,  diz  Mello 
Freire  Tit.  6.°  §  9.%  que  nunca  fôi  recebido  entre  nós 
por  L£i  -ou  Costume;  tendo  jà  dito  antes  que  o  Herdeiro 
nao  pode  sêr  obrigado  além  das  forças  da  Herança,  ainda 
que  nao   faça  Inventario. 

Sendo  porém  nova  sua  opinião,  e  contraria  á  Prati- 
ca,  parece  nao  estar  nos  termos  de  adoptar-se  ;  porquanto, 
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pêlo  que  pertence  à  sêr  ou  n&o  sôr  obrigado  o  Herdeiro 
além  das  forças  da  Herança,  é  de  praxe  constante  fíc&r 
sujeito  á  satisfazer  as  dividas  do  Defunto^  uma  vêz  que 
n&o  faça  Inventario. 

W  verdade,  que  uma  das  razOes  do  Direito  Romano 
era  a  — representação  civil  da  pesnôa  — ;  porém  n&o  era  só  es- 
ta, e  pode-se  apontar  outra  deduzida  do  Pirãito  Natural, 
pêlo  qual  n&o  é  representado  o  Herdeiro  como  pessoa  do 
Defunto,  mas  como  Successór  de  todos  os  direitos  d'êlle, 
e  assim  representando-o   em   todos  os  seus  encargos. 

Demais,  é  presumpç&o  de  Direito,  que,  tendo-se  adi- 
do a  Herança,  recebeu-se  utilidade;  e  quem  percebe  o 
commodo  deve  supportár  o  incommodo,  sujêitando-se  aos 
encargos  da  Herança. 

E'  igualmente  certo,  que  a  presumpçSlo  deve  ceder  & 
verdade;  e  que  portanto,  se  o  Herdeiro  mostrasse  nao  ha. 
vêr  na  Herança  com  que  pag&r  as  dividas,  não  as-deve- 
ria  êlle  pagar  por  seu  património. 

Como  porém  d'aqui  resultariao  immcnsas  demandas, 
e  fraudes,  pede  a  razão  natural  se-evitem,  introduzindo 
no  Foro  o  Beneficio  d' Inventario. 

Se  o  Herdeiro  não  quer  uzàr  d'êlle,  ôca  sujeito  &  to- 
das as  dividas  hereditárias,  tendo  sido  esta  a  constante 
praxe  do  nosso  Fdro. 

Acrescenta  Mello  Freire  não  existir  Lêi,  que  autorise 
o  Beneficio  d'Inventario,  e  assim  é;  porém,  pêlo  uso  e  cos- 
tume introduzido  à  favor  dos  Herdeiros^  jamais  Julgador 
algum  deixou  de  admittil-o. 

A  opinião  de  Mello  Freire  fôi  adoptada  por  Per»  de 
Garv.  Linh.  Orphan.  ,  mas  sem  razão  sufflciente,  e  contra 
a  Pratica  recebida,  porque  são  infinitos  exemplos  seme- 
lhantes, etc. :  Qual  será  então  o  meio  para  não  se-con- 
fundirem  os  bens  do  Successôr  e  os  do  Antecessor? 

A  Pratica  só  conhece  o  do  Inventario,  mandado  fazer 
por  diíferentesf  Lais  Pátrias  em  todos  os  casos  de  sepa- 
ração de  bens,   etc. 
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o  ifâsMo  aouv.    PINTO  CAP.  33 

E  para  aqai  pertence  o  Inventario^  que  devem  fazer 
os  Herdeiros  Testamentários,  e  os  Herdeiros  abintestado^  — 
Senão  quixérem  pagar  dividas  além  das  forças  da  Herança  — . 

COELHO  DA  ROCHA  §  430 

Gomo  ao  Herdeiro  pode  sêr  impossível,  ou  difficil, 
tomar  uma  resolução  definitiva,  por  nao  conhecer  as 
fOrças  da  Herança ;  permitte-se-lhe  um  maio  de  evitar  sem 
risco  sêr  prejudicado  em  seus  bens  próprios. 

Esse  meio  vem  á  sêr  o  —  Benefício  d^Inventario  — ,  isto 
ó,  a  faculdade  de  aceitÀr  a  Herança^  deixando  e  conser- 
vando em  separado  os  bens  d'ella,  para  nao  ficar  obri- 
gado além  de  seu  valor. 

Os  Tutores  e  Curadores  dos  Menores,  e  os  dos  Inter- 
dictos,  em  nome  de  seus  Representados  não  devem  aceit&r 
de  outro  modo. 

CONSOLID.   DAS  LEIS   CIVIS  NOTA  AO  ART.   978 

A  Herança^  representando  a  pessoa  do  m&rto,  e  a 
Herdeiro  pessoalisando  a  Herança  ;  se  insolvavel,  fallida, 
oberada,  vem  á  sôr  uma  quantidade  neg^ativa,  uma  quan- 
tidade d  baixo  de  zero  ;  e  porisso  o  Herdeiro  fica  obriagdo 
além  das  forças  d'ella,  salvo  seu  direito  ao  —  Beneficio  do 
Inventario  — .  A'  esta  consequência  jurídica,  e  lógica,  está 
sujeito   o  FiscOj  quando  succede  na  Herança   Tocante. 

ADDITAMENTO  CRITICO 

Os  Inventários^  como  provavelmente  pareceu  á  Coelho 
da  Rocha  §  430,  nao  fôrao  exigidos  para  tôr  o  ^  Be-- 
nefício  do  Inventario—^  mas  só  péla  razão  superior  de 
abrir  porta  mathematica  em    caminho  para  o    Direito;    e 
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§  315.  Os  Herdeiros  e  os  Coherdêiros  beneficiários, 
isto  é,  que  o-fôrôm  —  á  Beneficio  d' Inventario  — ,  só 
respondem  pôlas  dividas  passivas  de  suas  Heranças  até 
as  forças  d'ellas,  demonstradas  pólos  algarismos  do 
Inventario  (514). 

*  §  316.  Os  Coherdêiros  beneficiários  só  respondem 
pélas  dividas  passivas  de  suas  Heranças,  cada  um  em 
proporção  de  sua  quota  hereditária,  demonstrada  pêlos 
algarismos  da  Partilha  (515);  salvo  ; 

L*  Se  o  Testamento   os-encarregou   expressamente 
de  pagar  a    divida  por  inteiro  (516) : 

2.*  Se  o  caso  fôr  de  obrigação  indivisivel  (517)  : 
3.*  Se  o  caso  fôr  de  obrigação  hypothecaria,  tendo 


tal  expediente  salvador,  suave  meio,  fêz  possivel  a  isenção 
do — Benefíeio  d^ Inventario — . 

(514)  Add.  Do  Beneficio  d* Inventario  —  (n&o  por  fazêr-se 
Inventario^  mas  por  declaração  expressa  em  Termo  Jadiciàl) 
segjue-se  para  os  Herdeiros  beneficiários  o  beneficio  da  — 
Separação  de  Patrimónios -^.^  pêlo  qual  evitao  a  confusão 
de  seus  bens  próprios  com  os  bens  de  fícran(;a  —  Consolid. 
cit.    Nota  ao   Art.  978. 

(515)  Add.  Dig.  Port.  Liv.  3.»  n.  1857,  dizei:do : 
«  Quando  os  Herdeiros  sao  muitos,  cada  um  somente  re- 
presenta o  Defunto  segundo  a  parte,  que  tem  na  Herança; 
e  portanto  somente  pode  demandar,  ou  sêr  demandado, 
pro  rata^  sem  que  um  seja  responsável  pêlos  outros  Co- 
herdêiros. 

1516)  Add.  Dig.  Port.  Liv.   3.*  n.   1858. 

(517)  Add.  O  mesmo  Dig.  Port.  Liv,  3.«  n.  1858. 
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recebido  algum   Co-herdôiro  o  immovel  hypothecado 
em  pagamento  de  sua  quota  hereditária    (518)  : 
4.*  Por  privilegio  da  Fazenda  Publica  (519). 

§  317.  Em  qualquer  dos  casos  excepcionáes  do.  an- 
tecedente §  316  os  Co'herdêiros  beneficiarioi,  e  mesmo 
não-beneficiarios,  que  pagarem  além  de  suas  quotas  he- 
reditárias, tem  direito  á  reclamar  dos  outros  o  exces- 
so, em  rateio  por  todos    (520). 

§  318.  Para  aproveitar  o — Beneficio  d' Inventario — , 
sua  reserva  deve  constar  de  Termo  assignado  nos  Autoi 
^Inventario,  ou  d'Escriplura  Publica,  até  o  encerra- 
mento dôUe  ;  cessando  n'ôste  caso  a  prohibição  dos 
§§  289  n.  2.'  e  293,  mas  applicando-se  todas  as  mais 
regras  dos  §§  287  á  294  (521). 

(518)  Adfl.  Õ  mesmo  Big.  Port.  Liv.  3.»  n.  1858,  e  de 
accôrdo  como  Art.  10  da  Lêi  n.  1237  de  24  de  Setembro 
de  1864  declarando  a  indivisibilidade  du  hypotheca. 

(519)  Add.  Manual  do  Procur.  dos  Feitos  §  84,  e  suas 
Notas  224,  e  131,  com  a  Nota  273. 

(520)  Add.  O  pagamento  das  obrigações  reáes^  ou  privi^ 
legiadasj  nao  permitte  os  eflFêitos  do  Beneficio  d'Inventarw  ; 
mas  recobrando  este  seu  império,  quando  as  dividas  ex- 
ceptuadas tem   sido    pag*as. 

(521)  Add.  Só  aproveita  ao  Herdeiro  a  Abstenção  da  He- 
rança^ sendo  feita  por  Termo  nos  Autos  d'Inventario,  á 
começar  ou  já  pendentes  ;  e  semelhantemente  só  assim 
Ihe-pode  aproveitar  o  —  Beneficia  d^Inventario  — ,  para  nSo 
pagar  dividas  da  Herança  além  das  forças  d'eUa. 


-443- 

§  319.  Os  Coherdêiros  não-heneficiarm  são  respon- 
sáveis, como  o  Herdeiro  Universal  nas  mesmas  cir- 
cumstancias,  pêlo  pagamento  total  das  dividas  passi- 
vas da  Herança,  e  ainda  além  das  forças  d'ella ;  salvos 
porém  seus  direitos  de  reclamação  contra  os  mais  Co- 
herdeiros  pólo  que  pagarem  alé^u  da  proporção  de  suas 
quotas  hereditárias,  como   nos  casos  do  §    317  (522) . 

§  320.  A  Representação  dos  Herdeiros  em  Juizo, 
não  só  em  Causas  novas,  como  nas  pendentes  ao 
tempo  da  morte  de  seus  Antecessores,  só  á  êllos  com- 
pete ;  e  não,  antes  da  Partilha,  á  Cabeças  de  Casal, 
ainda  que  sôjão   Cônjuges   sobreviventes   (523). 

§  321.  Nenhum  Sucr.ess6r  causa-mortis  (como  qual- 
quer outro  Successôr) ,  no  que  respeita  á  sua  Succcssão, 
pode  exercer  mais  direitos,  e  responder  por  mais  obri- 
gações, do   que  tinha  seu  Antecessor  (524). 

k  Herança  presume-se  acoita,  salvos  esses  direitos  de 
—  Abstenção  — ,  ou  de  —  Aceitação  á  Benefício  d*Inventario  — , 
contanto   que  exercidos  em   tempo. 

Em  verdade,  na  reserva  do  —  Beneficio  d*Inventorio  — con- 
correm os  dõís  aspectos  de  Aceitação  sob  condição  resolu- 
tiva,  e  de  Abstenção  sob  condição  suspensiva,  sendo  porém 
preferível  o  primeiro  aspecto. 

(522)  Add.  Dig.   Port.    Liv.   3.«  n.   1869. 

(523  Add.  Tal  fõí  a  doutrina  da  minha  Ed.  de  Per. 
e  Souza  Proc.  Civ.  Nota  277,  mas  em  contrario  à  do  res- 
.pôitavel  Mestre. 

(524)    Add.   Dig.    Port.   Liv.   2.*  n.   813,   dizendo :  -~ 
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§  322.  Começa  a  Repreíentação  dos  Swce$96re$ 
eama-mortis : 

1/  Não  sendo  suspensivamerUe  condicionáes,  desde 
o  instante  da  morte  de  seus  Antecessores  (525)  : 

2/  Sendo  suspensivamente  condicionáes,  dôsde  a 
instante  do  cumprimento  de  suas  condições  suspensivas ; 
com  a  retroactividade  d^êlle  nos  termos  do  §  284  n. 
2/,  e  equivalendo  os  prazos  suspensivos  d  condições  de 
sobrevivência  nos  termos  do  §  40  (526). 

§  323.  Cessa  a  Representação  dos  Successôres  causar 
morlis  dôsde  o  instante  do  cumprimento  de  suas  con- 
dições  resolutivas,  ou  do  vencimento  de  seus  prazos  re- 


Nenhum  Suceessôr  pode  pretender  mais  diriUos,  que  os  que 
tinha  seu  Antecessor  — . 

Completo  esta  verdade  com  a  saa  correlativa,  mutatis 
mutandiSy  no   aspecto  das  obrigações, 

(525)  Add. —  Não  sendo  suspensivamente  condicionáes — ^ 
disse  a  nossa  Nota  467,  porque  antes  do  cumprimento 
das  Condições  (as  suspensivas^  bem  entendido)  os  Successôres 
nada  adquirem,  tem  apenas  uma  expectativa,  adquirindo 
porém  em  todos  os  outros  casos.  Ora,  em  todos  os  ou- 
tros casos,  as  Successões  não  s&o  suspensivamente  condicionáes, 
ou  por  sarem  puras  e  simplices,  ou  por  serem  resolutivaments 
condicionáes. 

(526)  Add.  Se  os  prazos  suspensivos,  nos  târmos  do 
nosso  Art.  40,  equivalem  &  condições  de  sobrevivência;  nem 
se>faz  de  mister  disting^uil-os,  tudo  vem  à  sâr  condições 
suspensivas. 
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toliUivos ;  se  antes  nSo  fõi  validametUe  renunciada,  ou 
não  se-resolveu  em  casos  de  Fideicommisso  (527). 

§    324.  NSo   haverá    Representação   de  Successôres 

causor-mortis  (§  295)  : 

!.•  Não  havendo  Posse  Civil  de   bens  adquiridos 

por  ôlles>  e  transtnittidos  por  seus  Antecessores  (528) : 

2.''  Em  casos  de  Successáo  validamente  renunciada 
(529)  : 

3/  Nos  de  Successáo  sem  succebilidade   (530). 


(527)  Add.  Sobre  as  Successôes  renunciadas^  vêjfto-se  os 
§§   291   à  294  e  suas  Notas  supra,  e  o  §  324  n.  2.*    infra : 

Sobre  a  Resolução  em  casos  de  Fideicominisso,  vêja-se 
infra  o  cap.    iv  d'êst6  TITULO  IV. 

(528)  Add.  Assim  como  pêlo  §  295  n&o  ha  Posse  Civil 
sem  Representação  de  Antecessores,  agora  correlativamente 
n&o  ha  Representação  de  Antecessores  nao  havendo  Posse  Civil 
do  bens  traosmittidos.  Sao  factos  simultaneamente  inse- 
paráveis, porque  a  transmvisão  suppOe  acquinção :  Basta 
lêr  a  conciza  definição  do  §  174  supra. 

(529)  Add.  Os  casos  de  Renuncia  de  Successões  causa- 
mortis  pertencem  aos  cinco  Capítulos  d'êste  Titulo  IV, 
tendo  generalidade  completa  ;  e  com  o  nome  de  —  Absten- 
ção — ,  quando  se-trata  de  Herdeiros. 

(530)  Add.  Os  casos  de  Successáo  sem  succebilidade-  per- 
tencem privativamente  ao  Cap.  7,  jà  que  nas  Successões 
abintestado,  nao  havendo  disposições  de  ultima  vontade, 
n&o  podem  haver  casos  de  nuUidade  por  incapacidade 
de  insuccessiveis. 
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CAPITULO   I 

BFFEITOS    DA    SUCCBSSiO    DOS    HERDEIROS    INSTITUÍDOS 

§  325.  Os  E (feitos  da  Successão  dos  Herdeiros  Ins- 
tituídos (§  281  n.  1/)  são  os  geráes  dos  §§  282  á 
324,  particularísãdos  n^êste  Capitulo  I;  e  mais  setis 
privativos,   que  aqui  môsmo  se-addicionão   (531). 

§  326.  Na  Tacita  Aceitação  das  Heranças  consiste 
sempre  a  Posse  Civil  dos  Herdeiros  Ijistituidos,  quando 
resolutivamente  condicionáes ;  pertencendo  á  esta  classe 

(532) : 

1.*  Os  Herdeiros  Usufructuarios  (533)  : 

(531)  Add.  Os  Herdeiros  Instituídos  sSo  as  primeiras 
personagens  da  Successão  Te^amentaria^  como  vê-se  no  § 
199  supra\  com  o  nome  porisso  de  Herdeiros  Testamentários^ 
e  também  de  Herdeiros  escriptos  na  redacção  do  Alv.  de 
9  de   Novembro  de   1754. 

Os  §§  201  à  212  supra  tratfto  dos   Herdeiros  Instituídos, 

(532)  Add.  O  §  284  n.  l."*  distingiu! o  as  Successôes  cama- 
mortis ,  como  não  sendo  suspensivamente  condicionáes ;  e  a 
Nota  525  distingaio  n'esta  classe  as  SuccessOes  resolutiva- 
mente condicionáes :  Pois  bem,  só  d'esta  classe  particular 
trata  agora  nosso  actual  §  326  :  Os  trêz  casos  sao  exem- 
plificativos,  porque  no  ultimo,  nao  havendo  Substituição^ 
os  Imtituidos   nao  deixao  de  sêr  resolutivamente  condicionáes. 

E  repito  nas  trêz  qualificações  a  palavra  Herdeiros^ 
porque  também  pertencem  ellas  aos  Legatários  :  O  mesmo 
acontece  com  os  Substitutos^  á  que  refere-se  o  subsequente 
§  327. 

(533)  Add.  O  §  230  distinguio  entre  UsufruUo  e  Fidei- 


-  447  - 

2.*  Os  Herdeiros  NuihProprietarios  (634)  : 
3.*  Os  Herdeiros   Subsiituiveis,    com   Fideicommisso 
ou  sem  êUe  (535). 

§  327.  E  consisto  na  Retroactividade  das  condições 

eommisso  ^  distincçSo  difflcil  na  pratica  dos  Advogados 
(Not.  380)  ;  6  sua  distincçao  theoxica  prova-se  agora  real- 
mente, porque,  se  no  Usufructo  os  dois  titulares,  —  Usu^ 
fructuarios  —  Núi-^Proprietarog  estfto  subordinados  á  clausulas 
resolutivas^  e  porisso  apparecem  no  mesmo  §  326  ;  no  Fidei^ 
commissoj  os  titulares  —  Fiduciários  —  pertencem  á  este 
mesmo  §  326,  e  os  titulares  —  Fideicommissarios  —  pertencem 
ao  §  327 :  E  a  razão  d'esta  difFerença  ?  E'  que,  no  Usofructo 
a  propriedade  tem  sido  desmembrada,  e  no  Fideicommisso 
conserva-se  integra  :  No  Usofructo^  os  dois  titulares  co- 
existem desde  logo,  cada  um  com  a  sua  acquisiçao  frac- 
cionaria ;  no  Fideicommisso^  os  dois  titulares  são  successivos, 
um  depois  do  outro,  jà  que  os  Fideicommissarios  só  pode- 
rão adquirir  depois  dos  Fiduciários. 

(534)  Add.  Se  os  Nús^Proprietarios  sao  titulares  resolú- 
veis, e  os  Fideicommissarios  sao  suspensivamente  condicionáes^ 
mostra-se  juridicamente  impossivel  a  sua  identificação,  nao 
obstante  a  semelhança  de  jjualquér  effêito. 

(535)  Add.  A  qualificação  —  Substituíveis  —  é  sem  duvida 
a  única  própria,  posto  que  nSo  seja  da  nossa  Ord.  Liv,  4.« 
Tit.  87,  nem  usada ;  e  tanto  assim  que  a  qualificação  — 
Substituidos — fôi  a  do  nosso  §  227  supra. 

Substituídos  sao  os  nomeados  em  segundo  grào.  Herdeiros 
ou  Legatários^  depois  que  a  Substituição  se-tem  realisado ; 
e,  antes  de  realisar-se,  sSo  Substituíveis  ;  e,  no  segundo  gráo, 
correspondem  aos  Substituiveis  os  Substitulntes  e  aos  Subs^ 
tituidos  os  Substitutos,  segundo  nosso  ponto  de  partida. 

E'  condição  resolutiva  a  dos  Substituiveis,  é  condição  sus- 
pensiva a  dos  Substítuta. 
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cumpridas,  quando  smpensivamente  condicionáes  ;  perten- 
cendo á  esta  classe  os  Herdêiro$  Substitutos,  com  Fí- 
deicommisso  ou  sem  ôUe  (536). 

§  328.  Presume-se  tomada  a  Posse  Civií  dos  Her- 
deiros instituídos  por  Tacita  Aceitação  (§  284  n.  1.*): 

1.*  Ainda  que  os  respectivos  Testamentos  nâo  te- 
nhão  sido  registrados  na  Provedoria  dos  Resíduos,  ou 
averbados  nas  Estações  Fiscáes  (537) : 

2."  Ainda  que  os  bens  da  Herança,  no  todo  ou 
em  parto,  se-acbem  na  posse  do  Cônjuge  Cabeça  de 
Casal,  como  Inventariante    (538) : 

3.*  Ainda  que,  no  todo  ou  em  parte,  se-achem 
na  posse  de  outros  In,ventariantes;  ou  de  Testa^nentêiros, 
Herdeiros,    Legatários,  ou  de  pessoas  estranhas    (539). 


(536)  Add.  O  §  284  n.  2."^  distínguio  as  Succissões  causa^ 
mortis,  como  sendo  suspensivamente  condicionáes,  e  ahí  entrão 
genericamente  os  Herdeiros  Substitutos:  Os  Herdeiros  Fidei- 
commissarios  pertencem  á  esta  classe,  mas  como  esp<^cie;  o 
que    vôr-se-ha    infra    no  capitulo  iv   d'êste  TITULO  IV. 

(537)  Add.  O  §112  evitou,  que,  a  Posse  Civil  dos  Her- 
deiros e  Legatários  seja  prejudicada  péla  Publicação  dos  Te^- 
tament08\  declarando  que,  por  morte  dos  Testadores,  — d^- 
de  o  instante  d'ella  — ,  começao  os  Testamentos  à  produzir 
seus  effeitos. 

Sobre  o  Registro  na  Provedoria  dos  Residuos^  vêja-se  o 
§   115: 

Sobre  a  averbação  nas  Estações  Fiscáes,  vôja-se  o  §  124. 

(538)  Add.  Nao  implica  a  Posse  Civil  do  Alv.  de  9  de 
Novembro  de  1754  com  a  posse  dos  Inventariantes,  porque  uao 
passa  esta  de   uma  Posse  Natural,  equivalente  â  dos  Detentores. 

(539)  A  Posse  Civil  do  cit.   Alv.  é  posse  perfeita,   igual  à 
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4.'*  Ainda  que,  no  todo  ou  em  parte,  se-achem 
na   posse   de  Curador  de  Herança  Jacente  (540) : 

õ.'*  Ainda  môsmo  que  os  instituidos  não  tenhão 
sido  reconhecidos  por  taes  no  Inventario,  nem  con- 
templados no  Termo  de  Declaração  de  Herdeiros  (541)  : 

ô.**  Ainda  que  os  bens  da  Herança,  no  todo  ou 
em  parte,  se-achem  na  injusta  posse  de  outrem,  ou 
de  outros,     á  titulo  de  herdeiros  (542)  : 

7.°  Ainda  que,  no  todo  ou  em  parte,  se-achem 
na  injusta  posse  de  outrem,  ou  de  outros,  á  titulo 
de  domínio   (543). 

§  329.  Aos  Testamenteiros,  embora  nomeados  pêlos 
Testadores  com    administração  dos  bens  da   Herança,  só 


propriedade,   e  o  proprietário   não  deixa    de  sêl-o  por  se- 
acharem  os  bens  na  posse  corporal  de    outros- 

(540J    i«dd.  A  J acenda  das    Heranças    nSo  tira  á    nin- 
guém seus    direitos  hereditários,  e  nSo  tira  portanto  a  Posse 
■  Civil  do   cit.    Alv. 

(541)  Add.  E'  frequente  em  nosso  Foro  a  hypothese  do 
Texto,  mas,  se  a  Posse  Civil  do  cit.  Alv.  nSo  é  violavel 
pela  detenção  dos  Inventariantes  (Nota  538),  nada  por  certo 
soífre  por  motivo  de  contestações    entre    os  Interessados. 

(542)  jidd.  Esta  outra  hypothese  tem  o  remédio  das 

—  Acções  de  Petição  de  Herança — ,  e    sem   algum     prejuízo 
da   soberana  posse   do   cit.  Alv. 

(543)  Add.   Es?ta  outra  hypothese  tem  o   remédio  das 

—  Acções    de    Reivindicação — ,  e    sem  prejuízo    também  da 
Protectora   Posse. 

TERT  39 
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compete  o  cargo  de  Inventariante,  quando  por  sua 
idoneidade  o /uú  do  Inventario  os-nomeár;  sem  offensa 
dos  direitos  da  Viúva  sobrevivente,  ou  dos  Herdeiros 
em  posse  e  cabeças  de  Casal,  nos  termos  do  §  300 

(544) . 

§  330.  Os  Testamenteiros,  se  assim  fôr  necessário, 
devem  esperar  pêlo  pagamento  do  Inventario  ou  da 
Partilha,  para  poderem  cumprir  as  disposições  testa- 
mentárias; sem  prejuizo  de  seus  direitos  para  re- 
quererem e  promoverem  o  môsmo  Inventario,  e  de- 
mandarem desde  logo  ao  Inventariante  pêlo  prompto 
pagamento   (545) • 


(544)  Add.  Vêja-se  a  Nota  498,  onde  distingfui  o  cargo 
de  Inventariante,  e  o  de  Testamenteiro^  posto  que  o  Art.  1.* 
§  2.^  do  Regul.  n.  422  de  27  de  Junho  de  1845  pareça 
confundil-os.  A.  Praxe  porém  do  Foro  jamais  os-confimdio, 
reconhecendo  nos  Juizes  a  exclusiva  attribuicão  de  no- 
mear  Inventariantes,  como  funccionarios  mais  importantes; 
sendo  justo  sem  duvida  reunil-os  no  carg^o  de  Testamenteiros, 
quando  estes  sao  dignos  de   confiança. 

(545)  Add.  Sendo  em  nosso  Foro  tao  demoradas  as 
Partilhas,  esperarem  os  Testamenteiros  por  ellas  implica  com 
determinaça-j  contida  no  §  143  supra,  que  marca  o  prazo 
de  um  anuo  e  um  mêz  para  cumprir-se  o  Te^^tamento,  se 
o  Testador  não  marcou  tornpo  para  tal  fim ;  porém  o  texto 
do  noôso  actual  §  330  attende  ás  circumstancias  em  suas 
palavras —se  assim  fôr  necessário  — ;  além  de  que  os  Lega- 
tarios  nao  estão  privados  de  pedir  logo  seus  Legados  antes 
de  findo  o  anno  e  mêz,  como  prevenio  a  Nota  273,  e  tam- 
bém resulta   do  §  355  infra. 
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§  331.  Havendo  um  só  Herdeiro  instituido,  ou 
Coherdêiros  instituídos,  que  séjâo  Herdeiros  Necessários 
(§  205);  a  Partilha  pagará  primeiro  suas  Legitimas, 
ainda  que  a  Terça  não  soja  suficiente  para  paga- 
mento  dos  Legados   (546). 

§  332.  Se  o  Herdeiro,  ou  Coherdêiros  inslituidos, 
não  forem  Herdeiros  Necessários  (§  206);  a  Partilha, 
n5o  dispondo  o  Testamento  de  outro  modo,  pagará 
primeiro  os  Legados,  soja  qual  fôr  a  importância  do 
remanecente   (547). 

§  333.  Se  o  Testamento  fôr  omisso  sobre  as  partes 
de  cada  um  dos  Coherdêiros  instituidos,  a  Partilha  pagar- 
Hies-ha   em  partes  iguáes   (548). 


(546)  Adil.  Confere  o  §  207,  onde  lô-se,  que  os  Her- 
dêíros  Necessários  tem  direito  ás  suas  Legitimas,  e  que  o 
Testador — só  pode  dispor  da  sua  Terça —  . 

Conformes  todos  os  nossos  Juristas  sem  alguma  ex- 
cepção. 

(547)  Add.  Tal  é  a  pratica,  explicável  historicamente, 
e  rasoavel  por  executar-se  a  presumida  vontade  do  Tes- 
tador. 

Nao  havendo  Herdeiros  Necessários,  nao  ha  Terça,  nSo 
ha  Legitimas,  é  livre  a  disposição  em  Legados ;  e  portanto 
o  remanecente,  seja  qual  fôr  sua  importância,  vem  à  sôr 
a  parte  do  Herdeiro  Instituído,  ou  dos  Coherdêiros  ins- 
tituidos. 

Os  Testamentos  começao  dispondo  em  legados,  e  á 
flnál  dêixao   o   remanecente    para  os  instituidos. 

(548)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  694. 
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§  334.  Nâo  havendo  Herdeiros  Necessários  §§  205 
e  206),  se  o  total  pagamento  dos  Legados  desfalcar 
as  Instituições;  o  desfalque  será  rateiádo  por  todos  os 
Coherdêiros,  isto  é,  supportado  por  ôUes  em  proporção 
de  suas  quotas  hereditárias   (549). 

§  335.  Se  o  total  pagamento  dos  Legados  nSo 
desfalcar  as  Instiluições,  e  houver  sobra,  pertencerá  esta 
aos  Herdeiros  ahintestado  ;  e  nao  aos  legatários,  nem 
aos  InUituidos,  se  o  Testamento  não  ordenar  de  outro 
modo    (550) . 

§  336.  Achando-se  os  bens  da  Herança,  no  todo 
ou  em  parte,  na  injusta  posse  de  outrem^  ou  de  outros, 
á  titulo  de  herdeiros  (§  328  n.  6.*)  ;  compete  aos  Her- 
dêiros  Instituidos -^ Acção  de  Petição  de  Herança — ,  pres- 
criptivel  em  30  annos,  para  demandarem  sua  entrega, 
com  todos  os  seus  accessorios,  e  rendimentos  desde 
a  morte  do  Testador ;   allegando,   e  provando : 

1."  A  morte  do  seu   Antecessor: 

2."  Sua  qualidade  de   Herdeiros   instituidos: 

3.'*  A  injusta  posse  do  Réo  (551). 

(549)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  694. 

(550)  Add.  Coelho   da  Rocha  §  694. 

(551)  Add.  Diff.  Port.   Liv.   2.»   ns.   999  e  1001. 
Confere  Corr.    Telles    na    sua    Doutrina    das    Acções, 

Nota  110  da  Ed.  de    Teix.   de  Freitas,   dizendo: 

«  Contra  quem  possúe  alguns  bens  da  herança  por 
titulo  singular^  mas  nuUo,  a  Acção  de  Reivindicação  é  a 
competente.  » 


v 
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§  337.  E  achando-se  os  bens  da  Herança,  no 
todo  ou  em  parte,  na  injusta  posse  de  outrem,  ou 
de  outros,  á  titulo  de  domínio  (§  328  n.  7.**);  com- 
pete aos  Herdeiros  insíituidos  —  Acção  de  reivindicação — , 
para  demandal-os  com  os  seus  accessorios,  rendimen- 
tos, e  com   indemnisação   de  deteriorações  (552). 

§  338  Não  haverá  Representação   de  Herdeiros  ins- 

tituidos  (553): 

1/  Em  casos  de  valida  Abstenção  de  Herança  (554): 
2/  Nos    de    Instituição    nulla,    ou    annullada   por 

Sentença  passada  em  julgado  (555): 

De  accòrdo  o  Dig*.  Popt.  Liv.  2.°  n.  1004,  com  a  va- 
riante de  poderem  sêr  cumuladas  as  duas  AcçOes. 

(552)  Add.  Vêja-se  a  Nota  551,  sendo  hoje  iudiflfe- 
rentes  os  nomes  das  Acções,  e  ordinárias  ou  de  Libello 
as   de  Petição  de   Herança,   e    as   de   Reivindicação. 

(553)  Add.  O  caso  do  §  324  n.  1.*  está  subentendido, 
como  inseparável  de  todas  as  cls  Representações  de  Successôres 
causa-mortis, 

(554)  Add.  Particularísa-se  o  §  324  n.  2.*,  porque  os 
casos  de  Successão  renunciada  tem  aqui  o  nome  de  Absten- 
ções de  Herança, 

(555)  Add.  — Instituição  nutla — ,  quando  as  nullidades 
sao  patentes : 

—  Instituição  annullada  por  Sentença  passada  em  julgado  — , 
quando  as  nullidides^  por  nlo  serem  patentes,  dependeram 
de  investigaçclD  judicial  em  Ações  ordinárias  afflnnati- 
vãmente   decididas. 

As    nullidades    podem  provir,    ou    de  incapacidT.de  sue- 
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3/  Nos  de  Instituição  caduca  (556): 
4.*  Nos  de  Instiluição  reiolvida   (557). 

§  339.  Instituição  caduca  haverá   (§   338  n.  3/) : 
1.*  Morrendo   os   Instituídos    antes    do   Testador 

(558): 

2/  Morrendo  antes    do   cumprimento    da   condição 

suspensiva  de  sua  Instituição,  de  que  é  caso  equivalente 

o  do  §  40    (559)  : 

cessaria^  ou  de  objectivo  ilUgál^  ou  de  modalidade  ille-gál^  ou 
de  forma  illegál ;  e  nas  provenientes  de  incapacidade  siicces- 
soria^  jà  que  existe  Testam^nto^  entrao  os  casos  de  Succes^ 
são  sem  suecebilidade  do  Art.  324  n.  3.*  nas  Successões  abin- 
testado. 

(556)  Add.  Sao  casos  de  —  Caducidade  —  os  desigrnados 
no  subsequente  §  339,  quando  se-frustr&o  as  Instituições  antes 
'  de  aceitas. 

(557)  Add.  Sao  casos  de  —  Resolução -- os  designados 
no  §  340,  quando  se-frustrao  as  Instituições  depois  de  acei- 
tas,   sem  haver  nullidade, 

(558)  Add.  Doutrina  trivial  em  todos  os  Escriptõres. 

o  AUTÔB  GOUV.   PINTO   CAP.    30  NOTA 

Se  o  Herdeiro  jcorre  antes  do  Testador^  nfto  ha  trans- 
missão de  Herança,  por  nao  havêr  que  transmittir,  e  nSo 
havêr  Herança  de  homem  vivo  : 

Morrendo  o  Herdeiro  depois  da  morte  do   Testador,  ou 
.  de  adir  a  Herança,   por  Direito  Romano  também  nao  podia 
transmittir  a  seus  herdeiros ;  mas  entre  nós  nao  é  assim, 
ao  menos  depois  do  Alv.   de  9  de  Novembro   de  1754. 

(559)  Add.  Também  doutrina  trivial  em  quasi  todos 
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3.*  Tendo  expressamente  revogado  o  Testador  a 
Imtituição  por  ulterior  Testamento  valido  (560). 

§  340.  Instituição  resolvida  haverá  (§  338  n.  4.*)  : 
!.•  Cumprindo-se  a  sua  condição  resolutiva: 
2.*  Vencendo-se  o  seu  prazo  resolutivo  (561). 

§  341:  Em  casos  de  Abstenção  de  Herança  (§  338 
n.  1.*),  môsmo  por  Descendentes  ou  Ascendentes ;  seguem- 
se  os  effôitos  das  Heranças  Jacentes,  até  que  no  Juízo 
d' Arrecadação  se-habilitem  o  Herdeiro  ou  os  Herdeiros 
abintestado,  ou  os  outros  Instituidos  com  direito  de 
acrescer  (562). 

§  342.  Em  todos  os  outros  casos  do  §  338,  á 
sabor,  de  —  Instituição  nulla  ou  annullada,  —  Instituição 

os  Eâcriptõres,  porque,  antes  de  se-cumprirem  as  condições 
smpensivas^  n&o  ha  direitos  adquiridos^  ha  só  meras  expectativas, 
Nao  se-fàz  de  mister  mencionar  os  casos  de  morre- 
rem os  Instituidos  antes  do  vencimento  dos  prazos  suspensi^ 
vos^  porque  valem  por  condições  de  sobrevivência  em  vista 
do  §  40. 

(560)  Add.  Também  doutrina  trivial  em  tôdos  os  Es- 
criptôres,  mas  note-se,  que  taes  casos  sfto  de  Instituição 
revogada^  e  nao  de  Testamento  totalmente  revogado. 

(561)  Add.  Também  doutriaa  corrente  em  tôdos  os 
Escriptôres,  mas  devendo-se  notar  que  ha  mais  um  caso, 
em  minha  opinião,  nas  Instituições  Fideicommissarias^  como 
se-verà  no  capitulo  iv  d'ôste  TITULO. 

(562)  Consolid.  das  Leis  Civis  Art.  1232  §  3.%  apoiado 
na  Legislaç&o  da  sua  Nota 
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caduca^  —  Imlituição  resolvida,  não  compete  —  direito 
de  acrescer  —  ao  outro  lastituido  ou  aos  outros  Imtiíuidos ; 
mas  aos  Herdeiros  abintestado  defere-se  a  Deixa  frui- 
trada,  e  sem  deducçào  alguma  para  os  instituídos  (563). 

§  343.  Caducando  a  Instituição  pôla  morte  do 
Inslituido  antes  do  cumprimento  da  sua  condição  suspen- 
siva, ou  do  vencimento  do  seu  prazo  suspensivo  (§  40)  ; 
o  Instituído  m,ôrto  nada  transmitte  da  Herança  á  seus^ 
Successôres,  se  o  Testamento  não  disposér  expressamente 
o  contrario    (564). 


(563)  Add.  Entendem  alguns,  que  a  Deixa  frustrada 
devolve-se  aos  mais  instituidos:  mas  a  solução  é  conse- 
queuciál  de  —  direito  de  acrescer  — ,  no  qual  sou  restricto, 
como  prova  o  §  345  infra,  Vêja-se  o  Dig.  Port.  Liv%  3.* 
n.   1559. 

—  E  sem  dedução  alguma  — ,  porque  a  deiuccSo  da 
Quarta  Falcidia^  e  da  Quarta  Trebellianica,  nao  se-usao  entre 
nós  —  Doutr.  das  Acç,  §  72  pags.  136  da  Ed.  de  Teix.- 
de   Freitas. 

(564;  Add.  O  contrario  lê-se  em  Coelho  da  Rocha  § 
719,  e  no  Autor  Gouv.  Pinto  em  seu  Cap.  30,  dizendo 
transmittir-se,  n'esta  hypothese,  para  os  Herdeiros  do  Her- 
dêiro  fallecido^  nSo  a  Herança^  mas  o  jus  hereditário,  ou  a  espe- 
rança do  Herdeiro  falleciio^^  seguindo  sem  firmeza  a  singular 
opinião  de  Mello  Freire  Liv.  3.»  Tit.  6.*  §  13  :  Sem  fir- 
meza, digo,    porque  na  respectiva  Nota  assim  precaveu-se: 

«  Porém  nao  se-poderá  isso  estabelecer  como  dou- 
trina, que  áe-dêva  receber  em  toda  a  sua  extensão ;  dei- 
xando ao  arbítrio  do  bom  Julgador  o  decidir  conforme 
as  circumstancias,   que  occorrêrem.  » 
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§  344.  Em  casos  de  Instituição  caduca  por  qualquer 
das  causas  do  §  338, '  os  Legados  seráõ  pagos  pêlos 
Herdeiros  ahintestado,  á  quem  a  Herança  se-deferir  (565) . 

§  345.  Só  haverá  —  direito  de  acrescer  para  Her- 
dêiros   instituídos  (§  312): 

1.°  Quando  conjunctamente  instituídos  em  com- 
munhâo    (566) : 

2."  Quando  o  Testamento  expressamente  Ihes-con- 
cedeu  (567). 

CAPITULO   II 

BFFÊITOS    DA    SUCCESSAO    DOS    LEGATÁRIOS 

§  346.  Os  Ejfêitos  da  SuccesHão  de  Legatários  (§  281 
n.  ^  2.''),  como  os  da  Successão  dos  Herdeiros  tnsti' 
tuidos  (§  325),  também  são  os  geráes  dos  §§  282  á 
324,  particularisados  n'ôste  Capitulo  II;  e  mais  seus 
privativos,  que  aqui  mesmo   se-addicionão  (568). 

(565)  Add.  Dig.  Port.  Liv.  3.»  n.  1889,  e  Coelho  da 
Rocha  §  724. 

(566)  4dd.  Coelho  da  Rocha  §  697:  N'esta  hypothese, 
em  que  o  objecto  deixado  ó  uma  quota  da  Herançi  [so- 
lidariedade)  ha  uma  indivisibilidade  estatuida  pelo  Testador, 
e    níío     resultante  da  cousa  deixada:  Vêja-se  a  Nota  511. 

(567)  .idd.  O  — direito  de  acrescer  —  nao  se-uza  entre 
nós-— Doutr.  das  Acç.  §  72  pags.  136  da  Ed.  de  Teix.  de 
Freitas:  Vêja-se  a    Nota  511, 

(568)  Add.  Eis  a  segunda  turma  das  Successões  Testa- 
mentárias,   seg^uudo    a    classificação   do   §   199 ;    precedida 
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§  347.  Na  Tacita  Aceitação  dos  Legados,  á  seme- 
lhança da  Po$$e  Civil  do$  Herdeiros  instituídos  (§  326) , 
consiste  sempre  a  Posse  Civil  dos  Legatários,  quando 
resoluti vãmente  CO ndicionáes;  pertencendo  á  esta  clas- 
se   (669) : 

!.•  Os  Legatários  Usufructuarios   (570): 
2.*  Os  Legatários  Nús-Propri etários  (571) : 
3.''  Os  Legatários  Substituíveis,  com    Fideicommisso 
ou  sem  ôlle  (572), 

§  348.  E  consiste  na  Retroactividade  das  condições 
cumpridas,  também  á  semelhança  da  dos  Herdeiros 
instituidos  (§  327);    pertencendo    á  esta   outra  classe 


pêlos  noções  do  §  15  n.  3.%  e  da  sua  Nota  38,  &  respâito 
dos  Legados, 

(569}  Add.  Repito  nos  trás  ns.  d'este  §  347  o  subs- 
tantivo —  Legatários  —  pôla  mesma  razão  do  §  326,  em 
que  repeti  o  substantivo  —  Herdeiros  ■— ;  yisto  que,  assim 
uns,  como  outros,  podem  sôr  Usufructuarios^  Nas-Proprieía- 
rioSy  e  Subétituiveis  (qualificação  minha).  Sfto  exemplificativas 
estas  três  qualilicaçOes,  porque  sem  ellas  os  Legados  podem 
sêr  resolutivamente  condicionáes, 

(570)  Add.  Vêja-se,  em  relação  aos  Herdeiros  insti- 
tuidos, o  §  326  n.   l.«. 

(571)  Add.  Yêja-se,  em  relação  aos  Herdeiros  insti- 
tuidos, o  §326  n.   2/. 

[572]  Add.  Yêja-se,  em  relaç&o  aos  Herdeiros  insti- 
tuidos, o  §  326  n.    3.*. 
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os  Legatários  Substitutos,    com    Fideicommisso   ou    sem 
êUe,   quando  suspensivamente  condicionáes  (573), 

§  349.  Presume-se  tomada  a  Posse  Civil  dos  Le- 
gatários por   Tacita  Aceitação  : 

1.*  Sem  dependência  de  alguma  tradição  por  Testch- 
mentêiros.  Inventariantes,  ou  Herdeiros  (574)  : 


(373)  Add.  Yêja-se,  em  relação  aos  Herdâiros  insti- 
tuídos, o  §  327;  e  attenda-se  á  differença  de  redacç&o  nas 
fin&es  palavras  d'este  §  348.  As  trêz  qualificações  do  §  347 
8^  exemplificativas^  como  a  d'âste  §  348  —  SubstiliUos  — , 
em  coherencia  com  a  deôniç&o  de  —  Substitutos  uo  §  219, 
e  particularmente  com  a  sua  complementar  de  —  Fidei- 
commisHo  —  no  §  228.  Reservo  para  o  Ckv.  iv  d'êste  TI- 
TULO IV  as  necessárias  explicações. 

(594)  Add.  Corrijo  agora  o  erro  da  Nota  ao  Àrt.  1025 
da  Consol.  das  Leis  Civis,  como  prometteu  a  Nota  463 
pags.  399  supra. 

Eis  as  palavras  da  Consolid.  n'êsse  logár  : 
(c  Não  estáO  no  mesmo  caso  (dos  Herdeiros  Escriptos)  os 
Legatários,  pois  nao   adquirem  a  posse  dos  Legados  — íogo  desde 
a  morte  do  Testador — ,   se  bem  que  desde  a  mortt  do  Testador 
adquirão  a  propriedade  d'elles.  » 

Se  assim  fosse,  uma  tradição  por  qualquer  represen- 
tante provisório  ou  intermediário  seria  necessária,  como 
por  Testamenteiro,  Inventariante,  ou  Herdeiro;  e  porisso  diz 
agora  de  propósito  nosso  tâxto  actual, —  sem  dependeneia  de 
alguma  tradição—. 

De  accôrdo,  o  Autor  (.4ouv.  Pinto,  n'estas  palavras  da 
sua  Nota  ao  Cap.  40:— cujo  dominio  passa  logo  para  o 
Legatário  desde  a  morte  do  Testador  segundo  a  Lêi  de  9 
de  Novembro  de  1754 — . 


-  460  - 


Do  accôrdo,  Ooêlho  da  Rocha  §  710,  dizendo  :  — À  pro- 
priedade do  Legado  passa  para  o  Legatário  etiam  ignoranti, 
logo  dôsde  a  morte  do  Testador^  e  sob  a  condição  tacita 
— de  o  nao   rejeitar — .  "^ 

Fui  attrahido  pêlos  trêz  seg-niiites  motivos: 

!.•  Porque  o  Alv.  de  9  de  Novembro  de  1754  só  de- 
clarou para  Herdeiros  a  Posse  Civil,  sem  fallár  de  Legatários; 
nem  raôsrao  de  Legatários  de  quotis  (ou  d  titulo  uniteríiál), 
que  a  Doutrina   nom  razílo   reputa  Coherdêiros   (§  238j : 

2.°  Porque  os  Legatários  sem  qwdas  sflo  Succefmôres  d  ti- 
tulo singuldr,  qudL^,s  silo  iò'los  o:^  Snccessõres  inte r- vivos  '\^lS\)j 
e  todos  em  dependência  de  iradiçào  para  odquirírem  a  posse 
transmittida  §  181):  ^ 

3."*  Péla  confusa  distinccao  do  Direito  Romano  entre 
posse  de  Legado^  e  propriedade  de  Legado ;  reconhecendo  esta 
nos  Legatariony  e  nao  aquella  sem  a  tradição  (Consol.  das 
Leis  Civis  Nota  ao  Art.    1025). 

Nao  procedem  essas  razOos  : 

Nao  a  1."  razão,  porque  o  silencio  do  Alv.  de  9  de 
Novembro  de  1751  só  provaria  contra  Legatários  d  titulo 
singular,  nao  contra  Legatários  d  titulo  unitersdl :  Ao  con- 
trario, se  estes  últimos  equiparao-se  á  Coherdêiros,  estão 
virtualmente  compreendidos   no   Alv.  : 

Nao  a  2.'  razão,  porque,  se  nas  transmissões  inter-vivos 
temos  as  duas  partes,  transmittente  e  ivlquirente,  e  portanto 
tradente  e  tradicionario,  Hltu-nos  o  transmittente  nas  transmis- 
sões causa -mortis;  e  nao  só  no  titulo  universal  de  Ilerdêiros.Co' 
herdeiros,  e  Legatários  de  quita;  como  díi  mesma  maneira,  sem 
alguma  differença,   no  titulo  singuldr  de  Legat  irios  sem  quota  : 

Nao  a  3."  razão,  porque,  se,  por  Direito  Romano,  ad- 
quirem CS  Legatários  a  propriedade  dos  Legados  lo^o  desde  a 
morte  do  Testador;  tem  necessariamente  adquirido  no  memo 
instante  a  Posse  Civil,  —  a  Posse  Perfeita;  que  nada  menos 
é,  que  um  direito  consequenciál  da  — propriedade — ,  contendo 
em   possibilidade   segura  o  exercício  da  Posse  Natural, 
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2  •  No  mesmo  caso  do  §  328  n.  2/  em  relação 
aos  Herdeiros  insíituidos    (575)  ; 

3.*  Aiada  que  os  bens  do  Legado  se-achem  na 
posse  de  Testamenteiros,  Inventariantes ,  Herdeiros,  ou 
de  Terceiros    (576). 


O  Alv.  de  9  de  Novembro  de  1754  nada  explicou,  disse 
em  g^erál  — aon  Herdeiros  Eftcriptos  ou  Legítimos —  ;  e  na  classe 
dos  Legiíimos  corapreendera-se  hoje  (interpretação  irrecu- 
sável),  os  Cônjuges  na  4.%  e  o  Fisco  na  5.*  Ordem.  Ve- 
ja-se  o  CAPITULO  v,  d'êste  titulo    iv. 

O  que  prepondera  sempre  na  — Posss  Civil  dos  Succes- 
sores  causa-mortis  é  a  instantânea  passagem  dos  bens  dos 
mortos  para  os  vivos,  sem  o  rainirao  intervallo;  pois  o 
fim  do  anal3''sado  Alv.  [ipsis  verbis)  fôi  —  querer  evitar  os 
inconvenientes,  que  resultao  de  se-toraarem  posses  dos 
bens  de  pessoas,  que  fallecem,  por  outras  ordinariamente 
estranhas,  à  quem    nao  pertence  a  propriedade   d'êlles — . 

Haverá  embaraço  — no  titulo  singular — ,  que  indica  estar 
só  o  Successôr  singular ^  e  nao  na  conjuncçao  de  outros 
Successôres  ligados  por  divisOes  em  parles  aliquntas^  como 
explicou   a  Nota  511? 

Nao  ha  embaraço,  nem  deve  havêl-o ;  porquanto  nSo 
ha  Existenéia  sem  partes  ali-quanías ;  e  estas  também  tem  suc- 
cessôres (successôres  do  mal),  já  que  sem  êlles  nao  ha 
Mundos  em  perpetua  continuidade. 

(575)  Add.  ImpérSo  as  mesmas  razOes,  e  segue-se  por- 
tanto a  mesma  disposição:  Se  abstrahimos  dos  titulos  da 
Successão  causa-mortis^  sao  parciarios,  nao  só  os  Coherdêiros^ 
como   os   Legatários, 

(576)  Add.  Se  o  resultado  pratico  é  o  uso  das  —Acções 
de  Reivindicação  —  (§  354  infra)  ^   a  differença,    sem   impor- 
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§  350.  Aos  Legatários,  ainda  que  o  Testamento 
mandasse  distribuir  toda  a  Herança  em  Legados,  e  por 
maior  que  seja  a  importância  d'èstes,  nSo  compete  o 
cargo  de  Inventariante  ;  e  sua  nomeaçSo  para  tal 
cargo,  merecendo  ôlles  confiança  ao  Juiz,  se-reputará 
como   de  pessoas   estranhas    (577) . 

§  351.  O  efféito  do  antecedente  §  349  n.  !.• 
não  autorisa  os  Legatários,  sem  fa<mldade  judicial, 
á  tomarem  posse  corporal  dos  Legados;  se  para  isso 
não  os-autorisár  o  Testamento,  e  não  Ihes-fizérem 
resistência   os  Interessados   possuidores    (578) . 

§  352.  Havendo  Herdeiros  Necessários  (§  205),  se 
a  Terça  for  insufficiente  para  pagamento  de  todos  os 
Legados  ;  o  desfalque  será  rateiádo  pêlos  Collegatarios, 
que  o   não  forem    de   cousas   não-fungiveis  (579). 


portancia   jurídica,   vem    somente    de    reivindicar-se    mais 
ou  menos  bens.   bens  legados  em  vêz  de  bens   herdados. 

(577)  iidd.  Vêja-se  o  §  349  n.  3.',  de  que  este  §  350 
é  uma  consequência. 

(578)  Add.  Dig.   Port.   Liv.  3.»  n.   1739,  assim  : 

—  O  Legatário  nao  pode  tomar  posse  do  Legado  por 
sua  privada  autoridade,  salvo  se  o  Testador  lh'o  facultou, 
e  o  Herdeiro  nao   Ihe-fizér   resistência — . 

(579)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  625,  assim  :  —  Quando 
o  Testador  assigna  á  algfum  do3  Co-herdêiros  uma  cousa 
determinada,  ou  cora  referencia  â  outras,  ou  pela  sua 
parte  na  Herança^  deve  ser  considerado  como  Legatário 
particular   em  relação  á  essa  cousa ;    e  por    conseguinte, 
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§  353.  Havendo  Herdêiroi  Neces9ario$  (§  205),  se 
a  Terça  fôr  sufficiente  para  pagamento  de  todos  os  Le- 
gados com  as  mais  disposições  testamentárias,  e  hoúvér 
sobra  ;  ou  a-houvér  da  Herança,  quando  totalmente  dis- 
tribuida  em  Legados ;  aos  Collegatarios  não  compete  — 
direito  de  acrescer — sem  expressa  concessão  do  Testamerir 
to,  e  a  sobra  defere-se  aos   Herdeiros  abintestado  (580) . 

§  354.  Consistindo  o  Legado  em  bens  reivindi- 
cáveis, que  se-achem  na  posse  de  Testamenteiros,  In- 
ventariantes, Herdeiros,  ou  de  Terceiros  (§  349  n.  3.**); 
compete  a,os  Legatai^ios  —  Acção  de  Reivindicação — ,  para 
demandal-os  com  seus  accessorios,  rendimentos  da 
contestação  da  lide  cm  diante,  e  com  indemnisação 
de  deteriorações    (581). 

quanto  á   ella,    nem    entra  no  resíduo,  nem  na  cotisaçao 
das  porçOes  dos  outros—. 

(580)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  693,  assim  :  —  Se  o  Tes^ 
tadôr  nao  noraêa  Herdeiro  Universal,  o  resíduo,  que  sobejar, 
satisfeitos  os  Leg-ados,  com  as  mais  disposições,  pertence 
aos  Herdeiros  Legilimos — . 

(581)  Add.  E'  um  caso  de — Acção  de  Reivindicação — , 
e  nada  mais,  contemplado  na  Doutr.  das  Acç.  §  72  §1.° 
da  Ed.  de  Teix.    de  Freitas. 

o    ÀUTÔR    GOUV.    PINTO   CAP.   40 

Pode  o  Legatário  pedir  o  Legado  por  Acção  de  Reivin- 
dicação, que  nasce  do  domínio, —  e  que  logo  para  êlíe  passa 
desde  morte  do  Testador  segundo  a  Lôi  de  9  de  Novembro 
de  1754. 
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§  355.  Aos  Legatários  compete  contra  os  Testa- 
menteiros, ou  Herdeiros,  para  exigirem  seus  Legados  ; 
além  da  Acção  do  antecedente  §  354  em  seus  casos  : 

1/  Acção   Pessoal,   nos  outros  casos  (582) : 

DIG.    PORT.    LIV.     3."    N.     1751 

Se  o  Legado  é  ura  prédio,  ou  cousa  que  se-possa  rei- 
vindicar, pode  o  Legatário  intentar  —  Acção  de  Reivindicação 
—  contra  o   possuidor. 

o    MESMO    DIG.    PORT.     LIV.    3.»    N.     1743 

» 

Os  rendimentos  do  prédio  legado  sao  devidos  ao  Le- 
gatário,  desde   que   demanda  a  eutrega   d'êlle. 

CONSOUD.    DAS   LEIS   CIVIS   NOTA   AO   ART.    1025 

Se  o  Legado  é  de  cousa  •  não-fungitd  (corpo  certo),  e 
portanto  susceptível  de  sôr  reivindicada ;  o  Legatário 
adquire  o  domiuio  d'êlla  desde  a  morte  do  Testador,  e  pode 
intentar — Acção  de  Reivindicação  —  contra  o  possuidor, 

A    MESMA    CONSOLID.     NOTA    AO    ART.     1100 

Os  Legatários  podem  demandar  os  Legados  por  — Acfõo 
de  Reivindicação  — . 

(582)  Add  O  Legado  (Doutr.  das  Acç.  §  72  n.  2.'»  da 
Ed.  de  Teix.  de  Freitas)  pode  ser  demandado  contra  o 
Herdeiro  por  Acção  pessoal^  que  nasce  — do  quasi-contracto 
da  Adição  da  Herança  — . 

O   AUTOR   aOUV.    PINTO  CAP.    40 

Pode  O  Legatário  pedir  o  Legado  pela  Acção  Pessoal,  nas- 
cida do  Testamento',  visto  qu(5  o  Herdeiro,  adindo  a  Heran- 
ça,  faz  um   quasi-coutracto   com  os   Legatários. 
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2/  Acção  de  A$$ignação  de  déz  dias,  se  os  Legados 
fdrem  de  dinheiro,  e  liquidas  (583). 


CONSOLID.    DAS    LÊIS    CIVIS  NOTA   AO    ART.    1100 

Os  Legatários  podem  demandar  seus  Legados  por  Acção 
pessoal,  nascida  da  acâitaç&o  do   Testamento. 

(583)  Add.  Qualquer  que  seja  a  Acção  (Doutr.  das 
Acç.  Nota  ao  §  72  n.  2.*  da  Ed.  de  Teix.  de  Freitas)  , 
usa-se  demandar  os  Legados  por  —  Assignaçâo  de  déx  dias — , 
valendo  o  Testamento  como  Escriptura  Publica.  (Meu  texto 
com  razão  limita  esta  Acç&o  aos  Legados  de  dinMiro^  e  li- 
quidos) 

o    AUTOR  GOUV .    PINTO  CAP .    40 

Pode-se  comtudo  uzár  de  outra  AcçSo  mais  proficua, 
qual  a  de  assignaçâo  de  déx  dias^  de  que  trata  a  Ord.  Liv. 
3."*  Tit.  25 ;  por  sêr  divida  constante  de  uma  Escriptura 
Publica^  qual  é  o  Testamento. 

W  preferido  seu  uzo,  ainda  que  pareça  oppõr-se  ao  § 
ônàl  da  cit.  Ord.,  que  só  a-admitte  entre  os  próprios  con- 
tractantes  : 

Todavia  procede,  porque,  se  nao  houve  Verdadeiro  Con- 
tracto entre  o  Herdeiro  e  o  Legatário ;  houve  um  Quasi- 
Contracto^  e  por  uma  Escripturq  Publica,  qual  é  o  Testamento. 

DIG.    PORT.      LIV.    3.*    N.    1751 

Se  o  Legado  é  de  qaantia  liquida  de  dinheiro  (conforme 
nosso  tâxto),  pode  sêr  demandado  por  —  Acção  de  assigna- 
çâo de  déx  dias — . 

CONSOLID.    DAS    LÔIS   CIVIS    NOTA     AO    ART.    1100 

Está  em  uso  demandar  Legados  por  —  assignaçâo  de  déx 

TX8T.  Ov 
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§  356.  Emquanto  o  Legatário  não  receber  o  Le* 
gado,  incumbe  ao  Herdeiro,  Inventariante,  ou  Testa- 
menteiro, na  posse  d'élle,  conserval-o,  e  administral-o ; 
com  responsabilidade  péla  culpa  leve,  mas  com  direito 
ao  reembolso  das  respectivas  despêzas  necessárias  (584) . 

§  357.  Os  Legatarm,  sem  prejuizo  da  precauçSo 
do  §  330,  tem  direito  de  exigir  seus  Legados  logo 
desde  a  morte  do  Testador,  ou  cumprida  a  sua  condição, 
ou  vencido  o  seu  prazo  ;  com  todos  os  accessorios,  e 
no  estado  em  que  se-acbarem  (585). 

§  358.  Os  riscos,  e  as  despêzas,  da  entrega  dos 
Legados  são  por  conta  dos  Legatários,  se  o  Testamento 
nSo  determinar  de  outro  modo  (586). 

§  359.  Nos  Legados  de  opção,  isto  é,  de  género,  ou 
alternativos  : 

l.""  A  escolha  compete,  ou  nSo,  ao  Legatário, 
conforme  constar  das  palavras  do  Testamento : 

2/  Em  caso  de  duvida,  compete  a  escolha  ao 
Legatário  : 

3."  Nso  competindo  a  escolha  ao  Legatário,  compe- 
te-lhe  recebôr  uma  das  cousas,  que  não  soja  a  peiór  : 

dias — ,  reputando-se  o  Testamento  como  Escriptura  PtMiea 
nos  termos  da  Ord.  Liv.  S.""  Tit.  25;  bem  entendido, 
quando  forem  ^Legados  líquidos — . 

(584)  Aáã.  Diff.  Port.  Liv-  3.<»  ns.  1754  e  1755. 

(585)  Add.  Dig.  Port.  Liv.  3.*  n.   1757. 

(586)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  711. 
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4/  Competindo  a  escolha  ao  Legatário,  pode  es- 
colher a  cousa  melhor  (587), 

§  360.  Nos  Legados  de  quantidade  indeterminada,  a 
escolha  da  qualidade  nSo  compete  ao  Legatário    (588). 

§  361.  Nos  Legados  de  cousas  sem  determinação  de 
quantidade,  nem  de  qualidade ;  devem-se  ao  Legatário  todas 
cousas  d'6sse  género  existentes  na  Herança  (589). 

§  362.  Legando-se  um  dote,  entende-so  proporcio- 
nado ao  que  os  Pais  da  pessoa  dotada,  com  fortuna 
ordinária,   poderiam  dar  (590) . 

§  363.  Nos  Legados  de  cousas  litigiosas,  incumbe  aos 
Herdeiros  proseguir  nas  demandas,  até  flnalisal-as : 

Se  o  Herdeiro  vencer,  entregará  a  cousa  vencida  aos 
Legatários  ;  se  for  vencido,  nada  tem  obrigação  de 
entregár-lhes  ou  pagár-ihes  : 

Se  os  Legatários  receiarem    conluio  em  seu   pre- 


(587)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  708. 

N.  B.  Chama  este  Jurista  — Legado  d^especie  o  que 
chamo  eu  Legado  de  género  na  exacta  nomenclatura  do 
Direito  Romano,  como  se-póde  vêr  na  Consolid.  das  Leis 
Civis  Nota  ao  Art.   478. 

(588)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  708. 

(589)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  708. 

(590)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  708. 
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juizo,  tem  direito  de    intervir   nos  litigios  em    qual- 
quer estado  do  Processo   (591) . 

§  364.  Nos  Legados  de  cousas  não  existentes  na  He- 
rança,  deve-se  procural-a  para  satisfazer;  salvo  se  o 
o  Testador  a-indicou  singularmente,  ou  referio-se  ás 
existentes  na  Herança,  e  ellas  nSo  existem   (592). 

§  365.  Os  Legados  de  prestações  annuas,  ou  perto- 
dicas  em  geral,  entendem-se  renovados  em  cada  um 
dos  periodos   (593). 

(591)  Cit.  Consolid.  Arts.  1136,  1137,  e  1138,  apoiados 
no  §  11  da  Ord.   Liv.  4.*  Tit.   10. 

(592)  Add.   Coelho  da  Rocha  §  708. 

(593)  Cit.  Consolid.  Art.  1135,  apoiado  no  Ass.  l.<*  de 
2  de  Março  de   1786. 

o    AUTOR    GOUV.    PINTO    GAP.    39 

Sendo  Legado  Annuál^  ou  Mensal^  cede  o  dia  do  Legado 
todos  os  annos,  ou  mêzes ;  sendo  puro  o  do  primeiro 
anno  ou  mêz,  e  condicionáes  os  dos  seguintes. 

CoâLHO    DA   ROCHA   S8   709   E    710 


o  Legado  de  prestações  annuáesj  ou  periódicas^  ou  de 
mufructo^  sem  determinaç&o  de  tempo,  entende-se  durante 
a  vida  do  Legatário : 

Se  o  Legatário  fõr  Corporaç&o,  o  Legado  de  usufrucío 
somente  se-deve  por  cincoenta  annos  ;  e  o  de  pensão  annuál^ 
legalmente  constituida,  deve-se  emquanto  durar  a  Corpo- 
raç&o : 

Se  o  Legado  fõr  imposto  sobre  certas  rendas  annu&es, 
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§  366.  Nos  Legados  de  Dividas  Activas  : 

!.•  Cumpridos  ficão,  entregando-se  aos  Legatários 
os  respectivos  Titulos  Creditórios  : 

2.*  Os  Legatários  só  tem  direito  aos  juros  ven- 
cidos desde  a  morte  do  Testador,  se  ôste  não  dispôz 
de  outro  modo  no  Testamento  : 

3.*  Se  os  Legados  forem  de  Dividas,  ou  já  extinc- 
tas,  ou  perdidas,  ou  mal  paradas  ;  correm  por  conta  dos 
Legatários,  á  não  sêr  caso  dos  exceptuados  no  §  sub- 
sequente (594). 

§  367.  Não  correm  por  conta  dos  Legatários  as 
Dividas  do  §  antecedente  : 

1.*  Se  o  devedor  as-compensár  com  dividas  passivas 


o  Legatário  nada  póJe  mais  exigir  além  do  producto  d'essas 
rendas,  sendo  sapprida  a  falta  de  um  anno  pêlo  exce- 
dente dos   três  annos   subsequentes. 

No  Legado  de  prestações  annuáes^  sem  outra  declaração, 
o  primeiro  vencimento  verifica-se  logo  péla  morte  do 
Testador^  e  os  mais  vencimentos  no  principio  de  cada  mêz 
dos  annos  subsequentes ;  de  modo  que  o  direito  de  o-re- 
cebêr  transmitte-se  aos  Herdeiros  do  Legatário^  que  morreu 
depois  do  dia  do  vencimento. 

CONSOLID.    DAS    LÊIS    CIVIS    NOTA    AO    ART.     1135 

Excedem  sempre  a  alçada  todas  as  Causas,  em  que 
se-julga  sobre  prestações  annuas^  quando  se-controverte 
o  fundamento  da  obrigação  —  Silva  á  Ord.  Liv.  3.°  Tit. 
70  §  6.%  e  Per.  «  Souz.  Liuh.  Civ.  Nota  661  da  Ed.  de 
Teixeira  de  Freitas. 

(594)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  706. 
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do  Testador,  contrahidas  depois  da  facção  do  TestamerUo , 

porque  então  podem  os  Legatários  pedir  o  capital  legado :  i 

2"  Se,  tendo-as  cobrado  o  Testador,  sua  impor- 
tância deixou  reservada  em  separado : 

3/  Se,  cobrando-as,  deu  á  juros  a  importância 
cobrada  ;  mas,  se  o  Testador,  para  remediar  suas  necessi- 
dades, começou  á  demandar  o  devedor,  ainda  que  nSo 
concluisse  o  litigio,  entende-se  revogado  o  Legado  (595) . 

§  368.  Nos  Legados  de  Dividas  passivas  do  próprio 
Legatário: 

1."*  Entendem-se  perdoados,  não  soo  capital,  como 
os  juros  vencidos  antes  ou    depois    do  Testamento : 

2.**  Não  entendem-se  perdoadas  as  dividas  poste- 
riores á  facção  do  Testamento,  se  o  Testador  não  o 
indicar : 

3.*  Para  entendôr-se  perdoada  a  divida,  basta, 
que  o  Testador  mande  entregar  o  titulo,  ou  o 
penhor : 

4/  Se,  por  morte  do  Testador,  nada  dever  o  Le- 
gatário, tem   caducado   o  Legado^: 

5/0  Legado  deixado  ao  Credor  não  se-en tende 
em  compensação  da  divida,  se  não  ha  indícios  de 
sôr  outra  a  vontade  do  Testador,  excepto  se  é  dei- 
xado á  Criados   credores  de  soldadas   (596) . 

§  369.  Os  Legatários  Universáes,  e  os  Legatários  ou 
Collegatarios  de  quota,    equiparados  já  pêlo  §  218  aos 

(595)  Add.  O  mesmo  Coalho  da  Bocha  §  706. 

# 

(596)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  707. 
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Herdeiros  Universáes,  e  aos  Cohérdêiros,  respondem,  como 
estes,  pôlas  dividas  passivas  da  Herança  (§§  313  e  316); 
e  podem  acoitar  seus  Legados  á  Beneficio  d'Inventario 
(§   314);    011  concorram  sós,    ou  com  Herdeiros  (597). 

I  370.   Mas    os   Legatários  á  titulo    singular    (sem 
quotas)  não  respondem  pôlas  dividas  dá  Herança,  salvo  : 

1."*  Se  toda  exhaurio-se  no  cumprimento  de  Zcgfa- 
dos,  sem  nada  ficar  para  pagamento  de  Credores  (598)  : 

2.'*  Se  toda  exhaurio-se  no  cumprimento  de  Lega- 
dos,  por  mandar  o  Testamento  distribuil-a  assim  (599). 

§  371.  O  que   pagarem  ratêiadamente  esses  Lega- 
tários  nos    dois     casos    excepcionács   do   antecedente 


(597)  Add.  Dig.  Port.  Liv.  3.»  n.  1759,  e  Coelho  da 
Rocha  §  696 ;  dizendo  este  :—  Os  Legatários  á  titiih  uni- 
versal, cotao  parciarios,  sao  sujeitos  ás  dividas  e  aos  encargos 
da  Herança  pro  rata;  ou  concôrrao  sós,  ou  com  Herdeiros: 
A  mesma  obrigação  Ihes-incumbe  na  satisfação  dos  Le- 
gados  particulares,  porém,  no  caso  de  concorrerem  com 
Herdeiros  Legitimarios,.  como  estes  recebem  suas  Legiti- 
mas, aquêlles  Legados  sao  satisfeitos  pêlos  Legatários  á 
titulo  universal]  concorrendo  apenas  Herdeiros,  no  que 
receberem  além  da  Legitima,  pro  rata  do  excesso  — .  (Ha- 
vendo Herdeiros  Necessários,  está  subentendido,  que  nunca 
as  Legitimas  podem  soffrêr  diminuição. 

(398)  Add.  Dig.  Port.    Liv.   3.»  ns.   1759  e  1859. 
f599)   Add.   Coelho  da  Bocha  §  696. 
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§  370  ns.  1/  e  2.%  ou  nos  excepcionáes  do  §  316  ; 
tem  direito  de  reclamai  o  dos  Herdeiros,  è  com  sii- 
brogação  ipso  jure  nos  direitos  dos  Credores  pagos  (600) . 

§  372.  Não  haverá  Represenlação  de  Legalarios 
nos  môsmos  casos  similares,  em  que  o  §  338  de- 
clara  não  havêl-a  para  Herdeiros  iíistituidos   (601). 

§  373.  Haveráõ,  Legado  caduco,  e  Legado  resolrido, 
nos  mesmos  casos  similares,  em  que  os  §§  339  e  340 
declarão  haver  Cuduriiade,  e  Resolução,  para  Herdeiros 
insUtnidos  (602). 

§  374.  Mas,  no  caso  similar  do  §  339  n,  3.", 
haverá  Lerjado    revogado,  não  só  quando  o  Testador  o- 


(600}  /ídã.  Dig.  Port.  Liv,  3.°  n.   1860. 

;601)  Add.  A  Instituição  abstida  corresponde  ao  Legido 
renunciado,  —  a  Imtituiçrw  nulla  ou  annullavel  ao  Legado 
nullo  ou  annnllaDel, —  a  Instituição  caduca  ao  Legado  Caduco, — 
e  a  Jstiíuição   ref^olvida   ao    Legado   resolvido. 

o   AUTOR  GOUV.    PINTO  GAP.   41 

Se  O  Herdeiro  pode  repudiar  ou  renunciar  a  Herança^ 
muito  raais  pode  o  Legatário  repudiar  ou  renunciar  o 
.  Legado  ;  —  nao  só  in  totum,  mas  in  parte  (nao  assim  em 
vista  do  §  293  supra)-,  porisso  que,  sendo  uma  liberali- 
dade, ou  beneficio,  nilo  se-deve  conferir  ao  invito  (contra 
sua  vontade);  e  isto,  ainda  que  seja  sob  condição,  ou  à  prazo, 
antes  que  este  se-vença,  ou  aquella  se-cumpra. 

(602)  Aáá.  Péla  mesma  razão  obvia  da  antecedente 
Nota  601. 
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revogár  expressamente  por  ulterior  Testamento  valido, 
como  n'êstes  outros  casos : 

1.*  Se  o-revogár  por  Codidllo  valido: 

2.*  Se  por  mSo  do  Testador  fôi  riscado  o  Legado 
no  Testamento,  ou  no  Codicillo  : 

3.'  Se  a  cousa  legada  se-extinguio  sem  culpa, 
nem  mora,   do  Herdeiro,  ou  de  algum  dos  Herdeiros: 

4.°  Se  o  Legatário  em  vida  do  Testador  a-adquirio 
por  titulo   lucrativo  : 

5/  Se  o  Testador  em  sua    vida  a-doou  á  outrem : 

6."  Se  alienou-a  por  qualquer  outro  titulo,  pro- 
vando-se  a  sua  intenção  de  revogar   o  Legado  : 

7/  Se  transformou-a  com  reducção  á  outra  es- 
pécie (603). 

§  375.  O  caso  de  extinguir-se  a  cousa  legada 
(§  374  n.  3)  compreLende  o  de  sua  reivindicação  por 
terceiro   á  titulo  de  senhor  d'ella    (604)  : 

Legado  porem  o  solo  para  edificar-se,  se  n'ôste 
mandou  o  Testador  edificar  depois,  o  Legatário  tem 
direito  ao  valor  do  solo  (605). 

§   376.  No    caso    de    Legado   renunciado   (§  372), 


(603)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  712,  e  Dig.  Port.  Liv.  3.» 
ns.   1761,   1762,  1763,    1764,  e    1766. 

No  caso  do  nosso  texto  n.  4.»  alloga-se  a  razfto  do 
Direito  JRomano  de  ■—  ntto  se-devêrem  reunir  duas  causas 
lucrativas  na  mesma  pessoa  e  na  môsma  cousa  — . 

(604)  Add.   Dig.  Port.   Liv.  3.»  n.  1767. 

(605)  Add.  Dig.  Port.  Liv.  3.«  n.  1742. 
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similár  ao  de  Abstenção  de  Herança,  môsmo  por  Descen- 
dentes  ou   Ascendentes;    seguem-se,   como    nos    d' esta 
(§  341),  os  effêitos  das  Heranças  Jacentes,  até  que  no 
Juízo  d'ArrecadaçSo  se-Iiabilitem  Herdeiros  abintestado, 
ou  outros  Collegalarios  com  direito  de  acrescer  (606) . 

§  377.  Em  todos  os  outros  casos  do  §  372,  á 
sabor,  de  —  Legado  nullo  ou  annullado,  —  Legado  cadu- 
co,—  Legado  resolvido,  não  compete  —  direito  de  acres- 
cer —  ao  outro  Collegatario,  ou  aos  outros  Collegalarios  ; 
mas  aos  Herdeiros  abintestado  devolve-se  o  Legado  frus- 
trado,   e   sem  alguma  deducçSo  (607). 

§  378.  Caducando  o  Legado  pôla  morte  do  Lega- 
tário antes  do  cumprimento  de  sua  condição  suspensiva, 
ou  do  vencimento  de  seu  prazo  suspensivo  (§  40)  ;  o  Le- 
gatário morto  nada  transmitte  do  Legado  á  seus  Sue- 
cessôreSj  se  o  Testamento  não  dispozér  expressamente  o 
contrario  (608). 


(606)  Add.  Tal  deve  sôr  actualmente  a  soluç&o  d'êstes 
casos  de  Abstenção  de  Herança^  e  nSo  a  dos  Escriptõres 
em  vista  da  Legislação  citada  os  Arts.  1232  §  3.*  da 
Consolid.  das  Leis  Civis. 

(607)  Add  Applica-se  aqui  aos  Legados  a  simil&r  re- 
gra das  Instituições  Hereditárias  no  §  342. 

(608)  Add.  Applíca-se  aqui  aos  Legados  a  outra  si* 
milàr  regra  das  Instituições  Hereditárias  no  §  343. 

Em  contrario,  o  Autor  Gouv.  Pinto,  e  Coelho  da  Ro- 
cha §  700,  segundo  a  errónea  opinião  de  Mello  Freire, 
á  que  referio-se  a  Nota  564  infra. 
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§  379.  Os  Legatários  mspemivamente  condicionáes, 
ou  á  prazo  suspensivo,  não  dispondo-se  o  contrario  no 
Testamento,  podem  exigir  caução  de  fiança  ou  de  hypo- 
theca  para  entrega  de  seus  Legados  em  devido  tempo ;  e 
o  mesmo  se-pode  exigir  dos  Legatários  resolutivamente 
eondicionáes,  e  á  prazo  resolutivo,  para  restituição  dos 
Legados  em  devido  tempo  (609) . 

§  380.  Em  casos  de  Legado  caduco  por  morrer  o 
Legatário  antes  do  cumprimento  de  sua  condição  suspen- 
siva, ou  antes  do  vencimento  do  seu  prazo  suspensivo; 
os  rendimentos  da  cousa  legada  pertencem  ao  Côn- 
juge Inventariante,  ou  ao  Herdeiro  no  exercicio  d'ôsse 
cargo   (610). 

§  381.  Bm  casos  de  Legado  caduco  por  morrôr 
o  Legatário  antes  do  cumprimento  de  su4i  condição  suspen- 
siva, consistindo  tal  condição  em  sôr  o  Lega- 
tário de  legitima  idade ;  só  pôla  maioridade  doeste 
aos  21  annos  julgar-se-ha  cumprida  essa  condição, 
ainda  que  o  menor  obtenha  supplemento  de  idade  (611) . 

§  382.  Só  haverá  —direito  de  acrescer—  (§  312) 
para  Collegalarios : 

(609)  Add.  Dig.  Port.  Liv.   3/  ns.   1757  e  1758. 

(610)  Add.  Dig.  Port.'  Liv.  3.  n.  1744,  dizendo 
que  o  Herdeiro  tem  direito  de  desfructár  o  Legado  assim 
deixado. 

(611)  Cit.  Consolid.  Art.  24,  apoiado  na  Ord.  Liv  3.» 
Tit.  42  §  5.». 
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1.°  Quando  forao  conjunctamente  nomeados  em 
commum  (612): 

2.°  Consistindo  o  Legado  em  cousa  indivisí- 
vel (613) : 

3/  Quando  tal  dirôito  foi  expressamente  conce- 
dido pêlo   Testamento.  (614). 


(612)  Add.  Dig.  Port.  Liv.  3.«  n.  1746  :  Esta  hypo- 
these  corresponde  á  do  §  345  n.  1.*,  em  que  a  divisibi- 
lidade nao  veru  da  cousa  leg-ada,  mas  da  disposição  do 
Testador  dispondo  entre  CoUegatarios  uma  communhao  de 
cousa  ou  cousas  divisiveis. 

(613)  Add.  Pig.  Port.  Liv.  2.»  n.  1745,  N'.esta  outra 
hypothese  a  communhao  entre  os  CoUegatarios  nSo  provém 
da  disposição  arbitraria  áo  Testador  \  mas  soda  qualidade 
da   cousa  leg'ada,   visto  sôr  cousa  indivisível. 

Vêja-se  a  Consolid.  das  Leis  Civis  Nota  ao  Art.  1008 
pags.  604,   onde  lê-se  : 

((  Distribuida  a  Herança  em  Legados^  ou  quando  ha 
dois  ou  mais  Legatários^  os  Legados  sao  independentes 
entre  si ;  caducao,  se  nao  sao  aceitos,  e  nao  ha  caso  para  o 
—  direito  de  acrescer  — ,  à  menos  que  o  Disponente  confira 
expressamente  tal   direito  : 

No  caso  próprio  do  —  direito  de  acrescer  — ,  que  é  o 
de  CoUegatarios  de  uma  só  cousa  ;  tal  direito  presurae-se 
conferido  pêlo  Disponente^  se  a  cousa  é  indivisível.  »  (Sup- 
primi  o  resto  doeste  periodo,  por  pensar  hoje  de  outro 
modo   (como   ve-se  no  texto  do  §  312  supra). 

(614)  Add.  Quanto  á  Heranças,  vêja-se  a  regra  aná- 
loga do  §  345  n.   2.<»  supra. 
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CAPITULO  III 

EFFÊITOS    DA    SUCCESSÃO   DOS    SUBSTITUTOS 

§  383.  Os  Effêitos  da  Successão  dos  Substitutos 
{§  281  n.  3.°)  são  unicamente  os  das  Successões  sus- 
pmsivamente  condicionáes  em  casos  de  Substituição  (§§  326 
n.  3.*  e  347  n.  3/) ;  mas  com  os  privativos  d'êste 
Capitulo  III,    que  os-completão  (615). 

§  384.  Ainda  que  os  Testamentos  não  sêjão  ex- 
pressos, as  condições  resolutivas  da  Posse  Civil  dos  Subs- 
titaiveis,  consistentes  na  Tacita  Aceitação  das  DêixaSy 
contém  necessariamente  as  suspensivas  da  Posse  Civil 
de  seus  Substitutos;  e  estas,  consistentes  na  Retroactivi- 
dade  de  seu  cumprimento,  contém  necessariamente  as 
resolutivas  da  Posse  Civil  de  seus  Substituireis   (616). 


(615)  Add.  Eis  a  terceira  turma  de  Suecessóres  Testa- 
mentários^ segundo  a  classificação  do  §  199;  precedido 
pôlas  noçOes  do  §  15  n.  4.<^,  e  da  sua  Nota  39,  à  respeito 
das  Substituições]  e  pélas  dos  §§  38  n.  1.%  40,42,  43,  e  das 
suas  Notas. 

(616)  Add.  Os  §§  219  á  226  tratão  dos  SubstUulos,  cuja  qua- 
lificação contrapOe-se  á  correlativa  dos  Substituíveis^  duas  faces 
inseparáveis  nas  Substituições :  Os  Effêitos  da  Successão  dos  Subs- 
titutos realisão-se  para  os  Substitutos  contra  os  Substituiveis^ 
e  para  ôstes  contra  aquêlles. 

Podem  haver  condições  resolutivas  sem  Substituição ^  e  por- 
isso  ampliei  nos  §§  326  n.  3.*,  e  347  n.  3.%  a  qualificação 
de  Herdeiros  Substituiveis  e  Legatários  Substituiveis^  dizendo  — 
com  Fideicommisso  ou  sem  êlle  --;  e  agora  no  §  383  limito,  di- 
zendo —  em  casos   de  Substituição^. 
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A.S  cinco  Espécieê  de  gubstituição^  consignadas  nos  §§  219 
&  226,  cujos  effêitos  privativos  na  mesma  ordem  descrevem-se 
n'ôste  CAPITULO  iii,  são  exêmplificaUvas^  n&o  são  iaxaíinas; 
6  isto  por  motivo  da  variedade  infinitamente  possivel  das 
Condições  Casuáes^  e  das  Condições  Mixtas  (Nota  99  pags.  82). 

Só  na  SúbUituiçào  Vulgar  (§  221),  e  na  Substituição  Re- 
ciproca não  pupillár  (§  222),  reinão  as  Conãições  Potestatiwu 
(Nota  99  pags.   82;. 

Na  Substituição  Pupillár  (§§  223  e  224),  a  Condição  é  a 
Casual  da  morte  dos  Pupillos  dentro  da  pupillár  idade : 

Na  Subsliiuição  Exemplar  (§  225),  a  Condição  é  a  Casual 
da  morte  dos  Descendentes  incapazes  de  test&r  na  constância 
dA  tal  incapacidade  : 

Na  Substituição  Compendiosa  (%  226),  a  Condição  é  a  Casual 
da  morte  dos  Substituiveis   em  qualquer  tempo. 

Ora,'  se  n*êstes  trêz  casos  a  Condição  é  a  morte^  que  por  ora 
é  certa,  igaorando-se  unicamente  o  qttando ;  suas  clausulas 
s&o  de  Pratos  (§  38  n.  2.''),  são  de  Prazos  incertos;  mas 
t6das  as  Deixas  á  prato  suspensivo^  doutrina  do  §  40,  equi- 
valem à  Deixas  Condidonáes  de  sobrevivência  ;  isto  é  (palavras 
do  Cod.  Chileno  em  seu  Art.  738),  suppõem  sempre  a 
condição  expressa  ou  tacita  de  existirem  os  Fideicommissarios 
na  epo^a  da  restituição. 

Segue-st5  pois,  na  variedade  indescriptivel  das  Condições 
Cnsuáes^  com  as  suas  equivalentes  clausulas  de  sobrevi- 
vência, serem  possíveis  muitas  e  muitas  outras  Espécies  de 
Subslituiçõesy  — outros  tantos  casos  de  Fideicommissos, 

E  d'ahi,  a  definição  amplíssima  de  — Fideicommisso  no 
meu  §  228,  em  accôrdo  com  o  citado  Cod.  Chileno  no  seu 
Art.  738. 

E  d'ahi  provavelmente,  o  systema  da  nossa  Ord.  Liv4.'' 
Tit.  87,  só  especificando  &  Substituição  Compendiosa  ;  e  gMhT- 
dando  silencio  sobre  a  Substituição  Fideicommissaria^  que  pode 
não  sêr  Compendiosa,  Yêja-se  a  Consolid.  das  Lais  Civis 
Nota  ao  Art.   1052,  e  mais  agora  a  Nota  633  infra. 
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§  385.  Eis  os  privativos  effêitos  da  Substituição 
Vulgar  (§  221)  : 

!.•  O  Herdeiro  Substituto,  ou  o  Legatário  Substituto, 
adquire  a  Deixa,  se  o  Substituível  renuncial-a^  por  não  que- 
rer, ou  por  não  poder,  aceitai-^  (617)  : 

2.*  As  duas  contingências  do  Substituível  não  querer, 
ou  não  poder  aceitar  a  Deixa,  sempre  se-subentendem , 
ainda  que  o  Testador  só  tenha  enunciado  uma  d'ellas 
(618) : 


(617)  Cit.  Consolid.  Art.  1037,  apoiado  na  Ord.  Liv.4.* 
Tit.  87  §  l.\ 

o    AUTOR    GOUVSa    pinto   NOTA    AO    CAP.    22 

Pêlo  modo  da  Substituição  Vulgar  vâ-se,  que  compre- 
hende  os  dois  casos  de  nao  aceítar-se  a  Diixa^  ou  porque 
nSo  se-quér,  ou  por  nao  se-podâr,  como  declara  a  Ord. 
Liv,  4.«  Tit.  87  §  1.*;  e,  acontecendo  qualquer  d'ôlles, 
vem  a  Deixa  ao  SubstUtUo. 

No  mesmo  sentido,  Manual  do  TabelL  §  220,  Digf.  Port. 
Liv.  3.»  n.  1619,  e  Coelho  da  Bocha  §  714. 

OBSBRVAÇlO 

Como,  depois  do  Alv.  de  9  de  Novembro  de  1754,  o  Her- 
deiro ou  Legatário  Snbstituivel  (nomeado  em  primeiro  gráo), 
adquire  a  Deixa  pela  Tacita  Aieitação  da  sua  Posse  Civil^  (o  que 
todavia  nSo  excluio  a  redacção  do  §  l.'  da  cit.  Ord.  Liv,  !.• 
Tit.  87)  ;  faço  perceber  nas  palavras  do  meu  novo  texto 
—  se  o  Substituivel  renunHál-a  — ,  que  uma  renuncia  é  indis- 
pensavel  para  começar  a  acquísiçao  do  SubstittUo. 

(618)  Cit.  Consolid.  Art.  1038,  apoiado  no  §  2.»  da 
môsma  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  87. 
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3/  Tanto  que  o  Subttituivel  aceitar  a  Deixa,  logo 
a  Substituição  Vulgar  expira  (619) : 

4.''  Revive  porém  o  dirôito  do  Substituto,  não 
obstante  a  aceitação  do  Substituido,  se  este  fôr  Menor, 
e    a    Deixa    fôr   de  seu  Pai ;   competindo-lhe,    n'êsse 

o    AUTOR    GOUVisA    PINTO    NOTA    AO   CAP.  22 

Note-se  qae,  embora  o  Testador  nao  exprima  sen&o  o 
caso  de  n&o  querêr-se  aceitar  a  Deixa,  também  se-entende 
o  outro  de  nao  se-podôr  ;  julgando-se  compreendido  na 
vontade  do  Testador  para  o  effêito  do  Substituto  recebôr,  acon- 
tecendo algum  d'ÔUes,  como  declara  aOrd.  cit.  §  2.''. 

No  mesmo  sentido,  e  nos  mesmos  logares,  os  trêz 
apontados  Escriptõres. 

OBSERVAÇÃO 

E'  luminosa  esta  equipollencia  de  nfto  se-querêr,  ou  não 
se-podêr,  aceit&r  a  Deixa,  pois  confirma  o  adagio  em  honra 
do  Homem  — qiterir  é  poder — . 

Além  de  que,  a  reserva  do  porque  do  não  poder  importa 
e£fécti vãmente  não  querer. 

(619)  Cit.  Consolid.  Art.  1039,  apoiado  no  §  3/  da  mesma 
Ord.  Liv.  4.»  Tit.  87. 

o    AUTOR   GOUV.  PINTO  CAP.  22 

Se  o  Substituível  aceitar  a  Deixa,  então  logo  expira  a 
Substituição  Vulgar,  como  ó  expresso  na  Ord.  cit.   §  3.*. 

No  mesmo  sentido,  Man.  do  Tabell.  §  220,  Dig.  Port. 
Tit.  3.*  n.  1619,  e  Coelho  da  Bocha  §  714. 
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caso,  o  privilegio  de  renunciar  a  Deixa,  depois  de  tôl-a 
aceitado  (620)  : 

5/  Revive  outrosim  no  Testamento  Militar,  com 
Substituição  Militar,  e  aproveitando  em  qualquer  tempo 
ao  Substituto  (621)  : 


(620)  Cit.  Consolid.  Art.  1040  n.  1.*,  apoiado  no  mesmo 
§  3.«  da  Ord.  Liv.  4.«  Tit.  87. 

o  AUTOR  GOUV.  PINTO  NOTA  DO  CAP.  22 

Note-se  que,  se  o  Substituivel  for  menor  por  Deixa  de 
seu  Pai,  tem  privilegio  para  mudar  de  vontade  sôbre  a 
Aceitação ;  e,  usando  de  tal  privilégio,  vai  a  Diixa  ao  Subs- 
tituto,  posto  que  d^ella  jk  excluído  —  Ord.  cit.   §  S.". 

No  mesmo  sentido,  o  Dig.  Port.  Liv.  3."  n.  1620,  e 
Coalho  da  Rocha  §  714. 

CONSOLID.   DAS  LEIS  CIVIS    NOTA  AO  ART.    1040  §   1.* 

Um  dos  effêitos  do  —  Beneficio  de  Restituição  — ,  de 
que  goz&o  os  Menores,  e  a  limitação  da  regra  de  nSo 
podêr-se  mais  renuuci&r  a  herança  adida  (hereditas  semel 
adita  ampliuÃ  repudiari  non  potest). 

Esta  regra  —  de  nao  podêr-se  repudiar  a  herança  adida 
—  só  procede  na  adição  expressa,  e  nao  na  tacita  adição 
do  Alv.   de  9  de  Novembro  de  1754. 

Antes  da  expressa  adição  denota-se  persever&r-se  na  tacita 
adição,  podendo  o  Herdeiro  renunciar  assignando  Termo 
Judicial  de  —  Abstenção  de  Herança  — ,  e  o  Legatário  assig- 
nando Termo  Judicial  de  —  Renuncia  do  Legado  — :  N'isto 
acha-SQ  agora  convertido  o  chamado  —  direito  ou  beneficio 
de  deliberar  — . 

(621)  Cit.  Consolid.  Art.  1041  §  5.%  apoiado  no  §  4.» 
da  mesma  Ord.  Liv.  4.«  Tit.  87. 

TSST.  81 


-  488  - 

6.*  Morrendo  o  Suhtitiiivel  sem  tôr  renunciado  a 
Deixa,  passa  esta  para  seus  Herdeiros,  e  nSo  vai  ao 
Substituto    (622). 

§  386.  Eis  os  privativos  effêitos  da  Substituição 
Reciproca  (§  222) : 

1/  Toma  a  natureza  de  Substituição  Vulgar,  se  os 
Substituiveis  nSo  forem  filhos  do  Testador^  ou  já  ti- 
verem mais  da  idade  pupillár  (623)  : 


o  AUTOR  GOUV.   PINTO   NOTA  DO  CAP.   22 

Da  mesma  sorte,  se  o  Soldado  fizer  Testamento^  e  n'êlle 
fizer  Substituição  Militar^  conforme  o  dito  privilegio,  nem. 
porisso  deixará  o  Subatituto  de  têr  logkr  ;  mas  será  ad- 
mittido,  venceado-se  o  prazo,  ou  cumprindo-se  a  condição  — 
Ord.  cit.  §  á.\ 

(622)  Add.  Man.  do  Tabell.  §  220,  dizendo  --  ainda 
que  morra  logo  depois  de  aceitar—,  e  dizendo  eu — sem 
têr  renunciado  a   Deixa  — . 

(623)  Cit.  Consolid.  Art.  1042,  apoiado  no  §  6.-  da 
mesma  Ord.   Liv.  4.»    Tit.  87. 

o   AUTOR  GOUV.    PINT  NOTA  DO  CAP.   22 

Note-se  que,  se  todos  os  Herdeiros  (ou  Legatários)^  que 
assim  o  Testador  nomear  e  substituir  reciprocamente, 
passarem  da  idade  pupillár ;  n'ôste  caso,  a  Substituição  Reci- 
proca entre  êlles  feita  nao  será  maia  que   Vulgar, 

No  mesmo  sentido,  Man.  do  Tabell.  §  223,  e  o  Dig. 
Port.  Liv.    3.*  n.   1627;  acrescentando  o   primeiro: 

«  Portanto,   á    querer    o    Testador^    que,    embora     os 
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2.'  Se  os  Substituíveis,  c  os  Substitutos,  forem  todos 
pupillos,  Filhos  do  Testador,  a  Substituição  Reciproca 
entre   êUes  inclúe  a  Substituição  Pupillár  (624)  : 

3.*  Morrendo  qualquer  d'élles  dentro  da  idade 
pupillár,  Ihe-succederá  o  outro  Filho,  posto  que  já 
não  pupillo   (525). 


Herdeiros  aceitem,  o  quinhão  de  cada  um  por  sua  morte 
(direito  de  acrescer)  passe  aos  outros  sobrevivos,  deve  assim 
declaral-o.  » 

(624)  Cit.  Consolid.  Art.  1043,  apoiado  no  §  6.«  da  mesma 
Ord.    Liv.   4.0   Tit.    87. 

o  AUTOR    GOUV.   PINTO  NOTA  DO    CAP.    22 

Se  todos  os  Herdeiros^  ou  Legatários^  reciprocamente 
substituídos,  forem  pupillos  do  TestadAr  ;  n'ãste  caso,  a 
Substituição  inclúe  a  Pupillár  de  tal  modo,  que,  fallecendo 
qualquer  d'êlles  depois  de  succedêr  dentro  da  idade  pu- 
pillár, Ihe-succederá  o  outro  Filho  seu  herdeiro;  posto  que 
á  esse  tempo  já  nSo  soja  pupillo,  porém  maior — Ord.  cit. 
§  6.^ 

No  mesmo  sentido,  Man.  do  Tabell.  §  223,  Dig.  Port. 
Liv.  3.»  n.   1627,  e  Coelho   da  Rocha  §  717. 

(625)  Cit.  Consolid.  Art.  1044,  apoiado  na  mesma 
Ord.   Liv.  4.»  Tit.    87  §  6,". 

% 

o    AUTOR    GOUV.     PINTO    NOTA.  DO    CAP.     22 

Vêja-se  o  final  da  sua  Nota  na  nossa  antecedente 
623. 
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§  387.  Eis  os  privativos  efféitos  da  Sub$tituiçáo 
Pupillár   (§§  223  e  224) : 

1/  Para  valor  a  Substituição  Pupillár,  não  basta 
deixar  ao  Substituively  mas  este  deve  aceitar  a  Deixa 

(626)  : 

(626)  Cit.  Consolid.  Art.  1046,  apoiado  no  §  8.»  da 
mesma  Ord.  Liv.  4."  Tit.  87;  que,  como  esta,  só  encarou 
o  caso   de  Instituição   ie  Herdeiro. 

Add.  O  Autor  Gouv.  Pinto  Nota  ao  Cap.  22  tem 
repetido  ipsin  verbis  o  disposto  no  §  8.*  da  cit  Ord.,  sem 
nada  acrescentar,  e  nao  me-consta  explicação  alguma  de 
qualquer  dos  nossos  Juristas  antigos  ou  modernos. 

A'  Corr.  Tell.,  no  seu  Manual  do  Tabell.  Nota  ao  § 
221,  occorreu  dizer,  que  a  Substituição  equivale  á  um  Testa- 
menío  do  Pupillo!  Como,  porém,  annuir  &  tal  equivalência, 
se  (no  magistral  ensino  de  Savigny,  Dir.  Rom.  §  113), 
—  por  via  de  representantes  ninguém  pode  testar —  f  Tal  fôi  a 
doutrina  da  nossa  Nota  11  supra. 

Aióm  d'isto,  se  a  idade  pupillár  expira  com  a  puber- 
dade, e  se  os  impúberes  não  tem  capacidade  para  fazer 
Testamento  {§  10  n.  1.*),  como  representarem-se  paterna- 
mente  em  um  direito,  que  nao  tem? 

Ainda  mais,  se,  fazendo  Testamento^  os  Pais  só  podem 
dispor  do  seu ;  como  admittir  que  legalmente  disponhão 
do  alheio,   pertencente  à  seus  Filhos? 

Que  nos  Testamentos  com  Substi^içôes  pupillares  os  Pais 
não  testao  pêlos  filhos  impúberes,  nem  dispõem  dos  bens 
d'êlles,  prova-se  por  simples  leitura  do  mal  entendido 
§  8.»  da  Ord.    Liv.  4.'  Tit.  87,  que  passo  a  transcrever: 

i(  E  para  a  Substituição  pupillár  valâr,  é  necessário, 
que  o  Pai  faça  primeiro  seu  Testamento  (Testamento   d'êlle 
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2.*  Logo  que  o  Pupillo  fique  púbere,  isto  é,  chegar 


Pai),  e  institua  herdeiro  em  seus  beas  (beas  (1'êlle  Pai); 
porque,  nSlo  o-fazendo,  não  valerá  a  SuòstUuiçao  pupillár 
feita  d  sen  Filho  (por  falta  de  bens  dispostos,  n&o  sendo 
em  bens  d'ôlle  Pai).  E  nao  basta  instituir  Herdeiro  Smò«- 
tUuively  mas  requer-se,  que  o  dito  Herdeiro  aceite  a  He- 
rança (aceitação  do  Substituível ;  porque,  n&o  a-aceitando, 
a  Substituição  pupilldr^  como  parte  do  Testamento  do  Pai 
(nao  do  Filho  ou  pêlo  Pilho),  ficará  sem  effêito  algum 
(só  a  Substituição^  visto  nfto  havâr  StÂbstituivel  aceitadôr).  » 

A'  Coelho  da  Rocha  occorreu  dizer  em  seu  §  715 
—  fica  sem  eflfêito,  se  o  Filho  nao  aceitou  a  Herança  -— 
(como  se  impúberes  podessem  aceitar  Heranças);  dando 
assim  á  perceber  que  o  Filho  é  esse  Herdeiro  lustituido^  de  que 
falia  o  interpretado  §  8/  da  Ord.  De  modo  que,  á  sôrem  do 
Filho  os  bens  dispostos,  seria  êUe  Herdeiro  de  seus  pró- 
prios bens ! 

Ora,  como  nas  outras  formulas  da  Ord.  Liv.  4.% 
Tit.  87,  o  Herdeiro  instituido  é  o  do  primeiro  gráo,  por 
outra,  o  Substituível ;  entendem  do  mesmo  modo  na 
Substituição  pupillár^  attribuindo  tal  qualidade  ao  Filho 
Pupillo  ;  quando  ao  contrario,  n'essa  Espécie  de  Substituição 
o  Substituível^  o  do  primeiro  gráo,  é  o  Herdeiro  instituído^ 
e   o  Substituto  é  o  Filho  Pupillo. 

Judiciosa  inversão,  porque,  se  o  Filho,  em  razão  de 
.sua  impuberdade  nao  pode  logo  entrar  na  posse  natural 
e  administração  dos  bens  deixados  ;  tanto  Ihe-importa  es- 
perar por  tal  motivo,  (Sbmo  esperar  por  sêr  Substituto. 

Esta  minha  interpretação  concilia  todas  as  duvidas, 
se  bem  que  a  formula  da  Substituição  pupilldr,  tal  qual 
se-acha  no  §  7.^  da  mesma  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  87,  pode 
provocar  objecções. 
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á  quatôrze  annos,  e  a  Pupilia  á  doze  annos,  a  Subs- 
tituição Pupillár  expira  (627) : 

3.*  Bastará,  que  os  Filhos  Pupillos  entrem  no  ul- 
timo dia  do  anno,  em  que  terminar  a  pupillár  idade, 
embora  não  terminado  (628)  : 

4."  No  caso  áeCodicillos  Pupillares  (§  224),  o  Her- 
deiro obinteslado  do  Pupillo  restituirá  a  Deixa  á  quem 
o  Pai  tiver  ordenado  (629)  : 

5/  Não  pode  a  Substituição  Pupillár  sêr  fôita  péla 
Mãe,  nem  pelos  Avós  (630). 


(627)  Cit.  Consolid.  A.rt.  1047,  apoiado  no  §  9.»  da 
mesma  Ord.  Liv.   4.^  Tit.  87. 

Conformes  são  os  citados  Escriptõres  nos  apontados  lo- 
grares, 

(628)  Cit.  Consolid.  Art.  1048,  apoiado  no  §  9.»  da 
mesma  Ord.  Liv.  4.»  Tit.  87,  e  com  assentimento  dos  Es- 
criptõres. 

(629)  Cit.  Consolid.  Arts.  1049,  e  1050,  apoiados  no 
§  10  da  raêsma  Ord.  Liv.  4."  Tit.  87,  e  também  com 
assentimento  dos  Escriptõres. 

(630)  Add.    Deducção  dos  Escriptõres. 

o  autOr  gôuvêa  pinto  nota  do  cap.  22 

Como  é  da  substancia  doesta  Substituição^  que  se-faça 
á  pessoa  sob  o  pátrio  poder  do  Testador,  nao  a-pode  fazôr  a 
Mãe  á  seu  Eilho,  nem  os  Ascendentes  k  sg\is  Descendentes^  etc. 


-  487  - 

§  388.  Eis  os  privativos  e{féitos  da  Substituição 
Exemplar  (§  225) : 

1/  Logo  que  cesse  o  impedimeato  testa mentario 
do  Descendente  Subsíituivel,  expira  a  Substituição  Exem- 
plar (631)  : 

2/  Pode  sôr  feita  pela  Mài,  ou  por  qualquer  outro 
Ascendente  do  Substituível  (632). 

§  389.  Eis  os  privativos  cjjfêitos  da  Substituirão  Com- 
pendiosa  (§  226)  : 

1.*  Náo  ha  Substituição  Compendiosa,  sem  que  seja 
Fideicommissaria    (633)  : 


COELHO    DA    ROCHA    §    715 

Nao  pde  sêr  feita  pela  Mae,  nem  pelos  Avós,  porque 
resulta  do  pátrio  poder. 

(631)  Add.  Man.  do  Tabell.  §  222,  Dig^.  Port,  Liv.  3.» 
n.   1625,  e  Coelho  da  Rocha  §  717. 

f632)  Add.  Man.  do  Tabell.  §  222,  Digr-  Port.  Liv.  3.- 
n.   1614,  e  Coelho  da  Rocha  §  717. 

(633)  Add.  Doutrina  da  Consolid.  das  Leis  Civis  Nota 
ao  Art.  1052,  que  já  consta  da  nossa  Nota  376  ao  §  226 
pag.    323  supra. 

Lêia-se  a  formula  da  Substituição  Compendiosa,  nao  como 
está  n'êsse  §  226,  mas  tal  qual  se-acha  no  §  12  da  Ord. 
Liv.  4."  Tit.  87  ibi: — quando  quer  que  elte  fallecêr^  ou  depois 
de  sua  morte,  ou  por  sua  morte — . 

Assim  como  a  morte  é  o  —  compendio, — epitogo, — reswnoy 
—  historiótu,  dos  bens  e  dos  males  da  vida;  assim  a  Subs- 
tituição Compendiosa  é  o  —  compendio  de  todas  as  Substituições — . 
Nada  mais  por  ora. 
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2."  Mas  a  Substituição    Fideicoinmissaria  pode  nSo 
sêr  Substituição  Compendiosa   (634). 


Sô  o  nome  de  Substituição  Fideicommissaria  denota  con- 
fiança em  SubstituiveiSj  para  entregrarem  à  SubstitiUos  ;  a  Subs- 
tituição Compendiosa  nao  pode  deixar  de  sêr  Fideicommissaria^ 
abrangendo  —  qualquer  tempo  da  morte, —  o  depois  d'eUa,  —  e  o 
passar  d'eíla. 

Os  Juristas,  que  costumo  citar,  identificao  a  Substitui- 
ção Compendiosa  e  a  Substituição  Fideicommissaria, —  Man.  do 
Tabell.  §  225,  —  Corr.  Telles  no  Digr.  Port.  Liv.  3."  n.  1628, 
—  e  Coelho  da  Rocha  §  713.  O  Autor  Gouv.  Pinto  nSo 
se-pronuncía  &  tal  respeito,  occupando-se  unicamente  em 
sua  ultima  Nota  do  Cap.  35  com  a  differença  entre  Legados 
e  Fideicommissos  (como  se  nao  houvessem  também  Heranças 
Fideicommissarias)  ;  e  abandonando  apenas  o  distinctivo 
romano, —  das  palavras  imperativas  dos  Legados, —  e  das  pre- 
cativas  ou  rogativas  nos  Fideicommissos  :  Vôja-se  o  §  391  infra, 
e  a  sua  Nota. 

As  SiLbstituições  Compendiosas  são  as  Fideicommissarias  por 
excellencia,  com  assento  na  condição  —  quum  morietur  — , 
unicamente  prohibidas  pêlo  Cod.  Civ.  Francêz  em  seu 
Art.  896,  como  entendera  sea.s  Commeutadôres ;  entre- 
tanto que  ha  Substituições  Fidncnmmíssarias  sem  essa  con- 
dição absoluta  —  quum  moríe^íir —,*  mas  com  essa  mesma 
condição  relativamente,  ou  por  um  enxame  de  outras 
condições  sem  a  morte   do  Fiduciário. 

(634)  Add.  Se  o  nome  das  Substituições  Fideicommis- 
sarias  indica  somente — confiada  commissao  d'entregfa  de 
cousas  — ,  entrega  realisavel  antes  da  morte  dos  Substituí- 
veis, ou  péla  morte  dentro  de  certo  tempo,  ou  em  certas 
circumstancias  ;  tanto  basta  para  vôr-se  logo,  que  a  Subs- 
tituição Fideicommissaria  pode  nao  sêr  Substituição  Compen- 
diosa . 
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CAPITULO  IV 

BFFÊITOB    DA   SUCCBSSÃO   DOS  FIDEIC0MMIS8ARI0S 

§  390.  Os  E ff  eitos  da  Successão  dos  Fideicommissarios 
(§  281  n.  4."*]  são  unicamente  os  das  Successões  suspen- 
sivamente  eondicionáes ,  quaiido  ha  Substitutos  (§§  327 
e  348) ;  e  mais  os  privativos  d'êste  Capitulo  IV,  quando 
os  Substitutos  são  Fideicommissarios  (635)  • 

§  391.  Ainda  que  os  Testamentos  não  sêjão  expressos, 
—  ou  sêjão  deprecativas  ou  imperativas  as  suas  expressões  ; 
as  condições  suspensivas  da  Posse  Civil  dos  Fideicommis- 
sarios, consistentes  na  Retroactividade  de  seu  cumprimento. 


(635)  Add.  Eis  a  turma  quarta  e  ultima  dos  Successores 
Testamentários^  segando  a  classiãcaçSlo  do  §  199 ;  precedida 
pélas  noçOes  da  Nota  40  sobre  Fideicommissos^  e  pélas  dos 
227  á  235  sobre   Fideicommissarios. 


—  São  unicamente  os  das  Successões  suspensivamente  eondir' 
cionáes  — ,  digo  eu  ;  e  quaes  ent&o  os  Fideicommissos  não 
condiciondesy  de  que  dá  noticia  o  Man.  do  Tabell.  §  225; 
nos  quaes,  ainda  que  o  Fideicommissario  morra  antes  de 
entregue,  transmitte  &  seus  Herdeiros  o  direito  de  os-pedir  ? 

Esses  chamados  Fideicommissos  não  condiciondes  nao  sSo 
os  definidos  em  nosso  §  228  supra^  effSitos  de  Substituições 
Fideicommissarias  ;  isto  é,  com  propriedade  transmittida  e 
adquirida  sob  o  gravame  de  passar  &  outrem.  S9o  apenas 
Depósitos  para  entregar  &  outrem,  o  que  nfto  desmente  a 
palavra  —  Fideicommisso  ^^  que  é  commiss&o  d^entrega;  e 
ainda  mesmo  que  taes  depositários,  na  pendência  das 
condições  e  da  sua  administração,  façam  seus  os  fructos 
das  cousas  confiadas  (Cod.  Chileno  Art.  749). 
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contém  necessariamente  as  resolutivas  da  Posse  Civil 
de  seus  Fiduciários ;  e  estas,  consistentes  na  Tacita 
Aceitação  das  Deixas,  contém  necessariamente  as  sus- 
pensivas da  Posse  Civil  de  seus  Ftdeicommissarios   (636) . 


(636)  ^dd.  Nas  Suecessões  suspensivamente  condicionáes 
compreendem-se  as  StÂbstituições^  no  aspecto  dos  Substitutos ; 
e  n^estas  compreendem-se  os  Fideicommissos^  no  aspecto  dos 
Ftdeicommissarios  ;  pois  que  os  SubftitiUos  podem  nao  sêr 
Ftdeicommissarios  nSo  tendo  gravame  de  restituição. 

—  Ainda  que  os  Testamentos  nâo  séjâo  expressos  — ,  con- 
sequência da  minha  definiç&o  de  —  Fídeicommisso  —  no 
§  228,  que  nao  carece  (Cod.  Chileno  Art.  733)  de  pala- 
lavras  sacrameutáes  para  sua  constituição ;  mas  implicita- 
mente resulta  ádLa .  condições  suspensivas^  quando  a  proprie- 
dade pêlo  cumprimento  d'ellas  nao  reverte  para  os  dis- 
ponentes  ou  para  seus  Herdeiros^  e  sim  passa  á  outrem  só 
por  motivo  do  gravame.  Sendo  possível  esse  resul- 
tado, nao  só  por  Actos  entre  vivos^  como  por  disposições 
de  ultima  vontade,  conforme  reconheceu  nosso  §  235  supra^ 
e  também  reconheceu  o  Autor  Gouv.  Pinto  em  sua  ultima 
Nota  do  Cap.  35.  E'  tempo  de  se-divulgarem  os  Sacra- 
mentos I  De  modo  que,  nos  casos  de  Fideicommisso^  ha 
sempre  trêz  figuras  pessoáes :  1.*  a  do  Condicionador,  2.* 
a  do  Fiduciário,  3.*  a  do  Fideicommissario  ;  ao  passo  que.  nos 
casos  de  condição  suspensiva  sem  Fideicommisso,  ha  só 
duas  figuras  pesso&es,  1.*  a  do  Condicionador,  2.*"  a  do 
Condicionado  por  si  o   seus  Herdeiros. 

—  Ou  séjâo  deprecativas  ou  imperativas  stkzs  expressões  — , 
consequência  também  da  minha  definição  de  —  Fídeicom- 
misso—  no  §  228,  para  banir  a  velha  doutrina  do  Direito 
Romano  à  tal  respeito :   Vêja-se  a  Nota  40  supra. 

Persisto    pois    na    definição    de  —  Fideicommisso  —  do 
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§  392.  Pará  que  os  Fideicommi$$os  tenhão  os  pri- 
vativos effêUos  d'êste  capitulo  iv,  devem  sôr  acoitos 
pêlos  Fiduciários,  como  nos  casos  da  Subsliíuição  Pu- 
pillár  exige  o  §  387  n.  1.*,  fundado  no  §  8.*  da  Ord. 
Liv.   4.'  Tit.    87   (637). 

§  393.  Os  Fideicommismrios,  para  o  fim  do  ante- 
cedente  §   392,    poderáõ  fazôr  notificar  judicialmente 


§  228,  mas  rectifico  a  definição  de  Fideicommissarios  no  §  227, 
que  assim  deve  sêr  lido : 

((  Fideicommissarios  (§  199)  são  os  Svòstitutos  por  efféito 
de  Fideicommissos  (§  15  n.  5.*) ;  isto  é,  para  succedêrem 
pêlo  cumprimento  de  uma  coadiçao  depois  dos  Substituídos^ 
tendo  estes   o  nome  de  Fiduciários  ou  Gravados  (377).» 

Como  fôi  redigido  o  §  227,  define  somente  os  Substi- 
tutos nas  Substituições  Compendiosas.  Yéja-se  depois  do  Índice 
minha  rectifícao  final. 

(637)  Ikdá.  Man.  do  Tabell.  §  225,  que,  com  a  ex- 
cellente  providencia  do  meu  subsequente  §  393,  ampliou 
ás  Substituições  Compendiosas  (identificadas  com  as  Fideicom- 
missarias)  a  exigência  da  §  8.*  da  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  87 
sobre  a  precisa  aceitação  das  Fiducias  nas  Substituições  Pupillares 
(§  385  n.   l.«). 

Doesta  maneira,  se  limitei  as  Successões  suspensivamente 
condicionáes^  quando  ha  Substituições ;  se  limitei  estas,  quando 
ha  Fideicommissos ;  agora  limito  estes,  para  os  privativos  ef- 
feitos  do  presente  capitulo  iv,  quando  tem  sido  previamente 
aceitos,  fixando  assim  o  começo  de   táes  effêitos. 

E  doesta  maneira,  pois,  a  aceitação  previa  vem  á  sêr 
extensiva  ás  Substituições  Pupillares^  ás  Exemplares,  e  ás  Com^ 
pendiósas;  e  só  ficAo  excluidas  as  Vulgares,  e  as  Reciprocas 
não  pupillares,  cujas  relações  decidem-se  logo,  sem  terem 
commissEo  d'entrega,   (restituiç&o)  de  bens). 
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aos  Fiduciários  para  em  tôrmo  breve,  nunca  menor  de 
cinco  dias,  declararem  se  acôitSo  ou  não  as  Deixas, 
sob  pena   de  se*bavérem   como   renunciadas  (638). 

§  394.  Eis  os  privativos  effêitos  dos  Fideicommissos 
(§  392)  : 

!.•  Os  Fiduciários  não  são  Usufructuarios,  isto  é, 
não  tem  nos  bens  do  FideicommissOf  com  divisão  da 
propriedade, —  algum  direito  real  de  usufructo  — ,  qual 
o  paterno  nos  casos  da  Ord.  Liv.  4/  Tit.    98  (639): 

2.*  Os  Fiduciários  tem  apenas  nos  bens  do  Fi- 
deicommisso,  sem  divisão  da  propriedade, —  um  direito 
accessorio  de  uso  e  fructo  — ,  qual  o  materno  e  o  paterno 
nos  casos  da  Ord.  Liv.  4.^  Tit.    91  §§  2.*  e  4/  (640): 

3.'  Todavia,  durante  o  Fideicommisso,  os  direitos 
e  as  obrigações  entre  os  Fiduciários  e  os  Fideicom- 
missarios  são  julgáveis  pelas  regras  dos  direitos  e  obri- 


(638)  Add.  O  mesmo  Man.    do  Tabell.  §  225  ibi: 
«  Quando  o  Herdeiro  Instituído,  que  deve  restituir  a 

Herança,  é  revél  em  declar&r  se  a-quér  ou  nao  aceitar; 

pode  o  Fideieommissario  requerer  «o  Juiz,  que  Ihe-assigne 

certo  termo,  no  qual  se-declare :   e  que,  passado  ôste,  se 

repute  haver   repudiado   o   Fideicommisso.  » 

(339)  Add.  Yêja-se  o  §  230  sobre  casos  de  duvida  inter- 
pretativa na  constituição  de  Fideicommisso^  ou  do   Usufructo. 

(640j  Add.  Felizmente,  n'esta  difi9.cil  matéria,  auxi- 
liao-me  as  duas  comparadas  Ords.  de  Liv.  4.'  Tit.  91 
§§  2.«  e  4.%  e  Tit.  98  ;  a  primeira  dizendo  ^uso  e  fructo--^ 
e  a  segunda  dizendo  —  usufruto.  Excellente  distinc- 
tivo  ! 
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gações  entre  Umfrwtuarios  e  Nús-proprietarios,  uma  vêz 
que  não  contrariem  as  excepcionáes  d'ôste  capitulo  iv, 
ou  de  qualquer  Lôi  (641)  : 

4/  Até  que  se-extingua  o  Fideicommisso,  os  bens 
d'êlle  para  os  Fiduciários  são  de  propriedade  inteira, 
mas  resolúvel   (642)  : 

5.*  Até  que  se-extingua  o  Fideicommisso,  os  bens 
d'êlle  para  os  Fideicommissarios  são  de  simples  expec- 
tativa; isto  é,  sem  algum  direito  adquirido,  que  seja 
transmissivel   á  seus  Successôres  (643)  : 

6."  Os  Fiduciários  não  podem  validamente  alhear, 


(641)  /káá.  Dig.  Port.  Liv.  3.»  n.  1629,  dizendo  :  a  N'ôste 
caso,  ao  Herdeiro  instituído  em  primeiro  logár  (o  fiduciário) 
quadrão  os  direitos  e  as  obrigações  de  um  usufriictuario. » 

«  Se  o  Testador  (Coelho  da  Rocha  §  718)  nfto  deter- 
minar os  direitos  e  deveres  respectivos  (entre  o  Fidwnario  e 
o  Fideicommiíisario)  de  outra  maneira  ;  o  Fiduciário  tem  a 
propriedade  dos  bens,  mas  restricta  e  resolúvel,  equipa- 
rado á  um  Usufructurario,  » 

No  mesmo  sentido  dispOe  o  Cod.  Chileno  em  seu 
Art.  754. 

(642)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  718,  nas  citadas  pa- 
lavras :  —  «O  Fiduciário  tem  a  propriedade  dos  bens,  mas 
restricta  e  resolúvel — .  » 

(643)  Add.  Cod.  Chileno  Art.  761,  dizendo :— «  O  Fi- 
deicommissarioj  emquanto  pende  a  condição,  não  tem  direito 
algum  sobre  o  Fideicommisso ,  senão  a  simples  expectativa  de 
adquiril-o — .  » 

Vêja-se  a  Nota  559,  onde  fôi  antecii>ada  esta  verda- 
deira doutrina. 
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Successôres  e   Represetitantes  do  Testador,    e  nao    como 
Successôres  dos  Fiduciários   (646). 

§  395.  Eis  os  privativos  effêitos  dos  Fideicommissos, 
nos  direitos  dos  Fiduciários  contra  os  Fideicommissarios 
(§  392)  : 

!.•  E'  licito  aos  Fiduciários  vender,  com  autori- 
sação  do  Juizo  competente,  e  previa  audiência  dos 
Fideicommissarios,  os  bens  menos  nteis  do  Fideicom- 
misso ;  para  com  o  producto  d'êlles  pagarem  Legados 
do  Testador,  e  pagarem  dividas  da  Herança  (647) : 

2.°  Podem  mesmo  vendêl-os,  com  igual  autori- 
saçao,  e  previa  audiência,  para  remir  suas  necessidades 
pessoáes,  —  se  o  Fideicommisso  fôr  do  que  restar  (648): 

(646)  Aild.   Cod.   Chileno  Art.  733. 

Parece,  que  o  Art.  6.^  do  Regul.  n.  5581  de  31  de 
Março  de  1871  tem  desconhecido  a  verdade  das  ultimas 
palavras  do  nosso  texto,  como  já  censurou  a^Nota  377 
supra. 

(647;  Add.  Dig.  Port.  Liv.  3.*  n.  1630. 

E*  uma  consequência  da  obrigação,  que  tem  os  Fidu- 
ciários, de  responderem  pêlo  pag^amento  das  dividas  he- 
reditárias . 

(648)  Add.    Coelho  da  Rocha  §  718. 

O  Art.  6.»  do  Regul.  n.  5581  de  31  de  Março  de  1874, 
transcripto  na  Nota  377  supra,  e  a  Ordem  n.  289  de  12 
de  Outubro  de  1870,  referem-se  aos  Fideicommissos  do  que  restar^ 
por  sêr  facultado  aos  Fiduciários  o  direito  de   dispor. 
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3/  Se  o  Fideicommisso  fôr  do  que  restar,  os  Fidu- 
ciarm  podem  alhear  os  bens  d'ôlle  em  vida  ;  e  só 
não  podem  dôal-os,  nem  deixal-os  por  disposição  de 
ultima  vontade    (649). 

§  396.  Eis  os  privativos  effêitos  dos  Fideicommisos, 
nas  obrigações  dos  Fiduciários  para  com  os  Fideicom- 
missarios  (§  392) : 

1."  Incumbe  aos  Fiduciários  a  diligente  conserva- 
ção dos  bens  do  Fideicommisio,  ainda  que  seja  do  que 
restar,   respondendo  pela  culpa  lata  e  leve    (650)  : 

2/  Devem  caucionar  a  conservação,  o  a  restitui- 
ção, se  os  F ideicommisarios  com  justa  causa  á  isso  os- 
compellirem  por  Sentença  ou  Despacho  do  Juizo  com- 
petente (651) : 

3.°  Devem  restituir  os  bens  do  Fideicommisso  em 
devido  tempo,  sem  direito  á  qualquer  deducção,  se  o 
Testamento  a   não  autorisár  (652)  : 


(649)  ^dd.  Dig.  Port.  Liv.  3.»  n,  1634,  e  Coelho  da 
Rocha  §  718. 

(650)  Add.  Excluir  a  obrig^ação  de  conservar  os  beas 
do  Fideicommisso j  quando  este  fôr  do  que  restar^  seria  autorisár 
constantes  abusos. 

Quanto  aos  grãos  de  culpa,  Coelho   da  Rocha  §  718. 

(6Õ1)  Add.  Código  Chileno  Art.  755. 

(652)  Add.  Man.  do  Tabell.  §  277,  e  Dig.  Port.  Liv.  3.* 
ns.  1637  e  1638. 

Tolhe-se  aqui  a  velha  deducç&o  da  Quarta  Falcidia^  e 
da  Quarta  Trebellianican^  sem  uso  no  Direito  Moderno  (Corr. 
Telles  Doutr.  das  Acç.  §  72  pag.  136  da  Ed.  de  Teix.  de 
Freitas. 
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4.*  Devem  restituil-os  no  estado,  em  que  se-acha- 
vão  ao  tempo  de  recebêl-os,  se  as  deteriorações  erSo 
reparáveis,  e  não  provierão  de  causas  extraordiná- 
rias  (653). 

§  397.  Eis  os  privativos  efféitos  dos  Fideicommissos, 
nos  direitos   dos   Fideicommissarios   contra  os  Fiduciários 

{§  392)  : 

!.•  Podem  os  Fideicommissarios  requerer,  que 
os  Fiduciários  facão  desde  logo  Invenlario  dos  bens, 
que  devem   restituir-lhes   (654)  : 

2.**  Se  o  Testamento  os-desobrigar  de  fazôr  Invenr 
tario,  entende-se  o  Fideicommisso  constituido  só  no  que 
restar  ao   tempo  da  restituição   (655). 

§  398.  Eis  os  privativos  efféitos  dos  Fideicommissos ^ 
nas  obrigações  dos  Fideicommissarios  para  com  os  Fidu* 
ciarios    (§  392) : 

1.*  Não  estorvarem  aos  Fiduciários  na  posse,  admi- 
nistração, uso,  e  gôso,  dos  bens  do  Fideicomynisso , 
ainda  mesmo  que  mudem  a  forma  d'ôlles ;  comtanto 
que  a  mudança  não  prejudique  a  integridade,  nem 
cause   deminuição   de  valor   (656) : 

(653;  Aãã.  Coelho  da  Rocha  §  718,  com  o  addi- 
tamento  das  ultimas  palavras  do  §,  que  me-parecêrão 
indispensáveis. 

(654)  Add.  Dig.  Port.  Liv.  S.*»  n.  1632,  e  Coelho  da 
Rocha  §  718. 

(655)  Aãã.  Os  mesmos  Escriptôres  nos  logares  apon- 
tados pela  Nota  antecedente. 

(656)  Add.  Cod.  Chileno  Art.  758. 
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2.°  Aceitarem  em  tempo  próprio  a  restituição  dog 
bens  do  Fideicommis,^o,  ou  o  qus  d^êlles  restar  nos  termos 
da  sua  ConstituiçãOy  e  com  obrigação  somente  de  pa- 
garem bemfeitorias  autorisadas  por  escripto;  e  nSo 
quaesquér  outras  bemfeitorias,  ainda  que  da  classe 
das  necessárias  (657). 

§  399.  Por  consequência  do  §41  n.  1/,  saoannul- 
laveis  os  Fideicommissos,  sempre  que  prejudicarem  Le-^ 
gitimas  de  Herdeiros  Necessários,  ainda  que  só  gravan- 
do-as  com  o  encargo  fideicommissario   (658). 

§  400.  Por  extensão  do  §  339.  haverá  Fidei- 
commisso,  sempre  que  os  Fideicommissarios  morrerem 
antes  dos  Fiduciários,  como  se  morressem  antes  do 
Testador  (659). 

(657)  Add.  «  Supponhamos  (Man.  do  Tabell.  §  228), 
que  o  Testador  mande  ao  Herdeiro  restituir  somente  ao 
Fideicommisnario  o  que  restar  da  Herança  por  sua  morte ; 
n'êste  caso  concedem  as  Leis  ao  Herdeiro  gravado  alhear 
nove  partes  d'ella,  e  reservar  três  duodécimas  partes  para 
o  Fideicommissario,  » 

Está  no  esquecimento  esta  regra. 

<(  Se  o  Testador  (o  mesmo  Man.  do  Tabell.  Nota  ao 
cit.  §  228)  Ihe-concedêsse  alhear  tudo^  ninguém  duvida, 
de  que  o-possa  fazer.  » 

N.  B.  Na  hypothese  de  taes  concessões,  nSo  haveria 
Fideicommisso. 

f658)  Atld.  Dig.  Fort.  Liv.  3,*  n.  1635,  e  Coelho  da 
Rocha  §  719. 

(669)  Add.^'Man.    do  Tabell.  §  225,  n'êstes  termos:— 
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§  401.  Por  extensão  do  (§  340),  haverá  Fidei- 
commisso  resolvido,  sempre  que  os  Fiduciários  morrerem 
antes  do  cumprimento  de  suas  condições  resolutivas 
(660). 

§  402.  Em  todos  os  casos  de  — Fideicommisso  nullo, 
—  annullado,  —  caduco,  —  resolvido ;  os  bens  d'êlle  nSo 
pertencem  aos  Fidiu^iarios,  mas  deferem-se  aos  Herdeiros 
abintesiado  do  Constituidôr,  se  este  não  providenciou  de 
outro  modo  (661). 

«Todas  as  vezes  que  o  Herdeiro  Substituto  morrer  pri- 
meiro que  o  Herdeiro  Instituido^  fica  sem  effêito  a  Subs- 
tituição  Fideieommissaria ;  porquanto  a  incerteza  do  dia,  em 
que  o  Herdeiro  ha  de  morrer,  importa  em  condição,  que 
se  verifica  » 

N.  B.  Confere   a  regra  do  nosso  §  40. 

Em  contrario.  Coelho  da  Rocha  §  714,  seguindo  a  nova 
opinião  de  Mello  Freire ;  e  o  Autor  Gouv.  Pinto,  como 
j&  consta  da  Nota  564  supra. 

Como  persevero  na  sabedoria  do  Direito  Romano,  se- 
guida por  quasi  a  totalidade  dos  Escriptôres  modernos, 
sou  consequente  n'esta  applicaçSo  do  meu  texto.  Distinguo 
a — spés  debitum  iri — (expectativas),  nos  actos  inter  vivos ^  e 
nos  actos  causa-mortis  ;  transmittindo-se  para  os  Herdeiros 
dos  Espectantes  no  primeiro  caso,  mas  nSo  no  segundo 
caso. 

(660)  Add.  Opinião  minha,  porque  a  intenção  do  Consti- 
tuidôr do  Fideicommisio  fôi  constituir  uma  propriedade  fiduciária 
(§  228)  ;  e  esta  se-torna  impossivel  no  Gravado  fallecido^  que 
era  a  pessoa  de  sua  confiança:  Vêja-se  a  Nota  561  supra. 

(661)  Em  contrario,  os  nosoos   Juristas,  mas  prevaleça 
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CAPITULO  V 

DOS     EFFÊITOS    DA    SUCCESSÃO    ABINTESTADO 

§  403.  Os  Effêitos  da  Successão  abinteslado  (§  281 
n.  5.*)  são  os  geráes  dos  §§  282  á  314,  mas  com  os 
complementos  doeste  capitulo  v  (662). 

§  404.  Consiste  a  Posse  Civil  dos  Herdeiros  abintes- 
lado só  na  Tacita  Aceitação  de  suas  Heranças  (§  284 
n.  1.*),  ainda  quando  pareça  condição  suspensiva  alguma 
clausula  implicita   da  Lôi  (663). 

aqui  também  a  intenção  do  Constituidór,  que  nao  fôi  deixar 
ao  Fiduciário  uma  propriedade  incommutavel.  Impossibili- 
tada a  sua  intenção,  a  regra  actual  dominante,  segundo 
o  preambulo  da  Lêi  de  9  de  Setembro  de  1769,  é  o  favor 
da  Successão  abiníestado, 

(662)  Add.  Esta  é  turma  uaica  da  Successão  abintestado^ 
(ou  legitima)^  defiaida  no  §  236,  e  de  que  tratou-se  até 
o  §  280 ;  mas  com  cinco  Ordens  de  Successôres^  os  quaes  todos 
eompletao-se  no  presente  capitulo  v. 

(663)  Alv.  de  9  de  Novembro  de  1754,  declarando  a 
passagem  logo  da  Posse  Civil  dos  Herdeiros  Legitimos  e  se- 
guidamente dizendo  :  —  A.  dita  Posse  Civil  terá  todos  os 
eflfêitos  da  Posse  Natural,  sem  que  seja  necessário,  que  esta 
se-tome  — . 

—  Só  na  Tacita  Aceitação  êe  suas  Heranças  — ,  porque  as 
Siíccessões  abintestado,  j&  que  nSo  ha  Testamento,  n&o  tem 
clausulas;  n&o  se-reputando  taes  em  Direito  as  Condições, 
Pratos,  8  Encargos,  da  Legislação  â  respeito  d'ellas  :  E'  a 
liç&o  exacta  de  Savigny  Dir.  Rom. 
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§  405.  Haverá  Representação  de  Eeidêiros  abintes- 
todo,  ainda  que,  por  haver  Testamento  só  com  dispo- 
sições de  Legados,  a  Herança  seja  só  de  remanescentes 
em  qualquer  importância    (664). 

§  406.  Não  haverá  Representação  de  Herdeiros  ah- 
intestado  só   nos   três  casos   do  §  324,   á  sabor : 

1.°  De  falta  de  bens  transmittidos,  e  adquiridos, 
pêlos  Herdeiros : 

2.*  De  valida  Abstenção  de  Herança  : 

3,*  De  Successão   sem  succebilidade   (665). 

§  407.  Em  casos  de  Abstenção  de  Herança  por 
Herdeiros  abinlestado  (§406n.  2.*),  môsmo  por  Descen- 
dentes ou  Ascendentes,  não  compete —  direito  de  acrescer  — 


Se  o  citado  Alv.  de  9  de  Novembro  de  1754  declara 
em  geral  a  Posse  Civil  para  os  Herdeiros  Legítimos  (ou  ab- 
intestado )  ;  é  log^ico ,  é  indispensável ,  recoahecêl-a  nas 
cinco  Ordens  doesta  Espécie  de  Successão ;  e  portanto,  na  4.*  dos 
Cônjuges^  e  na  5.*  do  Fisco  :  Vêja-se  a  Nota  574 ,  de  que 
este  reputa-se   uma  continuação. 

Fôi  pois  defectiva,  além  de  inútil,  a  interpretação  do 
Ass.   de   16  de   Fevereiro  de  1786. 

(664)  Add.  Coelho  da  Rocha  §  693,  autorisando-se 
com  Mello  Freire,  LobSo,  e  com  o  Cod.  Austríaco  Art.  556. 

Confere  o  §  335  supra^  contendo  a  mêama  regra  por 
outras  palavras. 

(665)  Add.  Todos  os  mais  casos  de  falta  de  Repre- 
sentação de  Successôres  causa-mortis  nSo  pertencem  á  Smc- 
cessão  abintestado:  Vêjao-se  as  Notas  528,  529,  e  530,   supra. 
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ao  outro  Coherdêiro,  ou  aos  mais  Coherdéiros;  mas 
seguem-se  os  eflfôitos  das  Heranças  Jacentes,  até  que  no 
Juízo  d' Arrecadação  se-habilite  quem  direito  tiver 
como  Herdeiro  abintestado  (666). 

(1/    Oedem) 

§  408.  Na  Ordem  da  Successão  dos  Descendentes 
{§§  250  á  256),  a  Posse  Civil  presume-se  transmittida, 
e  adquirida,  in  infinitum  (ao  infinito)  em  todos  os  gráos 
(667) . 

§  409.  Oâ  Filhos  Legítimos,  e  os  Illegitimos  Succes- 
siveis  ({  251  n:  1.°),  concorrendo  sós  á  Successão  abin- 
testado, herdão  quotas  iguáes  ;  sem  differença  de  sexo, 
idade,  ou  estado  (668) . 

(666)  Consolid.  das  Leis  Civis  Art.  1231  §  3.*,  apoiado 
na  Legislação  da  respectiva  Nota,  e  nos  termos  do  §  276 
n.   2.°  supra, 

O  §  341  supra^  quase  com  a  mesma  redacção,  applica- 
se  às  Abstenções  de  Herdeiros  instituídos^  e  o  actual  §  407 
applica-se  à  Abstenções  de  Herdeiros  abintestado. 

(667)  Cit.  Consolid.  Art.  979,  apoiado  no  Ass.  de  16 
de  Fevereiro  de  1786  ao  l.'»  quesito,  assim  interpretado 
pêlo  Alv.    de  9  de  Novembro  de  1754. 

(668)  Add.    Tal^é  a  doutrina  confirmada  pela  Praxe. 

o  ÁUTOR  GOUV.  PINTO  NOTA  DO  CAP.  42  §  l.' 

Diz  Mello  Freire,  que  o  direito,  que  tem  o  Filho  de 
succedêr  juntamente  com  os  Irmãos  na  Herança  dos  Paes, 
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§  410.  Procede  a  regra  do  antecedente  §  409, 
ou  succôdão  abintestado  Filhos  Legítimos  do  casamento 
entre  o  mesmo  Pai  e  a  môsma  Mãi,  ou  succêdSo 
Filhos  Legítimos  de  ulteriores  casamentos  (669). 

§  411.  Procede  outrosim  a  regra  do  §  409  em 
relação  aos  Filhos  Illegitimos  Successiveis,  ou  procêdao 
de  coito  entre  o  mesmo  Pai  e  a  môsma  Mííi,  ou 
procêdão  de  coitos  diversos  (670). 


sendo  allodiâes  os  bens,  é  que  se-observa  desde  o  prin- 
cipio da  Monarchia  ;  embora  alterado,  quanto  á  Filhos 
de  Nobres  ou  Illustres  pelo  Alv.  de  17  de  Agosto  de 
1761  etc;  e  reduzido  ao  antigo  estado  pêlo  Decr.  de  17 
de  Julho  de  1878,  suspendendo  aquecia  disposição :  Mas, 
sendo  dois  os  Alvarás  de  17  de  Agosto  de  1761  ,  o  sobre- 
dito Decr.  suspendeu  a  disposição  dos  §§  l.*,  2.*,  e3.*;  e 
declarou  a  do  §  7.*,  que  trata  da  successao  dos  Filhos  Il- 
lustres ;  suspendendo  a  do  §  2.°  do  outro  Alv.  da  môsma 
data,  que  trata  de  casamentos  entre  parentes  de  maior  qua- 
lidade, ficando  em  seu  vigor  o  disposto  nos  mais  §§.  (Le- 
gislaç^io  virtualmente  derogada); 

Confere  Coelho  da  Rocha  §  339. 

(669)  Nao  é  duvidoso,  que  os  Filhos  Legítimos  do  pri- 
meiro leito  concorram  com  os  dos  leitos  subsequentes. 

o    AUTOR  GÔUV.   PINTO  NOTA  DO  CAP.   42  §    1.* 

Nao  ha  duvida  em  que  os  Filhos  do  primeiro  matri^ 
monio  concorrem  com  os  do  segundo  pôla  morte  do  Pai 
commum,  o  que  é  conforme  ao  Direito  Romano. 

(670)  JLdd.   Deducçao  lógica,    já  que  os  Filhos  Illedi" 
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§  412,  Os  Filhos  Illegitimos,  por  taes  habilitados 
nos  termos  do  §  255,  succedeiíi  á  sua  mãe,  ainda 
que  por  ella  não  reconhecidos  em  Escripíura  Publica ; 
ou  sós,  ou  também  concorrendo  com  Filhos  Legítimos: 
ou  nascessem  antes  do  casamento  de  sua  Mãe,  ou  ao 
tempo   de  sua  viuvez  (671). 

§  413.  Os  Filhos    de   damnado   e  punivel   coito 
não  succedem    ao  Pai,  nem  á    Mãe,  já  que   o  Pai   e 

a  Mãe    (§  264)  não  Ihes-podem  succedôr    (672). 

§  414.  Ainda  que  os  Netos  tenhão  renunciado  a 
Herança  Paternay  ou  a  Materna,  podem  adir  a  Herança 


timos  Successiveis  são  equiparados  aos  Legitimos^   e  succedem 
como  estes  nos  mesmos  casos. 

(671)  Add.  Tal  deve  sêr  a  consequência  do  nosso  Di- 
reito vigente,  como  vô-se   do  Nota  423  supra. 

O  Filho  Natural  (Dig..Port.  Liv.  2.°  n.  836)  succede 
ã  sua  Mãe,  ainda  que  concorra  com  filhos  Legítimos  da 
mesma  Mãe. 

(672)  Add.  Expresso  agora  uma  incapacidade  succes- 
soria  já  subentendida,  e  por  todos  aceita,  já  que  o  direito 
de  Successâo  é  reciproco:  Vêja-se  a  Nota  435  supra,  e  o  Dig. 
Port.  Liv.  2.»  n.  839. 

COELHO  DA  BOCHA  S  342 


\ 


■( 


Os  Ascendentes  succedem  aos  Descendentes  nos  mesmos 
casos,  em  que  estes  Ihes-succederião,  — porque  o  Direito  de 
Successâo  é  reciproco  (Lobão  Notas  à  Mello   Liv.    3.'  Tit.  S.'  ^. 

§  15  n.  19). 
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Avoenga,  sem  que  fiquem  obrigados  ás  dividas  passivas 
da  Herança  renunciada   (673). 

§  415.  Mas,  se  o  Pai,  ou  a  Mãe,  d'ôsses  Netos 
sobreviverem  aos  Avós,  e  renunciarem  a  Herança  d'êlles, 
taes  Netos  nao  tem  dirôito  para  succedôrem  aos  ditos 
Avós  (674). 

2.'    ORDBM 

§  416.  Na  Ordem  da  Successão  dos  Ascendentes 
(§§  257  á  264),  o.  Posse  Civil  presume-sc  transmittida, 
e  adquirida,  como  a  dos  Descendentes  (§  408)  também 
ao  infinito   em  todos  os   gráos   (675). 

§  417.  Na  falta  de  Pai,  e  Mâi,  os  Avós  Paternos 
e  Maternos  succedem  por  metades  iguáes : 

E  se  concorrerem  Avô  Paterno  e  Avó  Paterna,  e 
Avô  Materno  e  Avó  Materna,  ou  vice-versa;  também 
succedem  os  Avós  Paternos  em  metade  da  Herança, 
e   os  Avós  Maternos   na  outra   metade   (676). 

(673)  Add.   Dig.  Port.   Liv.   2.-  n.   831. 

(674)  Add.  Dig.   Port.   Liv.  2.»  n.  832. 

(675)  Cit.  Consolid.  Art.  973,  apoiado  no  Ass.  de  16 
de  Fevereiro  de  1786  ao  1.^  quesito,  assim  interpretando 
o  Alv.   de  9  de   Novembro  de   1754. 

(676)  Add.  Dig.  Port.  Liv.  2.»  ns.  859  e  860,  e  Coelho 
da  Rocha  §  342  iò»: 

«  Se  no  mesmo  grào  concorrem  Ascendentes  das  duas 
linhas,  a  Herança  divide-se  por  igual  para  cada  uma  ; 
quer  n'ella  exista  um  só  dos  Avós,  quer  ambos.  » 
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3.'    ORDEM 


§  418.  Na  Ordem  da  Succesãão  dos  Collateráes  (§§  245 
á  268),  a  Posse  Civil  dos  Herdeiros  abinteslado  presume-se 
transmittida,  e  tomada  pólos  mais  próximos  Parentes 
até  o  io.''  gráo  do  Direito  Civil,  que  tiverem  á  He- 
rança direito  indubitável  (677). 

§  419.  Quando  porém  não  houver  Cônjuge  sobre- 
vivente, á  quem  competir  ficar  em  posse  e  cabeça  de 
Casal,  para  proceder  á  Inventario  e  Partilha,  e  per- 
tencôrem  os  bens  á  Hei^dêiros  Collateráes,  ainda  que 
notoriamente  conhecidos  ;  será  caso  de  Herança  Jacente, 
até  que  os  mesmos  Herdôiros  competentemente  se-ha- 
bilitem  (678). 

(4/  ordem) 

§  420.  Na  Ordem  da  Successào  dos  Cônjuges  (§§ 
269  á  272),  também  Ihes-compete,  e  os-obriga,  a 
Posse   Civil    do    Alv.    de    9   de    Novembro    de    1754, 


(677)  Cit.  Consolid.  Art.  980,  apoiado  uo  môsmo  Ass. 
de  16  de  Fevereiro  de  J786  ao  l.'  quesito,  entendendo 
authenticamente  a  mesma  Lêi  de  9  de  Novembro  de  1754. 

(678)  Cit.  Consolid.  Art.  981,  com  apoio  no  Regul. 
n.  422  de  27  de  Junho  de  1860  Art.  l.'»  §  1.%  alterando 
o  Art.  11  do  Regul.  n.  160  de  9  de  Maio  de  1842,  e  no 
Av.  n.  257  de  23  de  Novembro  de   1853. 

jL«ld[.  Concorde  o  §  285  n.  5.*,  quando  em  geral  se-dó- 
rem  os  casos  de  Heranças  Jacentes. 


-507- 

parcialmente  interpretado  pêlo  Assento  de  16  de  Feve- 
reiro de  1786   (679). 

§  421.  O  Cônjuge  sobrevivente,  quando  Herdeiro 
abintestado  de  seu  Conjure  falleàdo,  responde  illimi- 
tadamente,  como  qualquer  outro  Herdeiro  doesta  espécie, 
pôlas  dividas  transmissiveis  da  Herança,  se  a  não 
aceitar  á  Beneficio  d'Inventario,  em  tempo  e  forma 
legal  (680). 

(5.*  ordem) 

§  422.  Na  Ordem  da  Successão  do  Fisco  (§§  273 
á  286),  também  Ihe-compete,  e  obriga-o,  a  Posse  Ci- 
vil do  Alv.  de  9  de  Novembro  de  1754,  parcialmen- 
te interpretado  pêlo  Assento  de  16  de  Fevereiro  de 
1786  (681). 


(679)  Add.  A  nossa  Posse  Civil  de  Alv.  de  9  de 
Novembro  de  1754  nao  allega,  favor,  ou  encargo,  pri- 
vativo só  dos  Herdeiros ,  que  sSo  Parentes  do  fallecido ; 
ella  dimana  de  uma  razão  imprescindível,  qual  a  da 
Solidariedade  Humana^  como  se-fôra  uma  só  pessoa;  e  por- 
tanto milita  sem  differença  para  todos  os  Herdeiros  abin- 
testado. 

(680)  JLdd.  A  Representação  Passiva  é  um  dos  effâitos 
de  Posse  Civil  dos  Herdeiros,  e  portanto  imperão  as  mesmas 
considerações  da  Nota  antecedente.  Vêja-se  a  Consolid. 
das  Lôis  Civis  Nota  o  Art.  778  pags.  582. 

(681)  Add.  ContinuSlo  à  imperar  as  mesmas  conside- 
rações das  Notas  679  e  680  supra. 
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§  423.  O  Fisco,  quando  Herdeiro  abintestado,  res- 
ponde illimitadamente,  como  qualquer  outro  Herdeiro 
d' esta  espécie,  pôlas  dividas  transmissiveis  da  Herança, 
se  a  não  acoitar  á  Beneficio  d'Inventario,  em  tempo 
e  forma  legal  (682). 

(lkis    applicaveis) 

§  424.  A  Successão  abintestado,  em  casos  de  con- 
flicto  de  Leis  applicaveis,  regula-só  pélas  vigentes 
no   ultimo  domicilio   do  Defunto  (683). 


(682)  Add.  Vêja-se  o  Retrospecto  da  Nota  483  supra 
pags.  416. 

CONSOLID.    DAS  LEIS  CIVIS  NOTA  AO  ART.    1259 

A  obrig^açao  de  responder  o  Herdeiro  pôlas  dividas  do 
Defunto  vai  além  das  forças  da  Herança  [ultra  vires  heredi^ 
tatis)^  quando  êUe  a  nao  aceita  ■— á  Beneficio  á' Inventario— ; 
o  que  procede,  ainda  que  o  Herdeiro  seja  o  Fisco^  ou  o  Fs- 
tado^  outr'ora  a  Coroa. 

Tem  sido  omissão  perigosa  nos  julgamentos  de  —  Va- 
cância de  Heranças  Jacentes — nfto  requerer  o  Procurador  da 
Fazenda  Nacional  para  assignár  —  Termo  de  Aceitação  d  Be- 
neficio d'Inventario  — .  Tal  omissão,  para  nfto  dizer  imperí- 
cia, nao  se-p.^de  imputar  á  Republica  Chilena  em  vista 
do  Art.  1250  do  seu  Cod.  Civil.  (Porque  nao  concedem  um 
privilegio  ?) 

(683)  Add.  Savigny  Dir.  Rom.  §  377,  ibi: 

«  Isto  se-applica  &  ordem,  segundo  a  qual  a  Lêi  faz 
a  sua  vocação  de  Herdeiro  abintestado;  e  mais  ás  condições  do 
Parentesco  em  geral,  e  por  conseguinte  às  do  Parentesco 
resultante  do  casamento^  e  ás  legitimações.  » 


f 
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N.  B.  Pélas  nossas  Leis  as  relações  de  Parentesco  por 
motivo  de  casamento,  que  s&o  as  de  affinidade\  em  caso 
nenhum  determinão  direitos  de  herdar;  e,  quanto  &  legiti- 
mações (as  de  Filhos  lUegitimos  por  dispensa)^  também  não 
as-determinSo,  por  nSo  se-concedêrem  em  prejuízo  dos 
Herdeiros  abintestado  (Prov.  de  18  de  Janeiro  de  1799,  cita- 
da ao  Art.   218  da  Consolid.   das   Leis  CivisJ. 

Vêja-se  a  concordante  doutrina  do  nosso  §  280  supra. 


FIM 
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Os  §§  226,  e  227,  já  corrigidos  nas  Notas  633 
e  636,   sêjSo  lidos  assim : 

m 

§  226.  Subsliluição  Compendiosa  haverá,  se  o 
Testador  designar  Herdeiro,  ou  Legatário,  que  dôva 
substituir  ao  Herdeiro  Instituído,  ou  ao  Legatário  no- 
meado,— quando  quer  que  êlle  fallêça,  ou  depois  de  $ua 
morte,  ou  por  sua  mx)rte — . 

§  227.  Fideicommissarios  (§  199)  são  os  Substitu- 
tos por  effôito  de  F ideicommissos  (§  15  n.  5/)  ;  isto 
é,  para  succedôrem  pêlo  cumprimento  de  uma  con- 
dição, depois  dos  Substituidus ,  tendo  estes  o  nome  de 
Fiduciários  ou  Gravados. 
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Collegatarios,  quando  tem  direito   de  acrescer:  §  382. 
Gomputaç&o  dos  gráos  de  Parentesco:  Nota  390. 
Gondemnados    &  morte   podem    fazer    Testamento:    §  9.* 

n.  5.**. 
Condições :  §  38  n.   l.*». 

—  ,  correspondência  entre  as  resolutivas,  e  as  suspen- 

sivas,  nas  Substituições:   §§  384  e  391. 

—  ,  contumeliosas  nSo  annull&o  as  Deixas  :  §  43  n.  2.*. 

—  ,  de  juramento    annull&o   as  Dêilas  :  §  42  n.    l."". 

—  ,  fúteis,  inúteis,   frivolas,  exóticas,  n&o  annull&o  as 

Deixas:  §  43   n.    l.\ 

—  ,  immoraes  annullao  as  Deixas:    §   42  n.  4.*. 

—  ,  impossíveis  annullao  as  Deixas:   §  42  n.   3.°. 
Cônjuges,   (4.*  Ordem  da  Success&o  abintestado) :    §§  269  & 

272. 

—  ,  sua  definiç&o:  §  269. 

Conta,  vao  á  ella  os  Autos    dlnventario,  quando  nao  ha 

coherdêiros  :   §  304. 
Contas  dos  Testamenteiros:  §§  142  e  segs. 
Conventos  sao  proprietários  dos  bens  deixados    por    seus 

Religiosos,   etc:  §§  242  e  243. 


( 

4 
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Corporações,  de   mfto-morta,  podem  succedôr,   como  lega- 
tárias, etc. :  §  215  n.   2.''. 
—    ,  de  mSo-morta,  nSo  podem  succedôr  como  herdei- 
ras instituídas:  §  208  n.    3."*. 

Cousas  incertas,  nao  annullfto  as  Deixas:  §  35  n.   2."*. 


Bdixas,  á  arbitrio  de  terceiro  nSo  s&o  aunullaveis:  §  43 
n.  3.*. 

—  ,  quando  s&o  annullaveis:  §  41. 

—  ,  quando  s&o  annullaveis  as  condicion&es :  §  42. 

—  ,  quando  nSo  sSo  annullaveis :  §  35. 

—  ,  captatorias  quaes  sôj&o :  §  41  n.  2.''. 

—  ,  contumeliosas,  quaes  sôj&o  :  §  43   n.  2.*^. 

—  ,  &  prazo  suspensivo  ao  que  equivalem:  §  40. 
Demonstrações  nas  Deixas  o  que  sôj&o:  §  39  §  1.*. 
Dercripçao  de  bens  nos  Inventários:  §  298. 
Desherdaçao,  por  quem  deve  sôr  provada:  §  18. 

—  ,  quando  nfto  é  provada :  §  19. 

—  ,  suas  causas    para    os   ascendentes  em  relaçfto  aos 

descendentes:  §§  21  e  22. 

—  ,  suas  causas  para  os  descendentes  em  relaçfto  aos 

ascendentes  :  §  23. 

—  ,  em  vida:  §  22. 

Dirôito,  de  acrescer  o  que  soja:  §  312. 

—  ,  de  acescêr,  quando  o-ha  para  herdeiros  instituídos 

§  345. 

—  ,  de  acrescer,  quando  o*ha  para  CoIIegatarios  :  §  382* 

—  ,  de  deliberar:— Vêja-se  Beneficio  de  deliberar. 

—  ,  de  representação  :  §  252. 

—  ,  de  testar,  sua  difiniçao  :  §  7.". 

Direitos  personalíssimos   nao  pass&o  do  Defunto   aos  Her- 
deiros: §  311. 
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Descendentes,  1.*  Ordem  da  Successao  abintestado:  §§  250 
&  256. 

—  ,  sua  definição  :   §  250. 

—  ,  quaes  succedem :  §  251 . 

—  ,  legítimos  succedem  pêlo  Direito   de  Representação 

ao   infinito  :  §  252. 

—  ,  quaes   succedem    por    cabeças  (per  capita)  :  §  252 

n.  1.». 

—  ,  quaes  succedem  por  gerações  (per  stirpes)  :  §  252 

n.  2/. 

Dividas  passivas  do  próprio  legatário  Ihe-podem  sêr  lega- 
das :  §  368. 

DoaçOes,  quem  para  acãital-as  n&o  tem  capacidade,  nSo 
a-tem  para  aceitar   SuccessOes  causa-mortis  :  §  288. 

—  ,  quem  para  acêital-as  nSo  tem  capacidade,  nSo  a- 

tem  para  renunciar  SuccessOes  causa-mortis  :  §  292. 
Domínio,  de  cousas  legadas,  quando  passa  aos  Legatários  : 
Nota  574. 

—  ,  de  cousas  condicionalmente  legadas,  quando  passa 

aos  successôres  dos   Legatários  :  §  378. 
Dotes,   legados  de  um  dote  :  §  362. 

E 

Effôitos,  da  Successao  dos  Herdeiros  instituídos :  §§  325  á 
345. 

—  ,  da  Successao  dos  Legatários  :  §§  346  â  382. 

—  ,  da  Successao  dos  Substitutos  :   §§  383  á  389. 

—  ,  da   Sucessão  dos    Fideicommissarios  :   §§  390  à  402. 

—  ,  da  Successao  abintestado  :  §§  403  á  424. 
Encargos,   um  dos  modos  das  Deixas:  §  38  n.    3.*. 
Erros,  de  nomes  de  pessoas,  e  cousas,  nao  annuUao  as  Dei- 
xas :  §  35  n.   3.\ 

Escravos,  nao  podem  fazer  Testamento....  §  10  n.  7.°. 

—  ,  podem  succedôr  como  Herdeiros  instituídos :  §  202 

n.   1.*. 

—  ,  podem    succedêr  como  Legatários :  §  214  n.   1.*». 

—  ,  quando  podem  succedêr  abintestado:   §  238  n.    !.•. 
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Escriptôr    do  Testamento  nfto  pode  succedêr  como  Lega- 
tário: §  216  n.   IA 

Evicção,   obrigação  dos  Coherdêiros  de  responder  por  ella 
entre  si  :  §  306. 

Execução  dos  Testamentos  :  §§   127  e  segs. 

Espólios,  de  Bispos  Seculares  :   §  240. 
—    ,  de  Bispos  Regulares :  §  241. 

Expressa  aceitação  das  SuccessOes  causa-mortis  :  286. 


Facçtto  de  Testamento,   activa  e  passiva :  Notas,  9,  e  319. 
Falsa,   causa  ntto  annulla  as  Deixas  :  §  43  n.  5.*. 

—  ,  demonstração  nao   annulla  as  Deixas :  §  43  n.  4.". 
Fideicommissarios,   Herdeiros  e  Legatários  :  §§  227  á  235. 

—  ,  universáes  :   §  232. 

—  ,  de  quotas  :   §  232. 
Fideicommisso,   o  que   seja  :   §  228. 

—  ,  nao  haverá,   mo/rendo  os  Fideicommissarios  antes 

dos    fiduciários  :  §  400. 

—  ,  resolvido    haverá,   morrendo    os   Fiduciários  antes 

do    cumprimento  de  suas    condições  resolutivas  : 
§  401. 

—  ,  sendo    nullo    ou    annuUado,  caduco,   resolvido,  os 

bens    d'êlle    deferem-se  aos  Herdeiros  abintestado 
do  Constituidôr :  §  402. 
Fideicommissos :   §  15  n.   5.*. 

—  ,  sua  diflFerença  do  Usufructo :   §§  230  e  394 

—  ,  quando  sSo  annuUaveis :   §   34. 

—  ,  também  podem    sêr  constituídos  por    actos  entre- 

vi vos:  §  235. 

—  ,  seus  privativos  elffêitos :  §§  394  á  398. 

—  ,  sSo  annuUaveis,   prejudicando  legitimas:  §  399. 
Fiduciários,  o  que  sêjao  :  §  227. 

Filha,   que  casa  sem  consentimento  do  Pai :  §  34. 
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Filhos,  legítimos,  sua  success&o  abinUstado:  §  251  n.  1/. 
legítimos,  e  Ullegitímos  successiveis,  tem  quinhOes 
iguáes:  §  409  &  411. 

legitimados  s&o  equiparados  aos  legítimos :  Nota  417.  * 

illegitímos,  &   saber,  natur&es,    espúrios,    adulto- 
rinos,  sacrílegos,  e  incestuosos:  Nota  417. 
íllegítímos  successiveis  est&o   no  mesmo  caso  dos 
legítimos  para  a  success&o  abintestado :  §  251  n.  L*.  i 

íllegítímos,  sua  success&o  materna  abintestado: 
§  412. 

íllegítímos  de  qualquer  espécie  podem  sêr  insti- 
tuídos por  seus  pais,  n&o  havendo  herdeiros  ne- 
cessários :  §   203. 

íllegítímos,  quaes  os  admittidos  á  success&o  paterna 
abirUestado:  §  253. 

naturães,  quando  concorrem  á  success&o  paterna 
com  os  legítimos:  §  254. 

naturáes,  quanto  &  successSo  materna  abintestado  ; 
§  255. 

devem  provar  sua  qualidade  de  simplesmente  na- 
tur&es,  etc. :  §  256. 

de  damnado  e  punível  coito  n&o  snccedem  ao  pai,  ^ 

nem  à  m&e:  §  413.  | 

Filhos-famílias,  n&o  podem  fazer  Testamento :  §  10  n.  2.*.  ' 

podem  testar  de  bens  castrenses,  e  quasi-castrenses; 
isto  é,  adquiridos  em  profiss&o  milit&r,  e  nas 
letras  etc. :   Nota  21. 

Fisco,  5.»  Ordem  da  Success&o  abintestado  :  §§  273  à  280. 

sua  definiç&o  :   §  273.  ^ 

deve  aceít&r  a  herança  &  benefício  d'inventario,  para 
n&o  pagar  dívidas  além  das  forças  d'ella:  Nota  513. 

Formas,  testamentárias:  §§  45  á  55. 
sua  definiç&o:    §  45. 

s&o  de  rigor,   e  qualquer  falta  induz  nuUidade  in- 
sanável :  §  48. 
successorias :  §§  196  e   197. 
successorias,  sua  definição  :  §  196. 


■^ 

í 
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Gr&os  de  parentesco :  Nota  390. 

Gravados,  ou  Fiduciários,  Herdeiros   e  Legatários   §  227 


k. 


Herança,  o  que  sâja :  Nota  308. 

Herdeiros  escriptos:    Vôja-se  —  Herdeiros  instituidos. 

—  ,  instituidos :  §§  201  &  212. 

—  ,  sua  definição:  §  201. 

—  ,  usufructuarios :  §  326  n.    l.«. 

—  ,  nús-proprietarios :  §  226  n.  2.*. 

—  ,  substituireis:  §  326  n.   3.*. 

—  ,  substitutos:  §  327. 

—  ,  necessários  nao   podem  sôr  preteridos,  etc. :  §    17 

n.  2.«. 

—  ,  necessários  quaes  sao :  §  205. 

—  ,  necessários  quaes  nao  s&o :  §  206. 
Hereges,  podem  fazer  Testamento:  §  9.*  n.  4.^ 


Igrejas,  sendo  Corporações  de  mao-morta,  nao  podem  suc- 
*•  cedôr    como   herdeiras  instituidas  :  §  208  n.    3.% 

e  Nota  352. 

Incapacidade  testamentária  annulla  os  Testamentos,  indi- 
cando o  não  d'êlles  :  Nota  9. 

Incapazes  de  succedêr  testamentariamente,  ou  abirUestado: 
§§  186  e  187. 

Immoveis  perpetuamente  aforados  como  equiparao-se  aos 
allodi&es  para  os  efféitos  das  SuccessCes  causa-^mortis: 
§  307. 
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Instituição,  é  expressa,   ou  tacita  :  §§  16  e  210. 

—  ,  de    herdeiro    nfto    é    necessária  para  validade  dos 

Testamentos  :   Nota  36. 

pode  sôr  pura,   ou  clausulada  :  §  38. 

captatoria  é  annullável  :   §  41   n.  2.*. 

conturaeliosa  nao   é   annullável  :  §  43   n.  2.'*. 

nao  é  annullável,  se  deixada  á  arbitrio  de  terceiro  : 

§  43  n.  3.V 

quando  é  caduca  :  §§  338  u.  3.%  e  339. 

quando  é  resolvida  :  §§  338  n.  4.%  e  339. 

sua  revogação  é   caso  de  instituição  caduca :  §  339 

n.  3.». 

resolvida  pelo  cumprimento  de  sua  condição  :  §  340 

n.  1.°. 

resolvida    pêlo    vencimento    do  seu  prazo  :  §  340 

n.   2.\ 

nulla  ou  annullada ,  quaes  os  eflPêitos  :  §  342. 

caduca,  quaes    os   effêitos  :   §  342. 

resolvida,  quaes   os   eífèitos  :   §  342. 

caduca,  nos  casos  d'êlla,  o  instituido    morto  nada 

transmitte  da  herança  á  seus  successôres  :  §  343. 

—  ,  caduca,    nos    casos    d'ella    os    legados    sao  pagos 

pêlos  herdeiros  abintestado  :   §  344. 
Instrumento   de  ApprovaçSo  dos  Testamentos :  §§  73  á  76. 
Inventarinte,  seu    cargo   (ou    munos)    â    quem    compete : 

§  300. 
Inventario,   sua   definição  :  §  296. 

—  ,  de  heranças   em   que  consiste  :   §  298. 

—  ,  à  quem   incumbe    fazer  o  das   heranças  :  §  299. 

—  ,  em   que  casos  deve  sêr  fôito  :  §  299. 

—  ,  tempo  de  fazêl-o  :   §  302. 

—  ,  qual  o  Juízo  competente  para   fazêl-o:   Nota 494. 

—  ,  prorogaçao  d'esse  tempo  péla  Relação  do  Districto  : 

§  303.  * 

—  ,  é  necessário    para  os  herdeiros  nao  ficarem  obri- 

gados além   das   forças  da   herança:   §  314. 
Irmandades  nao  podem  succedêr  :  §  208  n.   3.'. 
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Irmão,    como    pode    querelar    do    Testamento    do  Irmfto : 
§§  25  e  26. 
-—    ,  pode  preterir,  e  desherdár,  seus  irmãos  sem  declarar 
causa  :   §  24. 
^  Irmãos,  os  bilateràes   (ou  germanos)   precedem  aos  unila- 

teráes,   etc:  §  266. 

—  ,  consanguíneos  :  §  266. 

^-  —    ,  germanos  :  Vêja-se  bilateràes. 

—  ,  illegitimos  succedem   entre  si,  ainda  que  de  illi- 

cito  e  damnado  coito  :  §  268. 

—  ,  unilateráes  sSo  os  consanguíneos,  e  os  uterinos:  §  266. 

—  ,  uterinos,    sao    os    unilateráes  por  parte  da  Mae  : 
'  §  266. 


Juizes  de  Orph&os,  sua  obrigaç&o  de  fazer  Inventario  das 

Heranças  :  §  299  n.   l.«. 
Juramento  dos  Inventariantes  :  Nota  495. 


Legado,  quando  é  caduco^  e  resolvido,  etc:  §§  373  e  374. 

—  ,  quando   renunciado,   quaes   os  eflPêitos  :  §   376. 

—  ,  quaes  os  effeitos,   quando  nullo  ou  annuUado,  ca- 

duco; resolvido  :   §  377. 

—  ,  quando  taduco,  o  Legatário  nada  transmitte  d'êlle 

á  seus  successõres  :  §  378. 
Legados  :  §  15  n.  3.* 

—  ,  pios  nao  cumpridos,   o  que  sêjao :  §  130. 

—  ,  quando  sao  annullaveis  :  §  34. 

—  ,  quando  se-os-pode  exigir:  §  357. 

—  ,  podem  sêr  deixados  sob  condição  :  Nota  38. 

—  ,  a  Partilha  os-pagará    primeiro,  nao  havendo  her- 

deiros necessários :  §  332. 

—  ,  quaes  as  acçGes  para  exigil-os:  §§  354  e  355. 
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Legados,  pagamento  d'êlles,  quando  lia  desfalque:  §  334. 

pagamento  d'élles,  quando  ha  sobra:  §  335. 

nSo  valem,  se  deixados  &  Mostôiros,  &  que  pertença 

o  Religioso,  que  escreveu  o  Testamento  :  §  216  n.  2. 

sua  conservação,  e   administraç&o :   §  356. 

de  alimentos  se-pode  deixar  á  Religioso  ou  &  Re- 
ligiosa: §  215  §  !.•. 

seus  riscos,  e  despôzas,  da  entrega  etc.  :  §  358. 

de  opção  :  §  359. 

de  quantidades  indeterminadas :  §  360. 

de  cousas  sem  determinação  de  quantidade,  e  de 

qualidade:   §  361. 

de  um  dote :  §  362. 

de  cousas  litigiosas :  §  363. 

de  cousas  nao  existentes :  364. 

de  prestações  annuáes,    ou    periódicas    em  geral  * 

§  365.      * 

de  dividas  activas:   §§  366  e  367. 

de  dividas  passivas  do  próprio  legatário:  §  368. 

quando  se-extingue  a  cousa  legada  :  §  375. 

rendimentos  d'âlles  etc. :  §  380. 

o  que  —  se  entendo    por  legitima  idade   para  en- 
trega d'ôlles :  §  381. 
Legatários:  §§  213  &  218. 

sua  definição  :  §  213. 

quaes  podem   succedêr  como  taes,  posto  que  nSo 

possfto  succedârcomo  herdeiros  instituídos  :   §  215. 

universáes,  reputfto-se  herdeiros  universáes  :  §  217. 

de  quotas  reputfto-se  coherdôiros  :  §  217. 

usufructuarios  :  §  347  n.   l.», 

nús-proprietarios  :  §  347  n.  2.*. 

substituíveis,  com  fideicommisso  ou  sem  ôlle  :  §  347 

n.  3.*. 

substitutos,  com  fideicommisso  ou  sem  êlle  :  §  348. 

quando   lhes  -compete    o   cargo   de    Inventariante : 
350  e  351. 
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Legatários,  quando  ha  desfalque,  etc:  §  352. 

—  ,  quando  ha  sobra,  etc:  §  353. 

—  ,  08  que  podem  succedêr  como  taes  :  §  214. 

—  ,  univers&es,  e  de  quotas,  sua  responsabilidade  pélas 

dividas    passivas  da  herança,    podendo  aceit&r  os 
Legados  &  beneficio  d'Inventario  :  §  369. 
— '    ,  podem    sêr   Testemunhas  nos  Testamentos  :  §  46 
n.  !.•. 

—  ,  quando  podem  exigir  seus  Legados,  e  como  :  §  357. 

—  ,  &   titulo    singular    n&o     respondem     por    dividas 

passivas  da  herança,   etc.  :  §  370. 

—  ,  rateio  entre  ôlles,  etc.  :  §  371. 

—  ,  quando  n&o  ha  representação  para  êlles  :  §  372. 

—  ,  quando  podem  exigir  caução  para  entrega  de  seus 

legados  :  §  379. 
Legitimas,  o  que  sâj&o  :   Nota  348. 

—  ,  &  ellas  tem  direito  os  Herdâiros  necessários  :  §  207. 

—  pag&o-se  primeiro  nas  Partilhas  :  §  331. 
Lôis,  appicaveis  &  capacidade  testamentária:  §  12. 

—  ,  applicaveis  ás   formas  testamentárias  :  50. 

—  ,  applicaveis   ao  conteúdo  dos  Testamentos  :  §  200. 

—  ,  applicaveis  na  successao   das  Heranças  Yacantes  : 

§  280. 

—  ,  applicaveis  no   successao  abintestado:  §  424. 

—  ,  d' Amortização :   Notas  352   e  363. 

Liberdade,  é  indispensável  ao  Testador,  para  que  os  Tes- 
tamentos sâj&o  validos:  §§  51  &  55. 
Louces,  nfto  podem  fazer  Testamento;  §  10  n.    9«*- 

—  ,  nfto  podem  sêr  Testemunhas  em  Testamentos  §  47 

n.    3.*. 


MSe,  binuba  como  succede  à^Filhos  do  anterior  casamento 
259  &  263. 
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MSle,  Q&o  succede  abintestado  á  íilhos  de  damnado  e  pu- 
nível coito :  §  264. 

MôdOf  annulla  os  Testamentos,  e  suas  revogações :  §§  51 
á  55. 

Menores,  impúberes  nao  podem  fazer  Testamento:  §  10 
n.    l.^ 

—  ,  nSo  podem  sêr  Testemunhas  em    Testamentos:   § 

47  n.  2.». 

—  ,  podem  variar  de  vontade    nas  renuncias,  e  acei- 

tações de  herança,  requerendo  Beneficio  de  Eesti- 

tuic&o  : 

* 

Mentecaptos  :  Vêja-se  —  Loucos. 

Misericórdias,  sSo  Corporações  de    mfto-morta:    Nota  363. 

Modos,   testamentários :   §   37. 

—  ,  successorios  :   §§  192  á  195. 

Molhéres,  não  podem  sêr  Testemunhas  em  Testamentos, 
salvo  nos  Nuncupatívos,  e  nos  Militares  ;  §  47  n.  l.*. 

Mudos,  e  surdos,  nao  podem  sêr  Testemunhas  em  Tes- 
tamentos :   §  47  n.    5.^ 

—  ,  e  surdos,  de   nascença,    nSo    podem    fazer   Testa- 

mento :  §  10  n.  5.". 


N 


Netos,  succedem  na  falta  de  Filhos :   §  251  n.  2." 
Noviços,  podem  fazer   Testamento:  Nota  25. 


Objectos  successorios :  §§  188  &  191. 

—  ,  successorios,  sua  definição :  §  188. 
Objectos,  testamentários  :   §§  14  &  36. 

—  ,  testamentários,  sua  definiç&o  §  14. 
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Obrigaç&o    de   íaz6r  Inventario    das    Heranças    &    quem 

incumbe:  §  299. 
Ordens    são    Corporações    de    rnSo-morta,    e    nfto    podem 

sér  instítuidas  herdôiras:  §  208  n.  3/. 


Pactos,  successorios  §§  194  e  195. 

Pai,    binulOf    ou  Mae  binuba,    como    succede   aos   filhos 
do  anteriOr  casamento :  §§  259  &  263. 

—  ,  nSo   succede  abinustado  aos    filhos  de  damnado    e 

punível  coito.  §  264. 
Pais,  n&o  podem  à  seu  arbítrio  desherdár  seus  Filhos,  e 

quaes  as  causas :  §§  15  n.  2.*«  21,  e  22. 
Parentes  maternos  succedem  entre  si,  ainda  que  de  illi- 

cito  e  damnado  coito:  §  268. 
Partilha,  da  Herança:  §  304. 

—  ,  da  herança,  seu  julgamento,  e  seus  Formáes  §  305. 

—  Y  V^g^^  primeira  os  legitimas :  §  331. 

—  ,  paga  primeiro  os  legados,  n&o  havendo  herdôiros 

necessários:  §  332. 

—  ,  paga  aos  Coherdôiros  em  partes  iguáes,  quando  o 

Testamento  é  ommisso:  §  333. 

—  ,  n&o  tem  recursos  suspensivos   seus  julgamentos: 

§  305. 
Pessoas,  que  podem  succedâr  como  herdôiros  instituídos: 
§  202. 

—  ,  que    n&o   podem,   succedâr  como  herdeiros  insti- 

tuídos: §  208. 

—  ,  que  podem  succedâr  como  legatários:  §§  214  e  215. 
*—    ,  que  n&o  podem  succedâr  como  legatários:   §  216. 

—  ,  incertas  n&o  annuU&o  as  Dâixas :  §  35  n.  l."". 
Petição  de  Herança  (AcçSo  de),  quando  tem  log&r :  §  336. 
Posse  civil,  dos  Successõres  eauêo-mortis :  §§  283  à  295. 


-  530- 

Pofise  civil,  sua  definiç&o :  §  283. 

—  ,  em  que  consiste :  §  284. 

—  ,  como  se-presume  tomada :  §  285. 

—  ,  quando  se-presume  tomada  a  dos  herdeiros  insti- 

tuídos :  §  228. 

—  ,  quando    se-presume  tomada  a  dos  Legfataríos  por 

Tacita  Àcceitação  :  §  349. 

—  ,  dos  herdôiros  abirUestado  só  consiste  na  tacita  acei- 

tação :  §  404. 

—  ,  na    Ordem    dos    descendentes,    como  se-presume  : 

§  408. 

—  ,  dos  ascendentes,  etc.  :  §  416. 

—  ,  dos  collateráes  :  §§  418  e  419. 

—  ,  dos  cônjuges:  §§  420  e  421. 

—  ,  do  Fisco  :  §§  422  e  423. 

Prodijgos,  nSo  podem  fazer  Testamento  :  §  10  n.  4.*. 

—  ,  n5o  podem  sêr  Testemunhas  em  Testamentos  :  § 

47  n.  4.». 
Propriedade  fiduciária,  o  que  seja  :  §  228  : 
Prova  da  desherdaç&o  á  quem  incumbe  :  §  18. 
Publicação   dos  Testamentos  :  §§  114  â  126. 

—  ,  dos  Testamentos,  sua  definição  :  §  114. 

—  ,  em  Juízo  do  Testamento  Aberto  :  §  71  4.*. 


i 


t 

Á 
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Reducçfto  do  Testamento  Nuncupativo  :  §  121. 

Registro  dos  Testamentos  faz-se  no  Cartório  da  Provedor  a  ^ 

dos  Residuos  :  §  115. 
Religiosos,  Egressos.—  Vôja-se  Religiosos  Secularisados. 

—  ,  professos,  e  Religiosas  professas,  nSo  podem  fazer 

Testamento  :  §  10  n.  6.». 

—  ,  professos,  e  Religiosas  professas,  uRo  podem  suc- 

cedôr  abinUstado  :  §  244  n.  1. 

—  ,  professos,  e  Religiosas  professas,  n&o  podem  suc- 

cedár  por  Testamento  :  §  186. 


1 
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Reliuriosos,  professos,  e  Religiosas  professas,    nSo    podem 
succedôr  como  herdeiros  instituídos  :  §208n.  !.•. 

—  ,  professos,    e    Religiosas    professas,  podem  receber 

Legados  para  seus  alimentos  :  §§    187  e  215. 

—  ,  professos,  e  Religiosas  professas,   podem  sêr  Tes- 

temunhas   em  Testamento  :    §  46  n.  3.^. 

—  ,  secularisados  (ou  egressos)  podem  fazer  Testamento, 

e  como  sSo  succedidos  abintetíado  :  §  239. 
Remoç&o  de  Inventariantes  :  §§  299  n.  2.%  e  301. 
Renuncia,  de   successOes   catua-mortis^  seus  modos   prohi- 

bidos:   §  293. 

—  ,  de  successOes  caiua-mortis^  suas  formas  legáes:  §  294. 
Representação,  o  que  soja:  §  308. 

—  ,  activa,  o  que  soja:  §  309  n.  1.* 

—  ,  passiva,  o  que  soja  §  309  n.  2.*. 

—  ,  em  que  consiste  a  dos  Successôres  causa-mortisi  §  310. 

—  ,  em  que  consiste  a  activa  dos  Succeasõres  caiAsa-^mortig: 

§  311. 

—  ,  em  que  consiste  a  passiva  dos  Successôres  eausa^ 

martis:  §  313. 

—  ,  de[  herdeiros  em  Juizo  :  §  320. 

—  ,  dos  Successôres  causa-moríw,  quando  começa :  §  322. 

—  ,  dos  Successôres  causa-mortiSj  quando  cessa :  §  323. 

—  ,  quando  n&o   haverá   de    Successôres  causa-mortis : 

§334. 

—  .  de  herdâiros  instituídos,  quando  nSLo  haverá :  §  338. 
^    ,  de  herdeiros  abintestado^   quando   haverá :   §  405. 

—  ,  dos  herdeiros  abirUestado^   quando  u&o  haverá:  §  406. 
Representantes,  necessários  ou  voluntários,  podem  aceitar, 

ou  renunciar  as  SuccessOes,  tendo  para  isso  .poderes 

especiáes:  §§  287  e  291. 
Retroactividade  do  cumprimento  das  condiçOes  cumpridas  ; 

§§  284  n.  2: 
Rogaç&o  de  Testemunhas  nSo  é  mais  solemnidade  externa 

testamentária:  Nota  7. 


> 
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Sentença  de  julgamento  de  partilha :  §  305. 

Sentenças  de  julgamento  de  partilha  nao  admittem  re- 
cursos  suspensivos :  §  305. 

Sequestro  dos  bens  da  Herança:  299,  e  301. 

Solemnidades,  dos  Testamentos  sSo  os  seus  requesitos  es- 
senci&es:  §  2.*. 

—  ,  internas  dos  Testamentos  qaaes  sSlo  :  §  3.°. 

—  ,  externas  dos  Testamentos  quaes  s&o :  §  4.*. 
Substituição,  suas  espécies:  §  220. 

—  ,  suas  espécies  sSo  exemplificativas :  Nota  616. 

—  ,  vulgar,  quando  haverá:  §   221. 

—  ,  vulgar,  seus  effêitos  privativos  :   §  385. 
.   —    ,  reciproca,  quando  haverá  :  §  222. 

—  ,  reciproca,  seus  effêitos  privativos :  §  386  : 

—  ,  pupillár,   quando  haverá:   §  223. 

—  ,  pupillár,  seus  effêitos  privativos :   §  387. 

—  ,  exemplar,  quando  haverá:  §  225. 

—  ,  exemplar,  seus  effêitos  privativos:  §  388. 

—  ,  compendiosa,  quando  haverá:  226. 

—  ,  coaapendiosa,  seus  effêitos  privativos :   §  389 : 

—  ,  fideicommissaria  pode  sêr  compendiosa :  §  389  o.  3.*. 
Substituições,  um  dos  objectos  dos  Testamentos  §  15  n.  4."*. 

—  ,  de  substituições  sSlo  prohibidas,  isto  é,  para  mais 

de  um  gráo:  §  233. 
Substitutos,  Herdeiros  ou  Legatários :  §§  219   á  226. 

— ,    ,  sua  definição :  §  219. 
Success&o,  o  que  soja:  §  174. 

—  ,  entre-vivos,  ou  inter-vivos :  §  176. 
■—    ,  por  morte,   ou  eaiua-mortis :  §  177. 

—  ,  testamentária :  §  198  á  235. 

—  ,  testamentária,  sua  definiç&o,  etc. :    §§  198  á  235. 

—  ,  á  titulo  singular:    §  181. 

—  ,  á  titulo  universal :   §  182. 

—  ,  por  morte, ']seus  requisitos   essenciáes:  §  183. 
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Successfto  abifUêsíado :  §§  236  á  280. 

—  f  abinUUado^  sua  defíniç&o :   §  236. 

—  ,  abinUstadOj  &  quem  se*defere  :  §  280. 

—  y  abiniestado  quem  por  ella  pode  succedêr :  §  238. 

—  ,  abiniestado^  quem  por  ella  nSLo  pode  succedêr  :  §  244. 

—  ,  abintesíadOy  limites  de  seus  direitos,  e  de  suas  obri- 

gações :  §  321 . 

—  ,  sem  succebilidade  :  §  324  n.  3.'. 
Successôres,  em  ger&l :  §§  174  &  197. 

SuccessOes  por  excellencía  s&o  as  successOes  eatua^tnortís : 
§  178. 

—  ,  quando  se-presume  tomada  sua  posse  civil :  §  285. 


Tabelliâo,  como  deve  proceder  nos  Instrumentos  de  À.ppro- 
•  vaçao  dos  Testamentos;  §§  73  ns.  4.«  e  11. 

—  ,  perde    oOfflcio  etc,  pôla  inobservância  das  solem- 

nidades  da  approvaç&o  dos  Testamentos :  §  75. 

—  ,  pode  escrever  o  Testamento,  que  depois  approvar: 

§  76. 
Tacita,  aceitação  das  SuccessOes  cama-mortis  §§  284  n.  1.* 
e  286.  . 

—  ,  aceitaç&o  nSo  impede  a  expressa  aceitação :  §  286  * 

—  ,  aceitação  dos  Herdeiros  instituídos :  §§  32G  e  328, 

—  ,  aceitação  dos  Legatários:   §§  347  e  349. 

—  ,  aceitação  dos  Herdeiros  abintestado,    só    n'ella  con- 

siste a  sua  posse  civil:  §404. 
Torça,    o  que   soja,   e  d'êlla  só  pôde  dispor   o  ^Testador, 

tendo  Herdeiros  necessários :  §  207. 
Testador,  pode  distribuir  toda  a  Herança  em  Legados,  não 

tendo  Herdeiros  neccessarios :  Nota  36. 
Testamentárias:  §§  137  á  172. 
Testamenteiros,  seu  premio:  §§  171  e  172. 
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Testamenteiros,  quando    Ihes-compete  o    cargo  de  Inven- 
tariante :  §  329. 

—  ,  seu    direito  para  requererem  o  Inventario,  e  pro- 

moverem seu  andamento  :  §  330. 
Testamento,  o  que  seja:    §  1.'. 

quem   pode  fazêl-o  :  §  9.*. 

quem  não   pode  fazêl*o  :  §  10. 

publico  :   §§  68  &  69. 

aberto  :'§§  70  e  71. 

cerrado  :   §§  72  á  76. 

nuncupativo  :  §§  77  á  79. 

de  mão  commum  :  §§  80  e  81 . 

consular:  §§  82  e  83. 

militar  :  §§  84  à  96. 

marítimo  :  §§  97  e  98. 

suas    solemnidades ,    internas    e    externas  :  §§  2.*" 

á  5.*. 
Testamentos  em  geral :  §§  1  &  56. 

—  ,  rotos  :  §  113  n.  2.'. 

—  ,  nullos  ou  annuUaveis  :  §  113  n.  1.". 

—  ,  irritos:   §   113  n.  3.'. 

—  ,  inoflELciosos  :  §  113  n.  4.». 

—  ,  destitutos  :   §  113  n.   5.'. 

—  ,  em  particular  :   §§  57  à   109. 
Testemunhas,  nos  Testamentos,  quaes  podem  sôl-o  :  §  46. 

—  ,  quaes  nao  podem  sêl-o  :   §  47. 


Uso  e  fr  jcto,  nao  é  o  direito  real  do  usufructo  :  §  394  n.  2.' 
Usufructo,  como  se-diflFerença  de  Fideicommisso  :  §  230. 


Vinculos,  Morgados,  e  Capellas,  sua  prohibiçfto,  etc:  §§  189 
á  191. 


'VSl^^SB 


